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4.3.10 -  Planos, Programas e Projetos Colocalizados  
(Item 4.3.8_310 do TR) 


Este item visa observar a ocorrência de planos e programas dos poderes públicos na área de 


inserção do empreendimento. A partir deste item será possível perceber interferências do 


empreendimento sobre a atuação destes programas, bem como projetar os resultados da 


interação entre os programas presentes na área com as ações e programas associados ao 


empreendimento. Neste sentido, o foco deste item se concentra nos planos e programas que 


incidem sobre os componentes ambientais da área estudada ou aqueles que podem causar ou 


sofrer interferências em virtude do empreendimento. 


4.3.10.1 -  Programas Federais 


4.3.10.1.1 -  Programas de Financiamento 


4.3.10.1.1.1 -  Caixa Econômica Federal – CEF 


A CEF oferece um conjunto de programas de financiamento para as áreas de saneamento, 


habitação, infraestrutura urbana e rural e desenvolvimento institucional. Esses programas podem 


ser implementados por meio de financiamentos a estados, municípios, famílias, pessoas físicas ou 


empresas estatais não dependentes.  


A seguir destacam-se algumas linhas de atuação da CEF. 


4.3.10.1.1.1.1 -  Programas de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 


 Abastecimento de água – ações e obras visando a implementar projetos de saneamento e 


universalização do abastecimento de água e esgotamento sanitário; 


 Programa Brasil Joga Limpo – Destinar recursos do Fundo Nacional do Meio Ambiente para 


projetos adequados à Política Nacional de Meio Ambiente; 


 Saneamento Ambiental e Urbano – Ampliar a cobertura e qualidade do saneamento 


ambiental urbano; 


 Esgotamento Sanitário – Ações integradas para implementação de projetos de saneamento; 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.3.10 – Planos, Programas e Projetos Colocalizados 
 


2/16 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


 Projeto de Assistência Técnica ao Programa de Saneamento para Populações em Áreas de 


Baixa Renda – Fornecer subsídios técnicos e financeiros para Estados e municípios 


elaborarem projetos de saneamento; 


 Programa de Gestão dos Recursos Hídricos – Este programa destina fundos para a realização 


de projetos de Estados e municípios voltados para a recuperação e conservação de bacias 


hidrográficas; 


 Programa de Drenagem Urbana Sustentável – Promover a articulação de políticas de 


desenvolvimento urbano com os recursos hídricos. 


4.3.10.1.1.1.2 -  Programa de Educação, Turismo e Saúde 


 Escola de Fábrica – programa de formação profissional para jovens de baixa renda; 


 Esporte e Lazer na Cidade - programa para construção, manutenção ou ampliação de 


infraestrutura para práticas esportivas; 


 Farmácia Popular – programa destinado a prover medicamentos a custo mais baixo para 


pessoas de baixa renda.; 


 Revitalização de Bens e Patrimonio Histórico e Nacional – tem como objetivo realizar 


adequações urbanas para ampliar o uso e acesso de bens do patrimônio histórico; 


 Brasil no esporte de alto Rendimento – implantar infraestrutura para realização de esportes 


de alto rendimento (ginástica artística, atletismo etc.); 


 Segundo Tempo – destinado a implantar infraestrutura para prática esportiva para alunos do 


ensino básico e superior.  


4.3.10.1.1.1.3 -  Programas de Desenvolvimento Urbano 


 Fortalecimento da gestão municipal e urbana – programa visa apoiar a elaboração de plano 


diretor por municípios; 


 Habitação de Interesse social – facilitar o acesso à moradia por população de baixa renda; 


 Pró-municípios – programa para realização de obras de melhoria de infraestrutura urbana. 
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 PROES – Apoio à infraestrutura economica e social; 


 Urbanização, regularização e integração assentamentos precários– programa tem como 


objetivo de promover urbanização e regularização fundiária de assentamentos precários. 


4.3.10.1.1.1.4 -  Programas de Desenvolvimento Rural 


 PRODESA – Projetos de Apoio ao Desenvolvimentodo Setor Agropecuário; 


 PRONAF – Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar. 


4.3.10.1.1.1.5 -  Programas de Transferência de Renda 


 Bolsa família – programa tem como objetivo fornecer renda mínima a pessoas com baixa 


renda ou sem renda; 


 PETI – Programa de Erradicação do Trabalho Infantil; 


 Agente Jovem – capacita jovens de baixa renda para se tornarem agentes de transformação 


de suas comunidades. 


4.3.10.1.1.2 -  Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES 


O apoio do BNDES ao desenvolvimento social e urbano do país se dá por meio de financiamentos a 


projetos relacionados ao desenvolvimento econômico e social. Os programas normalmente 


possuem dotação de recursos e/ou prazo de vigência, complementam as linhas de apoio 


financeiro e caracterizam-se pela transitoriedade.  


Destaque para os programas listados a seguir, por área de atuação. 


4.3.10.1.1.2.1 -  Programas para Agropecuária 


 PRONAF - Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar; 


 MODERFROTA - Programa de Modernização da Frota de Tratores Agrícolas e Implementos 


Associados e Colheitadeiras; 


 MODERINFRA - Programa de Incentivo à Irrigação e à Armazenagem; 


 PROPFLORA - Programa de Plantio Comercial e Recuperação de Florestas; 
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 PRODECOOP - Programa de Desenvolvimento Cooperativo para Agregação de Valor à 


Produção Agropecuária; 


 PROCER - Programa de Crédito Rural. 


4.3.10.1.1.2.2 -  Programa Especial de Financiamento Agrícola 


 PRODUSA - Programa de estímulo à Produção Agropecuária Sustentável. 


4.3.10.1.1.2.3 -  Programa para Indústria 


 PROFARMA - Programa de Apoio ao Desenvolvimento da Cadeia Produtiva Farmacêutica; 


 PROSOFT - Programa para o Desenvolvimento da Indústria Nacional de Software e Serviços 


Correlatos; 


 PROGEREN - Programa de Apoio ao Fortalecimento da Capacidade de Geração de Emprego e 


Renda; 


 FINAME-MODERMAQ - Programa FINAME de Modernização da Industrial Nacional e dos Serviços 


de Saúde; 


 REVITALIZA - Programa de Apoio à revitalização de Empresas;  


 PEC - Programa Especial de Crédito. 


4.3.10.1.1.2.4 -  Programas Sociais 


 Programa de Micro-crédito; 


 Programa de Apoio à Consolidação de Empreendimentos Autogestionários; 


 Fundo Social; 


 Programa Caminho da Escola; 


 PROESCOLAR - Programa de Financiamento à aquisição de Veículos de Transporte Escolar. 
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4.3.10.1.2 -  Programas Relacionados com Agricultura Familiar e Reforma 
Agrária 


O PNRA – Programa Nacional de Reforma Agrária, desenvolvido pelo Ministério do 


Desenvolvimento Agrário, visa ao desenvolvimento regional através da redistribuição terras, 


reorganização de posses e re-ordenamento agrário.  


Os programas nele inseridos são: 


 Novos Assentamentos; 


 Cadastro de Terras e Regularização Fundiária; 


 Recuperação dos Atuais Assentamentos-Crédito Fundiário e Combate a Pobreza Rural.  


O objetivo do PNRA é contribuir para a redução da pobreza rural através de financiamentos para 


a compra de terras e apoio a projetos comunitários. A meta central consiste no aumento da 


renda dos trabalhadores rurais, após adquirir e fazer produzir essas terras. Deve atender as 


questões a seguir: 


 Promoção da Igualdade de Gênero na Reforma Agrária; 


 Titulação e Apoio ao Etnodesenvolvimento de Áreas Remanescentes de Quilombos; 


 Reassentamento de Não-Índios ocupantes de terras Indígenas; 


 Reserva Extrativista e Assentamento Florestal; 


 Atingidos por Barragens e Grandes Obras de Infraestrutura; 


 Populações Ribeirinhas; 


 Universalização do acesso a direitos: Educação, Cultura e Seguridade. 


As entidades responsáveis pelo programa são o MDA – Ministério do Desenvolvimento Agrário; o 


Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável; unidade técnica nacional e unidades 


técnicas estaduais, que, no Maranhão é representada pelo NEPE – Núcleo de Estadual de 


Programas Especiais. 


Dentre os programas e projetos do MDA existem os vinculados ao INCRA - Instituto Nacional de 


Colonização e Reforma Agrária, destaque para: 
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 Luz para Todos; 


 ATES – Programa de Assessoria Técnica, Social e Ambiental à Reforma Agrária; 


 Crédito Instalação – permite o suporte inicial dos assentados; 


 Projetos de assentamento em implantação; 


 Projetos de assentamento Recuperação, qualificação e emancipação; 


 PACTO - Programa de Apoio Científico e Tecnológico aos Projetos de Assentamento da 


Reforma Agrária, realizado em parceria com o CNPq - Conselho Nacional de Desenvolvimento 


Científico e Tecnológico; 


 Terra Sol; 


 PRONERA - Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária que visa democratizar o 


conhecimento em áreas rurais.  


4.3.10.1.3 -  Programas de Desenvolvimento Social 


O Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome possui o Programa Fome Zero e o 


Programa Bolsa Família. 


O programa Fome Zero opera com seguintes subprogramas: 


 Geração de Emprego e Renda; 


 Acesso à saúde e educação; 


 Previdência Social Universal; 


 Incentivo à Agricultura Familiar; 


 Intensificação da Reforma Agrária; 


 Bolsa Escola e Renda Mínima; 


 Segurança e Qualidade dos Alimentos. 
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O Bolsa Família é um programa de transferência de renda destinado às famílias em situação de 


pobreza, com renda per capita de até R$ 137 mensais, que associa a transferência do benefício 


financeiro ao acesso aos direitos sociais básicos: saúde, alimentação, educação e assistência social.  


4.3.10.1.3.1 -  Outros Programas do Ministério de Desenvolvimento Social 


Além do Bolsa Família e do Fome Zero foram identificados os seguintes programas associados ao 


Desenvolvimento Social: 


 Programa de Atenção á Pessoa Idosa; 


 Programa de Atenção Integral à Família; 


 Atenção às Pessoas Portadoras de Deficiência; 


 Programa de Combate à Exploração da Criança e do Adolescente; 


 Programa de Erradicação do Trabalho Infantil; 


 Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano. 


4.3.10.1.4 -  Programas da Área de Saúde 


O Ministério da Saúde apresenta os programas: 


 Campanha contra a Dengue; 


 Farmácia Popular do Brasil; 


 Saúde da Família; 


 Brasil Sorridente: programa que promove a saúde bucal. 


4.3.10.1.5 -  Programas da Área de Educação 


O Ministério da Educação e suas Secretarias desenvolveram os seguintes programas: 


 PROEP - Programa de Expansão da Educação Profissional; 


 Programa Brasil Alfabetizado; 
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 Dinheiro Direto na Escola; 


 Alimentação Escolar; 


 Biblioteca na Escola; 


 Livro Didático; 


 Saúde do Escolar; 


 Transporte Escolar; 


 Programa de Educação Inclusiva: Direito à Diversidade; 


 PROESP - Programa de Apoio à Educação Especial; 


 Programa de Apoio à Pesquisa e à Educação à Distância; 


 Programa Nacional de Informática na Educação; 


 Rádio/TV Escola. 


4.3.10.1.6 -  Programas da Área de Saneamento e Habitação 


É objetivo do Ministério das Cidades, na área de saneamento, desenvolver os seguintes 


programas, com recursos do Orçamento Geral da União, com contrapartida dos estados e 


municípios e outras fontes a serem definidas: 


 Programa de Fortalecimento da Gestão Municipal Urbana; 


 Programa de Urbanização, regularização e integração de Assentamentos Precários; 


 Programa de Reabilitação de Áreas Urbanas Centrais; 


 Programa de Revitalização de bens do Patrimônio Histórico Nacional. 
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4.3.10.1.7 -  Programas de Meio Ambiente 


O Ministério do Meio Ambiente criou programas voltados para a preservação ambiental. Dentre 


eles estão: 


 Programa Nacional de Áreas Protegidas; 


 Áreas Florestais Protegidas; 


 Ecossistemas Brasileiros e Principais Macro-vetores de Desenvolvimento; 


 Programa Nacional de Florestas; 


 Conservação de Biodiversidade; 


 Espécies Ameaçadas; 


 Consumo Sustentável; 


 Comércio e Meio-Ambiente; 


 Instrumentos Econômicos; 


 Rotulagem Ambiental; 


 Zoneamento Ecológico-Econômico; 


 Eco-turismo; 


 A3P - Agenda Ambiental da Administração Pública; 


 Plano Nacional de Recursos Hídricos; 


 Educação Ambiental. 
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4.3.10.1.8 -  Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) 


O PAC é um programa do governo federal que tem como objetivo central criar condições 


favoráveis para o crescimento do país através de investimentos em obras de Infraestrutura e 


benefícios sociais. Os recursos disponibilizados por este programa são importantes contribuintes 


para a realização de vários outros programas. Em função de sua extensão neste tópico serão 


apontados os projetos realizados no contexto da AII (Quadro 4.3.10-1). 


Quadro 4.3.10-1 - Projetos com Recursos do PAC na AII 


Município Projeto Recursos (em Reais) Situação 


Estrela Dalva - MG Abastecimento de água R$ 350.000,00 Em Contratação 


Cantagalo - RJ Habitação R$ 606.800,00 Contratado 


Carmo Abastecimento de água R$ 650.000,00 Contratado 


Carmo Esgotamento Sanitário R$ 2.800.000,00 Contratado 


Carmo Melhorias Sanitárias R$ 200.000,00 Contratado 


Santo Antônio de Pádua Habitação R$ 520.000,00 Contratado 
 


4.3.10.2 -  Programas Estaduais 


4.3.10.2.1 -  Estado de Minas Gerais 


No Estado de Minas Gerais foram identificados alguns projetos relacionados com as 


características apresentadas pelos municípios, especialmente as áreas incluídas na AID e ADA. 


Seguem os projetos e seus respectivos objetivos: 


 Acompanhamento de Questões Fundiárias – Apoio para a regularização de lotes urbanos e 


rurais. 


 Água na Escola – Construção de poços artesianos, sanitários, cantinas, fossas e reservatórios 


para escolas rurais. 


 Programa de Desenvolvimento da Aqüicultura – Definir sistemas para a produção intensa de 


peixes. 


 Caminhos de Minas – Melhoria de estradas vicinais. 
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 Certificação de Produtos Agropecuários – Prover um selo para os produtos rurais, permitindo 


que sejam rastreados. 


 Programa de Construção, Melhoria e Conservação de Infraestrutura Rural – Promover 


melhoria na infraestrutura. 


 Controle de Processos Erosivos – Recuperar vegetação e tornas práticas rurais sustentáveis.  


 Programa de Elaboração e Implantação de Obras Hidráulicas e Irrigação – Aumentar a oferta 


de água para os produtores rurais. 


 Programa Mineiro para Desenvolvimento da Piscicultura – Apoiar a atividade. 


 Programa de Defesa Sanitária – Preservar a qualidade de saúde dos animais criados 


 Programa Minas Leite – Apoio para atividade de pecuária leiteira. 


4.3.10.2.2 -  Estado do Rio de Janeiro 


Da mesma forma como os programas foram selecionados e apresentados em relação ao Estado de 


Minas Gerais, faz-se em relação ao Estado do Rio de Janeiro. Seguem os programas e seus 


respectivos objetivos: 


 Programa de Fomento à Exportação das Empresas do Interior – Capacitação e orientação a 


empresas que querem atingir o mercado internacional. 


 Implantação de Aterros Sanitários – Municípios em consócio recebem recursos para a 


implantação de aterros sanitários (como já fora observado). 


 Programa de Coleta Solidária – Cadastro de organizações de catadores para instituir coleta 


seletiva nos municípios. 


 Programa Rio Genética – Melhoramento genético de rebanhos bovinos do Estado. 


 Programa Rio Rural – Investimentos para tornar práticas agropecuárias sustentáveis em 


relação ao meio ambiente, além trabalhos de recuperação ambiental. 


 Programa Eletrificação Total – Expandir abastecimento de energia em áreas rurais. 


 Programa Sanidade Rio – Melhorar a saúde de animais e vegetais produzidos no Estado. 
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 Programa Frutificar – Apoio para implantação de fruticultura. 


 Programa Florescer – Apoio para implantação de produção de flores ornamentais. 


 Programa Prosperar – Financiamento para a produção agropecuária e regularização da 


atividade. 


 Programa Multiplicar – Financiamento para piscicultura e aqüicultura. 


 Programa Cultivar Orgânico – Estímulo para a implantação da agricultura orgânica. 


 Programa de Atendimento Integral a Família – Acompanhamento, apoio e qualificação para 


famílias de baixa renda. 


4.3.10.3 -  Programas Municipais 


4.3.10.3.1 -  Estrela Dalva 


 Projeto de Construção de Quadra Poliesportiva e Piscina – realizado em parceria com o 


ministério dos esportes, a obra já está concluída. 


 Telecentro Comunitário – para população ter acesso a tecnologia de informática e à rede 


mundial de computadores, construído com recursos do governo federal, também inclui um 


auditório. 


 Creche Coemunitária – construída em parceria com ministério da educação. 


4.3.10.3.2 -  Pirapetinga 


 Programa Compra Direta – em convênio com o governo federal o município implementou este 


programa que garante um preço mínimo para a produção agropecuária de pequenos 


proprietários. No município existem 25 produtores cadastrados neste programa. 


 Intuição de RPPN – em parceria com outros municípios o poder público local pretende criar 


uma unidade de conservação (RPPN), na localidade de Pedra Bonita. 


 ICMS Verde – a secretaria de meio ambiente e agricultura está se adequando para o município 


receber o ICMS Verde. 
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 Associação de Moradores de Pedra Furada – prefeitura está dando apoio aos residentes de 


Pedra Furada (na ADA) para a criação de uma associação de moradores. 


 Inventário do Turismo – departamento de turismo está realizando um inventário do potencial 


turístico do município para sua inserção dos circuitos da secretaria estadual de turismo, no 


caso os circuitos Áreas Proibidas ou Serras e Cachoeiras.  


4.3.10.3.3 -  Volta Grande 


 Projeto Centro Cultural Humberto Mauro – o projeto prevê a transformação de uma casa que 


pertenceu ao cineasta em centro cultural. 


 Projeto Horário Integral – o município pretende instituir horário integral em escolas. 


4.3.10.3.4 -  Aperibé 


 Projeto de Reflorestamento – prevê ações de reflorestamento no loteamento Ferreira da Luz 


e na Serra da Bolívia. 


 Licenciamento Ambiental – pretende instituir o licenciamento ambiental municipal. 


 Unidades de Conservação – planeja instituir unidades de conservação (RPPN) no município. 


Uma no Sítio de Rodrigo Bragança e outra no Sítio São João do Feliz. 


 Identificação de nascentes – pretende localizar as nascentes presentes no município. 


 Leitura Itinerante – pretende realizar rodas de leitura em áreas rurais. 


 Usina de Reciclagem – unidade já existe fisicamente estão apoiando a formação de uma 


cooperativa de catadores para gerir o projeto. 


 Coleta Seletiva – pretender implantar coleta seletiva no município.  
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4.3.10.3.5 -  Cantagalo 


 Projeto de Micro-Bacias e Recuperação de Nascentes – técnicos da prefeitura e da Emater 


orientam ações para proteger os recursos hídricos das quatro micro-bacias presentes no 


município. 


 Programa Água na Escola – em parceria com poder publico de Cordeiro e ongs deste 


município, realizam ações para aumentar o abastecimento de água nas escolas. 


 Palestras sobre Lixo – nas escolas são realizadas palestras sobre os resíduos sólidos. 


 Capacitação dos Professores – em parceria com Instituto Rolcim, capacita professores para 


educação ambiental. 


 Coleta Seletiva – instituída na sede municipal e nos distritos. 


 Esgotamento – como indicado, estão sendo construídos filtros anaeróbicos nas novas ruas 


pavimentadas. 


4.3.10.3.6 -  Carmo 


 Unidades de Conservação – município pretende transformar área conhecida como Mata do 


Babi em Área de Proteção Ambiental. 


 Educação Ambiental – prevê a instituição de educação ambiental em parceria com ONG de 


outro município. 


 Estação de Tratamento de Esgoto – tem projeto de construção aprovado, mas ainda não foi 


implementado. 


 Consórcio para Destinação Final de Resíduos Sólidos – já indicado na parte referente aos 


resíduos sólidos. 
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4.3.10.3.7 -  Itaocara 


Consórcio para Destinação Final de Resíduos Sólidos – prevê a realização do consórcio (similar ao 


de Carmo) para lidar com resíduos sólidos. Os municípios integrantes são Aperibé, Cambuci, 


Italva, Cardoso Moreira e São Fidélis. O aterro será construído em São Fidélis.  


 ICMS Verde – município pretende se adequar para obter este recurso. 


 Tratamento de Esgoto – nas ruas recém pavimentadas são colocados filtros anaeróbicos 


 Apoio ao Produtor Rural - A prefeitura cede sementes de quatro tipos de hortaliças, auxilia 


na construção de açudes e disponibiliza tratores para arar a terra gratuitamente – a prefeitura 


tem três tratores e três retro-escavadeiras. 


 Vacinação Animal – o município doa vacinas contra raiva (gado) para pecuaristas. 


 Projeto de Melhoria Genética – realiza inseminação artificial para melhorar rebanho do 


município. 


 Projeto de Reflorestamento das Margens dos Rios – o município doa as sementes para 


produtores rurais. 


4.3.10.3.8 -  Santo Antônio de Pádua 


 Unidades de Conservação – existem 3 projetos de criação de unidades de conservação em terrenos 


da prefeitura, são eles: Reserva de São João Batista, Reserva da fonte da Água Solú e Reserva do 


Morro da AABB. Além disso, há o projeto para instituição de uma RPPN na Serra da Flecheira. 


 Projeto Microbacias – em parceria com a EMATER prevê ações para proteger os recursos 


hídricos dos município. 


 Recuperação da Mata Ciliar do Ribeirão Bonito – em conjunto com UFF, DRM, FAPERJ e INEA, 


foi feito um trabalho para reflorestamento da mata ciliar do ribeirão Bonito. 


 Soltura de Alevinos – para preservar a ictiofauna foram soltos alevinos em corpos hídricos no 


município. 


 Centro de Produção de Mudas – pretende instalar centro para produção de mudas de espécies 


nativas. 
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 Usina de Reciclagem – pretende abrir uma usina de reciclagem de resíduos sólidos. 


 Horta nas Escolas – cria hortas nas escolas municipais. 


 Capacitação Profissional – institui cursos de capacitação no município. 


 Jogos estudantis – promove competições esportivas entre escolas. 


 Projeto Quem Lê Viaja – Ações de estímulo a leitura. 


4.3.10.4 -  Programas e Planos da Bacia do Paraíba do Sul 


Já observado no item 4.3.3.3 (Diretrizes e Planos Relacionados com Recursos Hídricos). 


4.3.10.5 -  Projetos de Aproveitamento Hidrelétrico 


Os projetos de aproveitamento hidrelétrico cujos locais previstos são mais próximos da área onde 


se prevê a construção da UHE Itaocara são os aproveitamentos de Barra do Pomba e Cambuci, 


ambos à jusante. 
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4.3.11 -  Populações Indígenas (Item 4.3.9_311 e 312 do TR) 


Em pesquisa prévia realizada pelo empreendedor não foram identificadas comunidades indígenas 


na região do empreendimento, conforme apresentado no Mapa 2341-00-EIA-DE-4005 – Mapa de 


Localização das Terras Indígenas do Caderno de Mapas. 


Ainda assim, foi encaminhada à FUNAI a carta Itaocara Energia nº 025/2009 (Anexo 2-5) 


solicitando a manifestação daquele órgão sobre a existência de comunidades indígenas na região, 


bem como sobre a necessidade de realização de estudos específicos para viabilizar a emissão da 


Licença Prévia do empreendimento. No entanto, até a data de fechamento deste EIA o 


empreendedor não havia recebido resposta. 
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4.3.12 -  Populações Tradicionais e Comunidades Ribeirinhas  
(Item 4.3.10_313 a 319 do TR) 


Nos levantamentos realizados foi possível perceber que as comunidades passíveis de sofrer 


interferências do empreendimento são conjuntos heterogêneos, de forma que no interior de 


comunidades com fortes laços de reciprocidade e coesão ocorriam grupos domésticos que 


poderiam ser identificados como tradicionais e ribeirinhos e outros que não. No entanto 


percebeu-se que a compreensão destes grupos, apesar de heterogeneidade, não poderia ser 


desvinculada do seu contexto social característico. Neste sentido optou-se por manter a 


perspectiva integrada, tratando tais grupos domésticos no mesmo conjunto e respeitando as 


divisões sociais nativas, que em si já forma elemento importante para seu entendimento, como 


se observara na caracterização socioeconômica da AID e ADA (Item 4.3.9). 


4.3.12.1 -  Remanescentes de Quilombo 


Em pesquisa prévia realizada pelo empreendedor não foram identificadas comunidades 


remanescentes de quilombos na região do empreendimento, conforme apresentado no 


Mapa 2341-00-EIA-DE-4007-00 – Mapa de Comunidades Tradicionais do Caderno de Mapas. 


Ainda assim, foi encaminhada à Fundação Cultural Palmares a carta Itaocara Energia nº 026/2009 


(Anexo 2-5) solicitando a manifestação daquele órgão sobre a existência de comunidades 


indígenas na região, bem como sobre a necessidade de realização de estudos específicos para 


viabilizar a emissão da Licença Prévia do empreendimento.  


Em resposta, a Fundação enviou o Ofício nº 712/2009/DPA/FCP/MinC (Anexo 2-7) informanado 


que até a data de emissão do referido ofício (18/09/09) não haviam sido identificadas em seus 


arquivos a existência de comunidades quilombolas nos municípios da AII do empreendimento. 
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4.3.13 -  Caracterização Econômica – AII  


4.3.13.1 -  Finanças Públicas  


4.3.13.1.1 -  Receitas (Item 320 e 321 do TR) 


A composição das receitas dos municípios da Área de Influência Indireta da UHE Itaocara estava 


principalmente baseada nas transferências da União e dos Estados, como pode ser observado no 


Quadro 4.3.13-1. Os municípios que eram, em 2008, mais dependentes destas transferências 


eram Aperibé, Carmo e Volta Grande, cujas receitas eram provenientes quase totalmente destas 


transferências. 


Quadro 4.3.13-1 – Receita Municipal na AII 


Receita Municipal Aperibé Cantagalo Carmo Itaocara* Pádua Estrela 
Dalva Pirapetinga Volta 


Grande 


Total 20.012.706 49.376.462 36.533.559 28.979.226 54.347.294 8.089.118 15.682.705 10.958.068 


Impostos 277.215 3.147.555 740.247 1.386.210 2.842.697 77.737 589.303 143.921 


Taxas 51.493 331.926 70.772 110.221 386.276 14.944 132.077 20.273 


Contribuições 299.512 1.781.055 814.615 852.423 1.302.201 - - 129.702 


Patrimonial 129.869 153.677 719.629 1.044.362 668.466 24.803 157.140 11.981 


Agropecuária - - - - - - - - 


Industrial - - - - - - 3.249 - 


Serviços 194.178 - 401.737 1.606.116 3.243.929 - 551.441 3.947 


Transferências  
da União 9.659.108 16.782.480 17.620.665 11.259.257 22.497.550 4.975.908 7.357.451 5.474.455 


Transferências 
 dos Estados 8.551.200 22.486.960 16.547.569 10.922.508 17.247.449 945.372 5.641.649 5.435.684 


Transferências 
Multigovernamentais 1.461.193 3.013.604 2.135.425 1.452.826 8.181.884 490.848 2.044.055 1.373.658 


Transferências  
de Convênios 97.913 3.013.604 32.696 2.306.808 467.816 70.365 863.929 - 


Outras receitas 682.197 450.379 390.872 305.341 872.354 8.986 424.423 67.474 


Receitas de Capital 841.264 2.830.186 164.000 - 686.820 505.979 - 100.000 


Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional, 2008. 
* 2007 


 


Além das transferências da União e dos Estados, as transferências multigovernamentais, 


relacionadas à educação, eram parte considerável da receita dos municípios da AII. Por fim, as 


transferências de convênios são voltadas para a saúde, educação, assistência social, combate à 


fome e saneamento básico. Estas transferências de convênios forneciam altos valores para os 


municípios de Cantagalo e Itaocara. 
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Os municípios da AII que possuíam maior arrecadação por meio de impostos e taxas eram 


Cantagalo e Santo Antônio de Pádua. Estes mesmos municípios eram, ainda, os que mais 


contavam com contribuições (Sociais e Econômicas). Já a receita patrimonial (Imobiliária), era 


mais considerável nos municípios de Carmo, Santo Antônio de Pádua e, principalmente, Itaocara. 


Nenhum dos municípios da área em estudo obtinha receitas decorrentes do setor agropecuário, e 


apenas Pirapetinga arrecadava a partir do setor industrial. Em contrapartida, as receitas 


provenientes do setor de serviços eram arrecadadas em praticamente todos os municípios da AII, 


com exceção de Cantagalo e Estrela Dalva. As maiores contribuições do setor de serviços para as 


receitas municipais estavam em Itaocara e, principalmente, Santo Antônio de Pádua. Por fim, as 


receitas de capital representavam valores consideráveis para os municípios da AII, com exceção 


de Itaocara e Pirapetinga, onde estas não se faziam presentes. 


4.3.13.1.2 -  Despesas (Item 320 do TR) 


As maiores despesas dos municípios da AII da UHE Itaocara, como se pode notar no Quadro 


4.3.13-2, eram referentes a gastos com Pessoal e Encargos Sociais, sobretudo vencimentos e 


vantagens fixas e obrigações patronais.  


Este tipo de despesa era especialmente alta em relação à despesa total no município de Aperibé. 


Nos municípios de Carmo e Santo Antônio de Pádua as maiores despesas não eram com Pessoal e 


Encargos Sociais, mas com outras despesas correntes, relativas a diárias, compra de materiais, 


indenizações e etc. Este tipo de despesa era, também, significativa em todos os demais 


municípios da área em estudo. 
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Quadro 4.3.13-2 – Despesa Municipal na AII 


Despesa Municipal Aperibé Cantagalo Carmo Itaocara* Pádua Estrela Dalva Pirapetinga Volta Grande 


Total 16.864.347 44.905.895 33.857.682 27.263.762 51.469.740 5.832.373 16.924.002 10.433.846 


Pessoal e Encargos sociais 9.228.693 23.241.676 15.986.558 14.081.614 21.920.057 2.517.005 7.383.091 5.311.136 


Juros e Encargos da Dívida - - - 64.834 252.158 - - - 


Outras Despesas Correntes 6.181.746 17.658.428 16.235.895 11.030.325 24.840.821 2.457.461 6.606.381 4.171.399 


Investimentos 1.453.908 2.993.273 826.440 1.383.827 3.330.344 679.536 2.930.530 893.770 


Inversões Financeiras - - - - - - 4.000 - 


Amortização da Dívida - 1.012.518 808.789 703.162 1.126.360 178.371 - 57.541 


Superavit/Déficit ** 3.148.359 4.470.567 2.675.877 1.715.464 2.877.554 2.256.745 -1.241.297 524.222 


Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional 
2008.*2007** Receita Total – Despesa Total 
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Os municípios de Itaocara e Santo Antônio de Pádua eram os únicos da AII que tinham despesas 


com juros e encargos da dívida, cujos valores eram relativamente baixos. Os investimentos 


representavam gastos consideráveis em todos os municípios observados, sobretudo em Santo 


Antônio de Pádua, Pirapetinga e Cantagalo. Este tipo de despesa é referente a obras e 


instalações, compra de equipamentos e materiais, etc. 


A amortização da dívida era uma despesa que envolvia um dispêndio de recursos destacado para 


muitos dos municípios em estudo, com destaque para Santo Antônio de Pádua e Cantagalo. Por 


outro lado, nos municípios de Aperibé e Pirapetinga não houve, em 2008, despesas desta natureza. 


Ao se relacionar a receita total e a despesa total de cada município da AII da UHE Itaocara é 


possível observar que, no ano de 2008, estes obtiveram balanço positivo (Superávit) ou negativo 


(Déficit). Assim, conclui-se que quase todos os municípios da Área de Influência Indireta do 


empreendimento obtiveram saldo positivo, ou seja, superávit. O mais alto dentre estes foi o de 


Cantagalo. A única exceção é o município de Pirapetinga, onde houve Déficit com valor expressivo. 


4.3.13.1.3 -  Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Naturais 
(Item 320 do TR) 


A compensação financeira pela exploração de recursos naturais, como pode ser observado no 


Quadro 4.3.13-3, propicia quantidade considerável de recursos aos municípios da AII. As 


compensações relativas ao petróleo apresentam maiores valores, contribuindo expressivamente 


para a arrecadação de alguns dos municípios da AII, sobretudo os fluminenses. 


Quadro 4.3.13-3 - Transferências de Compensação  
financeira pela Exploração de Recursos Naturais na AII.333 


Transferências 


Municípios 


Compensação 
Financeira de 
Recursos 
Hídricos 


Compensação 
Financeira de 
Recursos 
Minerais 


Compensação 
Financeira p/ 
Produção de 
Petróleo 


Royalties p/ 
Excedente 
da Produção 
do Petróleo 


Cota-Parte 
Royalties p/ 
Participaçã
o Especial 


Fundo 
Especial do 
Petróleo 


Aperibé - - 3.794.252 - 52.324 - 


Cantagalo - 292.114 1.435.459 4.742.815 - 104.648 


Carmo 642.611 927 5.641.222 - - 87.207 


Itaocara* - - 4.090.223 - - - 


Pádua - - 1.084.713 - 5.884.497 156.972 


Estrela 
Dalva - - - - - 61.325 


Pirapetinga - - - - - 81.766 


Volta 
Grande - - - - - 61.325 


Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional, 2008. 
* 2007I 
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A Lei n° 7.990/89 é tomada como base para a compensação financeira pela produção de 


petróleo, feita por transferência da União e dos Estados. A referida lei determina que devem ser 


compensados financeiramente os municípios inseridos nas áreas geoeconômicas dos municípios 


produtores.  


O Brasil é dividido em três áreas geoeconômicas: Nordeste; Centro-Sul e Amazônia. Assim, no 


Centro-Sul estão abrigados os Estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito Santo, São Paulo, 


Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Goiás, Mato Grosso do Sul e parte do território do 


Mato Grosso. De acordo com a Agência Nacional do Petróleo (ANP), as áreas geoeconômicas 


apresentam três subdivisões: Zona de Produção Principal, Zona de Produção Secundária e Zona 


limítrofe à zona de produção principal. Esta última zona pode englobar municípios 


imediatamente limítrofes aos produtores, mas também pode incluir municípios que não façam 


fronteiras com os produtores, mas que sejam afetados social ou economicamente pela produção 


e exploração de Petróleo e Gás Natural. Neste sentido, os municípios fluminenses da AII da UHE 


Itaocara receberam, em 2008, compensação financeira por estarem em Zonas limítrofes às zonas 


de produção principal no Estado do Rio de Janeiro, como Campos dos Goytacazes, Macaé, e etc. 


O Fundo Especial do Petróleo destinou recursos a quase todos os municípios da AII, com exceção 


de Aperibé e Itaocara. Os Royalties pelo Excedente da produção do Petróleo são baseados na Lei 


nº 9.478/97, artigo 49, I e II. Conforme determina tal lei, são sujeitos a receber royalties os 


Estados produtores; Municípios produtores; e os Municípios que sejam afetados pelas operações 


de embarque e desembarque de petróleo e gás natural; além de uma parcela destinada ao Fundo 


Especial, a ser distribuída entre todos os Estados, Territórios e Municípios. O único município da 


área de influência do empreendimento beneficiado por royalties pelo excedente da produção de 


petróleo foi Cantagalo. 


Por fim, os royalties pela participação especial têm base na mesma lei, artigo 50, que estabelece 


a distribuição dos recursos para o Ministério do Meio Ambiente, para o Estado produtor ou 


confrontante com a plataforma continental onde se realizar a produção, e para o Município 


produtor, ou confrontante com a plataforma continental onde se realizar a produção. O 


município de Aperibé recebeu, em 2008, um valor, referente aos royalties pela participação 


especial, relativamente baixo, enquanto o valor destinado para Santo Antônio de Pádua foi de 


um volume bem superior. 
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Por fim, vale destacar que os municípios mineiros da AII da UHE Itaocara tinham como receitas 


oriundas do Petróleo apenas o Fundo Especial do Petróleo. Isto se deve ao fato de que as 


compensações financeiras decorrentes da produção de petróleo são mais substanciais nos 


próprios Estados produtores, o que não é o caso de Minas Gerais. 


Além da compensação financeira pela produção de Petróleo, a exploração de recursos naturais 


traz importantes rendimentos ao Município de Carmo através da compensação de recursos 


hídricos, especificamente pela UHE Ilha dos Pombos, situada no município. Carmo e Cantagalo 


também receberam, em 2008, recursos pela compensação de exploração de recursos minerais. 


4.3.13.2 -  PIB Municipal (Item 323 do TR) 


Dentre os setores primário, secundário e terciário, este último foi o que mais contribui para o PIB 


municipal de todos os municípios da AII, em 2006 (Quadro 4.3.13-4). Este valor variou de 83%, 


em Aperibé, a 45%, em Pirapetinga. Este foi o único município onde o setor industrial foi o que 


mais contribuiu percentualmente para o PIB municipal, com 52%. Nos demais, esta taxa variou de 


10%, em Estrela Dalva, a 38%, em Cantagalo e Carmo. Por fim, o setor Agropecuário teve a menor 


contribuição para o PIB em todos os municípios, cujos índices oscilaram de 4%, em Cantagalo e 


Pirapetinga, a 13%, em Volta Grande. A exceção, neste caso, foi o município de Estrela Dalva, 


onde o setor primário contribuiu com 28% do PIB municipal. Isto se dá pelo fato de o PIB do 


município ser o menor da AII, em valor real, fazendo com que a contribuição percentual do setor 


agropecuário atinja o maior índice dentre os municípios em estudo, apesar do valor estar entre 


os menores, atrás apenas de Aperibé. 


Quadro 4.3.13-4 - PIB por Setor 


Municípios Agropecuária Indústria Serviços 


Aperibé 2.064,80 3.453,90 26.064,70 


Cantagalo 7.408,45 63.577,01 94.489,74 


Carmo 6.810,73 34.825,49 50.216,87 


Itaocara 8.861,40 21.184,30 93.420,96 


Santo Antônio de Pádua 8.738,07 30.052,24 150.334,17 


Estrela Dalva 2.250,19 789,95 5.117,53 


Pirapetinga 2.407,61 33.199,08 28.743,86 


Volta Grande 2.258,23 4.507,66 11.098,23 
Fonte IPEADATA, 2006. 
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A análise dos índices percentuais de contribuição setorial para o PIB é importante, na medida em 


que possibilitam observar a participação de cada na economia municipal. No entanto, é preciso 


ressaltar que um município pode apresentar uma contribuição, em valor real, mais alto do que 


outro, mas o índice de participação percentual pode ser menor. Para exemplificar, observemos a 


situação do setor agropecuário nos municípios de Estrela Dalva e Santo Antônio de Pádua. No 


primeiro, o PIB do setor é de 2.250,19, enquanto no segundo é de 8.738,07, ou seja, mais de três 


vezes maior em Santo Antônio de Pádua. No entanto, percentualmente, Estrela Dalva apresenta 


maior contribuição deste setor para o PIB Municipal, com 28%, enquanto no outro município este 


índice é de apenas 5%. 


O maior PIB dentre os municípios da AII é o de Santo Antônio de Pádua, seguido por Cantagalo. 


Os demais municípios apresentam PIB’s com valor bastante abaixo destes dois, sendo o menor de 


todos o de Estrela Dalva, com PIB muito baixo (Quadro 4.3.13-5). 


Quadro 4.3.13-5 - PIB Municipal 


Município PIB Municipal * 


Aperibé 32.994,39 


Cantagalo 190.492,53 


Carmo 95.008,34 


Itaocara 132.573,05 


Santo Antônio de Pádua 204.883,20 


Estrela Dalva 8.452,70 


Pirapetinga 76.091,38 


Volta Grande 19.434,85 
Fonte: IPEADATA, 2006. * Unidade de R$2000 


 


4.3.13.3 -  Atividades Econômicas (Itens 327 e 328 do TR) 


4.3.13.3.1 -  Setor Primário 


O Setor Primário nos municípios da AII, como dito anteriormente, contribuiu muito pouco para o 


PIB. Os municípios que apresentavam a maior quantidade de estabelecimentos agropecuários, 


assim como pessoal ocupado nestes, eram Itaocara, Santo Antônio de Pádua e Cantagalo (Quadro 


4.3.13-6). Consequentemente estes são os municípios onde tal setor tem valor mais alto de 


Produto Interno Bruto. 
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Quadro 4.3.13-6 - Unidades Locais 
 e Pessoal Ocupado – Setor Primário 


Primário Estabelecimentos PO 


Estrela Dalva 155 476 


Pirapetinga 389 1102 


Volta Grande 125 478 


Aperibé 226 463 


Cantagalo 887 2651 


Carmo 474 1077 


Itaocara 1619 3478 


Santo Antônio de Pádua 1005 1933 
Fonte: IBGE Censo Agropecuário, 2006 


 


4.3.13.3.1.1 -  Agropecuária 


4.3.13.3.1.1.1 -  Lavoura Temporária 


Dentre as culturas cultivadas em Lavouras Temporárias, a que era, em 2007, produzida em maior 


quantidade, em todos os municípios da AII, era a cana-de-açúcar (Quadro 4.3.13-7). Esta 


representava 89% do total produzido na AII na época. Apesar da grande quantidade produzida, o 


valor de produção desta cultura não era tão alto. Assim, a cana de açúcar tinha valor de 


produção apenas pouco mais alto do que o tomate, produzido em muito menor escala. O tomate 


era produzido em enorme escala, com alto valor de produção, apenas nos municípios de Santo 


Antônio de Pádua e, em menor escala, Itaocara. 


Quadro 4.3.13-7 - Quantidade Produzida e Valor da Produção 


Lavoura Temporária Estrela 
Dalva Pirapetinga Volta 


Grande Aperibé Cantagalo Carmo Itaocara 
Santo 


Antônio  
de Pádua 


Quantidade 
Produzida 


Arroz 40 50 - 45 60 60 750 720 


Cana-de-açúcar 1080 2040 2250 1000 12800 13500 136500 5280 


Feijão 7 4 7 18 18 47 30 30 


Mandioca 225 375 225 - 120 130 400 - 


Milho 360 240 105 90 540 675 400 444 


Tomate - - - 600 42 300 3900 10735 


Valor da 
Produção 


Arroz 16 20 - 20 24 25 338 324 


Cana-de-açúcar 49 92 225 40 358 432 5460 211 


Feijão 8 5 8 22 29 72 36 45 


Mandioca 95 158 97 - 58 46 180 - 


Milho 144 100 53 45 180 243 200 222 


Tomate - - - 204 32 221 1950 4294 
Fonte: Produção Agrícola Municipal, 2007 
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É importante ressaltar que a cana é utilizada, principalmente, para alimentação do gado. Em 


seguida tem-se o milho e o arroz. O feijão e a mandioca têm produções compatíveis com a 


função de segurança alimentar. O tomate tem expressão nos municípios fluminenses, contudo 


não nas áreas diretamente afetadas dos mesmos. Em compensação, o quiabo, que tem ampla 


expressão nas áreas diretamente afetadas, não tem dados consolidados pelo IBGE. 


Ressalta-se que são poucos ou inexistentes os dados primários consolidados sobre a produção 


agrícola nas áreas diretamente afetadas. O Quadro 4.3.13-8 mostra a produção, em diferentes 


anos, de apenas dois municípios desta região onde foi possível obter dados consolidados pelos 


escritórios locais da EMATER-Rio. 


Quadro 4.3.13-8 - Produção Segundo EMATER – Rio 


Municípios Dados do 
ano Cultura Área plantada 


(ha) 
Produção colhida 


(t) 
Produtividade 


(t/ha) 
Número de 
produtores 


Itaocara 2008 


Arroz 150 450 3,0 150 


Milho 100 200 2,0 150 


Feijão 30 30 1,0 35 


Cana 1.950 136.500 70,0 450 


Quiabo 415 4.980 12,0 350 


Jiló 105 2.310 22,0 135 


Pimentão 90 2.160 24,0 100 


Santo Antônio de 
Pádua 2005 


Arroz 301 903 3 156 


Milho 202 444,4 2,2 201 


Feijão 50 30 0,6 50 


Tomate 94 10.622 113 113 


Quiabo 22 440 20 23 


Jiló 18 324 18 20 


Abóbora 12 144 12 14 
Fonte: Escritórios locais da Emater-Rio em Itaocara e Santo Antônio de Pádua, março de 2009 


No município de Cantagalo-RJ, um técnico do escritório local da Emater-Rio informou que as 


comunidades que têm maior número de produtores são: Porto Marinho (na ADA) e São Sebastião 


do Paraíba (AID). Estas comunidades representam mais da metade dos projetos técnicos para 


obtenção de crédito PRONAF apresentados em 2008, demonstrando a importância das localidades 


para a agricultura do município. 


Em relação ao crédito rural, nem todos os agricultores familiares da região trabalham utilizando 


o crédito oferecido pelo PRONAF. Muitos preferem não se endividar, principalmente frente à 


situação de incerteza quanto ao futuro da área produtiva das localidades e, também, por 


questões como quebra de safra por motivos climáticos (excesso de chuvas ou seca acentuada). 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.3.13 – Caracterização Econômica - AII 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


10/16 


É importante ressaltar que, além do PRONAF, alguns agricultores têm conhecimento de linhas de 


crédito oferecidas pelo governo do Estado do Rio de Janeiro1, como o Frutificar e o Multiplicar. 


Contudo, pelos mesmos motivos acima relatados, não demandam projetos técnicos para obter os 


créditos facilitados. 


Sobre políticas agrícolas foi possível levantar que alguns municípios mantêm um conjunto de 


máquinas agrícolas, também financiados pelo PRONAF infraestrutura, para suporte nas atividades 


dos agricultores. O uso do trator pelo agricultor obedece a uma programação de trabalho pelas 


localidades e seu custo, em média, não sai por menos de R$ 30,00 a hora. Como não é raro o 


atraso na programação de uso do trator, muitos agricultores pagam preços maiores para que 


tratoristas particulares preparem suas terras para aproveitar a época das chuvas. Também há 


casos de agricultores que contratam serviço de arado com junta de bois. 


4.3.13.3.1.1.2 -  Lavoura Permanente 


A produção em Lavouras Permanentes era, em 2007, menor do que a das Lavouras Temporárias 


(Quadro 4.3.13-9). Neste sentido, a cultura produzida em maior escala era a banana, com 23% 


do total produzido na AII. Assim, revela-se um maior dinamismo da produção em Lavouras 


Permanentes, uma vez que nas Temporárias a produção se concentrava na cana de açúcar. 


Chama, ainda, atenção, a grande produção de manga no município de Itaocara. 


O Valor de Produção mais alto era do café, apesar da pouca quantidade produzida, com destaque 


para Pirapetinga e Carmo. A banana, cultura produzida em maior escala na AII, apresentava o 


segundo valor mais alto de produção. 


Quadro 4.3.13-9 - Quantidade Produzida e Valor da Produção - Lavoura Permanente 


Lavoura Permanente Estrela 
Dalva Pirapetinga Volta 


Grande Aperibé Cantagalo Carmo Itaocara 
Santo 


Antônio de 
Pádua 


Quantidade 
Produzida 


Banana 211 330 317 - 60 216 30 240 
Café 6 150 - - 18 111 - - 
Laranja 40 53 53 - 494 28 - 128 
Coco da 
Baía - - - 225 27 - 140 340 


Limão - - - 16 181 22 32 - 
Goiaba - - - - 200 176 54 42 
Manga - - - - 180 - 1600 - 
Maracuja - - - - - 79 120 80 


                                               


1 A Secretaria Estadual de Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Rio de Janeiro possui diversos programas de incentivo à agricultura 
financiando atividades com juros de 2% a.a. e prazos razoáveis de pagamento do empréstimo. Os programas são Frutificar (incentivo à 
fruticultura); Multiplicar (incentivo à piscicultura e pesca artesanal); Prosperar (incentivo à agroindústria familiar); Florescer (incentivo à 
floricultura) e o Cultivar Orgânico (incentivo à agricultura orgânica). 
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Lavoura Permanente Estrela 
Dalva Pirapetinga Volta 


Grande Aperibé Cantagalo Carmo Itaocara 
Santo 


Antônio de 
Pádua 


Valor da 
Produção 


Banana 135 208 200 - 19 97 15 120 
Café 20 525 - - 54 327 - - 
Laranja 20 27 24 - 248 12 - 77 
Coco da 
Baía - - - 113 14 - 84 204 


Limão - - - 13 55 7 16 - 
Goiaba - - - - 100 87 19 25 
Manga - - - - 46 - 320 - 
Maracuja - - - - - 40 120 72 


Fonte: Produção Agrícola Municipal, 2007 


 


4.3.13.3.1.2 -  Pecuária 


4.3.13.3.1.2.1 -  Efetivo dos Rebanhos 


Segundo os dados do IBGE (Quadro 4.3.13-10) na produção animal existente na AII destaca-se a 


criação de gado, constituindo 67,6% do rebanho total da AII. Os municípios que se destacam, 


neste sentido, são Cantagalo, Itaocara e Santo Antônio de Pádua, representando 23%, 17% e 30%, 


respectivamente, e no total, 70% do rebanho bovino da AII. Destaca-se, ainda, o número de aves, 


que somam 24,5% do efetivo total da AII. Os municípios mais representativos são Santo Antônio 


de Pádua e, em menor escala, Aperibé. 


Em termos gerais, o município de Santo Antônio de Pádua apresenta o maior rebanho (34,2%) 


dentre os municípios em estudo, seguido por Cantagalo (19,2%) e Itaocara (15,7%). 


Quadro 4.3.13-10 - Efetivo dos Rebanhos 


Efetivo dos 
 Rebanhos Estrela Dalva Pirapetinga Volta Grande Aperibé Cantagalo Carmo Itaocara 


Santo 
Antônio  


de Pádua 


Bovino 9.431 10.806 11.965 10.850 55.980 28.437 42.185 71.800 


Equino 293 642 330 825 2.480 1.600 1.800 4.250 


Bubalino - - - 30 - 14 10 220 


Asinino 21 1 - 100 9 8 25 70 


Muar 38 70 70 140 285 87 140 950 


Suíno 294 643 98 2.720 1.840 893 1.120 2.948 


Caprino 85 150 60 720 330 44 110 181 


Ovino - 70 - 12 750 174 20 330 


Aves 2157 4029 725 19300 6850 2320 10500 41500 


Codornas - - - - - 190 - - 
Fonte: IBGE - Pesquisa Pecuária Municipal 2007 
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4.3.13.3.1.2.2 -  Produção de Origem Animal 


Em termos gerais, os municípios da AII se caracterizam por serem produtores de leite, que agrega 


66% da produção animal e 98% do valor total produzido (Quadro 4.3.13-11). Assim, a região se 


caracteriza como, principalmente, criadora de gado de leite. É possível observar que o maior 


rebanho de gado leiteiro se encontra no município de Santo Antônio de Pádua seguido por 


Cantagalo e Itaocara. Já em relação ao número de vacas ordenhadas, o município de Cantagalo 


se destaca com 16.730 vacas ordenhadas no ano de 2007, refletindo na maior produção da AID 


apesar da baixa produtividade. Sobre produtividade o destaque fica para o município de Volta 


Grande com 2,65 mil l/vaca/ano. 


Quadro 4.3.13-11 - Produção de Origem Animal 


Tipos de Produto 


Produção Animal Valor da Produção (Mil Reais) 


Leite  
(Mil litros) 


Ovos de Galinha  
(Mil Dúzias) 


Mel de Abelha 
(kg) 


Leite 
 (Mil litros) 


Ovos de 
Galinha  


(Mil Dúzias) 


Mel de Abelha  
(kg) 


Estrela Dalva 5162 7 1500 3097 18 11 


Pirapetinga 5614 31 2800 3369 75 21 


Volta Grande 7659 4 1700 4596 10 13 


Aperibé 3120 6   1716 15   


Cantagalo 16301 17 15900 9780 34 191 


Carmo 8892 11 12700 5780 32 165 


Itaocara 11220 3   6171 8   


Santo Antônio de 
Pádua 13785 82 2090 8961 246 31 


Fonte: IBGE. Pesquisa Pecuária Municipal 2007 


Nos dados da cooperativa são indicados outros valores, como se vê no Quadro 4.3.13-12. 


Destaca-se a dificuldade de obtenção de dados primários junto aos diversos atores regionais que 


atuam direta ou indiretamente na cadeia produtiva do leite. Alem disso, os dados apresentados 


refletem a descontinuidade com que estes são consolidados pelos agentes locais. Além de haver 


discrepâncias entre os dados apresentados pelo IBGE. 


Quadro 4.3.13-12 - Número de Cabeças de Gado e Produção Leiteira 


Municípios Ano Nº de 
cabeças 


Produção  
Anual (l) 


Produtividade 
(l/vl/d2) 


Total de  
produtores 


Itaocara 2007 42.185 23.098.357 3,95 826 


Santo Antônio de Pádua 2005 45.000 13.314.383 4,5 563 


Pirapetinga, Estrela Dalva e 
Volta Grande 2008 - 


2.190.000 
(somente beira 


rio) 
- 


188 
(somente beira 


rio) 


Fontes: Escritórios locais da Emater-Rio e Cooperativa Agropecuária de Volta Grande, março de 2009 


                                               


2 Litros por vaca em lactação por dia. 
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4.3.13.3.1.2.3 -  Cooperativas Rurais 


Observa-se que a atuação das cooperativas é importante na produção pecuária dos municípios da 


AII, neste sentido é importante inserir informações sobre estas instituições. Foram identificadas 


7 cooperativas na AII (Quadro 4.3.13-13), no entanto estas não se distribuem de modo 


equilibrado pelos municípios, concentrando-se principalmente em Santo Antônio de Pádua e 


Volta Grande. Destaca-se que a segunda Cooperativa ligada ao setor em Volta Grande é uma 


extensão da primeira (VOGA), só que dedicada ao Crédito Rural. Nas campanhas realizadas nas 


sedes municipais as cooperativas mais mencionadas eram a de Volta Grande e a de Itaocara, 


cujas atuações transcendem os limites de seus respectivos municípios. 


Quadro 4.3.13-13 - Cooperativas por Município 


Nome Ramo Município 


Cooperativa Agropecuária de 
 Santo Antonio de Padua Agropecuária Santo Antônio de Pádua 


LEITE PÁDUA Agropecuária Santo Antônio de Pádua 


CAPI Agropecuária Itaocara 


 Boa Sorte Agropecuária Cantagalo 


CoopCarmo Agropecuária Carmo 


VOGA Agropecuária Volta Grande 


SICOOB CREDIVOGA Crédito Rural Volta Grande 


Fonte: OCB. 2009 


 


4.3.13.3.2 -  Setor Secundário 


Este setor que, como dito anteriormente, tem contribuição razoável para o PIB nos municípios da 


AII, e apresentava, em 2006, pouco mais de setecentas unidades (Quadro 4.3.13-14). Dentre 


estas, as mais numéricas eram as Indústrias de Transformação, que representavam 73% do total 


da AII. Estas eram particularmente expressivas em Santo Antônio de Pádua, onde estavam 38% 


das indústrias de transformação da AII. Este município era o que apresentava o setor secundário 


mais expressivo dentre os demais, com maior número de Indústrias Extrativas, de Transformação 


e de Construção.  
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Quadro 4.3.13-14 - Unidades Locais e Pessoal Ocupado – Setor Secundário 


Secundário Indústrias 
Extrativas 


Indústrias de 
Transformação 


Produção e Distribuição de 
eletricidade, gás e água Construção 


Estrela Dalva 
Unidades 1 1 1 2 


P.O x x - x 


Pirapetinga 
Unidades 5 39 1 5 


P.O 8 1036 - 22 


Volta Grande 
Unidades - 15 2 - 


P.O - 213 x - 


Aperibé 
Unidades 5 73 - 2 


P.O 10 485 - x 


Cantagalo 
Unidades 12 73 3 16 


P.O 20 1017 22 119 


Carmo 
Unidades 3 69 3 5 


P.O 8 525 39 13 


Itaocara 
Unidades 1 56 1 12 


P.O - 326 - 22 


Santo Antônio 
de Pádua 


Unidades 89 199 1 24 


P.O 36 1443 x 45 
Fonte: Cadastro Central de Empresas, 2006 


 


Chama atenção a pequena quantidade de Unidades de Produção e distribuição de eletricidade, 


gás e água, em todos os municípios da AII. As empresas de construção apresentavam realidade 


pouco diferente, com números bastante baixos, excetuando, Cantagalo, Itaocara e Santo Antônio 


de Pádua. 


4.3.13.3.3 -  Setor Terciário 


Como exposto anteriormente, o setor de serviços era o que mais contribuía para os PIB’s 


municipais em toda a AII (Quadro 4.3.13-15). 


Dentre as diversas atividades que compõem o setor terciário, a mais importante era o comércio, 


cujas unidades representavam 63% do total do setor na AII. Os municípios que apresentavam a 


maior quantidade de unidades no setor eram Santo Antônio de Pádua, Itaocara e Cantagalo. Após 


o comércio, a atividade que agregava maior número de empregados era a de Administração 


Pública, nestes mesmos municípios, mais Carmo. 
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Quadro 4.3.13-15 - Unidades Locais e Pessoal Ocupado - Setor Terciário 
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Estrela Dalva 
Unidades 42 1 9 - 6 2 1 3 10 


PO 48 x 13 - 8 x - 8 4 


Pirapetinga 
Unidades 198 13 15 8 21 2 7 5 38 


PO 435 38 47 17 41 x 23 25 43 


Volta Grande 
Unidades 121 6 5 5 13 2 - 2 19 


PO 213 8 10 8 22 x - x 22 


Aperibé 
Unidades 163 11 5 1 9 2 7 5 35 


PO 413 37 15 x 20 x 11 11 47 


Cantagalo 
Unidades 360 51 46 8 71 5 14 16 97 


PO 931 178 139 42 292 1266 42 109 125 


Carmo 
Unidades 292 16 9 3 26 3 9 20 71 


PO 815 28 46 18 51 1107 39 146 102 


Itaocara 
Unidades 467 32 14 9 37 3 16 13 107 


PO 1358 94 97 42 122 978 57 111 152 


Santo Antônio de Pádua 
Unidades 709 80 32 19 98 4 33 28 148 


PO 2550 213 122 110 266 1765 190 278 406 


Fonte: Cadastro Central de Empresas, 2006 


 


4.3.13.3.4 -  Arranjos Produtivos Destinados ao Comércio Exterior  
(Item 328 do TR) 


Nas pesquisas realizadas não foram identificados arranjos produtivos destinados ao comércio 


exterior.  
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4.3.13.3.5 -  População Economicamente Ativa (PEA) 


A análise da população economicamente ativa dos municípios da AII teve como base o Censo 


Demográfico do ano 2000 por ser a data mais recente com informações disponíveis sobre a PEA. 


Nos municípios da AII, a População Economicamente Ativa variava, no ano 2000, entre 37%, em 


Estrela Dalva, e 49% em Aperibé (Quadro 4.3.13-16). 


Quadro 4.3.13-16 - População  
Economicamente Ativa por Município 


Municípios PEA 


Estrela Dalva  983 


Pirapetinga  4.767 


Volta Grande  2.079 


Aperibé 3.905 


Cantagalo  8.851 


Carmo  7.201 


Itaocara  11.120 


Santo Antônio de Pádua 18.476 


Fonte: IBGE Censo 2000 
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4.3.14 -  Estudos Específicos sobre Recursos Pesqueiros 
(Item 329 do TR) 


Não há, de fato, apenas uma forma de se “pescar” no rio Paraíba do sul. Podem-se identificar ali 


três tipos1 específicos de atividades pesqueiras: a “pesca artesanal”, a “pesca de subsistência” e 


a “pesca amadora”. Os pescadores artesanais são, em resumo, aqueles que conquistam sua 


principal fonte de renda ou fonte complementar de renda por meio da pesca; os “pescadores de 


subsistência” são aqueles para os quais a pesca é importante fonte alimentar e, os “pescadores 


amadores” pescam por “esporte”. As três formas de atividade pesqueira também se distinguem 


entre si em termos de técnicas utilizadas (petrechos, embarcações, etc.) e tipos de pescados 


capturados. 


Na prática, os “pescadores artesanais” deveriam possuir uma licença para pescar – a carteira de 


pescador profissional. Da mesma forma, todos os pescadores amadores deveriam possuir uma 


carteira específica para desempenhar esta atividade – licença esta que os permite pescar 


somente com linha, anzol e molinete. Já os pescadores de subsistência não necessitam de licença 


de pesca, mas sua atividade é restrita a pesca com linha-anzol. A realidade, porém, é bem 


diferente. Há muitos pescadores que comercializam o pescado que capturam e não possuem 


carteira de pescador profissional, assim como há muitos pescadores amadores e de subsistência 


que utilizam petrechos outros que aqueles permitidos por lei. Aos pescadores artesanais é 


permitido usar uma gama muito maior de petrechos de pesca – mesmo assim, alguns pescadores 


ainda utilizam certos petrechos proibidos, como armadilhas. 


A presença de empreendimentos hidrelétricos não é estranha aos pescadores da área de estudo. 


Desde 1924 a região convive com a UHE Ilha dos Pombos, sendo a implantação deste 


empreendimento um componente importante para a organização da atividade pesqueira na área 


de estudo. Dado o tempo de existência do empreendimento, entende-se que a atividade 


pesqueira local atual foi estabelecida e organizada no ambiente resultante das transformações 


relacionadas à operação da UHE Ilha dos Pombos, estando, portanto, adaptada a ele. Tanto nas 


entrevistas realizadas como na bibliografia levantada não foi possível encontrar indícios sobre a 


forma como a pesca era realizada no período anterior à usina. 


                                               


1 Tendo como base as categorias utilizadas na legislação referente à pesca. 
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Embora o tempo decorrido entre a instalação da usina e o período não permita uma comparação 


que ilustre os impactos resultantes do empreendimento, os pescadores locais apontam diferenças 


decorrentes da instalação de um mecanismo de transposição de peixes na barragem da UHE Ilha 


dos Pombos2. Durante a década de 90 foram realizados estudos que apontaram o 


empreendimento como obstáculo para a migração de espécies reofílicas, para reduzir este efeito 


foi instalado um mecanismo de transposição de peixes (Aguiar, 2008:19). Os pescadores, cujas 


atividades e percepções têm como referência a situação pós Ilha dos Pombos, indicam que após a 


instalação do mecanismo houve uma redução na quantidade de peixes no trecho estudado, ou 


como dizem vários pescadores “o peixe vai e não volta”.  Recentemente, após o acidente com 


endosulfam, houve um movimento para solicitar à Light (empresa operadora da UHE Ilha dos 


Pombos) que fechasse o mecanismo de forma a aumentar a quantidade de peixes no trecho. 


A percepção de que o mecanismo de transposição de peixes reduziu a oferta de peixes à jusante 


da barragem de Ilha dos Pombos é determinante para as projeções que os pescadores fazem em 


relação às duas barragens previstas para a UHE Itaocara. Segundo foi possível apurar em campo, 


muitos pescadores consideram que a implantação de mecanismos de transposição de peixes nas 


respectivas barragens irá resultar na redução de peixes à jusante. Além disso, há também o 


receio de que as alterações ambientais resultantes da implantação do empreendimento 


inviabilizem determinados tipos de pesca ou que venham a interferir na ocorrência das espécies 


que compõem o pescado local. 


                                               


2 O item 4.2.3.3.2.1 apresenta uma avaliação da eficiência do mecanismo a partir de 2004. 
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4.3.14.1 -  Pescado 


4.3.14.1.1 -  Ictiofauna de Valor Comercial 


A bacia do rio Paraíba do Sul se destaca, dentro da unidade ictiogeográfica do Sudeste brasileiro, 


dentre outros aspectos, por exibir alta biodiversidade, representando, provavelmente, a área 


com maior riqueza ictiofaunística desta unidade (Britski, 1994). De uma maneira geral, a maioria 


dos trabalhos publicados sobre a ictiofauna mantém conotação principalmente taxonômica 


(Caramaschi & Caramaschi, 1991; Bockmann et al., 1996 e Pereira, 1997) enquanto poucos 


assumem uma conotação mais ecológica ou de descrição da atividade pesqueira (Barroso, 1989; 


Barroso & Bernardes, 1995). 


Atualmente, a bacia do rio Paraíba do Sul apresenta 21 espécies ameaçadas de extinção, o que, 


de acordo com a lista oficial de espécies de peixes ameaçadas de extinção do Estado do Rio de 


Janeiro (Bizerril et al., 1998), representa cerca de 50% do total de espécies ameaçadas no 


Estado. Araújo & Nunan (2005) apresentaram uma lista com 11 espécies em processo de extinção 


ou potencialmente já extintas: Salminus brasiliensis (dourado); Brycon insignis (piabanha); 


Prochilodus scrofa (curimba); Prochilodus vimboides (curimba); Steidachneridion parahybae 


(surubim do Paraíba); Cyphocharanx gilbert (sairú); Leporinus conirostris (piapara); Pachyurus 


adspersus (corvina); Pogonopoma parahybae (cascudo preto); Rhinelepis aspera (cascudo preto) 


e Pimelodella eigenmanni (mandi chorão). Destaca-se que em função da alta diversidade, a 


presença de endemismos e, por outro lado, o somatório de pressões antrópicas que o sistema 


hídrico do rio Paraíba do Sul vem sofrendo, ele foi incluído no conjunto de áreas prioritárias para 


a conservação no bioma de Mata Atlântica.  


Com base em estudo encomendado pela CPDMA-ALERJ e realizado por Araújo & Nunan (2005), a 


partir de levantamentos pretéritos e estudos de campo, a composição da ictiofauna do rio 


Paraíba do Sul pode ser sintetizada no Quadro 4.3.14-1. 


Quadro 4.3.14-1 - Composição da Ictiofauna 


Tipos Quantidade 


Total geral de espécies 127 


Total de espécies nativas da bacia 115 


Total de espécies exóticas introduzidas na bacia 12 


Total de espécies nativas que ocorrem na calha principal 47 


Total de espécies exóticas que ocorrem na calha principal 12 


Espécies que ocorrem somente em afluentes e lagoas da bacia 68 
Fonte: Adaptado de Araújo & Nunan (2005) 
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Entre as espécies presentes algumas apresentam valor comercial, tais espécies se encontram 


listadas no Quadro 4.3.14-2. 


Quadro 4.3.14-2 - Espécies com Valor Comercial na Área de Estudo 


Espécie Nome vulgar Espécie Nome vulgar 


Anchoviella lepidentostole Manjuba Hoplosterum litoralle Sassá mutema 


Astyanax bimaculatus  Lambari do rabo amarelo Leporinus conirostris  Piau 


Bairdiella ronchus Corvina L. cf. thayeri  Piau 


Brycon SP. Pirapitinga L. copelandii  Piau 


Caranx bartholomaei Pampo L. mormyrops Piau 


C. latus Pampo Loricariichthys SP. Caximbau 


C. lugubris Pampo Mugil curema Tainha 


Cathrops spixii Bagre M. gaimardinus Tainha 


Centropomus parallelus Robalo M. Liza Tainha 


Cyphocharax gilbert Sairu Micropogonias furnieri Corvina 


Diapterus rhombeus Carapeba Netuma barba Bagre 


D. olisthostomus  Carapeba Pachypops adspersus Corvina  


Genidens genidens Bagre Pimelodus maculatus Bagre pintado 


Geophagus brasiliensis Cará Prochilodus lineatus Curimba 


Gerres aprion Carapicu Prochilodus scrofa Curimba 


Hartia loricariformes Caximbau Prochilodus vimboides Curimba 


Hoplias malabaricus Traíra Rhamdia parahybae Jundiá 


Hoplerythrinus unitaeniatus Traíra Salminus maxilosus Dourado 


Hypostomus affinis Cascudo Sciadeichthys luniscutis Bagre 


Hypostomus. Luetkeni Cascudo Steindachneridion parahybae Surubim do Paraíba 


H. luetkeni Cascudo Tilapia rendalii Tilápia 
Fonte: MPO/SEPURB/PQA-ABC-PNUD-UFRJ/COPPE (1998). 


 


Também é importante incluir nesta listagem as espécies de valor comercial encontradas nos 


levantamentos realizados em 2008, pelo Projeto Piabanha, no contexto do estudo sobre os 


efeitos do lançamento de endosulfam (Quadro 4.3.14-3). 
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Quadro 4.3.14-3 – Espécies de Valor Comercial  
Identificadas pelo Projeto Piabanha 


Espécie Nome Vulgar 


Brycon insignis  Piabanha 


Clarias garipinus Bagre Africano 


Pimelodella lateristriga Mandi 


Rhamdia quelen Bagre 


Pogonopoma parahybae  Caximbau Boi 


Loricariichtys castaneus Caximbau Lajeiro 


Rineloricaria sp. Caximbau 


Gymnotus carapo  Sarapó 


Crenicicla lacustris  Jacundá 


Cicla ocellaris  Tucunaré 


Australoheros facetum  Acará 


Oreochromis niloticus  Tilápia do Nilo 


Cyprinus carpio  Carpa Comum 


Ctenopharyngodon idella Carpa Capim 
Fonte: Projeto Piabanha, 2008. 


 


Entre as espécies encontradas são identificadas algumas que não pertencem originalmente à 


bacia do Paraíba do Sul. Segundo o diagnóstico da cadeia produtiva pesqueira, produzido pelo 


Projeto Piabanha, (Piabanha. 2006:12) são encontrados exemplares das seguintes espécies 


alóctones: tambaqui (Colossoma macropomum), pacu (Piaractus mesopotamicus), dourado 


(Salminus maxilosus), tucunaré (Cichla ocellaris), camboatá (Hoplosternun litorale), curimatã 


(Prochilodus lineatus), carpa comum (Ciprinus carpio), carpa capim (Ctenopharyngodon idella), 


carpa cabeça-grande (Aristichthys nobilis), bagre africano (Clarias garipinus) e a tilápia 


(Oreochromis niloticus). Destas, o tambaqui, o pacu, o camboatá e a carpa cabeça-grande, não 


tinham sido apontados nas listagens anteriores.  


A presença destas espécies é decorrente da sua criação em açudes e tanques, na bacia do 


Paraíba, com o rompimento destas estruturas os peixes alcançam o rio. (Bizerril apud. Piabanha. 


2006:12). 


4.3.14.1.2 -  Espécies Capturadas (Item 338 do TR) 


Segundo os pescadores entrevistados os peixes mais explorados pela pesca na região são a 


curimba, cascudo, dourado, piau e robalo, conforme mostra a Figura 4.3.14-1. 
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Figura 4.3.14-1 - Pescado segundo a captura 


 


Deve-se destacar que muitos pescadores identificam a curimba como carpa, o que dificultada a 


discriminação das espécies, de forma que o termo curimba, aqui utilizado se refere ao somatório 


de curimbas e carpas, a exceção da carpa espelho, cuja ocorrência foi indicada pelos 


pescadores. 


Além disso, foi possível perceber que outros pescadores identificam espécies da família 


Prochilodus como curimatã, neste caso optou-se por manter o uso do termo vulgar, do modo 


como é recorrente nas categorias nativas. Segundo o relatório do projeto Piabanha (Piabanha, 


2006: 5) o termo curimatã na área de estudo corresponde à espécie Prochilodus Lineatus, que 


diferente da Prochilodus vimboides não é nativa da bacia, o que justifica a permanência de sua 


classificação em separado. 


Além da curimatã, percebe-se claramente a presença de mais cinco espécies alóctones em meio 


às principais espécies que compõem o pescado da área de estudo, são elas: tambaqui, pacu, 


dourado, tucunaré e tilápia. Destas destacam-se, em termos de representatividade no total de 


pescado capturado, o dourado e o piau. Entendendo que sob a designação de curimba estão 


também classificadas a carpa comum (Ciprinus carpio), a carpa capim (Ctenopharyngodon idella) 


e a carpa cabeça-grande (Aristichthys nobilis), pode-se afirmar que parcelas do conjunto de 


peixes, mais citado pelos pescadores, também são alóctones.  


É importante considerar, dadas as características do empreendimento e as preocupações de 


pescadores entrevistados, a ocorrência de peixes de espécies reofílicas. Em meio ao total de 


espécies de pescado também se observou a recorrência de espécies como, dourado, curimatã, 


bagre e piabanha. 
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Segundo os dados obtidos nos questionários amostrais, os pescadores capturam em média entre 


50 a 150 kg de pescado por semana, variando com a sazonalidade e considerando a pesca, mesmo 


proibida, da Lagosta de São Fidélis. Levando-se em conta a estimativa da biomassa de pescado, 


segundo os pescadores o peixe com maior peso por indivíduo da região é o dourado com uma 


estimativa média de 3,2 kg (Quadro 4.3.14-4), segundo a percepção dos pescadores das 


localidades visitadas. 


Quadro 4.3.14-4 - Biomassa do Pescado 


Espécies S. S. do Paraíba Formiga P. Furada Itaocara P. Marinho Média 


Robalo 2,1 2,0 0,0 1,8 4,5 2,1 


Traíra 0,0 0,0 0,0 0,7 1,0 0,3 


Dourado 3,0 0,0 3,0 3,0 7,0 3,2 


Cascudo 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 


Curimba 1,4 1,8 1,2 1,4 2,8 1,7 


Piau 1,1 1,0 1,0 2,0 1,8 1,4 


Tainha 1,2 1,0 1,4 1,0 2,0 1,3 


Bagre 0,0 0,0 0,0 0,4 0,0 0,1 


Piabanha 0,0 0,0 0,0 2,0 0,0 0,4 


Carpa Espelho 0,0 0,0 0,0 2,0 0,0 0,4 


Tucunaré 0,0 0,0 0,0 0,7 0,0 0,1 


Curimatã 0,0 0,0 0,0 0,6 0,0 0,1 


Pacu 0,0 0,0 0,0 3,0 0,0 0,6 


Tambaqui 0,0 0,0 0,0 3,0 0,0 0,6 


Tilápia 0,0 0,5 0,0 0,0 0,0 0,1 
Fonte: Pesquisa Amostral. Novembro 2008 e Maio 2009 


 


4.3.14.2 -  Pescadores (Item 4.3.1_330 a 336 do TR) 


Como observado anteriormente, optou-se por utilizar as categorias de pesca apontadas na 


legislação vigente, de forma que os pescadores atuantes na área de estudo foram divididos em 


três grupos: pescadores amadores, pescadores artesanais e pescadores de subsistência.  


No item relativo aos aspectos metodológicos também foi abordado que na realidade empírica os 


atores locais podem apresentar elementos característicos de mais de uma categoria e que em 


função destas características podem, dependendo do enfoque, transitar entre as categorias. 


Existem casos onde pescadores de subsistência vendem ou trocam pescado excedente do 


consumo, assim como pescadores artesanais que tem no peixe importante complemento de sua 


dieta (e garantia da segurança alimentar). 
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Nas entrevistas também foi possível perceber que em alguns casos a motivação dos pescadores 


artesanais para a dedicação à atividade foi caráter lúdico da pesca, aproximando-os dos 


pescadores amadores. Este caráter lúdico da atividade também foi encontrado na percepção de 


muitos pescadores de subsistência, que apontaram a pesca como principal atividade de lazer, o 


que confere uma dupla função (lazer e segurança alimentar). 


No caso dos pescadores amadores não foram encontradas formas de comércio do pescado e, de 


uma forma geral, o consumo representa um suplemento da dieta. No entanto, considera-se que 


em relação aos pescadores amadores que residem na área de estudo não existem limites claros 


que os diferenciem em relação aos pescadores de subsistência, em decorrência da dupla função 


que a atividade pesqueira pode assumir. Em casos extremos onde o pescador amador devolve o 


peixe à água após a captura e o pescador de subsistência não tem acesso a outras fontes 


(suficientes) de proteína a distinção é clara, no entanto, quanto maior a participação do peixe na 


dieta alimentar do pescador amador e maior a apreciação do exercício da pesca, bem como a 


opção pelo peixe ao invés de outras fontes de proteínas disponíveis, pelo pescador de 


subsistência, mais as categorias se mesclam, sendo praticamente indissociáveis nos seus limites. 


Neste sentido, os pescadores de subsistência tornam-se um grupo de complexa classificação, uma 


vez que em pontos extremos da categoria tendem, por um lado, a se aproximar dos pescadores 


artesanais pela dependência do pescado na segurança alimentar e, por outro, dos pescadores 


amadores pelo caráter lúdico da pesca e pela opção ou costume da inserção do peixe na dieta. 


Uma vez observados os intercruzamentos das categorias, parte-se para a identificação dos 


pescadores atuantes na área estudada. 


4.3.14.2.1 -  Pescadores Artesanais 


4.3.14.2.1.1 -  Cadastro e Profissão de Pescador (Item 341 do TR) 


A pesca comercial realizada na área de estudo é caracterizada como artesanal. Os pescadores 


estão, em grande parte, vinculados a Colônia de Pesca Z-21, instalada no município de São 


Fidélis, no Estado do Rio de Janeiro, que comporta pescadores dos municípios da área de estudo 


e de Além Paraíba, São Sebastião do Alto, Palma, Sapucaia e Três Rios.  As colônias de pesca são, 


em resumo, as entidades legais da classe de pescadores profissionais. A filiação do pescador 


artesanal à colônia de pescadores Z-21 obedece a alguns rituais de entrada bastante 


significativos, que fundem regimentos burocráticos, relações de parentesco, vizinhança e o 


reconhecimento de um “saber-fazer” compartilhado por todos os profissionais da pesca. Segue-se 


a listagem resumida do processo. 
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1) O pescador providencia os documentos necessários (RG, CPF, comprovante de residência); 


2) Deslocamento para a sede da Colônia Z-21; 


3) Recolhimento de três assinaturas de pescadores já cadastrados (que não sejam membros de 


sua família estendida); 


4) Entrevista na sede da Federação de Pescadores do Estado do Rio de Janeiro, no Rio de 


Janeiro, onde o interessado é avaliado por técnicos especializados; 


5) Recebimento de liberação provisória e da carteira de pescador profissional. 


A obtenção do documento determinado como carteira de pescador implica a entrada simultânea 


no mundo burocrático legal das instituições estaduais e nacionais da pesca e o reconhecimento 


do universo de pescadores locais. Além disso, por sua própria sazonalidade, o processo de 


profissionalização se integra de modo um tanto difuso à própria sazonalidade da vida pesqueira; 


na medida em que a carteira de pescador precisa ser renovada todos os anos durante o período 


imediatamente anterior ao defeso. Destaca-se que somente o pescador cadastrado, ou seja, 


considerado pescador artesanal perante o estado, pode receber o pagamento referente ao 


período em que a pesca é interditada. 


Segundo dados cadastrais recolhidos em junho de 2009 na Colônia de Pescadores Z-21, há 351 


pescadores cadastrados. Destes, 318 são homens e 33 mulheres. Apresenta-se, no Quadro 


4.3.14-5 o número de pescadores por município. 


Quadro 4.3.14-5 Pescadores Cadastrados por Município e Sexo 


Município Pescadores  
Cadastrados Homens Mulheres 


Além Paraíba 4 3 1 


Cambuci 27 27 - 


Cantagalo 16 16 - 


Carmo 1 1 - 


Estrela Dalva 6 6 - 


Itaocara 77 65 12 


Pádua 30 29 1 


 Palma 24 24 - 


Pirapetinga 20 20 - 


São Fidélis 142 123 19 


São Sebastião do Alto 1 1 - 


Sapucaia 2 2 - 


Três Rios 1 1 - 


Total 351 318 33 
Fonte: Cadastro de Pescadores Colônia Z-21. 2008 
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A divisão por municípios obedece aqui a um critério instituído pelos próprios funcionários da 


Colônia Z-21. As fichas cadastrais utilizadas para a confecção do quadro são divididas em pastas 


marcadas com o nome dos municípios atendidos pela instituição. O sistema utilizado pela Colônia 


distribui os pescadores em grupos classificados de acordo com os dias destinados ao seu 


cadastramento. Como explicava o seu presidente. 


“num dia a gente chama o pessoal de São Fidélis; noutro dia é o pescador de 


Itaocara; e assim vai”. 


Desse modo, muitas vezes os pescadores residentes num município podem ser cadastrados num 


mesmo conjunto de pescadores de outro. O que está em jogo neste processo de cadastramento 


não é necessariamente o pertencimento aos limites administrativos municipais, tendo força 


maior o pertencimento a redes sociais específicas.  


De um modo geral, pode-se observar que o número de pescadores cadastrados tende a aumentar 


conforme a proximidade do município sede da Colônia Z-21: São Fidélis (Quadro 4.3.14-5). Os 


valores, no entanto, parecem não corresponder ao total exato de pescadores artesanais atuantes 


no rio. Segundo o presidente da colônia de pescadores Z-21, estima-se que para cada pescador 


cadastrado na região exista, pelo menos, dois não cadastrados (um cálculo aproximado poderia 


estimar, então, um total de cerca de 1000 pescadores artesanais ativos na região). Nos 


questionários amostrais aplicados 78% dos entrevistados eram cadastrados, aqueles que não 


tinham o registro demonstraram interesse em realizar o cadastramento, mas muitos destes 


entrevistados consideram complicado o trâmite para esta regulamentação ou a sede da colônia 


muito distante. 


Pode-se supor que a proximidade física com a sede facilite o cadastramento. Muitos pescadores 


moradores de localidades mais distantes, principalmente a montante do rio, parecem se queixar 


das dificuldades de locomoção para São Fidélis a fim de se cadastrarem. 


“É difícil de ir lá, né? Se fosse mais perto acho que dava mais incentivo pro povo ir. 


Mas lá em São Fidélis não dá pra ir sempre não” (pescador do Porto do Tuta, 


Itaocara). 


Em termos gerais, é importante considerar o papel ativo dos pescadores cadastrados no sentido 


de controlar o exercício da atividade pesqueira na região. Os pescadores “de carteiras” tendem a 


controlar a entrada de novos pescadores em suas áreas e em sua profissão, sempre lembrando 


que para o registro cadastral de um novo pescador é necessária a assinatura de três pescadores 


cadastrados. 
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Também se deve levar em conta o papel exercido pelas associações de pesca, no sentido de 


regular a filiação dos pescadores, como a Associação de Pescadores de Pedra Furada (ASPEF), e a 


Associação de Pescadores Profissionais do Rio Paraíba do Sul (APPRPS). 


A primeira, localizada em Pedra Furada (Pirapetinga), é muito citada por pescadores da região e 


conta com 27 associados (embora seu presidente estime que este número tenha aumentado), já a 


segunda, está localizada em Porto dos Santos (Itaocara) e conta com cerca de 100 associados. 


Segundo depoimentos de pescadores, as associações exercem um papel fundamental, pois, 


auxiliam os pescadores em relação à documentação e os trâmites necessários para o 


cadastramento, intermediando em primeira instância a relação destes pescadores com as 


instituições oficiais, de forma que sua presença em determinadas comunidades parece agir 


também como fato de estímulo a novos pescadores cadastrados, constituindo redes sociais de 


fundamental importância para esse cadastramento. 


Nos dados cadastrais da Z-21 nota-se a presença de algumas mulheres pescadoras (cerca de 10% 


do total de pescadores cadastrados). Segundo alguns depoimentos, a maioria delas trabalha junto 


aos seus maridos na atividade pesqueira, geralmente como as condutoras das embarcações. Em 


certos casos, como foi registrado junto a um entrevistado de Itaocara, nota-se uma nítida 


tendência para uma divisão social e familiar do trabalho. Enquanto a mulher possui a carteira de 


pescador, o marido é proprietário de um pequeno comércio de peixes em sua localidade. Outro 


pescador artesanal, entrevistado no mesmo município, afirmou que o envolvimento da mulher na 


atividade é benéfico para o grupo doméstico, uma vez que não é necessária a divisão do pescado 


com membros de outro grupo. 


Segundo depoimentos a profissionalização do pescador artesanal da área de estudo parece ter 


sido alavancada no final dos anos 80 e início dos anos 90. O controle e a regulamentação da 


atividade foram marcados por diversas operações fiscalizadoras, entendidas pelos pescadores 


como eminentemente repressoras. 


Um pescador da localidade de Formiga, no município mineiro de Estrela Dalva, que participa da 


Colônia desde 1997, relatou que durante alguns anos ele exerceu a atividade da pesca sem 


possuir sua carteira de pescador. A demora em retirar os documentos, segundo o próprio, estava 


relacionada à distância entre o local de sua residência e a sede da Colônia. O interesse em se 


filiar a Z-21 foi resultado de ações de fiscalização realizadas por policiais. “O pessoal de 


Leopoldina invadia até o quintal da gente (pra fiscalizar)”. Hoje em dia, ele argumenta, a 


fiscalização é “menor”. “Agora que a gente depende deles (tem gente que tá pescando e 


vendendo durante o defeso) eles não vêm”. 
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Os pescadores também se sentem incentivados a se filiarem à Colônia em função dos benefícios 


que eles obtêm durante o período de fechamento da pesca, quando recebe do governo federal 


um auxílio equivalente a um salário mínimo, além de terem acesso aos benefícios previdenciários 


como: auxílio-doença, seguro desemprego, aposentadoria e recursos do PRONAF (este último foi 


citado por alguns pescadores, mas eles não conheciam algum pescador que tivesse recebido). O 


relatório produzido pelo projeto Piabanha também aponta a ocorrência de pesca e venda de 


pescado no período do defeso, esta prática é realizada, principalmente, segundo o autor, por 


pescadores artesanais que não possuem a carteira de pesca e, portanto, não têm acesso ao 


pagamento pelo período do defeso, de modo que sua renda continua a depender da pesca, 


mesmo no período de proibição. 


4.3.14.2.1.2 -  Trabalho e Identidade 


De um modo geral, o pescador artesanal do rio Paraíba do sul dedica-se quase exclusivamente à 


pesca. Apenas no período instituído do defeso (entre os meses de novembro e fevereiro), ele se 


envolve com outras atividades econômicas (construção civil, agricultura, etc.), sem manter 


vínculo empregatício formal com nenhuma delas. Em alguns locais a articulação da atividade 


pesqueira com outras atividades parece bem ajustada com a sazonalidade característica de cada 


uma delas. Em Pedra Furada, por exemplo, existem pescadores artesanais que se dedicam 


também ao cultivo de arroz. A época do plantio do arroz, que segundo os relatos, exige maior 


dedicação coincide com o período de interdição da pesca, de modo que os grupos domésticos 


podem contar com a dedicação integral de seus membros cuja profissão é identificada como 


pescador artesanal. 


A noção de pescador artesanal evoca, num primeiro momento, a idéia de que o pescador entende 


seu trabalho como um “emprego”. Os temores pelo fim de sua atividade, em função dos 


acidentes que matam a ictiofauna e pela construção da UHE Itaocara, misturam-se, nos 


depoimentos, aos receios de que eles fiquem sem condições de sustentarem suas famílias.  


A idéia do “emprego” também remete a uma espécie de “saber-fazer” específico que os 


diferencia de outros ramos de atividades, tais como a agricultura e construção civil, comércios e 


serviços (que muitos, inclusive, também se dizem capazes de realizar e como o fazem na época 


em que a pesca está fechada), e ao mesmo tempo limitam o escopo de suas oportunidades de 


trabalho. Por se considerarem “sem estudo” para a realização de outras atividades, os 


pescadores apresentam grandes receios em relação ao risco de se verem deslocados para o 


mercado de trabalho urbano. No geral, a mudança gera o medo da desestruturação pessoal e 


familiar. 
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“(...) eu tenho 24 anos, sou pai de família, sou quase analfabeto, só sei pescar. Se 


eu sair daqui como vai ser? (...) vocês me levam para a cidade e eu vou fazer o que? 


Vou dar tarrafada na pedra? Porque aqui se você esta devendo uma conta, você vai 


ao rio dá uma tarrafada e tira o suficiente para pagar a conta. E na cidade vou fazer 


o que? Me diga, vamos!” (Pescador de Pedra Furada, 2009, em entrevista cedida 


para a pesquisa de Modos de Vida)  


A pescaria, mais do que atividade puramente econômica, define a identidade individual e 


coletiva do pescador. O que significa, em outros termos, o reconhecimento de que ser “pescador 


artesanal”, segundo noções locais, é algo bem mais dinâmico, aberto e complicado do que a 


categorização oficial dos termos. 


A formação do pescador artesanal se dá, geralmente, na infância. Orientados pelos pais, tios, 


irmãos ou amigos, os futuros e potenciais pescadores são iniciados durante as próprias atividades 


da pesca, quando aprendem as técnicas do “saber-fazer” de sua atividade e descobrem as 


peculiaridades do meio ambiente onde atuam. Não há, pois, escolas, cursos ou rituais de 


passagem específicos; tudo se realiza na prática, ao longo da atividade pesqueira. 


“Eu aprendi pescar com um grande amigo meu que já morreu. Ele era mais antigo. 


Ele me levava pro rio e explicava tudo dos peixes, dos lugares pra pescar, essas 


coisa. Eu aprendi tudo com ele” (pescador de Porto da Cruz, Itaocara-RJ). 


Há casos em que o pescador pode ser iniciado em sua atividade já na fase adulta, quando 


aprende com outros pescadores as técnicas tradicionais da sua profissão. A inserção neste 


universo se dá, pois, com a inserção em certas redes sociais específicas. É o caso de um morador 


de Pedra Furada, que teve sua iniciação na atividade quando se casou com a filha de um 


pescador artesanal profissional e se mudou para sua vizinhança. Ele tinha, então, entre 20 e 23 


anos. Como a maioria dos pescadores da região, mesmo sendo um pescador profissional, ele se 


considera capaz de realizar outras atividades, ainda que tenha claramente preferência pela 


pesca. De todo modo, o aprendizado é ao que parece, assunto familiar como a transmissão de um 


conhecimento que se passa por meio de códigos associados às noções de família (“eu era pintor, 


mas sou pescador”). 


Um dos pontos chaves da pesca na região, no entanto, parece indicar que o título de “pescador 


artesanal” não está restrito apenas ao “saber pescar”. Embora seja em essência aquele que sabe 


pescar de um jeito específico, há muitos pescadores amadores e, principalmente, de subsistência 


que desempenham esta atividade. 
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É de se notar, também, que o “saber-fazer” da atividade pesqueira não se refere apenas a um 


dado da “tradição” local. Alguns estudos realizados junto a outros grupos de pescadores indicam 


que, em certas ocasiões, a identidade do “saber-fazer” do pescador pode surgir da criação de um 


novo estrato social e econômico quando da criação de um mercado de pesca. 


A profissionalização da pesca que parece criar uma nova categoria social, econômica e de 


identidade, baseada nas técnicas específicas de sua atividade. O que, noutros termos, pode 


colocar em suspensão a leitura que propõe a “pesca artesanal” como que uma categoria capaz de 


unificar como “tradição” a prática da pesca em oposição à modernidade. 


4.3.14.2.2 -  Pescadores de Subsistência 


4.3.14.2.2.1 -  Interseções e Diferenças com a Pesca Artesanal 


De um modo geral pode-se afirmar que a diferença fundamental entre os pescadores de subsistência 


e os pescadores artesanais se dá em função do papel exercido pelo pescado na manutenção e 


reprodução social do grupo doméstico, enquanto no caso dos primeiros o objetivo preferencial da 


atividade é o consumo do grupo doméstico, sendo possivelmente comercializado o excedente, no 


segundo a função primordial do pescado é o comércio. Esta diferença resulta em outros conjuntos de 


distinções como o tempo dedicado à atividade e intensidade em que ela é realizada. 


Ao se relacionar as diferenças entre estes atores, logo de início percebe-se que a pesca artesanal 


prescinde a formação de um excedente bem acima da capacidade de consumo do grupo 


doméstico, na medida em que o pescado é a fonte principal de acesso à moeda3, e 


conseqüentemente, acesso aos bens e serviços demandados pelo grupo doméstico. Já na pesca 


de subsistência o pescado tem como fim o complemento da dieta alimentar, o que acaba por 


liberar parcelas dos recursos obtidos pela atividade produtiva, cujo fim é a troca, para um 


melhor provimento das demandas do grupo doméstico. Apesar de o resultado final guardar 


similaridades entre as atividades, o papel e a contribuição da pesca na segurança alimentar do 


grupo doméstico são bem diferenciados. 


Dada a diferença fundamental entre estas categorias de pescadores, observa-se que o pescador 


artesanal possui a necessidade de obter quantidades de pescado proporcionalmente superiores 


ao pescador de subsistência, de forma que seu investimento na atividade é, conseqüentemente, 


superior. Esta noção de investimento pode ser descrita como o tempo gasto na realização da 


                                               


3 Entende-se por moeda não apenas dinheiro, mas todo objeto material que pode ser intercambiável, por outros objetos e serviços ou bens em 
geral.  Em alguns casos o pescado pode ser a própria moeda. 
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atividade, a aquisição ou construção (e manutenção) de equipamentos ou outros recursos 


materiais e profundidade do conhecimento técnico (“saber-fazer”) sobre atividade pesqueira, 


bem como o tempo para ir aos locais necessários para a realização do cadastro. 


Por outro lado, ao se deslocar o enfoque para outros componentes da vida social, as diferenças 


tendem a ser minimizadas a partir da constatação que existem muitos elementos compartilhados 


por estes tipos de pescadores. 


Levando em conta que existem diferentes gradações entre as categorias de artesanal e de 


subsistência, é possível perceber que existe um conjunto de saberes mais comuns em meio aos 


membros da primeira categoria, mas que também há um conjunto de saberes mais ou menos 


compartilhado. Os pescadores de subsistência têm conhecimento sobre o rio, sobre a ictiofauna 


(classificações e saberes nativos) e manejo de equipamentos ou técnicas de pesca.  Observa-se 


que por coabitar o mesmo espaço (e em muitos casos comunidades e teias de parentesco) o 


pescador amador e o artesanal também compartilham de determinadas redes de relações sociais. 


Tendo em vista estas características e o processo de formação na profissão pode-se afirmar que o 


pescador de subsistência é um pescador artesanal em potencial, faltando aprender 


conhecimentos específicos (quando já os não têm) e ingressar em certas redes de relações, 


culminando no seu registro na colônia, mas como visto nem todos pescadores artesanais estão 


presentes no cadastro. 


Em uma das entrevistas um pescador afirmara que trabalhava como pintor4, e exercia a atividade 


com fins lúdicos e que ao mesmo tempo provia carne (proteína), economizando na renda 


familiar. Mesmo que esta contribuição fosse de periodicidade irregular representava um 


complemento importante desonerando a renda para outros fins. Observando que pessoas de seu 


círculo social conseguiam prover o sustento na atividade pesqueira, cujo exercício já era de sua 


apreciação, ele solicitou que lhe fossem ensinados os saberes específicos da categoria, 


entendendo a pesca como vocação, e atualmente compartilha da identidade da profissão de 


pescador artesanal, mas até o momento da entrevista não havia se cadastrado. Como se vê, o 


próprio ensino da atividade prescinde algum conhecimento sobre a atividade e, principalmente, 


compartilhar determinadas redes de relação social. 


Sob outra perspectiva a diferença se encontra na profissionalização da atividade e na identidade 


de pescador, que como visto não são desvinculadas. Apesar do pescador de subsistência realizar 


                                               


4 Apesar da coincidência não se trata do morador de Pedra Furada já citado. 
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a atividade, ele normalmente não aciona, em outros espaços, sua identidade como pescador. 


Obviamente isto e nem o fato de sua segurança alimentar depender menos do peixe do que se 


observa em relação ao pescador artesanal, diminui a importância da atividade em sua vida 


cotidiana. A atividade faz parte do conjunto de estratégias de manutenção e dos projetos do 


grupo doméstico, bem como representa uma das formas de interação da população com o 


ecossistema que a cerca. 


4.3.14.2.3 -  Pescadores Amadores (Item 340 do TR) 


4.3.14.2.3.1 -  Pescador Amador Visitante 


A pesca amadora ou “esportiva” tem grande destaque na região. Estas atividades atraem 


personagens originários das mais variadas regiões dos Estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais e 


Espírito Santo. Os pescadores são, em sua grande maioria, profissionais de outros ramos de 


atividade: advogados, policiais, juízes, empresários, etc.  


Este tipo de pescador amador (Figura 4.3.14-2) é aquele que, por definição, pesca com 


embarcações a motor, utilizando-se petrechos particulares para a captura de peixes específicos 


(o dourado). Enquanto o pescador artesanal usa “bote”, “tarrafa” e “rede” e está em busca de 


carpas, cascudos e dourados, o pescador amador pesca com lancha, usa anzol, linha e iscas 


(artificiais ou naturais) e está em busca do dourado quase que exclusivamente. As áreas de 


pesca, inclusive, são relativamente distintas daquelas exploradas pelos artesanais. Embora 


ambos compartilhem o território do rio em sua extensão, o pescador amador visitante pesca em 


corredores através da “currícula” (quando com o barco em movimento ele lança isca para 


capturar o peixe) ou da “pesca parada”, realizada acima das cachoeiras. 


 
Figura 4.3.14-2 - Pescador amador visitante 


 em atividade, na área de estudo 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.3.14 – Estudos Específicos sobre Recursos Pesqueiros 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011  Rev. nº 01 


17/49 


Nas proximidades da localidade de Formiga, no município de Estrela Dalva (0766815/7590286), alguns 


destes pescadores constituíram um pequeno condomínio de ranchos de pesca (Figura 4.3.14-3). 


A área, construída sobre o terreno de uma fazenda, comporta aproximadamente 14 moradias. 


Seus proprietários utilizam o lugar como base para pesca na região. Há pequenos portos nos 


fundos das residências. A frequência de visitação é grande. Algumas destas casas se 


transformaram em verdadeiras residências de veraneio. Mais do que apenas o pescador, os 


visitantes são seus familiares e amigos (Figura 4.3.14-4). 


  
Figura 4.3.14-3 - Rancho de  


pescadores amadores em Estrela Dalva – MG 
Figura 4.3.14-4 – Familiares 
 dos pescadores amadores 


 


4.3.14.2.3.2 -  Pescador Amador Local 


Se for relativamente fácil discernir o pescador amador visitante das outras categorias de 


pescadores, o mesmo não se pode dizer em relação ao pescador amador local. Muitas vezes a 


determinação se um pescador local é da categoria de subsistência ou amadora não é claro para o 


pescador e muito menos para os pesquisadores. Como já apontado, nos extremos estas categorias 


se mesclam tornando a determinação muito subjetiva. 


Apesar de todas as dificuldades e a possibilidade de sobreposição sobre outras categorias é muito 


clara a existência da pesca amadora local. Nos questionários da pesquisa censitária realizada na 


AID e ADA, dos 4075 entrevistados que apontaram alguma atividade de lazer 60 colocaram a 


pesca como a principal atividade de lazer, sete indicaram como a segunda atividade de lazer e 


                                               


5 Foram ao todo 484 entrevistados, excluindo os que optaram por não responder ao questionário e as propriedades em que não se encontravam 
pessoas para responder. 
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um como a terceira. De forma que 68 pessoas consideram a pesca como atividade de lazer, cerca de 


17% dos que realizam atividade de lazer podem ser considerados como pescadores amadores locais. 


Diferente dos pecadores amadores visitantes, os amadores locais tendem a ter um conhecimento 


do ecossistema, formas de classificação do espaço e uso de equipamentos similares aos 


pescadores de subsistência e em alguma medida com os pescadores artesanais. 


4.3.14.2.3.3 -  Conflitos e Parcerias do Pescador Amador Visitante com a Pesca 


Artesanal 


O pescador amador (visitante) e o pescador profissional podem, em certos momentos, entrar em 


conflito. Segundo depoimentos, os pescadores profissionais entendem que alguns destes 


pescadores amadores realizam pesca predatória no rio: 


“Tem pescador que vem aqui e pega até 10 dourados, 10 quilos e vai embora”. 


Outros também falam que há certa incompatibilidade entre as técnicas de pesca praticadas: 


“Tem uns aí que não respeita e passa com o barco com motor ligado perto da onde a 


gente ta jogando tarrafa com o bote. Daí espanta os peixes todos.”  


Os pescadores artesanais entendem que a “correção” dos amadores só pode ser efetivada com a 


“união” dos profissionais na medida em que se supõe que o pescador que vem de fora, possa ser 


dotado de alguma forma de poder, contra o qual os pescadores não teriam “força” de lutar 


sozinhos. Geralmente, avalia-se como dotados de poder os pecadores amadores que atuem como 


advogados e policiais. Como apontou um entrevistado.  


“Se a gente vai sozinho, ele (o pescador amador) pode danar com a gente. Às vez ele 


é policial, advogado, a gente não sabe, né? ” 


Há, em caso de tensões mais abertas, certos personagens que agem como verdadeiros 


mediadores entre os pescadores artesanais e amadores, intervindo para resolver pendências e 


“questões” entre eles. No geral, contudo, parece ser consensual que, na maioria dos casos, os 


pescadores artesanais e os amadores “se respeitam”. Pode-se perceber também que, em certo 


sentido, eles dividem suas temporalidades ao longo de uma única semana. Os fins de semana são 


preferencialmente dos pescadores amadores, ao passo que os demais dias são marcados pelas 


atividades do pescador artesanal. 
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Essa verdadeira negociação das temporalidades também pode estar articulada a uma 


complementaridade entre as atividades. Muitos pescadores artesanais são contratados num único 


dia de pesca como “guias” dos amadores que chegam para pescar na região. O contrato entre 


ambos os pescadores é informal e pode ser realizado diretamente entre as partes ou ser acionado 


por um mediador. Segue-se um exemplo deste tipo de mediação. 


Um conhecido pescador, dono de restaurante e peixaria em Itaocara contava que ele também 


serve de mediador entre o pescador amador e o pescador artesanal. Interessado em pescar, o 


amador necessita de um pescador local que “conheça” os principais pontos de pesca da região. 


Conhecido por estes pescadores de fora e, de certa forma, gozando de boa reputação entre eles, 


o informante disse que recebe dinheiro para contratar o pescador que serve de guia e ceder a 


embarcação com combustível. 


No Quadro 4.3.14-6 são apresentadas informações sobre os valores, coletadas a partir do 


depoimento de um intermediário 


Quadro 4.3.14-6 - Pagamento pelo Serviço de Guia 


Valor total Valor destinado  
ao intermediário 


Valor destinado  
ao pescador-guia 


Custo com  
o combustível.  


R$150,00 R$ 60,00 R$ 40,00 R$ 50,00 
Fonte: Pesquisa de Campo. Maio 2009 


 


É de se notar que as embarcações cedidas aos pescadores amadores muitas vezes são de 


propriedade de outros pescadores amadores, que as deixam sob a guarda do intermediário 


(responsável por ceder o “porto” e sua manutenção). Em certas ocasiões, o intermediário pode 


repassar diretamente o contato com pescadores profissionais artesanais que possuem seus 


próprios barcos motorizados. Neste caso, o guia fica com todo o dinheiro arrecadado. 


4.3.14.3 -  Pesca (331 do TR) 


4.3.14.3.1 -  Petrechos 


Neste tópico, serão apresentados os principais “petrechos” de pesca (a tarrafa e a rede de 


espera); em seguida, serão descritas as embarcações utilizadas. Em ambos os casos, destaca-se 


não apenas o seu uso para o trabalho da pesca, mas seu significado social e simbólico, como 


catalisador das relações entre os pescadores. Além disso, o uso destes equipamentos está 


associado às espécies de peixes a serem capturadas, técnicas específicas para o seu uso, 


embarcações peculiares, equipes de pescadores e áreas determinadas para a pesca. 
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4.3.14.3.1.1 -  Tarrafa 


A “tarrafa” é uma espécie de rede de pesca de forma cônica, guarnecida de chumbo nas bordas, 


que se lança à mão. Em várias localidades da região, são encontrados construtores artesanais de 


tarrafas. O pescador (principalmente o artesanal) pode produzir seu próprio equipamento, mas, 


em muitas ocasiões, ele lança mão de comprá-lo de outros pescadores reconhecidos como “bons” 


fabricantes de tarrafas. Em certos casos, os equipamentos podem ser dados de presente por 


parentes, indicando que sua produção e circulação, de certa forma, estão inscritas em redes 


locais de reciprocidades familiares e de vizinhança. 


 
Figura 4.3.14-5 - Pescadores manuseiam  


uma tarrafa. Pedra Furada- Pirapetinga - MG 
 


Segundo o depoimento de alguns pescadores, a produção de uma tarrafa pode se alongar por uma 


semana, sendo as tarefas necessárias realizadas em momentos não específicos do dia a dia de 


seu produtor. 


“A gente faz um pouquinho hoje, depois amanhã. Não fica direto fazendo, não” 


(pescador e fabricante de tarrafas, Pedra Furada, Pirapetinga - MG). 


O material usado para a construção de tarrafas é o nylon ou o “pano trançado” (considerado mais 


forte e resistente) e o chumbo derretido e moldado em fôrmas específicas. Uma tarrafa pode 


durar de três a quatro anos. A tarrafa mais usada na região de estudo tem cerca de 30 palmos, o 


equivalente a 5 metros de circunferência. Sua “malha” é de 6 ou 7 “dedos” (aproximadamente 


de 9 a 14 mm), obedecendo às regulamentações do IBAMA para a atividade. No entanto, podem-


se encontrar alguns pescadores que se utilizam de malhas menores (de 3 a 4 dedos). 
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Figura 4.3.14-6 - Petrechos de pesca utilizados no rio Paraíba do Sul 


 


As tarrafas são utilizadas durante a pesca de corredeira para a captura de cascudos, bagres e 


carpas. A técnica de lançamento exige a participação de dois pescadores por embarcação: o 


“piloteiro”, responsável por cuidar do controle do bote, permanece na parte de trás enquanto o 


“tarrafeiro”, responsável pelo lançamento da rede, à frente. Para o lançamento, há alguns 


saberem específicos. Uma destas técnicas, segundo informou um pescador, consiste no gesto de 


se jogar uma pedra no rio antes do lançamento, para atrair o peixe. Depois, é feito o lançamento 


e deixa-se a tarrafa “bater no fundo” do rio, quando então ela é puxada pelo pescador. O uso 


deste petrecho é mais comum em meio aos pescadores artesanais. 


4.3.14.3.1.2 -  Rede de Espera (Rede de Emalhe) 


A “rede de espera” (rede de emalhe) corresponde a outro petrecho bastante utilizado na região 


(Figura 4.3.14-7). Em princípio, segundo informações recolhidas pelos pesquisadores do Projeto 


Piabanha, não são todos os pescadores da região que possuem capacidade para a aquisição dessas 


redes, devido ao seu alto custo. 
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Fonte: Diagnóstico de Cadeira Produtiva Pesqueira no Rio Paraíba 
do Sul, março, 2009, página 8. 


Figura 4.3.14-7 - Pescadores artesanais 
 de Itaocara retirando uma rede de espera 


 


“A reposição de uma rede muitas vezes é fruto de parcas economias feitas em 


outras atividades não-pesqueiras, de empréstimos de amigos ou agiotas da cidade. À 


medida que uma parte da produção se destina ao autoconsumo e não há salário a ser 


reposto, a noção de custos de produção é bastante vaga, se limita, em muitos casos, 


à compra esporádica de fios de náilon para a recomposição da rede. Muitas vezes, 


tanto o pano de rede como o fio para reparos vem do atravessador”. (Piabanha, 


2008: 9). 


Neste sentido, entende-se que o uso deste tipo de petrecho tende a ocorrer pouco em meio aos 


pescadores de subsistência, dado o investimento relativamente baixo desta categoria, o mesmo 


pode-se esperar em relação aos pescadores amadores locais. No caso, dos amadores visitantes 


observou-se que apesar de sua capacidade de investimento há uma clara preferência pelo uso do 


anzol. 


Já em relação aos pescadores artesanais percebe-se uma difusão maior tanto do emalhe como da 


tarrafa. As respostas obtidas no questionário amostral indicaram que estes petrechos somados 


representam 67% do total de petrechos utilizados. Em separado a rede de emalhe chega quase a 


metade do total de petrechos (sendo 42%), como se vê na Figura 4.3.14-8, enquanto a tarrafa 


representa cerca de ¼ (25%). 
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Figura 4.3.14-8 - Petrechos por Utilização  


 


4.3.14.3.1.3 -  Anzol 


Se o uso do anzol é pouco difundido entre os pescadores artesanais, este petrecho parece ter 


difusão maior entre os pescadores amadores e de subsistência. Dado que nenhum destes grupos 


tem de gerar, obrigatoriamente, excedente ao consumo doméstico entende-se que não há 


necessidade de um investimento que aumente a proporção de peixes por tempo de pesca. 


No entanto cabe diferenciar este uso, enquanto em meios aos pescadores de subsistência e 


amadores locais o uso do anzol representa um investimento relativamente baixo na atividade, em 


relação aos amadores visitantes percebe-se que o custo com este tipo de petrecho é 


relativamente elevado, com a ocorrência de anzóis, caniços e molinetes de valor elevados se 


comparados aos petrechos dos demais pescadores. 


Entende-se, no entanto, que a pesca destes amadores é focada em determinadas espécies (com 


destaque para o dourado) e o uso de redes e tarrafas poderia implicar na captura de espécies não 


desejadas. Além disso, como se observou, a motivação principal deste tipo de pesca é a prática 


esportiva, onde o uso de anzol (Figura 4.3.14-9) apresenta um valor simbólico superior aos 


outros petrechos. 
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Figura 4.3.14-9 – Pescador Amador Visitante  
utilizando anzol 


 


4.3.14.3.2 -  Embarcações 


4.3.14.3.2.1 -  Botes 


As embarcações mais usadas pelos pescadores artesanais da área de estudo são os botes (Figura 


4.3.14-10 e Figura 4.3.14-11), que têm cerca de 5 m de comprimento.  


Meio de locomoção comunitário de populações ribeirinhas para as mais diversas finalidades, as 


embarcações não são destinadas apenas ao trabalho com a pesca. Os “botes” viabilizam as redes 


sociais microrregionais possibilitando a visita e o encontro entre parentes e compadres de 


comunidades vizinhas, compras, ida a festas, escolas e missas, etc. 


As embarcações são construídas por especialistas locais. Na região, pode-se encontrar e 


enumerar alguns destes construtores. É preciso notar que cada um deles atende freqüentemente 


aos pescadores de sua própria localidade, além de localidades próximas. Há alguns construtores 


que atendem as mesmas comunidades, como se pode ver no Quadro 4.3.14-7. 
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Figura 4.3.14-10 – Botes parados 
 às margens do rio. Itaocara - RJ 


Figura 4.3.14-11 - Bote em navegação 


 


Quadro 4.3.14-7 - Local de Residência de Construtores  
de Embarcações e Local de Atuação 


Localidade de origem  
do construtor 


Localidades atendidas  
pelo construtor 


São João São Sebastião do Paraíba; Formiga 


Porto Marinho Pedra Furada; Formiga 


Pedra Furada Pedra Furada 
Fonte: Pesquisa de Campo. Maio. 2009 


 


Os barcos são adquiridos pelos pescadores por meio de encomendas e compras diretas. O 


interessado precisa adquirir a matéria-prima necessária à produção do artefato e levá-la para o 


construtor. A madeira, segundo informações, é comprada em casas especializadas de Itaocara. 


Os produtores e pescadores acentuam que o material é composto pelo “vinhático”, adquirido ao 


custo de R$ 80,00 o metro6, e pelo “angelim”, adquirido ao custo de R$ 50,00 o metro. Há uma 


predileção pelo “vinhático”, considerado mais resistente ao contato com a água. Para uma 


embarcação de 5 metros, são utilizados cerca de 8 metros de madeira.  


Um bote de pesca pode durar em média 10 anos, sendo necessário que, ao final do quinto ano, as 


madeiras que compõem o fundo da embarcação sejam trocadas. Depois de prontos, os botes são 


registrados na Colônia e “batizados”. 


                                               


6 Valores da época de realização da pesquisa. 
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A propulsão e controle do bote são realizados com o uso de remo (um). Geralmente, ao contrário 


do que ocorre com os botes, o remo, segundo depoimentos, é construído pelo próprio pescador 


artesanal. A madeira utilizada para sua construção é o “Angelim”, igualmente comprada em 


Itaocara. O remo é constituído a partir de duas partes conectadas. Há o “cabo” e a “pata”. O 


“cabo” mede cerca de 3 m, enquanto a “pata” mede um metro. A “pata” costuma ser trocada 


depois que se torna gasta pelo uso e pelo contato com as pedras e com o fundo do rio. 


Dadas as proximidades entre os pescadores artesanais e os pescadores de subsistência e 


amadores locais podem ser encontrados pescadores destas categorias que realizem suas 


atividades em botes, no entanto esta ocorrência é relativamente rara. Além da relação 


investimento e dependência da atividade, análoga ao que observou em relação aos petrechos, o 


uso do bote prescinde um saber mais específico. 


Além do controle sobre a embarcação é necessário um conhecimento sobre o próprio rio Paraíba 


do Sul. Em função da quantidade de rochas expostas e corredeiras, principalmente nos períodos 


mais secos, a navegação exige que o condutor tenha ciência da localização destes obstáculos e a 


forma adequada de transpô-los. Esta característica, neste trecho do rio Paraíba do Sul, faz com 


que, segundo relatos, não seja possível trafegar por toda a área de estudo com um barco de 


propulsão a motor. Somente um bote, guiado por alguém que tenha o referido conhecimento 


sobre as corredeiras e pedras do rio, é capaz de transitar por toda a área. 


4.3.14.3.2.2 -  Embarcações Motorizadas 


Nas observações realizadas foi possível perceber, na área estudada, a presença de embarcações 


metálicas com propulsão de motor de popa. Geralmente essas embarcações atendiam aos 


pescadores amadores visitantes. O uso deste tipo de embarcação pelo pescador amador visitante 


é tão comum que serviu (como visto) como elemento para identificá-lo. 


Em virtude da ocorrência corredeiras e pedras expostas o tráfego deste tipo de embarcação não 


se dá de modo contínuo na área estudada. Segundo informações obtidas no local, a montante da 


localidade de Porto Marinho existe um conjunto de obstáculos que impede o tráfego, de forma 


que a área de uso deste tipo de embarcação pode ser dividida em duas seções, uma que 


corresponde ao trecho a jusante de Ilha dos Pombos até este conjunto e outra corresponde ao 


trecho a jusante destes obstáculos até o fim da área de estudo. 
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O local de referência deste tipo de pesca na primeira seção são os ranchos de pescadores 


amadores, nas proximidades da localidade de Formiga, que servem de base e porto para muitos 


dos pescadores amadores visitantes e na segunda seção tem-se como referência a Ilha do Nino, 


que além de porto oferece os serviços de guia e guarda de material, nos moldes já indicados. 


4.3.14.3.3 -  Áreas de Atuação (Item 339 do TR) 


4.3.14.3.3.1 -   Os “trechos” 


A atividade pesqueira artesanal na região estudada propõe uma forma nativa de se classificar o 


rio como que dividido em diversos territórios identificados a certos agrupamentos localizados às 


suas margens: os “trechos”. O “trecho” garante áreas comunitárias de pesca, onde pescadores 


residentes em certos locais têm certo controle sobre a atividade pesqueira. Os territórios da 


pesca são constituídos de modo informal e são ocupados por gerações sucessivas de pescadores 


(Dumont, 2006: 98). Observa-se que esta divisão territorial também é compartilhada por 


pescadores de subsistência e pescadores amadores locais, na medida em que também são 


residentes das mesmas comunidades que congregam os pescadores artesanais.   


A divisão não é, no entanto, tão rígida como poderia parecer. Pescadores de “trechos” distintos 


podem pescar em trechos diferentes, de acordo com regras mais ou menos tradicionais. Além 


disso, há também a instituição da “corrida”, uma espécie de atividade pesqueira que implica 


atravessar diversos “trechos” interligados ao longo do rio.  


Entre os limites da área estudada pode-se observar a existência de diversos “trechos”. Por meio 


da observação e do depoimento de diversos pescadores foi possível elaborar um esquema destes 


“trechos”. Há de se notar que existem pescadores de Itapiruçu (do município de Palma-MG), às 


margens do Rio Pomba, que “descem” o rio para pescar no Paraíba do Sul, entre o trecho da 


cachoeira do Barbado e a Ponte de Itaocara. 


Os “trechos”, como podem ser observados no esquema apresentado na Figura 4.3.14-12, são 


notadamente demarcados por algumas “cachoeiras” (corredeiras) encontradas ao longo do rio. 


No entanto, pode-se observar, também, que cada um destes “trechos” é articulado a uma 


determinada localidade ou comunidade de vizinhança.  
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Em certos casos, são estes locais que demarcam os limites dos “trechos”, mais do que os simples 


acidentes naturais. Os limites dos pesqueiros, ou “trechos”, indicam áreas onde se encontram 


grandes quantidades de pontos específicos de pesca, realizadas em pequenas corredeiras. Um 


“trecho” “bom de pescar” pode possuir centenas de pontos de pesca. 


 
Fonte: Pesquisa de campo Maio 2009 


Figura 4.3.14-12 - Trechos da área de estudo 


 


Os “trechos” apresentam áreas comuns de pesca, em torno dos quais os pescadores estão 


identificados (os trechos por localidade estão indicados no Quadro 4.3.14-8).  


Não há, no entanto, a necessidade de que o pescador vinculado a determinado trecho seja 


morador de uma comunidade próxima ao rio. Como pôde ser observado na localidade de Formiga, 


no município de Estrela Dalva-MG, e Pedra Furada, no município de Pirapetinga-MG, muitas vezes 


os pescadores são residentes nas sedes municipais.  


Estes pescadores “de fora” das localidades, mas atuantes nos trechos que lhes são 


correspondentes, possuem “ranchos” (Figura 4.3.14-13 e Figura 4.3.14-14), onde permanecem 


durante os dias de pesca, sozinhos ou com seus companheiros de embarcação.  


A ligação com o “trecho”, mais do que espacialmente delimitada, é socialmente consolidada por 


meio de relações de amizade, compadrio ou parentesco. 
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Quadro 4.3.14-8 - Trechos de Pesca por Localidade 


Localidade Trecho a Montante Trecho a Jusante 


Porto Velho do Cunha Barragem São Sebastião 


Formiga 5 km acima Porto Marinho  


São Sebastião do Paraíba Porto Velho do Cunha Porto Marinho 


Pedra Furada São Sebastião Porto do Tuta  


Porto Marinho São Sebastião Porto do Tuta (cachoeira do Camarão) 


Batatal Porto Marinho Itaocara (“debaixo da ponte”) 


Itaocara Batatal (”cachoeira do camarão”) Cachoeira do Barbado 


Portela Cachoeira do Barbado Bóia 


3 irmãos Cachoeira do Barbado Bóia 


Bóia 3 irmãos Cambuci 


Sede de Cambuci Portela Cachoeira Romão 


Angelim Cachoeira do Romão Cachoeira do timbó 


Pureza Cachoeira do Romão Cachoeira do timbó 


Sede são Fidélis Cachoeira do timbó Ernesto machado 


Itapecuru7 Ponte Itaocara Cachoeira do Barbado 
Fonte: Pesquisa de campo Maio 2009 


 


  
Figura 4.3.14-13 - Rancho de pescador artesanal Figura 4.3.14-14 - Rancho de pescador artesanal 


 


                                               


7 Localidade às margens do rio Pomba que tem pescadores que atuam no rio Paraíba do sul. 
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A existência dos “trechos” e de seu vínculo a certa quantidade de pescadores revela-se uma 


questão para alguns deles no que se refere aos prováveis impactos produzidos pela UHE Itaocara. 


Um pescador apresentou o receio de que a usina e o conseqüente desaparecimento de áreas de 


pesca forcem a migração de alguns pescadores para alguns “trechos” já “ocupados”, localizados 


a jusante da barragem, sobrecarregando estas áreas. O risco de conflitos e de tensões 


relacionados à disputa de espaços é grande e precisa ser considerado pelo empreendimento. 


4.3.14.3.3.2 -  Pontos de Pesca Amadora 


Se a divisão em “trechos” é mais ou menos compartilhada pelos pescadores artesanais, de 


subsistência e amadores locais, em relação aos amadores visitantes parece operar outra ordem 


de divisão do espaço. 


Durante o trabalho de campo foi possível observar diversos pesqueiros destinados aos amadores 


visitantes à montante da localidade de Formiga, no município de Estrela Dalva. Diferente da 


pesca dos habitantes, esta atividade pesqueira privilegia trechos longes de cachoeiras, onde 


predomina o dourado. No Quadro 4.3.14-9 são apresentados os pontos à montante de Formiga e 


seus respectivos nomes. É importante ressaltar que há outros pontos espalhados ao longo do rio. 


Quadro 4.3.14-9 - Locais de Pesca Amadora 


Nome do pesqueiro Peixes Ponto 


Cachoeira do Tomé Dourado 23 K 0765391 / 7589860 


Pesqueiro “considerado” Dourado 23K 0764466 / 7589690 


Bambu Gigante Dourado/Robalo 23 k 0763794 / 7589388 


Pedrinha e Mexeriquinha Dourado 23 K 0762844 / 7588933 


Bocão Dourado e Piau 23 K 0765417 / 7590168 


Aquário Dourado 23 K 0767519 / 7590514 


Esqueleto  Dourado 23 K 0768094 / 7596787 
Fonte: Pesquisa de Campo. Maio 2009 
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4.3.14.3.3.3 -  A “Corrida” 


Os vocábulos “corrida” e “correr trecho” indicam um tipo específico de pesca na região 


estudada. Os termos evocam, em linhas gerais, o deslocamento terrestre ou fluvial de 


pescadores e embarcações por longos trechos do rio, à montante, para o posterior deslocamento 


no interior dos rios, a jusante. Nos levantamentos realizados este tipo de pesca foi possível 


perceber que este tipo de pesca é, praticamente, restrito aos pescadores artesanais. 


No passado, a “corrida” estava articulada ao uso da estrada de ferro Leopoldina, quando os 


pescadores (artesanais) levavam seus botes8 e petrechos nos trens que circulavam pela região. 


Hoje, a prática faz uso das estradas vicinais que margeiam o rio, quando as embarcações, 


instrumentos de pesca e sacas de gelo, são carregadas em caminhões fretados ou pertencentes às 


prefeituras da região, cedidos aos pescadores.  


“A corrida é assim, um exemplo: você é dono do caminhão. Os cinco pescadores 


chamam o caminhoneiro; os cinco dividem e pegam junto o caminhão. O “frete” 


divide pelo número de barcos. Aí sai às 8 da manhã para Porto Velho e volta às 6 da 


tarde. Leva isopor e gelo; às vezes, acampa nas ilhas” (pescador, Itaocara). 


A rigor, a “corrida” implica a ampliação das áreas de pesca delimitadas pelos “trechos”. Os 


pescadores saem de suas localidades para realizarem um deslocamento à montante até pontos 


pré-definidos. Em seguida, eles realizam a “descida” pelo rio até o ponto de onde saíram. A 


descida pelo rio (literalmente uma “corrida de trechos”, na medida em que ela significa 


atravessar diversos “trechos” de pesca) pode durar vários dias, quando os pescadores dormem 


em “barracas” e “ranchos” montados na beira do rio ou em uma de suas diversas ilhas fluviais. O 


tempo de cada corrida está relacionado à quantidade de gelo levado por embarcação e também 


à existência de transporte de apoio que acorre para buscar o pescado dos dias anteriores. Uma 


“corrida longa” pode durar de três a cinco dias.  


A “corrida” pode ser explicada, em termos gerais, pela própria dinâmica dos peixes: os animais 


não estão aprisionados aos “trechos” e sua mobilidade se articula à mobilidade do pescador. 


Segundo depoimentos recolhidos entre os pecadores, podem-se indicar diversos circuitos de 


“corridas” na região. Na Figura 4.3.14-15, há um esquema a respeito destes circuitos.  


                                               


8 Dado o obstáculo a montante de Porto Marinho o bote é o único tipo de embarcação capaz de realizar a corrida. 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.3.14 – Estudos Específicos sobre Recursos Pesqueiros 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011  Rev. nº 01 


32/49 


O ponto mais a montante da maioria das “corridas” realizadas pelos pescadores desta região às 


margens do Paraíba do Sul é demarcado pela localidade de Porto Velho do Cunha, município de 


Carmo - RJ, nas proximidades da UHE Ilha dos Pombos. Como se pode observar, no entanto, há 


diversas corridas que ocorrem entre trechos intermediários, como as entre Cambuci e Itaocara, 


Itaocara e Porto Velho do Cunha, Porto Marinho e Porto Velho, Pedra Furada e Formiga, entre outros. 


 
Fonte: Pesquisa de campo Maio 2009 


Figura 4.3.14-15 - Alguns circuitos das “Corridas” da área em estudo 


 


A “corrida” implica o rompimento dos limites físicos, sociais e simbólicos dos “trechos” e impõe 


certa relação necessária entre pescadores de “trechos” distintos. Acordos e amizades podem ser 


constituídos a partir dela, assim como conflitos podem irromper destes acontecimentos. Em 


certos casos, sua realização implica o contato de pescadores associados a “rios diferentes”, 


como demonstra algumas informações coletadas junto a alguns pescadores de São Sebastião do 


Paraíba, município de Cantagalo-RJ. 


Em São Sebastião do Paraíba, alguns pescadores falaram sobre disputas em áreas comuns de 


pesca.  


“Às vezes o pessoal do trecho dá até tiro no barracão para assustar a gente de fora; 


tem gente que tem ciúmes, né?”  


Para exemplificar esta situação eles fizeram referência a locais fora da área estudada onde os 


próprios seriam considerados como “gente de fora”. Eles citaram um destes lugares, localizado 


10 km a montante de Além Paraíba. Também mencionaram que os pescadores da região “não 


podem” pescar no rio Paraibuna. 
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“Os pescadores de lá tomam conta” (os pescadores são de Três Rios) e no rio Negro 


também “não pode pescar (...) pode morrer com tiro”. 


Se o pescador artesanal precisa atentar para certo controle local das áreas para as quais ele se 


dirige, o contrário também é importante. Os profissionais associados a certos “trechos” também 


precisam tomar cuidado com os “de fora” que chegam para pescar em sua área. Um depoimento 


de um pescador de Pedra Furada é interessante neste sentido.  


Segundo o informante, um pescador de Cambuci foi à Pedra Furada com cinco botes e mandou 


que ninguém entrasse no rio até às 22:00.  


“Tô fazendo um ceveiro, senão espanta nosso ceveiro”.  


Em seu relato o entrevistado ainda avaliou que: 


“na nossa casa e ele vem mandar (...). Se tivesse uma arma”. 


A associação entre o “trecho” e a casa, acionada pelo informante de Pedra Furada, tem seu 


significado. Apresentando sua área de pesca como se fosse, ao mesmo tempo, uma metáfora e 


uma continuidade do “seu” espaço doméstico, ele apresentava a base do conflito, que surgia do 


desrespeito a certas regras básicas de etiqueta e visitação. 


Um dos pontos privilegiados das corridas é definido pelos limites impostos pela existência da UHE 


Ilha dos Pombos, construída no ano de 1924. Como já apontado, não há registro da pesca na 


região no período anterior à sua instalação. Mas durante anos a presença do empreendimento 


estabeleceu um ponto de referência para a pesca em diversos municípios. A imagem de “fartura” 


é apresentada pelos depoimentos dos pescadores, reforçados pela existência de registros 


fotográficos e audiovisuais. Limite artificial ao fluxo migratório das espécies de peixes mais 


valorizadas pelos pescadores profissionais, a barragem da Ilha dos Pombos contribuiu para que o 


trecho do rio em suas proximidades se transformasse em ponto de referência para a realização 


das “corridas” de pescadores das mais diversas regiões.  


“Antes vinha gente até de Miracema pra vir pescar aqui. Os peixes ficavam assim na 


água. Era muito. O cheiro do peixe ficava no ar” (Pescador, Porto Velho do Cunha, 


Carmo/RJ). 
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No entanto, a construção da “escada de peixe” alterou, segundo percepção dos pescadores, 


drasticamente a realidade da pesca na região. O trecho logo à jusante de UHE Ilha dos Pombos 


não se apresenta mais como espaço para a pesca “farta”. Nota-se que nas narrativas dos 


pescadores a construção da escada é entendida como a maior responsável pela “decadência” da 


pesca no distrito de Porto Velho do Cunha, expressa pela drástica redução de pescadores 


profissionais cadastrados na localidade.  


“Depois da escada, acabou. Não tem mais peixe. Antes tinha muito pescador de 


carteira aqui. Agora é só três. Eu mesmo já fui. Agora não vale a pena não”. (ex-


pescador, Porto Velho do Cunha). 


4.3.14.3.4 -  Aspectos Econômicos e Sociais da Pesca Artesanal  
(Itens 332, 333, 334 e 337 do TR) 


A pesca artesanal, por tratar-se de atividade econômica, apresenta algumas particularidades com 


implicações sobre fonte de renda (de aproximadamente 1000 pessoas, segundo estimativa da 


colônia de pesca) além de envolver estruturas e articulação com atividades econômicas 


correlatas. 


Neste sentido, é importante explorar com um pouco mais de detalhe as características 


econômicas e sociais desta atividade. 


4.3.14.3.4.1 -  Sazonalidade e Ano Hidrológico 


Os pescadores artesanais deste trecho do Paraíba do Sul costumam pescar à noite. Em geral, eles 


entendem que o peixe se torna mais fácil de “pegar” quando não há nenhuma luz (“ele não 


enxerga a gente no bote”). 


No entanto, não há nada muito definido neste sentido. O pescador “vai para o rio” de acordo 


com a variação dos peixes. O momento propício à prática da pescaria está relacionado aos 


horários em que o peixe se alimenta. Segundo um pescador artesanal, isso ocorre segundo 


observação direta dos próprios profissionais da pesca e segundo as espécies pescadas.  


O caximbau e o cascudo, por exemplo, são peixes “noturnos”, além do acari (“pintadinho”). A 


carpa (curimatã), o piau e o dourado, por sua vez, podem ser encontrados, sem distinções, 


durante o dia, noite, manhã ou tarde. O dourado, em especial, é tido como peixe mais 


facilmente pescado durante a “barra da noite” ou “do dia”, quando ele sai para comer e 


permanece no “aguajo” “rebojando” ou “lavrando” (i.e. passando em cima da água, e expondo a 


nadadeira caudal). 
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Além do dia e da noite, outra variação importante para a dinâmica da pesca se dá com a 


oposição entre “alto” e “baixo” (a dinâmica do rio, hoje em dia, está relacionada à operação da 


UHE Ilha dos Pombos). Segundo o depoimento dos pescadores, quando a água está “subindo” os 


peixes também “sobem” (se dirigem à montante), indicando o fluxo e o sentido da pesca; ao 


contrário, quando ela está “descendo”, o movimento é oposto, implicando a “descida” dos 


peixes à jusante. Tal dinâmica está indicada no Quadro 4.3.14-10. 


Quadro 4.3.14-10 - Dinâmica do  Rio na Percepção de Pescadores 


Alto Baixo 


O rio enche O rio “esvazia” 


Os peixes nadam a montante Os peixes nadam a jusante 
Fonte: Pesquisa de Campo. Novembro 2008 e Maio 2009 


 


As noções de “alto” e “baixo”, associadas à dinâmica do rio e ao deslocamento dos peixes, 


também se articulam com variações mais amplas. A rigor, neste sentido, há duas marcas 


temporais centrais: a “seca” e a “cheia”. Demarcando dois períodos distintos, elas estão 


vinculadas à dinâmica dos peixes e seu ciclo reprodutivo. A partir de agosto, até meados de 


março, o pescador entende que o rio atinge o máximo de sua capacidade piscosa. A “cheia”, 


resultado das chuvas que começam a ocorrer neste período, implica a “subida” dos peixes da foz 


à cabeceira do rio. O ápice deste período é dado pelos meses de dezembro e janeiro. 


No entanto, há duas coisas que precisam ser consideradas. Em primeiro lugar, há a pausa forçada 


da pesca (o “defeso”) entre os meses de novembro e fevereiro. Neste período, a atividade 


pesqueira está proibida. A pesca, quando ocorre, é entendida como “pra comer” (neste sentido 


todos os pescadores passam a ser da categoria subsistência). Neste período, como visto, os 


pescadores procuram outras atividades, como a roça e os serviços de construção civil. Alguns 


também tocam restaurantes ou peixarias. Conforme o questionário amostral, a grande maioria 


(82%) dos pescadores artesanais afirmou pescar ao longo de todo o ano, com exceção do período 


de defeso, correspondente aos meses de novembro a fevereiro. Somente poucos pescadores (5%) 


admitiram pescar mesmo neste período. 


Em segundo lugar, ainda que haja muitos peixes no rio o pescador tem dificuldades de pescar em 


função da alta quantidade de água que carrega muitos detritos e torna o rio perigoso à 


navegação. Assim, o pescador tende a encontrar o auge de sua pesca nos intermediários da 


grande cheia do fim do ano e o início do período de chuvas, entre os meses de agosto a 


novembro. 
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Segundo depoimentos, os pescadores artesanais ganham em média dois salários mínimos por mês 


entre agosto e outubro, um salário mínimo entre março e julho. Resultado um pouco abaixo 


aparece no questionário amostral, em relação à receita advinda da atividade pesqueira, 60% dos 


entrevistados afirmaram obter renda mensal média entre R$ 300,00 e R$ 500,00. Somente cerca 


de 3% afirmou obter rendas superiores a R$ 1.000,00, apenas com a pesca. 


O período da seca, característico do inverno, indica a passagem por um momento de menor 


capacidade piscosa. No Quadro 4.3.14-11 é apresentada a sazonalidade da pesca na área 


estudada. 


Quadro 4.3.14-11 - Calendário da Pesca 


Meses 


Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 


Defeso “Época mais fraca” “Época boa” Defeso 


“água subindo” “Água baixando” (seca) “água subindo” 


Quente / chuva Frio / seca Quente / chuva 


“Peixe sobre” “Peixe desce” para Campos “Peixe sobre” em direção à Ilha dos Pombos 
Fonte Pesquisa de Campo. Novembro 2008 e Maio 2009 


 


O mês de agosto marca, então, o início da época de “fartura” que termina em outubro. Este mês 


também é marcado por uma festa importante: “a festa dos pescadores de São Sebastião do 


Paraíba”, que ocorre há cerca de 12 anos. Realizada no último final de semana de agosto (último 


sábado), a festa, na verdade, é um grande concurso de pescaria, acompanhado, segundo 


depoimentos dos moradores do local, por até 10 mil pessoas. Os pescadores saem às 5 da manhã 


para pescar e voltam às 10 da manhã; aquele que pegar a maior quantidade de peixes é o vencedor 


(os prêmios são botes, dinheiro, etc.). A festa coincide com o início da “época boa” da pesca. 


Em termos simbólicos e sociais a festa dos pescadores de São Sebastião se apresenta como a 


passagem de um período entendido como de relativa “carência” (quando os peixes são pescados 


em menor quantidade) e outro de “fartura” (quando a capacidade piscosa do rio sobe 


consideravelmente). A noção de “fartura” (e “carência”) não está relacionada apenas aos 


critérios econômicos, mas possui um evidente sentido sociológico: o período de maior 


piscosidade do rio Paraíba é marcado por contatos sociais, quando o pescador artesanal, durante 


sua atividade, re-estabelece laços sociais com outros pescadores, compradores, etc.. A festa, 


neste sentido, se apresenta como evento inaugural de um período de intensa sociabilidade. 
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Destaca-se que os dois principais acidentes que ocorreram no rio Paraíba nos últimos anos 


implicaram na dissolução ou enfraquecimento da vida social; a “carência” – representada pela 


falta de peixes no rio - não é apenas do ponto de vista ambiental e econômico, mas também 


social. Este enfraquecimento também se refletiu na pesca amadora local e na pesca de 


subsistência, que segundo relatos, tiveram suas atividades reduzidas.   


4.3.14.3.4.2 -  Comercialização (Item 338 do TR) 


A maior parte da produção pesqueira dos pescadores artesanais da região é absorvida num amplo 


mercado local. Em certos casos, os peixes são comercializados pelos próprios pescadores 


artesanais (e eventualmente de subsistência) diretamente aos consumidores. Não raro, eles 


vendem o produto de seu trabalho a alguns restaurantes e peixarias. De acordo com o 


questionário amostral, embora os entrevistados tenham citado a venda direta aos consumidores, 


a venda para mercados locais e a venda para atravessadores de outras regiões, a maioria dos 


pescadores entrevistados (77%) comercializam seu pescado diretamente com o comércio local, no 


caso das localidades visitadas, as peixarias.  


Também há, segundo depoimentos, a figura do “atravessador”: o sujeito que compra o pescado 


diretamente do pescador e o revende (distribui) – geralmente in natura, sem ser processado – no 


mercado local ou regional.  


Segundo depoimentos recolhidos junto aos pescadores da região, o local de venda do pescado depende 


das localidades onde os pescadores estão assentados, como apresentado no Quadro 4.3.14-12. 


Quadro 4.3.14-12 - Local de Origem do Pescador e Local de Venda do Pescado 


Local de origem do pescador Venda 


Porto Velho do Cunha Carmo 


São Sebastião do Paraíba Cordeiro 


Porto Marinho Itaocara e Cordeiro 


Pedra Furada Pirapetinga 


Formiga Estrela Dalva e Pirapetinga 


Itaocara Itaocara, Pirapetinga, Santo Antonio de Pádua, Itaperuna, entre outros. 


São Fidélis São Fidélis, Campos, etc. 
Fonte Pesquisa de Campo. Novembro 2008 e Maio 2009 


 


O personagem do “atravessador” possui alguns equipamentos necessários ao armazenamento do 


pescado – freezers – e, em alguns casos, um veículo para comprar o pescado em diversas 


localidades diferentes e distribuí-lo em outras. 
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Às vezes um atravessador possui um “ponto de venda”, isto é, uma peixaria, onde o pescado é 


comercializado; outras vezes, ele simplesmente compra o pescado e o transporta até um 


estabelecimento comercial onde o revende. Em muitos casos, os atravessadores são ex-


pescadores artesanais que conseguiram juntar algum dinheiro para comprar mais equipamentos e 


foram capazes de formar uma rede de compradores fixos – para quem entregam o pescado. 


A relação com o atravessador, em certo sentido, é entendida pelos pescadores como de “prisão”, 


como se observa no depoimento: 


“Tem vez que o atravessador dá gelo pra segurar o pescador. Tem vezes que ele 


segura na dívida. Se o camarada vende só pra um comprador, esse comprador não 


paga o pescador. Pra não perder o dinheiro ele continua vendendo pro mesmo cara” 


(pescador cadastrado de São Fidélis-RJ). 


A relação revela-se um sistema de patronagem, quando um atravessador fornece equipamentos 


(petrechos e/ou embarcação), gelo, ou dinheiro em adiantamento – geralmente para comprar 


remédios ou durante a entressafra do pescado – para um pescador, e este por sua vez fica 


obrigado a vender toda a sua produção para aquele atravessador – o patrão. Em muitos casos, o 


sistema leva a uma dependência do pescador ao seu patrão, pois o primeiro vive em um estado 


constante de endividamento com o segundo. Isto geralmente ocorre porque o patrão tem a 


liberdade de decidir o preço que pagará pelo pescado – freqüentemente abaixo do preço de 


mercado. 


Para um pescador o ideal é que ele possa negociar o preço que quiser diretamente com o 


comprador. Entretanto, o sistema de patronagem oferece algumas vantagens para os pescadores 


menos favorecidos – por exemplo, que não possuem todos os equipamentos para exercer sua 


profissão, ou que não possuem reservas econômicas para gastar com saúde, ou ainda, que 


precisam assegurar uma fonte de renda mesmo durante a entressafra do pescado.  


Os valores de médios de venda por quilo (ver Quadro 4.3.14-13) foram calculados a partir de 


médias aritméticas por localidade dos valores indicados pelos pescadores. Nota-se que os 


pescadores de Itaocara indicaram uma amplitude maior na referência de valores praticados por 


quilo de espécie pescadas. Nota-se que o peixe de maior “saída” é a carpa, seguido do cascudo e 
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do dourado. Entendida como abundante na região, a produção da carpa9 é vendida ao preço 


médio de R$ 4,00 o quilo. 


Quadro 4.3.14-13 - Média de Valores por quilo por espécie de pescado 


Espécies 


Locais de Origem do Pescador 


São Sebastião  
do Paraíba Formiga Pedra Furada Itaocara Porto Marinho 


Robalo R$ 13,00 R$ 12,00  R$ 17,66 R$ 16,00 


Traíra    R$ 10,00 R$ 10,00 


Dourado R$ 8,75  R$ 8,38 R$ 10,00 R$ 10,00 


Cascudo R$ 7,25 R$ 9,00 R$ 7,71 R$ 10,20 R$ 8,50 


Carpa R$ 4,08 R$ 3,50 R$ 4,14 R$ 5,75 R$ 6,00 


Piau R$ 5,50 R$ 4,25 R$ 4,83 R$ 10,00 R$ 9,50 


Tainha R$ 6,75 R$ 8,00 R$ 7,50 R$ 8,67 R$ 9,00 


Bagre    R$ 6,00  


Curimatã R$ 4,00   R$ 4,00  


Tilápia  R$ 8,00    


Fonte: Pesquisa de Campo 2008 


O peixe, com alguma frequência, também é vendido na forma de “filé”, o que é responsável por 


agregar certo valor econômico à mercadoria. O quilo da carpa10 filetada pode alcançar até 


R$ 6,00. O trabalho de se produzir filé é realizado pelo próprio pescador, geralmente sozinho ou 


contando com o auxílio de membros de sua família nuclear (uma esposa, um filho). Uma “boa 


pesca” pode gerar até 15 quilos de filé de carpa por dia para o pescador. Apenas os peixes que 


pesam mais do que meio quilo são ideais para se fazer o “filé”. A filetagem também possibilita 


que o pescado seja armazenado para ser vendido durante o período do defeso. 90 dias antes do 


período de proibição da pesca ser instituído, alguns pescadores que possuem sistemas de 


armazenamento adequados pescam, limpam e congelam os peixes. O produto congelado pode 


durar seis meses. 


Para se perceber as diferenças entre o preço pago diretamente ao pescador e o preço pago pelo 


consumidor foi composto o Quadro 4.3.14-14. 


                                               


9 Como apontado, nas referências locais inclui-se tanto a carpa como a curimba e curimatã. 
10 Segundo o Estudo do Projeto Piabanha a espécie alvo deste beneficiamento é curimatã (Prochilodus lineatus ) Piabanha 2006:15. 
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Quadro 4.3.14-14 - Diferença entre Preço Inicial e Preço Final do Pescado 


Espécies 
Localidades 


S.S. do  
Paraíba Formiga P. Furada Itaocara P. Marinho 


Robalo R$ 5,00 R$ 4,50 - R$ 9,66 R$ 8,00 


Traíra - - - R$ 4,00 R$ 4,00 


Dourado R$ 1,25 - R$ 2,38 R$ 2,50 R$ 2,50 


Cascudo R$ 2,25 R$ 2,00 R$ 3,71 R$ 2,70 R$ 4,50 


Curimba R$ 0,08 R$ 1,00 R$ 1,64 R$ 1,75 R$ 2,00 


Piau R$ 1,50 R$ 0,25 R$ 0,83 R$ 6,00 R$ 5,50 


Tainha R$ 2,75 R$ 4,00 R$ 3,50 R$ 4,67 R$ 5,00 


Bagre - - - R$ 4,00 - 


Curimatã R$ 1,00 - - R$ 1,00 - 


Tilápia - R$ 4,00 - - - 
Fonte: Pesquisa Amostral. 2009 


 


4.3.14.3.4.3 -  Consumo do Pescado (item 330 do TR) 


Como já apontado grande parte do levantamento dos dados deu-se em período posterior ao 


despejo do agente tóxico endosulfam, o que, segundo relatos, interferiu diretamente nos 


padrões de consumo do pescado local. Apesar destas informações, o relatório da organização não 


governamental Projeto Piabanha (Piabanha, 2008) sobre os reflexos do despejo do material 


(Piabanha, 2008) registrou a continuidade do consumo e da pesca. 


“Mesmo diante deste quadro crítico, a pesca continua sendo praticada em pleno 


período de Defeso, quando deveria ser interrompida por completo. (...) A 


população, de uma maneira geral, também desconhece os efeitos do Endosulfam na 


biota aquática e, portanto, continua consumindo o pescado antes mesmo de se 


certificarem que o pescado já está apto para o consumo.” (Piabanha, 2008:19) 


Deve-se reconhecer que uma ocorrência não necessariamente elimina a outra, tanto que nos 


levantamentos de campo realizados no período citado foi possível perceber que enquanto alguns 


atores se mostravam receosos de consumir, comprar ou capturar pescado, outros continuavam 


suas atividades. Destacam-se os relatos de proprietários de restaurantes ao apontarem queda no 


número de consumidores em função do acidente. 


De qualquer forma é difícil dimensionar a quantidade de pescadores que permanecem suas 


atividades apesar do acidente (e da interdição da pesca, por tratar-se de período reprodutivo) e 


obviamente a paralisação do consumo. No entanto, deve-se reconhecer que a ocorrência do 


acidente resultou em interferência direta sobre os padrões de consumo, de modo que a 
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utilização de informações de caráter quantitativo poderia apresentar distorções em relação aos 


padrões cotidianos. Em função disto optou-se por utilizar os dados levantados no diagnóstico 


sobre a pesca, produzidos pela ONG Projeto Piabanha (2006).  Para avaliar o consumo 


especificamente foram entrevistadas 562 “donas de casa”11, residentes no município de Itaocara. 


Os dados revelaram que o consumo de peixe no município de Itaocara, de uma maneira geral, é 


relativamente baixo. Como se vê no Quadro 4.3.14-15, de todas entrevistadas 26,2% consomem 


peixe pelo menos uma vez por semana.  


Quadro 4.3.14-15 – Frequência de Consumo de Peixe por “Donas-de-casa” do município de Itaocara 


Intensidade  
do Consumo Frequência Consumidoras  


(em%) 
Consumidoras  


(absoluto) 


Menos Intenso 


Uma vez por mês 44,3 249 


Nunca 2,9 16 


Dificilmente 12,1 68 


Intermediário Duas vezes por mês 14,6 82 


Mais Intenso 


Uma vez por semana 13,2 74 


Duas vezes por semana 12,8 72 


Mais de duas vezes por semana 0,2 1 
Fonte: Piabanha. 2006 


 


Em meio a este grupo somente uma consumidora (que corresponde a 0,2% do total) afirmou que 


utiliza o peixe na dieta do grupo doméstico mais de duas vezes por semana. Observa-se que mesmo 


neste grupo (que consome pelo menos uma vez na semana), que apresenta o consumo mais intenso, 


o pescado tem participação menor que outras fontes de proteína12. Já o grupo que apresenta o 


consumo de peixe de menor intensidade corresponde a 59,3% das entrevistadas e comporta a 


frequência de consumo mais comum em meio às entrevistadas que é de uma vez por mês. 


Para a estimativa de consumo por habitante por município optou-se por extrapolar os dados 


relativos ao município de Itaocara para os demais componentes da AII, entendendo que cada 


“dona-de-casa” referida na amostra representa um domicílio. Além disso, foi utilizado como 


referência de medida de peso o valor médio da biomassa das espécies capturadas que é de 0,8 kg 


(valor calculado a partir dos dados de biomassa indicados no Quadro 4.3.14-4).  


                                               


11 Apesar da categoria Dona-de-casa não estar descrita no diagnóstico, entende-se como a mulher responsável pela administração cotidiana da 
unidade doméstica. 


12 Parte-se do princípio que há um consumo diário de proteína. 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.3.14 – Estudos Específicos sobre Recursos Pesqueiros 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011  Rev. nº 01 


42/49 


Assim, foi proposto que em cada evento de consumo de peixe seria utilizada uma unidade da 


média de biomassa, ou seja, partiu-se da projeção que cada refeição gastaria 0,8kg de pescado. 


Como as frequências apresentam diferentes percentuais de domicílios, operou-se a sua divisão 


em função da intensidade de consumo e foram atribuídos pesos a cada conjunto conforme seu 


percentual (Quadro 4.3.14-16), de modo a se efetuar uma média ponderada. 


Quadro 4.3.14-16 - Peso por Grupos de 
 Intensidade de Consumo de Pescado 


Intensidade  
do Consumo 


Percentual  
de Domicílios  


(“donas de casa”) 
Peso 


Menos Intenso 59% 6 


Intermediário 15% 1,5 


Mais intenso 26% 2,6 
 


Tendo em vista que mesmo dentro dos grupos de intensidade existem frequências de consumo 


diferentes é necessário estabelecer uma razão que opere com as mesmas unidades para todos os 


grupos de intensidade e as variadas frequências de cada um. Para tanto utilizou-se uma média de 


consumo de pescado por dia referente a cada grupo, são elas: 


 Grupo de Consumo Menos Intenso – Neste grupo foi determinada uma razão baseada na 


frequência de uma vez por mês (em termos numéricos 1/30), pois, além de ser maior 


recorrência, esta frequência é a única que apresenta uma periodicidade numérica. Assim, a 


razão corresponde à quantidade de biomassa consumida por dia, ou seja, 0,8kg/30. Portanto 


este grupo consome 0,03 quilos de peixe por dia. 


 Grupo Intermediário – Este grupo apresenta somente uma frequência, de duas vezes por mês 


(2/30, que corresponde a 1/15), de forma que a razão é de 0,8kg/15. Este grupo consome 


0,05 quilos de peixe por dia. 


 Grupo de Consumo Mais Intenso – Como a alternativa de maior frequência não apresenta uma 


expressão numérica (além de ter ocorrência muito baixa, de 0,2%), optou-se por utilizar uma 


razão aproximada à frequência de duas vezes por semana (2/7), de forma que o cálculo 


realizado foi 2X(0,8kg)/7, que apresentou o resultado de 0,23 quilos de peixe por dia. 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.3.14 – Estudos Específicos sobre Recursos Pesqueiros 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011  Rev. nº 01 


43/49 


Com base nestas médias e no peso de cada grupo chegou-se a uma média ponderada, a partir do 


seguinte cálculo: 


 


)6,2()5,1()6(
)23,0()03,0()05,0(


++
++


 


 


Assim chegou-se a uma estimativa de consumo médio de 0,03 kg (ou 30 gramas) de pescado por 


domicílio por dia. 


Como já afirmado este resultado corresponde a uma média da amostra que é extrapolado não 


apenas para o município de Itaocara, mas para os demais componentes da AII. Levando em conta 


da quantidade de domicílios dos municípios da AII, chegou-se a uma estimativa de consumo 


médio por município por dia e por ano, apresentado no Quadro 4.3.14-17. 


Quadro 4.3.14-17 - Estimativa de Consumo  
de Pescado nos Municípios da AII (dia e ano) 


Municípios 
Consumo 


kg/Dia T/Ano 


Estrela Dalva 24,1 8,8 


Pirapetinga 99,0 36,1 


Volta Grande 44,2 16,1 


Aperibé 86,3 31,5 


Cantagalo 182,5 66,6 


Carmo 155,6 56,8 


Itaocara 222,5 81,2 


Santo Antônio de Pádua 385,3 140,6 
Fonte: Calculado a partir dos dados: questionário Amostral, 
Diagnóstico de Pesca (Piabanha. 2006) e Contagem da 
População 2007 (IBGE).  


 


Apesar do consumo relativamente baixo nos municípios da AII, sob uma perspectiva qualitativa, é 


possível avaliar que o pescado tem espaço na culinária local, pelo menos em relação a AID e ADA, 


uma vez que habitantes tem conhecimento de forma de preparo dos peixes identificados como 


componentes do pescado. Esta característica pode ser observada a partir das variedades de 


preparo de pescado ofertadas aos consumidores dos restaurantes locais.  


Tendo em vista que a área de estudo deste levantamento específico transcende a AII, 


considerou-se a mesma projeção para o cálculo de estimativas de consumo nos municípios da 


área de estudo que não compõem a AII, como se vê no Quadro 4.3.14-18. 
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Quadro 4.3.14-18 – Estimativa de Consumo 
 de Pescado nos Municípios da Área de Estudo 


Municípios 
Consumo 


kg/Dia T/Ano 


Palma 58,9 21,5 


Cambuci 142,1 51,8 


São Fidélis 371,3 135,5 
Fonte: Calculado a partir dos dados: questionário 
Amostral, Diagnóstico de Pesca (Piabanha. 2006) e 
Contagem da População 2007 (IBGE).  


 


4.3.14.3.4.4 -  Reflexos na Economia Local (item 342 e 343 do TR) 


4.3.14.3.4.4.1 -  Empregos 


Segundo estimativas da colônia de pesca existem aproximadamente 1.000 pescadores artesanais 


na área de estudo. Somam-se a estes empregos os construtores de embarcações (foram 


identificados pelos menos três na área de estudo), os restaurantes às margens do rio Paraíba do 


Sul que têm boa parte de seu cardápio voltado para o pescado (foram encontrados quatro) e as 


peixarias (foram identificadas oito, nos municípios). 


Para a projeção do número de empregos associados à atividade pesqueira foi estabelecido, com 


base em observações de campo, que os estabelecimentos comerciais propiciam em média dois 


empregos (um proprietário e um empregado). Partindo deste princípio os dados foram reunidos 


no Quadro 4.3.14-19. 


Quadro 4.3.14-19 – Empregos Associados à Pesca 


Fonte Empregos 


Pescadores 1000 


Construtores de barcos 3 


Peixarias 16 


Restaurantes 8 


Total 1027 
Fonte: Dados de Campo. 2009. 


 


Dado que tanto os estabelecimentos comerciais como os construtores de barcos se relacionam 


com mais de um pescador, a grande maioria dos empregos propiciados pela atividade é de 


pescador, ou seja, empregos diretos.  
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4.3.14.3.4.4.2 -  Participação na Produção Pesqueira Estadual 


Em primeiro lugar observou-se que existe pouco material estatístico referente a pesca, 


principalmente, a realizada na área de estudo, que é caracterizada como pesca de “águas 


interiores”. Neste sentido, buscaram-se dados que pudessem servir de referência para se avaliar 


a importância da pesca local nos estados envolvidos. A única informação específica consiste em 


dados de 1999, somente para os municípios e o Estado do Rio de Janeiro. 


Segundo estes dados, foram registradas contribuições importantes somente nos municípios 


fluminenses13 de Itaocara, Cambuci e Santo Antônio de Pádua. Apesar da grande quantidade de 


pescadores artesanais registrados em São Fidélis, na pesquisa não há referência da quantidade de 


pescado neste município.  


Quadro 4.3.14-20 – Participação dos Municípios da Área de Estudo na Pesca do Estado do Rio de Janeiro 


Municípios 
Espécies de Pesca de Águas Interiores (em% do total de pescado do Estado 


Carpa Pacú Piauçu Pintado Tambacú Pirapitinga Tambaqui Tilápia 


Cambuci 3,3 0,0 0,0 0,0 0,9 0,0 5,2 0,0 


Itaocara 19,3 1,0 0,5 0,0 1,3 36,2 12,7 3,6 


Santo Antônio de Pádua 5,8 6,2 0,0 17,0 6,1 1,1 5,8 0,1 


Fonte: Fundação CIDE.1999 


 


Neste conjunto de dados pode-se perceber que o município de Itaocara possuía (a época da 


pesquisa) grande expressão na pesca de águas interiores no Estado do Rio de Janeiro, 


principalmente em relação a produção de pirapitinga (36%) e carpa (20%). Observa-se que a 


primeira espécie não aparece nas referências feitas pelos pescadores, de modo que pode-se 


estimar que tal população tenha se reduzido no intervalo de 10 anos, não configurando mais 


entre as espécies mais capturadas. 


Destaca-se que nos dados de 1999 o município apresenta uma quantidade de 76 toneladas de 


pescado desta espécie. Observa-se que em Santo Antônio de Pádua há uma situação similar, o 


peixe (Pintado) de maior contribuição no percentual do Estado não é referido nos dados mais 


recentes. Em 1999, Santo Antônio de Pádua apresentou um total de 1,7 toneladas deste tipo de 


pescado. Deve-se destacar que somente 4 espécies apontadas em 1999, são apontadas pelos 


pescadores, são elas a Carpa, o Pacu, o Tambaqui e a Tilápia. A exceção da Carpa (também 


                                               


13 Não foram obtidos dados relativos aos municípios de Minas gerais ou o Estado como um todo. 
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considerando que a Curimba pode ser identificada como carpa, pelos atores locais), a demais 


espécies apresentam ocorrência relativamente baixa na pesca local. 


As diferenças sugerem mudanças na ocorrência das espécies, com reflexos nas quantidades de 


pescado. No entanto, apesar das informações discrepantes, pode-se observar que a região, 


principalmente o município de Itaocara, tende a apresentar importante expressão na pesca de 


águas interiores do Estado do Rio de Janeiro. 


4.3.14.3.4.5 -  Composição/Participação Familiar na Atividade Pesqueira  


(Item 335 do TR) 


A pescaria artesanal no rio Paraíba do Sul exige, muitas vezes, a presença de um parceiro ou 


ajudante de pesca. Encontram-se, aí, diversas estratégias de partição do fruto de trabalho, 


desde a partilha do pescado capturado à divisão do resultado em renda monetária proveniente da 


venda realizada. No geral, o trabalho da pesca artesanal apresenta processos de lealdade pessoal 


e mobilidade. 


Foram encontrados dois tipos centrais de pescas coletivas na região, realizadas em “duplas” ou 


“individuais”. As formas de pescaria em duplas ou individuais estão relacionadas a diversos 


fatores: época da pescaria, tipos de pescaria (tarrafa ou rede), redes sociais do pescador, 


propulsão da embarcação (motor ou remo), etc. 


“Os pescadores artesanais de Itaocara/RJ costumam se reunir para pescar em 


sociedade, unidade doméstica que pode reunir membros de uma mesma família ou 


de família diferente, mas pertencentes a uma mesma localidade ou povoado” 


(Piabanha, 2006). 


Segundo depoimentos, a pesca em duplas se realiza com bastante frequência no período 


considerado de maior “fartura de peixes” (entre agosto e novembro); na época “ruim de peixe”, os 


pescadores costumam sair sozinhos para recolher os peixes capturados em suas redes de espera. 


Os parceiros de pesca são geralmente membros de um mesmo grupo doméstico (um marido e 


uma esposa; um pai e um filho), de uma mesma família estendida (irmãos, primos, tios e 


sobrinhos, etc.) ou de grupos de vizinhança e amizade.  
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Alguns pescadores também informaram que pescas realizadas em locais muito longe das 


localidades de origem dos pescadores exigem que eles saiam em grupos divididos em diversos 


“botes”. Os riscos de acidente, em maior grau, e de conflitos com outros pescadores, são 


apresentados como justificativas para a constituição destes grupos de pesca formados por 


membros de uma mesma comunidade de vizinhança. 


4.3.14.4 -  Considerações (Item 336 do TR)  


Em função da proximidade de algumas das categorias de pescadores encontradas na área 


estudada não há grande variabilidade em termos de petrechos, embarcações, regionalização e 


espécies mais visadas. De um modo geral, encontrou-se uma oposição básica entre a pesca 


realizada pelos habitantes e a pesca por visitantes. A primeira corresponde a pesca artesanal, a 


pesca de subsistência e a pesca amadora realizada pelos habitantes da área estudada. Em função 


da existência de características sociais compartilhadas diversos aspectos destas formas de pesca 


são também compartilhados. No entanto deve-se reconhecer que a pesca artesanal guarda 


algumas especificidades bem destacadas, como a prática da corrida, o uso prioritário de tarrafa 


e rede de emalhe. 


Apesar das diferenças entre as formas de pesca, notadamente entre a pesca artesanal e a pesca 


dos amadores visitantes, observa-se que a ocorrência entre interseções entre as áreas de pesca, 


principalmente quando se considera a prática da “corrida”, de modo que a divisão do tipo de 


pesca por localidade é muito precária, sendo restrita a alguns pontos de pesca característicos. 


Esta precariedade da divisão espacial também se estende a determinação de pontos de 


desembarque, uma vez que os pescadores artesanais aportam nos pontos onde residem, não 


existindo pontos de confluência do pescado. A mesma realidade pode ser observada em relação 


aos demais pescadores locais (subsistência e amadores locais). Já em relação aos pescadores 


amadores visitantes foi possível perceber a ocorrência de alguma concentração nos ranchos de 


pesca nas proximidades da localidade de Formiga e em relação a “Ilha do Nino”. 


De um modo geral, a grande contribuição da pesca em termos econômicos, sociais e alimentares 


ser restringe a áreas mais próximas ao rio Paraíba do Sul, com destaque para a AID e ADA. No que 


tange os municípios, a pesca causa um impacto inferior ao observado em outras atividades, como a 


agropecuária e o setor de serviços, principalmente este último. No entanto ao se projetar a região 


no contexto da pesca de águas interiores do Estado do Rio de Janeiro nota-se um destaque maior. 
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Embora apresente grande importância em áreas da AID e ADA, observa-se que a atividade 


pesqueira apresenta, também, grande fragilidade. O fator que tem mais contribuído para esta 


situação, tem sido, nos últimos anos, o despejo acidental de produtos tóxicos no rio Paraíba do 


Sul. Se por um lado estas ocorrências causam restrições na oferta de pescado, por outro reduzem 


também sua demanda, uma vez que muitos consumidores de pescado passam a consumir pescado 


oriundo do mar ou aumentam o uso fontes de proteína, a partir da notoriedade das 


contaminações. 


Deve-se destacar que mesmo em situações onde o despejo ocorre à jusante há restrição no 


consumo, como informou o proprietário de um restaurante, que deve seu público reduzido a 


partir do acidente ocorrido em 2003, mesmo que o despejo no Paraíba tenha ocorrido a jusante 


(na confluência com o rio Pomba). 


Além desta contaminação acidental, há a contaminação rotineira do rio que ocorre em função do 


uso de agrotóxicos às margens, bem como o lançamento de efluentes domésticos. Nestes casos os 


efeitos não são de fácil visualização como os acidentes apontados, mas em função de sua 


constância interferem na atividade podendo representar a redução de peixes a cada temporada e 


um crescimento do esforço pesqueiro. 


Em termos de efeitos constantes, mas de visualização relativamente difícil, há também a própria 


pesca. A permanência de atuação comercial no período de defeso pode comprometer, no futuro, 


o rendimento de todos os pescadores da área estudada. Em relação a isso é importante destacar 


os atrasos relativos ao recebimento do defeso e quantidade estimada de pescadores artesanais 


que não são cadastrados. Em ambas as situações há uma tendência que o pescador artesanal, 


cuja atividade extra-pesca apresente baixo rendimento ou que seja inexistente, mantenha a 


atividade de forma a garantir fonte de renda e sua segurança alimentar. 


Observa-se que, em função de suas fragilidades a atividade pesqueira na área de estudo padece 


de um planejamento, que integre não apenas a atividade e seus praticantes, mas também as 


condições do ecossistema onde ela ocorre, bem como aspectos das políticas públicas, 


principalmente aquelas voltadas para a produção do setor primário e o turismo. Além disso, é 


importante considerar as estratégias locais da atividade, que envolvem a articulação da pesca 


com outras atividades exercidas pelos pescadores. No entanto, deve-se reconhecer que as ações 


focadas na prevenção dos despejos acidentais de tóxicos transcendem ações de planejamento 


regional e se referem a bacia do Paraíba do Sul como um todo. 
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Com base nas características e fragilidades é possível em um primeiro momento considerar 


alguns indicadores para a observação e acompanhamento da atividade. Entre os mais claros estão 


os monitoramentos da ictiofauna e das condições da água, a identificação qualitativa e 


quantitativa dos pescadores atuantes na área de estudo, a ocorrência de pesca na época da 


interdição, o registro de ações e políticas públicas para pesca e o meio ambiente, a quantidade e 


qualidade de pescado capturado, além da ocorrência implantação de atividades alternativas 


coma a piscicultura. No entanto, todos estes indicadores são preliminares, pois a forma mais 


eficaz de formular indicadores para o acompanhamento da pesca é a sua construção em conjunto 


com o público mais envolvido e interessado na atividade, os pescadores. 
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ANEXOS 


Anexo 4.3.15-1 Diagnóstico do Patrimônio Arqueológico e Cultural 


1.  
2.  
3.  
4.  
4.1 -   
4.2 -   
4.3 -   
4.3.1 -   
4.3.2 -   
4.3.3 -   
 


4.3.4 -   
4.3.5 -   
4.3.6 -   
4.3.7 -   
4.3.8 -   
4.3.9 -   
4.3.10 -   
4.3.11 -   
4.3.12 -   
4.3.13 -   
 


4.3.14 -   
 


 


 











 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.3.15 - Lazer, Turismo e Cultura 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


1/6 


4.3.15 -  Lazer, Turismo e Cultura (Item 4.3.1_344 a 347 do TR) 


4.3.15.1 -  Manifestações Culturais (Item 343 do TR) 


Nos municípios que vão compor a área de influência do empreendimento, as manifestações 


culturais estão associadas principalmente, a mescla de costumes dos povos indígenas que 


ocuparam a região e as heranças deixadas pelos primeiros colonizadores da região, como 


Jesuítas, fazendeiros, escravos e camponeses, que formaram os primeiros núcleos de ocupação 


não índia na região, conforme descrito no Histórico de Ocupação desse documento. Destarte é 


importante destacar que essas manifestações culturais estão ligadas, principalmente, ao 


imaginário religioso, ao universo rural e aos hábitos e costumes desses povos. 


Nesse sentido, os aspectos religiosos concentrados nas festas dos santos como São Sebastião, 


Santa Luzia, Santa Rosa, Nossa Senhora de Santana, Santo Antônio, Nossa Senhora Aparecida, 


entre tanto outros santos que simbolizam o padroeiro das cidades ou dos lugarejos existentes na 


área de influência, vão compor uma tônica de fé, festejos e comemorações. Alem disso, essas 


festas são importantes para definir a identidade dos lugares, que em muitas comunidades levam 


o nome do Santo de devoção do grupo. É importante destacar, também, as manifestações 


religiosas de orientação evangélica, que contribuem para a construção de uma identidade 


cultural de determinados grupos.  


Sendo assim, essas manifestações religiosas tanto de orientação católica quanto de orientação 


evangélica vão compor algumas das principais expressões populares encontradas nos municípios 


da região.  


Existem também, as manifestações ligadas ao simbólico rural que são bastante fortes, 


simbolizadas pelas exposições agropecuárias pelas cavalgadas, os rodeios e as festas do cavalo, 


como a tradicional festa do cavalo existente na localidade de Barra de Santa Luzia no município 


fluminense de Aperibé, que envolve competições de cavaleiros, torneios de futebol e roda de 


Viola Caipira.  


Nesse espaço rural é possível apontar ainda as festas ligadas aos rios como a festa dos pescadores 


do distrito de São Sebastião do Paraíba no município fluminense de Cantagalo. 
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Outras manifestações culturais estão associadas às apresentações e festivais folclóricos 


existentes nesses municípios. Nesses encontros é possível destacar as festas juninas com suas 


danças e comidas típicas da festa, as danças como o Caxambu e o Jongo1 que consistem em 


danças de roda ao som de tambores de origem Afro que são praticadas em algumas localidades, 


no município de Santo Antônio de Pádua. Esse tipo de manifestação cultural esta relacionada 


principalmente em áreas que se cultivavam a cultura do café e da cana-de-açúcar, onde a 


presença afro foi muito marcante (IPHAN, 2005). 


Também, existem os grupos folclóricos que expressam os rituais de tradição e construção de 


identidades. Entre estas expressões encontradas nos municípios do empreendimento é possível 


citar o Boi Pintadinho, as Mulinhas, a Nega Maluca, os blocos carnavalescos, as Pastorinhas, as 


Folias de Reis, o Mineiro Pau, entre outras. 


Estas manifestações culturais permitem a ocorrência de relações de reciprocidade, sobretudo, 


entre as comunidades rurais locais, sendo muito importantes para o convívio e a reprodução 


social, de forma que elas foram apresentadas e descritas no item 4.3.9.4 (Aspectos Culturais e 


Simbólicos). 


4.3.15.2 -  Atividades de Lazer (Item 345 do TR) 


Boa parte das atividades de lazer existente nos municípios está relacionada com os torneios de 


futebol, que representam um importante evento esportivo e cultural nos municípios que vão 


compor área de influência. Esses torneios futebolísticos envolvem não só os atletas, mas 


também, toda a comunidade. Assim esses torneios têm um importante papel na vida social e 


cultural das famílias desses municípios. 


“Em dia de jogo, a gente pega os meninos e vamos para o campo, é uma festa só 


(...) tem gente que até conheceu o marido assistindo essas partidas de futebol, tem 


muita paquera no campo” (Moradora, dos Porto dos Santos Itaocara, 2009) 


Nesse sentido, os torneios de futebol simbolizam um importante momento de confraternização, 


que envolve diversas comunidades e até mesmo da sede dos municípios ou de outros municípios 


que são convidados para participar dos torneios nas localidades.  


                                               


1 A dança do Jogo foi tombada pelo Instituto do Patrimônio, Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) em 2005, como bem Imaterial. 
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“Aqui a gente já foi jogar até em Nova Friburgo e eles vieram aqui pagar a visita” 


(Morador, de Barra de Santa Luzia, Aperibé, 2009) 


Normalmente, no final das partidas é comum a confraternização entre jogadores e torcedores. 


Esses torneios acontecem normalmente em campos que são zelados por algum membro da 


comunidade responsável pela manutenção da tradição na comunidade, que em alguns casos são 


passado de pai para filho. 


Outras atividades de lazer que apareceram durante as pesquisas de campo e também verificadas 


na literatura são os usos dos rios como atividade de lazer, nesse sentido destaca-se a pesca2 e os 


banhos nos rios, sobretudo no verão.  


Outra atividade ligada ao rio que aparece na região é a prática da canoagem, como ocorre nos 


municípios de Santo Antônio de Pádua e Itaocara. Esta atividade figura entre os atrativos 


turísticos desses municípios.  


4.3.15.3 -  Paisagem e Atrativos (Item 346 do TR) 


Em relação à paisagem natural como primeiro destaque tem-se as cachoeiras e corredeiras dos 


rios da região. Sendo assim, em Cantagalo se tem a cachoeira Sete Quedas, em Santo Antônio de 


Pádua a Cachoeira dos Macacos e a Prainha no distrito de Paraoquena, em Carmo há a cachoeira 


da fazenda São Lourenço. Além disso, alguns rios são os principais atrativos como o rio Pomba em 


Santo Antônio de Pádua e o rio Pirapetinga, na cidade de mesmo nome. 


Por último observam-se a Serra da Bolívia localizada entre os municípios de Itaocara e Aperibé, a 


Serra de Frecheiras em Santo Antônio de Pádua e a Pedra Bonita em Pirapetinga. Esses lugares 


aparecem em materiais de divulgação das Secretarias Municipais de Turismo desses municípios 


como pontos ideais para o turismo ecológico e para a prática de esportes radicais. 


Alem dos atrativos naturais existem aqueles atrativos que são tidos como pontos importantes 


para a visitação e como marco na formação da identidade dos municípios dessa região, entre 


estes locais é possível citar:  


                                               


2 Sobre a pesca no rio Paraíba do Sul verificar mais informações no estudo específico sobre este tema. 
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Em Santo Antônio de Pádua: a ponte Raul Veiga, a 1ª. Igreja Batista, a Igreja Matriz de Santo 


Antônio de Pádua, a Capelinha de São Sebastião, o Teatro Municipal, o Centro Cultural, a 


Sociedade Musical Lyra de Arion, o Colégio de Pádua, o Campestre Pádua Clube, a Estação de 


Piscicultura e o Horto Municipal. 


Em Aperibé: foram identificados o Clube Açude e a Casa da Cultura. 


Em Itaocara: Identificou-se como ponto atrativo no município a estação de pesquisa da 


PESAGRO, Nacional Esporte Clube, Academia Itaocarense de Letras, Itaocara Campestre Clube, 


Engenho Central, Espaço Dercy Gonçalves, Ponte Ary Parreiras, entre outros. 


Em Cantagalo foi identificado como principal atrativo o centro da sede municipal com várias 


construções de valor histórico, além da praça principal, e algumas sedes de fazenda no município.  


Em Volta Grande os atrativos são o Centro Cultural Humberto Mauro e a estação da ferrovia 


Leopoldina.  


Em Carmo observou-se atrativos similares aos de Cantagalo, as construções antigas, com 


destaque para as igrejas, e fazendas da região. Além disso, o município tem como atrativo a 


Usina de Ilha dos Pombos.  


Em Pirapetinga os principais pontos de lazer e turismo são o Pirapetinga Campestre Clube, a 


Igreja Matriz de Santana, Pirapetinga Ipê Clube, o Clube Recreativo Social São João, o Karona 


Club, a Quadra de Esportes e Lazer e o Ginásio Poliesportivo.  


No município de Estrela Dalva os principais pontos são a praça da sede municipal e a localidade 


de Formiga, onde ainda existem casas de veraneio relacionadas com a pesca amadora. 


Observa-se que em nenhum dos municípios foram identificados atividades de lazer ou uso 


turísticos de cavernas.  


4.3.15.4 -  Clubes de Pesca, Ranchos e Pousadas (Item 347 do TR) 


A existência de grandes rios, principalmente o rio Pomba e o rio Paraíba do Sul, faz com que 


alguns estabelecimentos ofereçam serviços que desfrute das belezas desses rios. Neste caso é 


importante destacar as casas de pescadores amadores nas proximidades da localidade de Formiga 


(Estrela Dalva), a “Ilha do Nino” e a Cabana do Peixe Frito no Porto dos Santos (Itaocara). A 


cabana do Peixe Frito é um importante ponto de encontro de pescadores, onde se realizam 


torneios de pesca e competição de barco a remo. É importante destacar que neste local fica a 


sede da associação dos pescadores de Porto dos Santos. 
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Também, existe a pousada do Hernani nas proximidades de Porto do Tuta e o Restaurante da 


Manoela em São Sebastião do Paraíba município de Cantagalo, os barzinhos existentes as margens 


do rio Paraíba do Sul, na localidade de Barra de Santa Luzia e o restaurante Pega Leve (Aperibé) 


e o Parque do Hotel das Águas em Santo Antônio de Pádua.  


4.3.15.5 -  Patrimônio Imaterial 


Em termos de patrimônio Imaterial registraram-se os saberes e fazeres envolvidos na atividade 


de pesca artesanal, tanto na fabricação de petrechos e embarcações como nas técnicas 


utilizadas (Item 4.3.14 - Estudos Sobre Recursos Pesqueiros), além das festas organizadas pela 


população da ADA e AID (Item 4.3.9.4 - Aspectos Culturais e Simbólicos). 


Também é importante destacar que no município de Santo Antônio de Pádua, conforme foi 


apontado logo acima, existe a dança do Jongo que foi tombada como patrimônio imaterial pelo 


IPHAN, o que garante a salvaguarda dessa manifestação cultural. 


4.3.15.6 -  Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural 


No contexto do processo de licenciamento da UHE Itaocara foi produzido um documento 


específico para o levantamento do Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural. A sua versão 


integral encontra-se no Anexo 4.3.15-1. 


4.3.15.6.1 -  Paleontologia (Item 354 do TR) 


A história geológica local foi apresentada no item referente à Geologia (Item 4.1.3.1 do EIA – 


Item 4.1.1_100 a 103 do TR), onde foi realizada a descrição e caracterização da geologia 


estrutural local, sua formação geológica em relação às unidades litoestratigráficas, bem como 


também a descrição e caracterização de tais unidades. 


Já no item referente à Espeleologia (Item 4.1.4 do EIA – Item 4.1.1_103 e 118 do TR), além de 


apresentadas as cavidades naturais subterrâneas existentes na AII do empreendimento, foi 


relatada também a existência de material fossilífero de cunho paleontológico, intrinsecamente 


relacionado às cavidades, uma vez que os vestígios fósseis foram encontrados no interior de 


cavidades nos municípios de Sumidouro e Cantagalo, conforme apresentado no parágrafo 2º da 


página 10/13 deste Item. 
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Ainda nesta mesma página 10/13, parágrafo 3º, foi relatada a existência dos únicos depósitos de 


tufas calcárias já localizadas no Estado do Rio de Janeiro, sendo estas encontradas na cavidade 


natural subterrânea Abrigo-sob-rocha Caxangá I, no município de Itaocara. 


Em relação aos depósitos sedimentares, os mesmos podem ocorrer sob duas formas principais:  


 Depósitos Latu Sensu – onde incluem-se quaisquer depósitos de rochas sedimentares de 


natureza detrítica, que sofreram transporte, facilmente identificadas pelas áreas onde 


ocorram os Depósitos Terciários e Quaternários, caracterizados por litótipos não litificados, 


como é o caso dos aluviões e/ou depósitos de tálus;  


 Depósitos Stritu Sensu – onde incluem-se os depósitos sedimentares que contém jazidas 


fossilíferas das Bacias Sedimentares Brasileiras. Neste caso, não há sedimentos, e sim rochas 


sedimentares, de natureza detrítica e/ou químico-clástica, que sofreram ou não transporte, 


caracterizadas principalmente por litótipos litificados, onde os sedimentos deram lugar às 


rochas e que em cujas rochas é encontrado material fossilífero.  


No caso da AID da UHE Itaocara, segundo o mapeamento geológico realizado, a área é constituída 


por rochas metassedimentares e ígneo-metamórficas dos Complexos Juiz de Fora e Andrelândia e 


por Depósitos Quaternários, onde tais litótipos não são propensos à formação de depósitos 


fossilíferos Stritu Sensu. 


Apenas na AII do empreendimento hidrelétrico, nas áreas das cavidades naturais subterrâneas 


especificamente, houve a propensão à formação e conservação de depósitos fossilíferos, 


conforme já mencionado. 
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4.3 -  MEIO SOCIOECONÔMICO (ITEM 4.3_256 A 354 DO TR) 


4.3.1 -  Apresentação 


Em termos gerais pode-se dizer que o objetivo do diagnóstico socioeconômico corresponde a uma 


série lógica de etapas que consistem em identificar os aspectos sociais, políticos, históricos, 


econômicos e culturais da área (incluindo AAR, AII, AID e ADA) onde se pretende inserir o 


empreendimento, de forma a subsidiar a avaliação dos impactos sobre estes aspectos e propor 


medidas para reduzir ou eliminar os impactos negativos e potencializar os positivos. No entanto, 


apesar da assertiva estar correta, é preciso aprofundar um pouco mais esta questão e observar as 


premissas e princípios que orientam a elaboração deste documento. Geralmente, este tipo de 


aprofundamento não é realizado em estudos de impacto ambiental, mas dada a complexidade e 


as controvérsias que pairam em torno deste empreendimento em especial, é necessário dar um 


detalhamento maior aos seus objetivos, de modo a se perceber como este documento se insere 


no processo de licenciamento e qual o seu papel. 


A proposição de realizar grandes empreendimentos de infra-estrutura carrega em si uma 


contradição fundamental. Se por um lado traz benefícios para o público usuário deste 


empreendimento (no caso, consumidores de energia), por outro gera impactos sobre o meio 


ambiente, podendo resultar em interferências negativas sobre o público que habita o 


ecossistema impactado, que em muitos casos não é usuário deste empreendimento. Como afirma 


Little (2001:116): 


“Uma grande hidrelétrica compõe parte da forma industrial de geração de energia 


elétrica que, por sua vez, é elemento essencial para as grandes indústrias e para o 


funcionamento das grandes metrópoles. Mais, ainda, a energia gerada pela 


hidrelétrica é transportada para longe do ecossistema onde é gerada para servir a 


necessidade dos povos da biosfera1. Todavia, como uma hidrelétrica é 


necessariamente localizada numa bacia hidrográfica específica, com seu respectivo 


ecossistema, os impactos ambientais gerados pelo empreendimento acontecem 


naquele local e afetam de forma negativa todos os povos de ecossistema que moram 


na região, sejam eles camponeses, povos indígenas, pescadores ou outro grupo 


tradicional”. 


                                               


1 O autor considera como povos da biosfera aqueles que exploram toda a biosfera através de alta tecnologia, Por oposição os povos de 
ecossistema que exploram o ecossistema onde vivem. 
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Apesar dos habitantes da AID e ADA serem, em sua maioria, usuários de energia elétrica e a 


energia gerada pela UHE Itaocara (uma vez realizada sua implantação) aumentar a oferta de 


energia no país (o que aumenta a disponibilidade para todos os usuários, inclusive os habitantes), 


o objetivo do empreendimento não é fornecer energia especificamente para estas populações. 


Posta esta contradição, pode-se afirmar que a partir dela já há uma tendência ao conflito entre 


os proponentes do empreendimento e os habitantes do local onde está prevista a sua instalação. 


Como aponta Frota (2001:152), “Se por um lado existe impacto local, por outro existe uma 


demanda pelo serviço de energia elétrica, e neste ponto reside o primeiro grande conflito”. 


É justamente neste ponto de conflito que se enquadra o estudo de impacto ambiental e seu 


respectivo diagnóstico socioeconômico. Retornando à assertiva inicial, o diagnóstico visa 


conhecer as condições locais de forma subsidiar a atuação sobre o “impacto local” buscando 


compatibilizar a “demanda pelo serviço de energia elétrica” e as interferências sobre a 


população local, ou em termo mais preciso, buscando a sustentabilidade do empreendimento. 


No entanto, a assertiva ainda é limitada para apresentar a dinâmica desta atuação. Para o estudo 


de impacto ambiental cumprir a meta indicada deve-se partir da premissa que há a necessidade 


de adequar o projeto do empreendimento e sua implantação às características socioambientais 


locais. Quando se parte do contrário, ou seja, buscar formas de adequar os aspectos 


socioambientais locais a existência do empreendimento, não raro os resultados não são positivos. 


Segundo Klink (2001:77) a idéia de sustentabilidade “Geralmente, denota o desejo de 


compatibilizar os benefícios dos bens e serviços, providos pelo crescimento econômico, com os 


benefícios alcançados com o uso dos recursos naturais e do ecossistema”. A busca desta 


sustentabilidade, no campo de atuação das medidas para reduzir ou eliminar os impactos 


decorrentes de empreendimentos, não se limita à projeção dos impactos a partir do projeto de 


engenharia. Ela inclui a interação entre os técnicos da engenharia e os técnicos do meio 


ambiente, de modo a buscar adequar o projeto às condições socioambientais, ou seja, otimizar o 


projeto sob a perspectiva de sua inserção no meio ambiente. 


No caso da UHE Itaocara especificamente, houve, logo de início, uma adequação neste sentido. O 


projeto anterior previa um reservatório de 76,57 km², dos quais 12,1 km² correspondiam ao 


próprio rio. Com a proposta de construção de duas barragens ao invés de uma, a área total do 


reservatório caiu para 49,39 km², sendo que 11 km² correspondem ao rio.  
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Assim, tendo em vista os impactos sobre a população e os conflitos resultantes disto (que serão 


apontados no histórico do empreendimento), houve uma reformulação do projeto original de 


modo a reduzir a área inundada de 64,47 para 38,39 km² (uma redução de 59%). Deve-se 


destacar que duas localidades: Formiga (Estrela Dalva-MG) e São Sebastião do Paraíba 


(Cantagalo-RJ), que eram completamente inundadas nos projetos anteriores deixaram de ser 


afetadas (esta última correspondia uma área urbana, sendo o local de maior concentração de 


população que seria atingido pelo empreendimento).  


Além disso, observou-se que desde as etapas iniciais do trabalho ocorreram interações entre os 


técnicos do meio ambiente e os técnicos da engenharia (PCE engenharia). Para que tal interação 


fosse possível, o trabalho da empresa consultora de meio ambiente (Ecology Brasil) teve início 


antes mesmo da conclusão do projeto básico de engenharia2. Assim, a partir das informações 


iniciais dos levantamentos realizados foi possível buscar tais interações. 


As interações mostraram-se ainda mais importantes quando, no decorrer do desenvolvimento dos 


estudos, surgiu uma nova alteração a partir dos resultados dos estudos de remanso. A conclusão dos 


estudos mostrou que apesar da divisão do barramento, o acúmulo de sedimentos no fim do 


reservatório iria intensificar a recorrência de cheias e em 10 anos as mudanças seriam sensíveis em 


São Sebastião do Paraíba. Deve-se destacar que a sede da localidade está situada na planície de 


inundação do rio Paraíba do Sul e apresenta um relevo pouco acentuado, de forma que em um 


período de 30 anos as cheias com recorrência de 02 anos iriam atingir a maior parte da área urbana.  


A par deste problema os técnicos da empresa consultora de meio ambiente, da consultora de 


engenharia e o empreendedor buscaram soluções para coibir este efeito, como também os 


reflexos no lençol freático. Todas as ações propostas inicialmente exigiriam algum tipo de 


intervenção, em obras na localidade e em constante manutenção, o que poderia representar 


transtorno e insegurança para a população enquanto o empreendimento estivesse em operação. 


Em vista disto foi proposta, pelo próprio empreendedor, a realização de estudos com um nível de 


água (N.A.) mais baixo que não oferecesse risco a população da localidade. No entanto esta 


redução poderia colocar em risco a viabilidade energética do projeto3.  


                                               


2 Em função disto, em reuniões realizadas com a população e autoridades locais, para a divulgação da retomada do projeto (e seu novo arranjo) e 
para apresentação do andamento do processo e das ações a serem realizadas para o estudo de impacto ambiental, não se tinham informações 
consolidadas de detalhes do projeto. 


3 O aproveitamento foi inventariado com a potência de 195 MW/h, de forma que as regras de concessão não permitem a instalação de 
empreendimento com capacidade inferior. 
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Apesar disto, os estudos mostraram que a redução da cota do reservatório para o N.A. 89,6 seria 


o suficiente para evitar que os efeitos de remanso e alterações no lençol freático atingissem a 


localidade. Por outro lado também não ocorreriam efeitos de remanso no canal de fuga da 


barragem de montante (Itaocara II) o que iria propiciar a compensação pelas perdas de geração 


na barragem de jusante (Itaocara I), mantendo a viabilidade enérgica do empreendimento. Com 


essa modificação a área do reservatório de jusante apresentou nova redução e ficou em 41,49 


km², sendo 6,92 km² coincidente com o próprio rio e 34,57 km² de área inundada. 


Vale a pena lembrar que as interações entre estas áreas buscam a sustentabilidade do projeto, o 


que implica na consideração de outras variáveis além dos impactos. Como aponta Frota 


(2001:150) “Viabilizar um empreendimento qualquer significa torná-lo exeqüível sob todos os 


pontos de vista: técnico, econômico, financeiro, mas, sobretudo, sob a ótica dos impactos 


ambientais e conflitos decorrentes”. Neste sentido, as adequações de projeto às condições locais 


têm um alcance limitado pela viabilidade econômica e energética. Portanto, apesar da redução 


considerável de impactos ocorrida, nem todos os impactos são eliminados a partir desta ação. 


Com o esgotamento das ações relacionadas com a compatibilização do projeto o estudo de 


impacto ambiental passa a atuar em outra esfera, que é a tomada de decisão. Como já 


apontado, grandes projetos de infra-estrutura também envolvem consideráveis impactos 


ambientais. Neste sentido, o estudo se enquadra como um documento cujo fim é apresentar os 


impactos decorrentes do empreendimento de forma a subsidiar a decisão ou não pela sua 


implantação. Conforme cresce a demanda por energia, cresce também a importância do papel 


desempenhado pelo estudo. 


Para que exerça, de fato, este papel, o estudo deve ser capaz de apresentar todos os impactos 


relacionados com o empreendimento e as medidas para coibir a ocorrência dos impactos 


negativos, de forma que sejam notórios para os órgãos licenciadores e para a sociedade todos os 


custos ambientais envolvidos na realização do empreendimento. Além disso, o estudo deve 


apresentar projeções da possibilidade de não realização do empreendimento.  


Em relação ao diagnóstico socioeconômico existem algumas especificidades, pois, além de 


identificar aspectos sociais e econômicos, ele deve ser capaz de apreender percepções, por mais 


que sejam heterogêneas, da população atingida em relação ao meio ambiente onde vivem e, 


principalmente, em relação ao empreendimento. Seguindo esta linha o diagnóstico deve ser 


capaz de indicar impactos, ações e programas específicos, pautados pelas percepções e 


características da população, bem como pela viabilidade técnica, econômica e legal do 


empreendimento. 
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Contudo, grande parte dos impactos sociais guarda peculiaridades que tornam mais complexa a 


identificação das medidas corretas para sua redução. Como aponta Frota (2001:150): 


“Por estarem revestidas de alto grau de subjetividade, as questões relativas aos 


processos sociais requerem soluções não-lineares, não-únicas, onde a variável da 


subjetividade, da incerteza e da não-solução única deve estar no cerne de todas as 


discussões”.  


Além de contar com um diagnóstico que identifique corretamente os aspectos socioeconômicos e 


tenha alcançado êxito ao apreender as percepções dos atingidos e sua heterogeneidade, a 


proposição de soluções eficazes exige a participação dos atingidos na sua formulação. Deve-se 


salientar que a participação da população não deve ser restrita à inclusão das percepções no 


diagnóstico e nem às consultas sobre as medidas propostas no estudo. Ela também deverá estar 


presente no detalhamento dos programas ambientais e, mais importante, no acompanhamento 


da realização destes programas, que devem desde sua proposição preliminar, no estudo, prever 


mecanismos de participação.  


Apesar das iniciativas de participação da população atingida terem se tornado mais comuns nos 


últimos anos, em função da percepção de sua importância pelo setor elétrico ou das exigências 


de autoridades públicas (incluindo órgãos licenciadores) ou por pressão das populações atingidas, 


dos movimentos sociais e sociedade organizada, observa-se que em vários casos a participação da 


população é insuficiente, como também a consideração de suas percepções para proposição e 


realização dos programas. 


A diversa literatura disponível que aborda a relação entre população atingida e empreendimentos 


hidrelétricos está cheia de exemplos de como processos construídos sem a participação das 


comunidades afetadas têm provocado danosos impactos nesses grupos. Observa-se que nestes 


casos as medidas e ações propostas para a mitigação de impactos são inadequadas ou ineficazes 


para cumprir suas metas. Dentre as principais questões referentes à construção de hidrelétricas 


junto às comunidades afetadas cabe destacar: 


 imprecisões nos estudos de impacto ambiental e no número de famílias atingidas; 


 perda do território e da memória sobre o mesmo com a formação do reservatório; 


 desconsideração da importância econômica e social das principais atividades praticadas pelos 


atingidos; 
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 construção de reassentamentos involuntários em áreas muito pequenas para a reprodução do 


grupo, ou seja, terra insuficiente para a sobrevivência da família; 


 indenização com valores abaixo do mercado local de terras, sem a interferência da notícia de 


construção de uma “barragem” no local; 


 aumento da especulação imobiliária, com viés de baixa de preços, na região de inserção do 


empreendimento (esse é um impacto sentido mesmo antes de se obter a licença); 


 comportamento truculento dos funcionários ligados ao empreendimento; 


 desestruturação social de comunidades atingidas e perda das suas condições de produção e 


reprodução social; 


 desestruturação das atividades econômicas das populações atingidas; 


 alagamento de várzeas provocando o deslocamento de muitas famílias; 


 término dos programas ambientais com o fim das obras; 


 falhas na execução dos programas ambientais. 


Ainda sobre esses impactos sociais provocados pelas “barragens” autores como Rothman (2005) e 


Santos (2002), entre outros, trazem à luz do debate contribuições que demonstram a forma 


bastante equivocada que as populações atingidas são tratadas. Na maioria dos casos a 


implantação de uma “barragem” é pouco democrática e sem o envolvimento das populações 


afetadas. Os autores ainda apontam que, em muitos casos, estudos de impacto ambiental são 


elaborados desconsiderando os impactos sobre os valores simbólicos, culturais e econômicos que 


têm as comunidades afetadas. 


Como exemplo os autores citam casos de agricultores tratados em relatórios como “atrasados”, 


produzindo basicamente para subsistência. Essa postura preconceituosa é palco de revolta e de 


descrença por parte das comunidades atingidas em relação ao empreendimento. 


No caso do aproveitamento hidrelétrico de Itaocara essa questão foi apresentada no diagnóstico 


realizado no passado que caracterizou a área como improdutiva e degradada, sem considerar as 


classificações locais do que seria produtivo. Essa colocação, segundo produtores rurais 


entrevistados em 2009, foi tida como desrespeitosa e casou muita revolta nos moradores na 


época, conforme pode ser observada na fala transcrita a seguir: 
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“Rapaz, eles colocaram no relatório que aqui a região não produzia nada. Isso foi 


uma falta de respeito da Light. Você olha só aqui nessa linha de Porto Marinho, a 


gente tira por dia mais de 6.000 litros de leite que são entregues na cooperativa de 


Itaocara, fora o que fica para o consumo da família. Aqui tem gente com um 


pedacinho de terra e tira o sustento da família com quiabo e verduras e eles 


tiveram coragem de dizer que aqui é improdutivo! Isso foi uma vergonha, doeu 


muito na gente.” (Produtor de Porto dos Santos, 2009). 


A agricultura de base familiar, que naquela região é bem caracterizada, permite consolidar 


práticas sustentáveis de produção agrícola. Os agricultores familiares reconhecem as dificuldades 


e potencialidades ambientais da região e a partir disso tomam as decisões acerca do quê e como 


plantar. Tendo em vista as dificuldades financeiras da maior parte das famílias, o aporte 


tecnológico com máquinas, equipamentos e fertilizantes químicos não encontram eco. Assim, os 


agricultores diversificam seus plantios, esperam pela acumulação da matéria orgânica com a 


vazante do rio e evitam gastar mais com adubação química, utilizando a força da fertilidade 


natural dos solos. Essa forma de manejo permite manter a fertilidade natural para os cultivos da 


agricultura familiar. 


Nesse sentido, as contribuições de Santos (2002) ajudam a entender que em muitos casos os 


estudos minimizam e desconsideram a importância de grupos como mulheres e jovens para a 


reprodução da agricultura familiar das regiões atingidas.  


Assim, esses estudos desconsiderariam uma série de elementos existentes nessas comunidades 


como: cultura, apropriação do território, uso tradicional dos recursos naturais e relação com 


espaço de trabalho. 


A consideração destes elementos leva a interpretação do espaço rural como espaço marcado por 


elementos subjetivos, por classificações as mais variadas como povoados, comunidades, vilas e 


sítios, cujas definições podem se dar pelo nome de uma família, pela fragmentação de uma 


fazenda ou por algum acontecimento. Os grupos sociais que vivem nestas áreas privilegiam uma 


infinidade de elementos, tais como: utilização da mão-de-obra familiar na produção, relação 


histórica e social com seu território e a memória coletiva cujos conhecimentos e saberes são 


criados e recriados ao longo do tempo, além de possuírem uma rica diversidade em seus modos 


de vida constituindo-os em importantes identidades socioculturais. 
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No caso dos reassentamentos, a experiência dos estudos sobre o tema tem apontado que as 


mudanças causadas às populações atingidas por empreendimentos hidrelétricos normalmente 


têm trazido perdas importantes, principalmente no que diz respeito às relações sociais, à 


organização do espaço e às disposições dos diferentes domínios por parte dessa população. Isso 


porque o abandono forçado dos locais de moradia, trabalho e as perdas de referências, dentre 


outros, representam fato irreversível para estas populações, que na maioria dos casos acabam 


não sendo contabilizado no processo de implantação do empreendimento. 


Isso ocorre, geralmente, por um descompasso entre planejadores e atingidos, principalmente 


quando os técnicos têm como referência elementos tipicamente urbanos, desconsiderando 


elementos culturais e simbólicos dos grupos atingidos. Assim, acreditam que a mudança das 


atitudes tradicionais é uma conjectura para a realização e o sucesso dos projetos. Contudo, no 


caso de Itaocara, muitos moradores que poderão ser atingidos temem ser reassentados em áreas 


urbanas.  


Esses planejadores acabam por considerar como elementos compensatórios a oferta de um novo 


território dotado de moradia, energia elétrica, água encanada, saneamento básico, escolas, 


posto de saúde e igrejas. Cabe a lembrança que muitos desses serviços constituem direitos 


básicos de cidadania e essa visão dos planejadores, cuja falta de conhecimentos acerca da 


cultura das populações rurais, negligencia em muitas situações as referências de condição de 


vida para os reassentados. 


Portanto, é fundamental considerar a participação dos atingidos na realização dos projetos de 


reassentamentos, contribuindo para minimizar o impacto do deslocamento sobre as comunidades 


atingidas. 


Neste sentido, o esforço que se segue é a elaboração de um diagnóstico socioeconômico que 


conjugue as informações provenientes de dados secundários, os levantamentos realizados em 


campo e as percepções das populações que vivem na área potencialmente atingida pelo 


empreendimento ou nas suas imediações, incluindo seus aspectos simbólicos e culturais. Desta 


forma se pretende atingir duas metas, apresentar ao órgão ambiental e à sociedade, de modo 


geral, os reflexos sociais da implantação do empreendimento e, em segundo lugar, fornecer 


subsídios para medidas que contemplem a subjetividade e complexidade desta população, sem 


tais metas não há sustentabilidade ou viabilidade socioambiental para este, ou para qualquer 


outro empreendimento. 
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Uma vez apresentados os objetivos e princípios que guiam este diagnóstico, convém destacar a 


forma em que ele está organizado. De um modo geral a disposição das informações busca seguir 


a ordem de temas presentes no Termo de Referência, realizando reordenamentos pontuais, de 


forma a facilitar a leitura ou para apresentar com maior clareza relações entre determinados 


itens.  


Entende-se que a própria narrativa do diagnóstico traz informações sobre a área pesquisada. 


Neste sentido o rearranjo de alguns subitens e a inclusão de outros facilita a percepção da 


relação entre determinados aspectos socioeconômicos que apesar de estarem divididos para fins 


de análise atuam de modo integrado na realidade objetiva.  


Observa-se que em relação a determinadas práticas ou relações sociais a separação de 


determinados elementos pode descontextualizá-las, comprometendo o entendimento ou 


induzindo a uma compreensão parcial. Em função disso, em alguns trechos mostrou-se necessário 


repetir ou reforçar informações já apresentadas.  


Assim, os temas deste diagnóstico foram apresentados na seguinte ordem: 


 Aspectos Metodológicos – onde são apresentados os instrumentos utilizados para a realização 


da pesquisa e as opções metodológicas que condicionaram a escolha destes instrumentos. 


 Aspectos Geopolíticos - onde foram reunidos os dados relativos ao histórico de ocupação e os 


aspectos demográficos, bem como a projeção da interferência do empreendimento sobre 


estes aspectos. 


 Infraestrutura, Equipamentos Urbanos e Serviços Públicos – neste item estão presentes as 


informações sobre infraestrutura local e o acesso da população a serviços públicos. 


 Aspectos Específicos de Saúde Pública – tendo em vista a importância do tema e a 


preocupação de impactos sobre a saúde local, ele foi separado em um item específico, como 


também aparece no Termo de Referência. 


 Arranjos Institucionais – neste item observam-se as organizações locais. 


 Uso e Ocupação do Solo – onde são apresentadas as formas de ocupação presentes nos 


municípios e o modo como estão ordenadas. 
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 Caracterização Socioeconômica - neste item são descritas as formas sociais de apropriação 


do espaço na AID e ADA, bem como os aspectos econômicos. 


 Planos e Programas – onde estão relacionados programas governamentais atuantes na AII. 


 Populações Indígenas – apesar de o tema estar presente, não há registro deste tipo de 


ocupação. 


 População Tradicional – este tópico está dividido em Comunidades Rurais e Remanescentes 


de Quilombo, apesar da segunda não ter sido encontrada na região ela foi mantida neste 


tópico para se apresentar as ações realizadas. 


 Caracterização Econômica – neste item são apresentados aspectos econômicos da AII, AID e 


ADA. 


 Estudo Sobre Recursos Pesqueiros – dada a importância da pesca e a probabilidade de 


impactos sobre a atividade, este item foi colocado em um tópico específico.  


 Lazer Turismo e Cultura – além das atividades de lazer e sua importância na vida social local 


são apresentados aspectos simbólicos que caracterizam a população local. 


 Patrimônio – neste item são apontados os patrimônios (material e imaterial) existentes. 
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4.3.2 -  Aspectos Metodológicos (Itens: 256,257, 258 e 307 do TR) 


A realização do estudo acerca dos impactos do empreendimento sobre os aspectos 


socioeconômicos da área onde se prevê a sua inserção partiu de alguns conjuntos de informações 


iniciais: em primeiro lugar a identificação preliminar de impactos associados a empreendimentos 


hidrelétricos; em segundo em certo conhecimento acumulado sobre a área e as percepções dos 


habitantes sobre tentativas anteriores de realização da UHE Itaocara e em terceiro um conjunto 


de informações bibliográficas e outras ordens de dados secundários sobre a região e formas de 


ocupação similares às encontradas no local. 


Em relação ao primeiro conjunto foram levantados estudos e pesquisas sobre os impactos de 


empreendimentos hidrelétricos, bem como diretrizes para reduzir os impactos negativos. Entre 


estes documentos figuram teses e dissertações, textos da Comissão Mundial de Barragens, textos 


e diretrizes do Banco Mundial, assim como as diretrizes da Avaliação Ambiental Integrada da 


Bacia do Rio Paraíba do Sul.  


Já o segundo conjunto deriva de ações de comunicação realizadas pela empresa consultora com o 


objetivo de informar a população local e autoridades públicas da retomada da iniciativa de 


realizar a UHE Itaocara e da proposição de um novo projeto para o aproveitamento. Nestas 


oportunidades foi possível, através dos contatos realizados, ouvir os principais receios de 


habitantes da área em relação ao empreendimento, bem como conhecer, de modo preliminar as 


características do local. Destaca-se que neste momento observou-se a necessidade de transpor 


para o escopo do estudo de impacto ambiental os temas que causavam apreensão aos habitantes. 


Por fim, em relação ao terceiro conjunto, foram levantadas fontes bibliográficas sobre as formas 


de ocupação já identificadas no local e sobre a região como um todo.  


A partir destes conjuntos de informações foi composta uma lista de temas que foi enviada para o 


IBAMA com o objetivo de ser incorporada ao Termo de Referência – TR que serviu de guia para o 


presente estudo. Uma vez emitido o TR, com as sugestões incluídas em meio às determinações do 


órgão, observou-se a necessidade de se trabalhar com quatro instrumentos de coleta de informação: 


 Entrevistas Semiestruturadas – onde o pesquisador conta com um roteiro mínimo de questões 


a serem abordadas, de forma que o entrevistado fica à vontade para apontar outras questões. 


O direcionamento da entrevista é resultado da interação entre o pesquisador e o entrevistado.  
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 Entrevistas Estruturadas – onde o pesquisador conta com um questionário pronto para ser 


aplicado a determinado público. 


 Instrumentos de Diagnóstico Participativo – consiste no uso de algumas ferramentas comuns 


na realização de Diagnóstico Rápido Participativo (DRP). 


 Levantamento de Dados Secundários - além dos dados levantados inicialmente, foram feitos 


novos levantamentos bibliográficos e estatísticos.  


Estes instrumentos foram utilizados de forma conjugada ou isolada em 5 tipos de pesquisa, que 


depois de integradas vieram a compor o presente diagnóstico, são elas: pesquisa na AII e AAR, Modos 


de Vida, Recursos Pesqueiros, Aspectos de Saúde e Pesquisa Censitária. A integração destas pesquisas 


exigiu a conjugação de dados primários e secundários, bem como a articulação entre o histórico de 


ocupação e formas atuais de ocupação do espaço e suas relações com o meio ambiente, de modo a se 


perceber não apenas as características locais, mas projetar tendências e cenários.  


Destaca-se que a integração das diferentes ordens de fontes no interior de cada pesquisa 


permitiu, também, uma melhor integração entre as pesquisas. Além da integração em relação 


aos itens abordados e tipos de fontes utilizadas, também foi utilizada a perspectiva integrada 


para produção de mapas temáticos, que contam com informações às vezes oriundas de fontes e 


pesquisas diferentes, o que permite uma compreensão mais clara (e integrada) da área onde se 


projeta a inserção do empreendimento.  


Apesar da integração das pesquisas cada uma delas envolve diferentes metodologias e 


instrumentos de coleta, de modo que é necessário apontar a metodologia de forma separada.  


4.3.2.1 -  AII e AAR 


4.3.2.1.1 -  Apresentação e Objetivos 


O principal objetivo dos levantamentos realizados para a AII e AAR é permitir a compreensão da 


inserção das áreas de menores proporções (AID e ADA) dentro de um contexto mais abrangente. 


Existem determinados aspectos socioeconômicos que podem ser entendidos com a observação de 


panoramas mais amplos, por exemplo, dinâmicas demográficas, aspectos econômicos, processos 


históricos, entre outros. Isto não quer dizer que tais aspectos sejam, nos municípios e na AID, a 


reprodução direta do que ocorre em um espaço mais amplo, mas é importante notar a forma de 


inserção destes espaços menores em universos mais abrangentes, de modo a se perceber o que os 
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municípios representam em meio à bacia e o que as áreas potencialmente atingidas representam 


no interior dos municípios. Além disso, é possível perceber em que medida os processos ocorridos 


nas áreas mais amplas condicionam os aspectos presentes nas áreas de menores proporções.  


Por outro lado, pode-se perceber e dimensionar os efeitos potenciais do empreendimento sobre 


estas áreas, tanto pelas condições que elas apresentam como pelo papel desempenhado pelas 


áreas de dimensões menores em seu interior potencialmente atingidas pelo empreendimento. 


4.3.2.1.2 -  Aspectos Metodológicos 


Uma vez definida a amplitude das áreas de influência do empreendimento (AAR, AII, AID e ADA) e 


observadas quais informações foram solicitadas pelo TR, foi realizado um plano de ações para o 


levantamento dos dados necessários para compor o diagnóstico socioeconômico. Logo de início 


foi possível perceber que seriam necessárias diferentes fontes de informações, a saber, fontes 


bibliográficas, dados de instituições de pesquisa, dados e documentos municipais, páginas (na 


rede mundial de computadores) de setores dos poderes públicos municipais, estaduais e federais, 


além de entrevistas com autoridades públicas dos municípios. 


4.3.2.1.2.1 -  Fontes Primárias 


Para os estudos relativos à AII e AAR, entende-se como fonte primária o conjunto de informações 


obtidas através de entrevistas semi-estruturadas, realizadas com autoridades municipais, 


representantes de instituições locais e técnicos atuantes na AII, de uma forma geral. 


Tendo em vista que muitas vezes os dados estatísticos são atualizados conforme a periodicidade 


das pesquisas de instituições oficiais, não raro há um intervalo de tempo considerável entre o 


período em que foi coletada a informação e o período em que é feito o diagnóstico. Neste 


sentido, as informações obtidas (através de fontes primárias) auxiliam a identificar possíveis 


mudanças ocorridas na área de estudo entre o período das pesquisas e o período do diagnóstico. 


No entanto, o conjunto de informações obtido não serve apenas para balizar ou atualizar os dados 


estatísticos, pois, muitas das informações utilizadas para compor os itens observados neste diagnóstico 


não estão disponíveis em pesquisas realizadas ou em bancos de dados, sendo as entrevistas e 


observações de campo fontes de informação privilegiadas. Por outro lado, além de dados brutos dos 


municípios, é possível apreender as percepções dos entrevistados em relação ao ambiente onde atuam 


e, em alguns casos, perceber os princípios que orientam os atores neste ambiente. 
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Para obter as informações necessárias foram realizadas duas campanhas, uma no mês de fevereiro 


de 2009 e outra em junho do mesmo ano. Inicialmente a divisão dos trabalhos em duas campanhas 


foi planejada com dois objetivos. Em primeiro lugar em função da disponibilidade dos atores 


entrevistados. Estimou-se que determinados atores chave poderiam não estar disponíveis no 


período da campanha, de forma que se fosse realizada somente uma incursão algumas informações 


importantes poderiam não figurar no diagnóstico. Em segundo lugar, poderia acontecer que no 


momento da campanha o ator entrevistado não tivesse a informação solicitada, de modo que 


poderia se retornar ao município para obter a informação em uma segunda campanha.  


Na época da realização da primeira campanha ficou evidente que tal divisão foi fundamental 


para a realização do trabalho. No ano de 2008 ocorreram eleições municipais e em algumas 


prefeituras houve troca na gestão, de forma que muitas autoridades recém empossadas não 


estavam, até aquele momento, a par de todas as informações envolvendo o seu setor. Além 


disso, os municípios de Aperibé e Santo Antônio de Pádua enfrentavam graves problemas em 


função das chuvas que haviam atingido os municípios entre os meses finais do ano de 2008 e os 


do início de 2009, de forma que as autoridades locais estavam envolvidas na resolução dos danos 


causados pelas chuvas e pela cheia do rio Pomba. Por outro lado alguns técnicos atuantes nos 


municípios estavam em seus períodos de férias. Assim, a realização de uma segunda campanha 


mostrou-se crucial, na medida em que foi possível realizar contato com atores não entrevistados 


na primeira campanha. 


A definição dos atores a serem entrevistados foi baseada em duas fontes. Em primeiro lugar, 


tendo em vista as informações demandadas, foi composta uma lista de setores da administração 


municipal e de instituições que deveriam ser contatadas. Com esta lista foram realizadas as 


primeiras entrevistas. Em segundo, a partir dos dados obtidos nas entrevistas e indicações dos 


entrevistados eram realizadas outras entrevistas. Assim, foram realizadas entrevistas nas 


instituições identificadas no Quadro 4.3.2-1. 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.3.2 - Aspectos Metodológicos 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


7/55 


Quadro 4.3.2-1 - Instituições Visitadas 


Instituições Município 


Secretaria Municipal de Meio Ambiente 


Carmo 
Secretaria Municipal de Educação 


Museu Municipal 


Prefeitura Municipal 


Secretaria Municipal de Meio Ambiente 


Cantagalo Prefeitura Municipal 


Secretaria Municipal de Educação 


Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
Santo Antônio de Pádua 


Secretaria Municipal de Educação 


Secretaria Municipal de Meio Ambiente 


Aperibé Secretaria Municipal de Educação 


Casa de Cultura 


Secretaria Municipal de Meio Ambiente 


Itaocara 


Secretaria Municipal de Agricultura 


Cooperativa Agropecuária de Itaocara 


Sindicato Rural 


Unidade da CEASA-RJ 


Prefeitura Municipal Estrela Dalva 


Prefeitura Municipal 


Volta Grande 
Unidade da CEDAE 


Cooperativa Agropecuária de Volta Grande 


EMATER 


Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente Pirapetinga 
 


4.3.2.1.2.2 -  Fontes Secundárias (item 259 do TR) 


Por fontes secundárias, entendem-se todas as informações coletadas por instituições públicas ou 


privadas que foram utilizadas para basear as análises produzidas neste diagnóstico. Excluindo as 


fontes bibliográficas que serão apontadas em conjunto com as fontes utilizadas em todo o estudo. 


A seleção das fontes secundárias foi feita com base nas exigências do TR. No entanto, no 


decorrer do trabalho foram agregadas outras informações que foram consideradas relevantes 


para se conhecer a realidade local. A definição destas outras fontes foi realizada com base em 


avaliações preliminares dos dados obtidos e nas interações ocorridas nas coletas de informações 


de fonte primária, não apenas desta pesquisa como também as realizadas no contexto da 


pesquisa de modos de vida (onde também foram feitas entrevistas em instituições). O conjunto 


destas fontes é apontado no Quadro 4.3.2-2. 
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Quadro 4.3.2-2 - Instituições Consultadas  
(por meio das páginas na rede mundial de computadores) 


Instituições 


Fundação João Pinheiro Empresa de Pesquisa Energética 


IPEADATA AMPLA 


Fundação CIDE CEMIG 


Instituto de Desenvolvimento  
Integrado de Minas gerais ENERGISA-MG 


COPASA IBGE 


CEDAE DATASUS 


ANTT INEP 


ANATEL DENATRAN 


ANEEL INFRAERO 


Portal do Governo do  
Estado de Minas Gerais Rodovia do Aço 


Portal do Governo do  
Estado do Rio de Janeiro DNIT 


Ministério das Minas e Energia Auto Viação 1001 


Programa de Aceleração do Crescimento Ferrovia Centro Atlântica 
 


Destaca-se que estas informações foram obtidas a partir de pesquisas realizadas na rede mundial 


de computadores, mais especificamente nas páginas das instituições. Este levantamento foi 


realizado em mais de uma oportunidade, no entanto fica como registro do período consultado 


somente a consulta mais recente, uma vez que eventuais alterações (o que de fato não 


aconteceu) nas páginas ou nas informações foram atualizadas no último período de pesquisa, que 


foi em junho de 2009. 


4.3.2.2 -  Modos de Vida 


4.3.2.2.1 -  Apresentação e Objetivos 


O estudo dos Modos de Vida das populações que serão afetadas com a instalação e operação da 


UHE Itaocara tem como temas norteadores a relação histórica e conflituosa do empreendimento 


na região; as principais formas de sociabilidade; e as formas dos moradores de lidarem com o 


meio ambiente, com apropriação do território, com a relação do espaço de trabalho e com a 


utilização dos recursos naturais das comunidades residentes no entorno do rio Paraíba do Sul.  


Este estudo foi realizado preferencialmente na AID e ADA, com incursões e entrevistas adicionais 


nas sedes dos municípios de Aperibé, Cantagalo, Carmo, Itaocara e Santo Antônio de Pádua, 


localizados no estado do Rio de Janeiro e dos municípios de Estrela Dalva, Pirapetinga e Volta 


Grande no estado de Minas Gerais. 
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Tendo noção do processo histórico conflituoso deste empreendimento, os consultores da Ecology 


Brasil, um sociólogo e um agrônomo, foram a campo proceder ao estudo da população 


diretamente afetada. Esta noção prévia foi fundamental para que os moradores se sentissem 


seguros a participar do estudo de Modos de Vida. Muitos estavam preocupados, acreditando que 


só havia estudos sobre os meios físico e biótico da região e que não haveria ninguém para 


conversar com a população local. 


Assim durante os trabalhos de campo foi possível apreender que grande parte da população 


diretamente afetada considera que suas vidas estão paralisadas pela indefinição sobre a construção 


da usina hidrelétrica. Esta paralisia já dura mais de 30 anos. Durante as entrevistas muitos 


moradores perguntavam se deviam colocar o piso de cerâmica na varanda; se deviam reformar as 


cercas antigas dos pastos; se batiam uma laje no teto. Ou seja, as tentativas de construção da UHE 


Itaocara tiraram da população a capacidade de planejamento. Este pode ser considerado como o 


primeiro impacto socioambiental sofrido pela população durante os últimos trinta anos. 


Segundo depoimentos da população local e de técnicos que dão assistência às regiões, esta 


situação de indefinição também se refletiu na perda de investimentos, principalmente através de 


políticas públicas, na área afetada pela construção da usina hidrelétrica. 


Nesse sentido, busca-se compreender e apresentar algumas características gerais da região, o 


que se convencionou chamar estudo de Modos de Vida, ou seja, a intenção é apresentar as 


constituições das relações executadas pelos atores sociais que ocupam as áreas de influência 


(ADA e AID), em uma tentativa de entender como o grupo ocupa e se relaciona com o rio Paraíba 


do Sul; como são constituídas as relações sociais e históricas, os aspectos simbólicos, culturais e 


produtivos desses atores nestas áreas. 


Assim, dentre os objetivos principais desse trabalho, procura-se conhecer e descrever as formas 


como as populações da AID e ADA vivem, interpretar as impressões destes grupos sobre o 


empreendimento e como esses grupos utilizam o território onde se pretende construir a UHE 


Itaocara. Como complemento dos objetivos gerais foram elaborados, também, alguns objetivos 


específicos, são eles: 


 Levantar o histórico da intenção de construção da UHE de Itaocara, e a percepção dos 


moradores sobre o empreendimento, bem como as conseqüências desse processo na vida das 


famílias da região; 
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 Identificar e caracterizar as formas de uso e ocupação de solo e dos recursos naturais 


(atividades agropastoris, pesca, técnicas de cultivo, entre outros aspectos) presentes nas 


áreas de influência direta e diretamente afetadas; 


 Identificar e classificar as unidades de paisagem a partir da visão dos moradores locais; 


 Identificar as formas de uso do rio Paraíba do Sul e seu aspecto simbólico na vida dos 


moradores da região; 


 Identificar as formas de geração de renda direta da população, como pesca e agropecuária, 


bem como as principais formas de organização desses grupos tais como: cooperativas e 


associações; 


 Identificar e classificar os núcleos urbanos, localidades e regiões na área de influência direta 


e diretamente afetadas; 


 Identificar as manifestações de cunho religioso, artístico e cultural que promovem a coesão e 


a identificação sociocultural das comunidades; 


 Caracterizar as condições de acesso à saúde, infra-estrutura e educação disponíveis à 


população das áreas; 


 Identificar as relações de parentesco e as redes sociais existentes nas comunidades das áreas 


diretamente afetadas; 


 Identificar impactos socioeconômicos sobre a população das comunidades das áreas 


diretamente afetadas e de influência direta, como base para elaboração de medidas 


mitigadoras e dos programas ambientais. 


4.3.2.2.2 -  Aspectos Metodológicos (Itens 260 e 261 do TR) 


Tendo em vista o objetivo, seguiu-se um conjunto de técnicas de modo a permitir que os 


pesquisadores interagissem mais com os entrevistados, possibilitando perceber os discursos em 


processos interativos. 


É importante ressaltar que na região o processo de instalação da hidrelétrica de Itaocara foi 


bastante conturbado, cheio de conflitos e cercado de desencontros. Desta forma a abordagem 


das comunidades privilegiou a sua participação nesse processo.  
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Além disso, essa estratégia possibilitou que os pesquisadores registrassem e compreendessem as 


formas mais significativas de organização social, econômica e cultural das comunidades dessa 


região. Assim, o trabalho versou em pesquisa de campo e pesquisa bibliográfica sobre a região e 


o tema, articulando as informações derivadas de fontes primárias e secundárias. O que também 


ocorreu para as demais pesquisas realizadas para a AID e ADA. Destaca-se que em alguns 


momentos mostrou-se necessária a articulação entre os dados referentes a AII e AAR, para a 


compreensão da AID e ADA. 


4.3.2.2.2.1 -  O Trabalho de Campo 


Antes do levantamento de campo, realizado em duas etapas, foi necessária uma viagem 


exploratória de três dias, ocorrida em dezembro de 2008. Essa viagem tinha por objetivo avaliar 


a receptividade dos moradores em relação ao levantamento e quais as ferramentas adequadas 


para a realização da pesquisa. É importante ressaltar que um dos pesquisadores da viagem 


exploratória já vinha mantendo contato com a área desde meados de 2008, período em que 


foram realizadas reuniões junto às comunidades da região. Esse contato prévio permitiu que a 


equipe acumulasse um conjunto de informações sobre as comunidades localizadas na área e 


facilitou a entrada da equipe nestes locais. 


Após a viagem os pesquisadores traçaram as etapas do trabalho junto com a equipe do Núcleo de 


Relações Comunitárias da Ecology Brasil, cujo campo teria duas campanhas. Também se definiu 


que a equipe de campo seria formada por um cientista social e um agrônomo, que participaram 


da viagem exploratória. A intenção de formar uma equipe multidisciplinar foi para facilitar o 


diálogo entre pesquisadores e entrevistados. 


Na viagem exploratória ficou claro que a coleta de informações através de reuniões ampliadas 


com as comunidades seria inviável para os objetivos da pesquisa, pois na memória coletiva dos 


moradores as questões referentes aos impasses e controvérsias sobre o empreendimento já 


estavam cristalizadas, o que dificultaria o avanço, em reuniões ampliadas, de outras questões 


importantes para entender os Modos de Vida das populações locais. 


Por isso procurou-se utilizar um conjunto de abordagens inter-relacionadas que permitisse que as 


comunidades fossem ouvidas de forma mais individualizada e que as impressões destes 


entrevistados fossem registradas neste documento. Além de servir de base para elaboração dos 


impactos, medidas mitigadoras e elaboração dos Programas Ambientais. 
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4.3.2.2.2.2 -  O Primeiro Campo 


A primeira campanha de campo foi realizada na segunda quinzena de janeiro de 2009. Na ocasião 


foram visitadas as comunidades localizadas na margem esquerda do rio Paraíba do Sul, região 


mais afetada, ou seja, as áreas de várzea dos municípios de Aperibé, Santo Antônio de Pádua, 


Pirapetinga e Itaocara (este último, já na margem direita). A prioridade em dividir a região e 


começar pelas áreas mais afetadas estava amarrada ao planejamento inicial de realizar outra 


campanha de campo no início de março de 2009. 


Neste momento, a estratégia foi buscar o diálogo e entendimento das principais questões 


referentes ao empreendimento e aos modos de vida das comunidades da região. Como na 


memória coletiva dos moradores a principal questão era a respeito da “barragem”, foi proposto 


às comunidades visitadas que, caso fosse liberado a licença para instalação do empreendimento, 


discutissem os problemas e as alternativas adequadas para a condução do processo de instalação 


da UHE. A intenção era provocar a reflexão sobre os problemas e como amenizá-los caso seja 


construído o empreendimento. Alguns locais aceitaram fazer esse exercício e, em março de 


2009, a equipe retornou para ver os resultados. 


No primeiro campo a impressão foi bastante positiva. Apesar de praticamente todas as famílias 


entrevistadas serem contra a instalação da “barragem”, a equipe sempre foi bem recebida e no 


final das conversas os moradores conseguiam passar suas visões e opiniões do processo. 


É importante ressaltar o distanciamento de um campo para outro, pois permitiu que os 


pesquisadores avaliassem as questões apontadas pelos entrevistados. Além disso, esse 


distanciamento permitiu que outras reflexões fossem surgindo ao longo do processo. 


4.3.2.2.2.3 -  O Segundo Campo 


O segundo campo ocorreu na primeira quinzena de março de 2009. Neste campo a prioridade foi 


levantar as localidades da margem direita do rio Paraíba do Sul. No entanto, a primeira atividade foi 


procurar as comunidades visitadas em janeiro para saber o resultado do ‘exercício’ proposto naquela 


visita, ou seja, se os moradores discutiram sobre os impactos e medidas do empreendimento.  


Nesta oportunidade os pesquisadores foram acompanhados por uma equipe de vídeo responsável 


por dirigir um documentário sobre a realização do diagnóstico. Essa equipe de vídeo ficou no 


local por três dias. Assim, além de captar a forma de condução dos trabalhos, o uso da câmera 
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possibilitou captar algumas impressões dos moradores sobre o empreendimento e captar imagem 


do cotidiano desses lugares. 


No retorno a Pedra Furada, no município de Pirapetinga-MG, a comunidade solicitou uma reunião 


ampliada. A mesma fora marcada (compatibilizando a agenda da equipe de vídeo) para 07 de 


março de 2009, onde estiveram presentes cerca de 80 pessoas. O intuito da reunião, além de 


mostrar a presença maciça de moradores da região, era discutir os problemas da “barragem” em 


conjunto. Na ocasião, além dos questionamentos sobre a construção do empreendimento e dos 


possíveis impactos, os moradores apontaram sobre o cotidiano, sobretudo, os aspectos da 


religiosidade, produção agrícola e a relação com a pesca. 


Os outros dias do trabalho de campo foram destinados às visitas das localidades encontradas na 


margem direita do rio Paraíba do Sul. É importante ressaltar que nessa segunda campanha os 


pesquisadores também visitaram as localidades dos municípios mineiros de Estrela Dalva e Volta 


Grande, já na margem esquerda do rio. 


As visitas procederam como no campo anterior, caminhando para as impressões sobre o 


empreendimento e a forma de vida dos moradores locais. As conversas eram realizadas em grupo 


ou individualmente, sempre com a preocupação de garantir a participação dos moradores 


durante a coleta das informações (Figura 4.3.2-1, Figura 4.3.2-2, Figura 4.3.2-3 e Figura 


4.3.2-4). 


Figura 4.3.2-1 - Morador explica a  
dinâmica do leite no local – São Sebastião  
da Cachoeira, Santo Antônio de Pádua-RJ 


Figura 4.3.2-2 - Reunião em  
Pedra Furada, Pirapetinga-MG 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.3.2 - Aspectos Metodológicos 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01
Abril de 2011 - Rev. nº 01


14/55 


Figura 4.3.2-3 - Pescador desenhando  
modelo de armadilha para captura de  


peixes no rio Paraíba do Sul 


Figura 4.3.2-4 - Conversa na casa de 
 pescadores em Pedra Furada, Pirapetinga-MG 


 


Neste campo os pesquisadores também procuraram organizações presentes no cotidiano dos 


moradores da região. Foram visitadas as cooperativas agropecuárias de Itaocara e Volta Grande e 


os escritórios locais da EMATER-RIO e EMATER-MG, empresas estaduais de assistência técnica e 


extensão rural. A conversa com os extensionistas destas agências revelou locais próximos, dentro 


do município de origem, que podem servir como áreas para futuro deslocamento da população 


diretamente afetada. Entretanto, estas localidades ainda carecem de reconhecimento técnico 


especializado para indicá-las como apropriadas para tal fim. 


Em ambos os trabalhos de campo uma questão angustiava os moradores e também os 


pesquisadores: uma resposta precisa sobre a construção ou não da “barragem”. Eram perguntas 


feitas para equipe, mas como essa resposta depende do processo de licenciamento, ficava nítido, 


no olhar dos moradores, a decepção por não conseguir respostas imediatas. Como resposta 


destacou-se que a definição para construção está atrelada à obtenção da licença por parte do 


empreendedor. Para isso acontecer é preciso que se façam os estudos de impacto ambiental e 


que sejam aprovados pelo órgão ambiental. 
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4.3.2.2.2.4 -  Principais Métodos Utilizados para a Coleta das Informações 


A estratégia adotada para o levantamento das informações foi utilizar entrevistas semi-


estruturadas, reuniões e observações. Assim, procurou-se através de conversas, do levantamento 


e por meio da observação dos modos de vida das populações locais, registrar e compreender as 


formas de organização social, de produção e as práticas costumeiras dos atores sociais que, a 


princípio, manteriam uma relação mais próxima, direta e cotidiana com o empreendimento. 


Em duas escolas municipais também foi utilizado o desenho e a redação com crianças e 


adolescentes do primeiro ao nono ano do ensino fundamental. A intenção destas redações era 


conhecer a percepção desse grupo sobre o meio ambiente e sobre a “barragem”. 


Além disso, foi feita uma pesquisa documental sobre o histórico de conflitos em relação à 


“barragem” na região, bem como a coleta de relatos orais que permitiram complementar 


importantes informações que não estavam registradas em documentos. Desta forma os relatos orais 


permitiram entender o estabelecimento dos conflitos envolvendo o empreendimento e os moradores. 


Sobre os relatos orais ou História Oral, Thompson (1992) aponta que a História Oral pode ser utilizada 


em diferentes contextos juntamente com outras fontes, possibilitando a construção de uma memória 


mais democrática do passado. Assim, no caso de Itaocara essa memória coletiva está relacionada, 


sobretudo, com a forma que o empreendimento vem sendo conduzido ao longo dos anos. O que 


contribuiu para criar na região um passivo socioambiental muito grande junto às comunidades. 


A pesquisa também se utilizou de algumas ferramentas de Diagnóstico Rápido Participativo (DRP) 


que permitiram aprofundar algumas questões relacionadas com a rotina de vida e as estratégias 


adotadas sobre produção. 


Segundo Pereira (1998), o Diagnóstico Rápido Participativo é uma metodologia inicialmente 


elaborada para intervir, de forma planejada, sobretudo, em comunidades rurais no Brasil. Sua 


metodologia é composta por uma conjugação de métodos e técnicas de intervenção participativa 


que permite obter informações qualitativas e quantitativas em curto espaço de tempo. 


A intenção de seguir por caminhos participativos foi procurar entender as necessidades básicas 


dos moradores que poderão ser afetados. Assim, procurou-se considerar suas aspirações e 


potencialidades do conhecer e agir, buscando valorizar seus conhecimentos e sua cultura. Nesse 


sentido, foram utilizadas as seguintes ferramentas que permitiram aos pesquisadores interagir 


com os atores entrevistados. 
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Histórico de conflitos: o histórico de conflitos permitiu entender como a intenção de construir a 


“barragem” desde a década de 1980, vem trazendo transtorno e contribuindo para alterações na 


região;  


Calendário sazonal: permitiu compreender o ciclo agrícola dentro do sistema de vida local, bem 


como qualquer característica especificamente sazonal do ambiente. Essa técnica permitiu 


analisar algumas seqüências dos principais cultivos, os diversos usos das fontes de água, demanda 


de trabalho, disponibilidade da mão-de-obra, mutirões, entre outros; 


Desenhos e redações: esta técnica foi construída junto com as crianças e adolescentes da 


região. O produto final permitiu aos pesquisadores conhecerem a percepção deste grupo sobre a 


intenção de construir a hidrelétrica.  


Caminhada nas roças: nesta técnica os pesquisadores percorreram algumas áreas juntamente 


com alguns moradores da região, procurando identificar as unidades de paisagem e conhecer as 


roças e as formas de plantio, culturas e cultivares.  


Destarte, para a coleta das informações e orientação do que fora observado em campo, foi 


elaborado um roteiro que permitisse levantar as informações necessárias para as repostas dos 


objetivos da pesquisa (Anexo 4.3.2-1). 


Outro recurso utilizado que ajuda a ilustrar os modos de vida foi a fotografia. A imagem 


fotográfica dentro das várias possibilidades do campo da Antropologia Visual tem sido utilizada 


para atingir detalhes muitas vezes não percebidos pelo olhar do pesquisador.  


A fotografia também pode ser um instrumento de conhecimento além do convencional, como no 


caso da escrita, auxiliando no registro da realidade das comunidades presentes na área de 


influência do empreendimento. Além disso, neste documento as fotografias servirão de apoio aos 


resultados do trabalho de campo. 


4.3.2.2.2.5 -  Locais Visitados 


Os pontos da área diretamente afetada percorridos pelos pesquisadores nas duas campanhas de 


campo podem ser observados na Figura 4.3.2-5. Em seguida, no Quadro 4.3.2-3 as coordenadas 


em UTM, os nomes das localidades ou lugares visitados e a identificação desses pontos na figura. 
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Figura 4.3.2-5 - Área do entorno do Rio Paraíba do Sul com destaque para as localidades que poderão se afetadas e o reservatório em março de 2009. Observação alguns pontos não aparecem no mapa porque estão muito próximo um dos outros 
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Quadro 4.3.2-3 - Locais Visitados no Estudo de Modos de Vida 


Número Localidade 
Coordenadas 


X Y 


1 Eixo região da Ilha Serena 795020 7598386 


2 Rancho de pesca 793984 7598605 


3 Área de extração de areia no rio 793984 7598605 


4 Casa do Lauro Ilha do camarão 793056 7598848 


5 Porto Seguro 792931 7599885 


6 Centro de Evento do Adenildo (Japona/Lagoa Dourada) 794202 7601037 


7 Campo de futebol do Rivane (Região da Japona) 793970 7602668 


8 Capela do Bom Fim (Região da Japona) 793375 7602490 


9 Faz. Bom Fim (Região da Japona) 793084 7602551 


10 Região de Vista Alegre 788607 7603112 


11 Cruzamento na estrada do Novato/ Santa Rosa/ Monte Café 788796 7602296 


12 Cruzamento para a região de Cabiúna 790538 7604910 


13 Entrada para Monte Café 789412 7603897 


14 Assembléia de Deus em Monte Café 789027 7604221 


15 Escola da Fazenda Retiro Formoso (renomeada Fazenda Santa Clara) 789197 7603625 


16 Casa do Sr. Sebastião – Localidade Boa Esperança 787634 7601859 


17 Cruzamento Boa Esperança/ Santa Rosa 787155 7599423 


18 Região da Boa Esperança 788297 7601861 


19 Faz Novato (região do Valão do Novato) 790284 7601919 


20 Casa do José Antônio Terceiro 791020 7600820 


21 Casa do Nilton (Barra de Santa Luzia) 792121 7599455 


22 Casa do Hilton (Barra de Santa Luzia) 791954 7599643 


23 Escola e posto de saúde Barra de Santa Luzia 791226 7600021 


24 Centro de Evento (Celino) (Barra de Santa Luzia) 791187 7599954 


25 Santa Rosa 788496 7599441 


26 Casa do Walmir (região de Santa Rosa) 787930 7599261 


27 Faz. Santa Rosa José Américo (região de Santa Rosa) 786826 7598853 


28 Capela de Santa Rosa (região de Santa Rosa) 786686 7598998 


29 Cemitério (região de Santa Rosa) 786775 7599016 


30 Areal na Santa Rosa (região de Santa Rosa) 786217 7598657 


31 Casa do Ivanildo (Nizio) (região de Santa Rosa) 785844 7598326 


32 Sítio Boa Vista 784253 7597915 


33 Cachoeira dos Patos 783233 7597398 


34 Cemitério Porto Marinho 783723 7596635 


35 Estrada para São Sebastião da Cachoeira 783740 7597963 


36 Localidade de São Sebastião da Cachoeira 782287 7600046 


37 Estrada para São Pedro próximo a Cachoeira 781831 7600550 


38 Chegada em Pedra Furada Assembléia de Deus 779915 7596037 


39 Localidade dos Teixeiras em Pedra Furada 779508 7595811 


40 Casa dos familiares do Isael 778971 7595467 


41 Escola e campo de Pedra Furada 778911 7595656 


42 Carro agarrado 778437 7595213 


43 Casas de veraneio Pedra Furada/Porto do Tuta 778127 7594436 


44 Casa da dona Nicéia Pedra Furada/Porto do Tuta 777898 7594321 
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Número Localidade 
Coordenadas 


X Y 


45 Fazenda em Porto do Tuta 777479 7594186 


46 Areal no Porto do Tuta (José Pedro Teles) 777348 7593679 


47 Balsa do Paulo Gama 777298 7593638 


48 Casa (faz. Cachoeira) 776884 7594452 


49 Localidade de Tião Pereira 776093 7596654 


50 Batatal 796793 7596252 


51 Porto dos Santos/Lajinha  790345 7597983 


52 Cabana do peixe frito 789721 7599060 


53 Porto dos Santos/Porto das Cruzes 789775 7599086 


54 Congregação Cristã Porto dos Santos 788319 7598013 


55 Porto das Cruzes Mangueira 787332 7597473 


56 Cemitério Porto Marinho 783900 7596411 


57 Vila de Porto Marinho 783159 7596332 


58 Localidade da Barra/Sorriso 779534 7594197 


59 Porto do Tuta (Paulo Gama) 777520 7593450 


60 Distrito de São Sebastião do Paraíba 771140 7592077 


61 Val de Graça/faz Cachoeira 765907 7589003 


62 Região com casas Val de Graça 762731 7588590 


63 Sede fazenda Val de Graça  762667 7588490 


64 Túmulo encontrado na fazenda Val de Graça 762867 7588552 


65 Localidade de Porto Velho do Cunha 753735 7584694 


66 Rancho dos Pescadores (Estrela Dalva) 767832 7590878 


67 Localidade de Formiga 770236 7592270 


68 Lagoa do sapo estrada para Formiga 762827 7593173 
Fonte: Pesquisa de campo, janeiro e março de 2009 
* Os pesquisadores acompanharam torneios de futebol que aconteciam na época da pesquisa. 
** Em Pedra Furada foi realizada uma reunião ampliada solicitada pela comunidade em março de 2009. 


 


4.3.2.2.2.6 -  Atores Sociais Entrevistados 


Os atores sociais entrevistados foram principalmente àquelas famílias que vivem na região da 


pesquisa, nesse sentido, foram entrevistados pequenos proprietários, fazendeiros, posseiros, 


moradores dos distritos, comerciantes, colonos e servidores públicos que trabalham na área. 


Ademais, foram ouvidos técnicos extensionistas que atende a região. No Quadro 4.3.2-4 está 


indicado o total de entrevistas realizadas na AID e ADA. 
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Quadro 4.3.2-4 - Entrevistas Realizadas na AID e ADA 


Localidades Municípios Famílias 
Entrevistadas 


Entrevistas 
Individuais 


Escolas/posto  
de Saúde Visitados 


Barra de Santa Luzia* Aperibé-RJ 05 10 X 


Japona Aperibé-RJ 01 03 - 


Santa Rosa Santo Antônio de Pádua-RJ 03 06 - 


Cachoeira dos Patos Santo Antônio de Pádua-RJ - 02 - 


São Sebastião da 
Cachoeira* Santo Antônio de Pádua-RJ 02 05 - 


Monte Café/Cabiúna Santo Antônio de Pádua-RJ 01 02 - 


Valão do Novato/Boa 
Esperança Santo Antônio de Pádua-RJ 01 01 - 


Distrito de São Pedro 
de Alcântara Santo Antônio de Pádua-RJ - 02 - 


Ilha do Camarão Itaocara-RJ - 01 - 


Porto dos Santos Itaocara-RJ 02 05 - 


Porto das Cruzes Itaocara-RJ 01 02 - 


Distrito de Batatal Itaocara-RJ - 02 - 


Porto do Tuta Cantagalo-RJ 01 03 - 


Porto Marinho Cantagalo-RJ 01 04 X 


Distrito de São 
Sebastião do Paraíba Cantagalo-RJ - 06 X 


Cachoeira  Cantagalo-RJ 01 01 - 


Val de Graça Carmo-RJ 02 01 - 


Distrito de Porto 
Velho do Cunha Carmo-RJ 01 03 - 


Pedra Furada** Pirapetinga-MG 08 10 X 


Rancho dos 
Pescadores Estrela Dalva-MG  03 - 


Formiga Estrela Dalva-MG  02 X 


Total  30 74 - 
Fonte: Elaborado a partir de dados de campo 


 


É importante ressaltar que pelo caráter qualitativo da pesquisa, os pesquisadores não ficaram 


presos a regras inflexíveis de amostragem, pois a intenção era focar nas qualidades das 


entrevistas e não em quantidades. Além disso, observa-se que um levantamento quantitativo 


será realizado na Pesquisa Censitária. 


No caso das entrevistas com as famílias, na maioria dos casos, o casal ou os filhos participavam da 


conversa. E, algumas entrevistas iniciadas individualmente tinham a participação de visitas que 


chegavam naquele momento ou que já estavam na casa, contribuindo para enriquecer o diálogo. 
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Outro grupo que ajudou a compor as informações necessárias para entendimento da região foi o 


formado por indivíduos que mantêm um laço direto ou indireto com esses locais. Esses atores 


foram aparecendo principalmente ao longo das conversas junto às comunidades. Cabe destacar 


que, neste caso, tais atores são, principalmente, os indivíduos identificados com a atividade 


agrícola na região. O Quadro 4.3.2-5 apresenta as entidades visitadas e os indivíduos 


entrevistados. 


Quadro 4.3.2-5 - Entidades Visitadas e Entrevistas nas Sedes Municipais 


Entidades visitadas Municípios Entrevistados 


Ponto de Pergunta  
(Entreposto regional da CEASA-RJ) Itaocara-RJ 02 


EMATER-Rio Itaocara-RJ 01 


EMATER-Rio Cantagalo-RJ 01 


EMATER-Rio Santo Antônio de Pádua-RJ 01 


EMATER-Rio Aperibé-RJ 
Técnico responsável pelo 
escritório local ausente 
durante a visita. 


EMATER-Rio Carmo-RJ 
Escritório local  
fechado no período da 
visita. 


EMATER-MG Pirapetinga-MG 01 


Cooperativa Agropecuária de Volta Grande Volta Grande-MG 02 diretores 


Cooperativa Agropecuária de Itaocara Itaocara-RJ 02 funcionários 
Fonte: elaborado a partir dos dados de campo, de janeiro e março de 2009 


 


4.3.2.3 -  Recursos Pesqueiros (Item 4.3.1_329 a 343 do TR) 


4.3.2.3.1 -  Apresentação e Objetivos 


As usinas hidrelétricas têm sido consideradas como o tipo de empreendimento cuja intervenção 


exerce mais modificações e impactos em uma bacia hidrográfica, especialmente em relação à 


ictiofauna. Em função disto, os impactos decorrentes de represamentos em rios sobre as 


assembléias de peixes vêm sendo freqüentemente documentados (Lowe-Mcconnell, 1984; 


Agostinho et al., 1999a).  


Segundo estes estudos, após a formação do reservatório a comunidade de peixes vai apresentar 


uma composição diferenciada da observada no período anterior. Estas novas comunidades de 


peixes apresentam diversidade mais baixa do que a que lhe deu origem. Entende-se que as 


espécies da comunidade original são adaptadas às condições ambientais existentes no período 


anterior à implantação do reservatório, com as alterações no ambiente proporcionadas pela 


instalação do empreendimento as espécies que comporão a nova comunidade serão, 
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principalmente, aquelas com maior capacidade adaptativa às condições apresentadas pelos 


represamentos. Entre os atributos mais comuns a maioria dos membros ictiofaunísticos mais 


abundantes em reservatórios podem-se destacar a flexibilidade alimentar e reprodutiva 


(Ferreira, 1984; Agostinho et al., 1999b). 


Desta forma as mudanças decorrentes da construção e o enchimento de reservatórios promovem 


uma reorganização do sistema, afetando as populações de peixes (Straskraba & Tundisi, 2000). 


Algumas destas mudanças são: (a) a colonização por peixes da própria bacia hidrográfica, 


provenientes dos tributários, que passam a explorar os novos nichos (Fernando & Holcík, 1991); 


(b) alterações das propriedades físico-químicas da água, principalmente no período após o 


fechamento da represa, quando a concentração de oxigênio dissolvido torna-se muito baixa, 


causando elevada mortandade de peixes1 (Esteves, 1988) e (c) restrições à migração de peixes 


anádromos, diminuindo seu sucesso reprodutivo (Agostinho et al., 1999a). Destaca-se que a 


interrupção das rotas migratórias de espécies reofílicas, com fragmentação dos ambientes 


naturais e substituição de ambientes lóticos por lênticos é, em grande parte, responsável pela 


redução real na abundância das espécies.  


Apesar de ser notório que a inserção das barragens e a criação de lagos artificiais acarretam em 


um complexo de impactos que afeta os componentes químicos, físicos e os biológicos 


originalmente presentes naquele ambiente, o represamento de ambientes lóticos para formação 


de lagos visando produção de energia elétrica tem aumentado em resposta à demanda do 


crescimento populacional e econômico (Costa, 2006).  


Observando a área onde se prevê a instalação da UHE Itaocara deve-se considerar que os 


impactos sobre a ictiofauna, e conseqüentemente sobre a pesca, não são restritos aos 


empreendimentos hidrelétricos. A pesca e a utilização dos solos das margens e das ilhas com fins 


econômicos (em grande parte das ilhas observadas em campo a vegetação deu lugar às pastagens 


e culturas agrícolas) também resultam em impactos sobre a ictiofauna e outras espécies que tem 


relação com a atividade pesqueira. De modo que algumas espécies já se encontram ameaçadas 


de extinção, tais como a piabanha (Brycon insignis), o caximbau-boi (Pogonopoma parahybae), o 


surubim-do-Paraíba (Steindacneridion paraybae) e uma espécie de crustáceo: a lagosta-de-São 


Fidélis (Machrobachium carcinus). Segundo estudo do Projeto Piabanha, apesar de estarem 


ameaçadas de extinção tanto a lagosta como a piabanha são pescadas e comercializadas mesmo 


no período de defeso (Piabanha 2006: 17). 


                                               


1 Deve-se ressaltar que atualmente este fenômeno, em particular, tem sido evitado com a limpeza da bacia de acumulação. 
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De modo que ao se projetar estes impactos sobre a ictiofauna e, conseqüentemente, sobre a 


pesca, considera-se de antemão que tais impactos ocorrerão sobre um ambiente já fragilizado. 


Outro fator que contribui para a fragilidade destes ambientes é a recorrência de vazamentos 


acidentais de substâncias tóxicas a montante, com destaque para o último vazamento ocorrido 


no final do ano de 2008. 


Tendo em vista os impactos relacionados à implantação de empreendimentos de geração 


hidrelétrica e as condições existentes na região, pode-se afirmar que cabe (como o fora exigido no 


Termo de Referência) a realização de um estudo específico para os recursos pesqueiros e a pesca. 


Para tanto, o estudo sobre recursos pesqueiros e pesca apresenta os seguintes objetivos: 


 Caracterizar a atividade pesqueira na área estudada quanto ao esforço pesqueiro e métodos 


de pesca empregados, composição específica das capturas, valor econômico e social do 


recurso pesqueiro utilizado pelos habitantes da região; 


 Dar subsídios para identificar e monitorar os possíveis efeitos ambientais e sociais sobre a 


atividade pesqueira gerados pela implantação da UHE Itaocara; 


 Gerar informações que permitam preparar e apoiar os pescadores profissionais para as 


alterações que deverão ocorrer na atividade pesqueira após a formação dos reservatórios; 


 Levantar e relatar os saberes e fazeres dos pescadores e suas concepções sobre o ambiente e 


a pesca; 


 Perceber a relação entre a pesca e as organizações social e familiar; 


 Conhecer a forma como pescadores organizam o espaço e a atividade; 


 Gerar informações técnicas que possam subsidiar propostas de mitigação dos impactos gerados 


sobre a atividade pesqueira e ações de ordenamento pesqueiro. 


Para cumprir tais objetivos mostrou-se necessária uma abordagem interdisciplinar, na medida em 


que a pesca e sua forma de realização possui estreita relação com os aspectos do ecossistema 


onde ela está inserida, ao mesmo tempo em que é uma atividade que desempenha um 


importante papel na vida econômica, social e cultural das populações ribeirinhas do trecho 


estudado, envolvendo um extenso contingente de pescadores, seus familiares e vizinhos de 


comunidades, além de toda uma cadeia de atores que abarca compradores, donos de 


estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços. 
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Sob esta perspectiva a pesca é entendida como uma atividade humana que consiste na 


apropriação de recursos (no caso espécies da ictiofauna) presentes em determinados 


ecossistemas, de forma que a sua compreensão exige conhecimentos a cerca do ecossistema e 


dos aspectos sociais da atividade. Assim, buscou-se integrar conhecimentos e formas de trabalhar 


das disciplinas ictiologia e antropologia.   


4.3.2.3.2 -  Aspectos Metodológicos 


4.3.2.3.2.1 -  Área de Estudo 


O primeiro ponto a ser definido para a realização do trabalho foi o recorte da área a ser 


estudada. Inicialmente, trabalhou-se com a hipótese de transpor para este estudo as definições 


de AID e ADA utilizadas nos outros levantamentos componentes do diagnóstico socioeconômico. 


Contudo, a partir das primeiras atividades de coleta de dados, foi possível perceber que a área 


de estudo deveria transcender os limites definidos para AID. 


Tendo em vista a perspectiva interdisciplinar deste estudo, a definição da área de estudo 


obedeceu a critérios orientados pela ictiologia e pela antropologia, ou seja, em função das 


características ambientais e da abrangência social da pesca associada a AID e ADA. 


Em termos de características ambientais observa-se, em primeiro lugar, que a AID está inserida 


no trecho conhecido como médio-inferior do rio Paraíba do Sul2, sendo a maior parte dela 


integrante da parcela em que foi designada por Bizerril (1998) como a subunidade de Domínio 


das Ilhas Fluviais. Esta subunidade abrange os municípios de Cantagalo, Itaocara, Aperibé, 


Cambuci e São Fidélis, no estado do Rio de Janeiro e Volta Grande (uma parte do município), 


Estrela Dalva e Pirapetinga em Minas gerais. A subunidade apresenta ilhas fluviais e alta 


diversificação ambiental, tendo como principal afluente o rio Pomba.  


Em relação à abrangência social da pesca foram considerados os locais que comportam a 


atividade e que viriam a sofrer alterações em decorrência do empreendimento. No entanto, foi 


possível perceber que existem dois territórios de pesca sobrepostos na AID e ADA. 


                                               


2 O trecho médio-inferior situa-se entre os municípios Cachoeira Paulista (SP) e São Fidélis (RJ), onde a altitude é de 20 m, a declividade média 
de 1,0 m/km, e 480 km de extensão. O rio apresenta-se encaixado e com trechos encachoeirados (Marengo & Alves, 2005 apud Aguiar, 2008: 7) 
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O primeiro corresponde a pontos de pesca localizados ao longo do trecho do rio na AID, já o 


segundo comporta o trecho de rio que tem início na barragem de Ilha dos Pombos até a sede do 


município de São Fidélis. Observa-se que os limites do território mais abrangente correspondem à 


subunidade descrita por Bizerril. A coincidência destas áreas indica uma forte relação entre os 


aspectos específicos do ecossistema e o tipo de pesca realizada. Observa-se que esta área possui 


uma rica biodiversidade, onde ainda se encontram espécies de peixes de valor comercial. A alta 


diversidade do Domínio das Ilhas Fluviais está correlacionada à significativa flora ciliar das margens 


e ilhas fluviais (Louzada et al., 2004) sustentando a pesca e gerando empregos diretos e indiretos.   


A partir disto considerou-se que, tanto do ponto de vista da ictiologia como da antropologia, a 


área de estudo corresponde à subunidade do Domínio das Ilhas Fluviais, ou seja, compreende o 


trecho do rio Paraíba do Sul, entre a barragem da UHE Ilha dos Pombos, na divisa dos municípios 


de Carmo-RJ e Volta Grande-MG, e a zona de transição conhecida como “água lisa”, no município 


de São Fidélis-RJ, conforme apresentado no Mapa 2341-00-EIA-DE-4003-00 – Localidades 


Pesqueiras do Caderno de Mapas. 


4.3.2.3.2.2 -  Categorias de Análise 


As principais categorias de análise utilizadas do estudo dos recursos pesqueiros podem ser 


divididas em três tipos: 


 Categorias Oficiais – correspondem àquelas utilizadas pelos poderes públicos e órgãos oficiais, 


são definidas por legislação específica e servem de referência para as políticas públicas, bem 


como para regulação do setor. 


 Categorias Científicas – este conjunto de categorias diz respeito aos termos e classificações 


utilizados por pesquisadores e sua formulação é baseada em convenções de caráter acadêmico 


ou em outras categorias científicas. 


 Categorias Nativas – estas categorias correspondem aos termos e conceitos utilizados pela 


população local. 
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4.3.2.3.2.3 -  Tipos de Pesca e Pescadores 


Mesmo em olhares preliminares é possível perceber que os atores que podem ser considerados 


como pescadores na área de estudo delimitada formam um grupo heterogêneo. Estes atores se 


relacionam de forma diferenciada com o ecossistema local, que comporta a atividade pesqueira, 


apresentando diferentes percepções sobre si e sobre o ambiente onde atuam. Além disso, 


apresentam diferentes formas de apropriação do espaço e sua divisão territórios, bem como 


possuem variados graus de dependência do ecossistema, para a manutenção de seu modo de vida.  


Neste sentido é necessário, para a compreensão da atividade e suas interações com a sociedade 


local, ordenar estes atores em grupos relativamente homogêneos e caracterizá-los, ou seja, criar 


categorias de análise que expressem as semelhanças e diferenças entre estes atores em relação a 


sua inserção no ecossistema, mas que também comportem as formas de organização social e 


percepção destes atores sobre si e sobre os demais pescadores. 


De uma maneira geral, a definição de categorias para orientar o olhar da pesquisa, bem como a 


organização e a relação dos dados é um desafio que se impõe ao pesquisador. No entanto, em 


relação à pesca e, especificamente, aos pescadores a separação em categorias envolve uma série 


de implicações políticas e sociais, que interferem diretamente no cotidiano dos pescadores 


pesquisados. Isto ocorre em função da necessidade da divisão deste grupo em categorias com fins 


de se estabelecer regulação sobre a atividade. 


Dada a heterogeneidade do grupo definido com pescadores, a legislação e as políticas públicas, 


assim como a pesquisa, necessitam dividir e classificar este grupo. Neste sentido, a classificação 


dos pescadores, de uma forma ou de outra, implica diretamente na relação que os pescadores 


vão ter com o Estado e a Lei. Esta relação se expressa em termos de acesso a recursos e direitos, 


bem como em força política. Dependendo da forma como é classificado o pescador pode ter 


direito ao uso de determinados equipamentos e materiais, receber benefícios e incentivos 


governamentais, ou mesmo ter a força política obtê-los. 


Além das implicações políticas e, conseqüentemente, econômicas (mas não desvinculado dessas), 


as definições a cerca das categorias envolvem questões relativas à identidade do pescador. As 


categorias de pescadores (de cunho oficial, científica, auto-reconhecida etc.) são, antes de tudo, 


representações sociais3, de forma que cada categoria carrega uma série de características lhe 


                                               


3 Entende-se como representação social o que Durkheim determina como “representações coletivas” (Durkheim, 2001. p. XXII) ou o que Sperber 
aponta como “representações públicas” (Sperber, 2001. p. 93). 
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são atribuídas socialmente, sendo essas características definições mais ou menos compartilhadas 


do que é esta categoria e o que ela abarca.  


Assim, uma determinada categoria aciona séries de significados e características para o pescador 


e o mundo social onde ele está imerso. Neste sentido, o pescador, com base nos significados e 


características que atribui às categorias, se identifica como pertencente a uma determinada 


categoria. Por vezes o conjunto de significados e características (e em determinados casos a 


própria divisão em categorias) pode não estar harmônico com aqueles considerados pelo Estado 


ou os utilizados pelo pesquisador, o que pode levar a conflitos de percepção não apenas em 


função dos componentes políticos, mas também em função da representação que o pescador tem 


de sua atividade e com a qual se identifica. 


Apesar da possibilidade incongruências entre as categorias oficiais (ou suas definições) e aquelas 


utilizadas pelos pescadores, reconhece-se muitos pescadores da área de estudo operam com 


estas categorias, pelos menos em sua relação com instituições do Estado. Assim em grande parte 


dos casos tais categorias não são desconhecidas pelos pescadores. Além disso, é importante 


mencionar que este estudo se insere dentro de um processo oficial, que é o licenciamento 


ambiental, de modo que todas as medidas e propostas para mitigar os impactos, baseadas neste 


diagnóstico e na projeção dos impactos do empreendimento, devem considerar os aspectos legais 


referentes à atividade pesqueira.  


Em função destes elementos, optou-se por utilizar as categorias oficiais para análise da atividade 


pesqueira. Por essas mesmas razões, esta opção não impede a percepção das formas como a 


pesca é organizada no nível local e seus reflexos na sociedade, bem como a apropriação e 


ordenação dos espaços e do ecossistema pelos praticantes da atividade. Para tanto foram 


observadas as categorias de pesca (ou pescadores) presentes na legislação vigente. A Lei 


nº 11.959/09 apresenta as classificações da pesca: 
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“Da Natureza da Pesca 


Art. 8º Pesca, para os efeitos desta Lei, classifica-se como: 


I - comercial: 


a) artesanal: quando praticada diretamente por pescador profissional, de forma 


autônoma ou em regime de economia familiar, com meios de produção próprios ou 


mediante contrato de parceria, desembarcado, podendo utilizar embarcações de 


pequeno porte; 


b) industrial: quando praticada por pessoa física ou jurídica e envolver pescadores 


profissionais, empregados ou em regime de parceria por cotas-partes, utilizando 


embarcações de pequeno, médio ou grande porte, com finalidade comercial; 


II - não comercial: 


a) científica: quando praticada por pessoa física ou jurídica, com a finalidade de 


pesquisa científica; 


b) amadora: quando praticada por brasileiro ou estrangeiro, com equipamentos ou 


petrechos previstos em legislação específica, tendo por finalidade o lazer ou o 


desporto; 


c) de subsistência: quando praticada com fins de consumo doméstico ou escambo 


sem fins de lucro e utilizando petrechos previstos em legislação específica.” (D.O.U, 


29 de Junho de 2009:2) 


Como visto a pesca foi divida em duas categorias principais: comercial e não comercial. Segundo as 


observações e entrevistas realizadas em campo, ambas as categorias ocorrem na área de estudo.  


Em relação à pesca comercial registrou-se a ocorrência da subcategoria pesca artesanal. Já no 


que diz respeito à pesca não comercial foram encontradas a pesca amadora e a pesca de 


subsistência. De um modo geral, não foram encontradas incongruências entre o uso das 


categorias oficiais e as práticas de pesca encontradas. No entanto, foi possível perceber que 


estas, como outras categorias, são formas de ordenar a realidade objetiva, mas que não a 


representam em sua totalidade e diversidade. Geralmente a constituição de uma categoria 


decorre da identificação de características de um modelo, que não raro é baseado em um tipo 
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ideal4, que pode representar parcialmente várias situações empíricas, mas nenhuma em sua 


totalidade e dinamismo. As limitações das categorias e modelos se tornam evidentes quando se 


observa que, na realidade objetiva, os atores sociais classificados podem transitar entre as 


categorias propostas, apresentando, conforme a situação ou o enfoque da análise características 


relacionadas a mais de uma categoria.  


Nos levantamentos para o diagnóstico socioeconômico foram relatadas situações onde pescadores 


de subsistência vendiam pescado quando necessitavam de complemento de renda. Apesar de se 


compreender que existem situações limítrofes em relação às demais categorias de pescadores, 


como pescadores artesanais que têm no pescado importante complemento de sua dieta alimentar 


e que tanto os pescadores artesanais como os de subsistência revelaram ter motivações similares 


aos pescadores amadores, a ocorrência de comercialização pelos pescadores de subsistência 


mostra-se como fenômeno mais relevante, uma vez que esta atividade tende a sofrer 


interferências do empreendimento.  


Como este tipo de ocorrência não se mostrou sistemática e nem cotidiana, assim mesmo não 


sendo uma situação de excepcional, ela não chega a configurar como categoria de pesca 


artesanal, mas deverá ser levada em conta na análise da pesca de subsistência, entendendo-se 


que o pescado serve como complemento da segurança alimentar, em função da sua inserção na 


dieta (complemento direto) ou por permitir o acesso à moeda (complemento indireto) em 


situações de escassez e descapitalização ou emergenciais. 


4.3.2.3.2.4 -  Tipos de Pescado 


Diferente das categorias relativas aos tipos de pesca e pescadores o objeto de classificação das 


categorias para os tipos de pescado não apresenta dinamismo ou possibilidade de trânsito entre 


as categorias propostas. No entanto, as categorias podem ser utilizadas de forma conflitante, em 


um determinado local um tipo de pescado pode ser designado de uma forma e em outro local ter 


uma designação diferente. Para reduzir a possibilidade de incongruência optou-se por contrapor 


as categorias nativas, que apresenta variações de designação, com as categorias científicas, que 


não apresentam tal variação. Desta forma é possível identificar, a partir das características das 


determinações científicas, a ocorrência das variações. 


                                               


4 No campo das Ciências Sociais a construção de um tipo ideal, em moldes de Weber, é realizada a partir da relação de uma série de 
características de fenômenos ou atores obtidas em diferentes locais e períodos históricos. Em função da reunião destas características o tipo 
ideal não encontra par na realidade objetiva, mas é eficaz para orientar análises. 
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4.3.2.3.2.5 -  Tipos de Petrechos, Embarcações e Locais 


Como estes itens podem apresentar caráter específico para a área de estudo optou-se pela 


utilização de categorias nativas. Deve-se salientar que se os tipos de pescadores e tipos de pesca 


são definidos a partir das categorias oficiais, mas em relação às formas como a pesca é realizada 


foram utilizadas categorias nativas.  


4.3.2.3.2.6 -  Equipe Responsável 


Como apontado, este estudo apresenta uma perspectiva interdisciplinar, dado que há uma relação 


direta entre os impactos sobre a ictiofauna e a atividade pesqueira. Assim, optou-se por formar uma 


equipe multidisciplinar constituída por três biólogos, um cientista social e um antropólogo. 


4.3.2.3.2.7 -  Campanhas 


Para cumprir os objetivos do estudo os levantamentos de campo foram separados em duas 


campanhas. A primeira entre 17 e 21 de novembro de 2008 e a segunda entre 11 a 18 de maio de 


2009. Esta divisão se mostrou muito eficiente, pois, se em um primeiro momento tinha o foco 


somente nas atividades realizadas dentro dos limites da AID e nas associações de pesca, as quais 


os pescadores desta área eram relacionados, a partir das informações obtidas na primeira 


campanha foi possível ampliar a área para a segunda incursão.  


Além destas campanhas foi necessário o retorno ao campo para compilação de informações do 


cadastro dos pescadores da Colônia de Pesca Z-21, de São Fidélis. 


4.3.2.3.2.8 -  Instrumentos de Coleta de Dados 


Para se obter os dados que serviram de base para este estudo específico foram utilizados quatro 


instrumentos para a coleta das informações: entrevistas semi-estruturadas (o que inclui 


observação direta), questionários amostrais, o cadastro de pescadores da Colônia de Pesca Z-21, 


de São Fidélis e a pesquisa censitária realizada na AID e ADA. Todos estes dados foram 


complementados e analisados a partir de bibliografia específica. 
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4.3.2.3.2.9 -  Entrevistas Semiestruturadas e Observação Direta 


O roteiro temático das entrevistas buscou explorar o universo sócio-econômico e ambiental da 


pesca artesanal e amador no trecho pesquisado. O tempo gasto por entrevista variou entre vinte 


minutos e duas horas, de acordo com a disponibilidade dos entrevistados e da dinâmica das 


viagens no campo. A maioria das entrevistas com pescadores e pescadoras foi realizada em suas 


casas ou em portos à beira do rio Paraíba do Sul. Algumas delas aconteceram durante reuniões 


com grupos maiores de pescadores, realizadas em praças ou na sede da Colônia de Pesca Z-21, 


em São Fidélis/RJ. Nestes casos, a coleta de dados baseou-se em discussão focal sobre a 


problemática da pesca e do rio no local. A convivência com os pescadores e as observações 


diretas também se mostraram úteis ao melhor entendimento da atividade pesqueira na região.  


Para obter informações sobre a pesca artesanal foram entrevistados 23 pescadores, conforme 


apresentado no Quadro 4.3.2-6. 


Quadro 4.3.2-6 - Pescadores Entrevistados 


Município Localidade Quantidade de  
pescadores Cadastrado 


Estrela Dalva Formiga e Sede 4 pescadores Sim 


Pirapetinga Pedra Furada 3 pescadores Sim 


Itaocara Porto do Tuta 4 pescadores Sim 


Itaocara Sede Municipal 1 pescador Sim 


Cantagalo Porto da Cruz 1 pescador Não 


Cantagalo Porto Marinho 2 pescadores Sim 


Cantagalo São Sebastião do Paraíba 3 pescadores Sim 


Carmo Porto Velho do Cunha 2 pescadores 1 Sim; 
1 Não 


São Fidélis Sede (Colônia de pesca Z-21) 3 pescadores Sim 
Fonte: Pesquisa de Campo Novembro 2008. Maio 2009 


 


Para o tema relativo à pesca amadora foram contatadas cinco pessoas, entre pescadores 


amadores, seus familiares e pessoas associadas a este tipo de atividade pesqueira. No Quadro 


4.3.2-7 apresenta-se uma lista dos personagens ouvidos neste trabalho de campo. 


Quadro 4.3.2-7 - Entrevistados - Pesca Amadora 


Município Localidade Entrevistados Papel social 


Estrela Dalva Formiga 5 pessoas Dois pescadores amadores; Pai de pescador 
amador; Esposa de pescador; Pescador artesanal 


Itaocara “Ilha do Nino” 2 pessoas Um pescador artesanal; um pescador amador 


Itaocara Porto da Cruz 1 pessoa Donos de restaurante; 
Fonte: Pesquisa de Campo. Novembro 2008. Maio 2009 
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4.3.2.3.2.10 -  Questionário Amostral 


Para realização dessa atividade foi adotado um sistema consistindo em coletas de informações 


sobre a atividade pesqueira com amostragens aleatórias e o uso de questionários onde o pescador 


entrevistado apresentava outros pescadores ao entrevistador e assim por diante. Para isso, em 


cada localidade amostrada foram realizadas coletas de dados utilizando um questionário, onde o 


entrevistador perguntava o nome e apelido do pescador, se o entrevistado pertencia a uma 


associação de pescadores, e dados sobre a embarcação, petrechos utilizados na pesca e 


particularidades sobre o petrecho (como tamanho de malha e tempo de exposição/utilização do 


petrecho). Além disso, foram levantadas informações sobre tamanho e peso médio estimado das 


principais espécies capturadas e dados comerciais sobre o pescado, por meio de levantamentos 


de preços em peixarias e mercados das localidades amostradas. 


A coleta dos dados foi realizada de maneira a contemplar as comunidades ribeirinhas, existentes 


na área de implantação do empreendimento5. Essas comunidades foram escolhidas levando-se em 


conta o local de desembarque citado na entrevista. Foram avaliadas, em cada localidade, as 


principais espécies capturadas e a identificação e qualificação dos pescadores atuantes nos 


diferentes pontos, bem como a caracterização da frota pesqueira atuante na região. Foi 


realizada, também, com auxílio de questionários aplicados aos proprietários dos barcos, a 


descrição das embarcações pesqueiras. O cadastramento inicial dos pescadores ativos foi feito 


com apoio da Colônia de Pescadores Z-21, de São Fidélis. 


Foram entrevistados, no total, 89 pescadores da região, divididos em cinco comunidades: 


Itaocara (33 pescadores); São Sebastião do Paraíba (17 pescadores); Pedra Furada (16 


pescadores); Formiga (12 pescadores) e Porto Marinho (11 pescadores) (Mapa localidades). Destes 


89 pescadores, cerca de 75% informaram que a pesca constitui sua principal atividade, enquanto 


que o restante afirmou executar outras atividades para a manutenção da renda familiar. 


Devido ao impedimento da atividade pesqueira em decorrência do acidente ocorrido no mês de 


novembro de 2008, quando ocorreu o vazamento de produtos tóxicos, especialmente do veneno 


endosulfan nas águas do Rio Paraíba do Sul, os entrevistados afirmaram que houve a necessidade 


de complementação de sua renda por meio de trabalhos em obras civis, nas fazendas existentes 


próximas das moradias ou até mesmo em outras cidades. Deste modo, a maioria dos pescadores 


afirmou que tem pescado apenas para complementar a dieta alimentar e não para a 


                                               


5 Como os impactos tendem a ser mais fortes justamente nestes locais deu-se prioridade para a coleta de amostras. 
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comercialização do pescado e, segundo todos os entrevistados, a população está com medo de 


consumir peixes de água doce. Tendo em vista o efeito deste acidente sobre a pesca e a coleta 


de informações, o mesmo será apresentado no Item 4.3.2.3.2.13 - Acidente Ocorrido no Rio 


Paraíba do Sul. 


4.3.2.3.2.11 -  Cadastro de Pescadores 


Para o recebimento do seguro defeso e obtenção da documentação específica para a realização 


da pesca como atividade profissional os pescadores devem ser cadastrados anualmente. Este 


cadastro é de responsabilidade da colônia de pesca existente na região, no caso a Colônia Z-21, 


de São Fidélis. Para esta pesquisa, foram obtidas informações do cadastro de pescadores, junto a 


esta entidade.  


Apesar de a própria pesquisa indicar que nem todos os pescadores artesanais são cadastrados e 


que se estima que alguns cadastrados tenham abandonado a atividade (até em função dos 


acidentes que serão descritos a seguir), em razão da falta de informações precisas sobre a pesca 


na área de estudo, este se mostrou uma importante fonte para dados estatísticos sobre a 


atividade da pesca e aqueles que a praticam.  


4.3.2.3.2.12 -  Pesquisa Censitária 


Nos questionários utilizados para a pesquisa censitária (Anexo 4.3.2-2 e Anexo 4.3.2-3 ) foram 


incluídas algumas questões relativas à pesca, mais especificamente sobre a aquisição dos 


equipamentos, o armazenamento e beneficiamento do pescado.  Além disso, foram levantadas as 


atividades de produção e de lazer realizadas pelos habitantes da AID e ADA, de forma que também 


foram obtidas informações sobre a ocorrência de pesca artesanal, subsistência e amadora.  


4.3.2.3.2.13 -  Acidente Ocorrido no Rio Paraíba do Sul 


Em virtude da interferência que o mais recente acidente com vazamento de substâncias tóxicas 


causou sobre a pesca e a coleta de dados sobre a atividade, considerou-se descrever brevemente 


tal situação, para compreender dois elementos importantes dos levantamentos realizados. 


Primeiramente, em virtude da pesca estar proibida em decorrência do acidente, não foram 


encontrados pescadores realizando suas atividades de pesca durante o período em que os 


levantamentos foram feitos. Adicionalmente, há de se considerar que os depoimentos (o que 


inclui as falas e percepções dos pescadores) colhidos durante a segunda campanha foram 


realizados neste contexto. 
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A primeira campanha de caracterização da atividade pesqueira foi feita durante a época de cheia 


na região, coincidindo com a época de piracema. Já a segunda amostragem foi realizada após o 


término da piracema, mas devido ao acidente ocorrido ainda em novembro de 2008, onde o 


veneno endosulfan foi lançado nas águas do Paraíba do Sul, os pescadores tiveram a pesca 


proibida e o período do defeso da piracema, no qual é realizado um pagamento por parte do 


governo, foi prorrogado.  


Devido a essa proibição da pesca na região pelos órgãos fiscalizadores, os desembarques pesqueiros 


na região não estavam ocorrendo ao longo de todo o monitoramento realizado por este programa. 


Devido a este fato, os desembarques não foram contemplados de maneira quantitativa nas análises 


constantes deste documento. Deste modo, foram utilizadas análises simples de diferenças 


qualitativas entre os dados e uma análise geral referente a todo o trecho estudado. 


Esta não foi a primeira vez que ocorreu um acidente de grandes proporções com derramamento 


de produtos químicos nas águas do rio Paraíba do Sul. O acidente ocorrido no mês de março de 


2003, no qual houve o derramamento de produtos tóxicos provenientes da Indústria Cataguazes 


de Papel Ltda., acarretou uma série de alterações na ictiofauna local. Assim como neste 


acidente, o derramamento de endosulfan em novembro de 2008 ocasionou uma grande 


mortandade da ictiofauna, relacionada principalmente à depleção de oxigênio dissolvido na água 


e a alterações drásticas nas características físico-químicas do meio, como a elevação do pH e da 


concentração de solutos. Tais evidências causaram a falência múltipla dos tecidos e órgãos dos 


peixes afetados pela substância. 


Dentro dos limites da área de estudo os efeitos do envenamento foram registrados pela 


organização não governamental Projeto Piabanha. Segundo o relatório produzido por esta 


instituição, no dia 17 de Novembro de 2008 (Projeto Piabanha, 2008), no rio Paraíba do Sul na 


altura da sede do município de Itaocara, peixes apresentaram um “comportamento natário 


errático”. As espécies que inicialmente apareceram mortas foram, principalmente, a curimba 


(Prochilodus lineatus), a cumbaca (Trachelyopterus striatulus), o mandi (Pimelodella 


lateristriga), o dourado (Salminus maxilosus), a tainha (Mugil sp.) e o robalo (Centropomus sp.). 


Após 24 horas dos efeitos iniciais os técnicos do Projeto Piabanha avaliaram que toda ictiofauna 


da área fora atingida, dentre estas foram elencadas 33 espécies e 20 morfoespécies mais 


afetadas (Quadro 4.3.2-8). 
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Quadro 4.3.2-8 - Principais Espécies e Morfoespécies do trecho do  
rio no Município de Itaocara Afetadas pelo Derrame de Endosulfan 


Ordem Família Subfamília Espécie Nome Vulgar 


Characiformes 


Anostomidae   


Leporinus conirostri 
Steindachner Piau Branco 


Leporinus copelandii  Piau Vermelho 


Leporinus thayeri Borodin Piau Caboclo 


Leporinus mormyrops Piau Cachorro 


Characidae 
  


Morfoespécies pertencentes 
aos gêneros Astyanax, 
Deuterodon,Hyphessobrycon 
e Probolodus. 


  


Oligosarcus hepsetus  Bocarra 


Bryconinae Brycon insignis  Piabanha 


Crenuchidae Characidiinae Morfoespécies pertencentes 
aos gêneros Characidium.   


 Curimatidae   Cyphocharax gilbert Sairú 


Erythrinidae   
Hoplias malabaricus  Traíra 


Hoplerythrinus unitaeniatus Marobá 


Prochilodontidae   Prochilodus lineatus  Curimatã 


Mugiliformes Mugilidae   Mugil sp.  Tainha 


Siluriforme 


Auchenipteridae   Trachelyopterus striatulus Cumbaca 


Callichthyidae Callichthyinae Hoplosternum littorale  Camboatá 


Clariidae   Clarias garipinus Bagre Africano 


Heptapteridae   
Pimelodella lateristriga Mando 


Rhamdia quelen Bagre 


Loricariidae 


Hypostominae 
Hypostomus affinis  Cascudo 


Pogonopoma parahybae  Caximbau Boi 


Loricariinae 
Loricariichtys castaneus Caximbau Lajeiro 


Rineloricaria sp. Caximbau 


Pimelodidae   Pimelodus maculatus  Mandi-Açu 


Pseudopimelodidae   Microglanis parahybae Cumbaquinha 


Gymnotiformes 
Gymnotidae   Gymnotus carapo  Sarapó 


Sternopygidae   Eignmannia sp.  Espadinha 


Cyprinodontiformes Poeciliidae Poeciliinae 


Poeciclia vivípara  
Barrigudinho 


Phalloceros sp. 


Poeciclia reticulata Gupy 


Perciformes 


Cichlidae   


Crenicicla lacustris  Jacundá 


Cicla ocellaris  Tucunaré 


Geophagus brasiliensis 
Acará 


Australoheros facetum  


Centropomidae 


  Centropomus sp.  Robalo 


Pseudocrenilabrinae 
Oreochromis niloticus  Tilápia do Nilo 


Tilapia rendalli  Tilápia Rendalli 


Scianidae   Pachyurus adspersus Corvina 


Synbranchiformes Synbranchidae   Synbranchus sp.  Mussum 


Cypriniformes Cyprinidae 
  Cyprinus carpio  Carpa Comum 


  Ctenopharyngodon idella Carpa Capim 
Fonte: Projeto Piabanha, 2008 
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4.3.2.4 -  Pesquisa Socioeconômica Censitária (Item 4.3.6_306 do TR) 


4.3.2.4.1 -  Apresentação e Objetivos 


O trabalho consistiu na elaboração da Pesquisa Censitária das famílias residentes nas áreas 


potencialmente atingidas pela implantação da UHE Itaocara, incluindo, também, os 


estabelecimentos e equipamentos públicos existentes nesta região.  


Observa-se que esta coleta de informações qualificadas é capaz de fornecer importantes dados 


para se avaliar as condições sociais e econômicas da área potencialmente atingida, bem como 


produz uma referência das condições anteriores ao empreendimento, o que permite o 


acompanhamento destas condições em momentos posteriores à implantação do empreendimento 


(caso o mesmo tenha a licença ambiental concedida).  


Em função de sua importância, a realização desta atividade é uma exigência do Ibama para o 


Estudo de Impacto Ambiental referente ao processo de licenciamento ambiental do referido 


empreendimento. Neste sentido o objetivo desta pesquisa é fornecer dados que serão avaliados 


de modo integrado com as demais fontes de informação, com o fim de produzir um material 


qualificado sobre as condições socioeconômicas da ADA e cumprir as exigências do termo de 


referência. O banco de dados georreferenciado, produto final deste trabalho, pode ser 


consultado no Anexo 4.3.2-4 .  


4.3.2.4.2 -  Aspectos Metodológicos 


4.3.2.4.2.1 -  Definição do Universo de Pesquisa (Item 262 A e B do TR) 


Para delimitar a área que seria alvo desta pesquisa, foram utilizados os dados da área 


potencialmente atingida, informações contidas no EIA realizado no processo anterior e dados do 


cadastro imobiliário feito na mesma época (2001). Apesar do intervalo de oito anos, estimou-se 


que as informações quantitativas e os mapeamentos existentes seriam boas ferramentas para o 


planejamento e orientação das atividades. 


Segundo o levantamento cadastral, o projeto envolveria 1165 propriedades, correspondente a 


490 famílias e 1693 pessoas. Contudo, no EIA existiam informações que indicavam 758 famílias 


residindo nesta área. Assim, trabalhou-se, inicialmente, com uma projeção de 1200 


propriedades, estimando aproximadamente 800 a 900 famílias a serem entrevistadas, tendo 


como referência o fato de terem passado oito anos desde a realização destes levantamentos. Ou 


seja, projetou-se a ocorrência de aumento populacional e desmembramento das propriedades 


por herança ou venda. 
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Com base nos mapeamentos do levantamento cadastral foram projetadas as áreas que seriam 


atingidas pelos reservatórios formados a partir da implantação do novo projeto para UHE Itaocara 


(ADA), bem como as localidades de São Sebastião do Paraíba (Cantagalo) e Formiga (Estrela 


Dalva), que apesar de não serem atingidas no projeto atual, entende-se que em função de sua 


proximidade devem sofrer influências do empreendimento, sendo definidas como AID.  


No entanto, no decorrer dos levantamentos de campo foi possível avaliar que a realização de 


entrevistas tão focadas e específicas em propriedades que não seriam atingidas poderia passar 


aos proprietários e residentes a falsa impressão que suas áreas também seriam afetadas pelos 


reservatórios ou as estruturas necessárias para a implantação do empreendimento, resultando 


em transtornos desnecessários para esta população. Além disso, observou-se que o ambiente 


conflituoso, condicionado pelo histórico das tentativas anteriores de realização do 


empreendimento em São Sebastião do Paraíba e nas suas imediações fez com que ocorressem 


mal entendidos e boatos durante a realização do trabalho, causando preocupação e transtornos 


para os moradores e desconforto para a equipe que realizava o trabalho. Neste sentido, optou-se 


por concentrar os esforços da pesquisa nas áreas que, de fato, seriam afetadas pelo 


empreendimento, entendidas como as áreas que seriam inundadas pelo reservatório ou pelas 


estruturas de apoio. Entende-se que as informações relativas a AID poderiam ser obtidas através 


dos outros instrumentos de coleta previstos. 


Em função da variedade de informações necessárias para as demandas do diagnóstico 


socioeconômico foi possível perceber que a pesquisa deveria coletar dois tipos de informação, 


que em alguns casos se intercruzam, são eles: dados sobre os grupos domésticos residentes na 


ADA e dados sobre estabelecimentos econômicos ou uso público (definido como outros usos e que 


podem ser comércio, templos religiosos, edificações de serviços de infra-estrutura). Destaca-se 


que os levantamentos relativos aos estabelecimentos rurais serão realizados no contexto do 


cadastro imobiliário, para este diagnóstico as informações relativas aos locais de produção rural 


que não detém unidades residenciais, a exceção das ilhas, serão obtidas a partir dos 


instrumentos de coleta associados à pesquisa de modos de vida.   


Em relação ao primeiro conjunto de informações deve-se salientar que é referente aos aspectos 


sobre a população que reside na ADA. Já o segundo é referente a formas de ocupação que não se 


caracterizam como unidades de residência. Em alguns casos os estabelecimentos definidos como 


outros usos podem compartilhar o mesmo espaço com unidades residenciais.  Em função de suas 


peculiaridades cada tipo de informação exigiu a delimitação de um universo específico.   
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4.3.2.4.2.1.1 -  Universo do Grupo Doméstico 


Durante a realização dos trabalhos também foi possível perceber que nem todas as propriedades 


apresentavam condições para sua inclusão no universo desta pesquisa, tendo em vista seu foco 


sobre a reunião de informações sobre os grupos domésticos da ADA.  


Ao fim da etapa de coleta de dados, chegou-se a algumas informações (Quadro 4.3.2-9) que 


orientaram a adequação do universo de pesquisa. Ao se reunir as informações coletadas foi 


possível perceber que na ADA existe um total de 1049 unidades, entre propriedades, unidades 


residenciais e grupos domésticos.  


Quadro 4.3.2-9 - Situação das Unidades Observadas e Delimitação do Universo 


Universo Total Universo de Residentes Permanentes 


Descrição Unidades Descrição Unidades Percentual 


Entrevistas Realizadas 422 Entrevistas Realizadas 422 69,2 


Entrevistas Não 
Relizadas 


Não Realizada por 
Outras Razões 79 


Entrevistas Não 
Realizadas 


Não Realizada por 
Outras Razões 79 13,0 Família não localizada 86 


Não quis responder 23 
Família não 
localizada 86 14,1 


Não há grupo 
Doméstico Residente 373 


Não quis 
responder 23 3,8 Casa de Veraneio 66 


Total 1049 Total 610 100,0 
Fonte: Pesquisa Censitária, 2009. 


No entanto, observou-se que deste total 373 unidades não apresentavam grupos domésticos 


residindo de modo permanente ou temporário. Como estes locais não apresentavam grupos 


domésticos eles foram excluídos deste universo,ficando um total de 676 grupos domésticos. Com 


o objetivo de focar exclusivamente nas características da população residente permanente foram 


também excluídas as unidades caracterizadas como casas de veraneio que correspondiam a 66. 


Assim universo da observação das características dos grupos domésticos residentes na ADA ficou 


restrito a 610 unidades Observa-se que destas foram realizadas coletas de informações sobre os 


grupos domésticos em 422 unidades, ou seja, 69,2% do universo. Nas 188 unidades restantes não 


foi possível coletar informações por diferentes razões. Em 86 unidades não foram localizados os 


habitantes.  Em 79 unidades ocorreram situações variadas, que pela quantidade foram reunidas 


sob a determinação de outros motivos. Em 25 unidades os ocupantes ou proprietários não 


desejaram responder aos questionários. 
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4.3.2.4.2.2 -  Categoria dos locais (Item 262-c do TR)  


Estes questionários foram aplicados as locais (Quadro 4.3.2-10). É importante salientar que em 


algumas áreas compostas por estabelecimentos rurais, sem um núcleo de ocupação, os 


entrevistados não identificaram o nome da local, sendo classificados como Fazendas. Nestes 


casos, os nomes dos locais ficaram determinados como não identificado. Por outro lado, em 


outros pontos como são áreas de fronteira entre os municípios não é claro, para muitos 


entrevistados a qual município pertence, para estes foi colocado como município aquele que 


teve mais referências. 


Quadro 4.3.2-10 - Questionários de propriedade/família aplicados por município e locais. 


Municípios Locais Propriedades Percentual Categoria 


Aperibé 


Barra de Santa Luzia 47 4,5 Localidade 


Boa Vista 99 9,4 Localidade 


Campo Alegre 34 3,2 Localidade 


Japona 34 3,2 Localidade 


Lagoa Bonita 9 0,9 Localidade 


Porto Seguro 9 0,9 Localidade 


Sítio Alagoas 1 0,1 Fazendas 


Valão do Novato 15 1,4 Localidade 


Cantagalo 


Não Especificado 60 5,7 Fazendas 


Porto do  tuta 28 2,7 Localidade 


Porto Marinho 31 3,0 Localidade 


São Sebastião do Paraíba 13 1,2 Distrito 


Valão do Sapo 2 0,2 Localidade 


Carmo 
Não Especificado 5 0,5 Fazendas 


Porto Velho do Cunha 102 9,7 Distrito 


Estrela Dalva 
Formiga 2 0,2 Localidade 


Não Especificado 51 4,9 Fazendas 


Itaocara 


Batatal 94 9,0 Fazendas 


Não Especificado 52 5,0 Fazendas 


Porto da Cruz 46 4,4 Localidade 


Porto dos Santos 12 1,1 Localidade 


Pirapetinga 


Cachoeira Alta 11 1,0 Localidade 


Não Especificado 22 2,1 Fazendas 


Passa Mal 5 0,5 Fazendas 


Pedra furada 75 7,1 Localidade 


Valão da Laje 5 0,5 Localidade 


Valão Quente 1 0,1 Localidade 


Cachoeira dos Patos 25 2,4 Localidade 
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Municípios Locais Propriedades Percentual Categoria 


Santo Antônio de Pádua 


Baltazar 6 0,6 Fazendas 


Bela Vista 1 0,1 Fazendas 


Boa Esperança 13 1,2 Localidade 


Boa Roça 1 0,1 Fazendas 


Bom Futuro 1 0,1 Fazendas 


Fazenda Santa Clara 3 0,3 Fazendas 


Marangatu 20 1,9 Fazendas 


Monjolo 1 0,1 Fazendas 


Monte Café 3 0,3 Fazendas 


Não Especificado 13 1,2 Fazendas 


Recreio 3 0,3 Fazendas 


Santa Cândida 1 0,1 Fazendas 


Santa Rosa 16 1,5 Patrimônio 


São João da Serra 2 0,2 Fazendas 


São Joaquim 2 0,2 Fazendas 


São Pedro 4 0,4 Fazendas 


São Sebastião da Cachoeira 55 5,2 Patrimônio 


Valão Feio 2 0,2 Localidade 


Volta Grande 
Bonsucesso 2 0,2 Fazendas 


Não Especificado 10 1,0 Fazendas 


Total 1049 100,0  
Fonte: Pesquisa Censitária 2009. 


 


4.3.2.4.2.2.1 -  Universo de Unidades de Outros Usos 


O objetivo da coleta de dados sobre estas estruturas é identificar unidades de uso público e 


comum, bem como unidades de produção, diferenciadas dos estabelecimentos rurais, que sejam 


fonte de emprego ou exploração econômica, Entende-se que este conjunto de unidades tenha 


importância para além de seus limites, sendo referência para a população local em termos de 


oferta de serviços particulares e públicos, estrutura econômica e aspectos simbólicos. Além 


destas estruturas foram incluídas as ilhas onde se identificou atividade humana. 


Na coleta de dados no campo foram identificadas 121 unidades definidas como outros usos na 


ADA, destas não foi possível realizar a coleta de informações em 13 unidades, destas 10 estavam 


fechadas, uma estava em ruínas, em outra o proprietário ou responsável não foi encontrado e na 


última a área (uma ilha) tinha aspecto de abandono. 
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4.3.2.4.2.3 -  Instrumentos de Coleta de Dados  


Para a coleta de dados foram elaborados dois tipos de formulários, um focado nas informações 


relativas ao grupo doméstico (formulário familiar) e outro para as unidades determinadas como 


outros usos (Anexo 4.3.2-2  e Anexo 4.3.2-3 ). As entrevistas consistiram na aplicação dos 


formulários, com vistas à obtenção das seguintes informações: 


 Formulário familiar/ residencial 


 Identificação da família entrevistada 


 Características da localidade 


 Avaliação dos serviços locais 


 Características da propriedade 


 Descrição dos sistemas de produção e comercialização 


 Características da mão-de-obra 


 Dados sobre a atividade agropecuária 


 Dados sobre a pesca 


 Vínculos familiares com a comunidade 


 Caracterização dos hábitos religiosos 


 Caracterização da família entrevistada 


 Opinião sobre o empreendimento 


 Formulário de outros usos (estabelecimentos comerciais privados e equipamentos públicos) 


 Identificação do estabelecimento cadastrado 


 Características do estabelecimento 


 Características da mão-de-obra 
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 Características da propriedade 


 Descrição dos vínculos com a comunidade 


 Opinião sobre o empreendimento 


4.3.2.4.2.4 -  Coleta de Informações e Formação do Banco de Dados 


Ao longo do mês de agosto, trabalhando durante oito horas diárias, uma equipe de seis 


pesquisadores realizou a coleta direta das informações. 


Para cada dupla de pesquisadores foi colocado um supervisor com a função de checar a 


abordagem, a desenvoltura e a velocidade dos pesquisadores, bem como identificar possíveis 


falhas de preenchimento no questionário. Quanto às atribuições gerenciais, o supervisor era, 


também, o responsável direto pelo informe diário das atividades de campo à coordenação da 


pesquisa, bem como, pela responsabilidade imediata no tocante aos problemas de campo. 


Terminado o processo de coleta, os dados foram digitados em uma planilha eletrônica, a fim de, 


mais tarde, serem submetidos a um teste de coerência e, posteriormente, convertidos para o 


programa Sphinx.  Ao fim, foram extraídos cruzamentos e freqüências que serviram de material 


para a análise da pesquisa. 


4.3.2.4.3 -  Equipe 


A composição da equipe responsável pela realização do trabalho é apresentada no Quadro 4.3.2-11.  


Quadro 4.3.2-11 - Composição da Equipe por Função 
Quantidade  


de Profissionais Função 


3 Coordenação
3 Supervisão
6 Coleta
4 Digitação
3 Transporte
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4.3.2.4.4 -  Organização da Logística do Campo 


A logística de campo foi desenvolvida tendo por base cadastro (e seu respectivo mapa) criado há cerca 


de oito anos atrás.  A partir do mapa, foram estabelecidas três rotas de coleta: a primeira delas, a rota 


A, abrangia as propriedades no sentido Carmo - Cantagalo (margem direita) e Volta Grande - Santo 


Antônio de Pádua (margem esquerda); a segunda, a rota B, no sentido Itaocara -Cantagalo (margem 


direita); e, a terceira, a rota C, no sentido Aperibé - Estrela Dalva (margem esquerda). A partir do 


cadastro, foram criados novos códigos para as novas famílias residentes na região. 


A alocação das equipes se deu em dois municípios: Aperibé e Além Paraíba. A equipe responsável 


pela rota A alojou-se em Além Paraíba. As demais equipes se encaminharam para Aperibé. Cada 


equipe contou com um motorista local. 


Dois digitadores foram enviados para a tabulação do material coletado, e ambos se revezavam 


nos locais de hospedagem supramencionados.  


Com o objetivo de fornecer informações sobre a realização da pesquisa censitária e sua inserção 


no processo de licenciamento, procurou-se trabalhar em parceria com a Print, firma de 


comunicação associada ao empreendimento UHE Itaocara, que representa o Consórcio na região.  


Além disso, foram realizadas reuniões entre as equipes de campo e a coordenação nos finais de 


semana do período em que a pesquisa foi realizada. 


4.3.2.5 -  Estudo sobre Aspectos de Saúde  


4.3.2.5.1 -  Apresentação e Objetivos 


Os empreendimentos hidrelétricos têm importância significativa para o desenvolvimento 


econômico e social dos países onde são realizados. A energia hidráulica representa uma 


alternativa vantajosa em relação às outras fontes energéticas, especialmente às que são 


produzidas a partir da combustão de hidrocarbonetos. Ao mesmo tempo, estes empreendimentos 


geram impactos sobre a saúde e a qualidade de vida das pessoas, tanto das que desenvolvem 


suas atividades nas proximidades do reservatório, quanto na rede de saúde como um todo.  


A Organização Mundial da Saúde considera seis categorias de impactos de empreendimentos 


hidrelétricos sobre a saúde: doenças transmissíveis; doenças não transmissíveis; acidentes e 


violência; má nutrição; desordens psicossociais e alterações do bem estar social. A experiência 


dos pesquisadores brasileiros destaca como principais problemas de saúde relacionados a estes 


empreendimentos o aumento das doenças transmissíveis, especialmente as transmitidas por 
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vetores (malária, esquistossomose, arboviroses, leishmaniose, oncocercose), as doenças de 


veiculação hídrica (febre tifóide, salmonellose, leptospirose, hepatite A e E, helmintíase) e as 


doenças sexualmente transmissíveis (HIV/AIDS, hepatites B e D).  


Em termos gerais, os impactos sobre a saúde relacionados com a construção de empreendimentos 


hidrelétricos são decorrentes de três situações: 


 Modificação brusca do ecossistema (modificações dos cursos de água, supressão vegetal, 


escavações, mudanças no lençol freático etc.). Estas modificações interferem no ciclo de vida 


de vetores, outras espécies de flora e fauna, qualidade da água, qualidade dos alimentos 


entre outros.  


 Impactos decorrentes do processo de trabalho. Acidentes de trabalho, aumento do trânsito de 


veículos e embarcações entre outros.  


 Mobilização de contingentes populacionais relacionados direta ou indiretamente com as 


etapas de construção e operação do empreendimento. Aumento da demanda por serviços de 


saúde, aumento do número de indivíduos suscetíveis às doenças endêmicas da região do 


empreendimento, “importação” à área receptora de doenças transmissíveis de circulação na 


área de origem dos migrantes, conflitos pelo uso do espaço público entre outros.  


A construção da UHE Itaocara poderá atrair um contingente de técnicos e operários diretamente 


relacionados com o empreendimento assim como população secundária como os familiares destes 


trabalhadores, pequenos empresários e trabalhadores do setor de serviços e outras pessoas 


interessadas nas oportunidades econômicas que oferece o empreendimento. 


Destaca-se que os maiores impactos sobre os serviços de saúde são observados durante o período de 


construção com forte atração de população motivada pela potencial oferta de empregos e geração de 


negócios. Na fase de operação, com a redução do número de pessoas com a desmobilização da mão-


de-obra empregada neste tipo de empreendimento, há um decréscimo de demanda. 


Apesar das afirmações anteriores também é importante destacar os impactos positivos 


relacionados com a construção e operação de empreendimentos hidroelétricos. A saúde, 


entendida de forma mais abrangente a partir de suas determinantes sociais, pode-se beneficiar 


através do apoio do empreendedor à melhoria da infra-estrutura das redes municipais de saúde, 


da infra-estrutura de serviços na área urbana local (ruas e calçadas, redes de água encanada e 


esgoto, melhoramento de rodovias), geração de emprego e renda, estímulo a outras atividades 


econômicas como agricultura, construção civil e serviços nos municípios da Área de Influência 


(AI), assim como pelo uso do reservatório para atividades de lazer e esportes.  
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O estudo específico sobre o componente de saúde se fundamenta em experiências nacionais e 


internacionais recolhidas na literatura científica em relação com os impactos sobre a saúde 


humana decorrentes da construção de empreendimentos similares. Estas experiências nortearam 


a metodologia de pesquisa e análise dos dados primários e secundários coletadas pela equipe 


responsável. Esta analise será enriquecida com informações relevantes provenientes dos estudos 


de Socioeconomia, Meio Físico e Meio Biótico (Fauna e Flora). 


O universo a ser observado pelo estudo específico da área de saúde, definido como AI, comporta 


a ADA, AID e AII. Uma vez determinada a abrangência da pesquisa, coloca-se como objetivo deste 


trabalho identificar e avaliar os potenciais impactos sobre a saúde humana decorrentes da 


construção e operação da UHE Itaocara bem como propor medidas contribuam para mitigar ou 


compensar estes impactos nos municípios da AII. Para cumprir este objetivo, foram identificados 


os seguintes objetivos específicos: 


 Descrever e analisar a infra-estrutura de serviços de saúde e saneamento básico dos 


municípios da AII. 


 Descrever e analisar a situação epidemiológica dos municípios da AII.  


 Descrever e analisar, de forma geral, as políticas de saúde dos municípios da AII.  


 Apontar diretrizes para a elaboração do Projeto Básico Ambiental-Saúde (PBA-Saúde).  


4.3.2.5.2 -  Aspectos Metodológicos 


Os dados primários foram obtidos em duas campanhas de campo realizadas no período de 22 de 


abril a 22 de maio de 2009. Foram visitadas as oito Secretarias Municipais de Saúde dos municípios 


da AII bem como algumas unidades de saúde na AII e todas as unidades de saúde da ADA.  


Nas Secretarias Municipais de Saúde foram marcadas reuniões com os secretários de saúde, assim 


como com outros técnicos de diversas áreas com o objetivo de levantar informações que 


subsidiassem o presente estudo. Os tópicos abordados nas reuniões se correspondem com os 


objetivos específicos deste trabalho. 


Ao mesmo tempo em que foram marcadas as reuniões foram preparadas cartas solicitando 


formalmente a disponibilização, para os fins da presente pesquisa, dos seguintes documentos: 


 Plano Municipal de Saúde 
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 Pactos 


 Relatório de Gestão 2008 


 Relatório Epidemiológico sobre algumas doenças e agravos de interesse. 


Esta solicitação foi entregue nas Secretarias Municipais de Saúde pessoalmente pelos 


pesquisadores e enviada por correio eletrônico. 


4.3.2.6 -  Código de Procedimentos para Remanejamento Populacional 
(Indenizações e Reassentamentos) (Itens 263 e 308 do TR). 


4.3.2.6.1 -  Introdução 


Nas diretrizes da Avaliação Ambiental Integrada do Paraíba do Sul recomenda-se que para a UHE 


Itaocara seja estabelecido um Código de Procedimentos para Remanejamento Populacional, que 


sirva não apenas ao este empreendimento, mas que se torne referência para outros 


empreendimentos da Bacia. Tendo em vista tal recomendação, o termo de referência elaborado 


para este estudo inclui a redação do código em seu escopo. 


Para a elaboração do código, de forma a cumprir a exigência, buscou-se como base, em primeiro 


lugar, as indicações da AAI do Paraíba do Sul referentes à população afetada. Além disso, 


buscou-se as indicações sobre reassentamento nas recomendações da World Comissiono on Dams 


(WCD), do Banco Mundial, International Finance Corporation e da International Hydropower 


Association (IHA). De uma forma geral todas estas fontes apontam para um mesmo princípio que 


é a participação da população atingida na condução do processo de implantação do 


empreendimento, no que se refere ao deslocamento populacional e seu reassentamento.  


Neste sentido, o código, que se segue, deve compartilhar deste mesmo princípio, ser capaz 


propor ações e recomendações, orientadas para permitir que a população assuma um papel de 


protagonismo na tomada de decisões sobre o reassentamento e demais ações que tenham nesta 


população seu público alvo. 


A exigência de um código afinado com este princípio pode ser observado como tendência em 


vários locais do mundo. No Brasil observam-se indícios desta tendência com o atendimento a 


demandas de movimentos sociais a partir de iniciativas do Estado. Para ilustrar esta situação são 


apresentados dois eventos. Em primeiro lugar, o acesso dos reassentamentos, resultantes da 


implantação de empreendimentos hidrelétricos, aos incentivos que o Instituto Nacional de 
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Reforma Agrária (INCRA) fornece aos projetos de reforma agrária. Para tanto os projetos são 


classificados como Projeto de Reassentamento de Barragem (PRB). Outro evento indicativo desta 


tendência é a implantação de determinações para realização de cadastro socioeconômico com 


população atingida por empreendimentos hidrelétricos, por decreto presidencial. 


O código, aqui proposto, consiste em uma série de diretrizes com o objetivo de orientar a 


elaboração dos programas ambientais que acompanharão empreendimento e que terão como 


foco a população atingida, com destaque para as ações relativas a seu deslocamento.  


4.3.2.6.2 -  Participação na População na Condução do Processo 


Entende-se como fundamental para as ações de remanejamento da população, assim como, nos 


demais programas relacionados com o empreendimento, contar com a participação da população 


atingida. Esta participação corresponde a abertura de espaços onde membros da população 


possam atuar no processo decisório dos programas, medidas e ações.  


Em empreendimentos hidrelétricos que não contam com a participação da população na sua 


condução pode-se observar, entre outros: 


 A ocorrência de ações e medidas inadequadas à população e ao ambiente local; 


 Sensação de insegurança e impotência da população frente ao empreendimento; 


 Oposição ao empreendimento, podendo resultar em conflitos ou até confrontos. 


Com o objetivo de garantir a participação efetiva da população na condução do processo 


propõem-se as seguintes medidas: 


 Criação de programa específico para este fim; 


 Formação de comissões de grupos atingidos para elaboração e detalhamento de ações e 


medidas associadas aos programas ambientais voltados para a população; 


 Realização de fóruns temáticos para a discussão das ações e medidas a serem executadas; 


 Registro em cartório dos consensos obtidos nos fóruns; 


 Formação de comissões de atingidos para acompanhar a implantação dos programas.  
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4.3.2.6.3 -  Transparência nas Informações (Item 263 – H do TR) 


Outro ponto fundamental é a transparência das informações. Entende-se que a participação 


efetiva da população é condicionada a seu acesso às informações relativas ao empreendimento. 


Tendo em vista o histórico do empreendimento, a necessidade da divulgação de informações 


toma uma dimensão ainda maior. A insegurança da população em relação às questões que 


permeiam o projeto só pode ser reduzida a partir da divulgação precisa de informações, sobre as 


medidas e ações previstas, bem como o andamento do processo. 


No caso de Itaocara observou-se a necessidade da constituição de canais de informação antes 


mesmo do julgamento da concessão da licença prévia. Assim, concomitante à realização do EIA e 


de outros levantamentos foram implantados veículos de comunicação. Os principais veículos 


instituídos em 2008 foram: informativos, telefone 0800 e visitas periódicas às comunidades. Ao 


longo deste período a equipe da comunicação serviu ainda para intermediar a relação entre as 


empresas que atuavam nos levantamentos e a população, ao mesmo tempo em que atuou para 


impedir a formação de boatos. Os relatórios do Anexo 4.3.2-5 apresentam mais detalhes das 


atividades desenvolvidas.  


Com a continuidade do processo de licenciamento prevê-se a manutenção dos veículos existentes 


e a inclusão de outros, de forma que a transmissão da informação para as comunidades deverá 


ser dar por: 


 Campanhas de Campo 


 Programa de Visitas 


 Reuniões Públicas 


 Ouvidoria 


 Campanhas informativas em mídia local e regional 


Entende-se que não são apenas os veículos de informação que conferem transparência ao 


processo. Além de informações corretas e qualificadas sobre o empreendimento e o andamento 


do processo de licenciamento, a participação da população nas definições das ações relacionadas 


com o empreendimento permite que todos os interessados acompanhem o processo, ao mesmo 


tempo em que possam interferir sobre ele. 
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4.3.2.6.4 -  Atividades e Características Sociais e Culturais  
(Item 263 – A, B e D do TR) 


Em muitos casos as questões, levadas em conta para o planejamento de ações de remanejamento 


de população, se concentram nos aspectos econômicos e produtivos. No entanto, questões 


culturais e simbólicas são componentes fundamentais dos modos vida dos grupos humanos, sendo 


inclusive integradas às suas práticas econômicas e produtivas. 


Assim, a capacidade de adaptação da população ao novo local possui estreita relação com 


possibilidade de manutenção e reprodução de padrões culturais, bem como a ligação destes com 


os aspectos de economia e de produção. Para tanto foram estabelecidas algumas diretrizes para 


permitir a continuidade destes padrões, são elas: 


 Identificar os padrões culturais correntes das comunidades atingidas 


 Considerar estes padrões na formulação do projeto do reassentamento, tanto em relação ás 


características fundiárias e atividade econômica, como de estruturas e arquitetura, com 


destaque para as dimensões de territórios, parentesco (e afinidade), inter-relação entre 


grupos domésticos e prática social do espaço; 


 Elaborar estratégias para a continuidade e reprodução destes padrões no espaço dos 


reassentamentos, bem como nas áreas remanescentes da ADA e AID; 


 Garantir formas de registrar a memória coletiva das comunidades a serem deslocadas e 


colocar este registro a disposição dos atingidos; 


 Apresentar o trabalho realizado às comunidades e discutir as estratégias mais adequadas; 


4.3.2.6.5 -  Atividades Econômicas (Item 263 – A e D do TR) 


O deslocamento de população pode incorrer em queda no retorno de suas atividades econômicas, 


na medida em que suas atividades apresentam relação com o ecossistema onde realizam suas 


atividades, aspectos culturais e sociais presentes nos espaços que ocupam, as distâncias ou 


acessos entre estes locais e seus respectivos mercados (de compra e venda). Além destes 


aspectos também observa-se que existe uma grande possibilidade de ocorrência de intervalos na 


produção e na aferição de renda destas populações. 
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Todo este conjunto de impactos pode resultar em uma grande queda na qualidade de vida tanto 


da população deslocada como daquela remanescente no local original. Com o objetivo de manter 


esta qualidade de vida e promover sua elevação, o que é desejável, tendo em vista as perdas 


inevitáveis, principalmente aquelas de ordem simbólica, cultural e afetiva, são apresentas as 


seguintes ações: 


 Identificar com precisão (através de cadastro atualizado) as atividades econômicas realizadas 


na AID e ADA que poderão ser impactadas pelo empreendimento e verificar a renda que elas 


provem, quantas pessoas sustentam e quais serão transferidas para outros locais; 


 Mensurar o impacto na renda destes atores econômicos; 


 Avaliar a produção, mercado, concorrência e distribuição que as atividades a serem 


transferidas terão a partir da realocação da própria ou de parte de seu mercado; 


  Negociar soluções a ações para garantir a qualidade de vida dos atingidos na ocorrência 


de hiato da produção; 


 Realizar ações para preparar a terra e prover as benfeitorias necessárias para a realização da 


atividade no reassentamento, dando as condições minimamente equivalentes às existentes no 


local original; 


  Garantir apoio técnico para a produção, busca de mercados e distribuição, estender este 


apoio a pequenos produtores e agricultores familiares das comunidades anfitriãs; 


  Apresentar outras atividades geradoras de renda adaptadas as condições sociais, culturais 


e econômicas da população, bem como as características ambientais e mercados, esta medida 


também será ofertada aos pequenos produtores e agricultores familiares das comunidades 


anfitriãs. 


4.3.2.6.6 -  Acesso a Infra-Estrutura e Serviços 


O reassentamento de população pode incorrer na redução do acesso a infra estrutura e serviços 


básicos que podem apresentar uma oferta no novo local inferior aquela existente no local 


original. Além disso, há a possibilidade do acréscimo de população no novo local representar um 


crescimento da demanda, para além da capacidade de suporte da estrutura de atendimento, 


revertendo em redução no acesso a estes serviços tanto para a população remanejada como para 


a população anfitriã. Para coibir estes efeitos são propostas as seguintes medidas: 
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 Reconstrução de Infra-estruturas e unidades de serviço atingidas pelo empreendimento; 


 Avaliação da estrutura e acesso a atendimento nos locais destinados ao reassentamento 


considerando os efeitos do acréscimo populacional; 


 Implantação de estruturas nos locais destinados ao reassentamento, de forma que o acesso 


seja equivalente ou, preferencialmente, melhor que aquele observado no local original. 


4.3.2.6.7 -  Escolha de Alternativas e Negociação Coletiva (Item 263 – A, 
B,C,D,E, F e G do TR) 


Entende-se que o enfoque principal para guiar o processo de liberação de áreas para a realização 


do empreendimento deve ser a mitigação de impactos decorrentes desta ação. Para tanto é 


necessário considerar que os valores pagos e ações propostas devem não apenas representar os 


valores imobiliários, mas o suficiente para mitigar efeitos negativos sobre o atingido. Neste 


sentido, a forma de aquisição de terra ou indenização ao atingido deve oferecer possibilidades 


mais adaptadas as condições de vida e ocupação da terra do atingido. Além disso, devem ser 


levadas em conta sua a vontade e determinação.  


Tendo em vista as condições locais e os potenciais atingidos são apresentadas as seguintes 


alternativas para compensação pela perda da terra, segundo as características da população 


potencialmente atingida: 


 Aquisição de Terras – Ação prevista preferencialmente para grandes propriedades, onde 


somente parcelas da propriedade são atingidas e a atividade lá realizada não se torna 


inviável. Neste caso se paga ao proprietário o valor correspondente a terra atingida e as 


benfeitorias constantes. Deve-se ressaltar que áreas florestadas apresentam valores maiores. 


No caso de atingir residências ou benfeitorias, o empreendedor pode apresentar proposta para 


realocar a estrutura dentro da propriedade. 


 Indenização – Ação prevista preferencialmente para propriedades menores. Neste caso, 


propriedade é inviabilizada por ser totalmente atingida ou por ter parcelas atingidas 


indispensáveis para realização da atividade, seja pelo seu tamanho ou sua função na 


propriedade. O valor pago deve ser o suficiente para aquisição de outra propriedade em 


condições iguais ou melhores, tendo benfeitorias de igual qualidade ou que o valor pago 


permita a sua implantação. Destaca-se que os valores a cerca da necessidade de 


investimentos para início da produção serão discutidos no contexto do Programa de 
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Reativação das Atividades Econômicas e Geração de Renda. Nas propriedades maiores cuja 


capacidade de produção for muito reduzida também serão alvos de indenização. 


 Reassentamento – Neste caso o empreendedor adquire uma área levando em conta os aspectos 


de produção, distância do local original e padrões culturais, onde instala benfeitorias, residências 


e serviços públicos. Esta ação é destinada preferencialmente aos pequenos proprietários, além dos 


ocupantes, trabalhadores rurais e posseiros cujas atividades serão inviabilizadas pelo 


empreendimento e que apresentam intensas ligações de afinidade, parentesco e reciprocidade 


nas comunidades, onde residem. Para estes atingidos que não tem posse da terra deve ser 


concedida uma propriedade igual ou maior do que a que possuem atualmente. Para os 


proprietários deve-se considerar que o estabelecimento deve ter condições para a produção, 


equivalentes ou superiores, ao estabelecimento atingido. Destaca-se que a localização do 


reassentamento deve ser amplamente discutida, uma vez que opera com variáveis de difícil 


harmonização que são a distância do local original e a aptidão da área para a produção. É 


importante ressaltar que quando a opção for por áreas com menor potencial de produção, mas 


mais próximas do local original (o que permite a manutenção, mesmo que em menor medida, de 


vínculos sociais e diminui o risco da desagregação das comunidades), serão discutidas quais ações, 


na área ou na adequação da produção, serão realizadas de forma a permitir que o padrão de vida 


da população se mantenha equivalente, ou, preferencialmente, seja mais elevado que a situação 


original. Também serão observadas as ações de infra-estrutura (estradas, acessos e saneamento).    


 Realocação Urbana – No caso de povoados e localidades de características urbanas prevê-se a 


realocação de unidades residenciais dentro das próprias comunidades, quando estas não forem 


inviabilizadas. No caso da ocorrência de inviabilização de grande parte da comunidade será 


realizada a realocação de todas as unidades residenciais para área próxima ao local original 


que contará com infra-estrutura urbana, adequada a legislação ambiental e sanitária, e 


acessos para a circulação da população. Registra-se que o primeiro caso corresponde à 


realidade observada na localidade de Porto Velho do Cunha e o segundo a São Sebastião da 


Cachoeira. Em nenhum dos casos as condições das residências novas devem ter padrão 


construtivo inferior à residência original e devem estar adequadas ao modo de vida de seus 


residentes. 


 Carta de Crédito – Quando for do interesse do proprietário atingido também poderá ser 


destinada a este uma carta de crédito para a aquisição de uma nova propriedade ou 


residência, esta opção é alternativa a indenização e é desejável por razões de flexibilidade 


para o atingido, além de garantir o uso do recurso para aquisição de bem imóvel. 
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 Realocação de Residência de Veraneio – Na ADA foram identificadas residências dedicadas a 


ações de veraneio. Em relação a estes atingidos também se prevê a realização de negociações 


dos critérios e metodologia, mas logo de início propõe-se troca da residência atingida, por 


outra residência, em condições similares, nas proximidades do reservatório a ser formado, o 


que permite a continuidade das atividades de pesca e balneário. Destaca-se que para tanto 


deveram ser consideradas as determinações legais assim como o PACUERA.  


Deve-se destacar que em função da heterogeneidade da população local a escolha das opções 


mais adequadas e o eventual ajuste das existentes serão realizadas a partir de interações entre o 


empreendedor e os atingidos em fóruns de negociação. Salvo quando o atingido optar por 


negociação individual. 


Além de ofertar estas alternativas existe uma série de medidas, necessárias considerando-se a 


mitigação do impacto como foco principal, são elas:   


 Realizar propostas iniciais para aquisição de terras, baseadas nas normas técnicas e no 


mercado de terras local, considerando a influência da notoriedade do empreendimento; 


 Realizar propostas iniciais de indenização e de carta de crédito baseadas nas normas técnicas 


e no mercado de terras local (considerando o empreendimento), mas orientadas para que o 


atingido tenha condições de adquirir propriedade similar ou superior a inviabilizada, na 


mesma região e que tenha benfeitorias similares ou que o valor seja o suficiente para sua 


implantação; 


 Realizar propostas iniciais de reassentamento considerando o tipo de produção realizado e 


atividades produtivas complementares, bem como aspectos culturais de apropriação e 


percepção do espaço, além das características das terras disponíveis e sua distância do local 


original, e infra estrutura local; 


 Promover discussões com os atingidos de forma a chegar a consensos para o refinamento das 


propostas; 


 Atuar em sintonia com o Programa de Reativação das Atividades Econômicas e Geração de 


Renda, principalmente em relação ao andamento das discussões; 


 Apoio jurídico para a regularização das terras, incluindo as que estiverem em inventário; 
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 Realizar negociações em conjunto, salvo caso quando o proprietário atingido requerer 


negociação individual; 


 Incluir os posseiros, trabalhadores rurais como atingidos. 


4.3.2.6.8 -  Apoio e Assistência no Remanejamento 


O processo de remanejamento de população é, reconhecidamente, complexo, atuando sob a 


influência de muitas variáveis. Assim, são necessárias ações de apoio a população e 


monitoramento de suas condições até que a situação esteja consolidada dentro dos princípios 


almejados, que são uma situação igual ou melhor do que a observada anterior ao 


empreendimento. Para cumprir esta necessidade são indicadas as seguintes ações: 


 Acompanhamento Social, psicológico e Jurídico; 


 Pesquisa de Monitoramento socieoeconômico; 


 Apoio logístico para mudança. 
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4.3.3 -  Aspectos Geopolíticos (Item 4.3.1_270 e 271 do TR) 


AAR e AII 


4.3.3.1 -  Histórico de Ocupação (Item 4.3.1_270_a do TR) 


4.3.3.1.1 -  AAR 


As primeiras ocupações que sem tem registro no Vale do Paraíba (ARR) são de grupos indígenas. A 


presença destes habitantes foi alvo de ações coloniais, inicialmente perpetradas na região, que 


foram as expedições (que ficaram conhecidas como entradas ou bandeiras) para captura e 


escravização dos indígenas, bem como a busca de metais e pedras preciosas. Além destas 


expedições ocorreram ocupações de iniciativa de padres jesuítas para a catequização dos 


indígenas. Tais ocupações, que no futuro dariam origem a povoados, eram determinadas como 


missões religiosas. Anos mais tarde tais iniciativas (expedições e catequese) mostraram-se 


contraditórias levando a conflitos entre seus proponentes. Reflexos das interações dos jesuítas 


com os indígenas ainda são percebidos em aspectos culturais no vale do Paraíba como em 


danças, festas religiosas e instrumentos musicais (destaque para a viola de dez cordas). 


Além das ocupações indígenas e das missões, o vale do Paraíba serviu de espaço para outra forma 


de ocupação baseada na agricultura para consumo próprio, caça, pesca e coleta. Este grupo de 


ocupantes, resultante das expedições de captura de índios e busca de metais e pedras preciosos, 


que mesclava traços culturais de indígenas e portugueses (Cândido, 1987: 37) ficou conhecido 


com caipira e, assim como os jesuítas, contribuiu para a formação de traços e manifestações 


culturais encontrados na região. Destaca-se que as danças ritmos e festas, cuja origem é 


atribuída ás interações entre jesuítas e índios, são presentes no contexto cultural deste grupo. 


No século XVII ocorre, também, a instalação de fazendas para a produção de cana em larga 


escala para a exportação, atividade que encontra seu auge no final deste mesmo século. O 


desempenho desta atividade, baseado no trabalho escravo de africanos, foi destacado em alguns 


pontos da bacia e incipiente em outros. Deve-se destacar que a presença desta atividade na 


região não significou uma redução da atividade das expedições, uma vez que a escravização de 


indígenas proporcionou riquezas e poderio político, podendo ser expresso através da compra de 


títulos de nobreza, pelos proponentes destas expedições (Franco 1997: 167). 
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A penetração e fixação colonial na região foram possíveis pela abertura de caminhos que 


permitiam relações de troca que eram fundamentais para existência das fazendas e 


complementares para as ocupações caipiras, uma vez que estas últimas gozavam de uma 


autonomia relativa sendo capazes de produzir boa parte dos itens consumidos. Nestes caminhos 


os produtos circulavam levados por grupos determinados como tropeiros. As tropas eram 


formadas por homens que conduziam as mulas carregadas de produtos. Deve-se destacar que 


este tipo de transporte se manteve como principal meio utilizado até o século XIX 


(Franco,1997:66). Alguns ranchos onde era realizado o pouso das tropas tornaram-se povoados e 


cidades. Pode-se afirmar que outro fator fundamental que condicionou as ocupações foi o próprio 


rio Paraíba do Sul, em cujas proximidades surgiram diversos núcleos populacionais. A partir deste 


rio, a atividade pesqueira fixou-se e tornou-se importante na formação da população local 


De acordo com Warren Dean (apud Franco, 1997: 168), a descoberta do ouro na região das Minas 


Gerais ocasionou o declínio da agricultura canavieira no Vale do Paraíba. Neste sentido, a 


ascensão da atividade aurífera fez com que os engenhos e as plantações ficassem despovoados e 


abandonados devido às possibilidades de enriquecimento em curto prazo oferecidas pela 


descoberta do ouro. Outra atividade que enfraquece é a realização das expedições. 


As primeiras minas de ouro foram descobertas na década de 1690, onde é hoje a cidade de Ouro 


Preto, no estado de Minas Gerais. Estas descobertas foram o resultado das expedições de 


Bandeirantes partindo de São Paulo (que como visto se incluem nas ações iniciais da empreitada 


colonial na região) e inauguraram um período de intenso crescimento demográfico no Vale do 


Paraíba, especialmente nas Minas Gerais. Neste momento, início do século XVIII, a circulação de 


pessoas aumentou consideravelmente, além de um grande fluxo comercial. A partir disso a 


colonização teve grande impulso com a abertura de novos caminhos que ligavam a região ao 


litoral, especialmente as “vias transversais” e o Caminho Novo da Piedade. Este último foi 


criado, já em fins do século XVIII, com o objetivo de controlar o fluxo de riquezas minerais que 


circulavam, além de melhorar a comunicação entre as Capitanias do Rio de Janeiro e São Paulo.  


Outros caminhos importantes no processo de ocupação foram o Caminho Velho de Paraty, ou 


Estrada Real, que ligava o litoral à Serra da Mantiqueira, e o Caminho Velho dos Paulistas, que 


ligava São Paulo às Minas Gerais. Pode-se afirmar que estes caminhos condicionaram a ocupação 


da região, sendo pontos de atração de população. Assim, tinha-se aumento de ocupação nas 


áreas dos extremos dos caminhos, ou seja, a área de produção e a área que comportava os portos 


de embarque do produto das minas, bem como em pontos nas suas faixas marginais. 
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Nas últimas décadas do século XVIII o extrativismo aurífero já começava a dar sinais de 


esgotamento, e tinha início o crescimento da monocultura exportadora do café. As plantações de 


café se expandiram pelo Vale, a partir dos núcleos de apoio das rotas de exploração de ouro, 


entre os atuais Estados do Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais, proporcionando uma 


ocupação mais intensa que as existentes nos ciclos econômicos anteriores. 


A rápida expansão do café causou intenso desmatamento e esgotamento dos solos o que acabou 


por contribuir com a decadência da atividade no século seguinte. No entanto, o século XIX 


observou uma grande ascensão do café no Vale do Paraíba, que se tornou o principal pólo 


econômico do país, exportando grandes quantidades do produto. Com o crescimento da atividade 


os grandes produtores alcançam grande prestígio e poder na política do país, sendo, inclusive, 


atuantes no processo de independência do Brasil, defendendo a manutenção da escravidão como 


condição fundamental no país independente. 


Ao longo do século XIX, o café tornou-se tão importante para a economia exportadora do país 


que foram instaladas estradas de ferro. Esta iniciativa tinha como objetivo melhorar o 


escoamento da produção substituindo o transporte realizado por tropeiros. Assim, foram 


instaladas diversas ferrovias, como a Dom Pedro II, a de Taubaté, a Central do Brasil e a 


Leopoldina. Estas estruturas foram fundamentais para a integração da região do Vale do Paraíba, 


tanto internamente como com os centros litorâneos, especialmente o Rio de Janeiro. Além disso, 


a maior facilidade do transporte pelas ferrovias criou melhores condições para o povoamento da 


região, não raro as áreas no entorno de estações tornaram-se povoados e cidades destacadas em 


termos de ocupação. 


Ao longo do século XIX, o Vale do Paraíba passa por uma fase extremamente próspera, 


fundamentada economicamente na exportação de café, que era escoado para os portos no litoral 


através das ferrovias. Mas a partir da queda da atividade cafeeira, já na primeira metade do 


século XX, as estradas de ferro entram em decadência, sendo, na maioria dos casos, 


paulatinamente abandonadas. Atualmente, a Estrada de Ferro Leopoldina opera num trecho 


bastante reduzido. 


As atividades cafeeiras entraram em decadência, principalmente, em consequência das 


condições em que eram realizadas. A exploração intensiva do solo exauriu seus recursos e foi 


reduzindo paulatinamente a produtividade das lavouras de café que foram gradualmente 


sucedidas pela pecuária. Deve-se ressaltar, ainda, a importância da abolição da escravatura, em 


1888, ao desencadear a crise da agricultura cafeeira, que, desde o início, utilizava largamente a 
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mão-de-obra escrava. Em alguns municípios paulistas os reflexos da abolição foram menos 


intensos, pois parcela da mão de obra escrava havia sido substituída por trabalhadores imigrantes 


contratados para trabalhar na agricultura local. Esta iniciativa permitiu que a atividade tivesse 


uma sobrevida até a crise da bolsa da Nova York, em 1929. Após a abolição, “Barões” do Café, 


como eram designados os grandes produtores de café, em represália, passaram a apoiar o 


movimento republicano, e sua atuação foi decisiva no processo que derrubou a Monarquia, 


instaurando a República no Brasil. 


No início do período chamado de República Velha, ou seja, final do século XIX e início do XX, em 


alguns tradicionais municípios produtores de café, como Cantagalo, Vassouras e Valença a pecuária 


passa substituir o café, ocupando os solos desgastados pelo cultivo cafeeiro. A pecuária se 


desenvolveu na região até meados do século XX, quando a industrialização atingiu os municípios do 


Vale. No entanto, até hoje a criação do gado de leite é bastante difundida na região. 


As atividades industriais são alavancadas a partir do Estado Novo (em 1937), quando Getúlio 


Vargas, então presidente do país, promove uma política de intenso intervencionismo do estado 


na economia. A política econômica do governo refletia mudanças ocorridas no país e no contexto 


internacional. Torna-se importante ressaltar, ainda, que antes do processo de industrialização da 


região, ainda no ciclo da pecuária, destacaram-se alguns pequenos núcleos artesanais e 


manufatureiros, voltados para o consumo local. 


Com a crise mundial do capitalismo em 1929, ocorre uma redução das atividades econômicas 


pelos países atingidos pela crise, dificultando a continuidade das trocas comerciais com o Brasil, 


que tinha nestes países fonte para importação de produtos industrializados e mercados para o 


café. Se por um lado a perda de mercados do café causou a baixa dos preços do produto, 


mergulhando o país e, principalmente, as áreas de produção na crise, por outro abriu-se mercado 


interno para a  produção industrial nacional (Linhares e Teixeira,1981:38). A queda do poder 


financeiro e político dos cafeicultores e em paralelo o fortalecimento dos setores industriais 


encontra sintonia com a orientação da política econômica do Governo Vargas que buscava criar 


condições para o fortalecimento e crescimento do setor industrial, através de financiamentos de 


atividades industriais e investimentos em infraestrutura. 


No Vale do Paraíba do Sul o reflexo desta orientação econômica é emblemático com a instalação 


da Companhia Siderúrgica Nacional, na cidade de Volta Redonda, em 1946. O crescimento da 


atividade industrial, principalmente a partir dos municípios paulistas, se expandiu pelo Vale do 


Paraíba. A reorientação econômica possibilitou que muitos municípios do Vale se recuperassem das 


perdas resultantes da decadência do café e apresentassem intenso crescimento industrial e urbano. 
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O processo de industrialização desencadeou grandes transformações nos municípios e na 


distribuição da população. O crescimento das atividades urbanas (em intensidade e importância) 


em paralelo à estagnação das atividades rurais fez com que crescessem fluxos migratórios das 


áreas rurais para áreas urbanas, a concentração urbana da população. 


Destaca-se que em decorrência do processo de desenvolvimento industrial, foram criadas 


importantes rodovias como a Washington Luiz (que ligava o Rio de Janeiro a São Paulo, 


inaugurada em 1928). Outra importante Rodovia, ligando estes Estados, foi inaugurada em 1951 


pelo então presidente Eurico Gaspar Dutra, sendo a primeira a ter pistas asfaltadas. A instalação 


das rodovias contribuiu para a ocorrência de um novo fluxo de ocupação da região, 


principalmente nos municípios mais industrializados e urbanizados. Pode-se afirmar que 


atualmente a AAR vive ainda neste período, ou pelos sob os seus reflexos. 


4.3.3.1.2 -  AII 


O histórico de ocupação da região onde estão inseridos os municípios da AII possui uma estreita 


relação com a exploração do ouro no interior das Minas Gerais. Se por um lado a exploração 


desta atividade propiciou o crescimento da ocupação colonial às margens do caminho utilizado 


para o tráfego de ouro em direção às áreas portuárias (primeiro Parati e depois Rio de Janeiro, 


com a implantação do “caminho novo”) e o tráfego de vários produtos para as regiões de 


mineração, por outro impôs a restrição de ocupações e de abertura de caminhos na região que 


comporta a AII. A proibição régia era uma medida para coibir o contrabando de parcelas do ouro 


extraído na região das minas por esta região, ou seja, comercializado sem o pagamento do 


imposto conhecido como “quinto”. A área interditada ficou conhecida como “Matas Proibidas do 


Sertão Leste” (Gomes,1974:6). 


No entanto, a proibição não era o único fator que inibia a expansão da empreitada colonial. A 


região estudada era ocupada por vários grupos indígenas classificados como “bravos”, ou seja, na 


percepção dos membros da sociedade colonial qualquer iniciativa de ocupação sem o uso de 


força militar não conseguiria se estabelecer. Somam-se a estes elementos aspectos naturais da 


região como aponta Gomes ao dize que “o rio Paraíba não se prestava à navegação e outros 


obstáculos eram as serras e as matas cujas onças pintadas e cobras entrariam para a lenda” 


(Gomes,1974: 6). 
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Em função da ausência de ocupação a área era definida como sertão, ou certão na grafia do 


século XVIII. Em relação a esta palavra Rodrigues (2003) apresenta o seguinte significado e 


origem: 


“A palavra sertão advém do termo latino desertanum, desertum. No português 


antigo se falava desertão para designar lugar desconhecido, solitário, seco e não 


entrelaçado ao conhecimento. Imaginou-se sertão também como a terra apartada do 


mar, mediterrânea, continental no sentido em que se empregava a palavra em 


Portugal no final da Idade Média: era a terra para lá das costas ao longo das quais se 


navegava. Com esses significados, desde a carta de Pero Vaz de Caminha e ao longo 


de três séculos de colonização, o conceito sertão foi empregado para designar a 


terra ignota do continente, “o coração das terras”, por vezes lugar sombrio e 


incompreensível, habitado por feras e seres inimagináveis e onde se esperava 


encontrar riquezas incalculáveis” (Rodrigues, 2003: 266). 


Como apontam as cartas topográficas de 1767 (Figura 4.3.3-1) a região parece intocada pela 


empreitada colonial. Apesar da carta não apresentar pontos que indiquem sua localização 


precisa, através de sua articulação com as demais cartas foi possível perceber que ela representa 


uma área a oeste da carta que apresenta nascente do rio Imbé e a leste da junção dos rios 


Paraíba do Sul, Piabanha e Paraíbuna, de forma que compreende a área correspondente a AII. 


Observando a articulação das cartas nota-se que a área determinada como “certão ocupado por 


índios bravos” se estende das margens do rio Piabanha até a nascente do rio Imbé, indo além dos 


limites da carta apresentada na Figura 4.3.3-1. 
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Fonte: Cartas Topográficas da Capitania do Rio de Janeiro. Biblioteca Nacional. 


Figura 4.3.3-1 - Mapa da região onde se inclui a AII em 1767 


 


Apesar da proibição, dos aspectos naturais e do temor aos grupos indígenas ocorreram algumas 


ocupações. Entre estas ocupações (irregulares na perspectiva da coroa portuguesa), ficou mais 


conhecida uma iniciativa realizada por Manuel Henriques (conhecido como “Mão de Luva”). 


Segundo a página da prefeitura municipal de Cantagalo (baseada em pesquisas de Henrique Bon e 


Clélio Erthal) Manoel Henriques realizava garimpo na região e tinha um acampamento no local 


onde hoje se localiza a sede do município. De acordo com a mesma fonte, o garimpeiro e seu 
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grupo foram capturados em 1786. Após este evento, o governo da colônia envia um 


desembargador para regulamentar a mineração, permitindo a ocupação da localidade, sob o 


controle régio. Estima-se que esta medida visava impedir a implantação de outra iniciativa, 


irregular, de ocupação e extração mineral. 


No ano de 1816, a interdição das “Matas Proibidas” é revogada e tem início uma ocupação mais 


intensa. O ponto de referência na região se torna o rancho de Além Paraíba. Como a oferta de 


ouro e diamantes era muito aquém que as expectativas dos novos ocupantes, estes passam a 


trabalhar com lavoura, para tanto tornam os grupos indígenas, remanescentes na região, em 


escravos. Como aponta Gomes, “as principais vítimas na região de Além Paraíba devem ter sido 


os Guaranis que habitavam uma das Tabas na confluência do rio Angu com o Paraíba1 e cuja 


última tribo já se afastara em 1830.” (Gomes, 1974:7). 


Em função da descrição percebe-se que este local se tratava de uma área que atualmente 


pertence ao município de Volta Grande e é localizada na AID. 


Com o crescimento das lavouras, nas quais já predominava o plantio de café, os indígenas cativos 


sobreviventes não formavam um contingente de escravos proporcional aos investimentos e a 


expansão das lavouras, assim passou-se a trazer escravos de origem africana. Com a decadência 


do cultivo do café a área correspondente a AII partilhou do mesmo destino observado na AAR. 


A partir da ocupação efetiva dos grupos não indígenas, começaram a se constituir os núcleos que 


deram origem aos municípios da AII. Apesar destes municípios compartilharem de muitos 


elementos comuns em seus históricos, optou-se por dividi-los de modo a se perceber 


especificidades em seu processo de ocupação e na dinâmica destes processos. 


4.3.3.1.2.1 -  Cantagalo 


Segundo o histórico da Documentação Territorial do IBGE (IBGE. Documentação. Territorial, 


2009), após a prisão de Manoel Henriques as terras do município foram concedidas aos que 


desejassem se instalar. A localidade que daria origem ao município de Cantagalo passou a ser um 


ponto de atração e referência para os foram se instalar na região. Como as reservas de metais 


preciosos não se mostraram abundantes, os ocupantes passaram a trabalhar com o café. Em 


1818, a ocupação recebe um fluxo de emigrantes da Suécia, que ocupam áreas em Cantagalo e 


no local que atualmente é conhecido como Nova Friburgo. Posteriormente estes migrantes 


acabaram se fixando em Cantagalo, onde as terras eram mais férteis. 


                                               


1 Percebe-se que este local se trata de uma área que pertence ao município de Volta Grande e está no interior da AID. 
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A prosperidade econômica do café garantiu o crescimento do local, e em 1857 a Vila de São 


Pedro do Cantagalo é transformada em município, sob a designação de Cantagalo. Segundo o 


almanaque Laemmert (1857:190) no ano de sua emancipação o recém criado município já 


contava com: 7 vereadores, 1 subdelegado, 5 oficiais de justiça, 4 juízes de paz, 5 médicos, 1 


juiz de direito, 1 juiz municipal (acumulava a função de delegado de polícia), 2 colégios 


particulares, 10 negociantes maiores, 12 negociantes menores,5 alfaiatarias e 4 marcenarias. 


A economia do município, assim como os demais, era a produção do café. Com a decadência do 


produto na região a economia local também se torna decadente, ao longo do século XX. De 


acordo com a página eletrônica da prefeitura de Cantagalo, a decadência econômica do 


município só se reverteu efetivamente a partir da instalação de fábricas de cimento. 


4.3.3.1.2.2 -  Estrela Dalva 


Segundo o IBGE (IBGE. Documentação. Territorial, 2009) existem poucos dados históricos 


relativos ao município de Estrela Dalva. Em função de achado de peças de cerâmica, estima-se 


que o local tenha sido ocupado por índios Guarani, muito provavelmente o mesmo grupo, ou 


parte, cuja ocupação se dava em Volta Grande, conforme citado. Estima-se que tal ocupação 


tenha encontrado seu fim no período de escravização, seja por terem sido feito cativos ou por 


terem abandonado a região para não sê-lo. 


A origem do município está ligada a implantação, no local, de uma fazenda cujo proprietário 


chamava-se Maia, tanto que, nos seus primórdios, a localidade era conhecida como Arraial dos 


Maias. Mais tarde, o local recebe a designação de São Sebastião da Estrela e quando se torna 


povoado passa a ser chamado de Estrela. Ao se tornar Vila fica com a determinação de Estrela 


Dalva. Até 1938, Estrela Dalva era distrito de Além Paraíba, passando a integrar o município de 


Volta Grande a partir deste ano. A emancipação de Volta Grande ocorreu em 1953. 


4.3.3.1.2.3 -  Santo Antônio de Pádua 


A primeira iniciativa de ocupação colonial, no local que viria a ser o município de Santo Antônio 


de Pádua, remonta ao século XVIII, quando o Frade Fernando de Santo Antônio recebeu sesmarias 


nas margens do rio Paraíba, com o objetivo de promover o aldeamento de grupos indígenas 


daquela região e realizar a catequese. Destaca-se que a área era de intensos conflitos, em 


função de guerras entres as etnias Puris e Coroados. Apesar de seus esforços sua tentativa foi 


frustrada. No início do século XIX, um religioso da mesma ordem teve sucesso em uma iniciativa 


similar e erigiu uma capela dedicada a Santo Antônio de Pádua. Com a fixação de índios 
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catequizados no entorno da capela, o local foi elevado a curato em 1824. O solo da área era 


fértil, o que permitiu o crescimento do local que se tornou uma freguesia em 1843 e elevado a 


categoria de município no ano de 1882. Nota-se que neste município a economia cafeeira foi 


substituída pelo plantio de cana-de-açúcar, o que, provavelmente, permitiu que o município não 


fosse tão atingido como os demais pela decadência da cafeicultura. 


4.3.3.1.2.4 -  Carmo 


Em 1842, fazendeiros fixados em Cantagalo empreenderam o desmate da área que comporta 


atualmente o município de Carmo para que fosse construída uma capela dedicada a Nossa 


Senhora do Carmo. Com a construção da capela foram estabelecidas ocupações no seu entorno. O 


crescimento destas ocupações foi intenso e o Arraial de Nossa Senhora do Carmo foi 


transformado em Freguesia em 1846. Tal como observado em outros municípios da região o 


crescimento, baseado na atividade cafeeira, fez com que o local fosse elevado a categoria de 


Vila, em 1881 e somente 8 anos mais tarde foi declarado como município. 


4.3.3.1.2.5 -  Itaocara 


A ocupação que deu origem ao município de Itaocara também foi fruto de iniciativa de 


catequização indígena, como forma de cessar os conflitos entre Puris e Coroados, tal como se 


observara em Santo Antônio de Pádua. Em 1809, a ocupação é designada como povoado com o 


nome de São José de São Marcos, mas em virtude da escolha dos habitantes acabou denominado 


como Aldeia de Pedra. Destaca-se na aldeia residiam índios Puris e Coroados, convertidos ao 


catolicismo. A partir de 1850, o povoado, que era chamado São José de Lenissa da Aldeia de 


Pedra, passa fazer parte do município de São Fidélis. Em 1892, o povoado é elevado à categoria 


de Vila com o nome de Itaocara, tradução tupi para o nome Aldeia de Pedra. No entanto a 


transformação em município só viria em 1929. 


4.3.3.1.2.6 -  Aperibé 


O município de Aperibé era distrito de Santo Antônio de Pádua até 1996, de forma que os dados 


presentes no IBGE referem-se ao processo já apontado em Santo Antônio de Pádua. No entanto, 


estes dados indicam que a origem do município, como a de outros distritos de Santo Antônio de 


Pádua esta associada à implantação da ferrovia. A estação ferroviária criada no local serviu como 


atrativo para a fixação de população no seu entorno, tal como se observa com as igrejas e capelas. 
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4.3.3.1.2.7 -  Pirapetinga 


Os primeiros ocupantes da área que hoje comporta o município de Pirapetinga faziam parte da 


etnia Puri. Como visto, a escravização, os deslocamentos (para não se tornar escravo) e até 


mesmo os aldeiamentos (promovidos em Santo Antônio de Pádua e Itaocara) reduziram a 


população indígena na região, estima-se que o mesmo tenha ocorrido com estes ocupantes. Sem 


registro mais preciso da ocupação indígena, observa-se que a ocupação seguinte foi promovida, 


quando uma proprietária de terras em ambos os lados do rio Paraíba optou por transferir a sede 


da fazenda para uma área na margem esquerda. Esta proprietária erigiu uma capela, neste local, 


dedicada a Sant’ Ana, no ano de 1850. Neste mesmo ano, parentes da proprietária se instalam ao 


redor da capela, formando um núcleo de 12 casas, 10 anos depois chegam posseiros que haviam 


requerido sesmarias nas proximidades da área e iniciam o cultivo e beneficiamento de arroz. 


Estes novos proprietários formaram a Companhia Agrícola de Pirapetinga. No ano de 1864, o 


curato de Santana do Pirapetinga é transformado em um distrito do município de Leopoldina, sob 


o nome de Pirapetinga. 


Com a expansão da ferrovia Leopoldina e projeto de fazer uma linha até Carangola, a 


proprietária cede terras à ferrovia, de forma que a localidade fosse contemplada pela linha, mas 


o traçado é alterado e a ferrovia chega até Volta Grande, mas não passa na localidade. Tendo 


em vista esta situação, a Companhia Agrícola de Pirapetinga constrói um ramal para ligar a, 


então, Pirapetinga ao trecho da ferrovia em Volta Grande. A ligação com a ferrovia impulsiona a 


economia e o desenvolvimento do distrito, tornando referência para o comércio das localidades 


em suas cercanias. Em virtude deste crescimento o local é elevado à categoria de paróquia em 


1876. No ano seguinte, habitantes se organizam para solicitar a emancipação, mas sua tentativa 


é frustrada. De forma que a gestão pública permanece sob a jurisdição religiosa. 


A expansão da ferrovia Leopoldina continuou e acabou por chegar às localidades que dependiam 


de ir à Pirapetinga para ter acesso ao trem, de forma que entrou em decadência a estrutura 


comercial que atendia este público, com graves reflexos na localidade. 


Em 1911 Pirapetinga é transformado em distrito de Além Paraíba, emancipando-se deste 


município em 1938. O ramal, construído pelos habitantes foi perdendo a importância ao longo do 


tempo. Com a instalação da rodovia RJ-24, o tráfego de mercadorias e produtos para se 


concentrar por esta via. 
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4.3.3.1.2.8 -  Volta Grande 


Como já indicado, as ocupações mais antigas das quais se tem algum registro, na área onde se 


localiza o município de Volta Grande é a etnia Guarani. No século XVIII, apesar das proibições 


ainda em vigor, chegam de agricultores, atraídos pelas terras férteis da área. Para realizar o 


trabalho em suas lavouras esses agricultores tornaram os grupos indígenas da região em cativos. 


Segundo dados da prefeitura municipal o último grupo indígena a deixar a região partiu por volta 


de 1835. Sem poder contar com o trabalho escravo dos indígenas, os agricultores passaram a 


adquirir escravos trazidos da África. 


Ainda no século XIX, foi criada a sesmaria de Volta Grande, sendo doada para um dos agricultores 


que já atuava na região. A partir da sede da fazenda se formou o núcleo de ocupação que mais 


tarde daria origem a sede municipal. Em 1870, foi fundada uma escola e implantados 


estabelecimentos comerciais. No entanto, um componente fundamental para intensificar a 


ocupação da área só viria quatro anos mais tarde, a ferrovia Leopoldina e a inauguração da 


estação ferroviária. 


Em 1887, no ocaso da escravidão no Brasil, começam a chegar imigrantes (espanhóis, 


portugueses e italianos) para trabalhar nas lavouras de café. Três anos mais tarde começam a 


chegar imigrantes para trabalhar em outras atividades. Neste período (em 1891, mais 


precisamente), Volta Grande deixa de ser um povoado e se torna distrito de Além Paraíba. Em 


função do crescimento do distrito chegou-se a cogitar a transferência da sede para este local. No 


ano de 1938 o município é emancipado de Além Paraíba. 


4.3.3.1.3 -  Considerações (Itens: 270_b, c, d e g do TR) 


A partir dos dados históricos apresentados é possível realizar algumas considerações sobre os 


processos de ocupação na AII e na AAR. No desenrolar do histórico é possível perceber a atuação 


de algumas variáveis, que em um sistema de interferência mútua se relacionam, causando 


influências umas sobre as outras, sendo ao mesmo tempo condicionantes e condicionadas. Em um 


nível se observa a relação entre algumas variáveis como a pujança de determinados ciclos 


econômicos, a percepção do estado (monárquico ou republicano) sobre as áreas e os planos e 


projetos que se tem para elas, a implantação de determinadas estruturas de transporte, entre 


elas os sistemas de transportes, perspectivas e empreitadas de pessoas e grupos, entre outras. 


Tendo em vista este sistema é sempre possível estabelecer, conforme o enfoque, linhas de 


relação de causa e efeito. Neste sentido, é importante salientar que este não é o objetivo da 
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avaliação a seguir. Reconhece-se a ocorrência deste sistema de inter-relações entre as variáveis, apesar 


de em alguns momentos a narrativa poder induzir a uma interpretação baseada na causalidade. 


Tendo em vista a integração entre as variáveis optou-se por apresentar as considerações em uma 


ordem cronológica. 


4.3.3.1.3.1 -  Matas Proibidas (Itens: 270_b, c d e g do TR) 


O primeiro movimento que se percebe no processo histórico de ocupação é uma intensa expansão 


com grupos realizando incursões em busca de metais ou pedras preciosas, ou em quaisquer 


valores que aquelas áreas, então desconhecidas, tivessem para oferecer. A formação e realização 


destas expedições eram apoiadas quando não financiadas pela coroa portuguesa ou seus 


representantes na colônia. Desta forma percebe-se que o estado enxergava estas áreas como 


terras para se descobrir. Se por um lado há o ímpeto, tal como os bandeirantes, de encontrar as 


riquezas e se beneficiar com elas, por outro representa tomada efetiva de posse a expansão dos 


domínios. Inicialmente não se encontram tais riquezas e ocorrem algumas iniciativas de tentar 


reproduzir a forma de capturar a riqueza da terra, desenvolvida em outras áreas o plantio da 


cana-de-açúcar. Com a ocorrência de atividades de lavoura, percebe-se também que a terra 


dispunha outro valor a se explorar, a escravização de seus ocupantes pretéritos. 


No decorrer deste movimento acaba por se encontrar metais preciosos em abundância no que 


viria a ser a província de Minas Gerais. Esta descoberta reconfigura as variáveis, o movimento 


expansivo cessa, sendo substituído por um fluxo na direção das riquezas encontradas. Se em um 


momento anterior o estado estimulava a expansão e a descoberta, neste momento a ocupação 


das terras, em cuja parcela hoje se localiza a AII, era um risco aos ganhos da coroa. Já para os 


exploradores, os índios deixam de ser de motivo de investida e passam a ser motivo para não 


realizar investidas. 


Por outro lado as parcelas da atual AAR que serviam para o escoamento lícito das riquezas foram 


alvo de investimento na abertura de caminhos. Os caminhos do ouro propiciaram a ocupação dos 


espaços às suas margens e a formação e desenvolvimento de povoados que se transformariam em 


municípios inseridos na AAR. Neste sentido, percebem-se dois projetos opostos para bacia do 


Paraíba do Sul a expansão do estado, na forma de postos de controle e guarda, nas áreas 


percebidas como passagem, e a restrição nas áreas onde tal passagem poderia se dar sem o seu 


controle. Apesar das restrições ocorriam ocupações, temporárias ou não, mas estas vão ganhar 


mais importância a partir da decadência da produção aurífera. 
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4.3.3.1.3.2 -  O Café (Itens: 270_b, c d e g do TR) 


Com o fim da interdição à ocupação das matas proibidas ou mesmo próximo ao seu fim, a 


perspectiva decadência das minas estimula a busca por novas áreas para se explorar. Neste 


sentido a pressão para a ocupação das áreas proibidas cresce, assim como o receio do estado da 


exploração sem o controle da coroa. Neste contexto a iniciativa de Manoel Henriques pode ter 


representado a perda de controle e um estímulo para outros súditos. Após a sua prisão, o local 


onde ele realizava suas atividades é aberto à ocupação, mas com o controle régio. Inicialmente o 


que se pretende é reproduzir o fenômeno que enriqueceu os súditos e, principalmente, a coroa. 


No entanto, não se encontra metais preciosos. Com abertura da ocupação continua a busca pelos 


metais, mas se depara com outros valores a agricultura, baseada no trabalho escravo indígena. 


O crescimento do valor econômico e também político da produção se expressou através das 


iniciativas de expansão da área com a formação de fazendas, igrejas e povoados no entorno 


delas. Além disso, montou-se uma estrutura para o transporte da produção, bem como de 


pessoas e serviços. Esta estrutura consistiu em abertura de estradas e, principalmente, de 


ferrovias. Tais iniciativas permitiram que a ocupação torna-se mais intensa, como fora observado 


em Pirapetinga e Volta Grande. Enquanto estes municípios se tornaram centros de referência nas 


localidades no seu entorno, Cantagalo, o berço da ocupação na região, também cresceu dando 


origens a povoados no seu entorno. Neste período tem-se uma hierarquia urbana configurada da 


seguinte maneira. Os municípios de Itaocara e Santo Antônio de Pádua embora tivessem crescido 


de forma intensa tinham como referência, seu município sede, São Fidélis e o município de 


Campos. Já Cantagalo centralizava os municípios e povoados no seu entorno. Em relação a Volta 


Grande, apesar de seu crescimento, tem como município de referência urbana2 Além Paraíba. 


Pirapetinga, por fim, torna-se um centro de referência para as localidades mais próximas. 


Até a decadência da atividade, a região passou a ser percebida pelo estado (já imperial) como 


potência econômica e política, assim os projetos para a região tinham como princípio fornecer 


suporte (infraestrutura) para a realização da atividade. 


                                               


2 Entende-se como município de referência urbana, aquele onde outros municípios vão buscar serviços, instituições e produtos associados a áreas 
urbanas que os munícipes não dispõem no município onde residem. 
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4.3.3.1.3.3 -  Pecuária (Itens: 270_b, c, d e g do TR) 


Com a decadência do café, passa-se a investir na pecuária e a hierarquia urbana se configura de 


outra forma. O município de Santo Antônio de Pádua, que já realizava o plantio de cana de 


açúcar cresce em importância despontando em meio aos demais municípios da AII (fenômeno 


similar, mas mais intenso se percebe em Campos dos Goytacazes). Em Volta Grande a cana-de-


açúcar também representou crescimento, inclusive com a implantação de uma Usina de Açúcar, 


em 1926. A zona de influência do município de Cantagalo se reduz. Em Pirapetinga apesar dos 


investimentos em plantio de arroz, estagna seu crescimento em proporção a decadência da 


estrutura ferroviária. Os projetos, ações e programas governamentais para a região se reduzem 


neste mesmo ritmo. 


Nos municípios da AAR, incluídos na região chamada de Vale do Paraíba Paulista, o café ainda 


tem uma sobrevida até 1929. Quando os países compradores de café entram em uma depressão 


econômica. Depois deste momento o país sofre mudanças e o foco passa a ser a indústria. 


4.3.3.1.3.4 -  A Indústria (Itens: 270_b, c, d e g do TR) 


Tendo a indústria como indicativo de desenvolvimento, os investimentos do país são guiados 


nesta direção, embora esta perspectiva tenha privilegiado os grandes centros urbanos. Nota-se 


que, também, na bacia do rio Paraíba do Sul ocorreram orientações nesta direção. Esta 


perspectiva se traduziu em investimentos, com destaque para as rodovias, que passaram a ser 


eixos de atração de população. 


Atualmente os municípios apresentam configurações relacionadas a esta atividade econômica. 


Como aponta a página eletrônica da prefeitura de Cantagalo, a instalação de indústrias de 


cimento revigorou a economia municipal. No entanto, surgiram outros elementos, como o 


turismo. Apesar do município de Cantagalo apresentar uma rica herança histórica, materializada 


em construções na sede municipal e em antigas fazendas no seu entorno, o turismo se 


estabeleceu de maneira mais forte no município de Nova Friburgo, proporcionando um grande 


crescimento. Em relação a Santo Antônio de Pádua, observa-se que o município se tornou o mais 


populoso da AII, sendo referência urbana para Itaocara, Aperibé e Pirapetinga. Já para os 


municípios de Estrela Dalva, Volta Grande e Carmo, a referência é o município de Além Paraíba. 
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4.3.3.2 -  Aspectos Históricos e Institucionais de Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos  


4.3.3.2.1 -  Conflito Socioambiental - Histórico da UHE Itaocara  
(Itens 267 e 271 do TR) 


Esta parte do documento é destinada a discutir os conflitos socioambientais que existem na 


região onde se projeta a realização do empreendimento. De uma maneira geral, não foram 


identificados conflitos agrários ou tensões sociais relacionadas à disputa por terra ou outro 


recurso. No entanto, existe um conflito que está relacionado às tentativas de implantação da 


UHE Itaocara nesta região. 


O conflito ali estabelecido está dentro de um escopo de disputa por território, recursos e pela 


manutenção da terra, destacando-se que esse tipo de conflito é um dos mais visíveis no campo 


da construção de usinas hidrelétricas. A resistência dos grupos afetados por “barragens” é 


notória e nos últimos anos vem ganhando espaço em diversos meios da sociedade entre os quais 


estão a academia, os movimentos sociais, a imprensa e o Ministério Público. 


Neste contexto, dois grupos de atores sociais com interesses antagônicos estão envolvidos na 


disputa. No primeiro grupo estão os ambientalistas com interesses, sobretudo conservacionistas 


dos recursos naturais e os atingidos pelas “barragens”, ou seja, as comunidades que são afetadas 


pelas obras e em muitos casos sendo necessária a realocação das áreas onde vivem e produzem. 


No segundo grupo encontram-se os interesses estabelecidos pelas políticas públicas, pelos 


interesses econômicos e pelo interesse do capital. Nesse grupo estão os empreendedores que 


podem ser representados tanto pelas empresas públicas como pelas empresas privadas, 


interessadas em construir as usinas com a finalidade do aumento da oferta de energia elétrica. 


No caso da UHE Itaocara, fazem parte do primeiro grupo as comunidades atingidas da Área de 


Influência Direta formadas principalmente por pequenos produtores rurais e pescadores que 


utilizam o rio Paraíba do Sul e as terras do seu entorno e até mesmo as ilhas do rio, como 


principal fonte de extração de recursos para o sustento das famílias. Outros atores como 


comunidade acadêmica e movimentos sociais, no caso representado principalmente pelo 


Movimento de Atingidos por Barragens (MAB), também se encontram neste grupo. 


Já no segundo grupo se encontra o empreendedor – a empresa Itaocara Energia Ltda. que detém 


a concessão de exploração desse empreendimento concedido pela Agência Nacional de Energia 


Elétrica (ANEEL) através de leilão público em 30 de novembro do ano de 2000. A concessão da 
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exploração do trecho da UHE Itaocara foi ganha pela Light Sinergias Ltda., empresa organizada 


como Produtor Independente de Energia, subsidiária da Light Serviços de Eletricidade S.A, que 


logo após conquistar o direito de exploração deu início aos estudos de licenciamento ambiental, 


interrompidos anos depois. 


Assim, procurando entender como esse conflito foi estabelecido nesta região, será trazido para o 


debate alguns elementos históricos, atores envolvidos, questões catalisadoras e angústias das 


comunidades envolvidas no processo. Os relatos que vão compor esse contexto foram coletados 


em campo entre os meses de janeiro e março de 2009, por uma equipe formada por um cientista 


social e um agrônomo, no contexto do estudo dos Modos de Vida, de modo que o enfoque guia 


deste trabalho é a percepção de membros destas comunidades. 


4.3.3.2.1.1 -  Antecedentes Históricos de Implantação do AHE Itaocara 


A variável histórica auxilia o entendimento dos conflitos instituídos na AID relativos à UHE 


Itaocara. Na memória coletiva dos moradores da Área de Influência Direta, a história de se 


construir uma hidrelétrica na região é antiga. Para moradores acima de 60 anos essa intenção 


existe na região há muito tempo, alguns chegaram a dizer algo entorno de 50 anos ou até mesmo 


mais, citando a época da construção da UHE Ilha dos Pombos nas primeiras décadas do recente 


século passado, que se encontra a montante do local onde se projeta a realização do 


empreendimento. 


Para melhor entender esse histórico optou-se por dividi-lo em três momentos: um relativo à 


passagem de Furnas pela região na década de 1980; outro, ao período da Light no início deste 


século e, por fim, a presença recente da Itaocara Energia, que apesar de ser um evento novo 


ajuda a entender essa relação conflituosa do empreendimento na região. 


4.3.3.2.1.1.1 -  Os Anos 80: o “Fantasma de Furnas” 


Para a maioria dos moradores entrevistados, o marco inicial e concreto para desencadear esse 


processo conflituoso e de “angústia” na região foi a medição de terras e a compra de 22 


propriedades sendo 17 no município de Aperibé e cinco no município de Santo Antônio de Pádua, 


ambos no estado do Rio de Janeiro. A aquisição destas terras teria sido feita pela empresa 


estatal Furnas, em meados da década de 80. 
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A aquisição destas terras segundo relatos dos entrevistados não seguiu um critério definido e 


muito menos uma lógica clara para os moradores da região. Essa constatação pode ser observada 


na fala de um morador da comunidade de Barra de Santa Luzia. 


“(...) na época [1984] Furnas veio aqui mediu as terras de todo mundo, inclusive a 


minha, mandou eu ir arrumando as coisas que eu seria indenizado. Tempos depois 


eles vieram compraram a do *****. e de mais alguns por aqui. (...) aí pularam a 


minha e compraram a do outro. E foi fazendo assim, sem lógica e sem explicação e 


nunca mais voltou. Aí a gente como fica, né? Porque Furnas bagunçou a nossa vida!” 


(Morador de Barra de Santa Luzia, 2009). 


Continuando sobre os questionamentos dos moradores e sobre este tema, um morador queixou-se 


de que esses moradores além de indenizados continuaram explorando a terra. Isso não seria 


problema, caso os beneficiados com as indenizações não revendessem as terras por preços bem 


abaixo do valor de mercado. Esse ato teria contribuído para a desvalorização das terras na 


região, além de ter provocado a indignação daquelas famílias que não foram indenizadas. 


“Você vê o *****! Foi o primeiro a tomar à frente e dizer que era para ninguém 


vender as terras, porque senão haveria até morte e ele, na calada da noite, foi o 


primeiro a vender para Furnas a área que eles falam que seria o canteiro. E o pior 


foi que ele recebeu a indenização, comprou mais terra em outro lugar e ficou com 


esta terra e agora ele vendeu novamente pela metade do preço”. (Morador de Santa 


Rosa, 2009). 


Esse tipo de ação contribuiu para a geração de boatos na região, entre os quais estão aqueles 


relacionados à negociação de terras, onde quem foi indenizado seriam aqueles proprietários que 


mantinham algum laço de parentesco com funcionários de Furnas. Essa constatação pode ser 


observada na fala dos moradores da região. 


“Olha rapaz, eu vou falar a verdade! Esse povo que foi indenizado por Furnas a 


maioria tinha parente que trabalhava na empresa, eu mesmo sei de um engenheiro 


de lá que tinha um parente que vendeu terra para empresa. E, a maioria do povo 


ficou aí chupando dedo e com cara de bobo.” (Morador de Barra de Santa Luzia, 


2009) 
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Verdade ou não esse tipo de boato ficou cristalizado na memória dos moradores da região. Outra 


questão associada à compra de terra é o receio que Furnas não indenizasse todos os 


proprietários, meeiros, colonos e posseiros, ou seja, todos que seriam afetados pela obra. 


“Eu acho que eles queriam era pagar só alguns proprietários, e os outros, 


principalmente os pequenos, colonos e posseiros teriam que sair sem nada. Tinha 


até o medo que a gente ia ter que sair correndo porque a água subiria depressa e a 


gente perderia tudo.” (Morador de Barra de Santa Luzia, 2009). 


Outro elemento catalisador de conflito na região associa a intenção de Furnas de construir a 


“barragem” à estagnação e ao esquecimento da área. Essa observação sobre a estagnação da 


região é apontada pelos entrevistados como uma das heranças das tentativas de construção do 


empreendimento. 


Sobre a estagnação econômica em Barra de Santa Luzia e Santa Rosa essa percepção é mais 


sentida. A rigor, sobre essa questão alguns produtores de arroz associam o êxodo das populações 


rurais e a falta de investimento na área à intenção de Furnas em construir a “barragem” naquela 


época. 


“No passado essa região produzia muito arroz, meu pai mesmo colhia toneladas. Foi 


só Furnas aparecer com a idéia de barragem, que a gente começou a ficar em 


dificuldades. O povo ficou com medo e foi saindo, a gente ficou com medo de 


investir e foi essa anarquia toda, sem rumo e sem saber o que fazer. Maldito dia 


que Furnas pisou nessa terra aqui!” (Morador de Santa Rosa, 2009). 


Contudo não se pode omitir que nesta mesma época a rizicultura na região também sofreu forte 


impacto com a entrada no mercado do arroz altamente competitivo produzido no sul do país. O 


processo produtivo praticado na região sul era totalmente mecanizado e com isso aumentou 


muito a produtividade, diminuindo não só a mão de obra necessária como o preço do arroz. Com 


mais qualidade e menor preço, o arroz produzido no sul dominou o mercado regional. O arroz 


produzido de forma artesanal pelos agricultores locais foi sendo deixado de lado e muitos 


colonos/meeiros/parceiros migraram para outras regiões. Mesmo com esforços por parte da 


pesquisa agropecuária e da assistência técnica rural em fomentar a introdução de variedades 


mais precoces e produtivas, o plantio de arroz perdeu rentabilidade para os produtores, passando 


por um longo período de cultura apenas de subsistência. Atualmente, com a melhora no preço do 


arroz, alguns produtores voltaram a plantá-lo visando à produção comercial. 
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Também, em outras regiões como no Distrito de São Sebastião do Paraíba no município de 


Cantagalo/RJ, foram encontradas reportagens que fazem alusão a intenção de construir a 


“barragem” e contribuição para a paralisação econômica na região. 


“Crescimento engessado há 10 anos: Temendo a desvalorização dos imóveis, o 


Vilarejo [São Sebastião do Paraíba] com quase 300 moradores, não recebe 


investimentos há quase 10 anos. (...) Desde que começou a falar na usina tudo ficou 


paralisado.” (Jornal Extra, domingo 5 de agosto de 2001, o assunto é: O Sertão Vai 


Virar Mar). 


Além da estagnação econômica associada à intenção de construção da hidrelétrica, os moradores 


culpam Furnas pela falta de investimento na área. Esses investimentos estão relacionados 


principalmente com infraestrutura. Sobre essa questão um grupo de moradores de Barra de Santa 


Luzia explicou essa realidade que eles vêm passando nos últimos anos. 


“Antes aqui não tinha luz, e foi a gente que teve que pagar para ter luz, sabe por 


quê? Porque quando a gente ia à concessionária solicitar luz para aqui, sabe o que 


eles diziam? Que não podia colocar luz aqui porque aqui era área de Furnas e que 


seria alagada. Aí para a gente ter luz tivemos que reunir e pagar do nosso bolso. 


(...) só agora com esse programa Luz Para Todos, que a luz tá vindo de graça. (...) 


ah! A escola e posto de saúde fica aí, nessa condição que você tá vendo. Porque 


entra prefeito e sai prefeito e fala que não pode investir numa área que está para 


construir uma ‘barragem’. É difícil!” (Grupo de Moradores de Santa Luzia, 2009). 


Um exemplo recente desta falta de investimento por conta da indefinição da construção da 


barragem foi a escolha, pelo Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável em Microbacias 


Hidrográficas do Estado do Rio de Janeiro – Rio Rural/GEF em conjunto com a sociedade civil 


local, de uma outra microbacia do município de Aperibé ao invés da microbacia do córrego do 


Pito Aceso à qual pertencem as comunidades de Japona e Barra de Santa Luzia. 


Outros eventos associados à empresa Furnas foram encontrados nos municípios de Cantagalo e 


Carmo, no estado do Rio de Janeiro. Em Cantagalo, esse histórico apareceu principalmente na 


localidade de Porto Marinho onde alguns moradores informaram que nesse período Furnas havia 


colocado algumas réguas de medição e marcos identificando os possíveis locais que ficariam 


submersos. No entanto, na fala de um morador de Porto Marinho, esses boatos sempre vinham 


sem explicação e consistência. 
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“Na época foi aquele alvoroço, os engenheiros de Furnas vieram, marcaram a área, 


disseram que o povo ia ter que sair. Muita gente ficou doida. Os moradores mais 


velhos foram os que mais sofreram. Fizeram aquela bagunça e nunca mais 


apareceram (...) na porta da igreja tem um marco dessa época.” (Morador de Porto 


Marinho, 2009). 


  


Figura 4.3.3-2 - Igreja de Santa Rita  
na comunidade de Porto Marinho,  


local onde se encontra o marco de Furnas 


Figura 4.3.3-3 - Marco de Furnas  
na localidade de Porto Marinho 


 


Já na localidade de Val de Graça no município de Carmo, um proprietário de terras reclamou da 


truculência e da arrogância dos engenheiros de Furnas que vieram, marcaram sua área, criaram 


expectativa e nunca mais apareceram para dar uma satisfação sobre o que aconteceria. 


“Eles chegaram aqui e foram desrespeitosos com a minha esposa, fizeram piada de 


um assunto que eles não têm conhecimento, só quem vive aqui sabe o valor que 


essas terras têm para gente.” (Proprietário na região Val de Graça, 2009) 


Sobre a atuação de Furnas na região o que foi possível apreender é que, equivocada ou não, a 


abordagem da empresa não foi bem recebida pela população, sendo então o primeiro passo da 


construção do enorme passivo socioambiental junto às comunidades dessa área. Entre as 


questões semeadas pela empresa o que ficou na população foram informações desencontradas, 


critérios não definidos para indenizações, desmobilização e incertezas sobre os procedimentos 


para a construção da UHE Itaocara. Esse cenário, já bastante desgastado e conflituoso, é que a 


empresa Light herda e passa a fazer parte. A próxima seção será focada nesse contexto. 
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4.3.3.2.1.1.2 -  Período da Light 


O período de inserção da Light no processo se dá a partir do momento que a empresa ganha a 


concessão de exploração do aproveito hidrelétrico de Itaocara em novembro de 2000, com 


geração de 195 MW de energia. Assim, a empresa deu início ao processo para obtenção da licença 


ambiental da UHE Itaocara através dos Estudos de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) exigidos. 


Essa época foi marcada na memória da população como um período de audiências públicas, 


embates, incoerências e truculência. Sobre essa passagem os moradores citaram, por exemplo, a 


grande mobilização policial acionada na audiência realizada em Itaocara que, pelo entendimento 


da população, foi para intimidar as famílias que estavam mobilizadas e as revistas realizadas 


numa caravana de três ônibus que partiram da região do empreendimento para a cidade do Rio 


de Janeiro no ano de 2002. Os integrantes da caravana participariam de uma manifestação 


contra a construção de barragens. Na ocasião, os ônibus teriam sido parados no trajeto diversas 


vezes, sendo realizadas minuciosas revistas pessoais por parte dos policiais. Essa atitude causou 


insatisfação e indignação dos participantes da caravana. 


“A polícia tratou a gente que nem bandido, e a gente não é bandido! a gente é 


trabalhador.” (Produtor rural em Porto do Santos, 2009) 


"Nós fomos lá na Light, no Rio. Sabe como é que a gente foi recebido lá? Com um 


batalhão de polícia.” (Morador de Pedra Furada, 2009) 


Naquela época a empresa Light apresentou o projeto, o EIA/RIMA e reforçou o real interesse em 


construir a usina após a obtenção da concessão. Entretanto, apesar do detalhamento do projeto, 


muitas outras questões pertinentes à condução do processo não teriam sido apresentadas ou não 


foram esclarecidas a contento. 


Além disso, o Estudo de Impacto Ambiental elaborado na época foi apontado tanto por moradores 


da região como por técnicos e acadêmicos, que se mobilizaram contra o projeto, como 


inconsistente, com grandes lacunas e insuficientes para a condução do processo, tais como: 


 A maneira equivocada (truculenta) dos técnicos envolvidos no projeto em conduzir o processo 


é apontada por muitos entrevistados como um dos principais estopins para o conflito; 


 Não havia um processo claro de como seriam feitas as indenizações. Em alguns casos, os 


entrevistados que receberam propostas disseram que a empresa estava disposta a pagar 


apenas 10% do valor da propriedade no ato da desocupação e o restante no início de 


operação da usina; 
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 Dados desatualizados e contraditórios sobre a região, principalmente do ponto de vista 


demográfico, afirmava que a região era pouco habitada e tinha uma população bastante 


idosa, o que causou indignação aos moradores; 


 A falta de números claros das populações e das propriedades que seriam atingidas pela UHE; 


 Necessidade de um detalhamento dos efeitos sobre a saúde humana relacionando a UHE; 


 Falta de medidas mitigadoras que apresentassem de forma objetiva a condução do processo 


com os diversos atores locais (pescadores, proprietários, posseiros, moradores urbanos e 


colonos); 


 Como ficaria a situação das famílias que viviam da pesca; 


 Caracterização da região como uma área improdutiva: essa informação segundo alguns 


proprietários entrevistados teria causado muita revolta entre os produtores, pois na AID e 


ADA existe expressiva produção de leite, de olericultura e de arroz;  


 Subavaliação dos possíveis impactos ambientais provocados pelo empreendimento; 


 Falta de participação das comunidades na elaboração dos estudos; 


 Falta de detalhamento dos programas socioambientais tanto do ponto de vista técnico como 


financeiro. 


É importante ressaltar que para compor essas questões foram consultadas publicações da época 


como uma cartilha do CREA-RJ, recorte de jornais e entrevistas realizadas durante a campanha 


de campo em 2009. 


Diante dessas questões as comunidades locais, juntamente com os movimentos sociais 


principalmente o MAB, comunidade acadêmica e outros setores da sociedade se mobilizaram 


contra o empreendimento e a forma de condução do processo.  


Como foi dito anteriormente, essa época é lembrada pelos moradores principalmente pelos atos 


realizados e pelas mobilizações das comunidades nos períodos calorosos das discussões. Entre 


estes eventos foram citados as reuniões, a ocupação do prédio da Light, no centro da cidade do 


Rio do Janeiro; as comissões de mobilizações organizadas nas comunidades; a caravana para 


Brasília; a reunião no BNDES; as diversas reuniões promovidas pelo MAB e, principalmente, os 


embates durante as audiências públicas. 
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“A gente fez vaquinha e alugou um ônibus com o pessoal do MAB e fomos para 


Brasília para protestar e para mostrar que a nossa região era produtiva. Eu mesmo 


levei uma cesta com frutas, verduras e legumes aqui da minha roça e joguei na mesa 


do presidente lá para mostrar que a gente produzia. (...) Lá tinha muita gente na 


manifestação estava até o pessoal dos sem-terra com a gente, mas é importante 


dizer que a gente não é sem-terra não, foram eles que misturaram com a gente!” 


(Produtor de Porto dos Santos, 2009). 


Nesse período de discussão e mobilização intensa, que vai de 2001 até mais ou menos 2005, a 


Light realizou ações na região. Entre estas ações estão o apoio ao Projeto Piabanha e a tentativa 


de implantação de criação de peixes em tanques-rede na comunidade de pescadores de Pedra 


Furada, no município mineiro de Pirapetinga. 


Projeto Piabanha: na época, a Light firmou parceria com o projeto instalado no município de 


Itaocara para apoiar o repovoamento de peixes no rio Paraíba do Sul, através da criação e soltura 


de alevinos; o estabelecimento de um centro de conservação da ictiofauna fluminense; e, para 


servir de orientação aos pescadores no manejo dos tanques-rede a serem instalados. 


Tanque-rede: com esse projeto a Light objetivava a instalação de tanques no rio Paraíba para 


garantir a preservação dos peixes e o sustento das famílias envolvidas no processo. Essa ação foi 


realizada junto à Associação de Pescadores de Pedra Furada (ASPEF), no município de 


Pirapetinga. A idéia contava com o apoio de parceiros como o SEBRAE e Projeto Piabanha que 


ficaria responsável pela orientação junto aos pescadores envolvidos na iniciativa. 


Segundo os pescadores de Pedra Furada entrevistados, a idéia era boa e poderia ser uma 


alternativa para as famílias, seriam 10 tanques que atenderiam os pescadores da comunidade 


garantindo renda e ajudando a preservar as espécies de peixes do rio. 


No entanto, durante o processo de licenciamento ambiental para instalação dos tanques-rede o 


órgão ambiental teria negado a licença por se tratar de uma atividade que deveria ser executada 


em reservatórios e não em rio corrente. 


Essa realidade, por um lado, frustrou os pescadores de tal maneira que eles nem gostam de tocar 


no assunto - tanque-rede. Por outro lado, também, o grupo entrevistado é unânime em afirmar 


que teria sido incoerente a Light apoiar um projeto dessa natureza, que não poderia ser 


operacionalizado no rio. 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.3.3 – Aspectos Geopolíticos 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


25/72 


Esse desencontro contribuiu ainda mais para o acirramento entre pescadores e empreendimento, 


além de ter potencializado a desconfiança que os pescadores tinham da Light. Essa constatação 


pode ser observada na fala de um pescador de Pedra Furada, um dos responsáveis pelo 


acompanhamento do projeto.  


“Na época a gente achou a idéia boa e a Light parecia ter palavra. Só que na hora H 


ela correu do pau! Aí veio e disse que o IBAMA, não liberava e que ela estava sem 


dinheiro e não poderia fazer mais nada. (...) nessa época eu fui ao RJ, para ver uma 


parcela do convênio. Aí foi nesse dia que o pessoal da Light recebeu a gente na 


sede, ofereceu cafezinho, deu caneta, foram muitos educados e disseram que 


sentiam muito, mas que a Light não ia apoiar mais o projeto porque estava sem 


dinheiro. Aí eu perguntei para ele, se vocês não têm essa mixaria do projeto? Como 


vocês vão ter dinheiro para comprar a terra de todo mundo? Por isso que eu acho 


que se for construir a ‘barragem’ tem que pagar à vista porque a Light é sem 


palavra!” (Pescador, de Pedra Furada, 2009). 


Nessa época, quando a relação com a população já estava desgastada, coincidiu com informação 


de que o Ministério de Minas e Energia “passou a desconsiderar o aproveitamento hidrelétrico de 


Itaocara no planejamento da expansão da oferta de energia”, o que acabou culminando no 


arquivamento do processo de licenciamento, conforme já apresentado no item 3.3.3.2.4. 


No ano de 2007, a Light, com nova composição acionária, resolve avaliar as condições do projeto, 


contratando a empresa de consultoria Ecology Brasil para analisar os riscos ambientais 


envolvidos. Para tanto a empresa consultora projetou, com base nos dados existentes, os 


impactos ambientais do projeto e, tendo em vista, o histórico conflituoso enviou um técnico ao 


campo para apreender o histórico do conflito sob a perspectiva dos atingidos. A partir disso, a 


Light reformulou o projeto de modo a reduzir os impactos sobre a população local, sem, no 


entanto, reduzir a potência, uma vez que tal ação representaria um sub-uso do aproveitamento e 


indo contra as regras da concessão.  


Com um projeto preliminar do empreendimento, a empresa deu entrada com o pedido de 


licenciamento ambiental. 
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4.3.3.2.1.1.3 -  Tempo Presente: O Período da Itaocara Energia 


Dentro desse processo histórico o que se caracterizou como tempo presente foi, a partir de 


meados do ano de 2008, o período em que a empresa Ecology Brasil é contratada pela Itaocara 


Energia para fazer o Estudo de Impacto Ambiental. Uma das primeiras ações da Ecology foi a 


realização de reuniões sobre o processo de licenciamento da UHE Itaocara. 


O intuito das reuniões foi informar ás comunidades atingidas sobre o início do processo de 


licenciamento, apresentar os levantamentos que seriam realizados e as linhas gerais do novo 


projeto. Além disso, a Itaocara Energia teve a iniciativa de contratar uma empresa de 


comunicação, denominada Print, que instalou um escritório na cidade de Itaocara para o 


esclarecimento de dúvidas sobre o empreendimento, disponibilizando um telefone 0800, para 


contatos com a população. Além disso, a Print tem feito visitas periódicas nas comunidades 


explicando os andamentos do projeto e intermediando a relação destas comunidades com o 


Consórcio, neste sentido a empresa representa o empreendedor na região. 


Apesar das mudanças operadas no projeto para muitos moradores este novo processo é contínuo 


ao anterior e por isso o fato de alguns questionamentos, mais detalhados, sobre o projeto não 


terem sido respondidos fez com que alguns atores envolvidos avaliassem as reuniões como 


frustrantes. Esse período é conhecido pelos moradores da região e já foi até tema de uma 


matéria de um representante do MAB como o Pesadelo Está de Volta. 


A frase - o pesadelo está de volta - é proferida principalmente por aqueles moradores que 


convivem com a incerteza da construção da usina que remonta desde o período da medição e 


aquisição de algumas propriedades pela empresa Furnas, provocando grandes transtornos no 


cotidiano das comunidades. 


Assim sendo, durante os trabalhos de campo para entender os Modos de Vida dessas populações, 


as primeiras perguntas que os entrevistados faziam para os técnicos em relação ao 


empreendimento eram, a saber: 


A “barragem” agora sai? 


Eu vou poder ampliar a minha casa? Ou até mesmo reforma a casa? 


Até aonde vai a cota de inundação? Minha casa vai ficar inundada? 


E as terras, casas e benfeitorias serão pagas à vista? 
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Os colonos, posseiros e parceiros terão direito a receber uma terra? 


E as ilhas vocês vão pagar? 


Como fica a situação de quem já recebeu de Furnas? 


A gente vai receber uma indenização moral pelos transtornos cometidos no passado? 


Essas frases demonstram como um processo iniciado a muitos anos de forma equivocada vem 


trazendo marcas profundas nas comunidades locais. Sobre a história da “barragem” uma 


moradora de Barra de Santa Luzia definiu muito bem como é o sentimento dos moradores da 


região sobre essa indefinição. 


“Eu comparo essa história aqui da ‘barragem’ como a morte de um filho, que a 


gente começa a velar e vai ter que ter um momento que a gente vai ter que fechar 


o caixão. Só que enquanto a gente não fecha o caixão, fica essa angústia danada. 


Como assim? Você vê essa história da ‘barragem’ é antiga. O meu filho era bebê, 


hoje ele é homem. A gente começa a tocar a vida, aí vem a história da barragem faz 


aquele alvoroço todo e a gente fica preocupado. Aí vai para o assunto e volta o 


normal, a gente pega e esquece. Aí vai volta o assunto, por isso que eu acho que 


estamos velando um defunto e, que, no dia que eu sair daqui vai ser o dia de fechar 


o caixão!” (Moradora de Barra de Santa Luzia, 2009). 


Destarte, o tempo presente pode ser caracterizado como um momento de incerteza e de 


preocupação e até mesmo de cansaço, pois a vontade de construir o empreendimento é antiga e 


os moradores já sentem o desgaste com essa história. 


Nesse sentido, os moradores querem muito uma posição definitiva sobre a concessão ou não da 


licença porque só assim eles poderão continuar suas vidas normalmente. 
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4.3.3.2.1.2 -  Atores Envolvidos nos Conflitos da UHE Itaocara 


Foi realizado um mapeamento procurando identificar quais são os atores sociais envolvidos neste 


conflito, ou seja, na disputa por recursos (terra, água, aproveitamento hidroelétrico e dinheiro). 


O conhecimento sobre esses atores ajuda a entender que a disputa de recursos coloca em 


campos opostos, até mesmo antagônicos, basicamente dois grupos: um formado pelos 


empreendedores interessados em construir a usina e o outro formado por grupos que consideram 


que a instalação da barragem será nociva para as famílias atingidas e o meio ambiente. 


Essa relação conflituosa estabelecida em Itaocara não é uma exclusividade desse 


empreendimento, é uma tônica marcante nos empreendimentos hidrelétricos. Por isso, conhecer 


esses grupos e as suas demandas poderá contribuir o processo. 


É importante ressaltar que para compor esse cenário com os principais atores sociais foram 


consideradas as entrevistas realizadas em campo na AID em janeiro e março de 2009. Assim, 


esses atores surgiram espontaneamente durante as entrevistas. 


4.3.3.2.1.2.1 -  Empreendedores 


Este grupo é formado basicamente pelas empresas Furnas, Light e pela Itaocara Energia. Essas 


empresas têm em comum o interesse em construir a usina hidrelétrica. Nesse grupo estão os 


interesses econômicos, o aumento na oferta de energia elétrica e a exploração do potencial 


hidrelétrico desse trecho do rio Paraíba do Sul. 


No caso de Furnas o papel desempenhado por ela na região foi muito conturbado, deixando marcas 


profundas nas comunidades. Essas marcas acabaram produzindo um passivo socioambiental muito 


significativo principalmente nos municípios de Aperibé e Santo Antônio de Pádua. 


Já a Light, vencedora do leilão no ano de 2000, herdou todo o passivo produzido por Furnas. A 


primeira tentativa da Light em construir a usina foi apontada, por unanimidade pelos 


entrevistados, como equivocada e agressiva. 


A Itaocara Energia vem com uma proposta diferenciada, com um olhar mais clínico sobre as 


questões socioeconômicas. Mas, mesmo assim, é visto como uma ameaça aos interesses das 


comunidades locais, pois, independente de qual seja o empreendedor, a construção da usina 


significa a perda de seu território. 
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4.3.3.2.1.2.2 -  As Famílias Atingidas 


Do ponto de vista socioeconômico esse é o principal grupo e possivelmente um dos mais 


afetados. Neste grupo estão todos os atores que poderão ser afetados direta ou indiretamente 


pela construção da “barragem”. 


Destarte, são moradores que vivem e exploram o rio, as ilhas e as áreas do entorno as quais são 


consideradas férteis. A boa fertilidade natural dos solos das várzeas se dá pela deposição de 


sedimentos de diversas fontes, sob a influência da dinâmica do rio. Não é por menos que estas 


áreas são mais procuradas para plantio de arroz, hortaliças, capineiras e lavouras temporárias. 


Os agricultores familiares que moram nesta área pouco utilizam adubos ou fertilizantes nos 


plantios de suas lavouras, mas a produção mesmo artesanal garante a segurança alimentar das 


famílias. O excedente é comercializado, sendo uma das fontes da renda familiar. 


É importante ressaltar que quase a totalidade das pessoas entrevistadas durante a pesquisa de 


campo é composta por moradores que nasceram ou vivem na região há muito tempo, e por isso 


muitos receiam deixar suas raízes. “Já teriam se apegado à terra e ao local”. 


Além disso, o interesse desse grupo, ao contrário dos empreendedores, é que a obra não 


aconteça. Essa opinião, praticamente unânime entre as famílias entrevistadas e já cristalizada, é 


fruto do processo confuso conduzido no passado, do receio com o futuro em outro local, da 


incerteza dos valores e dos procedimentos perante as indenizações, do medo de não se adaptar 


em outro lugar principalmente nos centros urbanos e da dissolução dos laços históricos e 


simbólicos com o local onde vivem. 


4.3.3.2.1.2.3 -  Os Políticos Locais 


A lembrança dos moradores locais sobre a presença dos políticos (vereadores e prefeitos) no 


processo é um pouco difusa. Nas entrevistas, quando os políticos eram lembrados estavam 


sempre associados à impossibilidade de atender alguma demanda na região por causa do 


argumento de construção da “barragem”. Já para outros moradores a história da “barragem” era 


sempre desenterrada no período que rondava as eleições. Em muitos casos, a campanha contra a 


“barragem” era utilizada como trunfo por alguns candidatos. 
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4.3.3.2.1.2.4 -  Movimentos Sociais 


Dentre os diversos movimentos sociais que atuam no interesse e na defesa, principalmente, dos 


povos rurais o mais atuante e lembrado pelos moradores locais é o Movimento de Atingidos Por 


Barragens – MAB. 


Segundo levantamento de campo, o movimento passou a atuar na região com forte intensidade 


entre o final do século passado e os primeiros anos do atual, momento em que a discussão para o 


licenciamento encontrava-se avançada. 


Um dos principais papéis exercido pelas lideranças do MAB envolvidas com a região foi discutir, 


com base na experiência que o movimento tem com empreendimentos hidrelétricos, e mobilizar 


as comunidades que seriam atingidas. Além da discussão sobre a questão das barragens e de seus 


efeitos na vida das pessoas influenciadas por estas obras, houve questionamentos sobre a forma 


como o processo estava sendo conduzido e a contestação dos estudos. 


Na memória coletiva dos moradores da região, o MAB teria sido aquele movimento que abriu os 


olhos das comunidades através de vídeos e depoimentos de famílias atingidas por usinas 


hidrelétricas em outros lugares. Para muitos essa foi uma importante contribuição do 


movimento. No entanto, alguns acreditam que o MAB tenha utilizado o momento para trazer 


outras discussões sobre questões que não eram de interesses dos moradores. 


4.3.3.2.1.2.5 -  Comunidade Acadêmica 


No caso da comunidade acadêmica alguns entrevistados citaram que lembravam a presença de 


alunos e professores da Universidade Federal do Rio de Janeiro através do Projeto Setor Elétrico, 


Território, Meio Ambiente e Conflito Social, do Laboratório Estado, Trabalho, Território e 


Natureza, do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional (SETMACS/ ETTERN/ 


IPPUR/ UFRJ). A presença desses atores estava quase sempre associada às discussões sobre o tema, 


participação em reuniões e na orientação de algumas demandas. Além disso, o grupo elaborou um 


parecer sobre o EIA/RIMA de 2001, que na ocasião teria sido encaminhado para o IBAMA. 


Esse grupo formado pela academia pode ser caracterizado como produtor do conhecimento e por 


isso sua opinião é valorizada e respeitada na sociedade. Serviu de suporte para avaliação dos 


estudos e dos diagnósticos produzidos. 
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Além da comunidade acadêmica, outra entidade lembrada por alguns entrevistados foi o 


Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado do Rio de Janeiro (CREA-


RJ). Alguns moradores comentaram que no período das audiências e reuniões o CREA-RJ havia 


sabatinado os coordenadores do projeto num Seminário sobre a Barragem de Itaocara. Na época 


uma cartilha chegou a ser confeccionada pelo CREA-RJ, que tinha por objetivo corroborar nas 


discussões e como forma de contribuição para a população local. 


4.3.3.2.1.3 -  Considerações 


4.3.3.2.1.3.1 -  Percepções dos Entrevistados sobre a Instalação da UHE Itaocara 


A percepção dos entrevistados sobre a instalação da Usina Hidrelétrica de Itaocara é bastante 


negativa, isso porque sua construção estaria associada à retirada forçada de suas casas, perda do 


território no qual se reconhecem, perda do local de trabalho e indenizações insuficientes para a 


reestruturação de suas vidas. 


Desta maneira as percepções dos entrevistados sobre o empreendimento estão intimamente 


relacionadas com o temor de abandonar suas áreas e recomeçar a vida em outros locais. 


Durante o trabalho de campo procurou-se a todo o momento entender essas angústias para trazê-


las à luz do estudo. Nesse sentido, foi elaborado um quadro dividido em questões gerais e 


questões de ordem psicológicas. Esse cenário pode ser observado no Quadro 4.3.3-1. 


Quadro 4.3.3-1 - Questões Levantadas 


Questões Gerais 


• Desvalorização das terras na região de Barra de Santa Luzia e Santa Rosa (entre Aperibé e Santo Antônio de Pádua); 
• Falta de investimento do poder público e de políticas públicas voltadas para região ocasionada pela intenção de 


construir a “barragem”; 
• Falta de investimento por parte de proprietários locais; 
• Paralisação de construção ou manutenção de casas, esperando a definição sobre a obra; 
• Êxodo para a cidade (associação direta da partida de moradores das zonas rurais para cidade); 
• Intensificação da pecuária leiteira em detrimento das lavouras de arroz devido à progressiva escassez de mão de obra 


na região após o anúncio da intenção de construção da “barragem”. (essa questão é colocada principalmente nas áreas 
de Barra de Santa Luzia e Santa Rosa); 


• Descrença com o cadastro imobiliário realizado no passado e com os seus resultados. 
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Questões de ordem Psicológicas 


• Receio de perder as terras, sem direito à indenização ou com indenização desfavorável, que não possibilite adquirir 
outro bem no mínimo semelhante; 


• Medo de perder a fonte de renda, sobretudo no caso dos pescadores; 
• Receio de não se adaptar em outro local; 
• Desconfiança quanto ao projeto e às ações propostas pelo empreendedor; 
• Receio de ser removido para a cidade e perder o local tranqüilo onde vive. (De acordo com os entrevistados a “roça” 


comparada à cidade seria um local mais tranqüilo e com melhor qualidade de vida); 
• Preocupação com o futuro da família; 
• Perda dos aspectos simbólicos dos locais aonde os entrevistados foram criados; 
• Receio da desestruturação da família e da comunidade e perda dos laços de vizinhança. 


Fonte: Pesquisa de campo, janeiro e março de 2009 


 


O Quadro 4.3.3-1 apresenta de forma sintética os principais problemas apontados pelos 


entrevistados relacionados com a intenção de construir a UHE Itaocara. Desta forma é possível 


perceber como a questão da construção da “barragem” é um transtorno para a vida dessas 


pessoas. 


4.3.3.2.1.3.2 -  Percepções das Crianças e Adolescentes sobre a Instalação da UHE Itaocara 


Além dos adultos procurou-se entender como as crianças (08 a 12 anos) e os adolescentes (13 a 


17 anos), que vivem na ADA e AID, vêem o meio ambiente local e o que a construção da UHE 


Itaocara afetaria suas vidas. Para isso foi realizada uma dinâmica com alunos do primeiro ao 


sétimo ano do ensino fundamental das escolas municipais de Porto Marinho e de São Sebastião do 


Paraíba ambas, no município de Cantagalo. 


Para tal utilizou-se dois instrumentos que possibilitaram captar as percepções dos alunos, a 


redação e o desenho. Desta maneira as crianças e os adolescentes procuraram retratar a imagem 


do lugar e as relações que os mesmos mantêm com esse território e a visão deles sobre a 


implantação da “barragem”. Ao todo foram analisados 78 textos entre redações e desenhos. 


De uma maneira geral os desenhos mostram as casas alagadas, peixes boiando e frases apontando 


o descontentamento sobre a construção da “barragem”, a possível saída do local e o desemprego 


dos pais. Na Figura 4.3.3-4 e na Figura 4.3.3-5 são apresentados dois desenhos extraídos nessa 


dinâmica. 
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Figura 4.3.3-4 - No desenho o aluno procurou apresentar as águas subindo. No detalhe dá para  


ver a torre da igreja parcialmente submersa. Também é possível observar as torres de transmissão 


 


 


Figura 4.3.3-5 - Neste desenho o aluno colocou as casas, árvores e ilhas submersas 
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Já as redações apresentaram conteúdos bem semelhantes entre as duas escolas, além de 


apresentarem conhecimento sobre o problema. Assim, os conteúdos das redações versavam 


principalmente nas seguintes linhas de raciocínio: 


 Receio dos pais perderem a fonte de renda e a família ter mudar para outro espaço. Além do 


temor da adaptação em outro local principalmente na cidade; 


 A relação histórica com o local e o receio da perda do contato com o rio Paraíba; 


 Perda das casas, da escola, do campo de futebol e o medo de ficar sem estudar; 


 Receio que os animais e as plantas morram por causa do reservatório, além da modificação 


do meio ambiente local; 


 Receio que os pais pescadores fiquem sem local para pescar e os seus pais fiquem 


desempregados; 


 A relação das crianças com o rio Paraíba e com os recursos fornecidos por ele, 


principalmente, a pesca e o lazer no rio; 


 A construção da “barragem” não só como progresso para sociedade, mas como sofrimento 


para os moradores afetados. 


Os questionamentos e receios apresentados foram os principais eixos descritos pelos alunos que 


participaram da dinâmica. Assim, procurando ser fiel a algumas dessas passagens produzidas por esse 


grupo é apresentado no Quadro 4.3.3-2 alguns trechos que representam melhor essas opiniões. 
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Quadro 4.3.3-2 - Redações 


Trecho de algumas redações 


• “Há muitos e muitos anos o pessoal vem comentando sobre uma possível ‘barragem’ no rio Paraíba do Sul. A 
população ficou revoltada, pois acham muito difícil sobreviver em outros lugares, pois é aqui que nasceram, 
cresceram, casaram e criaram suas famílias. E é desse solo que retiram seus alimentos. As pessoas mais velhas 
pensam em como recomeçar uma nova vida. Sabendo que com essa ‘barragem’ vão ver inundar tudo aquilo que foi 
construído com muito sacrifício e tendo que sair deixando tudo para traz.” 


• “(...) Todos sabemos que a ‘barragem’ pode fornecer energia elétrica para algumas pessoas, mas para as pessoas que 
moram perto do rio vai ser ruim. Porque vão inundar suas moradias.” 


• “A ‘barragem’ é um progresso mais prejudica a população ribeirinha. A ‘barragem’ é modernidade, mas traz também, 
infelicidade.” 


• “para mim a barragem vai prejudicar muito, por que pode destruir a paisagem que demorou anos e anos a se formar, 
eu moro aqui desde que nasci e acho tudo isso aqui muito bonito, pensem, digam o que quiser não vai mudar a minha 
opinião.” 


• “Nós crianças não vamos tomar banho no rio e pescar. As pessoas que planta as coisas na beira do rio vão perder tudo, 
quem vai arcar com o prejuízo? Os pescadores vão continuar pescando? Acho que não!” 


• “A ‘barragem’ vai alagar as casas, a escola e vai atrapalhar as nossas vidas e vai dificultar a vida dos trabalhadores e 
dos estudantes, porque vai alagar a escola.” 


• “com a ‘barragem’ o que vai acontecer ao nosso meio ambiente? O pescador não vai encontrar peixes e vai prejudicar 
nosso meio ambiente.” 


Fonte: Pesquisa de campo, 2009. Extraído das redações da E.M. Coronel Manoel Marcelino de Paula (São Sebastião do Paraíba) e  
da E.M. de Porto Marinho. 


 


Como o tema da redação também abordava questões ambientais, alguns alunos descreveram a 


preocupação com o lixo no rio, com o derramamento de produtos tóxicos no rio e mortandade de 


peixes ocorridos no final do ano de 2008, “Depois que caiu veneno no rio morreram muitos 


peixes”. 


Foi possível perceber nessa dinâmica que tanto as crianças quanto os adolescentes da região 


conhecem as contradições, os problemas e o histórico da intenção de construir uma “barragem” 


no local. Esse assunto faz parte do cotidiano desses atores, ora pelas conversas em casa com os 


pais, na escola ou pelo próprio processo histórico que o empreendimento tem nesses locais. 


Assim como os adultos, estão temerosos com as consequências desse fato para suas vidas. 


4.3.3.2.1.4 -  Questionamentos e Sugestões Sobre a Condução da Instalação da 


UHE Itaocara 


Apesar da resistência dos moradores em discutir possibilidades caso seja construída a 


hidrelétrica, a abordagem no trabalho de campo permitiu um diálogo franco. Foi possível 


apreender importantes questionamentos e sugestões que contribuirão tanto para mitigar os 


impactos junto às comunidades afetadas, bem como para um bom andamento na execução do 


empreendimento, mantendo-se uma relação satisfatória entre empreendedor e comunidade local 


e outros atores interessados no processo. 
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Os questionamentos e sugestões foram aparecendo ao longo das campanhas de campo realizadas 


pela equipe de socioeconomia. Geralmente eram direcionados para os interlocutores que 


imediatamente tentavam problematizar a questão para discuti-la com o entrevistado como 


poderia ser amenizada. 


Na maioria dos casos, os próprios entrevistados apresentavam propostas de como acham que o 


processo tem que ser conduzido. A síntese dessas discussões será apresentada no Quadro 


4.3.3-3, onde se encontra os questionamentos e as sugestões. 


Quadro 4.3.3-3 - Questionamentos e Soluções Apontadas pelos Entrevistados 


Questionamentos mais comuns 
 levantados em campo Sugestões apontadas pelos entrevistados 


Como serão as indenizações? 


Deverão ser paga à vista. Considerar no preço da terra os aspectos 
simbólicos destas. Que as indenizações sejam negociadas com os 
proprietários ao mesmo tempo e não priorizando os canteiros de obras. Para 
dar maior segurança à população, as primeiras indenizações deveriam ser 
pagas aos proprietários mais afastados dos eixos das “barragens”. 


A família logo que seja indenizada ela 
tem que sair? 


É preciso que seja estipulado em comum acordo com os indenizados um 
prazo para que a família tenha tempo de realizar colheita e de retirada 
completa de animais. Também será preciso que a população tenha tempo 
de se restabelecer em nova localidade. Além disso, a mudança dos 
realocados é de responsabilidade do empreendedor. 


As terras que serão inundadas perderam 
valor ao longo do tempo, quando sair a 
notícia da construção da “barragem” as 
propriedades do entorno serão 
valorizadas. As indenizações levarão isto 
em conta? 


A ideia de trocar terra por terra não é muito aceita pelas comunidades, não 
há confiança suficiente devido ao trauma das outras tentativas de 
construção da usina. A ideia que teve retorno foi à possibilidade de uma 
comissão de moradores escolher um local semelhante ao que possuem 
atualmente, para que o empreendedor faça a negociação de aquisição da 
nova área. 


Quais os locais onde serão construídos os 
reassentamentos? 


Incentivo à formação de comissões para escolha de local ou que estes locais 
sejam mais próximos da realidade atual, considerando inclusive os laços de 
vizinhança existentes. 


As famílias e os vizinhos serão separados? 
No caso de reassentamento se faz necessária a manutenção dos laços de 
vizinhança e parentesco já existentes, sendo discutido junto com as 
comunidades afetadas. 


No caso daquelas famílias que serão 
afetadas indiretamente como ficarão as 
estradas e os caminhos até as nossas 
casas? 


Garantia do acesso das famílias que serão indiretamente afetadas e 
melhoria nas condições das estradas existentes.  


O Distrito de São Sebastião do Paraíba 
ficará isolado, qual a proposta para que o 
local não seja estagnado 
economicamente? 


As famílias afetadas, que têm o distrito como referência, sejam 
reassentadas próximo ao distrito. Criação e apoio a projetos desenvolvidos 
pelos moradores do distrito, para geração de renda e emprego, evitando o 
êxodo dos moradores locais. 


Como fica a questão da rede de esgoto 
em Porto Velho do Cunha e São Sebastião 
do Paraíba? 


Estabelecimento de saneamento básico para todas as localidades na AID. 


Os colonos, posseiros e parceiros que 
trabalham nas terras, mas não são 
proprietários serão indenizados? 


As pessoas que se encontram nestas condições deverão ter não só a casa 
indenizada, como a doação de uma área de terras em torno de 05 hectares 
que deverão ser adquirida pelo empreendedor. 


Os filhos que moram em propriedade do 
pai e trabalha com ele também receberá 
alguma indenização? 


A sugestão apresentada pelo grupo é que nestes casos os filhos tenham o 
mesmo tratamento dados aos colonos, posseiros e parceiros. 
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Questionamentos mais comuns 
 levantados em campo Sugestões apontadas pelos entrevistados 


Como ficará a questão da pesca e dos 
pescadores? 


Indenização para as famílias dos pescadores, cursos profissionalizantes para 
o grupo, criação de projetos ligados à pesca para que não percam fonte de 
renda. 


O município de Aperibé perderá a sua 
principal área de lazer que são as 
margens do rio, como fica? 


Construção de um espaço de lazer nas margens do reservatório para que 
possa suprir esse impacto. Além disso, é importante que as famílias que 
tenham estabelecimentos comerciais na beira do rio, tenham prioridade 
para administrar os estabelecimentos que serão construídos próximos a 
essas áreas de lazer. 


Em todas as comunidades que 
possivelmente serão afetadas existem 
uma infraestrutura mínima como escola e 
campo de futebol como vai ficar? 


Construção de reassentamento com infraestrutura básica com escola e posto 
de saúde. Além disso, é imprescindível que toda a comunidade realocada 
receba um campo de futebol com vestuário e apoio nas competições locais. 
Lembrando que os campos de futebol juntamente com o rio constituem 
locais importantes para o lazer das comunidades na AID. 


Os impactos serão sentidos de forma 
diferenciada por faixa etária e de renda, 
como serão as medidas para diminuir 
esses impactos? 


Essa questão foi colocada como um alerta pelos moradores que solicitaram 
que os programas ambientais sejam elaborados considerando as faixas 
etárias dos moradores. Para eles as pessoas com meia-idade e não 
aposentadas encontrarão muitas dificuldades para se inserir no mercado de 
trabalho. 


A mão-de-obra daqui é pouco qualificada, 
como ela será aproveitada, não só no 
período de construção da “barragem”? 


Estabelecimentos de cursos de capacitação considerando a faixa etária e 
habilidades dos envolvidos no processo. Essa ação visa capacitar os atingidos 
e seus familiares e possibilitar a entrada dessas pessoas no mercado de 
trabalho formal. 


Já estão sendo pensadas ações para 
atender o público feminino? 


Estabelecimento de cursos voltados para agroindústria e artesanato. Além 
de apoio a projetos desenvolvidos pelas mulheres das áreas afetadas. 


Como ficam as crianças? Construção de espaços de lazer, creches e oferta de oficinas em áreas como 
informática, esporte e arte. 


Falta de informação do projeto, tais como 
cota de inundação, área do reservatório e 
altura do barramento. 


Apresentação do projeto final de engenharia com as cotas de inundação, 
tamanho do reservatório e altura dos barramentos. (Essa questão apareceu 
durante as entrevistas de campo e durante as reuniões realizadas no meio 
do ano de 2008). 


Fonte: Pesquisa de campo, janeiro e março de 2009 


 


É importante ressaltar que os questionamentos e sugestões apontados são resultados de 


discussões realizadas com moradores da ADA e AID, em momentos individuais, junto com a 


família ou na reunião coletiva ocorrida na localidade de Pedra Furada. Também contribuíram 


para a elaboração deste quadro as sugestões e reclamações coletadas durante as primeiras 


reuniões ocorridas, entre os meses de julho a agosto de 2008, nas localidades de São Sebastião 


do Paraíba, Porto Velho do Cunha, Porto Marinho, Pedra Furada, Barra de Santa Luzia e São 


Sebastião da Cachoeira. 


4.3.3.2.2 -  Análises de Outros Setores (item 264 A do TR) 


Com objetivo de fornecer outra percepção deste período e das perspectivas sobre o processo de 


instalação o Anexo 4.3.3-1 apresenta pareceres e documentos de órgãos ambientais, entidades 


classistas e instituições acadêmicas.  
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4.3.3.3 -  Diretrizes e Planos Relacionados com Recursos Hídricos  
(Item 270_e do TR) 


A inserção do empreendimento na bacia do rio Paraíba do Sul, além de envolver os componentes 


ambientais locais, se relaciona com o planejamento da área como um todo. Neste sentido, é 


importante considerar documentos relacionados com a gestão dos recursos hídricos, com o 


objetivo de se buscar, na proposição de medidas e programas deste estudo, meios para 


compatibilizar o empreendimento com os princípios destes documentos, bem como identificar a 


ocorrência de incompatibilidades insolúveis. Para este fim foram utilizados dois documentos, a 


Avaliação Ambiental Integrada da bacia do rio Paraíba do Sul e o Plano de Recursos Hídricos da 


Bacia do rio Paraíba do Sul. 


4.3.3.3.1 -  Diretrizes da Avaliação Ambiental Integrada – AAI (Item 270_ f TR)  


A Avaliação Ambiental Integrada – Aai foi produzida pela Empresa de Pesquisa Energética – EPE e 


a partir das condições ambientais da bacia, dos empreendimentos hidrelétricos (implementados e 


planejados) e projeções de cenários futuros da bacia, foram elaboradas diretrizes de forma a 


coibir resultados negativos da implantação de empreendimentos hidrelétricos. Deve-se destacar 


que este conjunto de diretrizes foi considerado para a proposição de medidas e programas deste 


estudo, notadamente àquelas que cabem ao proponente do empreendimento. Em relação aos aspectos 


socioeconômicos foram estabelecidas diretrizes para os temas que serão apresentados a seguir. 


4.3.3.3.1.1 -  População Afetada 


Em relação à população o documento identifica este grupo, como heterogêneo, formado 


basicamente por habitantes e produtores de áreas rurais. Entre estes a AAI destaca os 


agricultores familiares como a parcela do grupo mais sensível aos impactos da perda de terras. As 


diretrizes apontadas são: 


 Considerar as formas de ocupação local e incluir como população afetada os posseiros, 


ocupantes e trabalhadores rurais. 


 Identificar os modos de vida da população através de diagnósticos participativos. 


 Promover a realização de acordos coletivos para indenizações e reassentamentos. 
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 Na elaboração e execução dos programas, principalmente nos casos de reassentamento, levar 


em conta os aspectos culturais, econômicos e sociais das comunidades rurais e tradicionais 


afetadas pelos empreendimentos e a interação entre eles. 


 Nos programas de indenização destinados aos pequenos proprietários, agricultores familiares, 


trabalhadores rurais ou camponeses ter como foco a manutenção dos modos e do padrão de 


vida. 


 Oferecer as opções de reassentamento, indenização e troca de terras aos pequenos 


proprietários, trabalhadores rurais, agricultores familiares ou camponeses. 


 Definição de ações (incluindo os critérios de indenização) com base na realidade local”. (AAI 


da Bacia do rio Paraíba do Sul. 2007) 


Nota-se que a maior parte das diretrizes diz respeito aos procedimentos para lidar com a 


população a ser deslocada em função da implantação de empreendimentos, com enfoque nos 


grupos definidos como. “pequenos proprietários, trabalhadores rurais, agricultores familiares ou 


camponeses”. Todas estas ações serviram como guia e referência para a elaboração dos 


programas para este público específico. Esta preocupação especial se deve aos danos gerados 


para estas populações, resultado das formas equivocadas, no histórico dos empreendimentos 


hidrelétricos no Brasil. Somente uma das diretrizes faz referência a levantamentos realizados 


para diagnóstico (identificação dos modos de vida). Como visto nos aspectos metodológicos, a 


ações realizadas estão de acordo com essa diretriz. 


Deve-se salientar que a UHE Itaocara é citada especificamente neste item, na descrição do tema. 


Apesar de não estar no corpo das diretrizes, o documento indica que para os empreendimentos 


hidrelétricos em geral e a UHE Itaocara, em particular, deve ser elaborado um “Código de 


Procedimentos para Remanejamento Populacional (Indenizações e Reassentamentos)”. Este 


código tem como objetivo não atender somente o caso da UHE Itaoacara, mas servir como padrão 


para a realização de empreendimentos hidrelétricos em toda a bacia. Além disso, a AAI cita 


novamente a UHE Itaocara recomendando a revisão de alguns aspectos, do projeto anterior e da 


forma como foi conduzido. Neste sentido, o empreendimento toma uma dimensão além dos 


impactos localizados, ele se tornou uma referência de problemas relacionados com conflitos com 


a população no planejamento e implantação de empreendimentos hidrelétricos. Por outro lado, o 


documento, a partir das revisões e da formulação do código de conduta, o empreendimento tem 


potencial para servir de referência positiva para outros projetos na bacia.  
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4.3.3.3.1.2 -  Redução de Conflitos com Outros Setores da Sociedade Civil 


Sob este tema o documento atenta para as dificuldades na comunicação com organizações, 


entidades e instituições interessadas. As diretrizes apontadas visam conferir maior transparência 


ao processo: 


 “Promover debates e seminários tendo como tema o Planejamento Energético na bacia. 


 Envolver setores da sociedade civil nas diferentes fases (Planejamento, Licenciamento e 


Gestão) especialmente as Universidades, Comitês de Bacia, organizações, órgãos públicos 


locais, entre outros. 


 Seminários com atores afetados diretamente, os atores locais com qualificação técnica 


(acadêmicos, profissionais da área, membros de ONGs, funcionários e autoridades públicas) e 


instituições interessadas (igreja, movimentos sociais) para apresentação dos diagnósticos 


preliminares dos estudos e esboço dos programas ambientais. 


 Discutir com a população (afetada e próxima ao empreendimento) e instituições ou 


organizações interessadas formas de compatibilizar a população e o empreendimento. 


 Apresentação dos critérios de indenização e regras legais (incluindo restrições de uso) e de 


segurança para convívio com o empreendimento. 


 Divulgação ampla dos programas associados ao empreendimento, com detalhes de sua 


execução e resultados dos programas de monitoramento das condições ambientais. 


 Incorporação dos canais do programa de comunicação à rotina da Usina” (AAI da Bacia do rio 


Paraíba do Sul. 2007). 


O documento utiliza os projetos dos empreendimentos de Itaocara (novamente), Cambuci e Barra 


do Pomba, como referência negativa em relação à comunicação com estes grupos e recomenda 


que na revisão destes projetos se estabeleçam canais e ações de comunicação com estes grupos 


e as populações atingidas. 
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4.3.3.3.1.3 -  Convênios com o Poder Público e a Sociedade Civil Organizada 


O documento aponta que a realização de parcerias com instituições locais traz vários benefícios 


como: a manutenção de boas relações do empreendimento com atores locais, o fortalecimento 


de instituições voltadas para preservação ambiental e um resultado melhor das ações, função do 


conhecimento que as instituições têm do local. Para a promoção destes convênios são apontadas 


as seguintes diretrizes: 


 “Realização de acordos para o compartilhamento do uso dos recursos hídricos, de forma a 


garantir, a preservação do meio ambiente, a operação segura da Usina e a demandas da 


população. Além das parcerias com os poderes públicos e outros tipos de organização, cabe 


ainda o apoio a ações particulares que possam contribuir com o meio ambiente e a população 


afetada como um todo. 


 Realizar acordos com atores sociais e instituições para garantir o acesso e uso adequado dos 


recursos hídricos e do entorno do reservatório, tendo em vista a geração de energia, a conservação 


do meio ambiente, as demandas da população e o plano nacional de recursos hídricos. 


 Promover parcerias com instituições locais, organizações e movimentos sociais para a realização 


ações benéficas ao meio ambiente e à população, incluindo trabalhos de pesquisa, monitoramento 


(principalmente nos ecossistemas mais raros ou frágeis) e inserção de espécies da ictiofauna. 


 Apoiar a estruturação e fortalecimento dos Comitês de Bacia”. (idem) 


4.3.3.3.1.4 -  Ordenamento Territorial de Uso dos Reservatórios 


As diretrizes relacionadas com este tema visam promover a integração dos reservatórios 


decorrentes de empreendimentos hidrelétricos com o espaço social e econômico do seu entorno. 


Tais diretrizes são: 


 “Avaliar e acordar junto com municipalidades, associações de pescadores, setor de turismo e 


comitês de bacia, diretrizes do Plano Diretor dos reservatórios, de modo a promover sua 


integração sócio-espacial. 


 Definir uma regulamentação, com a definição clara da responsabilidade sobre a fiscalização 


dos usos e da ocupação das áreas marginais aos reservatórios e trechos de vazão reduzida. 
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 Definir compensações locais para casos de desestruturação de atividades produtivas 


associadas ao uso dos recursos sob impacto dos empreendimentos. 


 Privilegiar o uso ambientalmente sustentável do reservatório, através de atividades como a 


pesca, o ecoturismo e o lazer de modo a promover boas práticas para preservação 


ambiental.” (idem). 


4.3.3.3.1.5 -  Poder Público e Compensação Financeira 


A diretrizes apontadas neste tema têm como objetivo criar condições para os recursos 


provenientes da compensação financeira tenham seu uso otimizado, trazendo melhorias para a 


vida da população dos municípios. São elas: 


 “Aperfeiçoar os mecanismos de controle da aplicação dos recursos provenientes da 


compensação financeira. 


 Capacitar gestores municipais para a administração dos recursos da compensação financeira. 


 Capacitar entidades locais para a fiscalização e controle da aplicação de recursos da 


compensação financeira. 


 Criar projetos de qualificação de mão-de-obra locais, em parcerias com instituições de 


ensino. 


 Buscar a contratação de mão-de-obra local. 


 Fortalecer a presença de universidades e centros de pesquisas locais formando convênio para 


criação de acervos dos resultados das campanhas de monitoramento ambiental das usinas.” 


(idem) 
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4.3.3.3.2 -  Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Paraíba do Sul 


A consideração dos princípios do Plano de Recursos hídricos é fundamental para que a proposição 


de ações e medidas apresentada neste estudo fique coerente com as percepções e as ações do 


Comitê da Bacia do rio Paraíba do Sul. Com este objetivo foi selecionado um tópico relacionados 


com a perspectiva sobre a inserção de empreendimentos hidrelétricos na bacia. Para tanto se 


optou por reproduzir, aqui, as indicações do plano para a realização de estudos de impacto 


ambiental de empreendimentos hidrelétricos. Avalia-se que esse item é uma expressão das 


preocupações do comitê sobre os impactos decorrentes deste tipo de empreendimento. Ao 


mesmo tempo é importante avaliar em que medida os itens abordados neste estudo são 


coerentes com tais indicações. Por tratar-se de um diagnóstico socioeconômico limitou-se aos 


temas afins. 


Em primeiro lugar é importante observar os impactos que o plano avalia como resultantes de 


empreendimentos hidrelétricos no Quadro 4.3.3-4 e no Quadro 4.3.3-5. 


Quadro 4.3.3-4 - Impactos de Empreendimentos Hidrelétricos (Planejamento) 


Impactos na Fase do Projeto 


Propagação de informações (boatos) sobre a obra na comunidade; 


Aumento da expectativa da população local; 


Crescimento de tensões sociais; 


Especulação imobiliária; 


Pressão antecipada sobre os recursos naturais. 


Fonte: Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Paraíba do Sul. 2007 


 


Quadro 4.3.3-5 - Impactos de Empreendimentos Hidrelétricos (Obra) 


Impactos Durante a Obra 


Aumento da oferta de empregos; 


Crescimento das tensões sociais; 


Pressão sobre os equipamentos de educação, saúde, serviços, comércio e infraestrutura urbana 


Risco de desequilíbrio nas relações sociais (criminalidades, prostituição, propagação de doenças 


Abertura de novas estradas; 


Saturação e desgaste das estradas existentes; 


Danos às florestas e a outros ambientes naturais; 


Aumento dos Níveis da Poluição do Ar e Sonora. 


Danos às florestas e a outros ambientes naturais significativos; 


Redução de áreas agrícolas; 


Erosão, assoreamento e poluição dos cursos d'água. 


Inundação periódicas de matas, vilas, área de mineração, cultivos etc. 


Inundação e desorganização de atividades econômicas; 


Retração do mercado de trabalho; 
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Impactos Durante a Obra 


Especulação imobiliária (rural e urbana); 


Inundação e Interrupção de via de circulação, de redes de energia e telecomunicações; 


Inundação e desarticulação de serviços e unidades de atendimento de saúde pública e educação; 


Sobrecarga da infraestrutura urbana na área de influência; 


Expulsão do campo de famílias e produtores rurais; 


Desagregação dos níveis de desemprego e marginalização social; 


Possível promoção de surtos endêmicos; 


Inundação de aldeias indígenas; 


Inundação de áreas de lazer e de turismo; 


Inundação do patrimônio cultural e arqueológico. 


Fonte: Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Paraíba do Sul. 2007 


 


Além dos impactos negativos o plano aponta um impacto positivo, resultante do uso múltiplo dos 


reservatórios formados, tais usos podem ser: abastecimento de água, irrigação, navegação 


(comercial ou desportiva), turismo, lazer, pesca e aquicultura. 


Em relação aos itens indicados para serem abordados no diagnóstico foi composto o Quadro 


4.3.3-6, indica quais foram cumpridos no presente diagnóstico.  


Quadro 4.3.3-6 - Itens Indicados para Compor Diagnóstico Socioeconômico 


Ações e Levantamentos indicados Realizado 


 Levantamento dos dados secundários disponíveis; Sim 


Censo da população residente e produtora na área dos projetos e obras 
complementares, Sim 


Mapa de uso e ocupação da terra; Sim 


Determinação da sensibilidade econômica da região, principalmente com relação 
aos projetos; Sim 


Apresentação das medidas necessárias para buscar um novo equilíbrio regional 
pós-projeto. 


Apresentam-se diretrizes as medidas 
detalhadas serão definidas em 
interação com agentes locais 


Comparação do censo efetuado com os mapas topográficos preparados para os 
projetos e o cadastro das propriedades afetadas, cadastro das propriedades 
afetadas 


O cadastro imobiliário não foi 
finalizado 


Levantamentos bibliográficos e dos dados estatísticos disponíveis sobre a região, 
entrevistas com a população e representantes de entidades públicas e OSCIPs; Sim 


Conhecimento da qualidade de vida da população local, detalhando os estudos 
referentes à infraestrutura e situação de saúde, educação saneamento; renda e 
trabalho; e avaliar capacidade de absorver as demandas geradas a partir do 
projeto; 


Sim 


Análise da qualidade de vida, realizada tanto para a área de influência como para 
a área diretamente afetada, considerando a saúde, comportamentos marginais, 
infraestrutura e serviços, além da afluência de trabalhadores com as obras 


Sim 


Levantamento da mão-de-obra necessária às obras, inclusive quantificação; Sim 


Proposta de medidas para solução do problema de mão-de-obra com o mínimo de 
conflito. Sim 
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Ações e Levantamentos indicados Realizado 


Avaliação dos possíveis problemas de superposição física ou econômica, 
possibilidades de trabalho interinstitucional e inserção regional dos projetos no 
contexto dos demais projetos regionais 


Sim 


Elaboração de um programa de ação interinstitucional de inserção dos projetos. Sim 


Fonte: Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Paraíba do Sul. 2007 


 


4.3.3.4 -  Aspectos Institucionais dos Municípios (Item 270 E do TR) 


Para se avaliar as condições institucionais dos municípios em relação ao meio ambiente foram 


utilizados como indicadores a existência de plano diretor e a implantação dos preceitos da 


agenda 21. Conforme aponta o Quadro 4.3.3-7, em nenhum dos municípios haviam sido 


implantados (até 2002) os preceitos da agenda 21 e somente Santo Antônio de Pádua e Cantagalo 


apresentavam plano diretor (até 2008). 


Quadro 4.3.3-7 - Existência de Plano Diretor e Agenda 21 


Municípios Plano Diretor Agenda 21 


Estrela Dalva – MG Não Não 


Pirapetinga – MG Não Não 


Volta Grande – MG Não Não 


Aperibé – RJ Não Não 


Cantagalo – RJ Sim Não 


Carmo – RJ Não Não 


Itaocara – RJ Não Não 


Santo Antônio de Pádua - RJ Sim Não 


Fonte: IBGE, Perfil dos Municípios Brasileiros, 2008/ Perfil dos Municípios 
Brasileiros Meio Ambiente 2002 
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4.3.3.5 -  Demografia (Item 272 do TR) 


4.3.3.5.1 -  População Residente  


Os municípios incluídos na Área de Influência Indireta do empreendimento fazem parte da bacia 


do rio Paraíba do Sul, onde também estão presentes outros 194 municípios (segundo o 


IPEADATA), de modo que bacia apresenta um total de 202 municípios, distribuídos ao longo dos 


estados de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro que, como visto, compõe a área de 


abrangência regional. Em termos de contingente populacional pode-se afirmar que os oito 


municípios presentes na AII representam uma pequena parcela da população total da AAR, com 


aproximadamente 1,3% da população total da bacia (como se pode observar no Quadro 4.3.3-8). 


No entanto, percebe-se que os municípios são heterogêneos no que diz respeito à população. 


Somente o município de Santo Antônio de Pádua comporta 32% de toda a população da AII, por 


outro lado Estrela Dalva apresenta cerca de 2% deste mesmo total. Em função da contribuição no 


contingente populacional da AII os municípios podem ser agrupados em três conjuntos. O 


primeiro, que apresenta o percentual mais elevado, é composto pelo município de Santo Antônio 


de Pádua. O segundo conjunto apresenta percentuais intermediários e é composto pelos 


municípios de Itaocara, Cantagalo e Carmo que apresentam respectivamente 18, 16 e 13% da 


população da AII. Por fim, o terceiro conjunto com os municípios que apresentaram percentuais 


de contribuição abaixo de 10%, são eles Pirapetinga (8%), Volta Grande (4%) e Estrela Dalva.  


Observando o histórico de ocupação percebe-se que o volume do contingente populacional 


parece ter estreita relação com a pujança e decadência de determinados ciclos econômicos, bem 


como, o tempo de existência do povoado que deu origem ao município. Destaca-se que, como se 


observou no histórico, além do atrativo para migração, exercido pelas oportunidades geradas nas 


épocas mais prósperas de determinados ciclos econômicos, há o fortalecimento da ocupação 


resultante da instalação de estruturas relacionadas com os ciclos econômicos como rodovias e 


estradas de ferro. Neste sentido, pode-se atribuir o contingente relativamente alto a Santo 


Antônio de Pádua, a fato do município não ter sido atingido pela decadência do café, uma vez 


que tinha sua economia baseada na cana de açúcar. Contudo este município também usufruiu dos 


benefícios trazidos pela instalação da malha ferroviária, associada a exploração do café.     


Tendo a AAR como perspectiva, observa-se que Santo Antônio de Pádua é o 42º município mais 


populoso da bacia, já Itaocara e Cantagalo ocupam posições próximas, sendo respectivamente o 


67º e o 69º. Ainda figurando entre os 100 maiores municípios está Carmo, na 80ª posição. 
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Enquanto Pirapetinga e Aperibé ocupam situações destacadas em meio aos 100 menores 


municípios, colocados, respectivamente, na 115ª e 126ª posições. Já Volta Grande e Estrela Dalva 


são encontrados entre os municípios de menor população, sendo o primeiro o 153º município 


mais populoso e o último o 193º. 


Quadro 4.3.3-8 - População Residente 


Municípios e Áreas População 


Estrela Dalva – MG 2.497 


Pirapetinga – MG 10.240 


Volta Grande – MG 5.166 


Aperibé – RJ 8.820 


Cantagalo – RJ 19.799 


Carmo – RJ 16.690 


Itaocara – RJ 22.069 


Santo Antônio de Pádua - RJ 40.145 


AII 125426 


AAR 9412668 


Fonte: IBGE. Contagem da População. 2007 


 


4.3.3.5.2 -  Densidade Demográfica 


Em função das posições ocupadas pelos municípios da AII pode-se afirmar que eles não figuram 


entre os municípios mais populosos da bacia, de modo que também apresentam baixa densidade 


demográfica em relação a este universo.  


Enquanto a densidade demográfica da bacia está em cerca de 121 habitantes por km² (Quadro 


4.3.3-9), o município de maior densidade da AII, que é Aperibé, apresenta uma taxa de 98,4. É 


interessante notar que apesar de contar com a maior população da AII, o município de Santo 


Antônio de Pádua apresenta a segunda maior área municipal, o que acaba baixando a sua 


densidade para baixo da taxa existente em Aperibé.  


Deve-se salientar que este último município possui a 3ª menor população da AII e sua área é a 


menor (aproximadamente 7 vezes menor que Santo Antônio de Pádua), de modo que a densidade 


e torna elevada. Neste sentido percebe-se que tal município é mais sensível que os demais da AII 


à perda de áreas em função do empreendimento. No entanto sua sensibilidade é menor que a 


média dos municípios da bacia. 
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As diferenças entre as áreas totais dos municípios também resultou no distanciamento entre as 


taxas apresentadas pelos municípios de Itaocara e Cantagalo. Apesar dos municípios contarem 


com contingentes populacionais próximos, a área de Cantagalo é maior entre os municípios da 


AII, de forma que sua densidade fica próxima à taxa apresentada no município de Volta Grande 


que tem total de área e contingente de população, relativamente baixos, de modo que possui a 


2ª menor taxa da AII, ficando atrás somente de Estrela Dalva que apresenta a menor população 


da AII e a 2ª menor área municipal. 


Se por um lado as diferenças na área distanciaram as taxas de Itaocara e Cantagalo, por outro 


fizeram com que Pirapetinga e Itaocara apresentassem taxas aproximadas. O total de população 


de Carmo é pouco superior ao dobro da população de Pirapetinga, contudo a área deste último é 


quase a metade da área Carmo, de forma que a relação entre a população e a área faz com que 


estas diferenças se equalizem. 


Quadro 4.3.3-9 - Área, População e  
Densidade Demográfica nos Municípios, AII e AAR 


Municípios Área População Densidade 


Estrela Dalva – MG 131,9 2.486 18,8 


Pirapetinga – MG 192,2 10.199 53,1 


Volta Grande – MG 208,8 5.122 24,5 


Aperibé – RJ 89,2 8.779 98,4 


Cantagalo – RJ 717,4 19.643 27,4 


Carmo – RJ 353,8 16.405 46,4 


Itaocara – RJ 428,5 21.973 51,3 


Santo Antônio de Pádua - RJ 613,6 39.963 65,1 


AII 2735,4 124570 45,5 


AAR 77847,9 9412668 120,9 
Fonte. IPEADATA/IBGE 
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4.3.3.5.2.1 -  Interferência do Empreendimento na Área Municipal 


Tendo em vista que as estruturas necessárias para a operação da UHE Itaocara ocuparão áreas 


consideráveis, é importante avaliar o reflexo desta ocupação na área total dos municípios. Para 


tanto é importante considerar a extensão das áreas atingidas em cada município e sua relação 


com a área total (apresentado no Quadro 4.3.3-10). 


Quadro 4.3.3-10 – Área Atingida pelo Empreendimento 


Municípios Área Atual 
(km²) 


Área Atingida 
 (km²) 


Área Atingida 
 (em%) 


Estrela Dalva – MG 131,9 2,8 2,1 


Pirapetinga – MG 192,2 4,8 2,5 


Volta Grande – MG 208,8 2,2 1,1 


Aperibé – RJ 89,2 10,6 11,9 


Cantagalo – RJ 717,4 9,8 1,4 


Carmo – RJ 353,8 1,5 0,4 


Itaocara – RJ 428,5 5,9 1,4 


Santo Antônio de Pádua - RJ 613,6 11,7 1,9 
 


Apesar do município de Santo Antônio de Pádua apresentar a maior área atingida, em virtude das 


dimensões da área total do município, esta área corresponde a 1,9% da área total, de forma que 


em termos proporcionais o município apresenta a quarta menor área atingida. Por outro lado o 


município de Aperibé, que apresenta a segunda menor área atingida, em termos absolutos, tem 


dimensões inferiores aos demais municípios, de modo que a área atingida representa um 


percentual do município bem superior aos demais, ultrapassando 10% da área municipal total.  


Destaca-se que a área atingida corresponde ao tipo de solo com boa aptidão agrícola, como se 


pode observar no Mapa 2341-00-EIA-DE-2009-00 - Aptidão Agrícola na Área de Influência 


Indireta do Caderno de Mapas.  


Em patamar de percentual de área municipal atingida, bem mais baixo, têm-se o município de 


Pirapetinga. Este apresenta a segunda maior área percentual atingida, sendo, em termos 


absolutos o município a quarta maior área. O terceiro maior percentual de área atingida foi 


encontrado em Estrela Dalva, onde se encontra a sexta maior área atingida, em termos 


absolutos. Em quarto lugar, em termos de percentual, está o município de Santo Antônio de 


Pádua. Já os municípios de Cantagalo e de Itaocara apresentam percentuais muito próximos. 
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Com o objetivo de proceder uma classificação dos municípios em termos de sensibilidade, inclui-


se, aqui, mais algarismos significativos. Assim tem-se Itaocara em quinto lugar com 1,37% de sua 


área sendo atingida e Cantagalo em sexto com 1,36%. Na sétima posição, em termos de 


sensibilidade a perda de áreas, está o município de Volta Grande, onde o empreendimento atinge 


somente 1,1% das áreas. Por fim tem-se o município de Carmo com 0,4%. Assim, conclui-se que o 


município de Aperibé apresenta uma sensibilidade à perda de áreas bem superior aos demais 


municípios. 


4.3.3.5.3 -  Evolução da População e Taxa Média Geométrica de Crescimento 
(Itens 266, 273 e 274 do TR) 


Ampliando o período observado percebe-se que a evolução de população dos municípios da AII 


também ocorreu de modo heterogêneo. Os municípios de menor população da AII, que são Volta 


Grande e Estrela Dalva, apresentaram em 2007 um contingente populacional inferior ao 


observado em 1960, o mesmo fenômeno ocorreu em Itaocara. Enquanto a AAR, como um todo, 


apresentou um crescimento total de cerca de 182%, este crescimento também pode ser 


percebido nas taxas geométricas que a AAR apresentou, principalmente nos intervalos iniciais 


(Quadro 4.3.3-11). 


Neste período, os municípios de Itaocara, Volta Grande e Estrela Dalva apresentaram 


respectivamente, -1,5%, - 8,5% e -38,6%. A queda de percentual em Estrela Dalva é muito 


intensa, principalmente, ao se levar em conta que o percentual de crescimento da ARR. Neste 


município, em especial, observa-se uma queda de população contínua a partir de 1960, esta 


tendência se reverteu entre as pesquisas censo de 1991 e 2000, mas a população voltou a cair no 


intervalo seguinte. Este declínio, quase constante, da população indica a ocorrência de fluxos 


migratórios. Deve-se destacar que durante a década de 1970 houve intensa migração para as 


cidades grandes, ocorrida no contexto do “Milagre Brasileiro”. 


Quadro 4.3.3-11 – Dinâmica Populacional 


Municípios 
Anos 


1960 1970 1980 1991 2000 2007 


Estrela Dalva - MG 4.052 3.328 2.671 2.617 2.674 2.486 


Pirapetinga - MG 6.610 7.309 7.357 8.991 10.034 10.199 


Volta Grande - MG 5.602 4.920 4.765 4.531 4.919 5.122 


Aperibé - RJ - - - - 8.018 8.779 


Cantagalo - RJ 17.363 18.590 19.190 19.672 19.835 19.643 


Carmo - RJ 11.629 11.787 12.270 14.509 15.289 16.405 


Itaocara - RJ 22.309 22.264 21.309 22.933 23.003 21.973 


Santo Antônio de Pádua - RJ 32.289 31.151 33.520 39.600 38.692 39.963 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.3.3 – Aspectos Geopolíticos 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


51/72 


Municípios 
Anos 


1960 1970 1980 1991 2000 2007 


AII 99854 99349 101082 112853 122464 124570 


AAR 3338310 5336539 6814134 8167418 8907723 9412668 


Fonte: IBGE. Censos. 1960, 1970,1980,1991 e Contagem da População de 2007. 


 


Em Estrela Dalva este período apresentou a mais baixa taxa média geométrica de -2,2% de todos 


os períodos e municípios observados (Quadro 4.3.3-12). Contudo percebe-se que na década 


anterior (1960) a queda na população já apresentava uma taxa próxima, ou seja, de -1,9%.  


Quadro 4.3.3-12 - Taxas de Crescimento Geométrico 


Municípios e Áreas 
Períodos 


1960-1970 1970-1980 1980-1991 1991-2000 2000-2007 


Estrela Dalva – MG -1,9 -2,2 -0,2 0,2 -1,0 


Pirapetinga – MG 1,0 0,1 1,8 1,2 0,2 


Volta Grande – MG -1,3 -0,3 -0,5 0,9 0,6 


Aperibé – RJ  -  -  -  - 1,3 


Cantagalo – RJ 0,7 0,3 0,2 0,1 -0,1 


Carmo – RJ 0,1 0,4 1,5 0,6 1,0 


Itaocara – RJ 0,0 -0,4 0,7 0,0 -0,7 


Santo Antônio de Pádua – RJ -0,4 0,7 1,5 -0,3 0,5 


AII -0,1 0,2 1,0 0,9 0,2 


AAR 4,8 2,5 1,7 1,0 0,8 


Fonte: Calculado a partir de dados do IBGE 


 


No município de Volta Grande a década de 1970 não representou o período de maior queda na 


população, apesar da taxa geométrica (-0,3%) também ser negativa ela foi inferior àquela 


observada em 1960, que correspondeu a -1,3%. Apesar desta diferença houve em Volta Grande 


um padrão similar ao de Estrela Dalva, ou seja, desde 1960 a população entrou em declínio até 


uma reversão da tendência no período entre 1991 e 2000. Neste caso o município manteve a sua 


taxa positiva no período seguinte. 


Em Itaocara, embora também tenha apresentado decréscimo de população no período 


observado, a evolução da população apresentou uma dinâmica bem diferente, intercalando 


queda e crescimento de população, sempre a níveis relativamente baixos, de modo que em 


nenhum momento ultrapassou a taxa geométrica (negativa ou positiva) de 1%. 
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No intervalo entre as pesquisas de 1960 e 1970 houve uma baixa queda na população, 


apresentando uma taxa geométrica média de pouca significância (0,02%), já no período seguinte 


(1970-1980) houve uma queda mais acentuada, chegando aos -0,4%. No entanto, no período entre 


1980 e 1991, quando Volta Grande e Estrela Dalva ainda mantinham uma tendência de queda, o 


município de Itaocara apresentou um crescimento, alcançando a taxa geométrica média de 0,7% 


que correspondeu a maior taxa apresentada por este município em todo o período observado 


(1960-2007).  


No intervalo entre 1991 e 2000 o crescimento permanece, mas em intensidade bem mais baixa e 


o município apresenta uma taxa de 0,3%. Por fim entre 2000 e 2007 há uma nova flutuação e a 


população do município volta a cair. Estas flutuações de baixa intensidade são um indicativo que 


os fluxos migratórios no município (emigração e imigração) causaram pouco efeito na evolução 


da população. 


Enquanto os 3 municípios citados apresentaram queda na população, Santo Antônio de Pádua, 


Carmo, Cantagalo e Pirapetinga experimentaram um aumento em seus contingentes. Entre estes 


municípios Carmo e Pirapetinga foram os únicos a manter-se em crescimento em todos os 


intervalos observados. O período entre 1980 e 1991 representou o auge do crescimento nestes 2 


municípios (o mesmo pode-se dizer em relação à Itaocara e Santo Antônio de Pádua). Já entre 


1991 e 2000 houve uma queda na taxa geométrica em ambos os municípios, mas mesmo assim a 


taxa se manteve elevada em Pirapetinga, sendo a segunda maior taxa entre os municípios da AII, 


para todo o período observado. No período final (2000 – 2007) a taxa no município de Pirapetinga 


apresenta uma nova queda, mas ainda se mantém positiva, enquanto isso em Carmo houve um 


crescimento da taxa chegando a 1% que corresponde a segunda maior taxa apresentada pelo 


município.  


Já em Cantagalo, embora o município tenha mantido crescimento populacional de 1960 à 2000, 


observa-se uma queda constante nas taxas médias geométricas. Esta queda é mais intensa entre 


os intervalos de 1960-1970 e 1970-1980, e continua em queda menos intensa até 2000. No 


intervalo seguinte tal taxa já se apresenta negativa. 


No município de Santo Antônio de Pádua há uma situação singular que é a emancipação do atual 


município de Aperibé em 1992. Segundo o censo de 1991 o então distrito de Aperibé contava com 


uma população de 6.309 habitantes, o que representou a exclusão de um contingente 


considerável no total de população se Santo Antônio de Pádua. Apesar deste decréscimo o 


município apresentou uma taxa negativa relativamente baixa de -0,3%, o que indica que a 
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exclusão da população do novo município, foi parcialmente compensada, em termos numéricos, 


pelo crescimento da população restante. Este crescimento já se mostrava como uma tendência desde 


1970, com taxas crescentes nos períodos de 1970-1980 e 1980-1991. O único período em que 


aparenta ter ocorrido de fato uma redução foi entre 1960 e 1970. Este período coincide com o maior 


crescimento da AAR (6% ao ano), tendência que não se observou na maior dos municípios da AII. 


Em relação ao município de Aperibé é difícil analisar a dinâmica uma vez que o município 


aparece como tal somente nas duas últimas pesquisas. No entanto pode-se afirmar que desde sua 


emancipação ele apresenta uma tendência de crescimento, com uma taxa geométrica de 1,3%. 


4.3.3.5.4 -  Migração 


Para avaliação da migração foram observados os dados da contagem de população de 2007 e as 


estatísticas de registro civil (2000-2007). Com base nestas informações foi possível indicar o total 


de pessoas de origem imigrante (após 2000), bem com calcular o crescimento vegetativo 


(nascidos vivos – óbitos, de 2000 a 2007), o crescimento bruto (crescimento vegetativo + 


imigrantes), a diferença de população (população 2007 - população 2000), o total de emigrantes 


(diferença de população – crescimento bruto) e migração (total de imigrantes – total de 


emigrantes). Destaca-se que este último dá indicativo do sentido dos fluxos migratórios, bem 


como sua intensidade. 


Segundo os dados obtidos e os cálculos realizados (Quadro 4.3.3-13), foi possível perceber que, 


de uma maneira geral, os municípios da AII não são pólos de atração de população. 


Quadro 4.3.3-13 – Crescimento e Migração nos Municípios 


Municípios Crescimento  
Vegetativo Imigração Crescimento 


Bruto Emigração Diferença  
População Migração 


Aperibé - RJ 266 940 1206 404 802 536 


Cantagalo - RJ 939 899 1838 1874 -36 -975 


Carmo - RJ 757 1335 2092 691 1401 644 


Itaocara - RJ 353 1094 1447 2381 -934 -1287 


Santo Antônio de Pádua - RJ 1321 2726 4047 2594 1453 132 


Estrela Dalva - MG 166 238 404 581 -177 -343 


Pirapetinga - MG 462 886 1348 1142 206 -256 


Volta Grande - MG 249 476 725 478 247 -2 


Fonte: Calculado a partir de dados do IBGE. Estatísticas do registro civil, Censo 2000 e Contagem da População de 2007 
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Em Cantagalo, Itaocara e Estrela Dalva o total de emigração foi superior ao crescimento bruto, 


resultando em redução populacional. Nos municípios de Volta Grande e de Pirapetinga a 


emigração superou o volume de imigração, de forma que em termos de migração o município 


perdeu 975 habitantes. Contudo o volume de crescimento bruto permitiu ainda o aumento do 


contingente populacional. Já em Aperibé, Carmo e Santo Antônio de Pádua pode-se afirmar que 


há algum atrativo de população, uma vez que o volume de imigração mostrou-se superior ao de 


emigração. Convém salientar que, considerando os totais populacionais, os municípios de Aperibé 


e Carmo apresentaram um volume de imigrantes mais destacado que Santo Antônio de Pádua, o 


que resulta em uma migração superior a este último. 


4.3.3.5.5 -  Distribuição da População 


A partir da distribuição da população dos municípios da AII em áreas rurais e urbanas é possível 


se observar a dinâmica populacional com mais detalhes. De um modo geral se percebe um 


fenômeno de urbanização dos municípios, ou seja, a redução das populações rurais e um 


aumento das populações urbanas (Quadro 4.3.3-14). 


Na década de 70 todos os municípios da AII contavam com a maior parte de seus contingentes 


populacionais radicados nas áreas rurais. No entanto, no decorrer desta década houve uma 


importante transformação na distribuição da população da AII, pois ao final deste período (1980) 


quatro dos sete municípios (foi excluído Aperibé, que não era emancipado na época) já 


apresentavam uma população urbana superior à rural, são eles Estrela Dalva, Pirapetinga, Volta 


Grande e Santo Antônio de Pádua. Com a continuidade do processo durante a década de 80, os 


três municípios restantes (Cantagalo, Carmo e Itaocara) passam a também concentrar sua 


população nas parcelas urbanas. 


Quadro 4.3.3-14 - Distribuição da População 


Municípios e Áreas 


Anos/Situação 


1970 1980 1991 2000 2007 


Urbana Rural Urbana Rural Urbana Rural Urbana Rural Urbana Rural 


Estrela Dalva - MG 39,1 60,9 54,2 45,8 56,4 43,6 67,4 32,6 70,6 29,4 


Pirapetinga - MG 46,6 53,4 59,7 40,3 69,8 30,2 83,8 16,2 87,2 12,8 


Volta Grande - MG 45,1 54,9 55,0 45,0 61,5 38,5 70,7 29,3 73,2 26,8 


Aperibé - RJ 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 85,3 14,7 88,7 11,3 


Cantagalo - RJ 35,3 64,7 48,3 51,7 60,4 39,6 69,1 30,9 67,9 32,1 


Carmo - RJ 36,0 64,0 47,6 52,4 65,1 34,9 72,3 27,7 75,9 24,1 


Itaocara - RJ 25,5 74,5 43,7 56,3 58,8 41,2 69,2 30,8 72,6 27,4 


Santo Antônio de Pádua - RJ 42,5 57,5 57,8 42,2 70,8 29,2 76,0 24,0 75,4 24,6 


AII 36,9 63,1 51,7 48,3 65,0 35,0 74,0 26,0 75,5 24,5 
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Municípios e Áreas 


Anos/Situação 


1970 1980 1991 2000 2007 


Urbana Rural Urbana Rural Urbana Rural Urbana Rural Urbana Rural 


AAR 70,3 29,7 81,2 18,8 87,7 12,3 89,9 10,1  - -  


Fonte: IBGE. Censos 1970, 1980,1991, 2000 e Contagem da População 2007. 


 


Este fenômeno não ocorreu somente nos municípios da AII e nem tão pouco foi restrito à bacia do 


rio Paraíba do Sul. No país a população urbana, que já correspondia a 55% em 1970, passou a 


representar quase 70% (67,59%) de toda a população em 1980. 


Depois deste período observa-se uma continuidade no processo de urbanização. Portanto pode-se 


afirmar que as reduções de população registradas para os municípios da AII de 1970 a 2007 


ocorreram preferencialmente nas áreas rurais. 


No município de Estrela Dalva esta relação aparece com clareza, uma vez que o município 


apresentou as maiores taxas geométricas de redução da população. No período entre 1970 e 


1980, quando o município apresentou uma taxa de -1,9%, houve um crescimento de sua 


população urbana em torno de 11,3%, no entanto a população rural, neste mesmo período, teve 


uma redução de aproximadamente 40%. 


Em termos numéricos pode-se afirmar que a população rural diminui em 804 pessoas (não 


considerando óbitos e nem nascimentos no período), enquanto a população urbana cresceu em 


147 habitantes. Em função desta diferença, estima-se que a população emigrante do campo se 


fixou, preferencialmente, em outros municípios. Este fluxo migratório intenso fez com na década 


seguinte a população urbana já fosse superior ao contingente rural. Nos períodos seguintes se 


manteve uma dinâmica similar, crescimento urbano proporcionalmente inferior à redução de 


população nas áreas rurais. No intervalo entre 1991 e 2000, quando o município apresentou uma 


taxa geométrica positiva, houve o maior crescimento urbano do município em todo o período 


observado, em 2000 a população urbana era 22% maior que a observada em 1991, mas, por outro 


lado, a população rural reduziu em cerca de 24%. Como o percentual de população rural já era 


inferior em 333 habitantes, o município ainda apresentou taxa geométrica positiva. No período 


seguinte ocorreu um evento raro na AII, houve uma redução da população urbana que somada a 


redução da população rural, que fora mais intensa que a urbana, fez com Estrela Dalva 


apresentasse um taxa geométrica negativa. O fato da taxa ser negativa pode ser indício de 


redução ou estagnação das atividades urbanas. 
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No município de Cantagalo também ocorreu uma redução da população urbana neste período. 


Esta redução aponta para um acirramento do processo de redução do crescimento populacional 


urbano que se configura desde 1970. Enquanto a população rural veio decaindo em proporções 


flutuantes (-17,5%, entre 1970 e 1980; -21,6% entre 1980 e 1991 e 21,1%, entre 1991 e 2000), a 


população urbana apresentou crescimento, mas sempre em proporções menores da cada período. 


Destaca-se que na década de 1970 a população urbana cresceu em 41%. No intervalo entre 2000 


e 2007 houve, além da redução da população urbana, um evento incomum na AII, que foi o 


aumento da população rural. Estima-se que a estagnação ou redução de atividades urbanas, 


indicada pela redução, tenha se refletido na migração rural para a sede do município. 


Em Santo Antônio de Pádua também foi registrado o crescimento da população rural entre 2000 e 


2007, mas ao contrário do que se observou em Cantagalo não houve redução na população 


urbana. Além disso, este crescimento foi proporcionalmente maior ao existente em Cantagalo, 


representou um acréscimo de 5,8% na população rural, o que significa, em termos de população, 


537 habitantes. 


4.3.3.5.5.1 -  Distribuição e Hierarquia das Áreas Urbanas (item 275 do TR) 


Segundo os dados do IBGE referentes aos setores censitários para o ano de 2007, a distribuição 


espacial das áreas urbanas presentes na AII se caracteriza, na maior parte dos municípios, pela 


presença destacada das sedes municipais com dimensões bem superiores aos demais núcleos 


(Figura 4.3.3-6). 


Coerente com os dados relativos aos totais de população, o município de Santo Antônio de Pádua 


se destaca tanto pelas dimensões da área urbana correspondente a sede municipal, como pela 


quantidade de áreas urbanas espalhadas pelo município. Por outro lado, o município de Aperibé 


apesar de contar com uma população baixa em relação a Itaocara e Cantagalo, apresenta a área 


urbana da sede com dimensões próximas a estes municípios, o que se pode explicar pela alta 


concentração urbana de sua população, que é a mais elevada em relação aos municípios da AII. 
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Figura 4.3.3-6 – Áreas Urbanas nos Municípios da AII (marcadas em tom escuro) 


 


Enquanto Santo Antônio de Pádua tem, em sua sede, a maior área urbana da AII, Estrela Dalva 


possui a sede que apresenta menor área urbana, tendo tamanho aproximado ao distrito de 


Euclidelândia, que corresponde a segunda maior área urbana de Cantagalo. 


A distribuição das sedes municipais apresenta estreita ligação com o histórico de ocupação e 


também refletem as relações políticas, econômicas e socais que os municípios têm com outras 


sedes, dentro ou fora da AII. Em relação aos municípios fluminenses, observa-se que enquanto as 


sedes de Santo Antônio de Pádua, Itaocara e Aperibé estão localizadas às margens de rios de 


grande volume como o rio Paraíba do Sul e o rio Pomba, em Cantagalo e Carmo a localização das 


sedes é distante do rio Paraíba do Sul. Nestes casos percebe-se as áreas urbanas de São Sebastião 


do Paraíba (em Cantagalo) e Porto Velho do Cunha (em Carmo) possuem histórico com ligação 


maior ao rio que suas respectivas sedes. 
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Tendo a ocupação (efetiva) associada ao café os municípios de Cantagalo e Carmo apresentam 


ligações mais intensas com os municípios da Região Serrana, com quem estabelecem relações de 


troca. Esta característica se reflete na própria divisão em mesorregiões e microrregiões 


estabelecidas pelo IBGE. Enquanto Cantagalo e Carmo pertencem a microrregião de Cantagalo, 


inserida na mesorregião do Centro Fluminense, Santo Antônio de Pádua, Aperibé e Itaocara 


pertencem a microrregião de Santo Antônio de Pádua, inserida na mesorregião do Noroeste 


Fluminense. Os próprios nomes das microrregiões indicam que no interior da AII, os municípios 


fluminenses de Cantagalo e Santo Antônio de Pádua apresentam característica de pólo urbano. 


Ampliando o foco para fora da AII, percebe-se que os municípios de Carmo e de Cantagalo têm 


nos municípios de Teresópolis e Nova Friburgo, respectivamente, importantes referências 


urbanas. Esta relação também pode ser expressa em termos de divisão regional. O ministério 


público do Estado do Rio de Janeiro apresenta uma divisão regional das comarcas. Enquanto a 


comarca de Carmo está associada à regional situada em Teresópolis, a comarca de Cantagalo 


está ligada a regional do ministério público de Nova Friburgo. 


A localização das sedes de Santo Antônio de Pádua e de Itaocara, como visto no histórico, 


apresentam ligação com os pontos escolhidos para o estabelecimento das missões religiosas 


destinadas a catequizar os indígenas. Neste sentido os locais escolhidos foram justamente 


aqueles próximos aos maiores corpos hídricos. No entanto, em relação a Aperibé, apesar da 


localização próxima ao rio Pomba, o fator determinante foi a ferrovia, como já apontado no 


histórico do município. Convém salientar que a disposição das sedes municipais de Itaocara, 


Aperibé e Santo Antônio de Pádua reproduzem, nesta ordem, o traçado da extinta ferrovia 


Leopoldina. 


Esta relação com a ferrovia torna-se mais clara nos municípios mineiros, cuja disposição também 


coincide com o trajeto do ramal de Pirapetinga que ligava este local a ferrovia Leopoldina. 


Entende-se que a localização das sedes, neste caso, possui estreita relação com a ferrovia. Ao 


contrário do foi observado nos municípios fluminenses, todos compõem a mesma mesorregião 


(zona da mata) e microrregião (Cataguazes). Em relação ao local de referência urbana percebe-


se que os três municípios possuem ligações com o município de Além Paraíba, contudo, no 


município de Pirapetinga é possível avaliar que Santo Antônio de Pádua representa um pólo de 


referência urbana. 
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Observando os dados do estudo das Regiões de Influência das Cidades do IBGE (Regic, 2007), 


percebe-se que a maior parte dos municípios da AII foi classificada como Centro Local, ou seja, 


sua influência e centralidade não extrapolam os limites municipais. Esta classificação foi 


utilizada para os municípios de Aperibé, Estrela Dalva, Pirapetinga, Volta Grande, Cantagalo e 


Carmo. Já os municípios de Itacoara e Santo Antônio de Pádua foram classificados como Centro 


de Zona, que corresponde a uma influência além dos limites municipais, mas restrita as áreas 


imediatamente próximas. Destaca-se que esta classificação comporta subdivisões, onde Santo 


Antônio de Pádua foi colocado como Centro de Zona A (maior nível de influência para a 


classificação de Centro de Zona) e Itaocara foi colocada como Centro de Zona B, apresentando 


influência pouco inferior. 


4.3.3.5.6 -  Distribuição por Grupos de Idade e Sexo 


4.3.3.5.6.1 -  Grupos de Idade 


Em relação à distribuição da população por grupos de idade percebe-se que, segundo os dados da 


contagem de população de 2007 (Quadro 4.3.3-15), os maiores percentuais de população se 


concentram nas faixas mais jovens que variam de 5 até 19 anos. Geralmente, os percentuais 


apresentados pelos dois maiores grupos de idade variam de 8 a 9% por grupo. No município de 


Estrela Dalva os grupos de maiores percentuais foram o de 5 a 9 anos (com 9%) e o que vai de 10 


a 14 (9%). Em Pirapetinga a distribuição populacional era similar a de Estrela Dalva, se diferindo 


apenas pela inclusão do grupo de idade de 25 a 29 anos de idade, que também representava 9%, 


em meio aos grupos de maior percentual. No município de Volta Grande os grupos de 5 a 9, 10 a 


14 e 15 a 19 anos de idade representavam, cada um 9% do total. 


Passando a observar a distribuição nos municípios fluminenses, nota-se que Aperibé apresentou a 


maior parcela de sua população nos grupos de 20 a 24 e 25 a 29 anos (9%). Em Cantagalo o grupo 


de 10 a 14 e o de 20 a 24 anos representavam, cada um 9%. Já nos municípios de Carmo, Itaocara 


e Santo Antônio de Pádua, diversos grupos de idade representavam, individualmente, 8% do 


total, revelando que grande parte da população destes municípios se concentrava nos grupos de 


idade até 40 anos de idade. 


Em termos de longevidade os municípios apresentam aproximadamente os mesmos percentuais, 


sem indicar grandes diferenças entre eles em relação ao tempo de vida de seus habitantes. 
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Quadro 4.3.3-15 - População Total por Grupos de Idade 


Grupos  
de Idade 


Municípios 


Estrela  
Dalva - MG 


Pirapetinga 
 MG 


Volta 
Grande - MG 


Aperibé 
RJ 


Cantagalo 
RJ 


Carmo 
RJ 


Itaocara 
RJ 


Sto. Antônio  
de Pádua - RJ 


0 a 4 anos 6% 6% 7% 6% 7% 7% 6% 7% 


5 a 9 anos 7% 8% 9% 7% 8% 8% 7% 8% 


10 a 14 anos 9% 9% 9% 7% 9% 8% 7% 8% 


15 a 19 anos 9% 9% 9% 8% 8% 8% 8% 8% 


20 a 24 anos 7% 8% 8% 9% 9% 8% 8% 8% 


25 a 29 anos 7% 9% 8% 9% 8% 8% 8% 8% 


30 a 34 anos 7% 8% 7% 7% 7% 7% 7% 8% 


35 a 39 anos 7% 7% 7% 7% 8% 8% 7% 8% 


40 a 44 anos 7% 8% 7% 8% 8% 8% 8% 8% 


45 a 49 anos 7% 6% 6% 7% 6% 7% 7% 7% 


50 a 54 anos 6% 6% 5% 6% 5% 6% 6% 6% 


55 a 59 anos 5% 4% 4% 5% 5% 4% 5% 5% 


60 a 64 anos 5% 4% 4% 4% 4% 4% 5% 4% 


65 a 69 anos 4% 3% 3% 3% 3% 3% 4% 3% 


70 a 74 anos 3% 2% 2% 2% 2% 2% 3% 2% 


75 a 79 anos 2% 2% 2% 2% 2% 2% 2% 2% 


80 ou mais 3% 2% 2% 2% 2% 2% 3% 2% 


Total 2.489 10.240 5.166 8.807 19.637 16.682 22.056 40.115 


Fonte: IBGE. Contagem de População. 2007. 


 


4.3.3.5.6.2 -  Grupos de Idade e Sexo por Município 


4.3.3.5.6.2.1 -  Estrela Dalva 


Como já apontado, de uma forma geral há uma maior concentração de população nos grupos de 


idade de faixa mais baixa. Em Estrela Dalva, observa-se no grupo de idade de 0 a 14 anos há uma 


participação das mulheres, pouco superior a de homens (Gráfico 4.3.3-1). No grupo subseqüente 


(15 a 29) anos esta diferença se reduz, uma vez que a porção feminina da população apresenta 


uma redução se comparada ao grupo de idade, anterior, enquanto a porção masculina se mantém 


próxima ao mesmo valor observado no grupo de 0 a 14 anos. Nos grupos subseqüentes as 


distribuições de homens e mulheres se mantém equilibradas, até o grupo que engloba as pessoas 


de mais de 65 anos, onde o percentual de mulheres volta a crescer em relação ao percentual de 


homens, o que indica que as mulheres provavelmente apresentam uma expectativa de vida maior. 
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Mulheres        Homens
0 a 14 anos


15 a 29 anos


30 a 44 anos


45 a 64 anos


Mais de 65 anos


 
Gráfico 4.3.3-1 – Divisão da População por Sexo  
e Grupos de Idade - Município de Estrela Dalva 


 


4.3.3.5.6.2.2 -  Pirapetinga 


No município de Pirapetinga há uma diferença menor entre o grupo de 0 a 14 e o grupo de 15 a 


29 anos. Esta diferença mostra-se ainda menos acentuada em relação às mulheres (Gráfico 


4.3.3-2), o mesmo fenômeno se repete ao se comparar o grupo de 15 a 29 anos ao grupo de 30 a 


44 anos. No entanto, no grupo de idade subseqüente (45 a 64 anos) a diferença na porção 


feminina se mostra mais acentuada que na masculina, tanto que o grupo de 45 a 64 anos chega a 


apresentar uma porção masculina superior. Em relação ao grupo de idade superior (Mais de 65 


anos) percebe-se um equilíbrio entre a quantidade de homens e mulheres.  


Mulheres        Homens
0 a 14 anos


15 a 29 anos


30 a 44 anos


45 a 64 anos


Mais de 65 anos


 
Gráfico 4.3.3-2 – Divisão da População por Sexo e  


Grupos de Idade - Município de Pirapetinga 
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4.3.3.5.6.2.3 -  Volta Grande 


Como se vê no Gráfico 4.3.3-3, no município de Volta Grande há uma diferença considerável 


entre o total de mulheres e o total de homens no grupo de idade mais baixo (0 a 14 anos), sendo 


a porção feminina a maior parte do grupo. No grupo de idade seguinte, há um equilíbrio entre os 


sexos, destaca-se que a quantidade de homens no grupo de 15 a 29 anos é superior ao total de 


homens de 0 a 14 anos. Nos grupos de idade seguintes, nota-se uma redução no total de homens, 


superior a observada na porção feminina, de modo que no grupo de idade superior (mais de 65 


anos) a porção masculina é bem inferior a feminina o que, mais uma vez, representa que as 


mulheres apresentam maior longevidade.  


Mulheres        Homens
0 a 14 anos


15 a 29 anos


30 a 44 anos


45 a 64 anos


Mais de 65 anos


 
Gráfico 4.3.3-3 – Divisão da População por  


Sexo e Grupos de Idade - Município de Volta Grande 


 


4.3.3.5.6.2.4 -  Aperibé 


No município de Aperibé registrou-se uma situação inversa a de Volta Grande, com a 


predominância de homens no grupo de 0 a 14 anos (Gráfico 4.3.3-4). Neste caso, o total de 


mulheres no grupo de idade inferior foi baixo ao ponto de ser inferior ao total de mulheres em 


cada um dos dois grupos subseqüentes. Por outro lado, nota-se que há uma grande redução na 


porção masculina do grupo de 15 a 29 anos para o de 30 a 44 anos, de modo que a porção de 


homens se torna inferior a população feminina, deste grupo, e apresenta pouca diferença para o 


total de homens do grupo de 45 a 64 anos. Este fenômeno pode estar ligado a ocorrência de 


emigração de homens. Em relação ao grupo superior há uma paridade maior em relação ao 


município de Volta Grande, mas permanece uma porção maior de mulheres, neste grupo. 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.3.3 – Aspectos Geopolíticos 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


63/72 


Mulheres        Homens
0 a 14 anos


15 a 29 anos


30 a 44 anos


45 a 64 anos


Mais de 65 anos


 
Gráfico 4.3.3-4 – Divisão da População  


por Sexo e Grupos de Idade - Município de Aperibé 


 


4.3.3.5.6.2.5 -  Cantagalo 


Em Cantagalo (Gráfico 4.3.3-5) observou-se um fenômeno diferente dos municípios anteriores, 


tanto a porção feminina quanto a masculina do grupo de 0 a 14 anos foram inferiores às 


observadas no grupo subseqüente. De forma que a maior parcela da população está no grupo de 


15 a 29 anos. A diferença entre estes grupos se mostrou mais acentuada em relação à parcela 


masculina da população. Em função disto também se percebe que a porção de feminina é 


superior no grupo de idade mais baixa. Em consequência do percentual relativamente baixo de 


população masculina no grupo de 0 a 14 anos, as diferenças com as porções masculinas dos 


grupos subseqüentes é inferior às observadas em relação às porções femininas. Esta situação se 


inverte na passagem do grupo de 45 a 64 anos, para o grupo de mais de 65 anos. 
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Gráfico 4.3.3-5 – Divisão da População  


por Sexo e Grupos de Idade- Município de Cantagalo 
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4.3.3.5.6.2.6 -  Carmo 


No município de Carmo o grupo de 0 a 14 anos apresenta uma porção feminina pouco inferior a 


observada no grupo subseqüente (Gráfico 4.3.3-6), em relação à porção masculina registrou-se o 


oposto, ou seja,  uma porção masculina pouco superior ao grupo subseqüente. Da mesma forma o 


total de homens do grupo de 0 a 14 anos é superior ao total de mulheres. Nos demais grupos 


existem distribuições equilibradas de homens e mulheres, no entanto a porção masculina 


apresenta uma redução maior que a feminina, do grupo de 45 a 64 anos para o de Mais de 65 


anos, de modo que a longevidade feminina, também se revela maior neste caso.    


Mulheres        Homens
0 a 14 anos


15 a 29 anos


30 a 44 anos


45 a 64 anos


Mais de 65 anos


 
Gráfico 4.3.3-6 – Divisão da População  


por Sexo e Grupos de Idade - Município de Carmo 


 


4.3.3.5.6.2.7 -  Itaocara 


O grupo de 0 a 14 anos, no município de Itaocara, é menos numeroso que o grupo de 15 a 29 anos 


(Gráfico 4.3.3-7). Esta diferença incide exclusivamente sobre a porção feminina, enquanto a 


masculina apresenta valores próximos nos dois grupos. Destaca-se que o total de mulheres do 


grupo de 0 a 14 anos é próximo ao apresentado no grupo de 30 a 44 anos. A partir do grupo de 30 


a 44 anos, percebe-se uma redução nas porções masculina, em relação às femininas. Esta 


redução encontra seu auge no grupo de mais de 65 anos. 
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Mulheres        Homens
0 a 14 anos


15 a 29 anos


30 a 44 anos


45 a 64 anos


Mais de 65 anos


 
Gráfico 4.3.3-7 – Divisão da População  


por Sexo e Grupos de Idade Município de Itaocara 


 


4.3.3.5.6.2.8 -  Santo Antônio de Pádua 


No município de Santo Antônio de Pádua, o grupo de 15 a 29 anos se mostra mais numeroso que 


os demais tanto em relação à porção feminina, com a porção masculina (Gráfico 4.3.3-8). Em 


todos os grupos de idade há equilíbrio entre as porções femininas e masculinas, no entanto no 


grupo de mais de 65 anos, o total de mulheres se mostra ligeiramente superior ao de homens. 
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Gráfico 4.3.3-8 – Divisão da População por Sexo e  


Grupos de Idade – Município de Santo Antônio de Pádua 
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4.3.3.5.7 -  Estimativa de Migração Populacional Associada ao 
Empreendimento (itens 268 e302 do TR) 


Para realizar o cálculo da estimativa de mão de obra associada ao empreendimento que deve vir 


a se instalar temporariamente nos municípios da AII é necessário separar os contingentes 


estimados para cada barramento. Uma vez que a distância entre os barramentos é de 


aproximadamente 28 km e estão situados em municípios diferentes, bem como seus respectivos 


canteiros de obras, avalia-se que os efeitos do fluxo de mão de obra tendem a se concentrar nos 


municípios que cercam cada um dos barramentos. Neste sentido, foi estabelecido que o fluxo de 


mão de obra associado à Itaocara 1 pode causar interferência sobre os municípios de Pirapetinga, 


Santo Antônio de Pádua e, especialmente, Aperibé e Itaocara. Já os efeitos associados à 


Itaocara 2 devem ser restritos aos municípios de Carmo, Volta Grande e, especialmente, 


Cantagalo e Estrela Dalva. 


Com o objetivo de se reduzir o fluxo de migração associada à obra (como se pode verificar na 


avaliação de impactos – Capítulo 5) será dada prioridade a contratação de mão de obra local, que 


será público-alvo de um programa para a formação de mão de obra (ver Subprograma de 


Formação de Mão-de-obra – item 7.1.2.2). Assim é necessário, antes de tudo estimar a 


quantidade de vagas que tende a ser ocupada pelos habitantes dos municípios associados a cada 


barramento. Para tanto, deve-se indicar a quantidade de pessoal não ocupado nos municípios. 


Como os dados relativos ao pessoal ocupado são do censo de 2000, optou-se por fazer uma 


estimativa do pessoal ocupado e não ocupado para o ano de 2009, com base nas estimativas de 


população do IBGE para este ano. 


Levantando dados do censo de 2000 (Quadro 4.3.3-16) foi possível calcular o percentual da 


população não ocupada (P.E.A. – P.O.) em meio à população local. Partindo do princípio que este 


percentual se manteve na população de 2009, foi possível estimar a quantidade de população 


não ocupada para este ano. Entende-se que a estimativa de pessoal não ocupado para 2009 


corresponde à capacidade dos municípios em fornecer mão de obra para ocupar as vagas de 


empregos diretos e indiretos. 
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Quadro 4.3.3-16 – Estimativa de População Não Ocupada - 2009 


Municípios População  
Não Ocupada - 2000 


População 
2000 


População Não 
Ocupada 


 (em% da pop. 2000) 


População 
2009 


(estimada) 


População 
 Não Ocupada - 
2009 (estimada) 


Estrela Dalva 48 2.674 1,8 2.536 46 


Pirapetinga 572 10.034 5,7 10.636 606 


Volta Grande 261 4.919 5,3 5.402 287 


Aperibé 495 8.018 6,2 9.556 590 


Cantagalo 809 19.835 4,1 20.540 838 


Carmo 905 15.289 5,9 18.024 1067 


Itaocara 1016 23.003 4,4 22.452 992 


Santo Antônio de Pádua 1719 38.692 4,4 42.405 1884 


Fonte: Calculado a partir dos dados do censo. 2000 e Estimativa populacional 2009 


 


Uma vez estimada a quantidade de população não ocupada para os municípios no ano de 2009, 


deve-se observar o total de vagas potencialmente ocupadas por esta população.  


Em primeiro lugar, é necessário estimar quantas vagas em empregos diretos poderão ser 


ofertadas as população (Quadro 4.3.3-17 e Quadro 4.3.3-18). 


Nesta projeção observou-se que nos cargos que exigem alta especialização e treinamento, como 


tempo para a formação, há uma tendência para a redução do percentual de uso de mão de obra 


local conforme o grau de especialização e complexidade da função. Além do tempo necessário 


para a formação, considera-se que, dada a especificidade da função, é necessária a participação 


(também proporcional ao grau de especialização e complexidade da função) de profissionais com 


experiência em empreendimentos similares. Neste sentido, as funções de Técnicos (exige 


formação superior) e de operadores de máquinas provavelmente serão ocupadas por pessoas (de 


fora) já qualificadas e com experiência na função. Em relação às funções de Encarregado, 


Eletricista, Soldador, Vibracionista e pessoal Administrativo devem-se mesclar mão de obra local 


com pessoas de outros lugares que já tenham a qualificação. Já as funções de Armador, Pedreiro, 


Carpinteiro, Servente, Motorista e Vigia podem ser completamente ocupadas por mão de obra 


local desde estes recebam treinamento e orientação. De um modo geral o percentual de 


ocupação de vagas pelos habitantes da AII fica entre 85 e 86%. Destaca-se que serão 


apresentadas indicações das estratégias para a qualificação da população no subprograma de 


formação de mão de obra.  
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Quadro 4.3.3-17 – Estimativa de vagas  
ocupadas por habitantes na UHE Itaocara – Barragem I 


Itaocara I 


Cargos Total de  
Vagas 


Vagas para  
habitantes  


(em%) 


Vagas para  
Habitantes  
(absoluto) 


Encarregado 45 70 32 


Eletricista 15 70 11 


Operador de Máquina 35 0 0 


Armador 90 100 90 


Pedreiro 60 100 60 


Carpinteiro 170 100 170 


Servente 185 100 185 


Soldador 15 50 8 


Vibracionista 35 50 18 


Motorista 10 100 10 


Vigia 20 100 20 


Administrativos 50 75 38 


Técnicos 20 0 0 


Total 750 86 642 
 


Quadro 4.3.3-18 – Estimativa de vagas ocupadas  
por Habitantes na UHE Itaocara - Barragem II 


Itaocara II 


Cargos Total de  
Vagas 


Vagas para  
Habitantes  


(em%) 


Vagas para  
Habitantes  
(absoluto) 


Encarregado 30 70 21 


Eletricista 10 70 7 


Operador de Máquina 20 0 0 


Armador 60 100 60 


Pedreiro 40 100 40 


Carpinteiro 110 100 110 


Servente 120 100 120 


Soldador 15 50 8 


Vibracionista 25 50 13 


Motorista 10 100 10 


Vigia 15 100 15 


Administrativos 30 75 23 


Técnicos 15 0 0 


Total 500 85 427 
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Uma vez determinada a quantidade de vagas nos empregos diretos potencialmente ocupadas por 


habitantes dos municípios (642, para a Itaocara I e 427, para a Itaocara II, somando se chega a 


1069) pode-se, de modo preliminar, estimar o fluxo de 108 pessoas para Itaocara I (arredondado 


de 110) e de 75 para Itaocara II (arredondado de 73). Levando em conta as populações dos 


municípios pode-se avaliar que o fluxo de trabalhadores para as vagas de empregos diretos é 


relativamente baixo. No entanto, este valor deve ser ainda acrescido do total de migrantes 


referente aos empregos indiretos. 


O cálculo dos empregos indiretos parte de outra estimativa que corresponde ao total de 


empregos que surgirão associados a prestação de serviços e fornecimento de materiais para o 


empreendimento, suas ações e programas ou os empregados diretos (de fora ou habitantes). 


Neste sentido, foi estabelecida uma razão de 1:3, ou seja, um emprego direto tem potencial 


para gerar 3 empregos indiretos. Assim, estima-se que  Itaocara I propicie 2250 empregos 


indiretos e Itaocara II cerca de 1500 empregos indiretos, chegando a um total de 3750 empregos 


em função do empreendimento. 


Entende-se que a capacidade dos municípios em fornecer mão de obra, assim como ser alvo de 


fluxos migratórios varia conforme sua proximidade do próprio empreendimento ou canteiro de 


obras. Para que as estimativas expressassem estas diferenças foram atribuídos pesos aos 


municípios, por localização dos barramentos, conforme se vê no Quadro 4.3.3-19. 


Quadro 4.3.3-19 – Peso dos Municípios por Barramento 


Barramento Peso 1 Peso 2 


Barragem I 
Aperibé Santo Antônio de Pádua 


Itaocara Pirapetinga 


Barragem II 
Estrela Dalva Volta Grande 


Cantagalo Carmo 
 


Nesta perspectiva entende-se que o foco da mão de obra de cada município e do fluxo migratório 


tenda a ser no barramento que esteja mais próximo. Assim os barramentos não compartilham 


municípios sob este tipo de influência. Para os municípios de peso 1 foi estabelecida relação de 


1:1, ou seja, toda a população não ocupada pode buscar vagas em empregos diretos e indiretos, 


assim como todo o fluxo migratório pode se dirigir para estes municípios. Para os municípios de 


peso 2 foi estabelecida uma relação de 2:1, ou seja, em função da distância a população não 


ocupada que pode buscar vagas nos empregos diretos e indiretos foi dividida por 2. Da mesma 


forma o fluxo migratório para estes municípios também será dividido. 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.3.3 – Aspectos Geopolíticos 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


70/72 


Considerando o peso dos municípios é possível calcular a capacidade de ocupação de empregos 


indiretos pela população local, cujos resultados podem ser vistos no Quadro 4.3.3-20 (Itaocara I) 


e no Quadro 4.3.3-21 (Itaocara II). Deve-se notar que não foram considerados migrantes além da 


oferta excedente de vagas, pois, parte-se do princípio que migrantes que não consigam 


colocação direta ou indireta se desloquem para outro local. 


Quadro 4.3.3-20 – Capacidade de Ocupação de  
Mão-de-Obra Local e Fluxo de Migrantes – Itaocara I 


Barragem I 


Municípios Pop. Não Ocupada Peso Total 


Aperibé 590 1 590 


Itaocara 992 1 992 


Santo Antônio de Pádua 1884 2 942 


Pirapetinga 606 2 303 


Capacidade de Ocupação 2827 


Vagas Previstas (Diretas + Indiretas) 2289 


Excedente Não há 


Mão de obra de Fora (empregos diretos) 108 


Fluxo Total  108 
 


Quadro 4.3.3-21 – Capacidade de Ocupação de 
Mão-de-Obra Local e Fluxo de Migrantes - Itaocara II 


Barragem II 


Municípios Pop. Não Ocupada Peso Total 


Estrela Dalva 46 1 46 


Cantagalo 838 1 838 


Carmo 1067 2 533 


Volta Grande 287 2 143 


Capacidade de Ocupação 1560 


Vagas Previstas (Diretas + Indiretas) 1927 


Excedente 367 


Mão de obra de Fora (empregos diretos) 73 


Fluxo Total  440 
 


Com o objetivo de observar cenários mais intensos projetou-se que o fluxo migratório se dirigiria 


completamente para cada um dos municípios analisados, levando em conta o peso de cada um. 


Assim, as projeções dos efeitos dos fluxos migratórios associados ao empreendimento sobre as 


estruturas locais (os cálculos serão feitos nos respectivos itens) foram calculadas e apresentadas 


no Quadro 4.3.3-22, com valores arredondados para cima. 
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Quadro 4.3.3-22 – Fluxo Estimado  
de Migrantes Associados ao Empreendimento 


Municípios Fluxo 
Estimado 


Valor  
Arredondado 


Estrela Dalva 440 440 


Pirapetinga 54 60 


Volta Grande 220 220 


Aperibé 108 110 


Cantagalo 440 440 


Carmo 220 220 


Itaocara 108 110 


Santo Antônio de Pádua 54 60 
 


4.3.3.5.8 -  Aspectos Demográficos na ADA 


4.3.3.5.8.1 -  População Residente 


Nos levantamentos realizados na pesquisa censitária foi possível identificar a existência de 1.184 


pessoas residindo de modo permanente na área diretamente afetada. Este contingente é dividido 


em 422 ou grupos domésticos. No entanto, como já indicado anteriormente, não foi possível 


obter informações sobre todos os grupos. Excluindo da análise demográfica os grupos de 


moradores não permanentes (de casas de veraneio), percebe-se que ainda faltam os seguintes 


grupos: 


 86 grupos ou unidades cujos habitantes não foram localizados; 


 25 grupos onde os entrevistados não desejaram responder aos questionários; 


 79 grupos onde as entrevistas não foram realizadas por outras razões. 


Desta forma, não existem informações precisas sobre a população de 188 grupos domésticos do 


universo de 610 grupos, ou seja, 30,8% do total de grupos considerados. Neste sentido, o número 


total de população atingida pode ser obtido através de uma projeção da quantidade de pessoas 


existente em cada um dos grupos domésticos restantes. Para tanto optou-se por extrapolar a 


relação de pessoas por grupos doméstico identificada em 69,2% das unidades residenciais da ADA, 


que corresponde a aproximadamente 3 pessoas por grupos doméstico. Como são 188 grupos, 


estima-se que existam aproximadamente 564 pessoas, cujo grupo correspondente não respondeu 


ao questionário. Assim, estima-se que atualmente residam 1748 pessoas na ADA. 
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Apesar da pesquisa censitária não atingir a totalidade dos moradores, observa-se que como se 


obteve informação precisa sobre 69,2% das famílias residentes é possível utilizar estas 


informações com confiança para a análise de algumas características demográficas desta 


população. A partir destes dados foi possível separar a população em grupos de idade e sexo, 


como apresentado no Gráfico 4.3.3-9. 


Mulheres        Homens
0 a 14 anos


15 a 29 anos


30 a 44 anos


45 a 64 anos


Mais de 65 anos


 
Gráfico 4.3.3-9 – Divisão da População por Sexo e  


Grupos de Idade – Área Diretamente Afetada 


 


A população da ADA se concentra nos grupos correspondentes a idade adulta, que são o que vão 


de 30 a 44 anos e de 45 a 64 anos. Este último concentra a maior parcela da população 


correspondendo a aproximadamente 31% da população da ADA, enquanto o grupo de 30 a 44 


engloba aproximadamente 20% da população.  


Os grupos correspondentes às idades mais baixas, que podem ser definidos como infância (0 a 14 


anos) e juventude (15 a 29 anos) apresentam percentuais totais mais baixos. Com base nas 


informações obtidas pode-se afirmar que 17% da população da ADA está na infância e 18% na 


juventude. O grupo de idade com menor porcentual é aquele que pode ser definido com idosos 


(mais de 65 anos), onde estão cerca de 15% dos habitantes. Em termos de grupos de idade 


percebe-se que a distribuição da população é mais ou menos equilibrada, se concentrações 


intensas ou grupos relativamente pequenos. 


Em relação a divisão sexual nota-se que em quase todos os grupos de idade o total de homens é 


superior ao de mulheres. O único grupo onde a quantidade de mulheres é superior a de homens é 


o que de idades entre 30 e 44 anos. Mesmo no grupo de idosos, onde é comum se encontrar uma 


quantidade superior de população de sexo feminino, neste caso o número de homens é maior. 
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4.3.4 -  Condições de Vida 


Para se avaliar as condições de vida nos municípios da AII foram utilizadas informações relativas 


ao índice de desenvolvimento humano, desigualdade (índice de Theil) e pobreza. No entanto, 


observa-se que boa parte das variáveis necessárias para o cálculo destes indicadores são oriundas 


de pesquisas censitárias, e os dados existentes correspondem à época da última pesquisa censo 


realizada, ou seja, 2000. Apesar do período dos dados, avalia-se que a informação é capaz de 


fornecer uma percepção das condições de vida nos municípios.   


4.3.4.1 -  Índice de Desenvolvimento Humano – IDH  


O Índice de Desenvolvimento Humano – IDH, idealizado pela ONU para a classificação do 


desenvolvimento humano nos países foi adaptado pelo PNUD/IPEA/FJP para a avaliação dos 


municípios brasileiros. Esse trabalho teve como base os indicadores de longevidade, educação e 


renda, possibilitando comparar e classificar os municípios em termos de região, estado e país. 


Segundo o PNUD/IPEA, os municípios com IDH até 0,5 são classificados como de Baixo 


Desenvolvimento Humano; entre 0,5 e 0,8 como de Médio Desenvolvimento Humano; e acima de 


0,8 como de Alto Desenvolvimento Humano. Como base nesta referência observa-se que todos os 


municípios apresentaram, em 2000, Médio Desenvolvimento Humano em todos os índices 


avaliados, a exceção do índice relativo à educação (Quadro 4.3.4-1). Em relação a este índice 


destaca-se que em quase todos os municípios ele se enquadrava na categoria de Alto 


Desenvolvimento Humano. A única exceção correspondia ao município de Estrela Dalva, no 


entanto, este índice apresentava um valor limítrofe entre o Médio e Alto Desenvolvimento. A 


diferença entre o índice de Estrela Dalva, o mais baixo, e o do município de Cantagalo, o mais 


elevado, foi de 0,05. 


Por outro lado, a variável renda apresentou os índices mais baixos flutuando entre 0,65, em Volta 


Grande, e 0,72, em Itaocara, o que corresponde a uma diferença de 0,07. Embora diferença seja 


mais acentuada que a observada em relação a educação, ainda assim, os municípios 


apresentaram certa homogeneidade.  


Em relação à Longevidade, percebe-se que diferença entre índice mais elevado e o mais baixo é 


de 0,06, sendo o primeiro o índice apresentado em Cantagalo e o segundo o registrado em Volta 


Grande. 
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Quadro 4.3.4-1 – IDH dos Municípios da AII - 2000 


Municípios IDH - Renda IDH - Longevidade IDH - Educação IDH-M 


Estrela Dalva 0,66 0,74 0,80 0,73 


Pirapetinga 0,68 0,77 0,83 0,76 


Volta Grande 0,65 0,73 0,82 0,73 


Aperibé 0,69 0,74 0,84 0,76 


Cantagalo 0,70 0,79 0,85 0,78 


Carmo 0,71 0,76 0,82 0,76 


Itaocara 0,72 0,76 0,84 0,77 


Santo Antônio de Pádua 0,69 0,76 0,81 0,75 


Fonte: Ipeadata. 


 


Em relação ao IDH municipal ficou claro o aspecto homogêneo dos municípios, com uma 


diferença de 0,05 entre o índice mais alto e o mais baixo. Também é possível perceber que os 


municípios de Estrela Dalva e Volta Grande apresentaram condições similares, tendo o mesmo 


IDH-M no período observado, que correspondia ao índice mais baixo da AII. Já o município com 


índice mais elevado foi Cantagalo, seguido pelo município de Itaocara. Os municípios de 


Pirapetinga, Aperibé e Carmo também apresentaram índices equivalentes, ocupando, juntos, a 


terceira posição. Já no município de Santo Antônio de Pádua, onde se encontra a maior 


população da AII, apresentou índice próximo ao Estrela Dalva e Volta Grande, correspondendo a 


quarta posição. 


4.3.4.2 -  Desigualdade 


Para medir o nível de desigualdade na distribuição da renda, foi utilizado o Índice de L-Theil.  A 


base para o cálculo é a renda domiciliar per capita, e o valor índice é resultante do logaritmo da 


razão entre a média aritmética e a média geométrica das rendas individuais. Quanto menor o 


valor do índice, menor a desigualdade, sendo o valor zero (nulo) correspondente a ausência de 


desigualdade. Deve-se salientar que neste cálculo não são consideradas as rendas individuais nulas.  


Com base nisto, percebe-se que o município de Itaocara apresentava a maior desigualdade, 


seguido pelo município de Carmo que apresentou 0,05 de diferença (Quadro 4.3.4-2). Já a 


terceira pior distribuição de renda foi observada no município de Estrela Dalva. O município de 


Cantagalo embora tenha tido o melhor IDH-M, apresenta a quarta pior desigualdade da AII. Por 


outro lado, o município de Volta Grande que detinha o mais baixo IDH-M, junto com Estrela 


Dalva, possuía o quarto melhor índice de distribuição de renda. Por fim os municípios onde foram 


registradas as melhores distribuições de renda foram respectivamente Pirapetinga, Santo Antônio 


de Pádua e Aperibé, com diferenças correspondentes a 0,01. 
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Quadro 4.3.4-2 – Índice de L Theil  
(desigualdade) por Município da AII - 2000 


Municípios Índice L de Theil 


Estrela Dalva 0,61 


Pirapetinga 0,51 


Volta Grande 0,55 


Aperibé 0,53 


Cantagalo 0,56 


Carmo 0,65 


Itaocara 0,70 


Santo Antônio de Pádua 0,52 


Fonte: Ipeadata. 


 


4.3.4.3 -  Pobreza e Indigência 


Para se perceber o total de pessoas cuja renda é considerada abaixo da linha da pobreza foram 


utilizadas informações relativas à ao percentual de pessoas pobres e indigentes em meio ao total 


de pessoas ocupadas (PO). Destaca-se que com base no salário mínimo vigente em 2000 


(R$151,00) estas categorias foram definidas da seguinte forma, por indigente entende-se aquela 


pessoa cuja renda mensal era inferior a R$37,75 (1/4 do salário mínimo) e pobre aquelas cuja 


renda mensal era inferior a R$75,50 (1/2 salário mínimo). 


Segundo os dados do IPEADATA (Quadro 4.3.4-3), os municípios de Santo Antônio de Pádua e 


Pirapetinga apresentaram os menores percentuais de pessoas pobres, assim como de pessoas 


indigentes, em relação à população ocupada, esta característica se relaciona com o fato destes 


municípios também terem apresentado as melhores distribuições de renda da AII.  


Esta relação se repete no município de Aperibé, onde foram encontrados os terceiros menores 


percentuais de pobres e indigentes. No entanto, tal relação não se repete no município de 


Itaocara, pois, apesar de ter apresentado a pior distribuição dos municípios da AII, obteve 


percentuais de pessoas pobres e indigentes inferiores aos apresentados nos municípios de Estrela 


Dalva e Volta Grande. Sobre estes últimos cabe salientar que apesar de suas distribuições de 


renda não terem figurado entre as piores da AII, ambos apresentaram os mais baixos índices de 


renda (IDH-Renda), de forma que o elevado percentual de pobres e indigentes está associado ao 


total de renda ser mais baixo.  
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Por fim, observa-se que os municípios de Carmo e Cantagalo apresentaram percentuais muito 


próximos, neste caso o aspecto da renda também parece ter causado maior influência sobre o 


percentual, uma vez que ambos apresentam índices de renda próximos, mas índices de 


desigualdade bem diferentes.  


Quadro 4.3.4-3 – Pessoas Pobres e Indigentes nos Municípios da AII - 2000 


Municípios Pessoas Pobres (em% da P.O.) Pessoas Indigentes 
 (em% da P.O.) 


Aperibé 26,8 7,7 


Cantagalo 28,2 11,3 


Carmo 28,3 11,4 


Itaocara 29,0 8,1 


Santo Antônio de Pádua 26,4 7,2 


Estrela Dalva 38,3 12,1 


Pirapetinga 26,5 7,1 


Volta Grande 37,5 14,2 


Fonte: Ipeadata 
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4.3.5 -  Infraestrutura, Equipamentos Urbanos e Serviços  
(Item 288 do TR) 


4.3.5.1 -  Transporte (Item 277 A e 309 do TR) 


4.3.5.1.1 -  Rodoviário 


Os municípios incluídos na AII do empreendimento contam um sistema viário composto por 


rodovias estaduais e federais que permitem a sua ligação com as principais metrópoles do país e 


com estruturas portuárias, localizadas no litoral do Estado do Rio de Janeiro. Tendo em vista que 


os municípios são próximos e que, portanto, algumas vias atendem a mais de um, optou-se por 


descrever o sistema viário a partir das rodovias existentes. 


4.3.5.1.1.1 -  Rodovias Federais 


BR-393 


Esta rodovia liga a cidade fluminense de Barra Mansa ao município de Cachoeiro do Itapemirim, 


no espírito Santo. Na AII a rodovia passa nas proximidades do município de Carmo, onde 


compartilha o trecho com a BR-116. Seguindo a rodovia em direção norte, ela ultrapassa o rio 


Paraíba do Sul, entrando no Estado de Minas Gerais, no município de Além Paraíba. Após a sede 


deste município, a rodovia se separa da BR-116, seguindo na direção nordeste, entrando 


novamente na AII, no município de Volta Grande. A rodovia passa pela sede deste município e 


ainda seguindo a direção nordeste passa pelas sedes municipais de Estrela Dalva e Pirapetinga. 


Ao fim da área da sede deste último município a rodovia passa sobre o rio Pirapetinga, 


retornando ao Estado do rio de Janeiro no município de Santo Antônio de Pádua, onde passa a 


compartilhar o trecho com RJ-186. Seguindo, ainda, em direção nordeste a rodovia deixa a AII. 


Esta rodovia é muito importante para o sistema viário da AII, principalmente para os municípios 


mineiros, pois ela permite a ligação destes municípios entre si e com a BR-116, que dá acesso á 


capital do Rio de Janeiro (e aos portos do Rio de Janeiro e de Itaguaí), e a BR-040, que dá acesso 


a cidade de Juiz de Fora e a capital de Minas Gerais. 


O tráfego de caminhões nesta via é intenso, principalmente, em seu trecho na AII que passa pelo 


Estado de Minas Gerais, onde, segundo o DNIT, a rodovia apresenta muitos buracos na pista. 


Destaca-se que este tráfego passa pelas ruas da sede de Pirapetinga. 
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No trecho mineiro a rodovia apresenta certo paralelismo ao rio Paraíba do Sul, com uma 


distância mínima de aproximadamente 2,6 km, no distrito de Fernando Lobo (Volta Grande), e 


máxima de cerca de 10 km nas proximidades da sede de Pirapetinga. Entende-se que esta 


rodovia também é importante para os habitantes da AID e ADA, na margem esquerda, através 


dela se tem acesso a outros municípios e rodovias, sendo fundamental no escoamento da 


produção local. 


BR-120 


Em princípio a rodovia BR-120 ligaria o município de Cabo Frio, no litoral norte do Rio de Janeiro, ao 


município de Araçuaí, no norte de Minas Gerais. Contudo o trecho da rodovia que passaria na AII 


ainda está em fase de planejamento. Segundo os mapas do DNIT, o projeto da rodovia prevê a 


ligação de Cabo Frio ao município de Volta Grande, passando pelo Distrito de Porto Velho do Cunha, 


no município de Carmo. O único trecho da rodovia existente na AII corresponde ao compartilhamento 


com a MG-454 que liga o município de Volta Grande ao município de Recreio (Minas Gerais). Este 


trecho apresenta 18 km, seguindo para norte a partir da sede de Volta Grande. 


4.3.5.1.1.2 -  Estradas Estaduais 


MG-454 


Como já indicado esta rodovia liga os municípios de Volta Grande (na AII) e Recreio (fora da AII). 


Segundo o DNIT, esta rodovia não conta com pavimentação e possui cerca de 44 km, vale lembrar 


que até a altura do quilômetro 18, partindo de Volta Grande a estrada coincide com o traçado 


planejado para a BR-120. 


RJ-186 


A estrada RJ-186 em seu trecho na AII é coincidente a BR-393, de forma que o seu uso já foi 


descrito no item referente a esta última rodovia. 


RJ-116 


Entre as rodovias estaduais da AII a RJ-116 se destaca pela sua relação com a produção agrícola 


dos municípios de Santo Antônio de Pádua, Aperibé e Itaocara. Partindo do ponto mais ao norte 


da rodovia pode-se dizer que ela tem início no município de Laje do Muriaé e termina no 


município de Itaboraí, passando pela região Serrana do Rio de Janeiro. A rodovia alcança a AII em 


sua porção noroeste, no município de Santo Antônio de Pádua, de onde segue em sentido sul e 
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sudoeste, passando pelas sedes municipais de Aperibé e Itaocara. Neste último município estrada 


segue em mesmo sentido até a localidade de Ponto Pergunta, no entrocamento com a RJ-192 e 


nas proximidades da unidade local da CEASA-RJ. 


Como se verá nas análises relativas a produção na AID e ADA, a unidade do CEASA-RJ, localizada 


no Ponto Pergunta, é o principal destino para a produção agrícola, dos municípios atravessados 


pela rodovia (Figura 4.3.5-1 e Figura 4.3.5-2). Neste sentido, a rodovia é uma infraestrutura 


fundamental para a atividade agrícola destes municípios. 


  
Figura 4.3.5-1 - Unidade do  


CEASA-RJ, em Ponto Pergunta 
Figura 4.3.5-2 - Agricultores negociando  
os seus produtos na unidade do CEASA-RJ 


 


Após o entrocamento a rodovia passa a seguir em direção sudeste, saindo da AII e alcançando a 


Região Serrana do Rio de Janeiro. De forma que ela também serve para ligar os municípios da AII, 


à localidade de Friburgo e, por fim, Itaboraí. 


RJ-158 


Esta rodovia liga o município de Campos dos Goytacazes às rodovias BR-393 e BR-116 (no trecho 


onde são coincidentes). Partindo de Campos dos Goytacazes a rodovia segue margeando o rio 


Paraíba do Sul, no sentido jusante-montante, e entra na AII pelo município de Itaocara. A estrada 


alcança a sede deste município, onde cruza a RJ-116, e segue na direção da localidade de 


Batatal, onde há uma bifurcação. Neste ponto tem início a rodovia RJ-152 e a RJ-158 passa por 


dentro da localidade de Batatal, acompanhando as margens do rio. A partir de Batatal a rodovia 


não apresenta pavimentação de asfalto, mas é bem trafegável, a exceção de alguns pontos e nos 


períodos chuvosos. Seguindo bem próxima ao rio a estrada passa pelas parcelas da AID e ADA, 


localizadas na margem esquerda do rio. Ao chegar em São Sebastião do Paraíba (AID no município 


de Cantagalo), a estrada se desloca na direção sul afastando da margem do rio. Ainda no interior 
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do município de Cantagalo a estrada segue paralela ao rio, distante cera de 600 m, neste trecho 


uma série de mormos separa o rio e a estrada. Ao se aproximar da fronteira com o município de 


Carmo, a estrada novamente se afasta do rio, chegando a uma distância de cerca de 3,5 km. A 


partir do município de Carmo a estrada volta a se aproximar do rio e chega à localidade de Porto 


Velho do Cunha. Depois da localidade a estrada se junta à RJ-160, terminando a cerca de 7 km 


da rodovia BR-116. 


A rodovia RJ-158 apresenta uma grande importância para a AID e ADA da margem esquerda do 


rio. Ela é o caminho de acesso de todas as localidades e por onde escoa toda a produção de leite 


e gêneros agrícolas, sendo responsável pela circulação de pessoas e produtos. Destaca-se que 


uma vez instalado o empreendimento a estrada será atingida em diversos pontos  de forma que 


será necessária a criação de desvios e vias alternativas. 


Nota-se que nos levantamentos realizados foi possível perceber que a estrada é indicada como 


projetada e que o seu traçado se difere daquela encontrada em campo. No traçado ela 


permanece margeando o rio, mesmo após passar por São Sebastião do Paraíba. 


RJ-152 


Partindo da AII, a rodovia se inicia na localidade de Batatal, na referida bifurcação da RJ-158. 


Deste ponto a rodovia segue em direção sudeste e em 7 km chega à localidade de Laranjais, ainda 


no município de Itaocara, há uma bifurcação de onde parte a RJ-184 que liga esta rodovia à RJ-


116. Ainda seguindo na direção sudeste, a estrada entra no município de Cantagalo, passando pela 


Serra das Águas Quentes e a localidade de Boa Sorte, distrito de Cantagalo. Ao fim da serra, a 


estrada chega ao distrito de Euclidelândia e 12 km depois à sede de Cantagalo. A partir da sede a 


estrada segue para leste até chegar à sede do município de Duas Barras (fora da AII), onde termina. 


Além de ligar o município de Itaocara à sede de Cantagalo, esta estrada se mostra importante para 


o escoamento da produção agrícola até as vias de acesso ao Ponto Pergunta. 


RJ-160 


Esta rodovia liga, ao sul, a sede do município de Cantagalo à RJ-116. Ao norte da sede, ela segue 


em direção ao rio até se juntar à RJ-158 a 8 km de Porto Velho do Cunha. Deste ponto, como já 


informado, a rodovia chega à BR-116. Deste modo a rodovia serve como ligação entre Carmo e 


Cantagalo, e com este último e BR-116. Além disto, ela liga Cantagalo à RJ-116 e, 


consequentemente, à cidades da Região Serrana. 
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RJ-170 


A rodovia RJ-170 apresenta somente 27 km e liga à sede de Cantagalo (mais especificamente a 4 km 


da sede, seguindo pela RJ-160) ao distrito de São Sebastião do Paraíba, sendo, portanto, importante 


para a população da localidade. Geralmente, a estrada apresenta trechos ruins pra o tráfego, pois, 


além de não contar com pavimentação passa por uma área de relevo acidentado. Em alguns pontos a 


estrada não permite o tráfego de dois veículos de grande porte ao mesmo tempo. 


4.3.5.1.1.3 -  Rodovias sob Concessão 


Identificou-se que nas proximidades da AII, alguns trechos de rodovias foram alvo de concessão 


para a exploração pela iniciativa privada, tais trechos são: 


BR-116 – o trecho entre a região metropolitana do Rio de Janeiro e Além Paraíba está sob a 


responsabilidade da Concessionária Rio Teresópolis (CRT), a tarifa cobrada é para veículos de 


passeio é de R$ 7,70. 


BR-393 – o trecho concessão vai de Volta Redonda (no Rio de Janeiro) até as proximidades o 


entrocamento com a BR-116, no município de Sapucaia, nas proximidades de Carmo. A tarifa 


para carros de passeio é de R$ 3,20. 


4.3.5.1.1.4 -  Estradas na AID e ADA (Itens 278 e 290 do TR) 


As estradas rurais que dão acesso às localidades e distritos em toda área diretamente afetada 


geralmente são de terra batida e na maioria dos casos muito precárias principalmente, na época 


das chuvas, quando fica praticamente impossível trafegar por elas (Figura 4.3.5-3). A exceção é 


Porto Velho do cunha, que para chegar na sede do distrito passa por uma rodovia pavimentada, 


próxima à UHE Ilha dos Pombos. 


Em alguns casos como no município de Aperibé, próximo à divisa com Santo Antônio de Pádua, a 


prefeitura contrata, sobretudo no período das chuvas, proprietários de “canga de boi” para 


conservar as estradas nos pontos de atoleiros (Figura 4.3.5-4). Sem esse serviço dificilmente os 


carros pequenos e até mesmo os caminhões que recolhem leite, verdura e legumes poderiam 


circular na região. 
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Figura 4.3.5-3 - Carro atolado na estrada,  


na região de Pedra Furada, em Pirapetinga-MG 
Figura 4.3.5-4 - Arado de boi utilizado  


no município de Aperibé-RJ, para consertar  
as estradas no período das chuvas gado 


 


Quando isto acontece, há enormes prejuízos para a população que não consegue escoar a 


produção ou ir para as escolas ou para as cidades. O tráfego movimentado de caminhões 


(extração de areia, coletor de leite e fretes de legumes - Figura 4.3.5-5), de ônibus e de animais 


(Figura 4.3.5-6), em alguns municípios, contribui para esta precariedade. 


  
Figura 4.3.5-5 - Caminhão de leite  


recolhendo produto na região do Valão do  
Novato, em Santo o Antônio de Pádua–RJ 


Figura 4.3.5-6 - Estradas rurais no  
Município de Aperibé-RJ, utilizadas  


como caminho para os rebanhos de gado 
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4.3.5.1.1.5 -  Linhas de Ônibus Intermunicipais (Item 279 E do TR) 


As informações relativas ao transporte de ônibus na AII e o fluxo de passageiros foram obtidas 


junto a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), de forma que eles se limitam a 


empresas que realizam, também, percursos interestaduais. Nos levantamentos realizados junto 


às secretarias estaduais de transporte e empresas de ônibus, para se observar as tarifas foram 


identificadas empresas de atuação regional que não constavam nos dados da ANTT. 


Segundo os dados da ANTT, as empresas Auto Viação 1001 e Auto Viação Natividade predominam 


no cenário do transporte coletivo rodoviário na AII, sendo as únicas a aparecer nas informações 


sobre fluxo de passageiros na ANTT. Dentre os 40 trechos de viagem observados a Auto Viação 


Natividade é responsável por 15 e a Auto Viação 1001 pelos 25 restantes. Os dados utilizados são 


referentes ao ano de 2006 e correspondem tanto a trechos completos como parcelas de trechos 


maiores, que passam nos municípios da AII.  


Como as informações sobre fluxo de passageiros consideram somente o local de embarque 


(origem) e desembarque (destino), o uso de parcelas de trechos não compromete a qualidade da 


informação, ao contrário inclui o fluxo de passageiros cujas linhas de ônibus apenas passam pelos 


municípios. Neste sentido quando este diagnóstico se refere ao local de origem e local de destino 


não quer dizer necessariamente o começo e o final da linha de ônibus, mas o ponto onde o 


passageiro embarcou e o ponto onde desembarcou. Deve-se também salientar que o total de 


passageiros corresponde tanto a viagens de ida como viagens de volta, pois o que se almeja aqui 


e observa a circulação. 


No ano de 2006, 174.191 passageiros circularam em ônibus na AII, destes 136.550 se 


locomoveram por linhas que não têm seu ponto de origem da AII e o restante (37.641)  fez o uso 


de linhas que partem justamente da AII (Quadro 4.3.5-1). Do total de passageiros que utilizou 


linhas cuja origem é fora da AII, boa parte (aproximadamente 28%) trafegou pelo trecho Rio de 


Janeiro – Santo Antônio de Pádua. Já o segundo trecho mais utilizado foi de uma viagem regional, 


Cordeiro – Cantagalo. 


Devido a proximidade destas cidades estima-se que tal fluxo se dê em função da ocorrência de 


pessoas que trabalhem em um município e residam no outro, de forma que percorre o trecho 


diariamente. 
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Quadro 4.3.5-1 - Fluxo de Passageiros – Trechos Iniciados Fora da AII 


Cidade Origem Cidade Destino Empresa Passageiros 


Rio de Janeiro-RJ Santo Antônio de Pádua-RJ Auto Viação 1001 38328 


Cordeiro-RJ Cantagalo-RJ Auto Viação Natividade 28801 


Rio de Janeiro-RJ Pirapetinga-MG Auto Viação 1001 21939 


Cordeiro-RJ Cantagalo-RJ Auto Viação Natividade 12540 


Fazenda Arruda-RJ Carmo-RJ Auto Viação Natividade 8224 


Rio de Janeiro-RJ Itaocara-RJ Auto Viação 1001 6270 


Fazenda Arruda-RJ Carmo-RJ Auto Viação Natividade 5541 


Nova Friburgo-RJ Cantagalo-RJ Auto Viação Natividade 4619 


Santa Rita da Floresta (Cantagalo-RJ) Córrego do Prata (Carmo-RJ) Auto Viação Natividade 3279 


Fazenda Arruda-RJ Santa Rita da Floresta (Cantagalo-RJ) Auto Viação Natividade 2771 


Santa Rita da Floresta (Cantagalo-RJ) Córrego do Prata (Carmo-RJ) Auto Viação Natividade 1958 


Brejo-RJ Santa Rita da Floresta (Cantagalo-RJ) Auto Viação Natividade 1943 


Niterói-RJ Pirapetinga-MG Auto Viação 1001 285 


Niterói-RJ Estrela Dalva-MG Auto Viação 1001 27 


Niterói-RJ Volta Grande-MG Auto Viação 1001 17 


Alcântara-RJ Pirapetinga-MG Auto Viação 1001 8 


Alcântara-RJ Estrela Dalva-MG Auto Viação 1001 0 


Alcântara-RJ Volta Grande-MG Auto Viação 1001 0 


Magé-RJ Estrela Dalva-MG Auto Viação 1001 0 


Magé-RJ Pirapetinga-MG Auto Viação 1001 0 


Magé-RJ Volta Grande-MG Auto Viação 1001 0 


Fonte: ANTT, 2007 (referente ao ano de 2006) 


 


Apesar das viagens regionais se mostrarem importantes em termos de circulação de pessoas, o 


trecho com maior volume tem como referência de origem a cidade do Rio de Janeiro. Somados os 


volumes de passageiros este trecho chega a ter quase metade do total do fluxo de origem fora da 


AII, de forma que mesmo para os municípios mineiros esta cidade se configura como área 


metropolitana de referência. 


A posição desta cidade como referência de área metropolitana se confirma pelo relativamente 


baixo fluxo de passageiros nos trechos que envolvem as cidades de Niterói e Magé. Nota-se que 


em relação a esta última o fluxo dos trechos que a tinham como ponto de origem foi 0 nos 


municípios mineiros (os únicos que apresentaram tal roteiro) estima-se que neste período (2006) 


a empresa de ônibus deixou de fazer o percurso. Observa-se uma situação similar em relação aos 


percursos que têm como origem o município de Alcântara, embora este tenha apresentado algum 


fluxo em Pirapetinga. No entanto, destaca-se que este roteiro não consta mais da página da 


empresa na rede mundial de computadores, a linha é indicada, mas não horários de ônibus. 
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Em relação aos trechos que têm como referência de início municípios da AII, nota-se que se 


destaca o trecho entre dois municípios próximos Carmo e Além Paraíba (Quadro 4.3.5-2). Apesar 


de estarem em Estados diferentes, o primeiro no Rio de Janeiro e o segundo em Minas Gerais, a 


distância entre eles é de aproximadamente 13 km, o que permite além de intensas trocas a 


existência pessoas que trabalhem em um município e resida no outro, como se observara em 


relação a Carmo e Cantagalo. 


Quadro 4.3.5-2 - Trechos Iniciados na AII 


Local de Origem Local de Destino Empresa Passageiros 


Carmo-RJ Além Paraíba-MG Auto Viação Natividade 10160 


Cantagalo-RJ Fazenda Arruda-RJ Auto Viação Natividade 9537 


Pirapetinga-MG Itaperuna-RJ Auto Viação 1001 8762 


Córrego do Prata (Carmo-RJ) Fazenda Santa Fé-RJ Auto Viação Natividade 2979 


Carmo-RJ Venda do Alto-RJ Auto Viação Natividade 2789 


Córrego do Prata (Carmo-RJ) Fazenda Santa Fé-RJ Auto Viação Natividade 1902 


Pirapetinga-MG São Fidélis-RJ Auto Viação 1001 1202 


Santo Antônio de Pádua São José do Calçado-ES Auto Viação 1001 310 


Fonte: ANTT, 2007 (referente ao ano de 2006) 


 


4.3.5.1.1.6 -  Tarifas de Ônibus (Item 279 E do TR) 


Como mencionado, ao se levantar os dados relativos às tarifas de ônibus praticadas foram 


identificadas empresas atuantes na AII que não constavam dos dados da ANTT, são elas: a Brasil 


Transporte Turismo (sediada em Bom Jesus do Itabapoana-RJ), a Viação Carmense (sediada em 


Carmo) e a Expresso Pinto e Palma (sediada em Cantagalo). Além destas empresas opera na 


região a Viação Treze de Junho, sediada em Santo Antônio de Pádua, mas não foi encontrado 


registro de seus roteiros e nem das tarifas. 


A partir dos dados obtidos percebe-se a grande ocorrência de tráfego regional e que vários 


distritos dos municípios da AII contam com linhas de ônibus, com destaque para os distritos de 


Cantagalo, sendo atendidos tanto pelas empresas de atuação mais regional como aquelas que 


têm uma abrangência maior em seus roteiros. A empresa Pinto e Palma restringe suas atividades 


ao trecho entre Cordeiro e Cantagalo, destaca-se que este trecho conta com um fluxo de 


passageiros relativamente alto. 


Neste conjunto de dados a Viação Natividade aparece com um total de trechos bem inferior aos 


dados da ANTT, somente dois percursos com início fora da AII e somente um percurso iniciado no 


interior da AII. Já a Auto Viação 1001, coerente com os dados da ANTT, aparece em uma posição 
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predominante, apresentando neste conjunto de dados um número de roteiros superior. A 


empresa tem atua tanto nas viagens no interior dos municípios, como e regional e para além da 


região, ligando aos grandes centros urbanos, como Rio de Janeiro e Niterói. 


Em relação às tarifas percebe-se que os limites municipais não interferem no valor, que é  


condicionado pela distância entre pontos do trecho. Em algumas situações observa-se que o valor 


de uma viagem no interior de um município é maior do que um trecho intermunicipal. Por 


exemplo, ir de Itaocara para Aperibé apresenta uma tarifa menor do os trechos entre os distritos 


de Itaocara. Esta variação não ocorre em função da empresa utilizada, pois, como se observa em 


diversos pontos, empresas diferentes praticam a mesma tarifa para trechos iguais.  


As variações de tarifa para um mesmo trecho estão relacionadas com o tipo de ônibus utilizado. 


Tais categorias (executivo ou convencional) são definidas em função da presença ou não de 


equipamento de ar condicionado no ônibus. Contudo, no percurso Pirapetinga – Rio de Janeiro 


existe uma diferença em função do horário, os ônibus (classe executivo) que partem do 


município no horário da noite têm tarifas mais baratas do que aqueles que partem em outros 


horários (manhã, tarde e madrugada). 


O Quadro 4.3.5-3 e o Quadro 4.3.5-4 apresentam as tarifas de ônibus em trechos iniciados fora 


da AII e na AII.  


Quadro 4.3.5-3 - Tarifas de Ônibus - Trechos Iniciados Fora da AII 


Origem Destino Empresa Tarifa  
(em reais) 


Aperibé – RJ Santo Antônio de Pádua – RJ  Brasil Transporte e Turismo 3,6 


Aperibé – RJ Ponto Pergunta (Itaocara) Auto Viação 1001 3,85 


Aperibé – RJ Santo Antônio de Pádua – RJ  Auto Viação 1001 3,95 


Aperibé – RJ Miracema – RJ Auto Viação 1001 5,85 


Baltazar (Santo Antônio de Pádua) Santo Antônio de Pádua – RJ  Brasil Transporte e Turismo 1,65 


Baltazar (Santo Antônio de Pádua) Aperibé – RJ Brasil Transporte e Turismo 1,9 


Boa Sorte (Cantagalo) Euclidelândia (Cantagalo) Auto Viação 1001 1,5 


Boa Sorte (Cantagalo) Euclidelândia (Cantagalo) Brasil Transporte e Turismo 1,5 


Boa Sorte (Cantagalo) Laranjais (Itaocara) Auto Viação 1001 3,15 


Boa Sorte (Cantagalo) Laranjais (Itaocara) Brasil Transporte e Turismo 3,15 


Cantagalo – RJ Cordeiro – RJ Expresso Pinto e Palma 1,95 


Cantagalo- RJ Euclidelândia (Cantagalo) Auto Viação 1001 3,25 


Cantagalo – RJ São Sebastião do Alto – RJ Auto Viação 1001 7,75 


Cantagalo – RJ Niterói – RJ Auto Viação 1001 31,65 


Cantagalo – RJ Rio de Janeiro – RJ Auto Viação 1001 36,35 


Cantagalo – RJ Monerat – RJ Auto Viação 1001  2,95 a 3,3 


Cantagalo – RJ Macuco – RJ Auto Viação 1001 2,6 a 3,2 


Cantagalo – RJ Nova Friburgo – RJ Auto Viação 1001 8,25 a 9,2 
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Origem Destino Empresa Tarifa  
(em reais) 


Cantagalo- RJ Santa Maria Madalena – RJ Auto Viação 1001 9,1 a 10,05 


Carmo – RJ Jamapará (Sapucaia) Auto Viação Natividade 3,05 


Carmo – RJ Jamapará (Sapucaia)J Viação Carmense 3,05 


Carmo – RJ Quilombo (Carmo) Viação Carmense 4,6 


Euclidelândia (Cantagalo) Boa Sorte (Cantagalo) Auto Viação 1001 1,5 


Euclidelândia (Cantagalo) Boa Sorte (Cantagalo) Brasil Transporte e Turismo 1,5 


Euclidelândia (Cantagalo) Cantagalo – RJ Auto Viação 1001 3,25 


Euclidelândia (Cantagalo) Cantagalo – RJ Brasil Transporte e Turismo 3,25 


Euclidelândia (Cantagalo) Cordeiro – RJ Brasil Transporte e Turismo 4,4 


Itaocara – RJ Aperibé – RJ Brasil Transporte e Turismo 1,05 


Itaocara – RJ Aperibé – RJ Brasil Transporte e Turismo 1,1 


Itaocara – RJ Aperibé – RJ Auto Viação 1001 1,15 


Itaocara – RJ Laranjais (Itaocara) Auto Viação 1001 3,35 


Itaocara – RJ Cambuci – RJ Brasil Transporte e Turismo 3,85 


Itaocara – RJ Cambuci – RJ Auto Viação 1001 4,05 


Itaocara - RJ Pureza Auto Viação 1001 5,5 


Itaocara - RJ Miracema – RJ Auto Viação 1001 7,9 


Itaocara - RJ Macuco – RJ Auto Viação 1001 11,8 


Itaocara - RJ Nova Friburgo – RJ Auto Viação 1001 21,15 


Itaocara - RJ Niterói – RJ Auto Viação 1001 43,95 


Itaocara - RJ Rio de Janeiro – RJ Auto Viação 1001 45,4 


Itaocara - RJ Santo Antônio de Pádua - RJ  Auto Viação 1001  4,7 a 5,15 


Jaguarembé (Itaocara) Itaocara – RJ Brasil Transporte e Turismo 2,5 


Jaguarembé (Itaocara) Itaocara – RJ Auto Viação 1001 2,75 


Laranjais (Itaocara) Boa Sorte (Cantagalo) Auto Viação 1001 3,15 


Laranjais (Itaocara) Boa Sorte (Cantagalo) Brasil Transporte e Turismo 3,15 


Pirapetinga – mg Itaperuna – RJ Auto Viação 1001 12,4 


Pirapetinga – mg Mage – RJ Auto Viação 1001 25,6 


Pirapetinga – mg Niteró - RJ i Auto Viação 1001 32 a 38,4 


Pirapetinga – mg Rio de Janeiro – RJ Auto Viação 1001 32,6 a 41,4 


Santo Antônio de Pádua - RJ  Pedra Lisa Brasil Transporte e Turismo 1,85 


Santo Antônio de Pádua - RJ  Valão do Barro Auto Viação 1001 10,7 


Santo Antônio de Pádua - RJ Miracema – RJ Auto Viação 1001 3,25 a 3,6 


Santo Antonio de Pádua - RJ  Itaocara (via Aperibé)  Brasil Transporte e Turismo 3 


Santo Antonio de Pádua - RJ  Itaocara – RJ Brasil Transporte e Turismo 3,4 


Santo Antonio de Pádua - RJ  São José de Ubá – RJ Brasil Transporte e Turismo 6,6 


Santo Antonio de Pádua - RJ  Cambuci – RJ Brasil Transporte e Turismo 7,25 


Volta Grande – MG  Magé – RJ Auto Viação 1001 21,9 


Volta Grande - MG Niterói – RJ Auto Viação 1001 28,8 


Volta Grande - MG Rio de Janeiro – RJ Auto Viação 1001 29,6 


Fonte; Secretaria Estadual dos Transportes - RJ e Empresas de Ônibus 
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Quadro 4.3.5-4 - Tarifas de Ônibus - Trechos Iniciados na AII 


Origem Destino Empresa Tarifa  
(em reais) 


Barro Branco Santo Antônio de Pádua  Brasil Transporte e Turismo 0,95 


Bom Jardim Cantagalo Auto Viação 1001 2,6 


Bom Jesus de Itabapoana Santo Antonio de Pádua (via Aré)  Brasil Transporte e Turismo 2,9 


Cachoeiras de Macacu Cantagalo Auto Viação 1001 3,25 


Cordeiro Euclidelândia (Cantagalo) Auto Viação 1001 4,4 


Cordeiro Euclidelândia (Cantagalo) Brasil Transporte e Turismo 4,4 


Cordeiro Itaocara Auto Viação 1001 5,1 


Cordeiro Santo Antônio de Pádua  Auto Viação 1001 9,2 


Duas Barras Carmo  Auto Viação Natividade 12,45 


Ibitiguaçu Santo Antonio de Pádua  Brasil Transporte e Turismo 12,8 


Itaperuna Santo Antonio de Pádua (via Laje de Muriaé)  Brasil Transporte e Turismo 13,05 


Itaperuna Santo Antonio de Pádua (via Aré)  Brasil Transporte e Turismo 13,25 


Macuco Cantagalo Auto Viação 1001 14,3 


Macuco Santo Antônio de Pádua  Auto Viação 1001 16,45 


Miracema Santo Antônio de Pádua  Brasil Transporte e Turismo 16,7 


Monerat Cantagalo Auto Viação 1001 16,8 


Niterói Cantagalo Auto Viação 1001 19,8 


Niterói Santo Antônio de Pádua  Auto Viação 1001 19,95 


Nova Friburgo Cantagalo Auto Viação 1001 28 


Nova Friburgo Euclidelândia (Cantagalo) Brasil Transporte e Turismo 31,65 


Nova Friburgo Jamapará (via Carmo)  Auto Viação Natividade 36,35 


Nova Friburgo Itaocara Brasil Transporte e Turismo 49,8 


Nova Friburgo Santo Antônio de Pádua  Auto Viação 1001 51,25 


Rio de Janeiro Cantagalo Auto Viação 1001 52,7 


Rio de Janeiro Itaocara Auto Viação 1001 2,95 a 3,65 


Rio de Janeiro Santo Antônio de Pádua  Auto Viação 1001 4,4 a 4,9 


Valão do Barro Itaocara Auto Viação 1001 6,05 a 6,65 


Fonte; Secretaria Estadual dos Transportes - RJ e Empresas de Ônibus 


 


4.3.5.1.1.7 -  Linhas de Ônibus na AID e ADA (Itens 279 D e 278 do TR) 


Sobre o transporte terrestre feito por ônibus é possível afirmar que poucas comunidades têm 


linha de ônibus funcionando regularmente. Em muitas comunidades rurais o transporte mais 


regular que as atendem é o escolar (Figura 4.3.5-7). Normalmente a população das sedes 


distritais tem melhor atendimento deste serviço por fazer parte do itinerário (Figura 4.3.5-8). 
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Figura 4.3.5-7 - Ônibus escolar em  


Pedra Furada – Pirapetinga-MG 
Figura 4.3.5-8 - Linha de ônibus regular  


em Porto Velho do Cunha, Carmo-RJ 
 


Cabe ressaltar que algumas localidades são bastante prejudicadas pela falta desse tipo de serviço 


e se encontram entre os municípios de Aperibé e Santo Antônio, como Barra de Santa Luzia, 


Santa Rosa, Japona, Cachoeira dos Patos entre outras. Nestas regiões os moradores afirmaram 


não existir linhas de ônibus ligando as localidades às sedes dos municípios. 


Em municípios como Pirapetinga/MG foi observada a existência de pontos de ônibus de alvenaria 


e distribuídos ao longo das estradas. Sobre o transporte de ônibus dos distritos e localidades foi 


observado que em alguns locais há uma presença regular de linhas, com maior frequência 


(Quadro 4.3.5-5). 


Quadro 4.3.5-5 - Linhas de Ônibus na AID e ADA 


Localidade e distrito Destino 


Porto Marinho: passando por porto das cruzes, porto dos Santos e o distrito de Batatal (trechos 
da rodovia estão na ADA) Itaocara-RJ 


Distrito de São Sebastião do Paraíba: passando pela região de Val de Graça e entorno.  
(Sai as 8:30 e retornas as 16:00) Cantagalo-RJ 


Distrito de Porto Velho  do Cunha: passando pela RJ-144. Carmo-RJ 


Pedra Furada, Valão da Laje e localidades do entorno. Pirapetinga-MG 


Fonte: Pesquisa de campo janeiro e março de 2009 


 


Normalmente, são dois horários por dia que atendem essas populações. Aliás, uma preocupação 


da população, caso haja realocação de algumas famílias, é o isolamento da comunidade 


remanescente devido ao desinteresse das empresas de ônibus e à queda populacional da 


localidade.  
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4.3.5.1.2 -  Hidrovias 


Não há registro de hidrovias na AII. O uso do rio como meio de transporte é muito limitado. 


Geralmente, os barcos que circulam no rio estão relacionados com a atividade pesqueira. 


4.3.5.1.2.1 -  Navegação na AID e ADA (Item 278 do TR) 


Sobre a navegação no rio e o serviço desse porte foi possível identificar que antigamente 


existiam vários portos onde havia travessia do rio Paraíba (tanto de veículos como de 


passageiros) através de balsas. O transporte hidroviário atual resume-se a uma balsa no porto do 


Tuta (Cantagalo/RJ) que atravessa para Pedra Furada, em Pirapetinga/MG (Figura 4.3.5-9). 


No entanto, segundo o proprietário da balsa nos últimos anos por causa do assoreamento do rio Paraíba 


do Sul a utilização da balsa tem sido cada vez menor, principalmente, no período de estiagem, onde o 


volume de água é menor, aumentando o risco de a balsa encalhar em bancos de areia. 


Sobre transporte de passageiro não foi observado nenhum transporte hidroviário regular de 


passageiros entre as cidades ou localidades beira-rio, o que existe são apenas canoas (“bateiras”) 


ou voadeiras que são utilizadas para locomoção de curtas distâncias no rio (Figura 4.3.5-10). 


  
Figura 4.3.5-9 - A esquerda da foto é possível 


avistar uma balsa, no Porto do Tuta em 
 Cantagalo-RJ 


Figura 4.3.5-10 - Canoa utilizada  
para circular no rio Paraíba do Sul 
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4.3.5.1.3 -  Ferrovias 


Como observado no histórico de ocupação (Item 4.3.3.1), a malha ferroviária da Estrada de 


Ferro Leopoldina teve um importante papel na região e até hoje existem reflexos desta 


infraestrutura, principalmente em uma das formas como é realizada a atividade pesqueira (como 


será apontado no item correspondente). Com decadência da ferrovia, vários trechos deixaram de 


ser utilizados. Atualmente os trechos remanescentes desta malha na AII, que estão em uso, são 


de responsabilidade da Ferrovia Centro-Atlântica (FCA). 


Na AII os municípios atravessados por linhas de ferro em atuação são: Aperibé e Santo Antônio de 


Pádua, no Rio de Janeiro, e Volta Grande, em Minas Gerais. Apesar dos municípios de Santo 


Antônio de Pádua e Volta Grande contarem com estações ferroviárias, não transporte de 


passageiros e nem de cargas, destes municípios. O principal item transportado nas composições 


que trafegam por estes é a bauxita. 


O trecho de ferrovia que passa pela AII é designado como Sudeste mg-RJ e possui 182 km de 


extensão. Ao sul ele se liga a ramais que alcançam o porto do Rio de Janeiro e ao norte se liga ao 


eixo principal da malha ferroviária da companhia. A partir deste ponto o eixo segue em direção a 


Belo Horizonte. Nesta cidade existem linhas que seguem em várias direções. Á oeste as 


ramificações podem chega a São Paulo, o Sul de Minas, Goiás e Brasília, já a leste as ramificações 


chegam até as capitais Salvador, Aracaju e Maceió. 


4.3.5.1.4 -  Aeroportos 


Na AII não foi registrado nenhum aeroporto, apesar de ser notória a existência de uma pista de pouso 


em uma fazenda de Pirapetinga, isto não se configura como um aeroporto, com serviços constantes. 


Nos levantamentos realizados foi possível identificar aeroportos em alguns municípios 


relativamente próximos a AII, são eles Campos dos Goytacazes, Itaperuna, Macaé e Juiz de Fora. 


Obviamente, em função da proximidade, os municípios tendem a utilizar os serviços de aeroportos 


na cidade do Rio de Janeiro. Em alguns levantamentos foi encontrado registro de um aeroporto na 


cidade de Miracema. Além disso, existe um projeto do governo do Estado do Rio de Janeiro para a 


implantação de um aeródromo em Cantagalo e um heliporto em Santo Antônio de Pádua. 
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4.3.5.1.5 -  Frota de Veículos 


De uma forma geral, é de esperar que a distribuição da frota de veículos existentes em um grupo 


de municípios se assemelhe com a de população, onde os municípios mais populosos teriam uma 


quantidade maior de veículos. No entanto, segundo os dados do DENATRAN (Março de 2009) 


indicados no Quadro 4.3.5-6 isto não ocorre na AII, pois, o município de Pirapetinga, apesar de 


ser o 5º em termos de população ocupa o 3º em quantidade de veículos.  


Quadro 4.3.5-6 - Veículos na AII (em%) 


Tipos de Veículo (%),  
Total e Taxa por Habitante 


Municípios 


Estrela  
Dalva Pirapetinga Volta  


Grande Aperibé Cantagalo Carmo Itaocara Sto. Antônio  
de Pádua 


Automóvel 62,9 46,1 61,1 39,9 61,7 57,9 42,4 45,6 


Caminhão 4,4 6,0 4,6 3,1 3,2 5,0 4,0 4,7 


Micro-ônibus 0,9 0,4 0,5 0,2 0,7 0,8 0,6 0,6 


Caminhonete 5,8 4,8 5,8 4,0 5,4 5,3 5,4 4,3 


Camioneta 3,7 1,6 4,0 1,4 3,0 2,9 2,3 1,9 


Motocicleta 21,2 33,5 19,5 39,8 20,8 21,2 33,2 32,4 


Ônibus 0,0 0,5 0,8 0,1 0,7 1,6 0,3 0,1 


Outros 0,9 7,3 3,7 11,4 4,5 5,3 11,8 10,4 


Total de Veículos 429 4890 845 2563 4158 1727 6512 10730 


Veículos por Habitante 0,2 0,5 0,2 0,3 0,2 0,1 0,3 0,3 
Fonte: Denatran. Março. 2009 


 


Enquanto Santo Antônio de Pádua, Itaocara e Aperibé apresentam a segunda maior taxa de 


veículos por população (0,3), o município de Pirapetinga ocupa a maior (0,5). A relativamente 


alta taxa deste município faz com que ele supere municípios de maior população como Cantagalo 


e Carmo. Em relação a este último deve-se salientar que ele apresenta a mais baixa taxa de 


veículos por população (0.1). 


Deste modo pode-se estimar que a circulação da população com veículos próprios seja baixa, em 


comparação aos outros municípios, estes números se refletem tanto no volume do fluxo de 


passageiros (como observado no trecho Carmo – Além Paraíba), quanto na proporção de ônibus 


existentes no município. Enquanto a segunda maior proporção de ônibus é de 0,8% do total de 


veículos (no município de Volta Grande), em Carmo este percentual chega a 1,6%. 


Outro município que se destaca em relação à quantidade de veículos em comparação à 


população é Aperibé. Este município apresenta 6ª posição em termos de população, mas possui a 


5ª maior frota de veículos. A posição deste município se relaciona diretamente com a proporção 


de motocicletas relativamente alta. Esta relação entre a proporção de motocicletas e a 
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quantidade de veículos também pode ser observada em outros municípios, pois, aqueles com as 


taxas mais altas (acima de 30%) também apresentam as mais altas taxas (de 0,3 e de 0,5). Nos 


extremos esta relação não parece determinante, pois, apesar de Pirapetinga ter a maior taxa de 


veículos por população, apresenta a 2ª maior proporção de motocicletas. Por outro lado, Carmo 


que apresenta a 5ª maior proporção de motocicletas, ocupa a última posição em relação a taxa 


de veículos por população, ou seja, 0,1 veículos para cada habitante. 


Apesar da proporção de motocicletas ser considerável, a proporção de automóveis é 


preponderante em quase todos os municípios. Em Estrela Dalva, Volta Grande, Cantagalo e 


Carmo, o total de automóveis corresponde a mais da metade da frota, já em Pirapetinga, 


Itaocara e Santo Antônio de Pádua ultrapassam 40%. Até mesmo Aperibé que apresenta a maior 


proporção de motocicletas o total de automóveis é um pouco superior, correspondendo a 0,1%, o 


que representa somente duas unidades (são 1023 automóveis e 1021 motocicletas). 


Sem considerar outros fatores como existência de atividades poluentes do ar e as condições e 


tamanho das vias da sedes municipais, pode-se afirmar que Carmo, provavelmente, apresenta 


uma qualidade do ar e um tráfego na sede em melhores condições que o existente em 


Pirapetinga, que além da alta taxa de veículos a sede é cortada pela rodovia BR-393, que 


apresenta intenso tráfego de caminhões. 


4.3.5.1.5.1 -  Veículos Utilizados na ADA (Item 278 do TR) 


Segundo os dados da pesquisa censitária (Quadro 4.3.5-7), o uso de veículos por tipo na AID é 


heterogêneo. Nas parcelas da ADA inseridas no município de Estrela Dalva só foram feitas 


referências ao carro (mencionado em 20% das entrevistas), cavalo (também em 20%) e 


motocicleta (13%)1.  


                                               


1 Nota-se que este percentual não soma 100%, pois, o que se observa aqui não é o percentual destes veículos em meio às menções, mas em 
relação ao total de entrevistas realizadas, incluindo aquelas onde se fez menção a veículos e as que não, sendo o universo de 422 entrevistas. 
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Quadro 4.3.5-7 – Veículos por Menção nas Entrevistas na ADA (em%) 


Municípios 
Veículos Citados 


Bicicleta Carro Carroça Cavalo Motocicleta Ônibus Outro Van/Kombi Barco 


Aperibé 12,3 8,8 4,4 2,5 16,2 9,3 1,0 1,5 2,0 


Cantagalo 1,9 9,4 1,4 4,2 10,8 23,9 0,5 1,9 0,0 


Carmo 0,4 12,6 1,3 2,2 2,6 23,4 0,0 0,4 0,0 


Estrela Dalva 0,0 20,0 0,0 20,0 13,3 0,0 0,0 0,0 0,0 


Itaocara 4,2 11,3 0,0 7,0 14,1 21,6 1,4 0,0 0,0 


Pirapetinga 1,6 8,1 4,9 7,3 13,0 21,1 0,0 2,4 0,0 


Santo Antônio de Pádua 3,9 9,4 2,0 5,5 14,9 13,3 1,6 4,3 0,4 


Volta Grande 8,3 16,7 0,0 16,7 16,7 8,3 0,0 0,0 0,0 


ADA 4,1 10,3 2,1 4,9 11,8 18,2 0,8 1,7 0,4 
Fonte: Pesquisa Censitária. 2009. 


 


É importante destacar que o ônibus, cujo uso é citado como mais comum nos municípios de 


Carmo, Cantagalo, Itaocara e Pirapetinga (aparecendo em mais de 20% das entrevistas em todos 


estes municípios), não foi mencionado nas entrevistas em Estrela Dalva, o que pode indicar que a 


população da ADA não tem acesso a este tipo serviço, pelo menos com grande frequência. De um 


modo geral pode-se afirmar que a parcela da ADA em Estrela Dalva aparece com a menor 


variedade de tipos de transportes, apresentando menções somente a três tipos, o carro, o cavalo 


e a motocicleta. 


Em Aperibé o veículo de maior ocorrência de menção nas entrevistas foi a motocicleta. Na maior 


parte dos municípios este veículo figura entre os mais citados pela população da ADA. No 


município de Volta Grande ele apresenta o mesmo percentual de menções ao carro e ao cavalo, 


sendo os três os mais mencionados.  Por outro lado, percebe-se que na parte da ADA localizada 


em Carmo a menção foi relativamente baixa. Atribui-se esta característica ao fato de que a 


maior parte da população atingida neste município está localizada na área urbana de Porto Velho 


do Cunha (em função da lata densidade demográfica de áreas urbanas), sendo a motocicleta um 


veículo de amplo uso em áreas rurais, como também comprovaram as observações de campo. A 


bicicleta também apareceu como veículo destacado na parcela ADA, no município de Aperibé, 


mas somente em Volta Grande este veículo aparece novamente entre os de maior uso, segundo a 


menção dos entrevistados. 


Deve-se destacar que em Volta Grande registrou-se a segunda menor variabilidade na menção do 


uso de veículos, apresentando cinco dos noves tipos mencionados na ADA. Os veículos citados 


como de uso local foram colocados em dois grupos, aqueles que foram citados em 16,7% das 


entrevistas (o carro, o cavalo e a motocicleta) e aqueles que foram mencionados em 8,3% 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.3.5 - Infraestrutura, Equipamentos Urbanos e Serviços 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


19/90 


(bicicleta e ônibus). Por outro lado, nos municípios de Santo Antônio de Pádua e Aperibé 


apresentaram todos os tipos de transporte citados, inclusive a carroça e o barco 


(desconsiderando a determinação outros). Nota-se que este último é citado como transporte 


somente nestes municípios, o que confirma o baixo uso do rio como transporte. 


4.3.5.2 -  Comunicação (Item 277 B do TR) 


Para identificar os sistemas de comunicação presentes na AII, foram observados os dados 


relativos aos jornais, telefonia, rádiodifusoras e emissoras de sinais de televisão. 


4.3.5.2.1 -  Telefonia 


Segundo os dados da ANATEL (indicados no Quadro 4.3.5-8), nota-se que a quantidade de telefones 


fixos é coerente à distribuição populacional, de forma que as taxas de telefones por habitante se 


mantém próximas variando de um telefone para 5,0 habitantes, em Santo Antônio de Pádua, a um 


telefone para cada 6,4 habitantes em Estrela Dalva e em Aperibé. Nota-se que as taxas são mais altas 


apesar destes últimos municípios estarem entre os menores coeficientes populacionais da AII. 


Quadro 4.3.5-8 - Tefones fixos por município e taxa de telefone por habitantes. 


Municípios 
Número de  
Localidades  
Atendidas 


Telefones  
Instalados 


Taxa de Telefone  
fixo por habitantes 


Aperibé 2 1.367 6,4 


Cantagalo 8 3.469 5,7 


Carmo    


Itaocara 10 3.740 5,9 


Santo Antônio de Pádua 13 7.953 5,0 


Estrela Dalva 4 390 6,4 


Pirapetinga 3 2.017 5,1 


Volta Grande 4 881 5,8 


Fonte: Anatel 2008, IBGE 2007. 


 


4.3.5.2.2 -  Circulação de Jornais 


Segundo os dados do REGIC 2007, (apresentado no Quadro 4.3.5-9), a capital do Rio de Janeiro, o 


que pode se atribuir ao fato desta cidade ser a capital mais próxima, é referência na mídia 


impressa dos municípios da AII, apresentando o maior número de títulos e frequência de 


circulação em todos os municípios. São quatro jornais diários na maior parte dos municípios e 


cinco em Cantagalo. Nota-se que o único jornal de circulação regional a ter edição diário é 
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originado em Friburgo, contudo este jornal é distribuído somente em Cantagalo. Outros 


municípios que se destcam em relação a circulação de Jornais são Além Paraíba (com circulação 


somente nos municípios mineiros) e Santo Antônio de Pádua. Nota-se que este município e Carmo 


não constam dos relativos aos municípios destino de jornais. 


Quadro 4.3.5-9 - Circulação de Jornais, por município de origem,  
frequência e número de títulos 


Municípios Município de  
Origem dos Jornais Frequência Número  


de Títulos 


Estrela Dalva 


Rio de Janeiro diário 4 


Além Paraíba semanal 2 


Rio de Janeiro semanal 1 


Pirapetinga 


Rio de Janeiro diário 4 


Além Paraíba semanal 2 


Rio de Janeiro semanal 1 


Santo Antônio de Pádua semanal 1 


Volta Grande 


Rio de Janeiro diário 4 


Além Paraíba semanal 2 


Rio de Janeiro semanal 1 


Aperibé Rio de Janeiro Diário 4 


Cantagalo 
Nova Friburgo Diário 1 


Rio de Janeiro Diário 5 


Itaocara Rio de Janeiro Diário 4 


Fonte IBGE Regic 2007 


 


4.3.5.2.3 -  Radiodifusão e Emissoras de Televisão 


Em relação a estrutura das emissoras de sinais de rádio e televisão, nota-se (como se vê no 


Quadro 4.3.5-10) que por ser uma região de fronteira entre Estados, alguns municípios recebem 


sinais de televisão tanto de emissoras sediadas no Rio de Janeiro e como de emissoras de Minas 


Gerais. Estes municípios são Pirapetinga, Estrela Dalva, Santo Antônio de Pádua e Carmo. Em 


Aperibé não há retransmissão de sinais de televisão, mas pode-se estimar que no município 


sejam captados os sinais restransmitidos para Santo Antônio de Pádua e Itaocara.  


Segundo as informações existem rádios comunitárias registradas em seis dos oito municípios, ou 


seja, apenas Carmo e Estrela Dalva não possuem este tipo de veículo registrado. Por outro lado, 


nota-se que os demais municípios contam apenas com uma unidade cada. Ainda referente a 


radiodifusão nota-se que existem rádios somente em Pirapetinga, Santo Antônio de Pádua, 
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Cantagalo e Itaocara. De um modo geral percebe-se que a maior oferta de emissão de sinais de 


Televisão e rádio está em Santo Antônio de Pádua. 


Quadro 4.3.5-10 - Emissoras de Sinais de Rádio e Televisão nos Municípios da AII 


Munícipio Rádio Comunitária RTV OM FM 


Pirapetinga 
Associação Comunitária de Rádio 
para Desenvolvimento Artístico e 
Cultural 


Tv Juiz de Fora Rádio 
Pirapetinga * 


Televisão Bandeirantes - 
Rio de Janeiro * * 


Estrela Dalva 


* Tv Juiz de Fora * * 


* TV SBT Canal 11 Rio de 
Janeiro * * 


* Televisão Bandeirantes - 
Rio de Janeiro * * 


Volta Grande 


Associação Comunitária  Antônio 
Amorim Quintão Tv Juiz de Fora * * 


* Televisão Bandeirantes - 
Minas Gerais * * 


Santo Antônio 
de Pádua 


Associação Comunitária de Rádio, 
Educação e Cultura de Pádua 


TV SBT Canal 11 Rio de 
Janeiro 


Rádio Feliz de 
Santo Antônio 
de Pádua 


Rádio Ritmo 


* TV SBT Canal 3 Nova 
Friburgo * * 


* Fundação Padre Anchieta * * 


* Televisão Bandeirantes - 
Rio de Janeiro * * 


* Rádio Jornal Fluminense 
de Campos * * 


* Televisão Bandeirantes – 
Minas Gerais * * 


* Globo Comunicação e 
Participações * * 


Itaocara 


Associação Comunitária Monte 
Sinai 


TV SBT Canal 11 Rio de 
Janeiro * Empreendimentos de 


Rádiodifusão Embalo 


* Televisão Bandeirantes * * 


* Globo Comunicação e 
Participações * * 


Cantagalo 


Associação Anunciação TV SBT Canal 3 Nova 
Friburgo 


Rádio Musical de 
Cantagalo * 


* Globo Comunicação e 
Participações * * 


* TV SBT Canal 11 Rio de 
Janeiro * * 


* Televisão Bandeirantes - 
Rio de Janeiro * * 
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Munícipio Rádio Comunitária RTV OM FM 


Carmo 


* Televisão Bandeirantes - 
Rio de Janeiro * * 


* Tv Juiz de Fora * * 


* Globo Comunicação e 
Participações * * 


* TV SBT Canal 11 Rio de 
Janeiro * * 


* EBC - Empresa Brasileira 
de Comunicação * * 


Aperibé Associação Comunitária de 
Locutores Aperibenses * * * 


Fonte: Anatel, 2009 


 


4.3.5.3 -  Energia Elétrica (Item 277 C do TR) 


Tendo em vista as características do empreendimento e as premissas apontadas no início do 


diagnóstico, é importante observar as características do abastecimento local de energia. 


4.3.5.3.1 -  Tipo de Consumo 


4.3.5.3.1.1 -  Energia Consumida por Classes de Consumo 


Para observar as características do consumo de energia elétrica na AII foram levantadas 


informações em relação ao total de energia consumida e número de consumidores por classe do 


consumo. As fontes utilizadas para este fim foram a Fundação CIDE para os municípios 


fluminenses e o Instituto de Desenvolvimento Integrado de Minas Gerais (INDI) para os municípios 


mineiros. No entanto, as informações das instituições apresentam algumas diferenças. Enquanto 


os dados da Fundação CIDE tinham informações de consumo até 2006, os dados do INDI iam até 2005. 


Tendo em vista as limitações das informações optou-se por utilizar dados deste último ano, mas os 


dados relativos à Pirapetinga para 2005 pareciam discrepantes com os anos anteriores, apresentando 


valores muito inferiores, de forma que se passou ao ano mais recente, que foi 2004. 


Para avaliar os tipos de consumo e o número de consumidores foram determinadas, com base na 


classificação utilizada pelo INDI, 5 classes de consumo, a saber: industrial, comercial, 


residencial, rural e outros. Cabe destacar que esta última inclui o consumo de iluminação pública 


e unidades do poder público. Os valores de consumo destas classes estão apresentados no 


Quadro 4.3.5-11. 
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Quadro 4.3.5-11 - Tipos Consumo de Energia Elétrica (em MWh) 


Municípios 
Consumo MWh 


Industrial Comercial Residencial Rural Outros Total 


Aperibé-RJ  684 1.306 4.009 504 1.382 7.885 


Cantagalo-RJ  115.951 3.988 7.698 2.777 3.698 134.112 


Carmo-RJ 2.158 2.166 7.183 1.173 8.117 20.797 


Estrela Dalva-MG 28 157 786 389 382 1.742 


Itaocara-RJ 1.147 3.635 9.647 3.519 4.290 22.238 


Pirapetinga-MG 60283 1514 3688 1054 1538 68077 


Santo Antônio de Pádua-RJ  39.765 8.505 19.080 3.132 8.315 78.797 


Volta Grande-MG 345 343 1.826 1162 713 4389 
Fonte: Fundação CIDE/INDI. 2004 


 


Em termos de consumo de energia, os municípios de Pirapetinga e Cantagalo se destacam por 


apresentarem valores de consumo industrial, relativamente, altos. No primeiro observa-se um 


consumo industrial superior ao município de Santo Antônio de Pádua, que é o mais populoso da 


AII e contava com um número maior de unidades industriais. 


Em 2004, a título de exemplo, Santo Antônio de Pádua contava com, segundo o IBGE, com 291 


unidades industriais (indústria extrativa mais indústria de transformação), enquanto Pirapetinga 


apresentava somente 35 unidades. Estima-se que o elevado valor do consumo industrial de 


Pirapetinga se deva à unidade-sede da Indústria de Embalagens INPA existente no município. Esta 


unidade apresenta grande porte, sendo a maior unidade industrial do município. 


Em Cantagalo registrou-se o maior consumo industrial de toda AII, somente o consumo deste 


município representa aproximadamente 53% de todo o consumo industrial da AII. Se em 


Pirapetinga a presença da indústria de embalagens, elevou o consumo, em Cantagalo este 


fenômeno está relacionado, provavelmente, com a forte presença de três fábricas de cimento. 


Em relação ao consumo comercial percebe-se que há uma grande diferença entre o município de 


Santo Antônio de Pádua e os demais. O consumo comercial destacado deste município de deve, 


principalmente, ao total de população que é superior aos demais. Estima-se que por apresentar 


maior população há um maior mercado para o setor de comércio o que resulta na ocorrência de 


mais unidades e na intensificação das atividades nestas unidades, que também contribui para um 


maior consumo de energia. 
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Apesar disto, observa-se que o setor industrial também exerce influência sobre o comércio, mas 


em medida menor, pois, o município de Cantagalo embora tenha menor população que Itaocara 


apresenta consumo comercial menor. Isto só ocorre por duas razões, em primeiro o alto grau 


atividade industrial em Cantagalo, indicado pelo nível de consumo de energia e em segundo as 


diferenças populacionais entre Cantagalo e Itaocara são relativamente baixas. O que comprova 


esta baixa (se comparada ao total de população) influência da indústria sobre o comércio, é o 


valor apresentado em Pirapetinga que apesar do alto consumo industrial, só superior aos 


municípios onde registram contingentes populacionais inferiores aos observados em Pirapetinga. 


Como já era de esperar o consumo residencial é coerente com os totais de população. 


Comparando o consumo residencial ao comercial, conclui-se que na maioria dos municípios ele é, 


aproximadamente, de 2 a 3 vezes maior que este último. Nos municípios de Estrela Dalva e Volta 


Grande esta proporção é diferente, nestes municípios o consumo residencial é cerca de 5 vezes 


maior que o comercial, indicando uma intensidade e quantidade de estabelecimentos 


comparativamente baixas. 


No caso do consumo rural há uma situação bem diferente do consumo residencial, os totais de 


consumo rural não são coerentes com a ordem dos contingentes populacionais rurais 


apresentados pelos municípios. Apesar do intervalo de três anos, entre os dados obtidos (2004) e 


a contagem de população (2007), é possível cruzar estas informações para se perceber as 


características do consumo rural de energia elétrica por município. 


Apesar de Itaocara contar com a 3ª maior população rural em 2007 (correspondia a 6017 


pessoas), no ano de 2004 apresentava o maior consumo de energia elétrica, ultrapassando os 


valores de consumo apresentados nos municípios de maior população rural absoluta que eram 


Cantagalo e Santo Antônio de Pádua. Em relação a este último, cabe salientar que em 2007 sua 


população rural era de 9.814 pessoas, ou seja, 3.797 pessoas a mais que o município de Itaocara. 


Dada a importância das atividades rurais em Itaocara pode-se estimar que este consumo indique 


intensidade nas atividades que necessitam de energia elétrica para sua realização. Salvo o caso 


específico de Itaocara, nos municípios restantes a proporção do consumo é coerente com os 


totais de população rural. 
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4.3.5.3.1.2 -  Índice de Atendimento 


Para observar o índice de atendimento optou-se por contrapor o número de consumidores 


domiciliares (urbanos e rurais) e o total de domicílios. No entanto, em virtude da fonte utilizada 


não apresentar dados relativos a 2007, quando foi realizada a contagem da população, optou-se 


por utilizar como referência o ano da pesquisa imediatamente anterior, que foi em 2000. 


Observe-se que em 2000 as áreas urbanas apresentavam uma situação em relação ao 


atendimento muito diferente das áreas rurais (Quadro 4.3.5-12). Enquanto as áreas urbanas, 


com exceção de Pirapetinga apresentavam um total de consumidores acima do número total de 


domicílios, o que pode indicar que a existência de mais de um “relógio” por domicílio contado 


pelo Censo de 2000, nas áreas rurais, a exceção também de Pirapetinga, mais da metade dos 


domicílios não contava com este serviço. Destaca-se que em Carmo o percentual (déficit) de 


municípios não atendidos era de aproximadamente 74%, por outro lado este mesmo município 


apresentou o maior percentual de sobre atendimento, com um valor de 35,2%. 


Quadro 4.3.5-12 - Índice de Atendimento de Energia Elétrica 


Município 
Situação 


Urbana Rural 


Estrela Dalva – MG 23,2 -56,3 


Pirapetinga – MG -0,5 -30,3 


Volta Grande – MG 24,0 -58,6 


Aperibé – RJ 6,0 -56,0 


Cantagalo – RJ 9,3 -55,2 


Carmo – RJ 35,2 -73,8 


Itaocara – RJ 14,8 -53,7 


Santo Antônio de Pádua – RJ 18,6 -70,4 


Fonte. IBGE Censo, 2000. Fundação CIDE, INDI. 
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4.3.5.3.2 -  Composição da Tarifa 


As tarifas praticadas pelas concessionárias de distribuição de energia são calculadas pela ANEEL 


com base nos seguintes componentes: 


 Reserva Global de Reversão (RGR) – corresponde a um valor estabelecido pela ANEEL para o 


provimento de recursos para os serviços públicos de energia elétrica e para o financiamento 


dos trabalhos de expansão ou melhoria. O valor anual representa 2,5% dos investimentos da 


concessionária para a prestação dos serviços de eletricidade e não pode ser superior a 3% da 


receita anual.  


 Conta de Consumo de Combustíveis (CCC) - representa o rateio do custo do consumo de 


combustíveis para a geração de energia termoelétrica. 


 Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica (TFSEE) – recursos para manutenção da 


ANEEL 


 Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA) – o objetivo 


deste programa é aumentar a participação de energia produzida por fontes renováveis como 


geração eólica, biomassa e PCHs. 


 Conta de Desenvolvimento Energético (CDE) – recursos para desenvolvimento energético dos 


estados e para aumentar a competividade do setor.  


 Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos (CFURH) – este componente 


corresponde ao valor que é pago aos municípios que têm áreas atingidas por reservatórios de 


empreendimentos hidrelétricos. 


 P&D (Pesquisa e Desenvolvimento) e Eficiência Energética – recurso para programas de 


eficiência energética  


 Encargo de Serviços do Sistema (ESS) - a maior parte desse encargo diz respeito ao 


pagamento para geradores que receberam ordem de despacho do ONS, para atendimento a 


restrições de transmissão. 


 Operador Nacional do Sistema (ONS) – pagamento do custeio das atividades do ONS 
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Em virtude destes componentes (ou encargos) a tarifa de energia pode variar. As distribuidoras 


de energia atuantes na AII são a AMPLA, em todos os municípios fluminenses, a CEMIG, nos 


municípios de Volta Grande e Estrela Dalva e a ENERGISA, em Pirapetinga. No Quadro 4.3.5-13 


nota-se que a CEMIG apresenta a menor tarifa, a AMPLA um valor intermediário e a ENERGISA, a 


maior tarifa da AII. 


Quadro 4.3.5-13 - Tarifas de Energia na AII 


Municípios Operadora Tarifa  
Residencial 


Volta Grande - MG 
CEMIG 0,37652 


Estrela Dalva - MG 


Pirapetinga - MG ENERGISA 0,4028 


Santo Antônio de Pádua – RJ 


AMPLA 0,39397 
Aperibé - RJ 


Cantagalo - RJ 


Carmo - RJ 


Fonte: ANEEL 


 


4.3.5.3.3 -  Energia Elétrica na AID e ADA (Item 278 do TR) 


Sobre energia elétrica praticamente todas as comunidades rurais já são atendidas. Esse serviço é 


oferecido pela empresa Ampla (RJ), pela empresa Energisa e CEMIG. É importante ressaltar que 


em alguns locais esse atendimento intensificou nos últimos anos, através do Programa do 


Governo Federal Luz Para Todos. Inclusive, algumas ilhas do rio Paraíba possuem energia elétrica 


estimuladas pelo Programa. 


No entanto, no passado a instalação da estrutura para fornecimento de energia precisava ser  


custeada pelos usuários. Um caso emblemático é a realidade encontrada na região de Barra de 


Santa Luzia, no município de Aperibé, onde na época de colocação da energia, no local, ela teve 


que ser custeada pelos moradores. Sobre essa questão um morador de Barra de Santa Luzia 


explicou que a empresa fornecedora de energia na época se recusou colocar a luz, porque o local 


estava condenado a ser o reservatório da UHE Itaocara e por isso se eles quisessem energia 


teriam que “bancar” os custos do serviço. 


Os efeitos desta ampliação podem ser percebidos nos resultados da pesquisa censitária (Quadro 


4.3.5-14). 
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Quadro 4.3.5-14 – Tipo por Fornecimento de Energia na ADA (em% das entrevistas) 


Municípios 
Tipo de Fornecimento de Energia 


Concessionária Gerador Não tem Outro 


Estrela Dalva - MG 100    


Pirapetinga - MG 97,6 2,4   


Volta Grande - MG 75   25 


Aperibé - RJ 95,6 4,4   


Cantagalo - RJ 100    


Carmo - RJ 94,8 1,3 3,9  


Itaocara - RJ 98,6  1,4  


Santo Antônio de Pádua - RJ 94,1  1,2 4,7 


Fonte: Pesquisa Censitária 2009 


 


Em 100% das entrevistas realizadas com residentes da ADA em Cantagalo e Estrela Dalva, os 


respondentes contavam com o serviço de energia elétrica fornecido por concessionária de 


distribuição de energia elétrica. 


Estes percentuais também se mostraram elevados em Itaocara e Pirapetinga sendo 


respectivamente, 98,6% e 97,6% das entrevistas. Deve-se destacar que em Itaocara foi 


encontrado um caso, onde o entrevistado não contava com energia elétrica, a mesma situação 


também foi registrada em Santo Antônio de Pádua. 


Nas parcelas da ADA em Aperibé, Carmo e Santo Antônio de Pádua, estes percentuais são mais 


baixos, sendo respectivamente 95,6%, 94,8% e 94,1%. Nos dois primeiros há o uso de gerador para 


suprir de energia os entrevistados, já em Santo Antônio de Pádua, há um entrevistado que não 


conta com o serviço (como mencionado) e outros três que usam formas não especificadas. 


4.3.5.4 -  Saneamento Ambiental (Item 277 D do TR) 


Tendo em vista que empreendimentos hidrelétricos causam interferência sobre corpos hídricos, é 


fundamental observar as condições do saneamento ambiental nos municípios da AII. Para tanto 


foram utilizados os dados da Pesquisa Nacional de Saneamento Básico acrescidos de informações 


obtidas junto às autoridades municipais. Esta conjugação de fontes mostrou-se fundamental, 


uma vez que os dados da pesquisa, apesar de detalhados, datam do ano 2000, de forma que os 


depoimentos das autoridades vieram atualizar as informações. 
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4.3.5.4.1 -  Empresas de Saneamento Ambiental (Item 279 C do TR) 


É importante destacar que enquanto a água é provida por empresas dos respectivos governos 


estaduais (a COPASA para os municípios de Minas Gerais e a CEDAE para os municípios 


fluminenses), ambas operando apresentando capital misto (parte estatal e parte privada), o 


esgotamento sanitário é de responsbilidade dos municípios. Somente no município de Estrela 


Dalva observou-se uma situação diferente, segundo informações obtidas no local a COPASA 


passará a assumir a rede de esgotamento. Em relação aos resíduos sólidos, observa-se que em 


todos os municípios a destinação de resíduos sólidos é de empresas do executivo municipal.  


4.3.5.4.2 -  Esgotamento Sanitário (Item 289 B do TR) 


É notório que não apenas na região, como na maior parte dos municípios do país os efluentes 


domésticos são lançados em corpos hídricos sem qualquer tipo de tratamento, o que compromete 


a qualidade da água. Neste sentido, este item carrega como objetivo conhecer as condições do 


esgotamento sanitário dos municípios, com vistas a dimensionar o efeito destes efluentes na 


qualidade da água no reservatório decorrente da implantação do empreendimento. 


4.3.5.4.2.1 -  Tipo de Esgotamento e Atendimento 


O primeiro ponto identificado na pesquisa de saneamento e confirmado nas entrevistas 


realizadas foi de que todas as empresas responsáveis pela coleta do esgoto são de administração 


municipal. Segundo os dados do IBGE, em 2000, estas empresas apresentavam redes coletoras de 


esgoto em todas as sedes de distritos dos municípios da AII (Quadro 4.3.5-15). 


Quadro 4.3.5-15 - Rede Coletora de Esgoto 


Municípios Total de  
Distritos 


Número de Distritos 
com Rede Coletora 


Estrela Dalva – MG 2 2 


Pirapetinga – MG 3 3 


Volta Grande – MG 2 2 


Aperibé – RJ 1 1 


Cantagalo – RJ 5 5 


Carmo – RJ 1 1 


Itaocara – RJ 6 6 


Santo Antônio de Pádua - RJ 9 9 


Fonte: Pesquisa Nacional de Saneamento Básico. IBGE, 2000 
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Carmo 


Entre os municípios da AII, Carmo apresentava  o menor percentual de domicílios ligados à rede 


coletora de esgoto, mais da metade dos domicílios urbanos faziam uso da fossa rudimentar, em 


relação aos domicílios rurais mais de 40% despejavam seus efluentes diretamente nos corpos 


hídricos, o que também ocorria em aproximadamente 15% dos domicílios urbanos (Quadro 


4.3.5-16 e Quadro 4.3.5-24). 


Quadro 4.3.5-16 – tipo de Esgotamento Sanitário por Domicílios em Carmo (em%) 


Município Situação  
do domicílio 


Tipo de esgotamento sanitário 


Total 
Rede geral  
de esgoto  
ou pluvial 


Fossa 
Vala Rio, lago 


ou mar Outros 
Não tinham  
banheiro  


nem sanitário Séptica Rudimentar 


Carmo 


Total 4.270 37,9 2,9 40,4 2,8 14,7 0,8 0,5 


Urbana 3.184 38,2 3,5 51,7 0,5 5,1 0,8 0,2 


Rural 1.086 36,9 1,2 7,3 9,6 42,7 0,8 1,5 


Fonte: IBGE, Censo 2000. 


 


Deve-se se salientar que Carmo apresenta o maior percentual de domicílios rurais ligados à rede.  


Segundo autoridades locais atualmente mantém-se um quadro similar com grande parte dos 


domicílios urbanos lançando seus efluentes em fossas. No entanto, por não existir estação de 


tratamento de esgoto o destino final dos efluentes dos domicílios ligados à rede corresponde, em 


termos de resultado, ao lançamento em corpos hídricos.  


Na sede municipal os efluentes são lançados no rio Paquequer ou em córregos que são seus 


afluentes. A foz do rio Paquequer está localizada no rio Paraíba do Sul, aproximadamente 


3,72 km à montante do complexo da Usina de Ilha dos Pombos, o que deve contribuir 


negativamente para a qualidade da água no reservatório. 


No município de Carmo se destaca o distrito de Porto Velho do Cunha, localizado às margens do 


rio Paraíba e com parcelas no interior da ADA. Neste distrito, segundo dados da pesquisa 


censitária, das 663 casas do núcleo urbano, onde foram respondidos os temas relativos ao 


esgotamento, a maior parte das residências estava ligada a rede geral (42,4%) ou despejava os 


efluentes domésticos diretamente no rio Paraíba do Sul (39,4%). Em ambas situações o destino 


final acaba por ser o rio, uma vez que não há estação de tratamento, de forma que pode-se 


afirmar que 81,8% dos efluentes domésticos destas unidades alcançam o rio.  


                                               


2 Contado pelo leito do rio Paraíba do Sul 
3 Deve-se destacar que 77 entrevistados identificaram sua unidade com sendo em Porto Velho do Cunha, mas aqui restringe-se àquelas 


identificadas como núcleo urbano de Porto Velho do Cunha. 
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Na manutenção das mesmas condições avalia-se que com a implantação do reservatório este 


despejo ocorrerá diretamente em Itaocara II. Observa-se que, segundo a pesquisa, as 


propriedades rurais do município de Carmo que têm parcelas na ADA utilizam fossas. Entre 


aquelas onde a questão relativa a esgotamento foi respondida, 50% utilizam fossa séptica e as 


outras (50%) rudimentar. 


Estrela Dalva 


Em Estrela Dalva encontrou-se o segundo menor percentual de domicílios ligados à rede, com 


pouco mais da metade de todos os domicílios do município registrados naquele ano (Quadro 


4.3.5-17; Quadro 4.3.5-24). Apesar de quase 80% dos domicílios urbanos terem esta ligação, 


observa-se que o percentual de ligação dos domicílios rurais é inferior a 0,5%. Nestes domicílios, 


71% dos efluentes são lançados em valas, destino também dos efluentes de cerca de 20% dos 


domicílios urbanos. 


Existe a possibilidade do percentual de domicílios urbanos ligados à rede ter aumentado, pois, há dois 


anos a empresa responsável pelo abastecimento de água (COPASA) refez a rede coletora de esgoto. 


Assim como observado em Carmo, o município não conta com estação de tratamento de esgoto 


(ETE), de forma que os efluentes da sede municipal chegam ao ribeirão São Lourenço. A foz do 


ribeirão é no rio Paraíba do Sul a aproximadamente a 6,3 km à montante da localização prevista 


para Itaocara II, sendo, portanto, no interior do reservatório resultante da realização do 


empreendimento. 


Quadro 4.3.5-17 – Tipo de Esgotamento Sanitário por Domicílios em Estrela Dalva (em%) 


Município 
Situação  


do 
domicílio 


Tipo de esgotamento sanitário 


Total 
Rede geral de 


esgoto ou 
pluvial 


Fossa 
Vala Rio, lago 


ou mar Outros 
Não tinham 
banheiro  


nem sanitário Séptica Rudimentar 


Estrela 
Dalva 


Total 752 55,1 0,1 5,6 36 1,1 0,1 2 


Urbana 521 79,3 0 0 20,5 0 0 0,2 


Rural 231 0,4 0,4 18,2 71 3,5 0,4 6,1 


Fonte: IBGE, Censo 2000. 


 


Em relação a ADA, observa-se que a pesquisa censitária indicou que a forma mais comum de 


esgotamento sanitário é o uso de fossas (com 80%). Deve-se destacar que todas as propriedades 


da ADA estão situadas na área rural, mas não se registrou o uso de vala, como a pesquisa do IBGE 


(de 2000) apontou para a área rural deste município. Além da fossa o uso identificado foi o 


despejo em curso hídrico. 
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Itaocara 


Ordenando os municípios em função do percentual de domicílios ligados à rede, pode-se dizer 


que Itaocara ocupa o 3º lugar, em termos de mais baixo percentual de domicílios ligados a 


alguma rede coletora (Quadro 4.3.5-24).  


Neste município aproximadamente 60% dos domicílios estava ligado à rede de esgoto, no período 


da pesquisa (Quadro 4.3.5-18). Enquanto nos núcleos urbanos tinha-se um percentual de ligação 


de 83%, menos de 4% dos domicílios rurais possuíam ligação com alguma rede coletora. O destino 


mais comum para os efluentes domésticos para a área rural era a vala, existindo em 38% dos 


domicílios. 


Quadro 4.3.5-18 – Tipo de Esgotamento Sanitário por Domicílios em Itaocara (em%) 


Município Situação  
do domicílio 


Tipo de esgotamento sanitário 


Total 
Rede geral 
de esgoto 
ou pluvial 


Fossa 
Vala Rio, lago 


ou mar Outros 
Não tinham 
banheiro  


nem sanitário Séptica Rudimentar 


Itaocara 


Total 7.060 59,5 7,1 6,1 14,9 6,2 3,2 3 


Urbana 4.961 83 2,8 0,7 5,1 7,1 0,5 0,7 


Rural 2.099 3,8 17,5 18,8 38,1 4 9,5 8,3 
Fonte: IBGE, Censo 2000. 


 


Esta forma de lidar com os efluentes domésticos também era comum nos núcleos urbanos, sendo 


o segundo tipo de esgotamento sanitário mais comum, abarcando aproximadamente 15% dos 


domicílios urbanos. 


Nesta pesquisa registrou-se que a ocorrência de despejo direto em corpos hídricos tinha um 


percentual maior nas áreas urbanas que nas áreas rurais. Estima-se que o percentual de 


domicílios urbanos com ligação à rede tenha aumentado, pois, as obras de pavimentação de ruas 


incluem redes de coleta e filtros anaeróbicos para o tratamento dos efluentes, o que pode 


contribuir para a melhoria da qualidade da água que chega ao rio Paraíba do Sul através do 


córrego dos Caetés, que corta a sede municipal desaguando no Paraíba a cerca de 8,8 km a 


jusante do local previsto para Itaocara I. 


Na pesquisa censitária realizada na ADA foi identificado que o tipo de esgotamento mais comum 


é o despejo em corpos hídricos sendo mencionado em aproximadamente 37% das entrevistas 


realizadas. Nota-se que este uso ultrapassa em muito o percentual apresentada por este tipo de 


esgotamento nas áreas rurais na pesquisa do IBGE (2000), estima-se que a proximidade com um 


corpo hídrico da magnitude do rio Paraíba do Sul tenha interferência na ocorrência de 
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lançamento em corpos hídricos, ou seja, ao invés de lançar os efluentes em vala (que 


corresponde ao tipo de esgotamento mais comum na área rural, segundo a pesquisa de 2000) os 


residentes têm acesso mais fácil ao rio. O segundo tipo de esgotamento mais comum foi o uso de 


fossas sépticas que chegou a ser indicado em, aproximadamente, 25% das entrevistas, já a fossa 


rudimentar apresentou um percentual de 13%, de forma que se for considerar o uso de fossa de 


uma forma geral tem-se um percentual maior que o despejo em corpos hídricos, de cerca de 38%. 


Cantagalo 


O município de Cantagalo apresentava um percentual de domicílios ligados á rede superior ao 


observado em Itaocara (Quadro 4.3.5-24). Se por um lado o percentual de ligações dos 


domicílios urbanos mantém uma faixa similar, o percentual de domicílios rurais é superior, 


abarcando cerca de 19% dos domicílios (Quadro 4.3.5-19).  


Quadro 4.3.5-19 - Tipo de Esgotamento Sanitário por Domicílios em Cantagalo (em%) 


Município Situação 
do domicílio 


Tipo de esgotamento sanitário 


Total 
Rede geral  
de esgoto  
ou pluvial 


Fossa 
Vala Rio, lago 


ou mar Outros 
Não tinham  
banheiro  


nem sanitário Séptica Rudimentar 


Cantagalo 


Total 5.402 62,9 4,4 7,7 12,1 10 0,5 2,3 


Urbana 3.825 81,2 1,8 2,1 5 8,7 0 1 


Rural 1.577 18,6 10,8 21,2 29,3 13,1 1,7 5,4 


Fonte: IBGE, Censo 2000. 


 


Novamente se percebe que a forma de despejo mais comum dos efluentes nos domicílios rurais é 


a vala, contudo os percentuais são mais distribuídos em função dos tipos de esgotamento 


sanitário, de modo que este tipo comportava cerca de 30% dos domicílios. Nas áreas urbanas, 


este era o segundo tipo mais comum de esgotamento atingindo cerca de 12%. 


Apesar da extensão da rede coletora deve-se destacar que o destino final dos efluentes, na sede 


e nos distritos são os córregos que cortam os núcleos urbanos desaguando em diferentes pontos 


do Rio Paraíba do Sul. Destaca-se que os efluentes da sede municipal são despejados no rio 


Negro, que deságua no rio Dois Irmãos, cuja confluência com o Paraíba do Sul ocorre à jusante do 


ponto previsto para Itaocara I. No entanto, esta situação tende a se modificar, pois, atualmente 


há um projeto similar ao observado em Itaocara. Segundo autoridades locais, na pavimentação 


de ruas estão sendo construídos filtros anaeróbicos com recursos do Programa de Aceleração do 


Crescimento (PAC), do Governo Federal. 
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Em relação aos efluentes da localidade de São Sebastião do Paraíba foi possível perceber, nos 


levantamentos de campo de 2009, a ocorrência de três tipos de esgotamento a ligação à rede 


geral e o despejo em corpos hídricos (mais comuns) e o uso de fossas sépticas. Como não há 


estação de tratamento de esgoto na localidade, o destino final da rede coletora também é o rio 


Paraíba do Sul. 


Na pesquisa realizada na ADA, o tipo de esgotamento se mostrou mais comum foi o uso de fossa 


séptica, aproximadamente 42% dos entrevistados apontaram o uso dessas estruturas. O uso de 


fossa rudimentar apresenta um percentual de aproximadamente 17%, destaca-se que o mesmo 


percentual foi atingido pela quantidade de entrevistados que afirmou não ter nenhum tipo de 


esgotamento, contrariando o resultado apresentado pelo município em 2000, onde a ausência de 


banheiro ou sanitário representa o segundo menor percentual. 


Outro tipo de esgotamento que apareceu com percentual relativamente elevado foi o despejo em 


corpos hídricos representando aproximadamente 15% do total de entrevistas. 


Em relação à ligação com alguma rede coletora, foi registrado que somente 7% dos domicílios 


onde foram feitas entrevistas apresentam tal estrutura. 


Volta Grande 


No município de Volta Grande encontrava-se um percentual de domicílios ligados à rede de 


esgoto um pouco maior que Cantagalo. Esta rede mostrou-se mais ampla na área urbana, onde 


85,6% dos domicílios eram ligados (Quadro 4.3.5-20).  


Quadro 4.3.5-20 - Tipo de Esgotamento Sanitário por Domicílios em Volta Grande (em%) 


Município Situação do 
domicílio 


Tipo de esgotamento sanitário 


Total 
Rede geral de 


esgoto ou 
pluvial 


Fossa 
Vala 


Rio, 
lago ou 


mar 
Outros 


Não tinham 
banheiro nem 


sanitário séptica rudimentar 


Volta 
Grande 


Total 1.249 65,6 2,2 3,1 18,9 9,4 0,4 0,3 


Urbana 904 85,8 0,6 3,1 3,5 7 0 0 


Rural 345 12,5 6,7 3,2 59,1 15,9 1,4 1,2 
Fonte: IBGE, Censo 2000. 


No entanto, nas áreas rurais Volta Grande mostrou um percentual abaixo do registrado em 


Cantagalo, atingindo 12,5% dos domicílios rurais. Mais uma vez a vala se mostrou a alternativa 


mais comum para área rural, comportando cerca de 60% dos domicílios. Este tipo de esgotamento 


também se destacou na área urbana, sendo utilizado em quase 20% dos domicílios urbanos. Nas 


entrevistas realizadas não houve menção a ampliações da rede de esgoto, mas observou-se que 
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não há tratamento para os efluentes coletados pelas redes. O esgoto não tratado é despejado no 


rio do Angu que deságua no rio Paraíba do Sul, aproximadamente a 13,6 km à montante do local 


previsto para a construção de Itaocara II. 


Nas entrevistas realizadas no contexto da pesquisa censitária, na ADA, registrou-se três tipos de 


uso, o despejo em corpos hídricos (ocorrido em 25% dos casos observados), a fossa rudimentar 


(também observada em 25%) e o uso de fossa séptica (correspondendo a 50%). 


Santo Antônio de Pádua 


Seguindo a ordem decrescente de percentual de domicílios atendidos pela rede de esgoto, tem-


se o município de Santo Antônio de Pádua (Quadro 4.3.5-24). Apesar de este município ter 


apresentado um percentual de domicílios urbanos ligados à rede de esgoto pouco inferior (83,5%) 


ao município de Volta Grande, ele acabou tendo um percentual total mais elevado, em função da 


ocorrência de uma proporção maior de domicílios ligados à rede nas áreas rurais que era de 


22,1%, no período pesquisado (Quadro 4.3.5-21).  


Quadro 4.3.5-21 – Tipo de Esgotamento Sanitário por Domicílios em Santo Antônio de Pádua (em%) 


Município 
Situação 


do 
domicílio 


Tipo de esgotamento sanitário 


Total 
Rede geral 
de esgoto  
ou pluvial 


Fossa 
Vala Rio, lago 


ou mar Outros 
Não tinham 
banheiro  


nem sanitário Séptica Rudimentar 


Santo Antônio 
de Pádua 


Total 11.385 69,5 1,8 5,2 12,6 7,5 1,5 1,9 


Urbana 8.789 83,5 1,5 2,1 3,5 8 0,3 0,9 


Rural 2.596 22,1 2,9 15,5 43,1 5,9 5,2 5,2 
Fonte: IBGE, Censo 2000. 


 


Como nos demais municípios observados, o uso de valas permaneceu como o mais comum tipo de 


esgotamento nas áreas rurais, atingindo 43,1% dos domicílios. Em relação à ocorrência deste tipo 


de esgotamento nas áreas urbanas, observou-se que ele não era tão expressivo como nos outros 


municípios. Neste caso o lançamento direto nos corpos hídricos era mais comum que o uso da 


vala, o primeiro apresentou 8% e o segundo 3,5%. 


Atualmente, estima-se que o lançamento de efluentes nos corpos hídricos tenha diminuído, pois, 


há quatro anos não é permitida a construção de casas sem fossa. O município conta com uma 


estação de tratamento de esgoto, mas que na época da coleta de dados não estava em 


funcionamento. Os efluentes coletados na rede são lançados sem algum tipo de tratamento no rio 


Pomba, que corta a sede municipal, sua foz é no rio Paraíba do Sul, localizada aproximadamente a 


13,6 km a jusante de Itaocara I. 
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No entanto, os efluentes da localidade de São Pedro Alcântara são despejados no rio Pirapetinga, 


cuja foz está localizada a cerca de 13 km a montante de Itaocara I. Destaca-se que neste rio 


também são despejados os resíduos da sede municipal de Pirapetinga. No ano de 2007 a localidade 


contava com 251 domicílios e está a uma distância aproximada de 12 km a montante da foz. 


Segundo dados da pesquisa censitária o tipo de esgotamento mais comum na ADA é a fossa 


séptica, sendo utilizado por 40% dos entrevistados. Em um patamar bem mais abaixo apareceu o 


despejo em corpos hídricos com 20%, nível similar a fossa rudimentar em aproximadamente 19% 


dos domicílios. 


Aperibé 


Em Aperibé tinha-se, em 2000, 77% dos domicílios por alguma rede coletora (Quadro 4.3.5-22). 


Aproximadamente 87% dos domicílios urbanos eram ligados à rede, nos domicílios rurais este 


percentual chegava a 20,2%. Ainda em relação aos domicílios rurais percebe-se que o uso de vala 


correspondia ao tipo mais comum de esgotamento, abrangendo 44% destes domicílios.  


Quadro 4.3.5-22 – Tipo de Esgotamento Sanitário por Domicílios em Aperibé (em%) 


Município 
Situação  


do 
domicílio 


Tipo de esgotamento sanitário 


Total 
Rede geral 


de esgoto ou 
pluvial 


Fossa 
Vala Rio, lago 


ou mar Outros 
Não tinham 
banheiro  


nem sanitário Séptica Rudimentar 


Aperibé 


Total 2.455 77,8 4,4 2,7 10,2 3,2 0,2 1,4 


Urbana 2.123 86,9 2,2 2,4 4,9 2,8 0,1 0,7 


Rural 332 20,2 18,4 4,5 44,3 5,4 0,9 6,3 
Fonte: IBGE, Censo 2000. 


 


O município de Aperibé se destaca em termos de esgotamento, uma vez que, segundo 


informações locais, parte dos efluentes é tratada através filtragem cujas unidades estão no 


Bairro Ferreira da Luz (que tem parcelas na AID) e no Bairro Boca da Ponte, ambos às margens do 


rio Paraíba do Sul, o primeiro a cerca de 2,8 km4 á montante do local previsto para a barragem 1 


e o segundo a jusante cerca de 8,3 km deste local. Já o restante do esgoto, principalmente da 


sede, é lançado no rio Pomba. 


Segundo os dados obtidos a partir da pesquisa censitária na ADA, 69% dos residentes utilizam a 


fossa séptica como tipo de esgotamento dos efluentes domésticos. Destaca-se que o uso de rede 


                                               


4 Aqui se refere ao ponto do rio nas proximidades do bairro Ferreira da Luz 
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geral (coletora) é bastante difundido abrangendo 16% dos domicílios onde foi realizada a 


pesquisa, de forma que esta é a área rural da ADA com maior percentual de domicílios ligados a 


alguma rede coletora de esgoto, o que provavelmente está relacionado com a presença de uma 


estação de tratamento de esgoto no bairro Ferreira da Luz. 


Pirapetinga 


Por fim tem-se o município cuja rede coletora é, proporcionalmente, mais extensa,  Pirapetinga. 


Neste município a pesquisa de 2000, registrou que quase 80% dos domicílios eram ligados à rede 


coletora (Quadro 4.3.5-23). No entanto este alto percentual foi condicionado pelo percentual de 


domicílios urbanos ligados à rede que, neste município, chegou a 93,2%. Apesar disto, registrou-


se um dos mais baixos percentuais de domicílios rurais atendidos, que foi de 1,8%, sendo superior 


somente ao percentual apresentado em Estrela Dalva.  


Quadro 4.3.5-23 – Tipo de Esgotamento Sanitário em Pirapetinga (em%) 


Município Situação  
do domicílio 


Tipo de esgotamento sanitário 


Total 
Rede geral  
de esgoto  
ou pluvial 


Fossa Fossa 
Vala Rio, lago  


ou mar Outros 
Não tinham  
banheiro  


nem sanitário Séptica Rudimentar 


Pirapetinga 


Total 2.946 79,4 0,6 1,6 13,7 1,6 1,3 1,8 


Urbana 2.500 93,2 0,2 0,2 5,2 0,5 0,2 0,5 


Rural 446 1,8 2,9 9,4 61 8,1 7,4 9,4 


Fonte: IBGE, Censo 2000. 


 


Por outro lado, o uso da vala como alternativa para os efluentes dos domicílios rurais se manteve 


abaixo somente do observado em Estrela Dalva. Em Pirapetinga o percentual de domicílios rurais 


que utilizavam este tipo de esgotamento foi de 61%. Neste município não foi encontrada, 


atualmente, nenhum tipo de tratamento para os efluentes, a rede coletora os lança diretamente 


no rio Pirapetinga, cuja foz no rio Paraíba é localizada a cerca de 13 km à montante do ponto 


previsto para a barragem 2. Destaca-se que a sede se encontra a cerca de 19 km da foz deste rio. 


Na parcela da ADA situada no interior de Pirapetinga o uso da fossa séptica está presente em 54% 


dos domicílios, onde se realizou entrevista. O segundo tipo de esgotamento de maior recorrência 


é o despejo em corpos hídricos, com o percentual de 20%, já a fossa rudimentar aparece em 17% 


dos casos. 
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Quadro Geral 


De forma geral, pode-se notar que nos municípios que integram a Área de Influência Indireta do 


empreendimento as taxas de atendimento pela Rede Geral de Esgoto variam entre 


aproximadamente 38%, em Carmo, e 80%, em Pirapetinga (Quadro 4.3.5-24). 


É importante notar que em todos os municípios da AII a ligação dos domicílios à Rede Geral de 


Esgoto é maior no ambiente urbano, onde, de forma geral, existe maior infraestrutura. No 


ambiente rural, a integração com a rede geral de esgoto é muito escassa, o que acaba por 


resultar no aumento de outras formas de esgotamento como a vala e a fossa rudimentar. Os 


municípios que apresentam melhores condições de Saneamento no meio rural são Aperibé, Carmo 


e Santo Antônio de Pádua. 
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Quadro 4.3.5-24 - Tipos de Esgotamento Sanitário por Domicílios (em%) 


Município Situação  
do Domicílio 


Tipo de esgotamento sanitário 


Total Rede geral de  
esgoto ou pluvial 


Fossa  
séptica 


Fossa  
rudimentar Vala Rio, lago  


ou mar Outros Não tinham  
banheiro nem sanitário 


Estrela Dalva - MG 


Total 752 55,1 0,1 5,6 36,0 1,1 0,1 2,0 


Urbana 521 79,3 0,0 0,0 20,5 0,0 0,0 0,2 


Rural 231 0,4 0,4 18,2 71,0 3,5 0,4 6,1 


Pirapetinga - MG 


Total 2.946 79,4 0,6 1,6 13,7 1,6 1,3 1,8 


Urbana 2.500 93,2 0,2 0,2 5,2 0,5 0,2 0,5 


Rural 446 1,8 2,9 9,4 61,0 8,1 7,4 9,4 


Volta Grande - MG 


Total 1.249 65,6 2,2 3,1 18,9 9,4 0,4 0,3 


Urbana 904 85,8 0,6 3,1 3,5 7,0 0,0 0,0 


Rural 345 12,5 6,7 3,2 59,1 15,9 1,4 1,2 


Aperibé - RJ 


Total 2.455 77,8 4,4 2,7 10,2 3,2 0,2 1,4 


Urbana 2.123 86,9 2,2 2,4 4,9 2,8 0,1 0,7 


Rural 332 20,2 18,4 4,5 44,3 5,4 0,9 6,3 


Cantagalo - RJ 


Total 5.402 62,9 4,4 7,7 12,1 10,0 0,5 2,3 


Urbana 3.825 81,2 1,8 2,1 5,0 8,7 0,0 1,0 


Rural 1.577 18,6 10,8 21,2 29,3 13,1 1,7 5,4 


Carmo - RJ 


Total 4.270 37,9 2,9 40,4 2,8 14,7 0,8 0,5 


Urbana 3.184 38,2 3,5 51,7 0,5 5,1 0,8 0,2 


Rural 1.086 36,9 1,2 7,3 9,6 42,7 0,8 1,5 


Itaocara - RJ 


Total 7.060 59,5 7,1 6,1 14,9 6,2 3,2 3,0 


Urbana 4.961 83,0 2,8 0,7 5,1 7,1 0,5 0,7 


Rural 2.099 3,8 17,5 18,8 38,1 4,0 9,5 8,3 


Santo Antônio de Pádua - RJ 


Total 11.385 69,5 1,8 5,2 12,6 7,5 1,5 1,9 


Urbana 8.789 83,5 1,5 2,1 3,5 8,0 0,3 0,9 


Rural 2.596 22,1 2,9 15,5 43,1 5,9 5,2 5,2 
Fonte IBGE Censo 2000 
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Volume e Tratamento 


Em relação ao tratamento dos efluentes a pesquisa de saneamento básico indicou que em 2000, 


somente os municípios de Aperibé e Itaocara contavam com tratamento de esgoto (Quadro 


4.3.5-25). No primeiro município existia a capacidade de tratar 25% do volume de esgoto 


coletado, já no segundo esta capacidade era de cerca de 28%. Destaca-se que não existem dados 


referentes aos municípios mineiros que compõem a AII. 


Quadro 4.3.5-25 – Saneamento Básico nos Municípios da AII 


Município 
Volume de Esgoto por dia (em m³) 


Tipo de Tratamento 
Coletado Tratado 


Estrela Dalva - MG - - - 


Pirapetinga - MG - - - 


Volta Grande - MG - - - 


Aperibé - RJ 20.000 5.000 Filtro biológico e fossa condominial 


Cantagalo - RJ 4.784 - - 


Carmo - RJ 1.900 - - 


Itaocara - RJ 784 216 Filtro Biológico 


Santo Antônio de Pádua - RJ 196.700 - - 
Fonte: Pesquisa de Saneamento Básico, 2000. 


 


4.3.5.4.3 -  Interferência com a População Associado ao Empreendimento 
(Itens 268 e 276 do TR) 


Para se projetar os efeitos da migração associada ao empreendimento sobre os sistemas de 


esgotamento nos municípios da AII foram utilizados os dados da pesquisa de saneamento básico, 


a população nos municípios (2000 e 2009) e as estimativas de população associada ao 


empreendimento. Os resultados destas projeções são apresentados no Quadro 4.3.5-26.  


Logo de início percebe-se que não é possível realizar tal projeção para os municípios de Estrela 


Dalva, Pirapetinga e Volta Grande, uma vez que não existem dados na pesquisa de saneamento 


básico que indiquem o volume de efluentes produzidos nesses municípios. Em relação ao demais 


municípios observou-se que os dados de 2000 não serviriam aos objetivos uma vez que os totais 


de população da época eram bem diferentes aos observados na contagem de população de 2007 


como nas estimativas de 2009. Neste sentido, observou-se a quantidade de esgoto média 


produzida por pessoa e considerou-se que tal taxa se manteria a mesma em 2009. Assim a taxa 


calculada em 2000 foi multiplicada pelo total de população da estimativa de 2009. A seguir foi 


incluída a estimativa do fluxo migratório no total de população (obtida a partir dos cálculos já 


indicados, onde se considerou que todos os migrantes iriam para cada um dos municípios mais 


próximos e metade do fluxo iria para os municípios mais distantes).   
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Quadro 4.3.5-26 – Projeção de Interferência da População  
Associada ao Empreendimento sobre os Sistemas de Esgotamento 


Municípios 
Coletado 
m³/dia  
(2000) 


Taxa p/ 
pessoa 
(2000) 


Estimativa 
Coletado  


m³ /dia (2009) 


Acréscimo  
de pop 


Estimativa 
Coletado  
m³ p/ dia 


(acréscimo) 


Dif. esgoto 2009 
/esgoto acréscimo 


Dif.  
em% 


Estrela Dalva - - - 440 - - - 


Pirapetinga - - - 54 - - - 


Volta Grande - - - 220 - - - 


Aperibé 20.000 2,49 23836 108 24111 274 1,2% 


Cantagalo 4.784 0,24 4954 440 5060 106 2,1% 


Carmo 1.900 0,12 2240 220 2267 27 1,2% 


Itaocara 784 0,03 765 108 769 4 0,5% 


Santo Antônio 
de Pádua 196.700 5,08 215576 54 215881 305 0,1% 


 


Destaca-se que os municípios de Aperibé e Santo Antônio de Pádua apresentaram taxas muito 


superiores aos demais municípios, especialmente este último. Em função do tamanho de sua 


população e pela distância da área de implantação das estruturas do empreendimento, o 


município de Santo Antônio de Pádua a menor diferença em percentual, no volume de efluentes 


coletados em 2009 e o total projetado com o acréscimo populacional, sendo somente de 0,1% do 


volume de 2009. Por outro lado o município de Cantagalo apresentou o maior percentual, mas 


ainda com um valor relativamente baixo, de 2,1%. Já os municípios de Aperibé e Carmo 


apresentaram percentuais iguais, ou seja, 1,2%. Em Itaocara foi encontrado o segundo menor 


valor da AII, ou seja, 0,5%. 


4.3.5.5 -  Abastecimento de Água (Item 289 A do TR) 


Em virtude das alterações hídricas que poderão ocorrer em função da instalação do 


empreendimento, observam-se as condições do abastecimento de água nos municípios da AII. Tal 


como realizado em relação ao esgoto serão utilizados dados da Pesquisa de Saneamento 


Ambiental, acrescida de informações atuais obtidas junto às autoridades públicas municipais. 


4.3.5.5.1 -  Tipos de Captação 


4.3.5.5.1.1 -  Tipo de Captação na AII 


Segundo os dados da Pesquisa Nacional de Saneamento Básico, enquanto em relação ao 


esgotamento sanitário todas as operadoras são municipais, em relação ao abastecimento de água 


existia uma variabilidade em alguns distritos o serviço era municipal, em outros de administração 


estadual e ainda existiam outros onde se conjugava serviços das duas esferas administrativas. Os 
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municípios que contavam com serviços de apenas uma esfera administrativa eram Carmo 


(municipal), Aperibé (estadual), Santo Antônio de Pádua (estadual) e Itaocara (estadual) (Quadro 


4.3.5-27). Para os municípios fluminenses a empresa estadual responsável pelo abastecimento 


era a CEDAE e para os municípios mineiros a COPASA. 


Em Estrela Dalva, que apresentava dois distritos em um o abastecimento de água era provido 


pela COPASA, e no outro pelo próprio poder público municipal. Segundo fontes locais e a 


empresa estadual de abastecimento de água, hoje apenas a COPASA atua no abastecimento. Já 


em Pirapetinga, onde se registram três distritos, um deles é abastecido pela COPASA e os outros 


dois pelo município. Destaca-se que atualmente o município está discutindo com a COPASA 


condições para reafirmar o contrato do município com a empresa. No município de Volta Grande 


foi registrada a seguinte situação, dos distritos do município um era abastecido pelo município e 


o outro contava com os dois tipos de abastecimento. Em Cantagalo somente um dos distritos era 


abastecido pelo município e os demais pela CEADE.  


Quadro 4.3.5-27 - Esfera Administrativa da Empresa de Abastecimento de água 


Município 


Esfera administrativa das entidades 
prestadoras de serviço 


Municipal Estadual Total  
de distritos 


Estrela Dalva – MG 1 1 2 


Pirapetinga – MG 2 1 3 


Volta Grande – MG 2 1 2 


Aperibé – RJ - 1 1 


Cantagalo – RJ 1 4 5 


Carmo – RJ 3 - 3 


Itaocara – RJ - 6 6 


Santo Antônio de Pádua – RJ - 9 9 


Fonte: Pesquisa Nacional de Saneamento Básico. IBGE, 2000 


 


Voltando o foco para os tipos de captação especificamente. Pode-se notar que, segundo a 


referida pesquisa (Quadro 4.3.5-28), nota-se que novamente o município de Estrela Dalva 


aparece com diferenças em relação ao abastecimento nos dois distritos. Em um deles a captação 


é feita a partir de águas superficiais e no outro por poço profundo. Como indicado, atualmente o 


serviço de abastecimento é realizado somente pela COPASA. Segundo informações da própria 


companhia a captação é realizada em poço profundo, de forma que é possível supor que a 


captação superficial era feita pelo próprio poder público municipal e que atualmente não está 


em operação. A partir de observações realizadas nos município pode-se afirmar que o poço 
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profundo está localizado nas proximidades da sede do município, a aproximadamente 3,8 km das 


margens do rio Paraíba do Sul. 


Quadro 4.3.5-28 - Tipos de Captação por Distrito 


Municípios 
Tipo de captação 


Total de 
Distritos Superficial Poço 


raso 
Poço 


profundo 
Adutora de 
água bruta 


Adutora de 
água tratada 


Estrela Dalva – MG 1 - 1 - - 2 


Pirapetinga – MG 1 - 2 - - 3 


Volta Grande - MG 1 - 2 - - 2 


Aperibé - RJ 1 - - 1 1 1 


Cantagalo - RJ 2 - 2 - 2 5 


Carmo - RJ 1 1 2 - - 3 


Itaocara - RJ 5 - 1 6 5 6 


Santo Antônio de Pádua - RJ 3 - 6 5 4 9 


Fonte: Pesquisa Nacional de Saneamento Básico. IBGE, 2000 


 


No município de Pirapetinga foram registrados pela pesquisa dois tipos de captação, em um 


distrito a captação é feita em águas superficiais e nos outros dois por poço profundo. Como o 


número de distritos corresponde a soma dos indicados por tipo de captação pode-se afirmar que 


cada distrito conta apenas com um tipo de captação. A partir de informações da COPASA pode-se 


afirmar que os dois poços profundos são utilizados para abastecimento pelo poder público 


municipal, uma vez que a companhia capta água superficial através de uma balsa no rio 


Pirapetinga. 


No município de Volta Grande a pesquisa identificou uma situação similar a encontrada em 


Pirapetinga, ou seja, a existência de um distrito abastecido por águas superficiais e dois por 


poços profundos. Como o número indicado é superior ao número de distritos (2), conclui-se que 


um distrito conta tanto com a captação por águas superficiais como por poço profundo. 


Da mesma forma que se viu em Pirapetinga, a captação da COPASA corresponde à de águas 


superficiais, esta captação é feita no ribeirão Palmeiral. Este ribeirão é afluente do rio Angu, em 


um ponto à montante da sede do município, de modo que a distância mínima que o ponto de 


captação está do rio Paraíba é de 9 km. Desta forma pode-se concluir que a distância mínima 


entre o ponto de captação e a barragem 2 é de 22 quilômetros (9 mais a distância aproximada 


entre a foz do Angu e a barragem 2 que é de 13 quilômetros). 
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Na pesquisa realizada o município de Aperibé conta com apenas um distrito. Também se 


registrou que existe a captação de águas superficiais mais uma adutora de água bruta (não 


tratada) e outra de água tratada. A partir disso, pode-se conceber que a água é captada em um 


ponto levada pela adutora de água bruta até a estação de tratamento, de onde outra adutora a 


leva para ser distribuída para o consumo. 


Segundo fontes locais, atualmente existem dois pontos de captação de águas superficiais, um 


localizado no Rio Pomba e outro no Paraíba. O primeiro ponto serve para abastecer a sede, onde 


está localizado, de forma que ele está aproximadamente a 6 km da foz do rio Pomba (no 


Paraíba). Somando a esta distância o trecho entre a foz de Pomba e itaocara I chega-se a 


aproximadamente 20 quilômetros.  Já o segundo ponto está localizado no próprio rio Paraíba, nas 


proximidades da sede do município de Itaocara, ou seja, a cerca de 8,4 km à jusante do local 


previsto para Itaocara I. Apesar destas informações, segundo, a CEDAE o único ponto de captação 


é aquele localizado no rio Pomba. 


A pesquisa indicou que o município de Cantagalo conta com a captação de águas superficiais em 


dois distritos, a captação por poço profundo em dois distritos e o transporte de água tratada por 


adutoras também em dois distritos. De modo que pelo menos um dos cinco distritos do município 


conta com mais de um tipo de abastecimento. Segundo informações locais, a água do município é 


captada no município de Monerat e tratada no município de Cordeiro. Apesar da pesquisa indicar 


a ocorrência de abastecimento pelo próprio município o papel da CEDAE é destacado, pois, 


segundo a lei de parcelamento do município uma das exigências para se realizar um loteamento 


no município é um parecer da CEDAE em relação às possibilidades de abastecimento pela 


empresa (Artigo 17, IV; Artigo 17, parágrafo 1º; e Artigo 25 parágrafo único). 


Em Carmo a pesquisa identificou a ocorrência de três tipos de captação, a de águas superficiais (1 


Distrito), a de poço raso (1 Distrito) e a de poço profundo (2 distritos). Com base na pesquisa pode-


se afirmar que pelos menos um distrito conta com dois tipos de captação para seu abastecimento. 


Segundo informações obtidas junto aos órgãos públicos, o município apresenta diferentes pontos 


de captação para o abastecimento 4 distritos (incluindo a sede). Na sede municipal a água é 


captada em várias nascentes e no rio Paquequer. Em Córrego do Prata é em um poço profundo. 


Em Barra de São Francisco a captação é através de uma nascente. Já em Porto Velho do Cunha a 


captação é feita a partir de poço profundo. Em função da proximidade da localidade com o local 


previsto para o reservatório do empreendimento é possível que esta captação venha a sofrer 


interferências. 
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No município de Itaocara a pesquisa indicou que a fonte da água de 5 dos 6 distritos é por 


captação de águas superficiais e em um deles há captação por poço profundo. Todos estes 


distritos recebem água por adutoras de água bruta e 5 recebem por adutora de água tratada. 


Segundo informações obtidas no município, atualmente toda a água é captada, pela CEDAE, no 


rio Paraíba do Sul em um ponto à montante da ponte. Já informações da CEDAE indicam que 


existem pontos de captação no rio Paraíba do Sul, no rio Negro, no rio da Areias, além do uso de 


um poço profundo. 


Observa-se que o rio Negro segue pela fronteira leste do município, sendo afluente do rio Dois 


que corre pelo município de São Fidélis, de forma que sua foz é à jusante da AII. Em relação ao 


rio Areias, observa-se que sua foz no Paraíba é nas proximidades da localidade de Batatal, onde 


já há captação de água. Em relação à captação de água do Paraíba, primeiro convém destacar 


que foram identificados dois pontos, um na sede do município a aproximadamente 8,3 km à 


jusante do local previsto para Itaocara I e outro na localidade de Batatal, a aproximadamente 


2,5 km a jusante de Itaocara I. 


  
Figura 4.3.5-11 - Ponto de captação no rio 


Paraíba do Sul, sede de Itaocara 
Figura 4.3.5-12 - Ponto de captação 


no distrito de Batatal- Itaocara 
 


Em Santo Antônio de Pádua, observa-se que a pesquisa indicou que seis dos nove distritos contam 


com a captação por poço profundo. Além disso, três recebem de captações de águas superficiais.  


Em relação a água transportada por adutora quatro distritos recebem água tratada e cinco 


recebem água bruta. Segundo as fontes locais, o sistema de abastecimento de água do município 


é estabelecido, basicamente, em dois pontos de captação na sede municipal, de forma que 


ambos são no rio Pomba. Esta informação é confirmada pelos dados da CEDAE que apontam para 


o rio Pomba como o manancial de água do município. Como as parcelas da sede do município 


mais próximas da foz estão a uma distância superior a 20 km. 
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4.3.5.5.2 -  Tipos de Abastecimento e Atendimento 


Os dados relativos ao tipo de abastecimento e a quantidade de domicílios atendidos foram 


obtidos a partir de informações do censo 2000. De um modo geral, pode-se avaliar que todos os 


domicílios apresentavam alguma forma de abastecimento de água. Além disso, é possível notar 


que a ligação a uma rede de distribuição de água era uma forma de abastecimento tipicamente 


urbana. O município que apresentava maior percentual de domicílios rurais ligados a rede de 


abastecimento de água era Carmo, onde pouco mais da metade destes domicílios era ligado a 


alguma rede. 


Com base na pesquisa, como indicado no Quadro 4.3.5-29, o município que apresentava maior 


percentual de domicílios ligados à rede de abastecimento de água era Aperibé, com um 


percentual de 89,8%. 


Este percentual relativamente alto era condicionado por alguns fatores, em primeiro lugar 


observa-se que o município apresentava (como visto nos aspectos demográficos), já em 2000, a 


menor proporção de população rural da AII. 


Quadro 4.3.5-29 - Forma de Abastecimento de Água por Domicílios (em%) 


Município Situação do  
domicílio 


Forma de abastecimento de água (em%) Total de  
Domicílios Rede geral Poço ou nascente Outra forma 


Estrela Dalva - MG 


Total 66,5 33,2 0,3 752 


Urbana 87,9 12,1 0,0 521 


Rural 18,2 81,0 0,9 231 


Pirapetinga - MG 


Total 83,4 15,4 1,2 2.946 


Urbana 98,1 1,6 0,3 2.500 


Rural 0,7 92,8 6,5 446 


Volta Grande - MG 


Total 78,8 20,6 0,6 1.249 


Urbana 97,5 1,9 0,7 904 


Rural 29,9 69,6 0,6 345 


Aperibé – RJ 


Total 89,8 9,1 1,1 2.455 


Urbana 98,3 1,3 0,4 2.123 


Rural 35,5 58,7 5,7 332 


Cantagalo – RJ 


Total 73,8 25,0 1,3 5.402 


Urbana 95,3 4,5 0,2 3.825 


Rural 21,6 74,6 3,8 1.577 


Carmo – RJ 


Total 87,3 12,3 0,4 4.270 


Urbana 98,7 1,1 0,2 3.184 


Rural 53,9 45,0 1,1 1.086 


Itaocara – RJ 


Total 74,9 23,1 2,0 7.060 


Urbana 99,3 0,6 0,1 4.961 


Rural 17,3 76,1 6,6 2.099 
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Município Situação do  
domicílio 


Forma de abastecimento de água (em%) Total de  
Domicílios Rede geral Poço ou nascente Outra forma 


Santo Antônio de Pádua - RJ 


Total 75,7 22,2 2,1 11.385 


Urbana 91,0 7,3 1,7 8.789 


Rural 23,8 72,6 3,6 2.596 
Fonte: IBGE. Censo 2000. 


 


Como visto o abastecimento por rede geral é uma forma tipicamente urbana, de modo que um 


total de domicílios rurais reduzido faz com que os percentuais tendam a crescer. De um modo 


geral esses valores tendem a acompanhar os resultados apresentados pelos domicílios urbanos, 


que neste município correspondiam a 98,3%, conforme menores sejam os totais de domicílios 


rurais. Além disso, o percentual de domicílios rurais ligados à rede era comparativamente alto, 


sendo o 2º maior de toda AII. Estima-se que atualmente o percentual de domicílios ligados a rede 


seja maior ainda, em função da contínua redução da população rural neste município. 


Seguindo ainda pela ordem de abrangência da rede de distribuição de água, a pesquisa apontou 


que o município de Carmo apresenta a 2ª rede mais abrangente da AII. Neste município o 


percentual de domicílios urbanos atendidos superava o apresentado em Aperibé, chegando a 


98,7%, assim como o percentual de domicílios rurais que chegava 53,9%, mas pelo município 


apresentar uma proporção de domicílios rurais mais próxima da proporção urbana, o resultado 


total deu-se em um percentual de domicílios (rurais e urbanos) ligados à rede abaixo do 


observado naquele município. 


Em Pirapentiga, o percentual de domicílios urbanos ligados à rede também estava em torno de 


98%, mas este município apresentou o percentual de domicílios rurais mais baixo de toda a AII, 


que não chegou a 1%. Em função disto o município o maior percentual de domicílios rurais cujo 


abastecimento é através do uso de poços ou nascentes. Destaca-se que em quase todos os 


municípios o uso de poços corresponde ao tipo de abastecimento de água mais comum. A única 


exceção foi observada no município de Carmo. 


O município de Volta Grande apresentou a 4ª maior proporção de domicílios ligados a rede de 


abastecimento de água. Esta posição coincidia com a posição de seu o percentual de distribuição 


nos domicílios urbanos, que correspondia a 97,5% de todos os domicílios localizados na área 


urbana. Em relação aos domicílios rurais o município possuía, no período pesquisado, o 3º sistema 


de abastecimento de água em área rural mais abrangente. 
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Na sequência estava o município de Santo Antônio de Pádua, apresentando percentuais inferiores 


ao de Volta Grande, em relação ás ligações na rede de abastecimento, tanto nos domicílios 


urbanos como nos rurais. Em função disso, nota-se um aumento nos percentuais de uso de poços 


ou nascentes como fonte de água. 


No município de Itaocara a pesquisa registrou o maior percentual de população urbana com 


ligação à rede de distribuição de água. Contudo como indicado nos aspectos demográficos, no 


ano de 2000 a população rural correspondia a mais de 30% dos habitantes, de modo que, o 


percentual inferior de domicílios ligados à rede na área rural (17,3%) teve uma capacidade maior 


de interferência no resultado total do que me outros municípios. 


Em Cantagalo, observou-se no ano 2000, uma proporção de habitantes na zona rural próximo ao 


observado em Itaocara, mas a posição do município em relação ao total de domicílios abastecidos pela 


rede de distribuição de água se afastou da observada em Itaocara, pelo município ter apresentado um 


percentual de abastecimento urbano, por rede, mais baixo. Enquanto o índice de uso urbano de poços e 


nascentes em Itaocara não chegou a 1%, este percentual em Cantagalo foi de 4,5%. 


No município de Estrela Dalva foi registrado, em 2000, o mais baixo percentual de domicílios 


ligados à rede de abastecimento. Enquanto nos demais municípios o percentual era superior a 


90%, em Estrela Dalva tal percentual foi de 87,9%. Em função disto, também registrou-se o maior 


percentual de uso de poços e nascentes em área urbana. 


4.3.5.5.3 -  Tipo de Abastecimento na ADA (Itens 278 e 290 do TR) 


Para se observar os tipos de abastecimento de água na ADA foram utilizados dados obtidos na 


pesquisa censitária (Quadro 4.3.5-30). A partir deste conjunto de informações foi possível 


perceber que as formas mais difundidas de abastecimento de água são os poços e as nascentes.  


Quadro 4.3.5-30 – Tipos de Abastecimento de Água na ADA (em%) 


Municípios 
Tipos de Abastecimento de Água 


Poço Rio/córrego Nascente Outro Rede Geral 


Aperibé 51,1 7,8 40,0 0,0 1,1 


Cantagalo 22,2 39,5 37,0 0,0 1,2 


Carmo 68,2 0,0 9,4 0,0 22,4 


Estrela Dalva 40,0 0,0 60,0 0,0 0,0 


Itaocara 28,7 28,7 16,1 0,0 26,4 


Pirapetinga 38,8 0,0 61,2 0,0 0,0 


Santo Antônio de Pádua 40,4 8,7 48,1 2,9 0,0 


Volta Grande 50,0 0,0 50,0 0,0 0,0 


ADA 43,6 14,4 34,1 0,6 9,1 


Fonte: Pesquisa Censitária, 2009. 
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Nas parcelas da ADA localizadas nos municípios de Itacoara e Carmo foram identificados os 


maiores percentuais de domicílios ligados a rede geral. No caso do primeiro observa-se que a 


proximidade entre pontos de captação, principalmente o existente em Batatal, e a ADA facilitam 


o acesso da população rural a este recurso. 


No caso de Carmo observa-se que a presença de uma localidade urbana (Porto Velho do Cunha) 


no interior da ADA fez com que se aumentasse a ocorrência de ligações à rede geral, dada que 


esta (como se pode ver nos dados relativos aos municípios) é uma forma de abastecimento muito 


comum em áreas urbanas. Apesar do relativamente alto percentual de domicílios ligados a rede 


geral, mesmo nestes municípios, o uso de poços e nascentes corresponde a maior parte dos tipos 


de abastecimento de água utilizados na ADA, tanto que a parcela da ADA no interior do município 


de Carmo apresenta o maior percentual de uso de poços. Já as parcelas da ADA no interior do 


município de Cantagalo e em Itaocara apresentam percentuais destacados no uso de rio ou córrego. 


4.3.5.5.4 -  Tipos de Tratamento e Qualidade da Água 


4.3.5.5.4.1 -  Tipos de Tratamento 


De acordo com os dados da Pesquisa Nacional de Saneamento Básico sobre o tratamento da água, 


nem todos os distritos abastecidos na AII contavam com água tratada (Quadro 4.3.5-31).  


Quadro 4.3.5-31 - Tipo de Tratamento de Água por Distrito 


Município 
Total de 
distritos 


abastecidos 


Existência e tipo de tratamento da água 


Total de 
distritos com 
tratamento 


Sem 
tratamento Convencional 


Simples 
desinfecção 
(cloração) 


Fluoretação 


Estrela Dalva – MG 2 1 1 1 - 1 


Pirapetinga – MG 3 1 2 1 - 2 


Volta Grande – MG 2 1 2 1 - 1 


Aperibé – RJ 1 1 - 1 - - 


Cantagalo – RJ 5 3 2 3 - - 


Carmo – RJ 3 1 2 1 - 1 


Itaocara – RJ 6 6 - 5 1 - 


Santo Antônio de Pádua – 
RJ 9 5 4 4 1 - 


Fonte: Pesquisa Nacional de Saneamento Básico. IBGE, 2000 
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Somente em Aperibé (que contava apenas com um distrito) e em Itaocara todos os distritos 


indicados contavam com tratamento. Em Pirapetinga e Carmo foi observada uma situação 


similar, dos três distritos apontados apenas um contava com tratamento da água. No entanto, em 


Pirapetinga observou-se que dois distritos contavam com processo de fluoretação (adicionar flúor 


a água para benéfico da saúde bucal), de modo que um distrito apesar de não ter água tratada 


contava com adição de flúor. Em Estrela Dalva registrou-se que metade dos distritos era atendida 


(1 em 2). Ainda segundo os dados, utilizava-se no distrito o tratamento convencional, estima-se 


que este mesmo distrito ainda contava com o processo de fluoretação da água, mas como visto 


em Pirapetinga, nem sempre se pode associar diretamente a adição de flúor e a existência de 


tratamento. 


Em Volta Grande a pesquisa encontrou a seguinte situação, apesar do município contar com 


apenas dois distritos foram identificados dois distritos sem tratamento de água e mais um com 


tratamento. Esta situação indica que em um dos distritos existem parcelas que contam com água 


tratada e outras que não. Já em Santo Antônio de Pádua e Cantagalo a maior parte dos distritos 


conta com água tratada, em ambos os municípios quase a totalidade dos distritos que recebem 


água tratada realizam o processo convencional, mas um distrito, em cada município, conta com 


apenas uma desinfecção da água com cloro. 


4.3.5.5.4.2 -  Qualidade da Água 


Em relação à qualidade da água consumida foram levantados os dados das companhias estaduais de 


água atuantes nos municípios da AII. A referência utilizada para os procedimentos e as definições 


de tais testes estão de acordo com a Portaria nº 518/04 do Ministério da Saúde. No entanto, não 


foram obtidos dados relativos aos municípios de Carmo e Cantagalo, no Rio de Janeiro. 


Apesar de seguir as mesmas referências as companhias publicaram os resultados de formas 


diferentes. Neste diagnóstico optou-se por manter os formatos originais, da forma como são 


apresentados pelas empresas. Assim, serão observadas algumas diferenças entre a forma de 


apresentação dos resultados nos municípios fluminenses e nos municípios mineiros. Enquanto a 


COPASA apresenta, junto com as tabelas de coletas mensais, uma tabela síntese anual, a CEDAE 


apresenta tabelas mensais, discriminadas por estação de tratamento. 


Antes de observar os resultados das estações dos municípios devem-se observar os padrões 


exigidos na legislação, no Quadro 4.3.5-32. 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.3.5 - Infraestrutura, Equipamentos Urbanos e Serviços 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


51/90 


Quadro 4.3.5-32 - Parâmetros e Padrões de Qualidade da Água 


Parâmetros Padrões 


Cor Valor Máximo 15 uH 


Turbidez Valor Máximo 5 NTU 


pH Recomendado 6,0 a 9,5 


Cloro Mínimo 0,2 mg/L 


Coliformes Acima de 95% das amostras 


Fonte: CEDAE/COPASA 


 


Santo Antônio de Pádua 


Como informado, a água utilizada pela CEDAE para o abastecimento do município de Santo 


Antônio de Pádua é captada no rio Pomba, sendo tratada em duas estações, na estação Santo 


Antônio de Pádua e na estação Campelo/Paraoquena. Os resultados dos testes realizados pela 


CEDAE indicaram que na estação Campelo/Paraoquena todos os parâmetros se mantiveram 


dentro dos padrões. Pode-se perceber que no mês dezembro houve um aumento nos valores da 


Cor, Turbidez e no pH, com destaque para o primeiro parâmetro, mas em todos os casos os níveis 


nem chegaram perto dos limites impostos. Em relação à Turbidez especificamente também 


ocorreram aumentos nos meses de setembro e abril, mas em intensidade menor do que o 


observado em dezembro. 


Na estação de Santo Antônio de Pádua os resultados também se mantiveram nos padrões. Nota-se 


que também houve aumento da Cor, Turbidez e no pH, no mês de dezembro, mas com variações 


bem menores que as observadas na estação Campelo/Paraoquena. Já os níveis de Cloro Residual 


nesta estação se mostraram, ao longo do ano, acima dos observados na outra estação deste 


município, assim como a quantidade de amostras realizadas (mais que o dobro das realizadas na 


estação Campelo/Paraoquena). 
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Quadro 4.3.5-33 - Qualidade da Água - Estação Campelo/Paraoquena 


Estação Campelo Paraoquena 


Meses 


Parâmetros 


Cor Turbidez pH Cloro  
Residual 


Coliformes 


Totais Termotolerantes 


uH NTU - Mg/L Amostras Amostras 


Janeiro 5 0,8 7 0,7 0 0 


Fevereiro 5 0,8 6,9 1,6 0 0 


Março 5 1 6,8 0,8 0 0 


Abril 5 2,1 6,9 1,4 0 0 


Maio 5 1 6,9 1,7 0 0 


Junho 5 0,8 6,9 1,4 0 0 


Julho 5 0,8 6,9 1,8 0 0 


Agosto 5 0,7 6,9 1,6 0 0 


Setembro 5 2,2 6,9 1,4 0 0 


Outubro 5 0,7 6,8 0,9 0 0 


Novembro 5 1,5 6,6 1,2 0 0 


Dezembro 9 3,5 7,6 0,9 0 0 


Amostras por parâmetro 


Exigidas 120 120 120 120 120 


Realizadas 150 150 150 150 150 


Fonte: CEDAE 2007 


 


Quadro 4.3.5-34 - Qualidade da Água - Estação Santo Antônio de Pádua 


Estação Santo Antônio de Pádua 


Meses 


Parâmetros 


Cor Turbidez pH Cloro  
Residual 


Coliformes 


Totais Termotolerantes 
uH NTU - Mg/L 


Janeiro 5 0,6 6,9 1,5 0 0 


Fevereiro 5 0,7 6,9 1,7 0 0 


Março 5 0,6 7 1,3 0 0 


Abril 5 0,6 6,9 1,7 0 0 


Maio 5 0,6 7 1,6 0 0 


Junho 5 0,6 7 1,9 0 0 


Julho 5 0,5 6,8 1,8 0 0 


Agosto 5 0,5 6,8 1,9 0 0 


Setembro 5 0,6 6,8 1,5 0 0 


Outubro 5 0,6 6,8 1,7 0 0 


Novembro 5 0,6 7 1,8 0 0 


Dezembro 6 1,1 7,5 1,8 0 0 


Amostras por parâmetro 


Exigidas 120 120 120 120 120 


Realizadas 338 338 338 338 338 


Fonte: CEDAE.2007 
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Itaocara 


Em Itaocara existem 6 estações de tratamento são elas: Itaocara, Laranjais, Jaguarambé, 


Portela, Coronel Teixeira e Estrada Nova. Os dados da CEDAE em relação a estas estações 


indicam que em todas elas o número de amostras foi inferior ao exigido, com destaque para a 


Estação Estrada Nova, onde o número total foi de apenas 24 amostras, de forma que nos meses 


de fevereiro, julho e agosto não foram realizadas amostras. 


Nesta mesma estação a quantidade de Cloro Residual apresentou o valor mínimo exigido, no mês 


de janeiro e a Turbidez se aproximou do limite máximo. As estações que tratam a água captada 


do rio Paraíba do Sul (nos pontos indicados) são Coronel Teixeira (em Batatal) e Itaocara (na sede 


do município). Em ambas as estações as amostras também foram abaixo do exigido, mas todos os 


valores se mantiveram dentro dos padrões. O ponto que mais se destaca nas estações deste 


município é a ocorrência de coliformes acima do padrão na estação de Jaguarambé. Das 83 


amostras realizadas 11 apontaram coliformes, de forma que os exames não apontaram coliformes 


em 86,75% das amostras, sendo que o limite é de 95%. 


Quadro 4.3.5-35 - Qualidade da Água Estação Itaocara 


Estação Itaocara 


Meses 


Parâmetros 


Cor Turbidez pH Cloro  
Residual 


Coliformes 


Totais Termotolerantes 
uH NTU  Mg/L 


Janeiro 5 0,6 6,9 1,5 0 0 


Fevereiro 5 1 6,9 1,8 1 0 


Março 5 1 7,2 1,6 0 0 


Abril 5 0,5 6,9 1,6 2 0 


Maio 5 0,5 7 1,7 0 0 


Junho 5 0,7 6,9 2,5 0 0 


Julho 5 0,5 6,6 1,7 0 0 


Agosto 5 0,6 7 1,7 0 0 


Setembro 5 0,5 6,8 1,5 0 0 


Outubro 5 0,6 7 1,7 0 0 


Novembro 5 0,6 6,9 1,8 0 0 


Dezembro 5 1,3 7,4 1,3 0 0 


Amostras por parâmetro 


Exigidas 120 120 120 120 120 


Realizadas 96 96 96 96 96 


Fonte: CEDAE. 2007 
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Quadro 4.3.5-36 - Qualidade da Água - Estação Laranjal 


Estação Laranjais 


Meses 


Parâmetros 


Cor Turbidez pH Cloro  
Residual 


Coliformes 


Totais Termotolerantes 
uH NTU  Mg/L 


Janeiro 5 1,1 6,8 1,2 1 0 


Fevereiro 5 0,8 6,9 0,6 3 0 


Março 5 0,8 6,7 0,7 0 0 


Abril 5 0,6 7 0,5 0 0 


Maio 5 0,5 6,8 0,9 0 0 


Junho 5 0,6 6,8 1,5 0 0 


Julho 5 0,7 7 1,4 0 0 


Agosto 5 0,8 6,8 1 0 0 


Setembro 5 0,8 6,8 1,2 0 0 


Outubro 5 0,8 7 0,5 0 0 


Novembro 5 1,4 6,8 0,5 0 0 


Dezembro 5 1,2 7,5 0,9 0 0 


Amostras por parâmetro 


Exigidas 120 120 120 120 120 


Realizadas 81 81 81 81 81 


Fonte: CEDAE. 2007 


Quadro 4.3.5-37 - Qualidade da Água - Estação Jaguarambé 


Estação Jaguarambé 


Meses 


Parâmetros 


Cor Turbidez pH Cloro  
Residual 


Coliformes 


Totais Termotolerantes 
uH NTU  Mg/L 


Janeiro 5 0,7 6,8 0,6 0 0 


Fevereiro 5 0,7 6,9 0,9 10 0 


Março 5 1 6,5 1,1 0 0 


Abril 5 0,5 6,8 0,7 0 0 


Maio 5 0,7 6,7 2,2 0 0 


Junho 5 1,2 6,9 1,2 0 0 


Julho 5 0,6 6,8 2 0 0 


Agosto 5 0,7 6,8 1 0 0 


Setembro 5 0,7 6,5 1,1 0 0 


Outubro 5 0,8 7 0,9 0 0 


Novembro 5 1,3 6,7 0,8 1 0 


Dezembro 5 0,9 7,1 0,9 0 0 


Amostras por parâmetro 


Exigidas 120 120 120 120 120 


Realizadas 83 83 83 83 83 


Fonte: CEDAE. 2007 
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Quadro 4.3.5-38 - Qualidade da Água - Estação Portela 
Estação Portela 


Meses 


Parâmetros 


Cor Turbidez pH Cloro  
Residual 


Coliformes 


Totais Termotolerantes 
uH NTU   Mg/L 


Janeiro 5 0,6 7 2,2 0 0 
Fevereiro 5 0,7 6,9 1,8 1 0 
Março 5 0,8 7 0,7 0 0 
Abril 5 0,6 6,8 1,4 0 0 
Maio 5 0,8 7 0,7 0 0 
Junho 5 0,7 6,9 1,8 0 0 
Julho 5 0,8 6,8 2 0 0 
Agosto 5 0,8 6,8 1,4 0 0 
Setembro 5 0,9 6,6 1,2 0 0 
Outubro 5 0,9 6,6 2,2 0 0 
Novembro 5 1,2 6,8 0,8 0 0 
Dezembro 7 1,6 7,2 1,2 0 0 


Amostras por parâmetro 
Exigidas 120 120 120 120 120 


Realizadas 64 64 64 64 64 
Fonte: CEDAE. 2007 


Quadro 4.3.5-39 - Qualidade da Água - Estação Coronel Teixeira 


Estação Coronel Teixeira 


Meses 


Parâmetros 


Cor Turbidez pH Cloro  
Residual 


Coliformes 


Totais Termotolerantes 
uH NTU  Mg/L 


Janeiro 5 0,8 6,8 1,1 0 0 


Fevereiro 5 0,9 68 1 1 0 


Março 5 0,9 6,5 1,3 0 0 


Abril 5 0,6 7 0,6 0 0 


Maio 5 0,5 6,8 1,2 0 0 


Junho 5 0,7 6,9 1,6 0 0 


Julho 5 0,6 7,6 1,5 0 0 


Agosto 5 0,9 6,8 0,9 0 0 


Setembro 5 0,7 6,7 1,2 0 0 


Outubro 5 0,8 6,5 0,8 0 0 


Novembro 5 1,2 6,8 1 0 0 


Dezembro 7 2 7,5 0,9 0 0 


Amostras por parâmetro 


Exigidas 120 120 120 120 120 


Realizadas 58 58 58 58 58 


Fonte: CEDAE. 2007 
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Quadro 4.3.5-40 - Qualidade da Água - Estação Nova 


Estação Estrada Nova 


Meses 


Parâmetros 


Cor Turbidez pH Cloro  
Residual 


Coliformes 


Totais Termotolerantes 
uH NTU  Mg/L 


Janeiro 5 2,6 7,2 0,2 0 0 


Fevereiro x x x x x X 


Março 5 1,6 7,4 0,5 0 0 


Abril 5 3 6,9 0,8 0 0 


Maio x x x x x X 


Junho 5 3,3 6,8 2,6 0 0 


Julho x x x x x X 


Agosto x x x x x X 


Setembro 5 0,8 6,6 0,7 0 0 


Outubro 5 1,3 6,8 1 0 0 


Novembro 5 1,4 6,4 0,7 0 0 


Dezembro 9 3,5 7,4 0,7 0 0 


Amostras por parâmetro 


Exigidas 120 120 120 120 120 


Realizadas 24 24 24 24 24 


Fonte: CEDAE. 2007 


Aperibé 


Em Aperibé existe uma única estação de tratamento, que leva o nome do município e trata a 


água captada no rio Pomba. Todos os parâmetros observados se mantiveram dentro dos padrões. 


Destaca-se que no mês de Dezembro houve um aumento da Cor, da Turbidez e do pH. O total de 


amostras mostrou-se superior ao exigido. Nota-se que a exigência de amostras foi maior nos 


parâmetros de Cloro Residual e Coliformes. 


Quadro 4.3.5-41 - Qualidade da Água - Estação Aperibé 


Estação Aperibé 


Meses 


Parâmetros 


Cor Turbidez pH Cloro  
Residual 


Coliformes 


Totais Termotolerantes 
uH NTU  Mg/L 


Janeiro 5 0,7 7 1,6 0 0 


Fevereiro 5 0,6 6,9 1,2 0 0 


Março 5 0,7 7 1,9 0 0 


Abril 5 0,8 7 1,8 0 0 


Maio 5 0,5 6,9 1,5 0 0 


Junho 5 0,7 6,9 1,4 0 0 


Julho 5 0,7 6,3 1,4 0 0 


Agosto 5 0,6 6,9 1,5 0 0 
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Estação Aperibé 


Setembro 5 0,6 6,6 1,5 0 0 


Outubro 5 0,8 6,9 1,2 0 0 


Novembro 5 0,7 6,8 2,2 0 0 


Dezembro 6 1,2 7,4 1,3 0 0 


Amostras por parâmetro 


Exigidas 120 120 120 192 192 


Realizadas 200 200 200 200 200 


Fonte: CEDAE. 2007 


 


Pirapetinga 


Antes de observar os valores apresentados no município é importante salientar algumas 


diferenças nos resultados apresentados pela COPASA. Em primeiro lugar, em relação aos 


coliformes a COSPASA usa o termo Escherichia coli no que corresponde aos resultados da CEDAE 


como termotolerantes. Este termo é o nome de um bacilo, cuja presença é indicativo de 


contaminação da água por matéria fecal. Em segundo lugar, a COPASA inclui o parâmetro 


Fluoreto, que indica o a quantidade flúor adicionado a água para prevenir a ocorrência de cárie 


na população, os padrões para a concentração de flúor são de 0,6 a 0,85 mg/L F. 


Todas as amostras realizadas no ano de 2007 seguiram a quantidade exigida. Em relação ao valor 


médio todos os resultados se encontraram dentro dos padrões. Deve-se salientar que em relação 


aos coliformes totais 3 amostras se apresentaram fora dos padrões (2 em Janeiro e 1 em Julho), 


mas o percentual de amostras sem contaminação se manteve dentro do padrão. Além disso, 12 


amostras de Fluoreto estavam acima dos padrões. 


Quadro 4.3.5-42 - Qualidade da Água - Pirapetinga 


Parâmetro 
Nº de amostras 


Valor  
Médio Mínimo Realizadas Fora dos  


Padrões 
Dentro dos 


Padrões 


Cloro 280 280 0 280 0,96 


Coliformes 280 280 3 277 98,93 


Cor 120 120 0 120 2,52 


Escherichia coli 280 280 0 280 ausente 


Fluoreto 120 120 12 108 0,8 


pH 120 120 0 120 7 


Turbidez 120 120 0 120 0,6 


Fonte: COPASA. 2007 
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Volta Grande 


A água captada no ribeirão Palmeiral e que atende a população de Volta Grande manteve-se 


dentro dos padrões exigidos em quase todos os parâmetros. Em relação aos Coliformes 


apresentou 2 amostras fora dos padrões, mas manteve o valor médio dentro padrão. Contudo no 


parâmetro Fluoreto 34 amostras se mostraram fora do padrão máximo exigido, o que elevou o 


valor médio acima do permitido. 


Quadro 4.3.5-43 - Qualidade da Água - Volta Grande 


Parâmetro 
Nº de amostras 


Valor  
Médio Mínimo Realizadas Fora  


dos Padrões 
Dentro  


dos Padrões 


Cloro 216 216 0 216 0,95 


Coliformes 216 216 2 214 99,07 


Cor 120 120 0 120 2,56 


Escherichia coli 216 216 0 216 ausente 


Fluoreto 120 120 34 86 0.9 


pH 120 120 0 120 7,4 


Turbidez 120 120 0 120 0,7 


Fonte: COPASA. 2007 


Estrela Dalva 


Como informado, a captação e água de Estrela Dalva é realizada a partir de um poço profundo. O 


tratamento da água é realizado dentro do próprio poço com a adição de cloro e flúor. Os testes 


realizados indicam que este tratamento é eficaz, pois, a grande maioria dos parâmetros se 


manteve dentro dos padrões em todas as amostras. No entanto 35 amostras indicaram a presença 


de flúor além do permitido, o que acabou resultando em valor médio 0,01 acima do padrão. 


Quadro 4.3.5-44 - Qualidade da Água - Estrela Dalva 


Parâmetro 
Nº de amostras 


Valor Médio 
Mínimo Realizadas Fora  


dos Padrões 
Dentro  


dos Padrões 
Cloro 216 216 0 216 1,06 
Coliformes 216 216 0 216 100 
Cor 120 120 0 120 2,5 
Escherichia coli 216 216 0 216 ausente 
Fluoreto 120 120 35 85 0,86 
pH 120 120 0 120 7,4 
Turbidez 120 120 0 120 0,3 


Fonte: COPASA, 2007 
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4.3.5.5.5 -  Interferência da População Associada a Empreendimento  
(Itens 268, 276 e 290 do TR) 


Para o cálculo do aumento necessário do volume de água tratada para manutenção da oferta de 


água para a população dos municípios a níveis próximos aos atuais foram utilizadas informações 


do censo de 2000 (população e quantidade de água tratada em 2000), a estimativa de população 


para o ano de 2009 e a estimativa de migração de pessoas associadas ao empreendimento.  


Análogo ao cálculo feito para o volume de esgoto coletado, foi calculada, com base nos dados de 


2000, uma taxa de água tratada por habitante. Utilizou-se esta taxa, considerando a sua 


manutenção, para se chegar ao volume de água tratada para 2009 e para se perceber o quanto o 


volume de água tratada teria que aumentar para se manter a mesma taxa.  


Nesta projeção foi possível perceber um grande destaque para o município de Estrela Dalva, 


onde o aumento teria que ser de 17%. O segundo maior aumento deveria ocorrer no município de 


Volta Grande, mas em níveis bem mais baixos. Esta diferença se deve a distância entre os locais 


que irão comportar as estruturas necessárias para o empreendimento e os respectivos 


municípios. De qualquer forma a variável que parece colocar os municípios como mais sensíveis a 


esta questão são seus, relativamente baixos, coeficentes populacionais. 


Tendo em vista que a quantidade de fluxo de migrantes é a mesma, assim como os totais 


populacionais, os municípios apresentam os mesmos percentuais de acréscimo do que os volumes 


de esgoto. No entanto, cabe destacar que o volume adicional de água necessário para a 


manutenção da oferta do serviço é diferente do observado em relação ao esgotamento. 


Avaliando em termos absolutos percebe-se que apesar de Estrela Dalva ter o maior percentual de 


aumento no volume para a manutenção das condições atuais, o maior volume absoluto está no 


município de Cantagalo, onde o volume de água tratada teria de ser maior em 54 m³.  Por outro 


lado no município de Pirapetinga o aumento no total de água tratada teria de ser apenas 10 m³, 


um pouco inferior ao aumento de Santo Antônio de Pádua que teria de ser de 14 m³ (Quadro 


4.3.5-45). 
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Quadro 4.3.5-45 – Interferência do Fluxo de Migrantes Associados a Obra sobre o Volume de Água Tratada 


Municípios 
Água Tratada  


m³ /dia 
(2000) 


Taxa p/ 
pessoa 
(2000) 


Estimativa de 
Água Tratada  


m³ /dia 
(2009) 


Acréscimo 
de pop. 


Estimativa  
de Água 


tratada m³ p/ 
dia (acréscimo) 


Dif. Água 
2009/ Água 
acréscimo  


em m³ 


Dif. 
em% 


Estrela Dalva 309 0,12 293 440 344 51 17,4% 


Pirapetinga 1.671 0,17 1771 54 1781 10 0,6% 


Volta Grande 708 0,14 778 220 809 32 4,1% 


Aperibé 2.851 0,36 3398 108 3437 39 1,2% 


Cantagalo 2.426 0,12 2512 440 2566 54 2,1% 


Carmo 1.900 0,12 2240 220 2267 27 1,2% 


Itaocara 7.572 0,33 7391 108 7427 36 0,5% 


Santo Antônio de 
Pádua 9.246 0,24 10133 54 10148 14 0,1% 


Fonte: Calculado a partir dos dados do Censo 2000, Estimativa de População de 2009 e Estimativa de fluxo de migrantes associados ao 
empreendimento. 


 


4.3.5.6 -  Manejo Disposição de Resíduos Sólidos (Item 289 C do TR) 


Como nos itens anteriores, relativos ao saneamento ambiental, foram utilizadas informações da 


Pesquisa Nacional de Saneamento Básico, acrescida de informações mais atuais obtida em 


entrevistas nos municípios da AII. Além disso, também foram utilizados dados censo de 2000. 


4.3.5.6.1 -  Serviço de Coleta 


De uma forma geral pode-se dizer que a abrangência do serviço de coleta se assemelha ao 


observado em relação ao abastecimento de água. Em alguns municípios os percentuais de um de 


outro são muito próximos. Como exemplo observa-se o município de Pirapetinga. 


Em relação às ligações com a rede de abastecimento de água a pesquisa indicou os seguintes 


percentuais, 83,4% para o total de domicílios, 98,1% para os domicílios urbanos e 0,7 para os 


domicílios rurais. Em relação à abrangência da coleta de lixo observou-se 83,4% para o total, 98% 


para os urbanos e 2% para os rurais.  


Quadro 4.3.5-46 - Destino dos Resíduos Sólidos 


Município 
Situação 


do 
domicílio 


Destino do lixo 
Total de 


Domicílios Coletado Queimado Enterrado 
Jogado em 


terreno baldio 
ou logradouro 


Jogado em 
rio, lago ou 


mar 


Outro 
destino 


Estrela Dalva 
- MG 


Total 62,8 25,8 2,0 9,2 1,3 0,1 752 


Urbana 86,9 2,9 0,0 10,2 0,0 0,0 521 


Rural 8,2 77,5 6,5 6,9 4,3 0,4 231 
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Município 
Situação 


do 
domicílio 


Destino do lixo 
Total de 


Domicílios Coletado Queimado Enterrado 
Jogado em 


terreno baldio 
ou logradouro 


Jogado em 
rio, lago ou 


mar 


Outro 
destino 


Pirapetinga -
 MG 


Total 83,4 14,9 0,1 1,3 1,4 0,0 2.946 


Urbana 98,0 1,8 0,0 0,2 0,4 0,0 2.500 


Rural 2,0 88,3 0,9 7,8 6,7 0,2 446 


Volta Grande 
- MG 


Total 70,5 24,7 0,3 3,8 3,2 0,5 1.249 


Urbana 93,3 5,6 0,0 0,6 4,4 0,1 904 


Rural 10,7 74,5 1,2 12,2 0,0 1,4 345 


Aperibé - RJ 


Total 82,4 16,0 0,1 1,4 0,4 0,2 2.455 


Urbana 91,9 7,3 0,0 0,7 0,0 0,1 2.123 


Rural 21,7 71,4 0,6 5,7 3,0 0,3 332 


Cantagalo - 
RJ 


Total 76,1 21,2 0,8 1,5 0,4 0,4 5.402 


Urbana 95,8 3,9 0,2 0,1 0,5 0,0 3.825 


Rural 28,3 63,2 2,2 4,9 0,0 1,3 1.577 


Carmo - RJ 


Total 86,6 11,5 0,5 1,0 2,3 0,1 4.270 


Urbana 97,6 1,9 0,1 0,3 0,3 0,0 3.184 


Rural 54,5 39,7 1,8 2,9 8,3 0,3 1.086 


Itaocara - RJ 


Total 66,9 28,9 0,3 2,8 1,3 0,9 7.060 


Urbana 92,6 6,1 0,0 0,9 1,6 0,2 4.961 


Rural 6,3 82,8 1,0 7,2 0,5 2,7 2.099 


Santo Antônio 
de Pádua - RJ 


Total 77,9 19,0 0,5 2,2 2,3 0,2 11.385 


Urbana 93,1 5,3 0,0 1,3 2,0 0,1 8.789 


Rural 26,4 65,4 2,1 5,0 3,1 0,7 2.596 
Fonte: IBGE Censo 2000. 


 


Apesar da proximidade dos percentuais, percebe-se que o percentual de domicílios que tem 


acesso ao serviço de coleta de lixo (resíduos sólidos) é superior àquele percentual de acesso ao 


abastecimento de água por rede. Esta situação, no entanto, não se mostrou comum na maior 


parte dos municípios observados. 


Em Estrela Dalva os percentuais de domicílios atendidos pelo serviço de abastecimento de água 


mostrou-se superior em todas as situações de domicílio. Destaca-se que a diferença na área rural 


foi mais intensa, apresentado 10 pontos percentuais. 


No município de Volta Grande todos os percentuais de atendimento pelo serviço de água 


superaram a abrangência do serviço de coleta, em diferenças maiores que as existentes em 


Estrela Dalva, o a diferença no percentual de atendimento na área rural foi de 19,2 pontos 


percentuais, a maior de toda AII. 
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Em Aperibé e Itaocara as diferenças entre o percentual de atendimento de um serviço e de outro 


manteve níveis próximos aos observados no município de Volta Grande. Em Carmo observou-se 


uma situação muito próxima a de Pirapetinga com poucas alterações entre os percentuais de 


abrangência de um serviço e de outro. Já em Santo Antônio de Pádua e Cantagalo houve uma 


situação inversa, o serviço de coleta de lixo se mostrou mais abrangente que o de abastecimento 


de água, embora a diferença seja baixa se comparada aos municípios onde o serviço de 


abastecimento de água é mais abrangente. 


Se me relação ao abastecimento de água, a alternativa mais comum para aqueles domicílios que 


não ligados à rede é o uso de poços e nascentes, em relação à coleta de lixo esta posição é 


ocupada pela queima. Em quase todos os municípios, a exceção de Carmo onde o serviço de 


coleta atinge mais da metade dos domicílios rurais, a queima é forma de lidar com os resíduos 


sólidos preponderante nas áreas rurais. Nos municípios de Itaocara e Pirapetinga este era o 


destino final dos resíduos sólidos produzidos em mais de 80% dos domicílios rurais. 


Comparando os municípios em termos de abrangência do serviço de coleta, pode-se afirmar que 


o que apresentava maior percentual de domicílios atendidos era Carmo, em função do, 


relativamente, alto percentual de atendimento nas áreas rurais. Em posição muito próxima está 


o município de Pirapetinga, neste caso, o alto percentual está relacionado com o grau de 


atendimento registrado na área urbana que foi de 98% dos domicílios. Assim, apesar de ter 


apresentado o mais baixo percentual de domicílios rurais atendidos pela coleta (somente 2%), foi 


o 2º maior em termos de atendimento ao total dos domicílios. 


As alternativas que se mostram mais danosas ao meio ambiente (jogado em terreno baldio ou 


logradouro e jogado em rio, lago ou mar) apresentaram percentuais relativamente baixos. 


Contudo o lançamento em terrenos baldios ou logradouros apresentou percentuais acima de 10% 


na área urbana de Estrela Dalva e na área rural de Volta Grande. 


Em relação à coleta de resíduos sólidos, a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico, aponta a 


periodicidade dos serviços de coleta dos municípios. Segundo estes dados os municípios de Santo 


Antônio de Pádua, Itaocara, Aperibé, Volta Grande, Pirapetinga e Estrela Dalva contavam, a 


época da pesquisa, com serviços de coleta diários. Já em Carmo a coleta era realizada duas 


vezes por semana e em Cantagalo três vezes por semana. 
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4.3.5.6.2 -  Destino Final dos Resíduos Sólidos 


Segundo a pesquisa específica sobre saneamento, no ano de 2000, 6 dos 8 municípios da AII 


tinham como destino final dos resíduos sólidos somente os vazadouros a céu aberto (Quadro 


4.3.5-45). O município de Santo Antônio de Pádua, que produzia um total de resíduos acima da 


soma dos resíduos produzidos nos outros municípios também se enquadrava nesta categoria. 


Ainda de acordo com a pesquisa, no município existiam 10 pessoas que ganhavam seus sustentos 


a partir da coleta de material neste vazadouro. Atualmente, o município permanece enviando 


seu lixo para este local, mas, segundo informações obtidas no local, o município pretende, no 


futuro, transformar este local em um aterro sanitário. 


Quadro 4.3.5-47 - Destino Final do Lixo Coletado 


Município 


Destino final do lixo coletado 


Vazadouro a 
céu aberto 


(lixão) 


Aterro 
controlado 


Aterro 
sanitário 


Estação de 
compostagem 


Estação de 
triagem Incineração 


Estrela Dalva - mg 2,1 - - - - - 


Pirapetinga - mg 8,7 - - - - - 


Volta Grande - mg 0,3 2 - - - - 


Aperibé - RJ 5,5 - - - - - 


Cantagalo - RJ - 3 2,5 12,5 9,8 0,2 


Carmo - RJ 12,4 - - - - - 


Itaocara - RJ 30 - - - - - 


Santo Antônio de Pádua - RJ 60 - - - - - 


Fonte: Pesquisa Nacional de Saneamento Básico. IBGE 2000 


 


Segundo a pesquisa, em termos de produção de resíduos o município de Itaocara produzia o 


segundo maior volume da AII, com 30 toneladas por dia. Na época da realização da pesquisa todo 


este lixo era enviado para um vazadouro a céu abeto, onde 10 pessoas trabalhavam com 


catadores. Atualmente esta situação parece se manter, o município continua a enviar o 


montante de resíduos para este vazadouro, localizado a cerca de 1,9 km da margem do rio 


Paraíba do Sul, em uma elevação de terra. 


Em relação à população de catadores, fontes locais informaram que existem catadores não 


cadastros atuando no local. Em uma visita ao local foi possível perceber a presença de abrigos 


temporários dos catadores e alguns espaços cercados que serviam como depósito para os itens 


catados. Segundo técnicos do poder público, o local também era utilizado pelo município de 


Cambuci, mas a prefeitura planejava restringir o acesso de outros municípios ao vazadouro. O 


município conta com uma usina para reciclo do lixo, mas que não está em funcionamento, 


segundo os técnicos da prefeitura, devido a falta de um aterro sanitário. 
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Com o objetivo de modificar esta situação, os municípios de Itaocara, Aperibé, Santo Antonio de 


Pádua, Italva, Cardoso Moreira, Cambuci e São Fidélis estão estudando a possibilidade e 


viabilidade de construção de Aterro Sanitário em consorcio já que a Lei nº 11.445/07, que dispõe 


sobre as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a política federal de saneamento 


básico, possibilita a elaboração de Planos Integrados. A entidade tem o nome de Consórcio 


Público de Gestão Integrada e Associada de Resíduos Sólidos da Região Noroeste Fluminense. 


Segundo as informações obtidas o aterro deverá ser construído em São Fidélis. 


  
Figura 4.3.5-13 - Vazadouro a  


céu aberto em Itaocara 
Figura 4.3.5-14 - Ao fundo os abrigos temporários 


dos catadores e um catador realizando seu 
trabalho 


 


No município de Cantagalo, a pesquisa indicou que não havia utilização de vazadouro a céu 


aberto, ao contrário de outros municípios os resíduos sólidos tinham destinos variados, sendo 


maior parte enviada para uma estação de compostagem e a segunda maior para uma estação de 


triagem, sendo o restante dividido para um aterro sanitário, um aterro controlado e a o restante 


incinerado. Segundo informações locais este destino variado permanece e o que facilita o 


trabalho é a coleta seletiva de resíduos na sede e nos distritos. 


Em Carmo, segundo a pesquisa, as 12,4 toneladas diárias de lixo eram enviadas para um 


vazadouro a céu aberto. Segundo informações obtidas junto a autoridades municipais, este 


vazadouro foi transformado em um aterro controlado e também era utilizado por outros 


municípios da região, local fica a cerca de 7,2 km da margem do rio Paraíba do Sul. Atualmente, 


este local está fechado e os resíduos produzidos no município são enviados para um aterro 


sanitário em Teresópolis. Há um consórcio entre os municípios de Teresópolis, São José do Vale 


do Rio Preto, Sumidouro e Carmo para resolver as questões relativas ao destino dos resíduos. Esta 


iniciativa a partir do programa pró-lixo do governo estadual. 
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Figura 4.3.5-15 - Aterro controlado ainda em 
operação, com trator soterrando os resíduos 


Figura 4.3.5-16 - Restos dos resíduos  
serviam de alimento a urubus 


 


No município de Pirapetinga, segundo a pesquisa, as 8,7 toneladas de lixo produzidas 


diariamente eram enviadas para um vazadouro a céu aberto. Segundo fontes locais, atualmente 


todo o montante de resíduos é enviado para uma usina de reciclagem no município, os materiais que 


não podem ser reaproveitados são destinados para um aterro sanitário nas proximidades da usina. 


Em Aperibé o total de lixo produzido diariamente chegava a 5,5 toneladas em 2000, sendo todo 


ele enviado para vazadouro a céu aberto. Atualmente todos os resíduos são enviados para o 


município de Santo Antônio de Pádua em um acordo feito com a prefeitura. Como já apontado, o 


município de Aperibé faz parte do Consórcio Público de Gestão Integrada e Associada de Resíduos 


Sólidos da Região Noroeste Fluminense. Além disso, a prefeitura desenvolve um projeto de coleta 


seletiva e há a estrutura pronta para implantação de uma usina de reciclagem. 


Em relação ao município de Estrela Dalva, a pesquisa também apontou que todo o montante de 


resíduos produzidos (2,1 toneladas/dia) era encaminhado para um vazadouro a céu aberto. Pelas 


informações levantadas esta situação permanece. 


No município de Volta Grande, a pesquisa identificou que a maior parte dos resíduos produzidos 


era enviada para um aterro controlado, e o restante depositado em um vazadouro a céu aberto. 


Segundo informações levantadas, este aterro controlado era aquele localizado no município de 


Carmo. Com o fechamento do local, nenhuma dos agentes municipais contatados pela pesquisa 


feita por este diagnóstico soube informar o local para os resíduos são enviados atualmente. 
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4.3.5.6.3 -  Resíduos Perigosos 


Com base na Pesquisa Nacional de Saneamento Básico pode-se afirmar que os resíduos perigosos, 


eram na maior parte das vezes encaminhados aos mesmos locais que os demais resíduos. Para os 


municípios da AII, entende-se como resíduos perigosos aqueles produzidos em unidades de saúde, 


lixo industrial e embalagens de agrotóxicos. 


Em relação aos resíduos produzidos em unidades de saúde, a pesquisa informou que a exceção de 


Estrela Dalva todos os municípios realizavam coleta deste material. Entre estes municípios 


somente Cantagalo apresentava um destino diferentes para estes resíduos, um aterro para 


resíduos especiais sob a administração de terceiros. 


Em relação aos resíduos provenientes da indústria só houve registro da ocorrência deste tipo de 


resíduo no município de Aperibé, que enviava o material para o mesmo destino dos demais resíduos. 


Por fim, em relação a disposição final das embalagens de agrotóxicos observa-se que a pesquisa 


específica do perfil dos municípios brasileiros, promovida pelo IBGE em 2002, aponta que o único 


município da AII a contar com uma central de recebimento de embalagens era Cantagalo. No 


município de Carmo tais embalagens eram enviadas para o aterro. Em Santo Antônio de Pádua, 


aponta a pesquisa, o destino era a central de recolhimento em outro município. Nos municípios 


mineiros registrou-se que a quantidade de embalagens era pouco significativa. 


4.3.5.6.4 -  Destino dos Resíduos na ADA (Item 278 do TR) 


De um modo geral, a queima dos resíduos sólidos se mostrou a prática mais recorrente na ADA 


(Quadro 4.3.5-48). Somente na parcela da ADA situada em Carmo a queima não apresentou 


como destino da maior parte dos resíduos sólidos. Neste local a maior parte dos resíduos é alvo 


de coleta. É possível associar este valor a presença da área urbana de Porto Velho do Cunha, 


dado que a coleta de lixo é atividade encontrada com maior facilidade nas áreas urbanas. Nas 


parcelas da ADA localizadas em Itaocara e Volta Grande apesar de esta em segundo plano a 


coleta tem maior representatividade, nas parcelas da ADA nos demais municípios este destino 


não chega a 10%. 


Quadro 4.3.5-48 – Destino dos Resíduos Sólidos na ADA (em%) 


Municípios 
Destino dos Resíduos Sólidos  


Coletado Terreno Baldio Enterrado Outro Queimado 


Aperibé – RJ 5,6 2,8 6,9 0,0 84,7 


Cantagalo – RJ 2,8 4,2 1,4 2,8 88,9 


Carmo – RJ 85,9 0,0 2,6 0,0 11,5 


Estrela Dalva - MG  0,0 0,0 20,0 0,0 80,0 
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Municípios 
Destino dos Resíduos Sólidos  


Coletado Terreno Baldio Enterrado Outro Queimado 


Itacoacara – RJ 12,0 1,3 1,3 4,0 81,3 


Pirapetinga – MG 2,4 0,0 0,0 4,9 92,7 


Santo Antônio de Pádua - RJ  1,1 3,3 5,6 1,1 88,9 


Volta Grande – MG 20,0 0,0 0,0 0,0 80,0 


ADA 19,4 2,1 3,4 1,8 73,3 


Fonte: Pesquisa Censitária, 2009. 


 


4.3.5.6.5 -  Interferência da População Associada ao Empreendimento  
(Itens 268, 276 e 290 do TR) 


Ao realizar os cálculos de forma análoga (Quadro 4.3.5-49) aquela procedida para o 


abastecimento de água e ao volume de esgoto, observou-se que os efeitos sobre o volume de 


resíduos sólidos tende a se dar de modo mais intenso no município de Cantagalo, onde o 


acréscimo de resíduos tende a ser de 621 quilos diários. Em uma intensidade de volume bem mais 


baixo está o município de Estrela Dalva, onde se prevê o acréscimo de 346 quilos por dia.  Em um 


patamar abaixo está o município de Carmo e bem próximo a este Itaocara. Por sua vez, o 


município de Volta Grande tende a apresentar um acréscimo de 103 quilos por dia, valor próximo 


ao projetado para Santo Antônio de Pádua que é de 93 quilos/dia. Nos municípios de Aperibé e 


Pirapetinga foram encontrados os valores mais baixos sendo, 75 e 52 quilos por dia. 


Quadro 4.3.5-49 – Interferência da Migração Associada  
ao Empreendimento na Produção de Resíduos Sólidos na AII 


Resíduos Sólidos 


Lixo 
coletado  
kg p/ dia 
(2000) 


Taxa  
p/ pessoa  


(2000) 


Estimativa de 
res. sólidos 
coletado kg 


p/ dia (2009) 


Acrésc. 
de pop. 


Estimativa de 
res. sólidos 


coletado kg p/ 
dia (acresc) 


Dif. Res. 
sólidos  


2009/ Res. 
sólidos 


acréscimo 


Dif. 
em% 


Estrela Dalva - MG 2100 0,79 1992 440 2337 346 17,4% 


Pirapetinga - MG 8.700 0,87 9222 54 9274 52 0,6% 


Volta Grande - MG 2300 0,47 2526 220 2629 103 4,1% 


Aperibé - RJ 5.500 0,69 6555 108 6630 75 1,2% 


Cantagalo - RJ 28.000 1,41 28995 440 29616 621 2,1% 


Carmo - RJ 12.400 0,81 14618 220 14797 178 1,2% 


Itaocara - RJ 30.000 1,30 29281 108 29425 143 0,5% 


Santo Antônio de Pádua - 
RJ 60.000 1,55 65758 54 65851 93 0,1% 


Fonte: Calculado a partir da Pesquisa de Saneamento Básico, Censo 2000, estimativa de população para 2009 e Estimativa de Migração Associada 
ao Empreendimento. 
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4.3.5.7 -  Drenagem Urbana e Limpeza das Vias Públicas  
(Item 289 D do TR) 


Drenagem Urbana 


 Legislação Municipal 


Segundo os dados da Pesquisa Nacional de Saneamento o único município a contar com 


legislação para a drenagem urbana era Cantagalo. Contudo, na lei orgânica do município, 


apesar de se ter referência a necessidade de implantação de estruturas de drenagem urbana, 


não são indicadas as taxas de impermeabilização. No município de Santo Antônio de Pádua o 


plano diretor afirma que este tema será alvo de legislação específica, mais precisamente o 


Plano Municipal de Saneamento Ambiental. 


 Tipo de Rede Coletora 


Em relação ao tipo de rede coletora, observa-se que em 2000 todos os municípios contavam 


com rede coletora unitária. Nos municípios de Itaocara, Pirapetinga, Volta Grande e Aperibé, 


além da rede unitária havia rede separadora. 


Quadro 4.3.5-50 - Tipo de Rede Coletora 


Município 
Tipo de rede coletora 


Unitária Separadora 


Estrela Dalva - MG Sim Não 


Pirapetinga – MG Sim Sim 


Volta Grande - MG Sim Sim 


Aperibé – RJ Sim Sim 


Cantagalo – RJ Sim Não 


Carmo – RJ Sim Não 


Itaocara – RJ Sim Sim 


Santo Antônio de Pádua - RJ Sim Não 
Fonte: IBGE Pesquisa Nacional de Saneamento 2000 


Limpeza das Vias Públicas 


Conforme os dados do IBGE, nos municípios da AII existe somente a varrição manual. Em relação 


à capina das vias públicas existe o sistema de capina manual comum a todos os municípios e a 


capina química, que não ocorre apenas nos municípios de Cantagalo, Aperibé e Carmo. Nos 


demais observa-se que há o risco desta atividade causar danos ao meio ambiente e a saúde da 


população. 
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Quadro 4.3.5-51 - Tipo de Varrição e Capina 


Município 
Tipo de sistema de varrição e capina 


Varrição - manual Capina - química Capina - manual 


Estrela Dalva – mg Sim Sim Sim 


Pirapetinga – mg Sim Sim Sim 


Volta Grande – mg Sim Sim Sim 


Aperibé – RJ Sim Não Sim 


Cantagalo – RJ Sim Não Sim 


Carmo – RJ Sim Não Sim 


Itaocara – RJ Sim Sim Sim 


Santo Antônio de Pádua – RJ Sim Sim Sim 


Fonte IBGE. Pesquisa Nacional do Saneamento Básica, 2000. 


 


4.3.5.8 -  Controle e Monitoramento de Cheias (Item 289 E do TR) 


Este tópico foi abordado no Diagnóstico do Meio Físico 


4.3.5.9 -  Segurança 


4.3.5.9.1 -  Estrutura 


Os municípios da AII que pertencem ao Estado de Minas Gerais fazem parte da 4ª. Região da polícia 


militar, sendo atendidos pela 6ª. Companhia, localizada em Leopoldina. Cada município conta com 


seus grupamentos policiais, sendo 2 em Estrela Dalva, 3 em Pirapetinga e 5 em Volta Grande. 


No Estado do Rio de Janeiro a segurança pública está dividida em Áreas Integradas de Segurança 


Pública (AISP). Os municípios observados pertencem a diferentes áreas. Em Cantagalo é a AISP 


11, servida pelo batalhão (de mesmo número) localizado no próprio município. Nos municípios de 


Santo Antônio de Pádua, Itaocara e Aperibé há somente um AISP, sendo estes municípios 


atendidos pelo 36º Batalhão.  


4.3.5.9.2 -  Ocorrências (Item 279 A do TR) 


Em relação às ocorrências violentas, os casos registrados por município tem como fonte o 


Ipeadata e os dados são referentes ao ano de 2002. Neste ano, as ocorrências de homicídios 


foram baixas, houve somente um caso no município de Pirapetinga. As ocorrências mais comuns 


foram as de pessoas vitimadas por acidentes de trânsito, com destaque para os municípios de 


Itaocara e Santo Antônio de Pádua. Por outro lado o município de Estrela Dalva não apresentou 


ocorrências violentas naquele ano. 
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Quadro 4.3.5-52 - Termos de Ocorrências 


Município Homicídio 
Vítimas de  
Acidentes  


de Trânsito 


Estrela Dalva - MG - - 


Pirapetinga – MG 1 - 


Volta Grande - MG - 1 


Aperibé – RJ - 1 


Cantagalo – RJ - 3 


Carmo – RJ - - 


Itaocara – RJ - 11 


Santo Antônio de Pádua - RJ - 13 


Fonte IPEADATA. 2002 


 


4.3.5.9.3 -  Óbitos 


Para avaliar a situação da segurança pública nos municípios da AII foram utilizados os dados 


referentes aos óbitos de natureza violenta, para balizar as informações dadas as diferenças entre 


os contingentes populacionais de cada município estes dados foram comparados com o número 


total de óbitos. 


A partir dos dados disponíveis é possível observar que a ocorrência de óbitos de causas violentas 


variam de 0 a 10,9% do total de óbitos, não tendo sido registrados estes tipos de óbitos nos 


municípios de Aperibé (2004), Estrela Dalva (2006) e Pirapetinga (2005 e 2007). Por outro lado, a 


maior incidência relativa de óbitos de natureza violenta foi encontrada em Carmo (2004). Além 


de Carmo foram encontrados índices superiores a 10% em Aperibé (2005), Santo Antônio de Pádua 


(2004) e Estrela Dalva (2004). De uma forma geral pode-se avaliar que o município de com 


menores índices ao longo do período observado é Pirapetinga e o que apresentou maiores índices 


foi Volta Grande. 


Quadro 4.3.5-53 - Quantidade de Óbitos por Natureza – 2003/2007 


Municípios Natureza dos óbitos 
Ano 


2003 2004 2005 2006 2007 


Aperibé 


Natural (em% dos óbitos) 94,2 100,0 89,2 91,5 96,3 


Violenta (em% dos óbitos 5,8 0,0 10,8 8,5 3,7 


Total de óbitos 52 53 65 47 54 


Cantagalo 


Natural (em% dos óbitos) 96,8 96,5 96,6 94,2 90,9 


Violenta (em% dos óbitos 3,2 3,5 3,4 5,8 9,1 


Total de óbitos 158 172 147 137 154 


Carmo 


Natural (em% dos óbitos) 93,1 89,1 97,6 97,2 95,5 


Violenta (em% dos óbitos 6,9 10,9 2,4 2,8 4,5 


Total de óbitos 130 128 164 143 132 
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Municípios Natureza dos óbitos 
Ano 


2003 2004 2005 2006 2007 


Itaocara 


Natural (em% dos óbitos) 94,2 95,3 95,9 92,8 94,1 


Violenta (em% dos óbitos 5,8 4,7 4,1 7,2 5,9 


Total de óbitos 207 213 219 221 186 


Santo Antônio de Pádua 


Natural (em% dos óbitos) 93,0 89,5 94,0 95,0 93,9 


Violenta (em% dos óbitos 7,0 10,5 6,0 5,0 6,1 


Total de óbitos 314 324 268 301 297 


Estrela Dalva 


Natural (em% dos óbitos) 95,0 90,0 93,3 100,0 90,5 


Violenta (em% dos óbitos 5,0 10,0 6,7 0,0 9,5 


Total de óbitos 20 10 15 17 21 


Pirapetinga 


Natural (em% dos óbitos) 94,9 98,7 100,0 94,3 100,0 


Violenta (em% dos óbitos 5,1 1,3 0,0 5,7 0,0 


Total de óbitos 79 77 67 87 78 


Volta Grande 


Natural (em% dos óbitos) 93,3 94,6 93,0 90,7 91,9 


Violenta (em% dos óbitos 6,7 5,4 7,0 9,3 8,1 


Total de óbitos 30 37 43 43 37 


Fonte: IBGE, Estatística do Registro Civil. 


 


4.3.5.10 -  Educação 


Os dados relativos a educação para a AII foram obtidos no INEP e no IBGE, em relação aos dados 


da AID e ADA, estes foram obtidas no contexto da pesquisa sobre modos de vida. Já os dados 


relativos unicamente a ADA as informações são oriundas da pesquisa censitária, acrescidos de 


dados do censo escolar. 


4.3.5.10.1 -  Estrutura de Ensino AII 


4.3.5.10.1.1 -  Ensino Fundamental 


Nos municípios da AII a gestão municipal tem um papel predominante no que diz respeito ao 


ensino fundamental. Como se pode observar no Quadro 4.3.5-54, em todos os municípios o total 


de escolas fundamentais de responsabilidade da prefeitura é superior a soma dos 


estabelecimentos estaduais e privados (já que não existem escolas federais com este nível de 


ensino na AII). 
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Quadro 4.3.5-54 – Escolas de Ensino Fundamental por Esfera de Gestão 


Municípios Municipal Estadual Privada 


Aperibé 9 3 2 


Itaocara 18 8 3 


Santo Antônio de Pádua 30 4 6 


Cantagalo 15 7 3 


Carmo 12 6 4 


Estrela Dalva 4 1 - 


Pirapetinga 9 1 2 


Volta Grande 4 1 - 


Fonte: MEC, 2009. 


 


O município de Santo Antônio de Pádua possui a maior quantidade de escolas de ensino 


fundamental, com número grande de estabelecimentos municipais. Por outro lado destaca-se que 


Santo Antônio de Pádua, apesar de contar com a maior população da AII apresenta um total de 


escolas de ensino fundamental estaduais inferior ao observado em Itaocara, Carmo e Cantagalo.  


O município que possuí o menor número de escolas com ensino fundamental era Volta Grande, 


contando com apenas cinco estabelecimentos, sendo somente um estadual. As escolas privadas 


são pouco numerosas em todos os municípios da AII, atingindo sua concentração maior em Santo 


Antônio de Pádua, onde há 6, enquanto em Estrela Dalva e Volta Grande não há escolas privadas 


com ensino fundamental, ficando este por conta dos governos municipal e estadual. 


Em relação às matrículas nos ensino fundamental é possível perceber um padrão, qual seja: As 


escolas municipais abrigam majoritariamente alunos para os anos iniciais do ensino 


fundamental5, enquanto as escolas estaduais abrigam maior número de alunos para os anos finais 


deste nível de ensino. 


Nos municípios de Aperibé, Santo Antônio de Pádua, Cantagalo, Estrela Dalva, Pirapetinga e 


Volta Grande a maior parte dos alunos matriculados no ensino fundamental estudam em escolas 


municipais, somando os anos iniciais e finais. Assim, os únicos municípios onde há mais alunos em 


escolas estaduais são Itaocara e Carmo, que possuem, respectivamente, 8 e 6 escolas estaduais 


que oferecem ensino fundamental. 


                                               


5 O Ensino fundamental de 9 anos, instaurado pelo MEC, prevê que a criança esteja, aos 6 anos de idade, na primeira série do ensino 
fundamental, completando esta etapa da escolarização aos 14 anos de idade. 
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As escolas privadas abrigam majoritariamente alunos dos primeiros anos do ensino fundamental, 


em todos os municípios da AII. A quantidade de matriculas em tais escolas, no entanto, é menor 


do que nas municipais e estaduais. 


Quadro 4.3.5-55 – Matrículas no Ensino Fundamental 


Municípios 
Municipal Estadual Privada 


Anos Iniciais Anos Finais Anos Iniciais Anos Finais Anos Iniciais Anos Finais 


Aperibé 461 235 199 275 61 0 


Itaocara 551 218 924 1.083 247 168 


Santo Antônio de Pádua 2.627 1.474 212 873 426 275 


Cantagalo 1.117 411 607 830 127 53 


Carmo 1.015 77 372 1.005 173 83 


Estrela Dalva 275 1 0 164 - - 


Pirapetinga 752 402 131 262 66 57 


Volta Grande 454 261 87 106 - - 
Fonte: Resultados preliminares do Censo Escolar, 2009. 


 


4.3.5.10.1.2 -  Ensino Médio 


Em relação ao ensino médio, nos municípios da AII, a preponderância na oferta do serviço é da 


gestão estadual (Quadro 4.3.5-56). Em dois dos oito municípios da AII não existem outras escolas 


de ensino médio além das geridas pelos respectivos governos de estado. Estes municípios são 


Estrela Dalva e Volta Grande. Já nos demais municípios, com exceção de Aperibé, Estrela Dalva e 


Volta Grande também existem escolas de gestão privada, mas em número sempre inferior às 


escolas estaduais. Em Aperibé existe a única escola de ensino médio de responsabilidade da 


prefeitura.  


Quadro 4.3.5-56 – Estabelecimentos de Ensino Médio por Esfera de Gestão 


Municípios Municipal Estadual Privada 


Aperibé 1 2 - 


Itaocara - 5 2 


Santo Antônio de Pádua - 6 3 


Cantagalo - 5 1 


Carmo - 4 1 


Estrela Dalva - 1 - 


Pirapetinga - 1 1 


Volta Grande - 1 - 
Fonte: MEC, 2009. 
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Assim como as escolas de ensino médio são, majoritariamente, estaduais, as matrículas também 


o são, contemplando a quase totalidade das matrículas em ensino médio dos municípios da AII 


(Quadro 4.3.5-57).  


Quadro 4.3.5-57 – Matrículas do Ensino Médio 


Municípios Municipal Estadual Privada 


Aperibé 19 350 - 


Itaocara - 785 142 


Santo Antônio de Pádua - 1.224 138 


Cantagalo - 584 18 


Carmo - 484 29 


Estrela Dalva - 94 - 


Pirapetinga - 302 7 


Volta Grande - 119 - 
Fonte: Resultados preliminares do Censo Escolar, 2009. 


 


Os municípios que contavam com menores números de alunos matriculados no ensino médio são 


Aperibé, onde a única escola municipal de ensino médio da AII abriga menos de 20 alunos, e os 


municípios mineiros, Estrela Dalva, Pirapetinga e Volta Grande. Por outro lado, nos municípios de 


Itaocara, Cantagalo e, especialmente, Santo Antônio de Pádua, há quantidade considerável de 


alunos matriculados nas respectivas escolas estaduais de ensino médio. Por fim, as poucas 


instituições privadas que oferecem ensino médio na AII abrigam quantidade reduzida de alunos 


matriculados. 
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4.3.5.10.1.3 -  Ensino Técnico 


Nos municípios da AII foram identificadas quatro instituições dedicadas ao ensino técnico. Em 


Santo Antônio de Pádua foram identificados a Escola Técnica Estadual Manoel Teófilo de Souza, 


que oferece o curso de informática (80 matrículas em 2009), e o SENAC – Santo Antônio de 


Pádua, que oferece os cursos de Enfermagem (43 matrículas em 2009) e de Segurança no 


Trabalho (54 matrículas em 2009). Em Carmo foi encontrado o Colégio Estadual Aurélio Duarte, 


onde existem os cursos de Administração (76 matrículas em 2009), Contabilidade (14 matrículas 


em 2009) e Informática (82 matrículas em 2009). No município de Itaocara foi encontrado o 


SENAC que possui os cursos de Enfermagem (59 matrículas em 2009) e Segurança no Trabalho (79 


matrículas em 2009). 


4.3.5.10.1.4 -  Ensino Superior 


Em relação ao ensino superior, foram encontradas instituições apenas no município de Santo 


Antônio de Pádua, onde existe a Faculdade de Santo Antônio de Pádua (FASAP), de gestão 


privada, que oferece cursos de direito, administração, enfermagem e educação física, e o 


Instituto Superior de Educação de Santo Antônio de Pádua (ISE PÁDUA), de gestão estadual, que 


apresenta normal superior.  Neste sentido, os moradores dos municípios da AII, com exceção de 


Santo Antônio de Pádua, que desejarem ter acesso ao ensino de nível superior precisam se 


deslocar a outros municípios, onde há universidades. Nos municípios de Cantagalo e, em menor 


escala, Carmo, Itaocara e Estrela Dalva registrou-se a ocorrência deste tipo de ação, 


principalmente para a formação de professores do quadro público municipal.  


4.3.5.10.2 -  Estrutura de Ensino na AID e ADA (Itens 278 e 290 do TR) 


De modo amplo, a responsabilidade pela educação pública nos municípios da AID é dividida em 


municipal, educação infantil ao 5º ano do ensino fundamental; e estadual, do 6° até o 9º ano do 


ensino fundamental e ensino médio. 


Normalmente, as comunidades rurais da região possuem uma escola municipal que atende da 


educação infantil ao 5º ano do ensino fundamental, em sistema multisseriado, ou seja, mais de 


uma série na mesma sala de aula, com a mesma professora. Do 6º até o 9º ano do ensino 


fundamental é realizado nos distritos aos quais pertencem ou na sede dos municípios, onde 


também é realizado o ensino médio. 
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O deslocamento das crianças ou jovens da comunidade rural para as escolas mais distantes é 


feito por ônibus ou vans pagos pelas prefeituras municipais. As condições físicas das escolas 


variam muito de município para município e de estado para estado, mas são todas construídas 


em alvenaria e telhados com telhas de barro ou amianto. Em geral, as escolas de Minas Gerais 


parecem mais estruturadas ou mais conservadas que as do Rio de Janeiro, mas há exceções. 


Também, foi observada que algumas escolas encontram-se desativadas ou abandonas como no 


Porto do Tuta e no caminho para Fazenda Val de Graça. Segundo um entrevistado, a desativação 


dessas escolas está associada à falta de alunos e à nucleação ocorridas em alguns lugares. Neste 


caso, as crianças são deslocadas para escolas de comunidades maiores ou para os distritos. 


4.3.5.10.2.1 -  Estrutura de Ensino na ADA (Item 291 do TR) 


Nos dados levantados Quadro 4.3.5-58 na pesquisa censitária foi possível levantar os 


estabelecimentos de ensino presentes na ADA, estas informações foram complementadas com 


dados do INEP sobre estas unidades. 


Quadro 4.3.5-58 – Escolas na ADA por Matrículas e Uso de Transporte Escolar 


Município Localidade Escola Ensino Matrículas 
(2009) 


Transp.  
Escolar 
(alunos) 


Pirapetinga  Pedra Furada Colegio Francisco Floripes Primeira Fase – 
Ensino Fundamental 11 10 


Sto. Antônio 
de Pádua 


São Sebastião da 
Cachoeira EM Acácio Gomes de Souza 


Pré-Escolar 2 
1 Primeira Fase – 


Ensino Fundamental 4 


Fazenda Santa Clara  E.M. Rosalina Gouveia Leite 
Pré-Escolar 3 


9 Primeira Fase – 
Ensino Fundamental 6 


Santa Rosa E. m. Fazenda Santa Rosa Paralisada 


Aperibé  
Barra de Santa Luzia E.M. Antônio Ferreira da Luz Primeira Fase – 


Ensino Fundamental 8 13 


Japona E.M. Vereador Elio Siqueira Paralisada 


Cantagalo  Porto Marinho Escola Municipal de Porto 
Marinho 


Pré-Escolar 9 
31 Primeira Fase – 


Ensino Fundamental 22 


Carmo Porto Velho do Cunha 
Pré Escola Municipal Girassol 


Creche 7 


23 Pré-Escolar 23 


Primeira Fase – 
Ensino Fundamental 72 


Colegio Estadual Francisco 
Lourenço Alves Ensino Médio 42 19 


Fonte: Pesquisa Socioeconômica Censitária 2009 e INEP, 2009 
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Ao todo foram identificadas nove escolas que atendem a um público de 209 alunos. As escolas 


estão distribuídas da seguinte forma: 


 Uma em Pirapetinga, na localidade de Pedra Furada (Figura 4.3.5-18) - em função da 


extensão da localidade a maior parte dos alunos utiliza o transporte escolar, esta escola conta 


apenas com a primeira fase do ensino fundamental;  


 Três no município de Santo Antônio de Pádua, no entanto uma delas está com as atividades 


paralisadas, nota-se que a escola localizada em São Sebastião da Cachoeira atende 


preferencialmente a localidade, pois a uso baixo de transporte escolar, já a escola na Fazenda 


Santa Clara atende uma área extensa e todos os alunos utilizam transporte escolar, as 


unidades em funcionamento contam com a primeira fase do ensino fundamental e com pré-


escolar; 


 Duas em Aperibé, atualmente somente Escola Municipal Antônio Ferreira da Luz (Figura 


4.3.5-20) está funcionando, nota-se que o número de matrículas é inferior ao total de alunos 


que utiliza o transporte escolar, esta escola apresenta somente a primeira fase do ensino 


fundamental; 


 Uma no município de Cantagalo, na localidade de Porto Marinho (Figura 4.3.5-17 e Figura 


4.3.5-19), todos os alunos deste estabelecimento utilizam transporte escolar, de forma que 


residem distribuídos pela ADA e AID, esta escola apresenta a primeira fase do ensino 


fundamental e o pré-escolar; 


 Duas no município de Carmo, mais precisamente na localidade de Porto Velho do Cunha – 


estas escolas concentram números maiores de alunos se comparadas a outras da ADA e 


destaca-se a presença de um estabelecimento de ensino médio. As duas unidades estão 


localizadas fora da área atingida pelo reservatório e também fora da APP (por tratar-se de 


área urbana consolidada projetou-se uma APP de 30 metros), mas foram incluídas nesta 


relação pela proximidade que têm da ADA, propriamente dita, e pela razão que parcelas da 


principal localidade atendida por estas unidades estão no interior da ADA. 
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Figura 4.3.5-17 - Escola Municipal  
em Porto Marinho – Cantagalo-RJ 


Figura 4.3.5-18 - Escola em  
Pedra Furada – Pirapetinga-MG 


  
Figura 4.3.5-19 - Alunos em sala de aula,  


em Porto Marinho-Cantagalo-RJ 
Figura 4.3.5-20 - Escola municipal em  


Barra de Santa Luzia – Aperibé-RJ 
 


 


4.3.5.10.3 -  Despesas Municipais com Educação (Item 279 B do TR) 


De forma geral, dentre os municípios da AII, os maiores gastos são com o ensino fundamental, 


que representam a quase totalidade de despesas municipais com educação (Quadro 4.3.5-59). 


Como foi possível observar, a gestão municipal tem um papel preponderante no provimento do 


ensino fundamental. 
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Mesmo que os serviços municipais de educação não ofereçam determinado nível de ensino isto 


não representa que não ocorram gastos. Apesar de muitos municípios não oferecerem cursos de 


educação superior, observa-se que existem investimentos neste nível, com destaque para os 


municípios de Cantagalo e, em menor escala, Carmo, Itaocara e Estrela Dalva. Isto se deve a 


necessidade de investimento para que os professores do município realizem cursos neste nível ou 


pode, ainda, fazer parte de incentivos do município para que os munícipes façam tais cursos, não 


raro a prefeitura se responsabiliza para propiciar o transporte dos alunos para as unidades em 


outros municípios. 


Nota-se que não existem dados disponíveis para o município de Volta Grande. De uma forma 


geral percebe-se que em todos os municípios existem investimentos específicos para o ensino 


fundamental, a educação infantil, a educação de jovens e adultos e a contribuição do salário 


apara a educação. 
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Quadro 4.3.5-59 – Despesas Municipais com Educação (em R$) 


Municípios 


Tipos de Despesa 


Ensino  
Fundamental 


Ensino 
Médio 


Ensino 
Profissional 


Ensino 
Superior 


Educação 
Infantil 


Educação 
Especial 


Difusão 
Cultural 


Educação de 
Jovens e 
Adultos 


Contribuição 
Social do Salário 


- Educação 
Total 


Estrela Dalva 1.148.146,06   40.810,24 102.531,42 47.412,74     14.907,64 33.218,73 1.387.026,83 


Pirapetinga 3.457.701,69       96.037,01     23.555,71 459.712,13 4.037.006,54 


Volta Grande 


Aperibé 3.699.555,95 31.023,30     354.364,96     12.634,52 268.181,58 4.365.760,31 


Cantagalo 7.181.195,62 96.780,00   321.482,60 356.135,48 93.448,31 72.130,59   346.403,83 8.467.576,43 


Carmo 4.801.610,13   6.868,13 178.907,05 71.680,86 10.000,00     407.113,97 5.476.180,14 


Itaocara 4.427.686,05     157.917,11 481.019,59   10.909,80 138.619,56 295.826,30 5.511.978,41 


Santo Antônio de Pádua 12.497.762,27       186.566,90     6.880,28 1.212.051,41 13.903.260,86 


Fonte: MEC, Siope. 2008 
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Recursos Humanos (Item 279 B do TR) 


Para complementar a análise da estrutura educacional que é oferecida aos moradores dos 


municípios da AII foi, também, observada a quantidade de docentes por nível de ensino (Quadro 


4.3.5-60). 


Quadro 4.3.5-60 - Docentes por Nível de Ensino 


Municípios Ensino  
Fundamental 


Ensino  
Médio 


Ensino  
Superior 


Aperibé 122 63 - 


Itaocara 249 139 - 


Santo Antônio de Pádua 488 173 39 


Cantagalo 277 87 - 


Carmo 204 76 - 


Estrela Dalva 29 7 - 


Pirapetinga 132 22 - 


Volta Grande 68 14 - 


Fonte: IBGE CIDADES, 2007. 


 


De forma geral, o ensino fundamental era o que agregava o maior número de docentes, 


representando 72% do total, enquanto 27% estavam no ensino médio. Dentre os municípios da AII, 


o maior número de docentes estava na rede de ensino fundamental, variando de 64%, em 


Itaocara, a 86%, em Pirapetinga. 


O município que possuía a maior quantidade de docentes, englobando todos os níveis de ensino, 


na AII, era Santo Antônio de Pádua, onde estavam 32% dos docentes da área em estudo. 


Destacam-se, ainda, os municípios de Itaocara e Cantagalo, com 18% e 17%, respectivamente. 


Em todos os municípios existiam professores, pelos menos, para o ensino médio e para o 


fundamental, sendo Santo Antônio de Pádua o único a contar com professores que atuavam no 


nível superior. Ao se observar a estrutura física esta relação fica clara, pois este é o único 


município a contar com estabelecimento de ensino superior.  


Alfabetização (Item 279 B do TR) 


Com base nos dados do censo 2000 pode-se afirmar que na época de realização da pesquisa a taxa 


de alfabetização era maior dentre as populações urbanas dos municípios da AII (Quadro 4.3.5-61). 
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As diferenças entre os percentuais de alfabetização nas áreas urbanas e nas áreas rurais variavam 


de 11 pontos percentuais em Cantagalo e Santo Antônio de Pádua a 4,4 pontos em Carmo. A 


partir disso, estima-se que os habitantes da área urbana tinham mais acesso à escola que os 


habitantes da área rural. 


Quadro 4.3.5-61 - Pessoas Alfabetizadas por Situação do Domicílio (em%) 


Alfabetização 
Situação 


Urbana Rural 


Aperibé 81,3 71,9 


Cantagalo 81,6 70,5 


Carmo 78,9 74,5 


Itaocara 81,9 76,2 


Santo Antônio de Pádua 80,6 69,3 


Estrela Dalva 76,8 70,4 


Pirapetinga 79,8 71,3 


Volta Grande 78,7 69,1 


Fonte: IBGE, Censo Demográfico, 2000 


 


Por outra perspectiva se reconhece que grande parte das ocupações urbanas exige um nível de 


letramento superior ao comumente exigido nas áreas rurais, onde existem várias atividades que 


não prescindem, a princípio, da capacidade de leitura e escrita, mas de outros conhecimentos 


transmitidos através da cultura local. Esta característica é percebida por atores, em muitos casos 


entrevistados alegaram ter o receio de migrarem para as áreas urbanas em função do 


empreendimento e apresentarem dificuldades em conseguir trabalho nestas áreas onde o 


mercado de trabalho exige maior escolaridade ou nível de letramento. 


O maior percentual de pessoas alfabetizadas foi encontrado na área urbana do município de 


Itaocara, que também apresenta a área rural com maior percentual de alfabetização, de forma 


que se entende que em termos de alfabetização este município apresentava a situação mais 


favorável (Quadro 4.3.5-61). Por outro lado, o município de estrela Dalva apresentou o mais 


baixo percentual de pessoas alfabetizadas na área urbana, mas em relação a população rural o 


percentual de pessoas alfabetizadas foi superior aos observados em Volta Grande e Santo Antônio 


de Pádua. 
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Condições de Ensino (Item 279 B do TR) 


Para avaliação das condições de ensino nos municípios da AII foram escolhidos dois indicadores a 


frequência escolar (para 2000), a relação entre as taxas de abandono, repetência e aprovação 


(para 2005) e demanda escolar. 


Frequência Escolar (Item 279 B do TR) 


Segundo os dados do IPEADATA (Quadro 4.3.5-62), o município que apresentava maior 


frequência escolar dos grupos de idade de observados era Cantagalo, coincidindo o maior 


percentual de alunos matriculados tanto no grupo de 7 a 14 anos, como o grupo de 14 a 22.  


Quadro 4.3.5-62 – Frequência Escolar (2000)     


Municípios 
Grupos de Idade 


7 a 14 anos 14 a 22 anos 


Estrela Dalva 94,1 75,88 


Pirapetinga 95,6 72,97 


Volta Grande 96,2 75,07 


Aperibé 97,3 78,7 


Cantagalo 98 81,45 


Carmo 97,3 74,03 


Itaocara 97,5 77,64 


Santo Antônio de Pádua 96,3 72,61 
Fonte: Ipeadata 


 


Nos municípios restantes existem diferentes desempenhos na frequência destes grupos de idade. 


No município de Itaocara foi encontrado, para este período, o segundo melhor desempenho em 


relação ao grupo de idade característico do ensino fundamental, mas em relação ao grupo de 14 


a 22 anos, o município apresentou o terceiro melhor desempenho no grupo de idade de 14 a 22 


anos. Este município ficou atrás de Aperibé que apresentou a segunda posição em relação a este 


grupo de idade, mas dividiu com o município de Carmo a terceira posição no desempenho do 


grupo de 7 a 14 anos. Já em relação ao grupo de 14 a 22 anos, Carmo apresentou terceira 


frequência mais baixa. Em Santo Antônio de Pádua registrou-se a quarta maior frequência do 


grupo de 7 a 14 anos, mas a mais baixa frequência de 14 a 22. 


Nos municípios mineiros foram encontradas as mais baixas frequências para o grupo de 7 a 14 


anos, Estrela Dalva apresentou a mais baixa frequência, Pirapetinga a segunda mais baixa e Volta 


Grande a terceira. 
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Taxas de Aprovação, Reprovação e Abandono (Item 279 B do TR) 


Observando os dados do INEP em relação às taxas de aprovação, reprovação e abandono do ensino 


fundamental (Quadro 4.3.5-63) é possível perceber que, de um modo geral, os resultados 


apresentados pelos municípios fluminenses são melhores que aqueles observados nos municípios 


mineiros. 


Quadro 4.3.5-63 – Taxa de Aprovação, Reprovação e  
Abandono no Ensino Fundamental (2005) 


Municípios 
Taxas 


Aprovação Reprovação Abandono 


Estrela Dalva 71 12,9 16,1 


Pirapetinga  77,6 16,1 6,3 


Volta Grande 73,6 17,9 8,5 


Aperibé 91,8 6,6 1,6 


Itaocara  85,6 11,4 3 


Santo Antônio de Pádua 89,5 8,2 2,3 


Carmo 80,5 15 4,5 


Cantagalo 79.4 15,6 5 
Fonte: INEP 


 


Destaca-se que Aperibé apresentou o mais alto percentual de aprovação enquanto Estrela Dalva 


obteve o mais baixo. Nota-se que o percentual de abandono neste município ultrapassou 15%, 


sendo o mais alto de todos observados, superando inclusive o percentual de reprovação.  


Os percentuais de reprovação se mostraram elevados em Pirapetinga, Volta Grande e Cantagalo. 


Além de Aperibé, observa-se que Santo Antônio de Pádua destacou-se de modo positivo, 


apresentando elevado índice de aprovação, colocando estes municípios como os melhores em 


termos de desempenho escolar.   


4.3.5.10.3.1 -  Demanda Escolar (Item 279 B do TR) 


A metodologia do cálculo da demanda escolar consistiu no cruzamento do total de matrículas 


realizadas no ensino médio e no ensino fundamental com o total de pessoas que apresentavam as 


faixas etárias mais comuns nestes níveis de ensino. Assim, observou-se o percentual de pessoas 


em idades escolares que era superior ao total de matrículas. No entanto, esta forma de cálculo 


possui limitações, uma vez que não considera a repetência, que faz com que pessoas de grupos 


de idade além dos selecionados ocupem vagas nos níveis de ensino e também não considera os 


alunos que não pretendem dar continuidade a seus estudos, mesmo com acesso a vagas. A base 


destes caçulos foram as informações da contagem de população de 2007 com o total de 


matrículas de 2006. 
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Os resultados dos cálculos (Quadro 4.3.5-64) revelaram que em todos os municípios o número de 


matrículas realizadas era inferior aos grupos de idade característicos. Em relação ao ensino 


fundamental percebe-se que os percentuais mais baixos encontram-se em Estrela Dalva e Volta 


Grande, apesar destes municípios apresentarem índices de aprovação relativamente baixos. 


Destaca-se que em Estrela Dalva também encontrou-se um índice elevado de abandono que 


aparentemente tem seu efeito reduzido em função da repetência e, portanto, da ocorrência de 


alunos de outros grupos de idade no ensino fundamental, reduzindo a distância entre o número 


de matrículas e a população observada. Já em Santo Antônio de Pádua e em Volta Grande foram 


registrados os maiores percentuais de diferença entre o grupo de idade e o número de matrículas.  


Quadro 4.3.5-64 – Demanda Escolar nos Municípios da AII 


Municípios 
Grupos de Idade Matrículas Demanda Escolar (em%) 


5 a 14 15 a 19 Ens.  
Fundamental 


Ens.  
Médio 


Ens.  
Fundamental Ens. Médio 


Estrela Dalva 569 235 508 86 10,7 63,4 


Pirapetinga 2 361 889 2.007 397 15,0 55,3 


Volta Grande 1 305 471 873 168 33,1 64,3 


Aperibé 1 803 718 1.371 549 24,0 23,5 


Cantagalo 4 694 1635 3.414 746 27,3 54,4 


Carmo 3 935 1308 2.759 606 29,9 53,7 


Itaocara 4 366 1788 3.320 1.231 24,0 31,2 


Sto. Antônio de Pádua 8 992 3195 6.193 1.614 31,1 49,5 
Fonte: Calculado a partir da Contagem de População de 2007 e do INEP. 2006.  


 


Em relação ao ensino médio percebe-se que a distância entre o total de matrículas e o grupo de 


idade são ainda maiores. Em Estrela Dalva, Pirapetinga, Volta Grande, Cantagalo e Carmo este 


percentual ultrapassa 50%, de forma que mais da metade do grupo de idade não está matriculada 


no ensino médio. Os melhores índices foram encontrados em Santo Antônio de Pádua e Aperibé, 


coerente com os índices de aprovação encontrados nestes municípios. 
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4.3.5.10.4 -  Interferência com a População Associada ao Empreendimento 
(Itens 278 e 290 do TR) 


É prudente reconhecer que dado o caráter efêmero das vagas na construção do empreendimento, 


dificilmente os trabalhadores diretos e indiretos irão levar seus filhos em idade escolar, pelo 


menos aqueles que desejem permanecer na escola e não buscar colocação (direta ou indireta) na 


realização do empreendimento. Além disso, mesmo que os filhos em idade escolar, que desejem 


continuar seus estudos na AII, se instalem nos municípios, o caráter temporário das funções 


exercidas na obra irá dificultar sua permanência nestas escolas. Partindo do princípio os 


trabalhadores com alto nível de especialização (que comporão a maior parte dos trabalhadores 


diretos e migrantes) se desloquem acompanhando empreendimentos e que mantenham suas 


famílias em residências fixas, provavelmente este grupo não trará seus filhos para estudar na AII. 


Para se avaliar esta proposição de forma mais adequada é necessário buscar referências em 


experiências, recentes, de empreendimentos hidrelétricos. Para tanto foram selecionados três 


empreendimentos hidrelétricos, construídos entre 2001 e 2005, e acompanhada a dinâmica das 


matrículas nos municípios das respectivas áreas de influência. 


Como se pode comprovar no Quadro 4.3.5-65, onde estão indicados municípios que 


comportaram construções de empreendimentos hidrelétricos e o total de matrículas antes e 


durante as obras (para indicar este período foi indicado com * o número de matrículas referente 


o ano de obtenção da Licença de Instalação e ** para o ano referente a obtenção da Licença de 


Operação, em relação a Corumbá IV não se indicou, pois tanto a LI como a LO foram obtidas no 


mesmo ano, 2004), as flutuações no somatório de matrículas do ensino médio e do ensino 


fundamental não apresentam, no período de obras, variância ou intensidade maior que os demais 


períodos. 


Quadro 4.3.5-65 – Matrículas e Período de Obras de Empreendimentos Hidrelétricos 


Municípios 
Anos 


Empreendimento 
2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 


Aimorés-MG 6.359 5.725* 5.794 6.052 5.739** 5.781 5.675 


UHE Aimorés Resplendor-MG 4.507 4.001* 3.885 3.907 3.720** 3.716 3.839 


Baixo Guandu-ES 6.112 5.864* 5.718 5.648 5.531** 5.546 5.627 


Peixe-TO 2.575 2.590 2.413* 2.420 2.444** 2.685** 2.621 


UHE Peixe Angical São Salvador do Tocantins-TO 854 875 859* 881 878 870** 889 


Paranã-TO 3.065 3.133 3.079* 2.964 2.819 2.928** 2.462 


Abadiânia-GO 3.336 3.288 3.224 3.186 3.194 2.912 2.947 


UHE Corumbá IV 
Luziânia-GO 37.473 38.720 41.518 40.808 42.425 40.810 45.038 


Santo Antônio do Descoberto-GO 14.135 15.146 15.246 15.209 17.094 16.208 16.734 


Silvânia-GO 4.795 4.597 4.496 4.308 4.289 4.044 4.279 


Fonte: INEP e IBAMA 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.3.5 - Infraestrutura, Equipamentos Urbanos e Serviços 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


87/90 


Na maior parte dos casos, os números de matrículas mais elevados ocorrem nos períodos antes ou 


depois das obras, somente em Santo Antônio do Descoberto o período de obra apresenta o valor 


superior, mas cuja variância é equiparada ao período entre 2000 e 2001, que são anteriores às obras. 


Tendo em vista que os 3 empreendimentos selecionados não repercutiram em um aumento das 


matrículas, é possível avaliar que o fluxo de trabalhadores não resulta necessariamente em um 


crescimento do número de alunos, a nível municipal. No entanto, a avaliação é limitada ao 


número de matrículas, sem registro específico da demanda. Deve-se considerar que para calcular 


a demanda seriam necessárias informações precisas sobre a quantidade de população em idade 


escolar, mas os períodos observados são intervalos entre pesquisas de população e os dados 


disponíveis são o fruto de estimativas, que não consideram a ocorrência destes 


empreendimentos. 


Tendo em vista as limitações, procedeu-se a leitura de relatórios de vistoria do IBAMA, realizados 


durante o intervalo entre a LI e a LO, respectivos a cada empreendimento selecionado, de forma 


a identificar a ocorrência de crescimento da demanda escolar, a partir das falas de atores locais. 


Esta ação permite identificar, a partir de queixas da população ou autoridades públicas, a 


ocorrência de aumento na demanda, caso esta não se expresse no número de matrículas, e 


crescimento na demanda em universos menores (em povoados, distritos ou localidades) que 


seriam imperceptíveis em meio as flutuações municipais. Somente em relação à UHE Aimorés foi 


possível encontrar relatórios de vistoria realizados no período referido. 


Em um destes relatórios há a menção ao aumento de alunos a partir da realização do 


empreendimento. Como aponta o documento ao narrar uma reunião ocorrida em Santo Antônio 


do Rio Doce, distrito do município de Baixo Guandu. 


“Segundo relatado pelos presentes, muitas famílias vindas de outros estados 


fixaram residência no distrito de Santo Antônio do Rio Doce, sendo evidenciado o 


aumento de crianças nas salas de aula (...)” (Relatório de Vistoria Técnica - UHE 


Aimorés - de 12 a 16 de janeiro de 2004 p.9). 
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A partir desta indicativa percebe-se que o fluxo de trabalhadores resultou no aumento de alunos 


na localidade mais próxima ao canteiro de obras. Assim, observa-se que a inclusão de pessoas em 


idade escolar resultou, neste caso, em um aumento no número maior de estudantes matriculados 


e não se restringiu a demanda escolar, de forma que a observação do número de matrículas foi 


capaz de registrar esta ocorrência. No entanto, tendo em vista os resultados do município 


percebeu-se que esta variação não teve intensidade o suficiente para ir além da flutuação 


registrada antes e depois da construção do empreendimento. 


Com base nesta experiência é possível afirmar que o aumento da demanda escolar tende a 


ocorrer nas áreas mais próximas às estruturas relacionadas com o empreendimento e sua 


intensidade é relativamente baixa. 


Para o cálculo de projeções deste incremento no número de estudantes torna-se necessário 


comparar os totais de mão de obra, utilizados na UHE Aimorés e os previstos para a UHE 


Itaocara. Segundo informações da CEMIG, participante do consórcio da UHE Aimorés. 


“Com investimentos da ordem dos R$ 700 milhões, a obra para construção da 


Hidrelétrica de Aimorés proporcionou a criação de, aproximadamente, 4 mil 


empregos diretos e 16 mil indiretos.” (CEMIG/Notícias Maio 2006) 


Em primeiro lugar percebe-se que dadas as características da UHE Itacoara, a relação empregos 


diretos e indiretos tende se comportar de modo diverso ao observado na UHE Aimorés (como 


apontado). Enquanto em Aimorés se teve uma proporção de 1:4 (01 emprego direto para quatro 


indiretos) a proporção projetada para a UHE Itacoara é de 1:3. Assim, enquanto Aimorés 


apresentou 20.000 postos de trabalho a expectativa é que a UHE Itaocara apresente uma 


quantidade quatro vezes inferior (5.000, somando todos os empregos diretos e indiretos). 


Restringindo a comparação aos empregos indiretos tem-se 16.000 em Aimorés e 3.750 em Itaocara. 


Como os efeitos da UHE Aimorés sobre vagas nas escolas foram registrados apenas em uma 


localidade (e uma escola), pode-se afirmar que o número de alunos migrantes é bem inferior aos 


totais de mão de obra migrante que viria assumir os postos de trabalho indiretos, pois como se 


viu a inserção de estudantes migrantes, não apenas significou um aumento das matrículas em 


nível municipal, como este valor apresentou uma redução se observado o total de matrículas do 


período anterior a obra. Observa-se que estes efeitos, que foram restritos em relação a UHE 


Aimorés, tendem a ser ainda mais restritos em relação a UHE Itaocara, dada as diferenças de 


mão de obra direta e indireta envolvida. 
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Apesar dos efeitos não terem sido intensos em relação a UHE Aimorés e tenderem a ser ainda 


menos intensos em relação a UHE Itaocara é possível realizar tal estimativa. Tendo em vista os 


aspectos apontados, parte-se de alguns princípios: 


 Os efeitos são restritos às escolas nas áreas mais próximas às obras. 


 O fluxo de estudantes está relacionado unicamente com o de empregos indiretos, uma vez 


que funcionários especializados tendem a não trazer a família e vagas que não exigem alto 


nível de especialização serão ocupadas por residentes, preferencialmente. 


 A estimativa de estudantes é inferior ao total de fluxo de pessoas para ocupar vagas nos 


empregos indiretos. 


Neste sentido, projetou-se que os efeitos tendem a se restringir às localidades da AID e 


proximidades. Assim, foi possível relacionar as localidades e escolas com maior tendência a receber 


fluxo de estudantes, bem como o total de matrículas nestas escolas em 2009 (Quadro 4.3.5-66). 


Observa-se que no município de Estrela Dalva também foram incluídas as escolas existentes na 


sede municipal, em função da proximidade que esta tem da AID. 


Além disso, deve-se salientar que foram utilizados os totais de matrículas sem discriminar o nível 


de ensino ou a série, de forma que os dados correspondem a soma do total de matrículas no 


ensino médio com o total apresentado pelo ensino fundamental. Apesar disto deve-se salientar 


que a maior das matrículas corresponde ao ensino fundamental dada a sua oferta relativamente 


grande se comparada ao ensino médio, conforme já se demonstrou nos totais de matrícula por 


nível de ensino nos municípios da AII. 


Quadro 4.3.5-66 – Localidades, Escolas e Matrículas na AID e Proximidades  


Municípios Localidades Escolas Selecionadas Matrículas 2009 


Aperibé 


Boca da Ponte Vereador Francisco de Souza 105 


Boa vista 
Floriano Souza 6 


Romulo Sardinha 26 


Total 137 


Itaocara 
Batatal Coronel Teixeira 96 


Total 96 


Estrela Dalva 


Sede 
Maria de Lourdes Gomes Pedrosa 294 


José Bittencourt de Souza 265 


Formiga João Jacques Villela 8 


Total 567 


Cantagalo 


S.S. Paraíba 
Cel. Manoel Marcelino de Paula 125 


Francisco Estebanez da Silva 33 


Vila Campo Alegre Joarez da Conceição Bon 33 


Total 291 
Fonte: INEP. 2009. 
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Para o cálculo da projeção de fluxo de estudantes é necessário retirar do fluxo previsto os totais 


de empregos diretos, conforme já observado. No entanto, este cálculo não pode ser realizado 


para os municípios de Aperibé e Itacocara uma vez que o total de população não ocupada nestes 


municípios e naqueles no seu entorno fazem com que os empregos indiretos possam ser 


completamente ocupados por população local. Neste sentido a análise aqui realizada vai ficar 


restrita aos municípios e localidades inseridos em Itaocara II. 


O total de população migrante para os municípios de Cantagalo e Estrela Dalva são de 367 para cada 


município (total de fluxo excluindo os migrantes de empregos diretos). Como se observou no caso da 


UHE Aimorés o fluxo de estudantes é bem inferior ao total de mão de obra, de forma que para a 


projeção optou-se por dividir o fluxo por 5, ainda uma estimativa para um cenário de intenso fluxo. 


Assim chegou-se que para cada município poderá ter um fluxo de estudantes de 73 pessoas. 


Neste cenário pessimista, estima-se que as localidades indicadas iriam necessitar de aumentos de 


40% (nas localidades de Cantagalo) e 12% (nas localidades de Estrela Dalva) no total de vagas 


para a manutenção das condições atuais. 


4.3.5.11 -  Quadro Técnico das Prefeituras (Item 279 D do TR) 


Na maioria dos municípios em estudo, a maior parte do quadro técnico da administração direta 


tinha, em 2008, formação apenas fundamental (Quadro 4.3.5-67). Os municípios onde tal 


realidade era diferente, ou seja, onde havia mais funcionários que possuíam maior formação, 


eram Pirapetinga, Volta Grande, Cantagalo e Itaocara. Em todos esses municípios, a maior parte 


do quadro técnico tinha formação em ensino médio. A grande exceção, neste sentido, era o 


município de Santo Antônio de Pádua, onde 45% dos funcionários da Administração Direta tinham 


Ensino Superior Completo. Nos demais municípios, no entanto, este índice era bastante baixo, 


variando de 2%, em Carmo, a 18%, em Itaocara. Por fim, a quantidade de funcionários que 


tinham título de Pós-Graduados era quase insignificante, tendo destaque apenas nos municípios 


de Aperibé e Itaocara, onde representavam, respectivamente, 13% e 7%. 


Quadro 4.3.5-67 - Funcionários das Prefeituras por Escolaridade 


Administração Direta Ensino  
Fundamental 


Ensino  
Médio 


Ensino  
Superior Pós-Graduação Total 


Estrela Dalva 108 71 30 1 210 


Pirapetinga 157 217 64 11 449 


Volta Grande 157 201 63 11 432 


Aperibé 235 140 77 65 517 


Cantagalo 497 526 216 0 1239 


Carmo 520 461 23 11 1015 


Itaocara 304 443 174 73 994 


Santo Antônio de Pádua 366 205 465 8 1044 


Fonte: IBGE, Perfil dos Municípios Brasileiros 2008. 
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4.3.6 -  Aspectos Específicos de Saúde Pública  


4.3.6.1 -  Demografia (Item 287 do TR) 


O conhecimento da composição demográfica da população fornece informações importantes 


sobre suas condições de vida e seu estado de saúde para além das determinantes biológicas, 


trazendo resultados de fundamental importância para o planejamento estratégico das ações e 


serviços de saúde bem como para avaliação das políticas de saúde em curso.  


Destaca-se que neste diagnóstico há uma caracterização mais detalhada dos indicadores 


demográficos da AII, como vista no item 4.3.3.5 (Demografia). Aqui, serão discutidas algumas 


informações relevantes para a caracterização da saúde.  


A população dos municípios da AII tem se mantido relativamente estável ao longo dos últimos 10 


anos sem que tenham ocorrido grandes variações no seu número total de habitantes (Quadro 


4.3.6-11). Santo Antonio de Pádua é o único município que ultrapassa os 30.000 habitantes. A 


média do índice de urbanização dos municípios é de 75,5% variando entre 67,9% em Cantagalo e 


88,7% em Aperibé (Quadro 4.3.6-8).  


Tradicionalmente os empreendimentos hidrelétricos podem proporcionar cenários migratórios 


por atração de migrantes ou por deslocamento compulsório da população da ADA que podem 


favorecer a disseminação de doenças transmissíveis (de transmissão vetorial, de veiculação 


hídrica, sexualmente transmissíveis, respiratórias), de igual modo que impactam sobre a 


dinâmica social e as relações no interior das comunidades podendo ocasionar situações de 


conflito, violência, alcoolismo, abuso de drogas, prostituição, entre outros.  


Em relação a mão de obra estima-se que sejam criados 1250 empregos diretos e 3.750 indiretos, 


totalizando 5.000, dos quais 3.340 podem ser ocupados por mão de obra local dos municípios da 


AII através da estratégia de capacitação dos trabalhadores para as diferentes etapas da obra. A 


estratégia proposta pelo empreendedor de contratar e capacitar mão de obra local contribui 


substancialmente para a diminuição do número de migrantes relacionados com o 


empreendimento e, consequentemente, seu impacto sobre a rede de saúde, os conflitos pelo uso 


do espaço público assim como a entrada de novos elementos à cadeia epidemiológica.  


O tempo de duração das obras de 36 meses é outro fator que deve ser considerado ao analisar o 


impacto da população atraída (a qual se estima em torno de 1.660 pessoas). Espera-se que 


depois da finalização da etapa de construção diminua de forma expressiva o numero de 


trabalhadores.  
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Também deve-se salientar que a saúde do trabalhador deverá ser acompanhada através de um 


programa específico (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional-PCMSO) em 


ambulatórios próprios instalado nos canteiros de obras segundo a legislação vigente. Estes 


ambulatórios deverão contar com um médico e um enfermeiro, bem como com equipamentos 


para prestar atenção pré-hospitalar em caso de agravos agudos e um veiculo de suporte básico à 


vida (ambulância) para a evacuação dos pacientes. Devem ser firmadas parcerias com unidades 


de saúde públicas e/ou privadas para a recepção e atendimento hospitalar destes pacientes.  


Os impactos relacionados com a mão de obra atraída devem ser objeto de monitoramento e 


controle assim como de medidas especificas para mitigá-los ou compensá-los, especialmente nos 


municípios Itaocara e Estrela Dalva que receberão o canteiro de obras.  


Quando analisados os quadros da composição etária da população pode-se observar uma maior 


concentração nos grupos de idade mais baixos (Quadro 4.3.6-15), representando o terceiro 


estágio da transição demográfica com declínio da natalidade e aumento da expectativa de vida. 


Este panorama não é diferente das grandes regiões urbanas do Brasil, país que se encontra em 


um processo de transmissão demográfica e epidemiológica. A partir da distribuição da população 


por faixa etária, pela prevalência de população urbana (media de 75,5%) bem como pela 


localização do empreendimento longe das regiões das grandes endemias, pode-se afirmar que os 


principais problemas de saúde da população destes municípios estão relacionados às Condições 


Crônicas de Saúde, como será discutido mais adiante de forma aprofundada. 


Na América Latina e nos países subdesenvolvidos da Ásia e na região do Pacífico Ocidental, três 


de cada quatro óbitos em adultos se devem a doenças não transmissíveis. Isto é um reflexo do 


estado avançado da transição epidemiológica. Entende-se por transição epidemiológica as 


mudanças que acontecem nos padrões de mortalidade, morbidade e invalidez numa população 


específica ao longo do tempo e que, em geral, associam-se com outras transformações 


demográficas, sociais e econômicas.  


No Brasil a transição epidemiológica apresenta-se com algumas peculiaridades. Persiste uma 


superposição entre doenças infecciosas e parasitarias (persistentes e emergentes), doenças 


crônico-degenerativas e causas externas, diferentemente dos países industrializados e de alguns 


países da região como Chile, Costa Rica ou Cuba. Desta forma a transição epidemiológica 


brasileira é considerada como prolongada, evidenciando-se ainda marcadas diferencias regionais. 


Concomitantemente, há uma aceleração no envelhecimento da população que aumenta a 


demanda por serviços de saúde.  
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Como apresentado anteriormente, no Brasil os empreendimentos hidrelétricos têm especial 


impacto sobre as doenças transmissíveis (de transmissão vetorial, de veiculação hídrica, DST-


AIDS). Estas questões serão discutidas mais adiante. 


4.3.6.2 -  Aspectos Socioeconômicos (Item 287 do TR) 


A saúde no seu sentido mais amplo não pode apenas ser concebida como a ausência de doença, 


mas como uma complexa interação entre fatores biológicos, psicológicos e sociais. Nesse sentido, 


o estudo das determinantes sociais que influenciam o processo saúde doença é de fundamental 


importância para compreender o estado de saúde de uma população.  


A taxa de analfabetismo da população maior de 15 anos permite a análise das condições de vida 


e de saúde da população, utilizando esse indicador como aproximação à condição econômico-


social da população. Este indicador também permite desenhar políticas públicas de saúde e de 


educação especificas para segmentos populacionais não alfabetizados. O Quadro 4.3.6-1 


apresenta a taxa de analfabetismo em maiores de 15 anos nos municípios da AII. 


Quadro 4.3.6-1 - Taxa de  
Analfabetismo em Maiores de 15 anos 


Municípios, Estados e País Analfabetos% 


Minas Gerais  13,2 


Estrela Dalva  17,3 


Pirapetinga  13,2 


Volta Grande  14,3 


Rio de Janeiro  6.9 


Aperibé  13,6 


Cantagalo  12,8 


Carmo 13,8 


Itaocara  12,8 


Santo Antonio de Pádua  14,2 


Brasil 14,8 
Fonte: IBGE. Censo 2000. 


Nota-se que em Minas Gerais os municípios de Volta Grande e Estrela Dalva têm percentuais de 


analfabetos superiores à media do Estado, especialmente este último município. Enquanto isso 


Pirapetinga mantém um percentual similar. Em relação ao Rio de Janeiro percebe-se que todos 


os municípios fluminenses apresentam um percentual superior ao do Estado. Em comparação com 


o Brasil, quase todos os municípios têm percentuais inferiores ao país, a exceção de Estrela 


Dalva. Deve-se destacar que o maior número de analfabetos concentra-se na população maior de 


50 anos. Apesar do anteriormente descrito, a taxa de analfabetismo isoladamente não é um fator 


relevante no estado de saúde da população da AII.  
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4.3.6.3 -  Mortalidade (Item 280 do TR) 


A primeira causa de mortalidade nos municípios da AII é representada pelas Doenças do Aparelho 


Circulatório (grupo IX CID 10), seguidas das Neoplasias (grupo II) e as Doenças do Aparelho 


Respiratório (grupo X), alternando-se entre a segunda e terceira posição. Em termos gerais as 


Causas Externas (grupo XX) e as Doenças Infecciosas e Parasitarias (grupo I) representam uma 


proporção baixa no quadro de mortalidade. Já para os estados de Minas Gerais e Rio de Janeiro 


bem como para o Brasil as Doenças do Aparelho Circulatório e as Neoplasias ocupam as duas 


primeiras posições seguidas pelas Causas Externas (acidentes, homicídios, suicídios, outras).  


A Taxa de Mortalidade Infantil é um indicador muito útil para avaliar as condições de 


desenvolvimento socioeconômico e infraestrutura ambiental assim como o acesso e a qualidade 


dos recursos disponíveis para atenção à saúde materno-infantil. Os valores da taxa podem ser 


classificados como alto (50 por mil nascidos vivos ou mais), médio (20 a 49 por mil) e baixo 


(menos de 20 por mil). O Quadro 4.3.6-2 apresenta a mortalidade infantil por municípios da AII.  


Quadro 4.3.6-2 - Taxa de Mortalidade  
Infantil (por nascidos vivos) - 2006 


Estados, Municípios  
e País 


Por mil nascidos 
vivos 


Minas Gerais  16,3 


Estrela D’Alva  0,0 


Pirapetinga  39,7 


Volta Grande  31,3 


Rio de Janeiro  15,3 


Aperibé  9,4 


Cantagalo  13,9 


Carmo 17,7 


Itaocara  10,0 


Santo Antonio de Pádua  12,0 


Brasil 16,4 
Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informações 
sobre Nascidos Vivos (Sinasc) e Sistema de Informações 
sobre Mortalidade (SIM). Ano 2006 


 


Em termos gerais, os municípios da AII apresentam valores baixos para mortalidade infantil. 


Chama a atenção o desempenho dos municípios Pirapetinga e Volta Grande que apresentam 


valores considerados médios (entre 20 e 49 por mil nascidos vivos), diferenciando-se de forma 


notável da suas referencias regionais e estaduais.  
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Ao analisar os componentes da Taxa de Mortalidade Infantil percebe-se que no município de 


Pirapetinga para o ano avaliado nasceram vivos 126 indivíduos e faleceram cinco menores de um 


ano, com três mortes no período neonatal precoce (de zero a seis dias) e duas mortes no período 


pós-neonatal (de 28 a 364 dias). No município de Volta Grande nasceram vivos 64 indivíduos e 


morreram dois menores de um ano no período neonatal precoce1.  


Uma hipótese que pode explicar esta alta Taxa de Mortalidade Infantil pode ser o fato de serem 


municípios pequenos com baixo número de nascimentos o que ocasiona distorções estatísticas 


quando acontece um número pequeno numero de óbitos.  


Em geral, o quadro de mortalidade dos municípios da AII reflete o estagio da transição 


demográfica e epidemiológica experimentada pelo Brasil ao longo dos últimos anos, onde as 


doenças infecciosas e parasitárias têm cedido espaço as doenças do aparelho circulatório e 


neoplásicas. Deve-se lembrar que justamente este grupo de doenças são as que recebem maior 


impacto com a construção de empreendimentos hidroelétricos na experiência de pesquisadores 


brasileiros.  


4.3.6.4 -  Morbidade e Fatores de Risco (Itens 280, 281, 283 e 287 do TR)  


4.3.6.4.1 -  Doenças Transmissíveis  


Como destacado nos aspectos metodológicos, foram selecionadas para análise as doenças 


transmissíveis que sofrem impactos pelos empreendimentos hidrelétricos. Neste item, não serão 


descritas as questões clínico-epidemiológicas gerais, relacionadas com estes agravos. Estas 


informações encontram-se disponíveis em numerosos textos científicos, bases de dados e na 


bibliografia sugerida que podem ser consultados oportunamente. O presente texto se centra nas 


questões epidemiológicas específicas destas doenças nos municípios da AII bem como as possíveis 


modificações na sua dinâmica decorrentes do empreendimento.  


4.3.6.4.1.1 -  Dengue  


A dengue representa a principal doença de transmissão vetorial na AII. O Quadro 4.3.6-3 apresenta 


uma serie histórica (três anos) de casos de dengue notificados sem a classificação final.  


                                               


1 A equipe não teve acesso aos resultados dos encerramentos dos casos. 
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 Quadro 4.3.6-3 - Número de Casos de Dengue Notificados 


Estados, Municípios e País 2006 2007 2008 


Minas Gerais  29979 28504 48610 


Estrela Dalva  - 36 106 


Pirapetinga  - 314 28 


Volta Grande  - - - 


Rio de Janeiro  26681 56355 213044 


Aperibé  2 40 50 


Cantagalo  0 213 583 


Carmo 4 53 554 


Itaocara  9 159 8 


Santo Antonio de Pádua  43 625 339 


Brasil 259514 475267 557924 


Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (SINAN).  


Pode se verificar que todos os municípios da AII tiveram um aumento expressivo do número de 


casos notificados, nos anos 2007 e 2008 em comparação com o ano 2006, situação que se 


configura como epidemia.  


Para o dia 24 de maio de 2009, o número de casos de dengue tinha caído em 52,3% (266.285 


casos) nas quatro regiões do Brasil quando comparado com igual período de 2008. Na Região 


Sudeste a redução foi de 68,6%. Houve queda expressiva no número de casos de Febre 


Hemorrágica por Dengue (FHD) e de sua letalidade. Estes resultados respondem à estratégia do 


Ministério da Saúde – MS e das Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde para o controle da 


epidemia com a mobilização de grandes volumes de recursos humanos e materiais assim como às 


ações de conscientização junto a população. No entanto a redução de casos de Dengue no estado 


de Minas Gerais ainda é limitada e requer de ações mais eficazes. 


 Quadro 4.3.6-4 - Número de Casos 
 de Dengue Notificados - 2008, 2009 


 2008 2009* 


Minas Gerais  48610 46649 


Rio de Janeiro  213044 7370 


Região Sudeste  287868 90340 


Brasil 557924 46649 
Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação (SINAN). * Até 12 semana epidemiológica.  


 


O Aedes Aegypti, principal vetor da Dengue no Brasil é um mosquito predominantemente urbano. 


A presença de A. Aegypti nos municípios da AII está amplamente documentada pelas atividades 


de monitoramente permanente da Vigilância Epidemiológica dos municípios. É importante 
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destacar que a média do índice de urbanização dos municípios é de 75,5% o que coloca uma 


importante parcela da população em situação de risco. Por outro lado, os alojamentos dos 


trabalhadores estão previstos para Itaocara e Estrela Dalva, nas proximidades de áreas urbanas.  


O Aedes Albopictus é de introdução mais recente e considera-se um vetor secundário para 


transmissão da Dengue, embora não tenha sido demonstrada a presença do vírus em exemplares 


adultos. Há reportes de capturas deste vetor nos estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro e São 


Paulo. A diferença do A. Aegypti é que este mosquito é mais exofílico: escolhe lugares com maior 


cobertura vegetal para viver e se reproduzir em áreas rurais e suburbanas. O levantamento 


entomológico realizado para o presente EIA constatou a presencia do vetor A. Albopictus nas três 


regiões de amostragem. Detalhes sobre a metodologia de pesquisa e resultados podem ser 


consultados no item 4.2.2.2.8 - Mosquitos de Importância Médica.  


Todos os municípios da AII contam com um programa Municipal de Controle da Dengue que, em 


linhas gerais, comportam as diretrizes dos programas Estaduais e Nacional em seus dez 


componentes.  


A dinâmica destes vetores pode vir a ser afetada pelo empreendimento a partir da introdução de 


novos indivíduos na cadeia epidemiológica bem como pela presença do reservatório como 


potencial local de reprodução para as duas espécies.  


4.3.6.4.1.2 -  Leishmaniose Tegumentar Americana (LTA) e Leishmaniose Visceral (LV) 


A LTA e uma doença infecciosa, não contagiosa, causada por diferentes espécies de protozoários 


do gênero Leishmania, que acomete pele e mucosas. É uma infecção zoonótica que 


secundariamente pode afetar ao ser humano.  


No Brasil verificou-se um incremento do número de casos a partir da década de 1980. Nos últimos 


três anos observa-se uma discreta regressão nos estados compreendidos no empreendimento bem 


como no Brasil (Quadro 4.3.6-5). No entanto esta informação deve ser observada com cautela 


porque a LTA apresenta um padrão epidemiológico variável influenciado por diversos fatores da 


complexa relação parasito-vetor-reservatório-hospedeiros, com tendência a ter picos de 


incidência a cada 5 anos.  
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Quadro 4.3.6-5 - Número de Casos Confirmados LTA 2006, 2008 


 2006 2007 2008 


Minas Gerais  1961 1448 1243 


Estrela D’Alva  0 0 0 


Pirapetinga  0 2 0 


Volta Grande  0 0 0 


Rio de Janeiro  299 135 70 


Aperibé  0 0 0 


Cantagalo  7 1 2 


Carmo 3 1 1 


Itaocara  10 0 0 


Santo Antonio de Pádua  1 4 0 


Brasil 23586 22556 21430 


Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (SINAN).  


A LTA pode se manifestar em três perfis epidemiológicos: silvestre, ocupacional ou lazer e rural 


ou periurbana. A LTA é doença ocupacional de trabalhadores que desenvolvem suas atividades 


em áreas de floresta ou com mata residual (especialmente durante as atividades de 


desmatamento) que com freqüentemente se associa à construção de empreendimentos 


hidrelétricos.  


Em alguns municípios da AII tem se confirmado casos de LTA em localidades rurais com tendência 


a diminuição. A pesquisa entomológica desenvolvida para o presente EIA constatou a presença do 


vetor Nyssomyia intermedia nas regiões de amostragem A e B. Não foi observada a presença de 


N. whitmani, vetor também implicado na transmissão deste agravo na região.  


A LV é uma zoonose que apresenta uma epidemiologia variável com tendência a sua expansão 


(espacial e número de casos confirmados) no Brasil. Esta doença, inicialmente rural, está sendo 


notificada em áreas urbanas e periurbanas de médio e grade porte. O reservatório do protozoário 


são marsupiais, raposas e cães. Habitualmente, as enzootias caninas têm precedido a ocorrência 


de casos humanos.  


No estado de Minas Gerais houve surtos de LV em cães durante o ano de 2009 na região de 


Governador Valadares. O estado do Rio de Janeiro está classificado como de transmissão 


esporádica de LV com casos caninos documentados em 2008 nos municípios Rio de Janeiro, Angra 


dos Reis, Mangaratiba e Maricá.  


O Quadro 4.3.6-6 apresenta os casos confirmados de LV nos estados de interesse e no Brasil no 


período 2006-208. Nos municípios da AII não há registro de notificações de LV em humanos nos 


três últimos anos.  
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Quadro 4.3.6-6 - Casos  
Confirmados de LV 2006,2007 e 2008 


 2006 2007 2008 


Minas Gerais  437 423 561 


Rio de Janeiro  10 3 0 


Brasil 3926 3562 4125 
Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (SINAN). 


Em relação aos vetores da LV (Lutzomia Longipalpis e Lutzomia Cruzi) a campanha entomológica 


realizada para o presente EIA não coletou nenhum individuo. O vetor foi documentado no 


município Alem Paraíba, limítrofe da AII do empreendimento.  


A LTA e a LV são duas doenças que requerem de vigilância e controle permanente nos municípios 


da AII. Sua epidemiologia poderá verse modificada pelas atividades do empreendimento a partir 


da entrada da população primária e secundária atraída pelo empreendimento, o deslocamento de 


animais silvestres, sinantrópicos e domésticos que constituem reservatórios do protozoário bem 


como o crescimento da população de vetores ou a instalação de novas populações.  


4.3.6.4.1.3 -  Malária  


Ao redor de 99,8% dos casos de malaria diagnosticados no Brasil localizam-se na Amazônia Legal, 


região que compreende os estados de Amapá, Acre, Amazonas, Mato Grosso, Maranhão, Pará, 


Tocantins Rondônia e Roraima. Os casos notificados na região extra-amazônica habitualmente 


são alóctones procedentes das áreas endêmicas da Amazônia e da África (92%) embora casos 


autóctones esporádicos possam ocorrer (Quadro 4.3.6-7). Nos municípios da AII não há registros 


de notificação de casos de malaria nos anos pesquisados (2006-2009).  


Quadro 4.3.6-7 - Casos de Malária Confirmados por UF 


Estados e País 2006 2007 2008 


Minas Gerais  148 78 74 


Rio de Janeiro  101 93 56 


Brasil 540847 458759 306370 
Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (SINAN). 


Os vetores biológicos da doença pertencem ao gênero Anopheles que compreende cerca de 400 


espécies. Nos estados de Minas Gerais e Rio de Janeiro a presencia dos vetores primários da 


Malaria (Anopheles aquasalis no litoral, Anopheles cruzii em regiões de Mata Atlântica e o 


Anopheles darlingi, em outras regiões) tem sido amplamente documentada. Durante a o estudo 


entomológicos para o EIA foram capturadas algumas espécies de Anopheles consideradas vetores 


secundários para malaria.  
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A malária é a doença que classicamente se modifica com a implantação de empreendimentos 


hidrelétricos. Os Estados do sudeste brasileiro além de todo restante da região extra-amazônica, 


a partir das décadas de 60 e 70, tiveram suas áreas maláricas transformadas em regiões de 


transmissão interrompida. A persistência do vetor torna a região vulnerável à ocorrência de 


episódios de reintrodução da doença. Para áreas de transmissão interrompida de malaria as 


principais estratégias para o controle da doença estão relacionadas com a capacitação dos 


profissionais para o diagnostico rápido e oportuno. A letalidade na região extra-amazônica é 45 


vezes maior pelo retardo no reconhecimento da doença e instauração do tratamento. Outras 


medidas de importância são a educação em saúde e mobilização social e o controle ocupacional 


dos trabalhadores do empreendimento.  


4.3.6.4.1.4 -  Febre Amarela  


A Febre Amarela foi uma das principais endemias urbanas no Brasil. Atualmente a transmissão 


urbana encontra-se interrompida desde 1942. Não entanto persiste o padrão epidemiológico 


silvestre que tem como reservatório da doença a primatas não-humanos e como vetores 


mosquitos dos gêneros Haemagogus e Sabethes que habitam áreas de floresta (copa das arvores). 


No ciclo silvestre o homem não imunizado constitui hospedeiro acidental ao entrar em contato 


com o ciclo natural em áreas endêmicas durante a realização de atividades laborais o 


recreacionais.  


O ciclo urbano se caracteriza por transmissão inter-humana a traves do vetor Aedes Aegypti que 


se encontra amplamente distribuído nas regiões urbanas e periurbanas do Brasil e que também 


atua como vetor biológico da dengue. Este elemento constitui um serio risco para a 


reurbanização da doença.  


Quadro 4.3.6-8 - Casos Confirmados por UF 


Estados e País 2006 2007 2008 


Minas Gerais  0 0 4 


Rio de Janeiro  0 0 0 


Brasil 2 5 46 
Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (SINAN). 


O noroeste do estado de Minas Gerais encontra-se na área de Epizoótica ou de Transição onde 


houve intensa circulação do vírus amarílico entre os hospedeiros naturais. A circulação viral tem 


declinado de forma considerável a partir do processo de desmatamento. O sul do estado de Minas 


Gerais corresponde à área Indene de risco potencial por sua contigüidade com as áreas de 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.3.6 - Aspectos Específicos de Saúde Pública 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


11/23 


transição onde houve identificação recente da presença do vírus, têm ecossistemas semelhantes 


e apresentam maior risco para circulação do vírus da febre amarela.  


Já o estado de Rio de Janeiro localiza-se na área Indene onde não tem sido identificada a 


circulação do vírus amarílico.  


No ano 2008 foram reportadas mortes de primatas não-humanos decorrentes do vírus amarílico 


no Estado de Minas Gerais.  


Os municípios que conformam a AII não apresentam registros de notificação de casos de Febre 


Amarela em humanos, nem reportes de óbitos de primatas não-humanos em decorrência do vírus 


amarílico nos últimos três anos. Não entanto o A. Aegypti, vetor urbano da Febre Amarela, tem 


sido responsável por epidemias recentes da Dengue na AII. Portanto as medidas de controle 


vetorial deverão ser comuns às adotadas na estratégia de controle da Dengue.  


Em 2008, a Secretaria de Vigilância e Saúde – SVS do Ministério da Saúde – MS recomendou 


através de nota técnica a extensão da cobertura vacinal para Febre Amarela para todo o estado 


de Minas Gerais incluindo a região sul (áreas Indenes de risco potencial).  


Na área indene (Rio de Janeiro) esta atividade deve ser direcionada à população de risco 


(caminhoneiros, motoristas, turistas, pescadores, caçadores, garimpeiros, dentre outros) que se 


deslocam nas áreas de risco.  


4.3.6.4.1.5 -  Tripanossomíase americana (Doença de Chagas)  


O padrão predominante da Doença de Chagas no Brasil é crônico com aproximadamente três 


milhões de pessoas infectadas. No entanto no período 2005-2008 registrou-se um significativo 


aumento do numero de caos de Doença de Chagas Aguda (DCA) na região norte, especialmente 


nos estados de Pará e Amapá. Neste período, na região sudeste, foram confirmados três casos de 


DCA em São Paulo no ano 2006.  


O perfil epidemiológico da doença apresenta mudanças a partir da ocorrência de surtos na 


Amazônia Legal, por transmissão oral, vetorial (domiciliar sem colonização e extradomiciliar). Há 


duas décadas a presença do Triatoma Infestans (vetor intradomiciliar) não era importante na 


região e não era considerada de risco de transmissão vetorial. Casos isolados de transmissão 


vetorial, bem como por ingestão de alimentos contaminados têm sido notificados, de forma 


esporádica em todas as regiões do Brasil. Nos últimos 10 anos o 90% dos casos confirmados de 


DCA tem ocorrido na Amazônia Legal, especialmente no estado de Pará (Quadro 4.3.6-9).  
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Quadro 4.3.6-9 - Número de 
 Casos Confirmados de DCA por UF 


Estados e País 2006 2007 2008 


Minas Gerais  0 0 0 


Rio de Janeiro  0 0 0 


Brasil 116 161 131 


Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação (SINAN). 


 


Nos municípios da AII a presença do Triatoma vitticeps foi documentada no município de Itaocara 


em 2006. Este vetor tem baixa capacidade de transmissão do Tripanossoma Cruzi, agente 


etiológico da Doença de Chagas. Durante a campanha entomológica desenvolvida para o EIA não 


foi capturado nenhum exemplar da espécie.  


Na região, originalmente de risco para a transmissão vetorial, as ações de vigilância 


epidemiológica e ambiental devem ser mantidas para manter a interrupção da transmissão da 


doença pelo T.infestans e por outros vetores passíveis de domiciliação.  


4.3.6.4.1.6 -  Raiva Humana 


No período 2003 a 2008 foram notificados 104 casos de Raiva Humana. O maior número de casos 


foi identificado nas regiões Nordeste e Norte.  


No ano 2005 aconteceram surtos de Raiva Humana em regiões rurais dos estados de Maranhão e 


Pará com 26 e 17 óbitos respectivamente invertendo-se a tendência histórica de registro de 


maior número de casos áreas urbanas. O animal transmissor nestes surtos foi o morcego 


hematófago.  


Na região sudeste os estados de Minas Gerais e Rio de Janeiro notificaram um caso de raiva em 


2006 (Quadro 4.3.6-10). Nenhuma destas notificações foi realizada nos municípios da AII.  


Quadro 4.3.6-10 - Casos Confirmados de Raiva Humana 


Estados e País 2006 2007 2008 


Minas Gerais  1 0 0 


Rio de Janeiro  1 0 0 


Brasil 3 1 9 


Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação (SINAN). 
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Em regiões de construção de grandes obras civis que envolvem desmatamento tem-se reportado 


modificações no deslocamento das colônias de quirópteros transmissores da raiva e assim como 


de outros mamíferos que constituem reservatórios silvestres. Por outro lado junto com a 


população atraída virão animais domésticos e sinantrópicos que eventualmente podem entrar na 


cadeia de transmissão.  


4.3.6.4.1.7 -  Doença Sexualmente Transmissíveis (DST)/ Síndrome de 


Imunodeficiência Adquirida (AIDS) 


As DSTs constituem um grupo heterogêneo de doenças que tem como elemento comum a via de 


transmissão, predominantemente sexual. Estas doenças são um importante problema de saúde 


especialmente para os indivíduos com comportamento de risco (relação sexual homo ou 


heterossexual com pessoa infectada sem uso de preservativos; compartilhamento de seringas e 


agulhas, principalmente, no uso de drogas injetáveis; transfusão de sangue contaminado; 


reutilização de objetos perfuro-cortantes com presença de sangue ou fluidos contaminados).  


A descrição detalhada da situação epidemiológica de cada uma das DST por municípios ultrapassa 


os objetivos do EIA. Portanto foram selecionadas a incidência de sífilis congênita, a incidência de 


HIV/AIDS, doença que representa um dos maiores problemas de saúde pública por seu caráter 


pandêmico e gravidade e a Hepatite B que se encontra em expansão nos últimos anos e que 


apresenta formas crônicas que podem evoluir para a cirrose hepática o hepatocarcinoma.  


A maioria das notificações de Sífilis Congênita concentra-se na região sudeste nos estados de São 


Paulo e Rio de Janeiro. Nos municípios da AII apenas em Carmo se registro uma notificação em 


2006 e outra em 2007 (Quadro 4.3.6-11).  


Quadro 4.3.6-11 – Casos 
 Confirmados de Sífilis Congênita 


 2006 2007 2008 


Minas Gerais  150 146 206 


Rio de Janeiro  1263 924 994 


Carmo 1 1 0 


Brasil 6139 6003 5209 


Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (SINAN).  


Isto pode ser um indicador de adequada acessibilidade à programas de atenção à saúde 


reprodutiva da mulher, especialmente no período pré-natal quando as gestantes infectadas 


poderiam ser oportunamente identificadas e tratadas. Um elemento a ser considerado é que nos 


municípios da AII a cobertura media do Programa de Saúde da Família (PSF) alcança 78,85% e a 


de Agentes Comunitários de Saúde 90,86%, superiores às medias estaduais e nacionais.  
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Do total de caos de HIV/AIDS, cerca de 80% são notificados nas regiões Sudeste e Sul. Nesses 


estados observa-se um lento processo de estabilização. As regiões Norte e Nordeste mantêm a 


tendência de crescimento do número de casos. Como resultado dessa dinâmica regional da 


epidemia, a taxa de incidência de AIDS no país mantém-se estabilizada, ainda que em patamares 


elevados (Quadro 4.3.6-12).  


Quadro 4.3.6-12 - Incidência de HIV/AIDS 


Estados, Municípios e País 2006 2007 2008* 


Minas Gerais 1524 1386 229 


Estrela D’Alva  0 0 0 


Pirapetinga  0 1 0 


Volta Grande  0 0 0 


Rio de Janeiro 2261 1427 114 


Aperibé  0 0 0 


Cantagalo  0 1 0 


Carmo 0 1 0 


Itaocara  1 0 0 


Santo Antonio de Pádua  3 5 0 


Brasil 35459 33689 5012 


Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação (SINAN). * Até junho de 2008.  


A partir da década de 90 verificam-se novas tendências na epidemia de HIV/AIDS. A principal via 


de transmissão do HIV torna-se a heterossexual que mantém seu crescimento em anos recentes. 


Outro elemento importante é o aumento da participação das mulheres, dos idosos e dos estratos 


sociais economicamente menos favorecidos na dinâmica da epidemia.  


Nos municípios da AII o maior número de notificações registrou-se em Santo Antônio de Pádua o 


mais populoso dos analisados.  


O número de casos de hepatite B tem aumentado em todas as regiões do país, especialmente na 


região sudeste (Quadro 4.3.6-13). Embora se trate de uma doença imunoprevenível, a vacina foi 


introduzida no calendário nacional de vacinação infantil em 1998. Portanto uma considerável 


parcela da população adolescente (idade de inicio da atividade sexual) e adulta não imunizada.  


Quadro 4.3.6-13 - Casos de Hepatite B Confirmados 


Estados e País 2006 2007 2008* 


Minas Gerais  1280 512 352 


Rio de Janeiro  1408 508 198 


Brasil 15736 11560 5124 


Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação (SINAN). *Até 17/10/08 
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Em geral todas as DST são agravos de saúde que podem ter sua dinâmica epidemiológica afetada 


pela chegada da população atraída pelo empreendimento como novos indivíduos entrando na 


cadeia de transmissão ao praticarem atividades sexuais de risco.  


4.3.6.4.2 -  Doenças não Transmissíveis e Fatores de Risco 


Como destacado anteriormente, a transição epidemiológica e demográfica no Brasil se manifesta 


pela perda de importância relativa das doenças transmissíveis como causa de morbidade, 


mortalidade e invalidez. Para ilustrar este informação apresenta-se o Quadro 4.3.6-14, com a 


distribuição percentual das internações por grupo de causas nos estados de Minas Gerais e Rio de 


Janeiro e no Brasil em 2007. 


Quadro 4.3.6-14 - Distribuição Percentual  
das Internações por Grupo de Causas – CID 10 


Capítulo CID Brasil 
Minas 
Gerais 


Rio de 
Janeiro 


I.  Algumas doenças infecciosas e parasitárias 8,1 5,1 6,9 


II.  Neoplasias (tumores) 5,7 5,9 7,4 


III.  Doenças sangue órgãos hemat e transt imunitár 0,7 0,8 0,8 


IV.  Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 2,5 3,2 3,3 


V.  Transtornos mentais e comportamentais 2,6 2,2 3,0 


VI.  Doenças do sistema nervoso 1,5 1,7 1,7 


VII.  Doenças do olho e anexos 0,7 0,5 1,3 


VIII. Doenças do ouvido e da apófise mastóide 0,2 0,1 0,2 


IX.  Doenças do aparelho circulatório 10,2 13,2 12,8 


X.  Doenças do aparelho respiratório 13,7 13,3 11,7 


XI.  Doenças do aparelho digestivo 8,8 9,1 8,3 


XII.  Doenças da pele e do tecido subcutâneo 1,4 1,4 1,7 


XIII. Doenças sist osteomuscular e tec conjuntivo 2,3 2,5 2,0 


XIV.  Doenças do aparelho geniturinário 6,7 6,8 5,8 


XV.  Gravidez, parto e puerpério 21,9 20,2 21,4 


XVI.  Algumas afec originadas no período perinatal 1,9 2,1 2,3 


XVII. Malf cong deformid e anomalias cromossômicas 0,8 0,7 0,9 


XVIII. Sint sinais e achad anorm ex clín e laborat 1,4 1,8 0,9 


XIX.  Lesões enven e alg out conseq causas externas 7,3 8,3 6,7 


XX.  Causas externas de morbidade e mortalidade 0,0 0,0 0,0 


XXI.  Contatos com serviços de saúde 1,6 1,2 1,1 


Total 100,0 100,0 100,0 


Fonte: SIH/SUS 
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A primeira causa de internação no Brasil esteve relacionada com gravidez, parto e puerpério que 


quase sempre corresponde a condições fisiológicas. Em ordem de frequência encontram-se as 


doenças do aparelho circulatório, respiratório e as neoplasias. Note-se que as doenças infecciosas 


e parasitarias representam apenas o 8,1% do total de internações hospitalares.  


Como abordado anteriormente, as principais causas de mortalidade nestes municípios 


correspondem às Doenças do Aparelho Circulatório, as Neoplasias, as Doenças do Aparelho 


Respiratório alternando-se entre a segunda e terceira posição. 


Pela análise demográfica, da mortalidade por causas e pela região geográfica onde se localiza o 


empreendimento pode-ses inferir que na AII não há diferencia significativa entre as prevalências 


estimadas para os principais agravos não transmissíveis e fatores de risco quando comparadas 


com as da região sudeste e do Brasil (Quadro 4.3.6-15).  


Quadro 4.3.6-15 - Taxa de prevalência estimada de alguns 
 agravos e fatores de risco selecionados 


 Brasil 


Diabetes Mellitus 10,0* 


Hipertensão Arterial  36,0* 


Fumantes regulares de cigarros  17,8 


Excesso de peso 37,4 


Consumo excessivo de álcool  8,4 


Atividade física insuficiente 37,8 


Fonte: DATASUS-IDB. * População acima 40 anos. 


Em resumo, pode-se afirmar que as Doenças Não Transmissíveis representam o principal grupo de 


agravos na população dos municípios da AII. A influência relativa da construção de empreendimentos 


hidrelétricos sobre este grupo de doenças e substancialmente menor quando comparado com seu 


impacto sobre as doenças transmissíveis, especialmente as de transmissão vetorial.  


4.3.6.5 -  Recursos (Itens 284 e 285 do TR) 


Para caracterizar o item recursos foram selecionados dois indicadores: número de médicos por 


habitante e número de leitos hospitalares por habitantes (Quadro 4.3.6-16).  


Quadro 4.3.6-16 - Profissionais, médicos e leitos por 1000 habitantes 


Estados, Municípios e País 
Med./ 1000 hab Leitos/ 1000 hab 


Não SUS SUS Não SUS SUS 


Minas Gerais  4,2 2,9 2,3 1,7 


Estrela D’Alva  3,3 3,3 0,0 0,0 


Pirapetinga  4,0 3,9 4,4 4,4 


Volta Grande  1,9 1,9 2,3 2,3 
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Estados, Municípios e País 
Med./ 1000 hab Leitos/ 1000 hab 


Não SUS SUS Não SUS SUS 


Rio de Janeiro  3,8 2,5 3,2 2,2 


Aperibé  3,7 3,7 3,7 3,7 


Cantagalo  3,8 3,2 2,8 1,2 


Carmo 8,3 8,0 2,7* 2,7* 


Itaocara  6,8 6,3 5,2 4,4 


Santo Antonio de Pádua  4,7 4,3 8,3 7,9 


Brasil 3,3 2,3 2,5 1,8 


Fonte: caderno de Indicadores e dados Básicos 2007. * dado corrigido. Ver 
comentários no texto 


Em publicações cientificas e não cientificas há consenso em considerar como parâmetro ideal de 


atenção à saúde da população a relação de 1 médico para cada 1.000 habitantes. A pesar desta 


cifra de consenso, a Organização Mundial de Saúde (OMS) e a Organização Pan-americana da 


Saúde (OPAS) não recomendam nem estabelecem taxas ideais de número de profissionais das 


diversas categorias por habitante o de leitos por habitante. Estes indicadores não são apropriados 


para avaliar a situação do sistema de saúde local e não podem ser analisados de forma isolada. A 


política de recursos humanos e de leitos hospitalares deve adequar-se à realidade local embora 


eventualmente possam ser estabelecidas metas operacionais para atingir determinados 


objetivos. De qualquer forma apresenta-se estes indicadores para os municípios da AII que 


permitem comparações com seus estados de referencia e com o Brasil.  


Apenas no município de Volta Grande o numero de médicos por 1000 habitantes é inferior à 


media estadual e nacional, não entanto quase duplica o valor de consenso de 1 médico por 


1000 habitantes. Note-se também que nos municípios da AII o número de médicos que não 


prestam serviços ao SUS e os que se prestam são relativamente similares.  


Em relação com o número de leitos por 1000 habitantes ressalta-se que o município de Estrela 


Dalva, que não conta com leitos de internação, referencia aos usuários que demandam este 


serviço para o município de Além Paraíba, Minas Gerais em transporte sanitário (ambulância). O 


município de Carmo possui 322 leitos cadastrados para uma proporção bruta de 21,0 leitos por 


1000 habitantes. Deste total, 280 são leitos psiquiátricos localizados no Hospital Estadual 


Teixeira Brandão que se desempenha como unidade de referência regional para doenças 


psiquiátricas. Deste modo os leitos disponíveis para outras especialidades clínico-cirúrgicas 


somam 42 para uma proporção de 2,7 leitos por mil habitantes.  
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4.3.6.1 -  Cobertura (Item 284 do TR) 


O Quadro 4.3.6-17 apresenta a porcentagem de usuários com convenio de saúde nos municípios 


da AII. Note-se que a media da população conveniada é de apenas 9,37%.  


Quadro 4.3.6-17 - População Conveniada 


 População 
Total* 


População  
Conveniada** 


% de  
conveniados 


Minas Gerais 19.273.506 4.204.968 21,81 


Estrela Dalva 2.497 97 3,88 


Pirapetinga 10.240 1.653 16,14 


Volta Grande .166 366 7,08 


Rio de Janeiro 15.420.375 5.304.446  34,39 


Aperibé 8.820 543 6,16 


Cantagalo 19.799 2.449 12,37 


Carmo 16.690 1.117 6,69 


Itaocara 22.069 2.535 11,49 


Santo Antonio de Pádua 40.145 4.481 11,16 


Brasil 18.3987.291 41.392.020 22,49 


Fonte: *IBGE. ** Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS). 


 


O Anexo 4.3.6-1 apresenta a lista atualizada das unidades de saúde por município e por tipo 


segundo o cadastro nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES). Foram excluídas apenas as 


unidades classificadas como Consultórios Isolados. 


4.3.6.2 -  Atenção Básica (Item 285 do TR) 


A Atenção Básica (AB), especialmente através da Estratégia de Saúde da Família (ESF), constitui 


a principal forma de reorganização do Sistema Único de Saúde (SUS). Orienta-se pelos princípios 


da universalidade, da acessibilidade e da coordenação do cuidado, do vínculo e continuidade, da 


integralidade, da responsabilização, da humanização, da equidade e da participação social.  


As ações de AB podem ser desenvolvidas nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) com ou sem 


Programa de Saúde da Família que contem com determinados requisitos predefinidos de 


infraestrutura e recursos humanos e materiais. Deste modo, a AB conta com três estratégias: 


Agentes Comunitários de Saúde (ACS), UBS com atendimento “tradicional” e Estratégia de Saúde 


da Família (ESF).  
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O Quadro 4.3.6-18 apresenta a situação dos oito municípios da AII, dos estados do Rio de Janeiro 


e Minas Gerais e do Brasil em relação com a cobertura (absoluta e proporcional) de ACS, Equipes 


de Saúde da Família e Equipes de Saúde Bucal (ESB).  


Quadro 4.3.6-18 - Cobertura absoluta e proporcional de Agentes  
Comunitários de Saúde, Equipes de Saúde da Família e Equipes de Saúde Bucal 


Estados, Municípios e País 


ACS ESF ESB modalidade 


Implantados PCPE  
(%) Implantados PCPE  


(%) 
Implantados 
Modalidade I 


Implantados 
Modalidade II 


Minas Gerais  25.024 66,51 3.829 63,07 1.531 410 


Estrela D’Alva  6 100,00 1 100,00 1 0 


Pirapetinga  20 100,00 3 97,75 2 0 


Volta Grande  6 64,34 1 64,34 1 0 


Rio de Janeiro  9.866 34,51 1431 30,25 489 56 


Aperibé  23 100,00 4 100,00 4 0 


Cantagalo  46 100,00 7 100,00 7 0 


Carmo 30 97,00 3 58,20 0 0 


Itaocara  43 100,00 3 45,96 0 0 


Santo Antonio de Padua  48 65,57 8 65,57 4 0 


PCPE media dos municípios da AI - 90,86 - 78,85 - - 


Brasil 229.066 59,84 37.698 49,67 16.589 1.460 


Fonte: Departamento de Atenção Básica. Secretaria de Atenção à Saúde. Ministério da Saúde. ACS: Agentes Comunitários de Saúde. 
ESF: Equipes de saúde da Família. ESB: Equipes de saúde Bucal. PCPE: Proporção de cobertura populacional estimada (%) 


 


A Proporção de Cobertura Populacional Estimada (PCPE) para ACS e Equipes de Saúde da Família 


nos municípios da AII e superior às medias dos seus respectivos estados e do Brasil. Este dado é 


relevante no sentido de que nestes municípios as unidades de AB constituem a porta de entrada 


ao SUS e o contato preferencial dos usuários com o sistema. Durante as vistas de campo, os 


representantes de todos os municípios manifestaram o interesse de manter/expandir a cobertura 


de Equipes de Saúde da Família. A principal limitante relaciona-se com as dificuldades para a 


contratação de médicos generalistas para compor as equipes, mantendo-se uma alta rotatividade 


destes profissionais nas unidades de AB. Esta informação pode ser corroborada ao observar a 


evolução das Equipes de Saúde da Família por município nos últimos 5 anos (Quadro 4.3.6-19).  
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Quadro 4.3.6-19 - Evolução das  
equipes de Saúde da Família em 5 anos 


Municípios 
Número de Equipes de Saúde da Família 


2005 2006 2007 2008 2009 


Minas Gerais 


Estrela D’Alva  1 1 1 1 1 


Pirapetinga  4 4 4 4 3 


Volta Grande  2 2 2 2 1 


Rio de Janeiro 


Aperibé  3 3 3 4 4 


Cantagalo  7 8 6 8 7 


Carmo 3 3 3 3 3 


Itaocara  3 3 3 3 3 


Santo Antonio de Pádua  7 8 8 8 8 
Fonte: Departamento de Atenção Básica. Secretaria de Atenção à Saúde. 
Ministério da Saúde. 


Na AB, todos os municípios da AII oferecem serviços de clinicas básicas (ginecologia e obstetrícia, 


clinica geral, pediatria), odontologia, fisioterapia, nutrição assim como ações em saúde mental.  


4.3.6.3 -  Atenção Hospitalar  


A rede hospitalar dos municípios da AII é composta por 11 unidades (Anexo 4.3.6-1). Todas as 


unidades prestam serviços ao SUS, seja por administração direta da saúde, seja por convênios de 


serviços. Apenas o município de Estrela Dalva não conta com atenção hospitalar tendo sua 


unidade de referencia no município mineiro de Alem Paraíba. Como destacado anteriormente, o 


Hospital Estadual Teixeira Brandão possui 280 leitos para internação psiquiátrica.  


Apesar de ser freqüente em diversas publicações a cifra de 5 leitos por 1000 habitantes como 


ideal, não existe nenhuma recomendação especifica por parte da OPAS ou OMS ao respeito. O 


número de leitos por habitantes é influenciado por vários fatores locais e regionais como procura 


de serviços por moradores de outras áreas geográficas, procura de serviços especializados, 


questões epidemiológicas e demográficas entre outros.  


Por outro lado, as inovações tecnológicas, o aumento da resolutividade da atenção ambulatorial 


a partir da mudança de paradigma assistencial que privilegia a AB no Brasil somado a outros 


aspectos sociais, têm gerado uma tendência a diminuição da demanda por leitos hospitalares nos 


últimos anos. De tal modo que, para cada comunidade de acordo com suas características 


sociodemográficas e o modelo assistencial praticado, existirá um número suficiente de leitos 


hospitalares, não havendo número ideal de leitos a ser ofertado. Portanto este indicador tem 


limitações para avaliar a oferta de serviços hospitalares à população em estudo.  
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O município de Aperibé é um exemplo ilustrativo no sentido de que não possui leitos hospitalares, 


mas apresenta indicadores de saúde que se destacam sobre os outros municípios da AII.  


4.3.6.4 -  Aspectos de Saúde na ADA (Itens 282 e 287 do TR) 


4.3.6.4.1 -  Ocorrência de Doenças 


Na pesquisa censitária realizada, os entrevistados indicaram doenças que afligiam a eles ou seu 


grupo doméstico. Ao todo foram realizadas 209 menções de doenças (Quadro 4.3.6-20). Em 


meio às menções destaca-se a hipertensão que correspondeu a mais da metade do total. A 


segunda posição foi ocupada por várias doenças de recorrência baixa em meio às menções, 


reunidas sob a determinação de Outras Doenças.  


Quadro 4.3.6-20 – Doenças Mencionadas 
 na ADA por número e percentual de menções.  


Doença Número  
de Menções 


Percentual  
de Menções 


Hipertensão 114 54,6 


Outra doença 33 15,8 


Diabetes 22 10,5 


Doenças do coração 12 5,7 


Tabagismo 11 5,3 


Bronquite 10 4,8 


Alcolismo 3 1,4 


Enfisema Pulmonar 2 1 


Aids (SIDA) 1 0,5 


Paralisia 1 0,5 


Total de menções 209 100 


Fonte: Pesquisa Socioeconômica Censitária 2009. 


4.3.6.4.2 -  Interferência do Fluxo de Trabalhadores sobre Estrutura de Saúde 
(Item 276 do TR) 


Para se aferir o impacto do fluxo de trabalhadores (diretos e indiretos) associados ao 


empreendimento foi projetada a interferência resultante sobre a oferta de leitos à população. 


Para tanto operou-se a divisão da população estimada para 2009 pela quantidade de leitos 


(segundo o CNES), chegando-se a taxa 1 (Quadro 4.3.6-21). A seguir foi incluído o acréscimo de 


população estimado e refeita divisão da população pelo total de leitos, chegando-se a taxa 2. A 


partir disto, foi projetado quantos leitos seriam necessários para a recondução da oferta original, 


uma vez incluídos os leitos, chegou-se a taxa 3. 
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Quadro 4.3.6-21 - Interferência do Fluxo de Migrantes sobre Oferta de Leitos 


Municípios Pop. 2009 Leitos Taxa 1 Acréscimo  
de Pop. Taxa 2 Inclusão  


de Leitos Taxa 3 


Estrela Dalva 2.536 Sem registro       


Pirapetinga 10.636 49 217 54 218 mais 1 214 


Volta Grande 5.402 13 416 220 433 mais 1 402 


Aperibé 9.556 35 273 110 276 mais 1 269 


Cantagalo 20.540 58 354 440 362 mais 2 350 


Carmo 18.024 42 429 220 434 mais 1 434 


Itacoara 22.452 91 247 110 248 mais 1 245 


Santo Antônio de Pádua 42.405 222 191 54 191 ind. 191 
 


De modo geral percebe-se que dadas as dimensões dos contingentes populacionais dos 


municípios, a quantidade de leitos e o fluxo estimado, houve pouca alteração da taxa 1 para a 


taxa 2. Este situação se mostra mais intensa em Santo Antônio de Pádua, onde a taxa não sofreu 


alteração.   


Destaca-se que como não foram encontrados leitos registrados em Estrela Dalva não se pôde 


realizar a análise.  


A baixa diferença nas taxas fez com que a inclusão de apenas um leito, no período em que o 


fluxo de trabalhadores permanecer nos municípios, torna-se a oferta (taxa 3) de leitos melhor do 


que aquela apresentada antes do fluxo. Somente no município de Cantagalo foi necessária a 


inclusão de mais de um leito. Já em Santo Antônio de Pádua esta ação é indiferente, pois, a taxa 


não sofreu alterações.  


4.3.6.5 -  Conclusões  


Neste trabalho realizou-se um diagnostico da situação de saúde dos municípios da AII 


selecionando alguns indicadores a partir de sua relevância e sua relação com as atividades de 


construção e operação da UHE Itaocara. Outros elementos não abordados no texto poderão 


eventualmente ser agregados para enriquecer a análise.  


Dos argumentos anteriormente expostos ao longo deste diagnóstico pode-se concluir que a UHE 


Itaocara constitui um elemento modificador da situação epidemiológica pré-existente bem como 


agregará novos impactos associados.  
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A UHE Itaocara localiza-se em uma região de baixa endemicidade para as doenças de transmissão 


vetorial de maior interesse no Brasil com exceção da Dengue. O principal vetor desta doença é 


predominantemente urbano intradomiciliar, de modo que sua dinâmica reprodutiva será pouco 


afetada pela construção do reservatório. No entanto, o ingresso de novos indivíduos suscetíveis a 


cadeia epidemiológica, a modificação do habitat de outros vetores bem como as próprias 


características das atividades de construção civil, justificam o planejamento de medidas que 


permitam evitar, mitigar ou compensar os possíveis impactos sobre a saúde favorecidos pelo 


empreendimento.  


Nesse sentido, a construção da UHE Itaocara tem gerado expectativas entre os gestores 


municipais e da sociedade civil em relação com os programas de mitigação e compensação de 


impactos do consorcio responsável pelo empreendimento.  


Estas medidas deverão contribuir com o fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS) através 


da construção de parcerias com os gestores municipal (Secretarias Municipais de Saúde de Porto 


Velho - SEMUSA), estadual (Secretarias de Estados de Saúde) federal (Ministério da Saúde - MS) 


para viabilizar as ações do setor público na área de influência do empreendimento. 
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4.3.7 -  Arranjos Institucionais (Item 292 do TR) 


Observa-se que tendo como abrangência da AII, não se fez uma descrição detalhada, o que 


tenderia a resultar em uma análise pouca focada nos grupos potencialmente atingidos. Optou-se 


por analisar com maior detalhamento as instituições que se mostraram mais atuantes na AID e 


ADA, que são as cooperativas. Os dados relativos a estas instituições encontram-se, além da 


menção neste tópico, nos itens: 4.3.9.3.1 (As Cooperativas e a Produção Leiteira da Região), e 


4.3.13.3.1.2.3 (Cooperativas Rurais). 


4.3.7.1 -  Sindicatos 


Nos levantamentos realizados foram identificados nove sindicatos distribuídos por seis municípios 


da AII (Quadro 4.3.7-1). Em Estrela Dalva e em Aperibé não se identificou organizações 


sindicais. Nota-se a predominância dos sindicatos rurais, somente três sindicatos identificados 


não são desta categoria. Destes dois são de funcionários da prefeitura municipal e um de 


professores. 


Quadro 4.3.7-1 - Sindicatos por Município 


Sindicatos Municípios 


Sindicato dos Produtores Rurais de Pirapetinga  Pirapetinga 


Sindicato dos Servidores Públicos Municipais  Cantagalo 


Sindicato dos Servidores Públicos Municipais  Itaocara 


Sindicato Estadual dos Profissionais da Educação Santo Antônio de Pádua 


Sindicato Rural de Cantagalo  Cantagalo 


Sindicato Rural de Carmo  Carmo 


Sindicato Rural de Itaocara  Itaocara 


Sindicato Rural de Santo Antônio Pádua Santo Antônio de Pádua 


Sindicato Rural de Volta Grande  Volta Grande 


Fonte: Levantamento de dados secundários, 2009. 


 


4.3.7.2 -  Cooperativas 


Neste tópico se trata de cooperativas de forma geral, há um outro tópico com o mesmo título 


(cooperativas), na caracterização econômica, mas que centra seu foco nas cooperativas 


agropecuárias. Nota-se que das 11 cooperativas encontradas (Quadro 4.3.7-2) somente duas não 


são relacionadas com agropecuária, uma delas é da área de transportes e a outra de extração 


mineral. A cooperativa de Volta Grande tem uma atuação que vai além do seu município, 


apresentado unidades, também em Estrela Dalva, Pirapetinga, além de duas no próprio 


município. 
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Quadro 4.3.7-2 - Cooperativas por Unidades 


Cooperativa Município 


Cooperativa Agro Pecuária de Itaocara Itaocara 


Cooperativa Agro Pecuária de Itaocara Ltda  Itaocara 


Cooperativa Agro Pecuária de Volta Grande  Estrela Dalva 


Cooperativa Agro Pecuária de Volta Grande  Pirapetinga 


Cooperativa Agro Pecuária de Volta Grande  Volta Grande 


Cooperativa Agropecuária de Carmo  Carmo 


Cooperativa Agropecuária de Volta Grande Estrela Dalva 


Cooperativa Agropecuária de Volta Grande Volta Grande 


Cooperativa Agropecuária Santo Antônio Pádua  Santo Antônio de Pádua 


Cooperativa de Consumo dos Motoristas de Itaocara Ltda  Itaocara 


Cooperativa de Transportes de Papéis e Pedras  Santo Antônio de Pádua 


Fonte: Levantamento de dados secundários, 2009 


 


4.3.7.3 -  Associações  


Nos levantamentos realizados foram identificadas 11 associações nos municípios da AII, a exceção 


das associações de moradores de locais fora da AID e ADA, que não foram contabilizadas (Quadro 


4.3.7-3). Nenhuma das associações identificadas tem sede no município de Aperibé. Destas 11 


instituições, quatro estão relacionadas com a produção rural, duas são associações de moradores 


(destaca-se que a Associação de Porto Velho do Cunha aparece nas duas classificações), duas são 


de pescadores profissionais, duas de atividades de esporte e lazer, uma de funcionários públicos 


e uma beneficente. 


Quadro 4.3.7-3 - Associações por Município 


Associações Municípios 


Associação de Moradores de São Sebastião do Paraíba Cantagalo 


Associação de Produtores de São Sebastião do Paraíba Cantagalo 


Associação Comercial Industrial Agropecuária de Carmo  Carmo 


Associação de Produtores Rurais e Moradores de Porto Velho do Cunha  Carmo 


Associação Agropecuária União  Estrela Dalva 


Associação Beneficente O Bem Comum de Todos  Itaocara 


Associação de Pescadores Profissionais do Rio Paraíba do Sul Itaocara 


Associação de Pescadores de Pedra Furada Pirapetinga 


Associação Paduana de Canoagem Santo Antônio de Pádua 


Associação de Pesca Amadora Santo Antônio de Pádua 


Associação de Trab. e Serv. Municipal de Santo Antônio de Pádua  Santo Antônio de Pádua 


Fonte: Levantamento de dados secundários, 2009 
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4.3.7.4 -  ONGs 


A partir dos contatos feitos com os técnicos e autoridades municipais foram levantadas quais são 


as organizações não governamentais sediadas nos municípios da AII.  


Em Pirapetinga foi identificada uma ONG que atua na área cultural. Em Santo Antônio de Pádua 


foi identificado o Instituto de Vida e Saúde. No município de Aperibé não foram identificadas 


ONGs, mas segundo fontes locais algumas pessoas do município estão articulando a formação de 


uma organização que terá como foco a preservação ambiental. Em Itaocara atua o Projeto 


Piabanha focado na preservação e espécies da ictiofauna. Em Carmo há uma organização que 


atua na área de meio ambiente, chamada de Pró-Azul. 


4.3.7.5 -  Consórcios Intermunicipais 


Os únicos consórcios identificados foram aqueles que atuam na destinação de resíduos sólidos, já 


indicados no item correspondente. 


4.3.7.6 -  Conselhos Municipais 


Nos levantamentos realizados foi possível perceber que todos os municípios (como indica o 


Quadro 4.3.7-4) existem o conselho municipal de assistência social, que pode vir dar 


importantes contribuições para o andamento dos programas previstos pelo empreendimento. Por 


outro lado, não foram encontrados conselhos municipais de habitação e de transporte em 


nenhum dos municípios da AII.  


Em relação ao conselho municipal de cultura foi identificada sua existência nos municípios de 


Pirapetinga, Volta Grande e Santo Antônio de Pádua.  


Tendo em vista que o empreendimento se insere no meio ambiente e conta com programas 


voltados para este tema, observa-se que somente os municípios Cantagalo e Itaocara possuem 


conselho de meio ambiente.  


Apenas no município de Cantagalo foi encontrado o conselho de política e desenvolvimento 


urbano. 
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Quadro 4.3.7-4 – Conselhos Municipais da AII 


Municípios AII Conselho Municipal 
 de Meio Ambiente 


Conselho Municipal de Política 
Urbana e Desenvolvimento Urbano 


Conselho Municipal  
de Habitação 


Conselho Municipal 
de Transporte 


Conselho Municipal 
 de Assistência Social 


Conselho  Municipal  
de Cultura 


Estrela Dalva Não Não Não Não Sim Não 


Pirapetinha Não Não Não Não Sim Sim 


Volta Grande Não Não Não Não Sim Sim 


Aperibé Não Não Não Não Sim Não 


Cantagalo Sim Sim Não Não Sim Não 


Carmo Não Não Não Não Sim Não 


Itaocara Sim Não Não Não Sim Não 


Santo Antônio de Pádua Não Não Não Não Sim Sim 


Fonte: IBGE – Perfil dos Municípios Brasileiros, 2008. 
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4.3.8 -  Uso e Ocupação do Solo (Item 4.3.5_293 a 300 do TR) 


4.3.8.1 -  Zoneamento Municipal (Item 293 do TR) 


4.3.8.1.1 -  Existência de Plano Diretor e Lei de Zoneamento (Item 294 do TR)  


Segundo os dados do IBGE, os municípios da AII não apresentam lei de zoneamento, o que não 


permite se observar com precisão as definições municipais sobre território do município como um 


todo. Em relação ao plano diretor como visto no Quadro 4.3.8-5, somente os municípios de 


Santo Antônio de Pádua e Cantagalo possuem plano diretor. Segundo fontes locais, o plano 


diretor do município de Itaocara estava pronto, à época dos levantamentos, faltando apenas a 


sua publicação. Desta forma foram consideradas as definições presentes na legislação de Santo 


Antônio de Pádua e de Cantagalo. 


4.3.8.1.1.1 -  Santo Antônio de Pádua 


O Plano Diretor do município de Santo Antônio de Pádua aponta cinco macrozonas no território 


municipal são elas: 


 Macrozona de Preservação e Valorização do Ambiente Natural – São áreas as quais se atribui 


valor natural, ambiental ou paisagístico. No município foram identificadas como áreas onde se 


aplica esta classificação a Serra das Frecheiras, onde se pretende criar uma unidade de 


conservação, e uma faixa marginal ao longo do rio Pomba (30 metros de cada lado), a exceção 


da área urbana. 


 Macrozona de Desenvolvimento Rural Sustentável – Corresponde às áreas com potencial 


para o desenvolvimento de atividades agropecuárias. 


 Macrozona de Produção Mineral – São áreas declaradas como utilidade pública e interesse 


social por apresentarem potencial para a extração de minerais. No município foram 


identificadas desta forma faixas nas serras do Catete e Bonfim. 


 Macrozona de Desenvolvimento Econômico – São áreas propícias para a implantação de 


unidades industriais. No município correspondem às áreas localizadas ao longo das rodovias e 


no pólo industrial de Baltazar. 
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 Macrozona de Desenvolvimento Urbano Sustentável – São as áreas urbanas existentes no 


município. Segundo o Plano Diretor foram identificadas como áreas urbanas a sede municipal 


e os núcleos urbanos de Campelo, Paraoquena, Baltazar, Salgueiro, Ibitiguaçu, Monte Alegre, 


Café Garoto, Marangatu, Mangueirão, Boa Nova, São Pedro de Alcântara (inserido na AID), 


Ibitinema e Santa Cruz.  


4.3.8.1.1.2 -  Cantagalo 


Na legislação o município foi dividido em quatro macrozonas, são elas: 


 Macrozona Ambiental – Correspondem a áreas as quais se atribui valor ambiental ou 


paisagístico ou por suas características naturais e topografia ou cobertura vegetal requerem 


tratamento especial. No município a área declarada desta forma é a Reserva Ecológica 


Municipal dos Cambucás. 


 Macronoza Rural – São as áreas do município que não correspondem às demais classificações e 


cujo uso pode ser agropecuário, agroindustrial e turístico. 


 Macrozona de Interesse Mineral – Correspondem as áreas que concentram as jazidas minerais 


e o patrimônio espeleológico e arqueológico do município. Pode comportar atividades de 


extração mineral, turismo e agropecuária, desde que aferida a viabilidade. 


 Macrozona Urbana – Corresponde a sede municipal e os demais núcleos urbanos. Na legislação 


são indicados além da sede municipal, Santa Rita da Floresta (sede do 2° Distrito), 


Euclidelândia (sede do 3° Distrito), São Sebastião do Paraíba (sede do 4° Distrito) e Boa Sorte 


(sede do 5° Distrito). 


4.3.8.2 -  Definições do IBGE 


Para realização das pesquisas censitárias e das contagens de população, o IBGE utiliza unidades 


geográficas determinadas como setores censitários. Para cada um dos setores a institui uma série 


de elementos descritores, identificados por códigos numéricos entre estes descritores está a 


definição da situação pode ser: 


 Área urbanizada de cidade ou vila (código 1); 


 Área não-urbanizada de cidade ou vila (código 2); 


 Área urbana isolada (código 3); 
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 Aglomerado rural de extensão urbana (código 4); 


 Aglomerado rural isolado – povoado (código 5); 


 Aglomerado rural isolado – núcleo (código 6); 


 Aglomerado rural isolado - outros aglomerados (código 7); 


 Zona rural, exclusive aglomerado rural (código 8). 


Como se vê os códigos de 1 a 3 correspondem a situação urbana e os códigos de 4 a 8 a situação 


rural. Com base nesta classificação e nestes códigos observa-se a sua distribuição nos municípios 


da AII, segundo a identificação dos setores referente à contagem de população de 2007. 


4.3.8.2.1 -  Aperibé 


Como se pode observar na Figura 4.3.8-1 existem três tipos de situação no município de 


Aperibé. As zonas rurais (código 8), que estendem por três setores e comportam a maior parte do 


município, a sede municipal (marcada em azul), que corresponde ao único setor definido como 


área urbana de cidade ou vila (código 1) e outra classificada como área urbana isolada (código 


3), localizada às margens do rio Paraíba do Sul, oposto a sede do município de Itacoara, na 


localidade de Boca da Ponte. 


 
Fonte: Contagem da População 2007 


Figura 4.3.8-1 - Setores por Situação no município de Aperibé  
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4.3.8.2.2 -  Cantagalo 


Os dados do IBGE referentes a situação dos setores no município de Cantagalo são apresentados 


na Figura 4.3.8-2. 


 
Fonte: Contagem da População 2007 


Figura 4.3.8-2 - Setores por Situação no município de Cantagalo  
 


A partir da leitura da figura percebe-se que em Cantagalo foram identificados três tipos de 


setores: zonas rurais (código 8), áreas urbanas (código 1) e um aglomerado rural de extensão 


urbana (4). 


Em relação às áreas urbanas tem-se a sede municipal (marcada em azul), as áreas de 


Euclidelândia (a nordeste da sede municipal), Boa Sorte (a norte de Euclidelândia), São Sebastião 


do Paraíba (ao norte da sede, na fronteira com o município de Estrela Dalva) e Santa Rita da 


Floresta (a noroeste da sede municipal, na fronteira com o município de Carmo). Já o 


aglomerado rural de extensão urbana fica situado a leste da sede municipal e trata-se da área de 


entorno da sede do município de Macuco. Excluindo estes setores às demais áreas do município 


de Cantagalo foram consideradas como zona rural (8). 
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4.3.8.2.3 -  Carmo 


No município de Carmo foram identificados quatro setores, segundo a situação, são eles: três 


setores de área urbana (código 1), sete zonas rurais (código 8), três aglomerados rurais de 


extensão urbana (código 4) e um aglomerado rural isolado (código 6) (Figura 4.3.8-3). 


 
Fonte: Contagem da População 2007 


Figura 4.3.8-3 - Setores por Situação no município de Carmo  
 


As áreas urbanas identificadas neste município correspondem a sede municipal (marcada em 


azul), a sede distrital de Porto Velho do Cunha (à nordeste da sede, na fronteira com o município 


de Volta Grande) e a área urbana de Córrego do Prata (a leste da sede municipal).  


Ao norte da sede municipal, na fronteira com os municípios de Além Paraíba e Jamapará, estão 


os aglomerados rurais de extensão urbana determinados como Bairro Belvedere e Loteamento 


Vale do Paraíba, ambos são contíguos e estão no entorno da área urbana do bairro de Clube dos 


Duzentos, pertencente ao município de Jamapará. Também foi identificado um aglomerado rural 


isolado, localizado à oeste de Porto Velho do Cunha que é identificado como a localidade de 


Posse. Os setores restantes são identificados como as zonas rurais. 
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4.3.8.2.4 -  Estrela Dalva 


Como se vê na (Figura 4.3.8-4), no município de Estrela Dalva o IBGE identificou cinco setores 


censitários. Três destes setores são considerados como zonas rurais (código 8) e dois como áreas 


urbanas (código 1). As áreas urbanas correspondem a sede municipal (marcada em azul) e a sede 


do distrito de Água-Viva (no extremo noroeste do município). 


 
Fonte: Contagem da População 2007 


Figura 4.3.8-4 - Setores por Situação no município de Estrela Dalva  
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4.3.8.2.5 -  Itaocara 


Em Itaocara foram identificados 16 setores como zona rural (código 8), seis áreas urbanas 


(código 1) e um aglomerado rural de expansão urbana (código 4). As áreas urbanas são a sede 


municipal (marcada em azul), Batatal (a sudoeste da sede), Laranjais (a sudoeste de Batatal), 


Estrada Nova (ao sul de Laranjais), Jaguarambé (a sudeste da sede do município) e Portela (à 


leste da sede municipal). Já aglomerado rural identificado está localizado nas cercanias da área 


urbana de Estrada Nova (Figura 4.3.8-5). 


 
Fonte: Contagem da População 2007 


Figura 4.3.8-5 - Setores por Situação no município de Itaocara  
 


4.3.8.2.6 -  Santo Antônio de Pádua 


No município de Santo Antônio de Pádua foram identificados 23 setores definidos como zona 


rural (código 8), 10 setores como área urbana (código 1), dois setores como área urbana isolada 


(código 3) e um setor como aglomerado rural isolado – povoado (código 5) (Figura 4.3.8-6). 


Destaca-se que o número de áreas urbanas indicadas pelo IBGE é inferior ao total de áreas 


urbanas (macrozonas de desenvolvimento urbano sustentável) definidas no Plano Diretor. 
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Fonte: Contagem da População 2007 


Figura 4.3.8-6 - Setores por Situação no município de Santo Antônio de Pádua  
 


Os setores determinados como área urbana de cidade ou vila são: a sede municipal (marcada em 


azul), Santa Cruz (localizada a oeste da sede municipal), Marangatu (a sudoeste da sede 


municipal), São Pedro de Alcântara (também a sudoeste da sede, mas na fronteira com o 


município de Pirapetinga), Santa Cruz de Ibitinema (a sudoeste de São Pedro Alcântara, faz 


fronteira com a sede municipal de Pirapetinga), Baltazar (a sudeste da sede municipal), 


Ibitiguaçu (a leste da sede municipal), Monte Alegre (a nordeste de Ibitiguaçu), Paraoquena (a 


noroeste da sede municipal) e Campelo (a norte de Paraoquena). 


As áreas urbanas isoladas são as localidades de Posse e Boa Nova (ambas a sudoeste da sede 


municipal). Por fim o setor definido como aglomerado rural isolado trata-se da localidade de Boa União. 
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4.3.8.2.7 -  Pirapetinga 


No município de Pirapetinga foram identificados oito setores censitários, cinco deles 


correspondem a zonas rurais (código 8) e três a áreas urbanas. A sede do município, marcada na 


cor azul (Figura 4.3.8-7) é uma das áreas urbanas. As demais são Caiapó (a oeste da sede 


municipal) e Valão Quente (a sudoeste da sede municipal). 


 
Fonte: Contagem da População 2007 


Figura 4.3.8-7 - Setores por Situação no município de Pirapetinga 
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4.3.8.2.8 -  Volta Grande 


No município de Volta Grande foram identificados sete setores, sendo três zonas rurais 


(código 8), duas áreas urbanas (código 1), um aglomerado rural – povoado (código 5) e um 


aglomerado rural – outros aglomerados (código 7) (Figura 4.3.8-8). 


As áreas urbanas correspondem à sede municipal (marcada em azul) à sede distrital de Trimonte. 


O povoado (código 5) corresponde a localidade de São Geraldo.  


Por fim o aglomerado rural, definido como outros aglomerados, trata-se da localidade de São Luiz. 


 
Fonte: Contagem da População 2007 


Figura 4.3.8-8 - Setores por Situação no município de Volta Grande  
 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.3.8 – Uso e Ocupação do Solo 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011  Rev. nº 01 


11/17 


4.3.8.3 -  Estrutura Fundiária 


4.3.8.3.1 -  Estabelecimentos Agropecuários 


Os dados relativos aos estabelecimentos agropecuários por grupos de área são originários do 


Censo Agropecuário de 2006, do IBGE. 


Como pode ser observado no Quadro 4.3.8-1, nos municípios de Estrela Dalva, Pirapetinga, 


Aperibé, Cantagalo, Carmo e Santo Antônio de Pádua, a maior parte dos estabelecimentos 


agropecuários tinha de 20 a menos de 50 hectares. Em Volta Grande o maior número de 


estabelecimentos ocupa entre 100 e menos de 200 hectares, enquanto em Itaocara a maior parte 


possui de 5 a menos de 10 hectares. Considerando a AII de forma geral, os estabelecimentos mais 


numerosos eram os de 10 a menos de 20 e de 20 a menos de 50 hectares. 


Em todos os municípios da área em estudo havia predomínio das pequenas e médias 


propriedades, até 100 hectares. Dentre os grandes estabelecimentos, aqueles que ocupavam 


entre 1.000 e 2.500 hectares eram apenas 13 em toda a AII, sendo, inclusive, inexistentes em 


alguns municípios, como Pirapetinga, Aperibé e Santo Antônio de Pádua. Este último município 


era o único da AII onde havia, em 2006, um estabelecimento com área superior a 2.500 hectares. 


Quadro 4.3.8-1 - Número de Estabelecimentos Rurais por Grupo de Área na AII 


Grupos de Área 
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Menos de 1 ha 1 33 - 8 29 5 80 23 


1 a menos de 2 ha 1 12 - 9 17 4 98 67 


2 a menos de 5 ha 20 40 3 29 80 33 335 235 


5 a menos de 10 ha 13 49 12 61 139 46 353 168 


10 a menos de 20 ha 31 57 7 44 181 95 307 178 


20 a menos de 50 ha 38 63 22 49 201 128 222 185 


50 a menos de 100 ha 14 40 26 19 113 92 55 90 


100 a menos de 200 ha 12 16 27 4 77 42 33 26 


200 a menos de 500 ha 12 7 22 2 29 21 9 21 


500 a menos de 1.000 ha 2 2 4 - 6 4 4 2 


1.000 a menos de 2.500 ha 1 - 1 - 5 1 5 - 


2.500 a menos de 5.000 ha - - - - - - - 1 


Produtos sem área 7 27 - 1 5 3 111 7 


Fonte: Censo Agropecuário 2006. 
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Apesar de a maioria dos estabelecimentos agropecuários da AII serem pequenos ou médios, é 


importante ressaltar que isto não significa que a área dos municípios estava bem dividida entre 


tais estabelecimentos. Deste modo, um estabelecimento grande, de mais de 1.000 hectares, por 


exemplo, pode ocupar uma área superior à de diversos estabelecimentos pequenos somados. No 


entanto, é possível notar que a Área de Influência Indireta da UHE Itaocara não era caracterizada 


pela existência de grandes latifúndios, uma vez que os estabelecimentos com área superior a 500 


hectares eram bastante escassos. 


4.3.8.3.2 -  Área Ocupada pelos Estabelecimentos 


De acordo com dados do Censo Agropecuário de 2006, do IBGE (Quadro 4.3.8-2), as áreas 


ocupadas pelos estabelecimentos pequenos, até 5 hectares e entre 5 e menos de 10 hectares, 


eram pequenas em todos os municípios da AII do Empreendimento, com exceção de Itaocara e 


Santo Antônio de Pádua.  


Os estabelecimentos médios, entre 10 a menos de 50 hectares, ocupavam áreas consideráveis em 


todos os municípios da AII, com exceção de Volta Grande. Nos municípios de Aperibé e Itaocara, 


os estabelecimentos deste grupo de área ocupavam área superior aos do grupo de área de 50 a 


menos de 200 hectares. Nos municípios de Carmo, Santo Antônio de Pádua e Pirapetinga, a maior 


área ocupada era dos estabelecimentos que tinham entre 50 a menos de 200 hectares, enquanto 


em Cantagalo, Itaocara, Estrela Dalva e Volta Grande, as maiores áreas eram aquelas ocupadas 


por estabelecimentos que apresentavam 200 ou mais hectares. 


Quadro 4.3.8-2 – Área Ocupada dos Estabelecimentos Rurais (em ha) 


Grupos de Área Aperibé Cantagalo Carmo Pádua Itaocara Pirapetinga Estrela  
Dalva 


Volta  
Grande 


Até 5 ha 103 294 106 954 1.290 173 81 116 


5 a menos de 10 ha 426 997 358 1.304 2.519 384 113 101 


10 a menos de 50 ha 2.177 9.042 5.630 8.652 11.097 2.863 1.679 832 


50 a menos de 200 ha 1.905 18.559 12.236 10.033 8.397 5.187 2.658 5.978 


200 ou mais ha x 19.414 8.626 6.50 12.498 2.196 3.316 9.431 
Fonte: Censo Agropecuário 2006. 
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4.3.8.3.3 -  Concentração Fundiária 


De acordo com os dados do Censo Agropecuário de 2006, do IBGE, pode-se concluir que em todos 


os municípios da AII da UHE Itaocara havia relativa concentração de terras. O Quadro 4.3.8-3 


apresenta percentuais que permitem comparar a quantidade de estabelecimentos e a área que 


ocupada por grupos de área. 


Quadro 4.3.8-3 - Concentração Fundiária na AII. 


Municípios Grupos de Área Até 5 ha 5 a menos  
de 10 ha 


10 a menos  
de 50 ha 


50 a menos  
de 200 ha 


200 ou  
mais ha 


Aperibé 
Estab. 20% 27% 41% 10% 1% 


Área 2% 9% 47% 41% - 


Cantagalo 
Estab. 14% 16% 44% 22% 5% 


Área 1% 2% 19% 38% 40% 


Carmo 
Estab. 9% 10% 47% 28% 7% 


Área 0,4% 1% 21% 45% 32% 


Pádua 
Estab. 33% 17% 36% 12% 2% 


Área 4% 5% 32% 37% 22% 


Itaocara 
Estab. 34% 23% 36% 6% 1% 


Área 4% 7% 31% 23% 35% 


Pirapetinga 
Estab. 27% 15% 38% 18% 3% 


Área 2% 4% 27% 48% 20% 


Estrela Dalva 
Estab. 15% 9% 48% 18% 10% 


Área 1% 1% 21% 34% 42% 


Volta Grande 
Estab. 2% 10% 23% 43% 22% 


Área 1% 1% 5% 36% 57% 
Fonte: Censo Agropecuário 2006. 


 


Em todos os municípios da AII a maior proporção de estabelecimentos agropecuários tinha entre 


10 a menos de 50 hectares, com exceção de Volta Grande, onde 43% dos estabelecimentos 


tinham entre 50 e menos de 200 hectares. No entanto, a maior fatia da superfície territorial dos 


municípios era ocupada por estabelecimentos de grupos de área maiores, apesar de menos 


numerosos. Em outras palavras, poucos estabelecimentos ocupavam percentual muito grande das 


terras. Os estabelecimentos pequenos, até 5 hectares, ocupavam entre 0,4%, em Carmo, a 4%, 


em Itaocara e Santo Antônio de Pádua. 


No município de Aperibé, a concentração estava entre as menores da AII, uma vez que 41% dos 


estabelecimentos ocupavam pouco menos da metade da área total, enquanto outros 10%, de 50 a 


menos de 200 hectares, ocupavam 41% da área. Por outro lado, em Cantagalo pode-se observar 


considerável concentração de terras, uma vez que apenas 5% dos estabelecimentos 
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agropecuários, com mais de 200 hectares, ocupavam 40% da área total. Outros 22% de 


estabelecimentos ocupavam pouco menos de 40% da área. Em Carmo a concentração de terras 


era um pouco menos intensa, já que 45% da área era ocupada por 28% de estabelecimentos 


agropecuários, enquanto os estabelecimentos grandes, com mais de 200 hectares, ocupavam 


área considerável (32%). No município de Santo Antônio de Pádua, apenas 2% dos 


estabelecimentos agropecuários ocupavam mais de 1/5 da superfície territorial total, enquanto 


outros 12% de estabelecimentos ocupavam 37% da área total. O município de Itaocara revelava 


uma concentração de terras mais intensa, com apenas 1% dos estabelecimentos ocupando 35% da 


área total, enquanto outros 6% dos estabelecimentos ocupavam pouco menos de ¼ da superfície 


total. Neste sentido, em Itaocara 7% dos estabelecimentos agropecuários ocupavam uma área 


que representava pouco menos de 60% do total. 


Dentre os municípios mineiros da AII, Pirapetinga apresentava a mais intensa concentração de 


terras, com praticamente metade da área dos estabelecimentos agropecuários sendo ocupada 


por menos de 1/5 dos estabelecimentos. Em Estrela Dalva cerca de 10% dos estabelecimentos 


ocupavam pouco mais de 40% da área, enquanto outros 18% dos estabelecimentos ocupavam 34% 


da área. Por fim, no município de Volta Grande, 57% da área era ocupada por apenas 22% dos 


estabelecimentos, que tinham 200 ou mais hectares, enquanto 43% dos estabelecimentos, entre 


50 a menos de 200 hectares, ocupavam 36% da área. 


4.3.8.3.3.1 -  Índice de Gini (Item 295 do TR)  


O índice de gini fundiário é um instrumento utilizado para avaliar a concentração de terras de 


uma determinada região, variando de 0 a 1. De acordo com uma convenção estabelecida por 


Câmara (1949), quanto mais próximo de 1 o índice de gini, maior o nível de concentração 


fundiária. 


Conforme apresentado no Quadro 4.3.8-4 o município da AII onde havia, em 2006, maior 


concentração fundiária era Itaocara, uma vez que o índice de gini para o município era de 0,69. 


O único município da AII da UHE Itaocara que estava na faixa de concentração de fraca a média 


era Volta Grande, com índice de gini de 0,46, enquanto os demais apresentavam concentração 


média a forte, ainda segundo Câmara (1949), que varia de 0,5 a 0,7. 
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Quadro 4.3.8-4 - Índice de Gini Fundiário na AII 


Municípios Índice  
de Gini 


Aperibé 0,51 


Cantagalo 0,64 


Carmo 0,53 


Pádua 0,61 


Itaocara 0,69 


Pirapetinga 0,60 


Estrela Dalva 0,56 


Volta Grande 0,46 


Fonte: Censo Agropecuário 2006. 


 


4.3.8.4 -  Uso do Solo (Item 296 do TR) 


De acordo com dados do Censo Agropecuário do IBGE, de 2006, em praticamente todos os 


municípios da AII, com exceção de Volta Grande, Itaocara e Santo Antônio de Pádua, as 


pastagens ocupam mais de 80% dos solos, com destaque para Estrela Dalva e Aperibé, onde estas 


ocupam 89% da área total dos estabelecimentos agropecuários. Nos municípios de Itaocara e 


Santo Antônio de Pádua, esta taxa também é alta, com 77% e 75% respectivamente. Apenas em 


Volta Grande as pastagens ocupam faixa não tão grande de terras, com 51%. Chama atenção, 


neste município, a grande área utilizada para Lavoura Permanente, com 27% da área dos 


estabelecimentos no município, e 63% de toda área dedicada na AII a Lavouras Permanentes. 


Em relação às lavouras temporárias, estas são mais expressivas em Itaocara e Santo Antônio de 


Pádua. Somando-se as áreas ocupadas por lavouras temporárias nestes dois municípios, o total 


representa 61% do total da AII. 


As matas e florestas ocupam áreas consideráveis em todos os municípios, com exceção para 


Aperibé, onde representa apenas 3% da área dos estabelecimentos agropecuários no município. Por 


outro lado, as matas e florestas se propagam por amplos territórios nos municípios de Cantagalo e 


Carmo. Nestes dois municípios, 57% da área é ocupada por matas e florestas de toda a AII. 
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O Quadro 4.3.8-5 apresenta os valores de uso do solo nos municípios da AII. 


Quadro 4.3.8-5 - Uso do Solo (em ha) 


Uso do Solo Lavouras  
Permanentes 


Lavouras  
Temporárias Pastagens Matas e  


Florestas 


Estrela Dalva 27 302 8810 780 


Pirapetinga 252 833 12750 1133 


Volta Grande 4469 1683 8485 2064 


Aperibé 44 393 4476 132 


Cantagalo 255 1399 37529 6727 


Carmo 388 1193 32186 4036 


Itaocara 493 4895 26251 2251 


Santo Antônio de Pádua 1157 4157 20798 1768 


Fonte: IBGE Censo Agropecuário 2006. 


 


4.3.8.4.1 -  Áreas de Lavoura Temporária 


As culturas que apresentavam, no momento da Pesquisa Agrícola Municipal do IBGE em 2007, 


maiores áreas plantadas, nos municípios eram a cana-de-açúcar e o milho. Chama atenção a 


enorme área dedicada ao cultivo do primeiro, no município de Itaocara, que representava 40% de 


toda área plantada de Lavouras Temporárias em toda a AII, conforme apresentado no Quadro 


4.3.8-6. 


Quadro 4.3.8-6 - Área Plantada - Lavoura Temporária 


Lavoura Temporária 
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Área Plantada 


Arroz 10 10 - 15 20 20 250 240 


Cana-de-Açúcar 20 34 45 25 320 225 1950 132 


Feijão 10 5 10 18 35 63 30 50 


Mandioca 15 25 15 - 8 10 20 - 


Milho 120 80 30 45 150 225 200 202 


Tomate - - - 12 1 6 35 95 


Fonte: IBGE Pesquisa Agrícola Municipal, 2007. 


 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.3.8 – Uso e Ocupação do Solo 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011  Rev. nº 01 


17/17 


4.3.8.4.2 -  Áreas de Lavoura Permanente 


De forma geral, a área dedicada a cultivos em lavouras permanentes, dentre os municípios da 


AII, é bastante pequena. Destacavam-se apenas a área dedicada ao café, em Pirapetinga e 


Carmo, e manga em Itaocara, conforme o Quadro 4.3.8-7. 


Quadro 4.3.8-7 - Área Plantada - Lavoura Permanente 


Lavoura  
Permanente 


Estrela 
Dalva Pirapetinga Volta 


Grande Aperibé Cantagalo Carmo Itaocara 
Santo 


Antônio  
de Pádua 


Área 
Plantada 


Banana 10 15 15 - 6 24 3 16 


Café 5 55 - - 20 72 - - 


Laranja 6 8 8 - 37 2 - 16 


Coco da 
Baía - - - 15 3 - 7 17 


Limão - - - 2 16 2 4 - 


Goiaba - - - - 10 11 3 2 


Manga - - - - 9 - 80 - 


Maracuja  - - - - 6 6 4 


Fonte: IBGE Pesquisa Agrícola Municipal, 2007. 


 


4.3.8.4.3 -  Uso das Ilhas (Item 297 do TR) 


O Uso e a Ocupação das Ilhas foram Abordados no Item 4.3.9.1.2. 


4.3.8.5 -  Conflitos Agrários (Itens 299 e 300) 


Segundo a Comissão Pastoral da Terra (CPT), não há registro de Conflitos Agrários nos municípios 


da AII (CPT, 2008). O único conflito registrado não foi relativo a questão agrária, consiste no 


histórico de implantação do empreendimento, já devidamente apontado. 


4.3.8.6 -  Assentamentos (Item 295 do TR) 


Não há registro de Projetos de Assentamentos na AII do Empreendimento, segundo dados do 


Ministério do Desenvolvimento Agrário, (Projetos de Reforma Agrária Conforme Fases de 


Implantação, 1900-2007). 
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4.3.9 -  Caracterização Socioeconômica – AID e ADA (Item 305 do TR) 


Entende-se, em primeiro lugar, que a população presente nas áreas da AID e ADA podem ser 


agrupadas de diferentes formas como: em função de atividade econômicas, em função de local 


de residência, grupo cultural ou religioso. Para a percepção dos impactos é fundamental a 


compreensão deste aspecto multifacetado dos habitantes da AID, pois um mesmo grupo 


doméstico pode ser atingidos por ordens de impacto diferentes. Um grupo, por exemplo, pode 


ter seu modo de vida associado à pesca, a produção agrícola e a localização de sua residência, de 


modo podem sofrer mais de um tipo diferente de impacto simultaneamente. Neste sentido, para 


fornecer uma percepção mais completa desta população, de modo a se avaliar que tipos 


diferentes de impactos os mesmos grupos domésticos podem sofrer, este tópico apresenta vários 


aspectos desta população, mediante dos quais pode-se proceder diferentes distribuições deste 


contingente. 


4.3.9.1 -  As Formas de Ocupação dos Espaços 


Para determinar a caracterização das formas de ocupação dos espaços e os atores sociais 


encontrados na Área Diretamente Afetada e na Área de Influência Direta, foi necessário utilizar 


dois caminhos: o primeiro foi as observações de campo e o segundo as classificações dos espaços 


utilizadas pelos moradores da região, através de entrevistas qualitativas. Logo abaixo, esses 


espaços serão detalhados. 


Destaca-se a prioridade dada a uma descrição do espaço mais geral das localidades, com ênfase 


na classificação espacial. A descrição dos atores que compõem estes espaços será tema em 


seções futuras deste documento. 


Sobre a classificação desses atores sociais residentes na região de influência direta e 


diretamente afetada a intenção é classificá-los para ajudar a compreender as formas de 


ocupação, as relações de parentesco e o convívio na comunidade, bem como identificar os 


possíveis impactos que esses atores sociais poderão sofrer com a implantação da hidrelétrica. 


De uma maneira geral, esses atores podem ser classificados, principalmente como pescadores e 


agricultores. No caso da agricultura esses atores estão divididos em pequenos agricultores, 


fazendeiros, parceiros, meeiros e colonos. Apesar dessas classificações construídas no 


diagnóstico algumas características são comuns, as quais se destacam: o vínculo de parentesco; a 


relação com a terra, em algumas entrevistas encontrou-se entrevistados que ocupam esses 


espaços a gerações; as relações simbólicas; a forma de lidar com terra, entre outras. Assim 


sendo, logo abaixo serão apresentados alguns conceitos que ajudam entender cada categoria. 
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4.3.9.1.1 -  Os Distritos e a População dos Núcleos Urbanos Próximos da AID e 
ADA  


Os Distritos constituem uma forma usual de classificação do espaço nos municípios do interior do 


Estado do Rio de Janeiro. Esses distritos fariam um papel semelhante a bairros localizados mais 


distantes das sedes dos municípios. Nesse sentido, os distritos geralmente consistem num 


pequeno núcleo com características urbanas, localizados próximos a espaços rurais. 


Esses locais são marcados pelas características rurais ou de bairros rurais. Nestes povoados grande 


parte dos seus moradores são conhecidos ou parentes, tendo um passado comum na região. 


Assim, apropriando-se a classificação feita por Cândido (1987) para definir bairros rurais, pode-se 


caracterizar o bairro rural como uma pequena nação, definida por uma base territorial e pelo 


sentimento de pertencimento que têm as pessoas que vivem nele. 


Nesses espaços é possível encontrar cemitério, escola, posto de saúde, igreja tanto católica 


quanto evangélica (Assembléia de Deus, Congregação Cristã do Brasil, Universal e outras) e o 


campo de futebol. Além disso, as ruas dessas localidades são calçadas e algumas asfaltadas. Seus 


moradores vivem da renda agrícola e pesqueira, dos trabalhos nas prefeituras, nas indústrias da 


região (pedra ornamental e celulose, são as principais) e do pequeno comércio de gêneros 


alimentícios ou bares. Normalmente, esses atores optaram por morar nestes locais por guardar 


características do rural e ter algum conforto urbanístico, como luz, água encanada, posto de 


saúde e escola próximas de casa. 


A população do entorno também faz compras de gêneros básicos nestas localidades. No caso de 


gêneros mais específicos, os moradores preferem ir à sede dos municípios. Desta forma, os 


distritos assumem importantes funções sociais e econômicas em relação à população 


circundante, podendo ser considerados como polarizadores das áreas onde se encontram. 


No caso da UHE Itaocara há um distrito localizado na Área Diretamente Afetada, conhecido como 


Porto Velho do Cunha, no município de Carmo e três distritos localizados na Área de Influência 


Direta do empreendimento - São Sebastião do Paraíba, no município de Cantagalo, que ficará entre 


os dois barramentos; Batatal, no município de Itaocara e São Pedro do Alcântara, no município de 


Santo Antônio de Pádua. Estes dois últimos distritos servem de acesso para a região diretamente 


afetada. Logo abaixo serão apresentadas algumas características gerais destes distritos. 
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Distrito de Porto Velho do Cunha 


O distrito de Porto Velho do Cunha, localizado na altura das coordenadas 0753735/7584694, à 


margem direita do rio Paraíba do Sul, é classificado como o terceiro distrito do município do 


Carmo, no Estado do Rio de Janeiro, já na divisa com o Estado de Minas Gerais. 


Segundo uma moradora do local, as primeiras habitações foram erguidas na área há mais de 200 


anos. O local era utilizado para travessias no rio Paraíba do Sul. Entretanto, esse porto já não 


existiria mais. Ainda segundo a entrevistada, como o local era utilizado para travessia, “o alferes 


Tiradentes teria passado por ali, atrás do Mão de Luva” – como visto, líder de um garimpo 


clandestino que viveu na região entre os anos de 1770 e 1786. 


Segundo Gomes (2004), os primeiros habitantes não ameríndios dessa região do Estado do Rio de 


Janeiro, foram os garimpeiros clandestinos. Por causa dessa exploração clandestina de ouro, a 


coroa portuguesa ordenou perseguições aos garimpeiros e posteriormente introduziu na região 


uma colonização oficial.  


Assim, pequenos, médios e grandes fazendeiros passaram a ocupar a região, pois ali poderia se 


produzir alimentos para abastecer os mercados da Província do Rio de Janeiro e utilizar as terras 


férteis deixada pela cobertura florestal para o desenvolvimento das plantações de café, 


constituindo-se na primeira atividade agrícola de relevância na região. 


Atualmente, muitos moradores de Porto Velho do Cunha são funcionários aposentados da 


empresa Light que trabalharam na UHE da Ilha dos Pombos localizada a montante do distrito.  


Além disso, existem aqueles moradores que vivem da pesca e das atividades agropecuárias, 


sobretudo da pecuária leiteira. O local também é procurado para a prática da pesca esportiva no 


rio Paraíba do Sul. 


Sobre a produção agrícola em Porto Velho do Cunha, um produtor entrevistado explicou que 


muitos produtores do distrito utilizam as ilhas no rio Paraíba do Sul para o plantio de capineiras 


para alimentação do gado. Por isso, alguns estavam preocupados com a questão de construção do 


empreendimento. 


No distrito as ruas são calçadas com paralelepípedo (Figura 4.3.9-1). A rua principal que corta o 


distrito praticamente ao meio é a estrada de ligação com a sede municipal. É possível observar 


placas de sinalização de trânsito limitando a velocidade em 40 km/h (Figura 4.3.9-2). Nas 


proximidades do rio e nos períodos de chuva, as casas sofreriam com o mau cheiro do retorno do 


esgoto ocasionado pela falta de saneamento básico e pelas enchentes. 
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Figura 4.3.9-1 – Ruas de Porto Velho do Cunha Figura 4.3.9-2 - Entrada dePorto Velho do Cunha 
 


Sobre a questão da rede de esgoto associada à barragem a preocupação principal é a perenização 


da situação recorrente no período das chuvas, ou seja, que o represamento da água comprometa 


a atual condição mínima da rede de esgoto trazendo transtornos para os moradores que vão 


continuar morando no distrito. 


“Aqui as redes de esgoto são baixas, qualquer coisa que subir aqui (nível do rio), o 


esgoto volta para as casas. (...) a gente já vê isso, na época das enchentes, a água 


traz um mau cheiro danado para as casas.” (representante da APRMPVC, 2009) 


Sobre as enchentes os entrevistados relataram que esse é dos principais problemas enfrentados 


pelos moradores do local. Por isso, o temor do represamento do rio com as chuvas intensas 


causarem enchentes no distrito. 


Sobre a infraestrutura, no local existe creche municipal, escolas, linha de ônibus ligando-o à sede do 


município, igrejas, cemitério, posto de saúde (Figura 4.3.9-3), campo de futebol e alguns 


estabelecimentos comerciais que atendem as necessidades imediatas dos moradores. 
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Figura 4.3.9-3 - Laboratório de  
Informática da Escola Estadual 


Figura 4.3.9-4 - Visão Frontal do Posto de saúde 


 


Sobre a representatividade no distrito existe uma associação de produtores e moradores 


denominada Associação de Produtores Rurais e Moradores do Porto Velho do Cunha (APRMPVC). 


Distrito de São Sebastião do Paraíba 


O distrito de São Sebastião do Paraíba, localizado na altura das coordenadas 771140/7592077, 


distante cerca de 40 km da sede Cantagalo, é conhecido na região como “Paraíba”, de acordo 


com uma moradora local, uma abreviação carinhosa do lugar. As primeiras ocupações do distrito 


são datadas com mais de 150 anos. 


Segundo conta o morador mais antigo do lugar, o surgimento do povoamento está relacionado a 


uma promessa que três fazendeiros fizeram para São Sebastião, ainda no século XIX. Para 


cumpri-la, o local escolhido para erguer a igreja foram as terras localizadas na fazenda Boa 


Sorte, como pode ser observada na fala logo abaixo: 


“A minha avó contava que os fazendeiros Pelúcio, Antônio Emílio de Abreu e 


Filipinho, fizeram uma promessa para São Sebastião (...) porque na ocasião os seus 


escravos estavam morrendo de cólera. Aí eles pediram ao santo que cessasse a 


mortandade de escravo e em troca, eles dariam um pedaço de terra, um patrimônio 


e construiriam a igreja em homenagem ao Santo. Foi o que aconteceu e São 


Sebastião do Paraíba teve os seus primeiros moradores.” (Morador de São Sebastião 


do Paraíba, 2009) 
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Sobre a igreja (Figura 4.3.9-5) uma moradora explicou que ela teria sido construída pelos 


escravos destes fazendeiros e que ainda guarda algumas relíquias da época como a imagem 


original de São Sebastião (Figura 4.3.9-6). 


Figura 4.3.9-5 - Igreja de São  
Sebastião do Paraíba Cantagalo - RJ 


Figura 4.3.9-6 - Interior  
da Igreja de São Sebastião 


 


Atualmente, São Sebastião do Paraíba é o quarto distrito do município de Cantagalo, no Estado 


do Rio de Janeiro.  


No local existem mais de 100 casas construídas, com cerca de 1.500 habitantes, com posto de 


saúde, escola, cemitério, praça, orelhões, posto dos Correios, campo de futebol, coleta de lixo 


semanal, linha de ônibus fazendo a ligação do distrito até a sede do município (Figura 4.3.9-7 e 


Figura 4.3.9-8).  


Seus moradores vivem principalmente da agropecuária, da pesca e da exploração de pequenos 


estabelecimentos comerciais que vendem gêneros alimentícios, produtos veterinário, 


ferramentas e produtos agrícolas. 
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Figura 4.3.9-7 - Praça com escola ao fundo  
em São Sebastião do Paraíba Cantagalo - RJ 


Figura 4.3.9-8 - Praça Central de  
São Sebastião do Paraíba 


 


Nesse novo projeto da UHE-Itaocara, o distrito de São Sebastião do Paraíba não será diretamente 


afetado, pois ele está localizado entre os dois barramentos e não será mais inundado. No 


entanto, o distrito sofrerá com impactos decorrentes da construção da barragem e com o 


deslocamento de famílias vizinhas ao distrito. 


Sobre essa questão, tanto os pescadores quanto as famílias que vivem dessa atividade estão 


preocupadas com a construção da barragem e uma das principais preocupações é como ficará a 


situação dos pescadores, que vivem basicamente desse tipo de atividade, pois afirmam que “com 


a ‘barragem’ os peixes vão sumir”. 


Outra preocupação dos moradores diz respeito ao isolamento, neste caso os moradores temem 


que o local seja esquecido e abandonado tanto pelos poderes públicos como pelos moradores. 


Sobre essa questão uma moradora deu a sua opinião: 


“(...) aqui muita gente que vai ser atingida próximo do ‘Paraíba’ vem aqui para 


comprar e para usar os serviços da prefeitura. Se esse povo sair daqui, o comércio e 


até mesmo os serviços vai minguar (...) vocês precisam arrumar soluções para a 


geração de renda e trabalho para o povo daqui, se não vai ficar muito difícil.” 


(Moradora de São Sebastião do Paraíba, 2009) 
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Além disso, a seca causada pela diminuição do volume do rio e o possível aparecimento de 


doenças causadas com o represamento da água foram citadas, como preocupações por parte dos 


moradores entrevistados. 


“Esse negócio da água represada não traz doença, como dengue, cólera e outras, 


vocês vão fazer estudos sobre esses problemas?” (Funcionário do Posto de Saúde de 


São Sebastião do Paraíba, 2009) 


Além desses problemas, os moradores citaram que a intenção de construir a barragem na região 


é antiga, desde o período da empresa Furnas, vem trazendo problemas para o local. Eles 


lembraram que São Sebastião do Paraíba foi um dos principais locais de mobilização contra a 


instalação do empreendimento anos atrás. 


Distrito de Batatal 


O sexto distrito de Batatal, localizado na altura das coordenadas 796793/7596252, às margens da 


rodovia RJ-158, pertence ao município de Itaocara e foi criado pela Lei Municipal nº 247/91. 


Como nos outros casos, o distrito é referência para as populações do seu entorno. No local existe 


praça, posto de saúde, escola, estabelecimentos comerciais e igrejas (Figura 4.3.9-9 e Figura 


4.3.9-10). As ruas são calçadas com paralelepípedos. 


Figura 4.3.9-9 - Área Central do  
Distrito de Batatal em Itaocara - RJ 


Figura 4.3.9-10 - Posto de Saúde em Batatal 
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No seu entorno a principal atividade é a pecuária leiteira e o plantio de hortaliças 


comercializadas no entreposto da CEASA/RJ - Ponto de Pergunta, no município de Itaocara. 


Batatal já foi importante produtor de aguardente (cachaça). Sobre a cana de açúcar, indo em 


direção ao rio Paraíba do Sul, ainda é possível avistar lavouras próximas à área diretamente 


afetada (Figura 4.3.9-11 e Figura 4.3.9-12). 


Figura 4.3.9-11 - Área de canavial próximo  
ao distrito de Batatal em Itaocara - RJ 


Figura 4.3.9-12 - Acesso ao rio Paraíba do  
Sul com canavial próximo às margens da estrada 


 


O distrito não será diretamente afetado pela barragem, entretanto, sendo caminho para o local 


de Itaocara I é possível que alguns impactos sejam sentidos pelos moradores do lugar, tais como 


o aumento na circulação de maquinário, de pessoas estranhas ou até mesmo disputa por recursos 


públicos com trabalhadores da obra, neste caso saúde e educação. 


Distrito de São Pedro de Alcântara 


São Pedro de Alcântara corresponde ao quinto distrito do município de Santo Antônio de Pádua-RJ. 


O distrito foi reconhecido através da Lei nº 2218/93. Uma das principais atividades econômicas na 


área do entorno é a exploração das pedras decorativas de Santo Antônio de Pádua. 


O local fica próximo à divisa com o município mineiro de Pirapetinga (Figura 4.3.9-13). Assim 


como em Batatal, o distrito não será diretamente afetado, mas é passagem para o rio Paraíba do 


Sul e é por ali que os moradores de São Sebastião da Cachoeira têm acesso à cidade. 


O distrito possui parte das ruas asfaltada, tem os principais serviços básicos (Figura 4.3.9-14) e 


seus moradores vivem principalmente dos trabalhos nas pedreiras da região. Sobre a barragem o 


temor principal é que o nível do rio Pirapetinga, afluente do Paraíba, suba durante os períodos 


de chuvas, causando inundações no distrito. 
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Figura 4.3.9-13 - São Pedro de  
Alcântara – Santo Antônio de Pádua – RJ 


Figura 4.3.9-14 - Posto de  
Saúde em São Pedro de Alcântara 


 


Em janeiro de 2009, as fortes chuvas da região contribuíram para que o volume de água no rio 


subisse muito e alagasse algumas ruas do distrito, como pode ser observado na Figura 4.3.9-15. 


Figura 4.3.9-15 - Ruas alagadas em São Pedro de Alcântara, em janeiro de 2009 
 


Essas chuvas de janeiro de 2009 que causaram inundações no local trouxeram prejuízos e 


contribuem para o temor que dos moradores quando o assunto é a construção da barragem. 


4.3.9.1.2 -  As Populações e outras Nucleações Encontradas na ADA e AID 


Além dos distritos, nas áreas de influência direta e diretamente afetada pelo empreendimento é 


possível encontrar outras nucleações, classificadas pelos entrevistados como propriedades rurais 


(fazenda e sítio), localidades, ilhas e patrimônio. 
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Patrimônio 


O Patrimônio consiste em uma área de terra doada para a igreja católica por um fazendeiro em 


nome de uma determinada santidade, como no caso de São Sebastião da Cachoeira que teria sido 


doado para São Sebastião. Esse tipo de formação era comum no Brasil entre os séculos XVIII e 


XIX. Assim, a igreja ficaria responsável por esse patrimônio doado pelo fazendeiro. Em geral, o 


tamanho da área doada era de um alqueire geométrico ou 4,84 ha. 


Na área diretamente afetada as informações colhidas em campo dão conta que esses espaços 


teriam mais de cem anos, São Sebastião da Cachoeira é um exemplo dessa formação (Figura 


4.3.9-16). 


“(...) aqui é terra da igreja que o fazendeiro na época doou para construção da 


igreja de São Sebastião. Na época foi permitido que alguns moradores construíssem 


as casas aqui próximas e o povo foi ficando e hoje formou essa localidade.” 


(Morador de São Sebastião da Cachoeira, 2009). 


Após a doação, nesse espaço era construída uma igreja do santo de devoção do fazendeiro 


(doador das terras) (Figura 4.3.9-17), cemitérios e, normalmente, era permitida a construção de 


casas de alguns colonos que trabalhassem como meeiros para os fazendeiros da região, formando 


assim, um pequeno povoado ou localidade. Como aconteceu em São Sebastião da Cachoeira, 


narrado acima. Esse tipo de configuração do espaço era denominado Patrimônio do Santo. 


Figura 4.3.9-16 - São Sebastião da  
Cachoeira – Santo Antônio de Pádua - RJ 


Figura 4.3.9-17 - Igreja em  
São Sebastião da Cachoeira 
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Nem todos os patrimônios viraram uma nucleação urbana expressiva, como é o caso de Santa 


Rosa. Neste local com o passar do tempo e a posterior anexação do Patrimônio da Santa pelo 


fazendeiro que comprou as terras, guarda hoje, apenas a capela de Santa Rosa (Figura 4.3.9-18) 


e um cemitério desativado (Figura 4.3.9-19, porém ainda frequentado para homenagens aos 


mortos lá enterrados. Segundo informações dos moradores locais, o cemitério teria sido 


desativado em meado da década de 80 com os rumores da construção da UHE Itaocara. 


“Lá [Santa Rosa] o Patrimônio acabou, porque o pessoal foi indo embora, a igreja 


não tomou conta e um fazendeiro que comprou a área acabou anexando a área na 


sua propriedade. (...) povo fala que ele depois foi ficando cego, acho que foi castigo 


porque passou a perna na santa.” (Morador de São Sebastião da Cachoeira, 2009) 


Figura 4.3.9-18 - Capela  
de Santa Rosa, em Pádua/RJ 


Figura 4.3.9-19 - Cemitério de Santa Rosa 


 


Em outras localidades que tiveram essa formação inicial, com o passar do tempo foram se 


descaracterizando aos poucos, mas ganharam relevância na região e se tornaram até mesmo 


distrito, como o caso de São Sebastião do Paraíba que iniciou como Patrimônio do Santo e depois 


se tornou distrito de Cantagalo/RJ.  


É importante ressaltar que nem toda localidade da região foi um patrimônio, mas hoje todos os 


patrimônios da região se tornaram localidades, mesmo as que não são nucleações urbanas. Outra 


característica desses locais são os laços de parentesco muito forte, ou seja, quase todos os 


moradores mantêm um laço de parentesco e na maioria dos casos são poucas famílias que deram 


origem aos lugares. As famílias desses locais vivem do serviço na agropecuária, dos trabalhos nos 


pequenos estabelecimentos e dos serviços públicos municipais. 
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Localidades 


As localidades, assim como os distritos e o Patrimônio, são espaços que identificam um 


determinado território, normalmente suas origens estão relacionadas a partir da fragmentação 


sucessiva de uma ou mais fazendas grandes como no caso de Barra de Santa Luzia ou com a 


desmobilização de um Patrimônio em conjunto com a fragmentação sucessiva, como em Santa 


Rosa. Há também os casos de concentração populacional nos antigos portos de travessia, como 


Porto Velho do Cunha, Porto Marinho e Pedra Furada. 


“(...) naquela época os pais tinham muitos filhos e assim, quando o pai morria a 


terra ia sendo dividida, para cada filho e cada filho também, tinha muitos filhos e a 


divisão continuava.” (Moradora de Barra de Santa Luzia, 2009) 


Neste caso essas divisões entre herdeiros ajudam a entender um pouco da relação de parentesco 


que os moradores de uma mesma localidade têm. Além disso, é possível encontrar em 


localidades vizinhas laços de parentescos próximos, neste caso o casamento entre membros de 


localidades diferentes faria essa ponte. 


Nesse sentido, alguns sobrenomes são mais recorrentes em algumas localidades cujos principais 


são: Luz (Lúcio), Ferreira, Teixeira, Cortat, Viana, Gomes, Silva, Ecard, Creton, Olivier, entre 


outros. Esses sobrenomes ajudam entender o laço de parentesco encontrado entre as localidades 


na área. No Quadro 4.3.9-1 é possível observar algumas localidades mapeadas durante os 


trabalhos de campo. 


Quadro 4.3.9-1 - Identificação das Principais Localidades 


Município Localidade 
Coordenadas 


X Y 


Aperibé Japona/Lagoa Dourada 794202 7601037 


Aperibé Região da Japona/Bom Fim 793970 7602668 


Aperibé Barra de Santa Luzia 791226 7600021 


Santo Antônio de Pádua Monte Café 789027 7604221 


Santo Antônio de Pádua Região da Boa Esperança 788297 7601861 


Santo Antônio de Pádua Região do Valão do Novato 790284 7601919 


Santo Antônio de Pádua Região de Santa Rosa 786686 7598998 


Santo Antônio de Pádua Cachoeira dos Patos 783233 7597398 


Santo Antônio de Pádua São Sebastião da Cachoeira 782287 7600046 


Itaocara  Porto dos Santos/Lajinha  790345 7597983 


Itaocara Porto das Cruzes Mangueira 787332 7597473 


Cantagalo Vila de Porto Marinho 783159 7596332 


Cantagalo Localidade da Barra/Sorriso 779534 7594197 


Cantagalo Porto do Tuta (Paulo Gama) 777520 7593450 


Cantagalo/Carmo Val de Graça/faz Cachoeira 765907 7589003 


Estrela Dalva Rancho dos Pescadores  767832 7590878 


Estrela Dalva Localidade de Formiga 770236 7592270 
Fonte: Pesquisa de campo, janeiro e março de 2009 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.3.9 - Caracterização Socioeconômica – AID e ADA 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01
Abril de 2011  Rev. nº 01


14/80 


Outra característica importante a se destacar sobre as localidades está relacionada com as 


fronteiras, que neste caso são bastante difusas, ou seja, a definição dos limites da comunidade 


não é muito clara principalmente, para um desavisado ou para um visitante de outras regiões.  


A indefinição destas fronteiras ficou clara na realização da pesquisa socioeconômica censitária, 


onde se privilegiou as definições dos entrevistados sobre as localidades em que estavam inseridas 


suas propriedades e sua localização em relação aos limites municipais.  


Como se pode observar no Quadro 4.3.9-2, em algumas localidades entrevistados apontavam 


pertencer a um ou outro município. Destaca-se que foram identificadas 42 localidades que tem 


parcelas nos interior da ADA. Dividindo por municípios aquelas que forma identificadas com 


clareza, tem-se oito localidades em Aperibé, três em Cantagalo, uma em Carmo, uma em Estrela 


Dalva, duas em Itaocara, cinco em Pirapetinga, uma em Volta Grande e 17 em Santo Antônio de 


Pádua (Figura 4.3.9-20 a Figura 4.3.9-25).  


Quadro 4.3.9-2 – Localidades Pesquisadas por Município 


Municípios Localidades 


Aperibé Barra de Santa Luzia 


Aperibé Boa Vista 


Aperibé Campo Alegre 


Aperibé Japona 


Aperibé Lagoa Bonita 


Aperibé Porto Seguro 


Aperibé Sítio Alagoas 


Aperibé Valão do Novato 


Cantagalo Porto Marinho 


Cantagalo São Sebastião do Paraíba 


Cantagalo Valão do Sapo 


Cantagalo/Itaocara/Pádua Porto da Cruz 


Cantagalo/Pirapetinga Porto do  tuta 


Carmo Porto Velho do Cunha 


Estrela Dalva Formiga 


Itaocara Batatal 


Itaocara Porto dos Santos 


Pirapetinga Cachoeira Alta 


Pirapetinga Passa Mal 


Pirapetinga Pedra furada 


Pirapetinga Valão da Laje 


Pirapetinga Valão Quente 


Pirapetinga/Santo Antônio de 
Pádua Cachoeira dos Patos 


Santo Antônio de Pádua Baltazar 


Santo Antônio de Pádua Bela Vista 


Santo Antônio de Pádua Boa Esperança 
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Municípios Localidades 


Santo Antônio de Pádua Boa Roça 


Santo Antônio de Pádua Bom Futuro 


Santo Antônio de Pádua Fazenda Santa Clara 


Santo Antônio de Pádua Marangatu 


Santo Antônio de Pádua Monjolo 


Santo Antônio de Pádua Monte Café 


Santo Antônio de Pádua Recreio 


Santo Antônio de Pádua Santa Cândida 


Santo Antônio de Pádua Santa Rosa 


Santo Antônio de Pádua São João da Serra 


Santo Antônio de Pádua São Joaquim 


Santo Antônio de Pádua São Pedro 


Santo Antônio de Pádua São Sebastião da Cachoeira 


Santo Antônio de Pádua Valão Feio 


Volta Grande Bonsucesso 
Fonte: Pe squisa Socioeconômica Censitária 2009. 


Figura 4.3.9-20 - Porto Marinho, em Cantagalo-RJ Figura 4.3.9-21 - Pedra Furada (região  
dos Teixeiras), em Pirapetinga-MG 


Figura 4.3.9-22 - Localidade  
de Formiga - Estrela Dalva-MG 


Figura 4.3.9-23 - Porto dos Santos – Itaocara-RJ 
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Figura 4.3.9-24 - Centro de Eventos  
de Barra de Santa Luzia-Aperibé-RJ 


Figura 4.3.9-25 - Capela do Bom  
Fim (Japona/ Bom Fim-Aperibé-RJ) 


 


A rigor, nas localidades é comum encontrar cemitérios (Porto Marinho e Santa Rosa), escolas, 


postos de saúde, igrejas tanto católicas quanto evangélicas (Assembléia de Deus, Congregação 


Cristã do Brasil, Universal e outras). Normalmente, essa infraestrutura é construída na área mais 


central da localidade e atende a população circunvizinha do local. 


Além desses aparatos existe o campo de futebol que é encontrado nestas localidades. O campo 


aparece como um importante espaço de socialização e de definição de território nestas 


localidades. Assim, as localidades são pontos de referências a partir do qual se tem acesso à área 


das propriedades que se encontram no entorno dessas localidades. 


Nesses locais a renda das famílias vem basicamente da agricultura (principalmente de arroz e legumes) 


e da pecuária leiteira. Também, é possível encontrar nestas localidades pequenos estabelecimentos 


comerciais (Figura 4.3.9-26 e Figura 4.3.9-27), que atendem as necessidades básicas dos moradores 


do entorno e servem também como fonte de renda extra para os seus proprietários. 
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Figura 4.3.9-26 - Estabelecimento comercial  
em Barra de Santa Luzia- Aperibé-RJ 


Figura 4.3.9-27 - Estabelecimento comercial  
na região da Japona em Aperibé-RJ 


 


O trabalho é desenvolvido entre os membros da família. Em algumas situações é comum 


encontrar nessas localidades os chamados mutirões ou troca de dias que consistem num tipo de 


ajuda mútua realizada principalmente para tarefas como: plantio do arroz, capina e colheita. 


Sobre essa ajuda mútua, autores como Bauman (2003) descrevem que esse tipo de contrato que 


se estabelece está centrado principalmente na idéia de ajudar uns aos outros para, quando 


precisar, obtê-la de volta. A própria fala de um entrevistado ajuda a entender essa dinâmica. 


“Aqui a gente troca dia para mexer com o arroz, porque o arroz precisa de muita 


gente para tocar, principalmente durante o plantio e na colheita. Aí como fica caro 


pagar, a gente troca dia e faz mutirão com os vizinhos ou os parentes.” (Pequeno 


produtor de arroz, de Barra de Santa Luzia, 2009) 


O mutirão ou a troca de dias podem ser vistos como uma ação de natureza coletiva. Ajuda a 


entender que as localidades precisam ser compreendidas a luz de uma série de sistemas de 


relações sociais, sendo fundamental sua observação na hora do planejamento e definição dos 


reassentamentos. 


Na pesquisa censitária o relacionamento de vizinhança também ficou evidente. Como se vê no 


Quadro 4.3.9-3, de todas citações sobre o tema somente 1,9% eram para indicar a manutenção 


de pouco contato com os vizinhos. A maior parte das referências a relação de vizinhança foi para 


afirmar que há constantes trocas de visitas e quase 10% das citações faz-se referência a ajuda 


mútua de caráter econômico. 
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Quadro 4.3.9-3 – Menção a Relações  
de Vizinhança na ADA (em% de menções) 


Relações com Vizinhança Percentual 
de citação 


Ajuda Mútua Econômica 9,0
Ajuda Mútua - cuidar de crianças 0,7
Ajuda Mútua - cuidar de pessoas 
enfermas 0,1 


Mantém pouco contato com vizinhos 1,9
Visita Freqüentemente 76,1


 


Outra característica interessante encontrada nessas localidades é a fragmentação da terra. Nesse 


sentido, foi possível observar que grande parte das terras que se encontra nas localidades está na 


mão de pequenos produtores. A origem dessas propriedades está relacionada ao parcelamento 


sucessório ou mesmo de venda de parte de propriedades maiores. Assim, geralmente, os lotes 


são pequenos, no caso das áreas maiores devem-se normalmente à negociação entre parentes de 


terras vizinhas. Como é o caso de Barra de Santa Luzia, Santa Rosa, entre outras. Desta forma a 


maior parte das localidades é formada em grande número por pequenas propriedades. 


Fazendas 


As fazendas visitadas durante o estudo (Figura 4.3.9-28 e Figura 4.3.9-29) têm, segundo relatos 


dos proprietários, no mínimo 100 alqueires geométricos (100 x 100)1 ou 484 ha. De uma maneira 


geral esses fazendeiros podem ser divididos em dois grupos, o primeiro daqueles proprietários 


que preferem morar na fazenda, que acreditam que na zona rural a vida é mais tranquila, sem os 


problemas da cidade grande, e o segundo grupo é formado pelos proprietários que preferem 


morar nas cidades próximas onde têm mais comodidade, sem deixar de frequentar a fazenda. 


                                               


1 Na região, um alqueire geométrico de 100 x 100 equivale a 4,84 hectares ou 48.400 m2. 
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Figura 4.3.9-28 - Fazenda  
do Paulo Gama – Cantagalo/RJ 


Figura 4.3.9-29 - Sede da  
Fazenda Val de Graça – Carmo/RJ 


 


Anteriormente, como a rizicultura era a principal lavoura da região, nas fazendas havia muitos 


colonos e meeiros que forneciam mão de obra necessária para a exploração das áreas. Com o 


passar dos anos, o plantio artesanal de arroz foi perdendo espaço para o arroz mecanizado da 


região sul do país e para a notícia de construção de uma usina hidrelétrica na região. Com menos 


mão de obra disponível, as fazendas migraram para a criação de gado leiteiro (Figura 4.3.9-30 e 


Figura 4.3.9-31). 


Figura 4.3.9-30 - Criação de gado em  
fazenda na região de Formiga – Estrela Dalva/MG 


Figura 4.3.9-31 - Curral de Gado na  
fazenda Bom Fim região da Japona - Aperibé-RJ 


 


Além dos fazendeiros, em alguns locais existe a figura do colono e/ou posseiro. Esse tipo de 


relação patronal era bastante usual no passado. O colonato era uma forma que o fazendeiro 


encontrava para garantir mão de obra permanente em sua propriedade. Assim, o fazendeiro 


deixava algumas famílias morarem em sua propriedade que em troca trabalhavam para ele. 
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Segundo informações de um fazendeiro entrevistado na região de Santa Rosa, na época do seu 


pai existiam várias famílias de colono que ajudavam na manutenção da fazenda. Mas com a 


diminuição das áreas de plantio de arroz, a atração da cidade e a chegada da idéia de construção 


da UHE, as famílias foram emigrando para a cidade. Atualmente ele teria duas famílias de 


colonos em suas terras que ajudam na lida com o gado e com as poucas lavouras de arroz que são 


plantadas durante o ano. 


A substituição das atividades agrícolas pelas atividades pecuárias também contribuiu para a redução 


das famílias de colonos na região, uma vez que o volume de trabalhadores necessário diminui 


significativamente se comparado às lavouras. Nesse sentido, esses colonos passaram a ocupar 


atividades como vaqueiro ou em algumas situações até mesmo como caseiro do proprietário. 


Apesar dessa redução, ainda foi possível encontrar famílias nessas condições, ou seja, famílias 


que moram e trabalham nas propriedades anos a fio como nas regiões de Santa Rosa, Val de 


Graça, Porto do Tuta, entre outras. Para evitar ações de usucapião alguns fazendeiros adotaram 


a assinatura da carteira de trabalho para seus empregados. 


Outra figura que se assemelha aos colonos são os posseiros, que em algumas situações são ex-colonos 


que conquistaram um pedaço da terra do fazendeiro pelo tempo de ocupação pacífica ou como forma 


de agradecimento. Entretanto essa doação é verbal, sem qualquer documento de posse da terra. 


Diferente do colono que trabalha apenas para um fazendeiro, o posseiro pode trabalhar como meeiro 


em diversas propriedades vizinhas servindo como mão de obra flutuante na localidade. 


A situação de insegurança jurídica (falta de documentação da terra ou de trabalho) traz temor 


para as famílias de colonos e posseiros. Assim, os trabalhadores entrevistados receiam que 


apenas os fazendeiros sejam indenizados e que eles não recebam nenhuma indenização pela 


perda do espaço para trabalho, ressaltando que boa parte dos colonos e posseiros encontra-se 


em idade avançada. 


Para evidenciar esta forma de relação e ocupação da terra na ADA, foi levantado no contexto da 


pesquisa censitária as formas de ocupação nas propriedades. Como se pode ver no, de um modo 


geral os ocupantes são na maior parte dos casos proprietários dos imóveis. Contudo na parcela da 


ADA no município de Aperibé o percentual de proprietários vai um pouco além da metade dos 


entrevistados. Registrou-se o maior percentual de posseiros de toda a ADA. O segundo tipo de 


forma de ocupação mais comum foi a cessão de direitos por parte do patrão, destaca-se que este 


grupo apresenta particularmente a preocupação apontada. 
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O Quadro 4.3.9-4 apresenta as diferentes formas de ocupação da terra encontradas na Área 


Diretamente Afetada. 


Quadro 4.3.9-4 – Formas de Ocupação da Terra na ADA 


Município 


Forma de Ocupação da Propriedade 


Inquilino 
Cedido 


por 
Patrão 


Empréstimo Proprietário Ocupação Posse Proprietário 
não residente 


Aperibé 7,4 10,3 0,0 57,4 2,9 22,1 0,0 
Cantagalo 6,0 4,5 1,5 79,1 0,0 6,0 3,0


Carmo 11,7 2,6 0,0 74,0 0,0 11,7 0,0 
Estrela Dalva 0,0 0,0 0,0 80,0 0,0 0,0 20,0


Itaocara 20,0 1,4 0,0 74,3 0,0 2,9 1,4 
Pirapetinga 4,9 9,8 4,9 70,7 0,0 4,9 4,9


Santo Antônio 
de Pádua 


4,8 11,9 0,0 72,6 1,2 8,3 1,2 


Volta Grande 0,0 25,0 0,0 75,0 0,0 0,0 0,0
Fonte: Pesquisa Socioeconômica Censitária, 2009. 


Sítios/Lotes de produção e os pequenos agricultores 


Sítios ou lotes são reconhecidos pela população na região do empreendimento como áreas de 


produção voltadas fundamentalmente para a segurança alimentar da família (Figura 4.3.9-32 e 


Figura 4.3.9-33). A área dos sítios ou lotes é pequena, nunca maior que 50 ha ou 12 alqueires 


geométricos (100 x 100). Em geral e segundo relatos da população, o tamanho médio de um sítio 


é de cinco alqueires ou aproximadamente 23 ha. Contudo, há muitos lotes que são menores por 


influência da repartição da terra através da herança. Há vários casos em que as terras 


pertenciam aos avós ou bisavós e durante as transmissões dos bens foram fragmentadas até 


chegar aos netos ou bisnetos. 


Figura 4.3.9-32 - Quintal cercado - casa de sítio na 
localidade de Barra de Santa Luzia, em Aperibé-RJ 


Figura 4.3.9-33 - Sítios de pescadores  
em Pedra Furada, município de Pirapetinga-MG  
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Há casos também de negócios entre familiares, onde um irmão compra a parte da herança do 


outro irmão que tenha emigrado da região para a cidade. Como não é raro o caso de famílias 


numerosas e sucessivas, percebe-se um processo de criação de minifúndios na região. Esta 


situação não é mais agravada porque na região a atividade pesqueira, que é muito forte, chama 


o foco produtivo para o rio Paraíba do Sul, deixando em certo aspecto a terra como um 


complemento ao sustento da família. Isto não quer dizer que o pescador não se importa ou dê 


pouco valor à sua terra, ao contrário, ele sabe que na época do defeso2 há necessidade de 


produzir alimentos para o sustento da família, além de servir como moradia e ser o local de 


lembranças da origem familiar. 


Sobre o perfil da população destes sítios ou lotes esta é formada principalmente por pequenos 


agricultores que utilizam a força de trabalho dos membros das famílias e a troca de dia praticada 


entre parentes e vizinhos. No entanto, é importante ressaltar que ocasionalmente contratam 


diaristas para algum serviço extra. 


Outra forma de garantir a produtividade destes espaços é através da meação, ou seja, um tipo 


de parceria que é estabelecida entre o proprietário da terra e outro trabalhador, que não tem a 


terra ou possui pouca terra, que disponibiliza seus serviços para estabelecer a parceria. Este 


trabalhador é conhecido como meeiro. 


Na região esse tipo de relação é muito praticado nas propriedades que produzem 


hortifrutigranjeiros, como tomate, quiabo, jiló entre outras culturas. Neste caso, geralmente o 


dono da terra disponibiliza uma parte da sua terra, fornece equipamento para irrigação e 


insumos. Do outro lado, o meeiro disponibiliza sua mão de obra. Dependendo do acordo de 


parceria os lucros ou prejuízos são divididos. Mas geralmente divisões diferenciadas, neste caso o 


dono da terra acaba levando a maior parte dos lucros. 


É importante ressaltar, que a parceria acontece, sobretudo, quando laços de confiança já 


existem antes da parceria, ou seja, “a gente faz parceria com gente que a gente conhece e sabe 


que não vai dar a volta no parceiro” (Meeiro na região do Porto dos Santos, 2009). Essa 


observação ajuda a pensar que os laços de vizinhanças e parentesco das comunidades fortalecem 


inclusive as relações de trabalho. 


                                               


2 De novembro a fevereiro, época em que os peixes sobem o rio para fazer as desovas na cabeceira, neste período é proibido por lei praticar a 
pesca. No defeso, os pescadores legalizados recebem um auxílio do governo federal equivalente a um salário mínimo mensal para amenizar a 
perda de receita com a pesca. 
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Sítios/Lotes de lazer 


Na área do empreendimento também há sítios ou lotes que são utilizados para lazer ou veraneio. 


Neste caso os atores sociais encontrados nestes espaços são proprietários que freqüentam estes 


locais nos finais de semana ou em período de férias. Como se observou contexto da pesquisa 


censitária foram identificadas 66 propriedades deste tipo na ADA. 


Os períodos em que a propriedade não está sendo ocupada pelos proprietários fica sob a 


responsabilidade de caseiros normalmente moradores da região, mas há casos em que estes 


trabalhadores moram dentro do próprio sítio. Esta relação de trabalho contribui para 


incrementar a renda dos trabalhadores que tomam conta destes espaços. 


Esse tipo de ocupação foi mais comum de se encontrar em duas localidades, a primeira em Formiga 


no município mineiro de Estrela Dalva, no local conhecido como Rancho dos Pescadores (Figura 


4.3.9-34). A segunda encontra-se, à margem esquerda do rio Paraíba do Sul, entre o Porto do Tuta e 


a localidade de Pedra Furada, no município de Pirapetinga/MG (Figura 4.3.9-35). 


Figura 4.3.9-34 - Casas nos Ranchos  
dos Pescadores, em Estrela Dalva-MG 


Figura 4.3.9-35 - Sítios de lazer entre  
Pedra Furada e Porto do Tuta, Pirapetinga-MG 


 


As Ilhas (Item 297 do TR) 


Durante a primeira campanha deste diagnóstico (em janeiro de 2009) a equipe percorreu o rio 


Paraíba do Sul com um bote motorizado ou “voadeira”. O percurso realizado foi da cidade de 


Itaocara até a localidade conhecida como Porto Marinho, em Cantagalo. A partir deste ponto não 


foi possível mais subir o rio por dificuldades de localizar os canais corretos para o barco passar. 
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No percurso foi possível identificar que a maior parte das ilhas do rio Paraíba do Sul é ocupada 


para fins agrícolas. Foram avistadas ilhas ocupadas com pastos e plantios de milho, hortaliças, 


mandioca e banana. Também foram avistados alguns pequenos ranchos (abrigos rústicos) de 


pescadores (Figura 4.3.9-36). 


Figura 4.3.9-36 - Ilhas do Paraíba com ranchos de pesca 
 


Outras poucas ilhas servem de moradia para pescadores como a ilha do Camarão, visitada 


durante o percurso no rio. Estas ilhas que servem de moradia e as mais próximas às margens 


possuem energia elétrica, com fios atravessando os braços do rio. Por fim, há ilhas cuja 


exploração é apenas para lazer ou turismo e outras que mantêm ainda remanescentes de mata 


nativa, servindo de ninhais para garças (Figura 4.3.9-37 e Figura 4.3.9-38). 


Figura 4.3.9-37 - Ninhos de garças, no rio Paraíba Figura 4.3.9-38 - Ninho de garça, no rio Paraíba 
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Assentamentos Rurais ou de Reforma Agrária na AID e ADA 


Em toda a área diretamente afetada ou de influência direta não foi identificada a presença deste 


padrão de ocupação ou atores sociais, durante os trabalhos de campo no primeiro trimestre de 


2009. Assim como não foi identificado nenhum conflito de terras nestas áreas. 


Terras Indígenas e Áreas Quilombolas na AID e ADA 


Na área de influência direta ou diretamente afetada não foi encontrado esse tipo de ocupação ou 


até mesmo esses atores sociais. 


Unidades de Paisagem 


Unidades de paisagem são os espaços reconhecidos pela população local utilizados no cotidiano 


para a produção agropecuária, exploração dos recursos naturais, locais apropriados para 


moradias entre outras funções. Na região são bem caracterizadas três unidades de paisagem: a 


várzea ou várzea de arroz; o pé-de-morro e o alto-do-morro. 


A várzea é uma área de relevo plano, cortada por córregos e valões ou sofre influência direta do 


rio Paraíba, muito suscetível a encharcamentos que depositam matéria orgânica sobre o terreno 


no período das cheias. Excelente para o plantio de arroz irrigado e cultivo de hortaliças, 


principalmente o quiabo, além de utilizadas para o plantio de capineiras ou cana-de-açúcar 


(Figura 4.3.9-39 e Figura 4.3.9-40). 


Figura 4.3.9-39 - Final do ciclo  
produtivo do quiabo plantado na várzea 


Figura 4.3.9-40 - Várzea com plantio  
de arroz e plantio de milho (ao fundo) 
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O pé-de-morro é uma unidade que fica em uma cota pouco mais elevada que a várzea, como o 


próprio nome já diz fica no sopé (na base) do morro. Possui relevo suave ondulado a ondulado e é 


pouco suscetível a encharcamentos. São locais por excelência para moradias, para o plantio de 


culturas pouco resistentes ao excesso de água como aipim, milho e feijão, serve também para 


plantio de capineiras ou cana-de-açúcar, formação de pastos e plantio de árvores frutíferas 


(Figura 4.3.9-41 e Figura 4.3.9-42). 


Figura 4.3.9-41 – Pé-de-morro  
com plantio de bananeiras 


Figura 4.3.9-42 – Plantio de  
quiabo em pé-de-morro 


 


O alto-do-morro apesar de ficar em cotas elevadas, nos cumes dos morros, é uma área de relevo 


plano a suave ondulado, que quando extensa pode ser explorada para o plantio de milho, feijão, 


aipim e outras culturas mais rústicas com o auxílio de tratores. Também é bastante utilizado 


para formação de pastos. Quando os morros são baixos pode-se utilizar um conjunto moto-bomba 


para providenciar irrigação para o alto-do-morro ampliando, assim, sua exploração (Figura 


4.3.9-43 e Figura 4.3.9-44). 


Figura 4.3.9-43 - Morro todo  
arado, do alto-do-morro ao pé-de-morro 


Figura 4.3.9-44 - Pasto em alto-do-morro 
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4.3.9.1.3 -  Condições de Ocupação das Propriedades (Itens 298  e 301 do TR) 


Na pesquisa censitária realizada foi possível observar a ocorrência das condições de ocupação nas 


entrevistas realizadas. Conforme se pode ver no Quadro 4.3.9-5, a forma de ocupação mais 


comum é aquela onde o ocupante também é proprietário, sendo a forma mais comum em todos os 


municípios. O segundo tipo de ocorrência mais comum é a posse, sendo mantendo esta posição nas 


parcelas da ADA nos municípios de Aperibé, Cantagalo e Carmo, destaca-se que nestes dois últimos 


esta forma tem ocorrência similar a outras formas de ocupação. A terceira forma de ocupação mais 


comum é o inquilinato, sendo o segundo tipo mais comum em Itaocara, Carmo e Cantagalo.  


Outra forma de ocupação que se destaca é a cessão pelo patrão, este tipo de ocupação tem sua 


maior ocorrência no município de Santo Antônio de Pádua e Pirapetinga, onde representam a 


segunda maior ocorrência de tipos de ocupação e em Aperibé, onde corresponde ao terceiro. 


Quadro 4.3.9-5 – Condição de Ocupação nos Municípios por Número de Entrevistas Realizadas na ADA 


Condição de Ocupação 


Municípios 


Total 
Aperibé Cantagalo Carmo Estrela 


Dalva Itaocara Pirapetinga 
Santo 


Antônio 
de Pádua 


Volta 
Grande 


Inquilinato 5 4 9 0 14 2 4 0 38
Cedido pelo patrão 7 3 2 0 1 4 10 1 28
Morador de empréstimo 0 1 0 0 0 2 0 0 3
Morador proprietário 39 53 57 4 52 29 61 3 298
Outros 0 4 0 0 1 0 1 0 6
Ocupação  2 0 0 0 0 0 1 0 3
Posse 15 4 9 0 2 2 7 0 39
Proprietário (não reside) 0 2 0 1 1 2 1 0 7
Total 68 71 77 5 71 41 85 4 422
Fonte: Pesquisa Censitária. 2009. 


4.3.9.2 -  Usos do rio Paraíba do Sul 


No rio foram observados alguns usos dos seus recursos naturais (Figura 4.3.9-45 a Figura 


4.3.9-50), entre eles, extração de areia através de bombas, movimentação de caminhões tipo 


Caçamba e rodas d’água ou moto-bomba para irrigação e para sedentação animal. Também foi 


identificada a atividade pesqueira no trecho do rio estudado, no entanto, em função de sua 


especificidade e sensibilidade foi realizado estudo específico apresentado no Item 4.3.14. 


Também foi observada uma balsa de garimpo de ouro atracada, próxima ao Porto do Tuta no lado 


de Cantagalo/RJ. Segundo informações, o proprietário estava detido pela polícia por falta de 


licença para exploração do metal no rio. 
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Figura 4.3.9-45 -Bomba flutuante de  
extração de areia entre Itaocara e Aperibé 


Figura 4.3.9-46 - Ponto de  
extração de areia na região de Santa Rosa 


Figura 4.3.9-47 - Roda d’água na região  
de Santa Rosa – Santo Antônio de Pádua–RJ 


Figura 4.3.9-48 - Areal na região  
do Porto do Tuta - Pirapetinga-MG 


Figura 4.3.9-49 - Gado  
bebendo água na beira do rio 


Figura 4.3.9-50 - Balsa utilizada para  
extração de ouro, Porto do Tuta – Cantagalo-RJ 
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4.3.9.3 -  Aspectos Econômicos da AID e ADA (Itens 295, 301, 303 e 
323,324, 325 e 326 do TR) 


4.3.9.3.1 -  Exploração da Área: Aspectos Produtivos e Econômicos 


Neste item serão apresentadas informações gerais acerca dos aspectos produtivos das 


comunidades residentes nas áreas de influência direta e diretamente afetada, sobretudo no que 


diz respeito à produção agropecuária e, com menor detalhamento, à pesca3. 


A atividade agropecuária ocupa papel importante nesta região. Vide o caso dos municípios da 


região noroeste do Estado do Rio de Janeiro, onde apesar da região ter aumentado sua 


contribuição no PIB4 estadual (era 0,65% em 2002 e passou para 0,71% em 2004), comprova-se a 


pequena participação desta região no aspecto geral. Contudo, quando se focaliza apenas na 


atividade agropecuária, a importância da região cresce, pois em 2004 contribuiu com 13,73% 


para a atividade dentro do PIB estadual. 


Assim sendo, o peso da agricultura no PIB do Rio de Janeiro sempre foi muito pequeno, em 2004 


a contribuição foi de apenas 0,38%. Contudo, comparando as contribuições dos municípios 


fluminenses da AID com o total da atividade agropecuária em 2004, à exceção de Aperibé que 


ficou abaixo do 0,38%, todos os municípios contribuíram para elevar a média, sendo o mais 


expressivo Itaocara com 1,55%. 


Nesse sentido, é possível afirmar que essa tendência também pode ser observada na economia da 


área diretamente afetada, que tem suas bases nas atividades agropecuárias e pesqueiras. 


A produção agropecuária tem suas bases no trabalho familiar sendo que as principais atividades 


são a pecuária leiteira, a olericultura (destaque para a cultura do quiabo) e a rizicultura, 


produção de arroz. Focada em garantir a segurança alimentar das famílias, a produção também 


possibilita ganho financeiro proporcionando renda e emprego para os trabalhadores envolvidos 


nessas atividades. 


                                               


3 Ressalta-se que para a pesca foi realizado um estudo direcionado, apresentado no item 4.3.14. 
4 Produto interno bruto, a preços de mercado (em R$). Fonte: Fundação Cide. 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.3.9 - Caracterização Socioeconômica – AID e ADA 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01
Abril de 2011  Rev. nº 01


30/80 


Já a pesca envolve centenas de pescadores, considerando tanto os legalizados quanto os não 


legalizados. A rigor, a pesca na região é desenvolvida de forma artesanal, no entanto, ela tem 


musculatura suficiente para movimentar a economia local. Os pescadores legalizados se 


organizam entorno de diversas associações de pescadores da região, que foram criadas visando à 


proteção social dos pescadores. 


Cabe lembrar que o diagnóstico realizado no passado caracterizou a área como improdutiva. Essa 


colocação segundo entrevistados foi tida como desrespeitosa e causou muita revolta nos 


moradores. Na realidade a área se mostrou bastante produtiva, seja pela produção destinada à 


segurança alimentar das famílias, seja pelas destinadas à comercialização nos entrepostos e 


cooperativas dos municípios da região. 


Assim, contrariando a afirmação do diagnóstico passado, em geral a rotina do agricultor familiar 


na região é ir para roça por volta das 6:00h; almoçar às 9:00h; lanchar ao meio-dia; jantar às 


15:00h e tomar cafezinho, para encerrar o dia, às 18:00h.  


Os serviços são tão variados quanto às atividades produzidas. Horticultura exige cuidados mais 


frequentes e mais intensos que a criação de gado leiteiro, mas esta tem serviços mais espalhados 


pela propriedade, tais como: reforma de cercas, preparação de silos em trincheiras, aplicação de 


medicamentos e vacinas nos animais, limpeza dos equipamentos e ferramentas utilizados na 


ordenha diária. 


Também, de forma genérica, o cultivo de um hectare (01 ha) de arroz que pode durar três meses 


ou mais, o agricultor trabalha intensamente nele algo em torno de 16 dias: seis, para plantar as 


mudas; quatro, para capinar (“se for bom de serviço”); e, mais seis dias para colher e bater o arroz 


(Figura 4.3.9-51). Não é um trabalho simples, até porque o agricultor nunca planta só arroz ou só 


quiabo. Sempre planta, cria e faz outras atividades para completar a renda da família.  


Em alguns casos esse plantio é realizado utilizando a troca de dia entre parentes ou membros da 


comunidade (Figura 4.3.9-52), uma estratégia interessante para suprir a demanda de mão de 


obra necessária para plantar e manter as lavouras. 
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Figura 4.3.9-51 - Trabalhador preparando  
área para o plantio de arroz. Região do Valão  


do Novato-Santo Antonio de Pádua - RJ 


Figura 4.3.9-52 - Grupo coletivo  
trocando dia em plantio de arroz.  
Barra de Santa Luzia – Aperibé - RJ 


 


Quanto à comercialização, a produção de leite é vendida através das maiores cooperativas de leite 


existentes na região, uma no estado do Rio de Janeiro outra em Minas Gerais. A produção de 


hortaliças é comercializada no mercado produtor de Ponto de Pergunta, em Itaocara/RJ, interligado 


ao sistema CEASA/RJ. Já o excedente da produção de arroz é comercializado nos pequenos 


cerealistas locais, que vendem com marca própria aos mercados nos municípios da região. 


Outras lavouras também são cultivadas para garantir a segurança alimentar das famílias e das 


criações, são elas: o milho, o feijão, a cana de açúcar e capineiras. 


Outras formas de obtenção de renda são os pequenos estabelecimentos comerciais como bares, 


cerealistas e lojas de produtos agropecuários, dependente fundamentalmente da circulação da 


economia baseada nos agricultores familiares e pescadores da região. 


A seguir serão relatadas as principais atividades relacionadas com a agropecuária, a pesca e 


outros recursos na região. 
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Rizicultura 


A produção de arroz (Figura 4.3.9-53 e Figura 4.3.9-54) já foi a principal atividade agrícola da 


região noroeste fluminense. Dados de 1996 mostram que a região já contribuiu com cerca de 70% 


da área cultivada no estado do Rio de Janeiro (Amorim Neto e Andrade, 2008).  


Os mesmos dados também mostram que municípios como Santo Antônio de Pádua, Miracema e 


Natividade têm diminuído suas áreas de cultivo. Santo Antônio de Pádua, com a emancipação do 


distrito de Aperibé (em 1993), perdeu boa parte das várzeas utilizadas no cultivo do arroz para o 


município de Aperibé, acentuando ainda mais a queda nas áreas de cultivo. 


Figura 4.3.9-53 - Lavoura de arroz, na  
região de Porto das Cruzes, Cantagalo - RJ 


Figura 4.3.9-54 - Lavoura de arroz na  
região de Pedra Furada, Pirapetinga - MG 


 


Segundo kAto (2006), em sua dissertação sobre agricultura e multifuncionalidade em Santo 


Antônio de Pádua, a rizicultura na região noroeste fluminense teve início de produção comercial 


a partir da crise de 1929, período da queda da cafeicultura na região. Na década de 40 houve 


forte expansão que se seguiu até meados da década de 1980, vivendo momentos de euforia e 


depressão. A autora, citando Gregório Filho e Oliveira, afirma que no início dos anos 90 a 


produção de arroz entra em processo de estagnação. 


Os motivos apresentados para a estagnação são: a queda do preço do arroz que já não 


possibilitava ganho de renda ao produtor e a falta de incentivo à modernização da produção 


agrícola local. Além disso, estes fatores estão ligados à entrada no mercado local do arroz 


produzido na região Sul do país, cultivado com tecnologias modernas e processos mecanizados. 


Frente ao arroz produzido de forma artesanal na região, o arroz do Sul era mais produtivo e 


obtinha mais rendimento por ter praticamente todas as fases, da produção à colheita, realizadas 


de forma mecanizada. 
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Apenas para ilustrar a dificuldade enfrentada pelos produtores de arroz do estado do Rio de 


Janeiro, Amorim Neto e Andrade (2008) atestam que em 1996 o rendimento médio estadual era 


de 3.356 kg de arroz em casca/ha e o preço recebido pelos agricultores em janeiro de 1997 foi 


de R$ 0,23/kg de arroz em casca. Ou seja, os agricultores receberiam apenas R$ 772,00/ha 


contra um custo aproximado, à época, de R$ 900,00/ha. 


Pelo lado do Estado de Minas Gerais, que também sofreu com a entrada do arroz sulista, o 


município de Pirapetinga foi o maior produtor de arroz da região que à época plantava as 


variedades tradicionais Mangote, Ponta roxa e Amarelinha, além das variedades INCA 


(Epamig) mg1 e mg2. Já as variedades plantadas no Rio de Janeiro eram Mangote, Paulistinha, 


Anã (101, 102 e 103) e Panela cheia entre outras (Figura 4.3.9-55 e Figura 4.3.9-56). 


Atualmente, tem sido retomada a produção com as variedades recomendadas pela Emater-MG, 


Ouro Minas e Rio Grande. No Rio de Janeiro, os agricultores têm retomado a produção com as 


variedades anã, que são mais precoces. 


Figura 4.3.9-55 - Grãos de arroz,  
variedade Panela cheia 


Figura 4.3.9-56 - Sacos de arroz estocado  
Porto do Tuta, em Cantagalo – RJ 


 


Outro motivo para a estagnação da rizicultura, associado pelos moradores da região, foi a 


possibilidade, nunca efetivada até então, da construção de uma usina hidrelétrica que iria 


inundar todas as áreas de várzea da região. Este anúncio fez com que vários colonos e parceiros 


que ajudavam com a mão de obra na lavoura do arroz fossem buscar novas áreas de plantio em 


outras localidades. 


“Meu pai tinha 15 meeiros e chegou a colher mais de 5.000 sacos de arroz. Hoje tem 


apenas dois meeiros na região. A barragem não deixa tomar decisão.” (Produtor de 


Santa Rosa, 2009). 
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Efetivamente, juntando os motivos apresentados, as áreas de várzea começaram a perder mão 


de obra em meados da década de 80 e início dos anos 90. Dados apresentados por kAto (2006) 


mostram que, no município de Santo Antônio de Pádua, o tamanho da área destinada ao plantio 


de lavouras temporárias5 foi decaindo de 13.577 ha (23%) em 1970 para 1.566 ha (5%) em 1996. 


De acordo com dados consolidados pelo escritório local de Pádua, em 2005, a área destinada 


para lavoura temporária foi de apenas 705 ha, menos da metade comparado a 1996. Esta 


situação pode ser extrapolada para outros municípios da região. 


A condução de forma artesanal do cultivo do arroz exige o envolvimento de seis pessoas por 


hectare. Como foi dito anteriormente, nem sempre a família dispõe de mão de obra, precisando 


firmar parcerias, meação ou trocar dias com vizinhos para conduzir a lavoura. A diária (a seco, 


ou seja, o trabalhador levando sua comida) custa R$ 25,00 e dura 10 horas (de 7h às 17h). A 


troca de dia é mais comum, pois não envolve pagamento em espécie, ela vale para qualquer 


serviço por qualquer tempo. O importante é que a pessoa que esteja recebendo o serviço fique 


satisfeita com o serviço trocado, porém tudo é combinado antes para evitar confusão. 


Apesar da queda na produção alguns plantadores afirmaram que nos últimos dois anos se 


reanimaram e voltaram a plantar áreas maiores. Este novo ânimo tem contribuído para o 


aumento da área de plantio na região. Essa afirmação foi confirmada por um cerealista de Santa 


Rosa, mas que segundo ele apesar desse aumento, a área plantada ainda é bem menor se 


comparado ao passado. 


Olericultura 


O cultivo de verduras e legumes ganhou espaço com a decadência da lavoura de arroz na região. 


A olericultura por ter a maioria dos ciclos produtivos em período curto permite que o dinheiro 


retorne com maior rapidez e sequenciado, ou seja, toda semana entra um pouco de dinheiro 


para compor a renda familiar. 


Alguns agricultores relataram que os anos de 1972 e 1973 foram excelentes para quem plantava 


legumes. Em contrapartida, o ano de 1982 foi um ano de quebradeira geral: crédito farto, 


lavouras caras (principalmente, tomate), muito legume no mercado, queda brusca de preço e 


dívidas altas. 


                                               


5 Cuja principal lavoura era o arroz dentre as demais culturas utilizadas para consumo familiar como o milho, feijão e aipim. 
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“Em 1972 e 1973 com uma caixa de jiló conseguia comprar quatro sacos de adubo. 


Com a venda de um ano de jiló comprei 200 cabeças de gado. Já tive dois caminhões 


e um carro baixo. Fui o primeiro a produzir tomate na região. Sou vendedor 


legalizado na CEASA/RJ. Mas, em 82 quebrei. Tive muito gasto com doença da 


minha mãe, tinha pego financiamento no Banco do Brasil e tinha muito legume no 


mercado.” (Produtor de Porto das Cruzes, 2009) 


Dito isso, a olerícola que mais se adaptou ao sistema produtivo dos agricultores da região foi a 


cultura do quiabo (Figura 4.3.9-57 e Figura 4.3.9-58). Principalmente por ser o quiabo muito 


suscetível ao ataque de nematóides cujo controle se dá justamente com encharcamento do solo. 


Além desta vantagem, o quiabo se aproveita da matéria orgânica que vai se depositando sobre o 


solo quando as várzeas são ocupadas pelas águas do rio Paraíba. Desta forma, o quiabo, que tem 


um ciclo longo de colheita, é uma cultura que sucede muito bem o cultivo do arroz. 


Figura 4.3.9-57 - Quiabos plantados na região  
do Valão do Novato – Santo Antônio de Pádua-RJ 


Figura 4.3.9-58 - Lavoura de quiabo  
na região de Porto dos Santos Itaocara-RJ  


A maior parte da produção olerícola dos municípios fluminenses da AID é escoada para a 


CEASA/RJ através do Mercado Produtor de Ponto de Pergunta, no entroncamento de Itaocara, 


São Fidélis e Nova Friburgo (Figura 4.3.9-59 e Figura 4.3.9-60). O escoamento da área de 


produção para Ponto de Pergunta é feito através de frete cobrado por caixa transportada. Em 


alguns casos o produtor se legaliza como vendedor junto à CEASA/RJ e passa a fazer o frete para 


os vizinhos da região. 
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Figura 4.3.9-59 - Mercado Ponto  
Pergunta, no município de Itaocara-RJ. 


Figura 4.3.9-60 - Legumes comercializados  
no mercado Ponto e Pergunta, Itaocara-RJ.  


 


Outras Culturas Voltadas à Garantia da Segurança Alimentar Familiar e das Criações 


Nesta categoria se encontram principalmente o milho (Figura 4.3.9-61), o feijão (Figura 


4.3.9-62), a cana de açúcar e as capineiras.  


Figura 4.3.9-61 - Milho armazenado  
para distribuir para os pequenos animais. 


Figura 4.3.9-62 - Sementes de  
feijão destinadas ao próximo plantio.  


 


Como a pecuária de leite é muito importante na região, tanto o milho como a cana de açúcar e 


capineiras, voltadas para a criação animal, ganham destaque como principais culturas plantadas 


na região.  


Já o cultivo do feijão é totalmente voltado para a segurança alimentar das famílias. Fato 


comprovado pela falta de qualquer estrutura de comercialização do excedente, nem os pequenos 


cerealistas da região comentam sobre comercialização de feijão. 
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Apesar de não haver retorno financeiro direto através da comercialização destes produtos 


agrícolas, os cultivos demonstram a aptidão da região para a atividade agropecuária e são a base 


da segurança alimentar tanto das criações quanto das famílias da região. O retorno financeiro 


indireto pode ser mensurado pela fartura de alimentos estocados em silos, paióis ou demais 


estruturas rústicas para armazenagem de grãos. 


Outro destaque é a grande quantidade de pequenos animais criados nos quintais das casas como 


porcos, patos e galinhas. Todos são alimentados com a produção das lavouras complementares e com 


as frutas retiradas dos quintais e pomares ao redor das casas. Têm a finalidade de garantir alimentos 


em épocas mais difíceis e para quitar pequenas dívidas ao serem vendidos de forma rápida. 


Pecuária: Leite, Carne e Recria 


A pecuária leiteira representa uma das mais importantes atividades agropecuárias da área de 


influência direta do empreendimento, com grandes contribuições para a bacia leiteira daquela 


região, tanto em Minas Gerais como no Rio de Janeiro. Esta atividade teve sua origem na 


decadência do café (final da década de 30) e se fortaleceu com a migração do plantio de arroz 


para a criação de gado leiteiro nas várzeas no início dos anos 80 (Kato, 2006). 


Segundo um produtor de Porto do Santos no município de Itaocara-RJ, na linha que compreende 


de Porto Marinho (Cantagalo) até o distrito de Batatais (Itaocara), seriam aproximadamente 


5.000 litros de leite, coletado nesta linha todos os dias, que são entregues na cooperativa de 


Itaocara (Capil). 


Normalmente, o gado é alimentado no pasto plantado com braquiária, bem como o uso de cana 


de açúcar. Também é comum o uso de silagem de milho e capineiras (capim elefante ou napier) 


(Figura 4.3.9-63), na época da seca como complemento ao pasto defasado. Na região se 


encontram silos aéreos abandonados e silos tipo trincheira em uso (Figura 4.3.9-64). A 


vacinação do rebanho segue o calendário das campanhas oficiais. 
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Figura 4.3.9-63 - Capineira na região  
de Pedra Furada, Pirapetinga-MG 


Figura 4.3.9-64 - Silo trincheira  
na região Val de Graça, Carmo-RJ 


 


Os meses de menor produção (entressafra) vão de maio a setembro. Já os outros meses são 


considerados safra. 


As Cooperativas e a Produção Leiteira na Região 


As cooperativas constituem-se na principal forma de comercialização e industrialização do leite. 


É para as cooperativas que os produtores entrevistados dizem comercializar o seu produto e, 


também, onde adquirem os insumos necessários para a manutenção do rebanho. 


Neste sentido, uma das maiores cooperativas da região, a Cooperativa Agropecuária de Itaocara 


(Capil) funciona desde 1951 (Figura 4.3.9-65). Atualmente, recebe apenas o leite dos associados 


nos municípios de Itaocara, Aperibé, Santo Antônio de Pádua, Cantagalo, São Sebastião do Alto, 


São Fidelis, Cambuci e uma pequena parcela de Carmo. A Capil possui 1.890 associados ativos. A 


média diária de produção por associado varia de 3 a 1.000 litros e o fornecimento de leite pode 


ocorrer de maneira descontínua. 


Outra cooperativa que absorve a produção leiteira desta região é a Cooperativa Agropecuária de 


Volta Grande (Figura 4.3.9-66), fundada em 1942. Ela recebe o leite de associados de Santo 


Antônio de Pádua/RJ e dos municípios mineiros de Pirapetinga, Estrela Dalva e Volta Grande. 
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Figura 4.3.9-65 - Latões de leite recolhidos  
pela cooperativa de Itaocara, região de  


Porto dos Santos Itaocara-RJ 


Figura 4.3.9-66 - Sede da  
cooperativa de Volta Grande-MG 


 


Segundo um diretor da cooperativa, 10 produtores respondem por cerca de 30% da produção da 


cooperativa. Na região do rio Paraíba existem 188 produtores e esses contribuem com 6.000 


l/dia. Ainda segundo o diretor, sobre o rebanho que fornece leite para cooperativa 60% é 


resultado de inseminação artificial. De acordo com a IN/516 que limita o transporte de leite “in 


natura” por até duas horas, contribuiu para que a cooperativa investisse na instalação de tanques 


de expansão nas comunidades (Figura 4.3.9-67 e Figura 4.3.9-68). 


Figura 4.3.9-67 - Local de instalação do  
tanque de expansão na comunidade  


de Pedra Furada, Pirapetinga-MG 


Figura 4.3.9-68 - Tanque de expansão da 
comunidade de São Sebastião da Cachoeira,  


Santo Antônio de Pádua-RJ 
 


                                               


6 Instrução Normativa do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento publicada em 2002. 
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A Recria 


Em relação a recria, este é um manejo utilizado pelos fazendeiros da região, sobretudo, da 


localidade de Formiga, em Estrela Dalva/MG (Figura 4.3.9-69), mas pode ser extrapolado para 


outras fazendas da região (Figura 4.3.9-70). Assim, nas fazendas à beira-rio são criados os 


bezerros e novilhas até atingirem peso ideal e idade para subir para as fazendas de gado leiteiro, 


mais próximas das linhas de coleta de leite e mais preparadas para a ordenha. 


Figura 4.3.9-69 - Gado para recria  
na região de Formiga-Estrela Dalva-MG 


Figura 4.3.9-70 - Rebanho de gado  
na região de Barra de Santa Luzia, Aperibé-RJ 


 


Nas fazendas à beira-rio também são cultivadas parte das capineiras e plantio de cana para 


alimentação animal no período da entressafra. Os pequenos criadores utilizam os bezerros 


machos para vender e obter renda, principalmente nos momentos de maior sufoco como pagar 


dívidas de crédito (PRONAF). 


Sobre o rebanho de corte dada as condições de relevo ondulado da região e a cadeia produtiva 


mais robusta do leite, a criação para gado de corte não é comum na região, mesmo nas áreas de 


várzea, mais planas. 
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Pesca 


Outra importante atividade econômica na região é a pesca (como informado este item será 


apresentado com mais detalhes no item 4.3.14), realizada, sobretudo, de forma artesanal, 


envolve centenas de pescadores.  


Os pescadores legalizados estão organizados em várias associações na região (Porto das Cruzes, 


Porto do Santos, Porto Velho do Cunha, São Sebastião do Paraíba, Pedra Furada, entre outras), 


que por sua vez estão ligadas à Colônia de Pescadores localizada no município fluminense de São 


Fidélis (Colônia de pesca Z-21) e recebem recursos governamentais na época do defeso7. Além 


disso, alguns pescadores relataram que por conta do desastre ambiental8 ocorrido em novembro 


de 2008, este grupo estaria recebendo o seguro desemprego. 


Contudo, há muitos pescadores não legalizados que ficam descobertos dos programas oficiais do 


governo, mas, também, não se sentem obrigados a respeitar a época do defeso preferindo correr 


o risco de serem pegos pela fiscalização ambiental. 


 “Pescador aumentou muito, o pessoal não saiu (da região) porque, sem arroz, 


correu para a pesca.” (Pescador de Pedra Furada, 2009) 


Conforme mostra a frase acima, a população local tem noção da crise do arroz, a exploração da 


pesca aumentou com esta crise. A associação de pescadores de Pedra Furada (ASPEF), fundada 


em dezembro de 2001, foi criada, entre outros objetivos, para buscar proteção social coletiva 


aos associados e familiares.  


A ASPEF está ligada à Colônia de Pescadores Z-21 e atualmente distribui todos os benefícios para 


os 27 pescadores associados. A diretoria da associação faz questão de dizer que esta é uma das 


poucas associações da região com a documentação em dia, podendo participar de convênios e 


receber recursos de projetos aprovados. 


A ASPEF não participa da comercialização do pescado que não é feita de forma coletiva. Esta se 


dá por meio de atravessadores ou de forma direta ao consumidor. Os atravessadores, em geral, 


são alguns próprios pescadores que levam sua produção e a dos demais colegas, haja vista sua 


capacidade de venda e contatos nas cidades do entorno. 


                                               


7 De dezembro a março, os pescadores legalizados recebem um salário mínimo por mês pela proibição da pesca neste período de reprodução dos 
peixes. 


8 Vazamento de aproximadamente 10.000 l de Endolsulfan – produto utilizado na produção de inseticida – ocorrido no rio Paraíba do Sul, no 
município de Resende e causado pela empresa Sevartis. Este veneno causou uma mortandade de peixes em grande extensão do rio. Há relatos 
sobre a retirada de mais de 12 carretas trucadas com peixes mortos na altura do município de Itaocara. 
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Além dessa associação existem outras na região que procuram representar o interesse dos 


pescadores na área como a existente no distrito de São Sebastião do Paraíba e na localidade de 


Porto do Santos, conhecida como Associação de Pescadores e Produtores Rurais de Porto do 


Santos (APPRPS). A sede da instituição fica na área da Cabana do Peixe Frito, na localidade de 


Porto dos Santos. Segundo um associado em março de 2009, eram aproximadamente 100 filiados. 


Normalmente os pescadores formam duplas e saem nas bateiras, botes a remo ou com motor de 


rabeta. A rotina do pescador é sair ao anoitecer para chegar aos lajeiros e voltar entre 21:00h e 


22:00h, “a depender da animação do pescador”, às vezes, a volta se dá na madrugada. Ao 


retornar, guardam o pescado no freezer para posterior comercialização. 


Outra rotina comum entre os pescadores é a que o pescador sai pela manhã, pega os peixes 


capturados pelas redes e armadilhas deixadas anteriormente e rearma as redes e armadilhas para 


o dia seguinte. Volta para casa na hora do almoço e de tarde providencia a comercialização em 


dias específicos (por exemplo, quartas e sábados). 


Segundo relatos dos pescadores de Pedra Furada, os melhores locais para a pesca são os canais 


do Cruz e do Urubu (também conhecido por Sapucaia), contudo são os mais perigosos. 


Por fim, alguns dos petrechos utilizados pelos pescadores (Figura 4.3.9-71): redes, como a 


malhadeira, usada no remanso, e a tarrafa; armadilhas, como o covo (leia-se: cóvo) e a gaiola, 


armada de tarde e recolhida na manhã seguinte; e o tradicional anzol e a poita, que é uma corda 


onde têm amarradas linhas de nylon (100 ou 120) com anzol e iscas para capturar dourado. 


Figura 4.3.9-71 - Apetrechos de pesca utilizados no rio Paraíba do Sul 
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Estabelecimentos Comerciais Locais 


Na área diretamente afetada e no seu entorno há uma gama de pequenos comerciantes e 


prestadores de serviço (tratorista com máquina para bater arroz, ‘freteiros’9, entre outros) que 


propiciam uma estrutura mínima de apoio à produção agropecuária local. Neste caso há 


pequenos cerealistas na região que beneficiam o arroz colhido e ensacam para comercializá-lo 


nos mercados das cidades da região. 


Na ADA foi visitado um cerealista que possui empresa legalizada, o Arroz Santa Rosa (Figura 


4.3.9-72). Há dez anos esta beneficiadora atende as localidades de Barra de Santa Luzia, Santa 


Rosa, Porto da Barca, Porto Marinho, São João da Serra, Japona e Fazenda Monjolos. O Arroz Santa 


Rosa é vendido como o arroz da promoção na região, ou seja, é mais barato que o arroz vindo da 


região sul do Brasil. Desta forma, o produtor e o cerealista não têm muita margem de lucro. 


Figura 4.3.9-72 - Maquina de limpeza de arroz, na região de Santa Rosa, Santo Antônio de Pádua-RJ 
 


Um saco de arroz em casca com 52 kg se transforma em 30 kg de arroz pilado ou seis pacotes de 


cinco quilos. Como o cerealista, na época da visita, março de 2009, no início da safra, estava 


pagando R$ 40,00 por cada saco de arroz em casca e vendendo cada pacote de 5 kg por 


aproximadamente R$ 8,00, a margem de lucro é realmente mínima.  


                                               


9 Freteiros é o nome dado àqueles atravessadores que buscam e/ou compram as verduras nas comunidades e levam para o mercado Ponto de 
Pergunta em Itaocara-RJ. 
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Contudo, a forma mais comum de negociação entre produtor e cerealista é: para limpar e pilar o 


arroz, o cerealista fica com 40% da produção, ou seja, o produtor entrega 100 kg de arroz em 


casca, o cerealista fica com 40 kg e beneficia os 60 kg do produtor. O cerealista também fica 


com os subprodutos do beneficiamento, como o farelo, o quebradinho e a palha, que é resíduo 


não aproveitado pelo cerealista, mas que pode ser utilizado na lavoura ou como combustível para 


queima em caldeiras. 


Conforme já abordado anteriormente, os produtores se reanimaram a plantar arroz visando, 


também, a comercialização. Na safra de abril a junho de 2008, o Arroz Santa Rosa chegou a 


comercializar mais de 3.000 sacos de arroz pilado, fora os que foram beneficiados e voltaram 


para os produtores. 


Outro comércio comum na região são as pequenas lojas de produtos agropecuários distribuídas 


pelos distritos mais próximos às localidades da ADA. Essas lojas sobrevivem da estreita relação 


comercial com os agricultores familiares e pescadores da região que movimentam a economia 


local com os recursos obtidos através da atividade agropecuária (crédito agrícola/pesqueiro e 


recurso próprio). Com o deslocamento de um contingente da população local pode afetar, 


consideravelmente, este ramo da atividade econômica da região. 


Os sítios de lazer e os bares com campo de futebol e vestiários são muito comuns na região e 


movimentam bem a economia local, haja vista a quantidade de pessoas que frequentam a região. 


Segundo entrevistas realizadas com proprietários destes estabelecimentos, nas épocas de 


feriados prolongados e das férias vêm turistas de cidades mais distantes que as do entorno, como 


Nova Friburgo e Nova Iguaçu. As festas tradicionais na região também são um atrativo a mais 


para os turistas. Estas festas serão abordadas mais à frente. 


Figura 4.3.9-73 - Estabelecimento comercial  
na comunidade de São Sebastião da Cachoeira, 


Santo Antônio de Pádua-RJ 


Figura 4.3.9-74 - Estabelecimento na região  
de Barra de Santa Luzia, Aperibé-RJ 
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Na ADA foram identificados 10 bares distribuídos ao longo quatro municípios e oito localidades, 


sendo que em São Sebastião da Cachoeira e Porto da Cruz foram identificados dois bares na ADA 


de cada um, como se vê no Quadro 4.3.9-6. 


Quadro 4.3.9-6 – Bares Identificados na ADA 


Município Localidade  Nome do Estabelecimento 


Aperibé  Barra de Santa Luzia Cabana do Alcir 


Aperibé  Japona Bar do Adenildo 


Aperibé  Campo Alegre Bar do Hiltinho 


Cantagalo  São Sebastião da Cachoeira Bar - Pedro Lã 


Santo Antônio de Pádua Cachoeira dos Patos Bar da Eunice 


Santo Antônio de Pádua Boa Vista Bar do Silvio  


Santo Antônio de Pádua São Sebastião da Cachoeira Bar sem nome 


Itaoraca   Porto da Cruz Boteco do Seu Juarez 


Itaoraca   Porto dos Santos Cabana do Peixe Frito 


Itaoraca   Porto do Cruz Recanto do Peixe 
Fonte: Pesquisa Socioeconômica Censitária. 2009 


A AID tem outras estruturas que também apóiam as atividades agropecuárias na região. As 


principais, sem sombra de dúvida, são as cooperativas agropecuárias de Itaocara (Capil) e Volta 


Grande, que incorporaram em suas estruturas, respectivamente, as unidades de Santo Antônio de 


Pádua e Pirapetinga. Estas cooperativas comercializam leite de vaca e derivados. Em geral, 


disponibilizam para os associados serviços com preços reduzidos como farmácia, mercado, trator 


e assistência veterinária.  


Atualmente, com a IN 51 que regulamenta a produção, identidade, qualidade, coleta e 


transporte do leite A, B, C, pasteurizado e cru refrigerado procurando alta qualidade e 


competitividade ao setor leiteiro, as cooperativas iniciaram um processo de instalação de 


tanques de expansão em diversas localidades, treinando responsáveis locais para coleta de leite 


dos produtores da região. 


A Indústria de Pedras Decorativas em Santo Antônio de Pádua 


Com a decadência das atividades agropecuárias na década de 80, a exploração mineral ganhou 


impulso. Hoje em dia, a indústria de pedras decorativas é considerada a principal cadeia 


produtiva da região (Medina et all., 2003). Contudo não é considerada a mais produtiva por falta 


de planejamento adequado e por ser de grande impacto ambiental (Deus et all.,s/d). Envolve os 


municípios de Pádua, Miracema e Itaperuna onde existem mais de 200 pedreiras (Figura 


4.3.9-75) e 50 serrarias em operação, gerando próximo de 6.000 empregos diretos e indiretos. 
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Figura 4.3.9-75 - Pedreiras na região da RJ-186 próximas ao  
distrito de São Pedro de Alcântara, Santo Antônio de Pádua-RJ 


 


Segundo Campos (citado por Medina, 2003), a produção de rochas decorativas no município de 


Pádua é estimada em 3,6 milhões m²/ano. A extração de blocos se dá em locais íngremes, a céu 


aberto e utiliza técnicas rudimentares, sem planejamento ambiental e proteção à saúde do 


trabalhador. Segundo relatos em São Sebastião da Cachoeira e São Pedro de Alcântara, muitos 


moradores estão empregados em pedreiras próximas à localidade constituindo numa das 


principais fontes de geração de emprego para a comunidade. 


Observa-se que a exploração mineral foi abordada na parte relativa ao meio físico, mediante 


levantamentos no DNPM. 


4.3.9.3.1.1 -  Estimativa da Área de Solo Potencial para Agricultura 


O modelo de agricultura adotado na AID é praticado com mais intensidade entre o final da 


estação seca e o final da estação úmida. Desta forma, a quantificação precisa da área usada foi 


incompatível com o método adotado para determinação das classes e extensões de uso do solo 


(Mapa 2341-00-EIA-DE-3010-00 - Uso e Cobertura Vegetal do Caderno de Mapas). Este fato se 


dá, pois o imageamento usado para cálculo das áreas, usa o auge da estação seca para captura 


das imagens.  


Isto é necessário uma vez que nesta estação tem-se maior aproveitamento do imageamento dado 


o reduzido teor de umidade na atmosfera. No mesmo sentido, considerando que o modelo de 


agricultura adotada na AID pratica o plantio em várzeas, nas margens do Rio Paraíba do Sul, e 


considerando que esse elemento geomorfológico pode ser definido a partir da declividade do 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.3.9 - Caracterização Socioeconômica – AID e ADA 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011  Rev. nº 01 


47/80 


solo, para estimativa da área potencialmente uil para a agricultura, a área plana, usa-se a 


quantificação dessa formação e sua participação na classe agropastoril. 


A área plana foi determinada a partir do cálculo da área com declividade abaixo de 4,5%. A 


declividade foi definida a partir do modelo de inclinação (/slope/) obtido da base do modelo 


digital do terreno (SRTM, 2000). Da área plana total, foi extraído ainda, a área atualmente 


ocupada pelo rio e o total de ilhas presente. Esse valor foi comparado com o uso agropastoril 


(Mapa 2341-00-EIA-DE-3010-00 Uso e Cobertura Vegetal do Caderno de Mapas) do qual 


também foi subtraído a área de ilhas. 


Como resultado, estima-se que participação da feição potencialmente útil para a agricultura nos 


moldes praticados na AID, dentro da classe de uso agropastoril, chega a 59 e 85% nas ADA das 


UHEs de Itaocara I e II. A estimativa da área plana (<4,5%) para revisão (redução) do uso 


agropecuário (pastagem). 


O Item 4.3.9.5.3 tratará das áreas potenciais para realocação da população atingida. 


4.3.9.3.2 -  Renda 


4.3.9.3.2.1 -  Fonte de Renda 


Nas entrevistas realizadas foi possível perceber que os entrevistados e seus familiares geralmente 


utilizam mais de uma fonte de renda de forma a garantir a segurança alimentar do grupo doméstico. 


Em alguns casos os membros do grupo doméstico apresentam diferentes fontes de renda e em outros 


um mesmo membro apresenta fontes de renda diversificadas. Neste sentido observou-se a ocorrência 


de determinadas fontes de renda em meio aos grupos domésticos observados.  


Os resultados (apresentados no Quadro 4.3.9-7) indicaram o percentual de ocorrência destas 


fontes em relação ao total de fontes citadas. Nota-se que o percentual de referências ao 


trabalho remunerado é apresenta maior ocorrência, contudo seu um índice de ocorrência pouco 


superior aos membros que não possuem rendimentos, que correspondem geralmente aos 


membros de grupo que não estão em idade ativa, ou aqueles que se dedicam ao estudo, ou ainda 


aqueles que trabalham sob a categoria de “ajuda”.  
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Quadro 4.3.9-7 – Formas de Obtenção de Renda na ADA 


Formas de  
Obtenção de renda 


Percentual das  
fontes citadas 


Trabalho Remunerado 39,7 


Não possui rendimentos 35,1 


Aposentado 21,0 


Outros 2,8 


Pensão Alimentícia 0,6 


Seguro desemprego 0,7 
Fonte: Pesquisa Socioeconômica Censitária. 2009 


 


Convém esclarecer que esta categoria, muito utilizada no contexto da agricultura familiar, não 


significa que o trabalho executado por seu ator é menos árduo ou importante na produção 


familiar, em verdade esta categoria é uma expressão da hierarquia da divisão do trabalho no 


interior do grupo doméstico.  


Outro tipo de fonte de renda que se destaca nos grupos domésticos é a aposentadoria, presente 


nos rendimentos de 21% dos casos citados. No entanto, é importante, em muitos casos, o 


membro do grupo doméstico que detém esta fonte de renda, pode acumular outras ou realizar 


trabalho não remunerado no contexto do grupo doméstico. 


4.3.9.3.2.2 -  Faixas de Renda 


Como se vê no Quadro 4.3.9-8, segundo a menção dos entrevistados cerca de 39% das pessoas 


inseridas nos grupos domésticos não apresenta rendimentos, que apresenta certa discrepância  


dos dados anteriores, mas muito mais em função do número de menções, ou seja o número total 


de resposta dadas para uma e para outra questão, do que contradição dos entrevistados. Entre o 


grupo dotado de rendimentos percebe-se que o maior grupo está situado entre aqueles que 


ganham de um a dois salários mínimos, sendo o segundo mais numeroso o que ganha até um 


salário mínimo.  


Quadro 4.3.9-8 – Faixas de Renda na ADA 


Faixas de Renda Percentual das Citações 


Sem renda 39,3 


Menos de 1 Salário Mínimo 13,3 


De 1 Salário mínimo a menos de 2 Salários Mínimos 29,6 


De 2 Salários Mínimos a menos de 3 Salários Mínimos 10,6 


 De 3 Salários Mínimos a menos de 4 Salários Mínimos 4,0 


De 4 Salários Mínimos a menos de 5 Salários mínimos 1,4 


De 5 Salários Mínimos a menos de 10 Salários Mínimos 1,4 


Entre 5 e 10 Salários Mínimos 0,5 


Mais de 10 Salários Mínimos 0,5 
Fonte: Pesquisa Socioeconômica Censitária. 2009  
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4.3.9.4 -  Aspectos Culturais e Simbólicos 


Neste item serão apresentados alguns aspectos dos modos de vida relacionados com o simbólico e 


as manifestações culturais dos moradores que vivem na região, bem como a questão de 


parentesco nas comunidades. 


Esses aspectos ajudam a entender algumas relações sociais que são constituídas dentro dessas 


comunidades, além de servir como elemento de constituição de identidades locais e de laços de 


afinidades. Nesse sentido, as festas, os grupos de oração (rezam o terço), os torneios de futebol 


e as cavalgadas assumem esse papel de reforço na sociabilidade desses grupos. 


Também existem lugares de relevância histórica e simbólica (igrejas, cemitérios e rio Paraíba) 


onde os moradores conseguem se identificar e utilizá-los como referências de suas localidades. 


4.3.9.4.1 -  As Relações de Parentesco nas Comunidades na ADA e AID 


Elaborar um mapeamento de parentesco preciso na AID é uma tarefa bastante difícil, sobretudo, 


porque os registros históricos e a própria memória em papel dessas comunidades é muito escassa ou 


inexistente. No entanto, através de entrevistas qualificadas foi possível apreender algumas informações 


que ajudam a traçar um panorama geral das relações de parentesco encontradas no interior das 


comunidades, além do entendimento dessa importância com outras comunidades da ADA e AID. 


Nesse sentido, durante o trabalho de campo, observou-se que a constituição destes locais está 


associada basicamente a dois fatores, o primeiro e principal é a fragmentação da terra e o casamento 


entre parentes próximos como primos; o segundo, o casamento entre parentes de outras localidades. 


Além disso, tentar mapear as relações permitiu compreender que a ocupação dessas áreas e a 


formação de algumas localidades da ADA e AID estão associadas a essas relações de parentesco. 


Também foi possível entender que essas redes de parentes que se formam nas comunidades 


contribuem não só na manutenção social dessas famílias, mas também, econômica. Como um 


morador de Santa Luzia explicou: 


“A gente aqui troca dia com o pessoal que é parente da gente porque às vezes eu 


não tenho dinheiro para pagar a diária. Aí o meu irmão, cunhados e sobrinhos vêm 


trabalhar para mim (...) e depois eu fico devendo o dia para eles, ai a gente, vai se 


ajudando.” (Morador de Barra de Santa Luzia, 2009) 
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Ainda segundo o entrevistado, na sua comunidade quase todo mundo é parente ou conhecido de 


sua família. Para ele, essa relação de confiança seria importante para a manutenção dos laços de 


amizades e confiança e pela tranquilidade de se morar na comunidade. 


“Aqui você pode dormir com a porta [de casa] aberta que ninguém mexe nas coisas 


porque todo mundo se conhece.” (Morador de Barra de Santa Luzia, 2009) 


Sobre essa questão da confiança e da tranquilidade de se morar na zona rural associada ao 


conhecimento que se tem das famílias, outro entrevistado em Pedra Furada, também, se posicionou: 


“Olha, a nossa família mora aqui há muitos anos. Meu pai que já está com mais de 


80 anos praticamente foi criado neste lugar, casou com a minha mãe e foi criando os 


filhos aqui. Por isso, todo mundo conhece todo mundo e ninguém mexe nas coisas da 


gente (...) já na cidade é aquela anarquia que se você não dormir trancado, 


vagabundo vem e leva o que é seu!” (Morador de Pedra Furada, 2009) 


Assim sendo, essas redes de parentescos vão se constituindo ao longo do tempo, como no caso da 


família Luz ou Lúcio nas localidades de Barra de Santa Luzia e Santa Rosa, nos municípios 


fluminenses de Aperibé e Santo Antônio de Pádua. 


Segundo informações de aentrevistados, uma das explicações históricas para o surgimento das 


localidades de Barra de Santa Luzia e Santa Rosa teria acontecido a partir da chegada, no final 


do século XIX, do casal Sr. João Ferreira da Luz (João Lúcio) e da Sra. Delfina Escócia de Veiga 


que junto tivera 14 filhos. As terras do lugar pertenceriam a Sra. Kenota, uma portuguesa que 


vendeu as terras para o casal e retornou para Portugal. 


Com a chegada do casal e o casamento de seus filhos com famílias de outras localidades, essas 


comunidades foram se formando. Outro fator que contribui para o aumento de população na 


época foi a fragmentação das terras, pois como no passado as famílias tinham muitos filhos, a 


terra ia sendo repartida para os filhos e posteriormente para os netos do Sr. João Lúcio.  


É importante ressaltar que o casal João Lúcio e Delfina encontra-se enterrado no cemitério de 


Santa Rosa, sendo necessária a remoção dos restos mortais do casal para construção do 


empreendimento (Figura 4.3.9-76 e Figura 4.3.9-77). 
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Figura 4.3.9-76 - Cemitério de Santa  
Rosa, em Santo Antônio de Pádua-RJ 


Figura 4.3.9-77 - Túmulo do casal João  
Lucio e Delfina no cemitério de Santa Rosa 


 


Outra informação importante é que alguns de seus descendentes venderam suas partes de terras 


e migraram para outros municípios como Nova Friburgo, para própria zona urbana dos municípios 


da AII ou para a capital, Rio de Janeiro. Essa ação e os casamentos entre outras famílias de 


outras localidades permitiram que outros troncos de famílias (Cortat, Viana, Gomes, Silva, Ecard, 


entre outras) passassem a fazer parte destas localidades. 


Próximas de Barra de Santa Luzia e Santa Rosa, as localidades conhecidas como Japona, Lagoa 


Dourada e São João da Serra nos municípios fluminenses de Aperibé e Santo Antônio de Pádua, 


relatos de entrevistados explicaram que as famílias Rohem, Lima, Figueira e Gomes teriam 


situação semelhante, ou seja, já ocupavam essas áreas há muito tempo ou passaram a ocupar a 


área a partir dos casamentos entre comunidades diferentes. 


Na localidade de São Sebastião da Cachoeira (patrimônio da Igreja católica), no município de Santo 


Antônio de Pádua, existem as famílias do Sr. Jarbas (Creton e Olivier) que vieram da localidade da 


Cabiúna e do Sr. Pedro Ferreira, entre outras. A família Ferreira é conhecida na comunidade por 


ser a responsável por cuidar e manter o campo de futebol que existe na localidade. 


Nas comunidades mineiras como em Pedra Furada e Porto do Tuta, também, existem famílias 


que ocupam a área há anos, como as famílias Teixeira, Soares, Brum, Ruback, entre outras. Na 


região de São Sebastião do Paraíba e Val de Graça nos municípios de Cantagalo e Carmo existem 


as famílias Curty, Campanati, entre outras. 


Assim é importante ressaltar que essas famílias são protagonistas que ajudam a escrever a 


história destes lugares. Ressalta-se ainda que em alguns casos os membros destas famílias apesar 
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de estarem morando na cidade, mantêm um vinculo com o local, seja pelo parentesco, seja pela 


propriedade da terra. 


Além dessas relações de parentesco no interior de comunidades observou-se que os casamentos, 


também, contribuem para interligar as comunidades. Um exemplo dessa relação encontra-se em 


Pedra Furada (Pirapetinga-MG), onde um jovem da localidade de São Sebastião da Cachoeira 


casou com uma moradora da comunidade de Pedra Furada, pertencente a família Teixeira, 


tradicional família desta comunidade. Em Barra de Santa Luzia foi entrevistado um casal cujo 


marido era local e a esposa era da localidade conhecida por Olivier. 


Sobre esses laços entre comunidades, os moradores explicaram que as competições de futebol, 


as festas que ocorrem nas sede dos municípios e as festas no interior das comunidades, 


principalmente as religiosas e os torneios de futebol são os principais pontos de interseção entre 


estas comunidades. Além disso, são nesses espaços que favorecem membros de uma comunidade 


se conhecer e em alguns casos casarem. 


4.3.9.4.2 -  As Festas Religiosas 


As festas religiosas dessas localidades podem ser divididas naquelas que seguem a orientação da 


igreja católica, que através das novenas, celebrações, quermesses e procissões procuram 


homenagear o santo de devoção da localidade. Neste caso os principais são Santa Rita, Santa 


Rosa, Santana, Senhor do Bom Fim e principalmente São Sebastião, que é padroeiro de duas 


localidades - São Sebastião da Cachoeira e São Sebastião do Paraíba, a festa de São Sebastião 


acontece em janeiro. 


As festas do padroeiro procuram homenagear o santo daquela localidade. Normalmente as festas 


dos santos são marcadas pelo caráter religioso como as novenas, as missas, o pagamento das 


promessas ou oferecimento de uma prece, uma missa ou queimar um pacote de vela no dia do 


Santo homenageado. 


Segundo Prado (1977), as festas dos Santos representam a maneira mais forte de se provocar o 


milagre do Santo. “Os preferidos para este tipo de contrato são: Santo Antônio, São Benedito, 


São João e o Divino Espírito Santo” (idem, 1977:27). 


Em alguns casos ocorrem quermesses e bingos, principalmente na época de junho e julho, 


período de celebração dos santos como São Pedro, Santo Antônio e São José. A rigor, nas festas 
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juninas geralmente acontecem os principais bailes dançantes, movidos ao som do forró e das 


músicas propicias para a festa. 


Outro ponto a ser observado no caráter das festas dos Santos são as novenas que podem ser 


consideradas um complexo ritual que envolve reza, música, dança e confraternização. As 


novenas acontecem geralmente antes das festas. Sua principal função é preparar os fiéis 


espiritualmente para o culto ao Santo que será homenageado. Ela é distribuída ao longo de nove 


dias de modo que a última noite caia na data destinada à comemoração do santo da festa. Uma 


importante novena na área é a Novena de Natal. 


Segundo um entrevistado da localidade de Porto Marinho, no passado as festas eram mais 


movimentadas, como no caso da festa de Santa Rita (22 de maio) que ocorre nesta localidade. 


Entrevistados de outras localidades (Barra de Santa Luzia e Santa Rosa) também disseram que no 


passado aconteciam mais ladainhas e novenas. 


Por outro lado existem as festas de orientação evangélica promovidas pelas igrejas Assembléia de 


Deus, Congregação Cristã, Universal, entre outras, que através de celebrações e louvores 


procuram agregar os fiéis dessas igrejas. 


Assim sendo, as festas nestas comunidades contribuem também como fator de aglutinação dos 


agricultores nas localidades e distritos, pois nessas épocas de festas, as localidades são visitadas por 


parentes, amigos e visitantes que vêm a essas localidades confraternizar com os moradores locais. 


4.3.9.4.3 -  As Festas do Cavalo 


As festas do cavalo podem ser divididas em festas de rodeio que podem ser entendidas como 


eventos que articulam um conjunto de elementos simbólicos do cotidiano agrário com o 


moderno. Esse tipo de evento é citado, pelos entrevistados, como espaço da paquera, da 


diversão, da festa “profana” e das visitas entre as comunidades. 


E existem as cavalgadas que podem ser entendidas como um importante fenômeno social que 


contribui para a integração e a congregação de algumas localidades da região. Sendo assim, 


existem aquelas localidades que tradicionalmente organizam as cavalgadas numa esfera mais 


ampla, o que acaba conferindo um caráter de evento festivo e até mesmo de manifestação 


religiosa e de fé. Durante as entrevistas, os dois locais citados com forte tradição nesse tipo de 


evento foram São Sebastião do Paraíba e Barra de Santa Luzia. 
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Nesse sentido, as cavalgadas podem ser entendidas como esforço de manter a tradição, 


relembrar as velhas comitivas que transportavam gado pelo interior do país e até mesmo mostrar 


a fé e a devoção dos cavaleiros que participam do evento. Seus participantes nem sempre são 


“homens do campo”, é comum ouvir nos relatos que “homens da cidade” participam desse tipo 


de manifestação e que têm o espaço rural como referência de suas raízes e costumes. 


A Festa do Cavalo de Barra de Santa Luzia 


Em Barra de Santa Luzia, a festa do cavalo ou festa esportiva é organizada pela família Luz ou 


Lúcio, na pessoa do Sr. Celino, morador da comunidade. A festa acontece uma vez por ano, sem 


data definida. Segundo os organizadores, a data depende da disponibilidade e dos recursos que o 


festeiro consegue juntar ao longo do ano. Para o evento, é preciso conseguir patrocínios no 


comércio regional. 


No caso da festa de Barra de Santa Luzia segundo um dos organizadores é uma festa muito 


esperada pelos moradores não só da localidade, mas também, da região e do município de 


Aperibé. É um evento que ocorre com premiações e shows de cantores regionais e conta com 


uma infraestrutura montada no campo de futebol e no centro de evento da comunidade. Para 


tanto o evento conta com o apoio da prefeitura e de pequenos patrocínios do comércio regional, 


negociados ao longo do ano. Tudo organizado e promovido pela família do Sr. Celino. 


Uma das situações que tem posto em risco as realizações das cavalgadas é a exigência, pela 


vigilância sanitária animal estadual, de testes para detecção de doenças infecciosas nos animais 


que participam das competições. Além do aumento de custo da festa, isto exige certa 


antecipação por parte dos donos dos animais, pois os testes raramente ocorrem na festa e para 


concorrer eles precisam apresentar um certificado de sanidade do animal dentro do prazo de 


validade. Por fim, para a prefeitura liberar o local da festa é preciso que os organizadores 


apresentem um bombeiro responsável para acompanhar a festa. 


Logo abaixo são apresentadas fotos da festa de Barra de Santa Luzia do ano de 2008, gentilmente 


cedida pela família do organizador do evento (Figura 4.3.9-78 a Figura 4.3.9-83). 
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Figura 4.3.9-78 - Violeiros na  
festa de Barra de Santa Luzia em 2008 


Figura 4.3.9-79 - Apresentação de cavaleiros  
na festa de Barra de Santa Luzia-Aperibé-RJ 


Figura 4.3.9-80 - Frequentadores  
da festa de Barra de Santa Luzia 


Figura 4.3.9-81 - Local da festa  
em Barra de Santa Luzia – Aperibé-RJ 


Figura 4.3.9-82 - Pista de apresentação dos 
cavaleiros, em Barra de Santa Luzia, Aperibé- RJ 


Figura 4.3.9-83 - Troféus a serem entreguesaos 
competidores Barra de Santa Luzia – Aperibé-RJ 
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Sobre a característica da festa, além das provas realizadas pelos cavalos, existem aqueles 


participantes que vêm de cavalos, formando uma espécie de cavalgada.  


Durante a festa, também, existem as competições de futebol que servem como integração entre 


as comunidades que participam do evento com os seus times. À noite acontece a festa 


“profana”, ou seja, os bailes regados a forró e a música sertaneja, as rodas de violas e as 


paqueras. 


A Romaria-Cavalgada do Distrito de São Sebastião do Paraíba 


Outro evento relacionado com cavalos que pode ser considerado um dos mais importantes na 


área de influência direta é a romaria-cavalgada em homenagem a São Sebastião, padroeiro do 


distrito de São Sebastião do Paraíba. A romaria é realizada através de uma cavalgada que teve 


sua primeira edição no ano de 1996, como parte dos festivos do padroeiro. Nessa época a festa 


do distrito encontrava-se em dificuldade e a cavalgada surgiu como uma alternativa para motivar 


os moradores do distrito.  


Sobre essa questão Curty (1999:19) explica que “logo após, explicou [festeira] que os motivos de 


sua emoção era que o padre, não concordando com as festas anteriores, que tiveram menos 


eventos religiosos e mais mundanos, tinha tomado a decisão de comandar toda a festa e vinha 


enfrentando dificuldades para sua realização por falta de eventos e motivação. Assim, nossa 


romaria seria, sem sobra de dúvida, e realmente foi, o ponto alto da festa”.  


Assim sendo, romaria-cavalgada foi organizada pelo Sr. Carlos Curty, que é natural do distrito, mas 


morador da cidade de Barra Mansa. A romaria-cavalgada teria sido inspirada em cavalgadas organizadas 


para homenagear Nossa Senhora Aparecida na cidade homônima à santa no Vale do Paraíba. 


A partir dessa idéia os organizadores decidiram realizar uma romaria-cavalgada com o lema 


Esporte e fé sobre quatro patas. Assim sendo, a romaria-cavalgada saiu da cidade fluminense de 


Barra Mansa até o Distrito de São Sebastião do Paraíba, no município de Cantagalo-RJ. Segundo 


Curty (1999) são cerca de 400 km de cavalgada, a margem do rio Paraíba do Sul, que duram em 


média 10 dias, sendo que a chegada da romaria-cavalgada, tem que coincidir com o dia do Santo, 


ou seja, dia 20 de janeiro, dia de São Sebastião. No primeiro evento participaram 19 pessoas, 


sendo 15 cavaleiros e quatro pessoas responsáveis pela logística. Dentro dessa logística, estão 


presentes cozinheiros, motorista e tratadores dos animais. Entre os cavaleiros é possível 


encontrar cavaleiros das diversas profissões. 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.3.9 - Caracterização Socioeconômica – AID e ADA 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011  Rev. nº 01 


57/80 


Durante o percurso a cavalgada normalmente passa por municípios dos estados do Rio de Janeiro 


e de Minas Gerais, a saber, Barra Mansa, Barra do Piraí, Valença, Rio das Flores, Vassouras, Três 


Rios, Sapucaia, Carmo e Cantagalo, no estado do Rio de Janeiro, além dos municípios mineiros de 


Mar de Espanha e Além Paraíba. Neste percurso, os cavaleiros ficam alojados em fazendas, sítios 


ou clube do cavalo oferecidos para os cavaleiros ao longo do percurso. 


No arranjo da romaria-cavalgada os cavaleiros partem após a benção de um padre em Barra Mansa. 


Logo após os cavaleiros saem em fila indiana, sendo que o primeiro carrega a imagem de São 


Sebastião, seguida por aqueles que carregam as bandeiras do Brasil, do Estado do Rio de Janeiro, 


de Barra Mansa, de Nossa Senhora Aparecida, do Vaticano, de Cantagalo e de São Sebastião. Sendo 


que estas duas últimas são conduzidas por cavaleiros já nas proximidades do Distrito. 


Além do caráter mítico, religioso e de fé, a romaria-cavalgada procura trazer temas importantes 


sobre o meio ambiente, entre estes temas em uma das cavalgadas foi abordado Esporte, fé e 


Ecologia, que procurava chamar atenção sobre a poluição do rio Paraíba e a degradação 


ambiental ao longo do rio. 


Outra característica importante da romaria-cavalgada é o caráter de integração que ela promove ao 


longo de seu percurso, pois como ela passa em muitas localidades possibilita um momento de 


integração entre cavaleiros e os moradores. Entre estas localidades que recebem os cavaleiros e passa 


por essa integração os organizadores citam a fazenda Val de Graça, o último pouso antes da chegada ao 


distrito de São Sebastião do Paraíba. O auge da romaria-cavalgada é a chegada no distrito, onde os 


cavaleiros são recebidos pelos moradores da região com faixas, foguetório e aplausos. 


Sobre as dificuldades durante a cavalgada, alguns relatos colhidos em campo e descritos no livro 


de Curty (1999), destacam as condições dos caminhos, que nessa época do ano encontram-se em 


péssimas condições por causa das chuvas torrenciais que caem na região no final e início dos 


anos. Segundo uma pessoa entrevistada no distrito, atualmente os caminhões responsáveis pelo 


retorno dos cavalos, ficam esperando os cavalos na região do distrito de Porto Velho do Cunha, 


que já se encontra numa área próxima ao asfalto. Ela explica que os caminhões não teriam 


condições para ir até o distrito buscar os cavalos, por causa das condições das vias. “Correria o 


risco deles atolarem com os cavalos e os caminhões na estrada”. 
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4.3.9.4.4 -  Os Locais Simbólicos  


Procurando apontar os locais simbólicos das áreas diretamente afetadas ou de influência direta 


os pesquisadores entrevistaram famílias residentes há anos nos locais. Nesse sentido, foi possível 


identificar que esses lugares estão associados principalmente a igrejas e cemitérios.  


Essas igrejas que podem ser de orientação católica ou evangélica são encontradas principalmente 


nos distritos e nas localidades. Alguns desse templos são apresentados nas Figura 4.3.9-84 a 


Figura 4.3.9-91. 


Figura 4.3.9-84 - Igreja de São Sebastião,  
no distrito homônimo ao santo, Cantagalo-RJ 


Figura 4.3.9-85 - Igreja de Santa Rita,  
localidade de Porto Marinho-Cantagalo-RJ 


Figura 4.3.9-86 – Capela de Santa Rosa,  
em Santa Rosa – Santo Antônio de Pádua-RJ 


Figura 4.3.9-87 – Igreja de São Sebastião, em 
Sebastião da Cachoeira – Sto. Antônio de Pádua-RJ 
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Figura 4.3.9-88 - Igreja na  
localidade de Formiga – Estrela Dalva-MG 


Figura 4.3.9-89 - Capela do Senhor  
do Bom Fim, região da Japona – Aperibé-RJ 


 
Figura 4.3.9-90 - Igreja Congregação  


Cristão do Brasil, Porto das Cruzes- Cantagalo-RJ 
Figura 4.3.9-91 - Igreja Assembléia  


de Deus Pedra Furada-Pirapetinga-MG 
 


Além das igrejas, os cemitérios também podem ser considerados como importantes locais 


simbólicos (Figura 4.3.9-92 e Figura 4.3.9-93). Neste caso os que poderão ser diretamente 


afetados encontram-se nas localidades de Porto Marinho e Santa Rosa. No caso do cemitério de 


Santa Rosa, desde que iniciaram o processo de intenção de construir a UHE na década de 1980, 


ele está desativado.  
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Figura 4.3.9-92 - Cemitério,  
em Santa Rosa – Pádua-RJ 


Figura 4.3.9-93 - Cemitério  
de Porto Marinho Cantagalo-RJ 


 


Também, existem aqueles cemitérios que são possíveis de encontrar em algumas fazendas 


(Figura 4.3.9-94). No entanto, suas localizações são pouco precisas ou seus pontos se perderam 


com o passar dos anos. 


Figura 4.3.9-94 - Túmulo em área da Fazenda Val de  
Graça, na divisa dos municípios de Cantagalo e Carmo-RJ 


 


Outro local, que é apontado por moradores de Porto Marinho, Porto do Tuta e São Sebastião do 


Paraíba que se encontra na área diretamente afetada, é uma esplendorosa árvore que fica na 


estrada entre Porto Marinho e Porto do Tuta (Figura 4.3.9-95). 
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Figura 4.3.9-95 - Árvore tida como símbolo local na região de Porto Marinho 
 


De acordo com alguns entrevistados, as escolas da região sempre levam as crianças para 


conhecer a árvore tida como importante símbolo da natureza local. Isso porque, segundo um 


morador, na região não haveria árvore de tamanho e esplendor como essa. 


4.3.9.4.5 -  Os Campos de Futebol 


Nos municípios e localidades que compõem as áreas de influência da UHE Itaocara o campo de 


futebol pode ser considerado uma das expressões mais importantes de simbologia e de trocas, 


além de ser um espaço de sociabilidade muito importante para os moradores dessas áreas 


(Figura 4.3.9-96 e Figura 4.3.9-101). 


Figura 4.3.9-96 - Campo de futebol na  
comunidade de São Sebastião da  


Cachoeira-Santo Antônio de Pádua 


Figura 4.3.9-97 - Jogo no campo de futebol  
de Barra de Santa Luzia, em Aperibé-RJ 
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Figura 4.3.9-98 - Vestiário do  
campo da localidade da Japona-Aperibé-RJ 


Figura 4.3.9-99 - Campo do Centro  
de Eventos Luiza Rohem, em Aperibé-RJ 


Figura 4.3.9-100 - Campo de pelada na 
comunidade de Barra de Santa Luzia-Aperibé-RJ 


Figura 4.3.9-101 - Campo de futebol  
em Porto Marinho-Cantagalo-RJ 


 


Murad (1996) ao abordar a importância sociológica do futebol conclui que o esporte é uma paixão 


popular, o número um, que encena um ritual coletivo e de importância cultural. Na região do 


empreendimento, essa relação dos moradores com o campo de futebol extrapola esse universo, 


ou seja, o campo pode ser considerado um dos principais eixos de ligação entre as comunidades e 


até mesmo com universo fora dessas comunidades, sobre essa questão um organizador de 


“peladas” explicou. 


“(...) aqui vem gente de todo lugar jogar com o nosso time. Não só de outras 


comunidades do município como também, de outros municípios como [Nova] 


Friburgo. (...) quando eles vêm, a gente fica devendo uma visita para eles e depois 


a gente precisa ir até o campo deles para pagar a visita.” (Responsável pelo campo 


de Barra de Santa Luzia, Aperibé, 2009) 
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A fala do entrevistado acima demonstra o poder de integração que os campos de futebol têm 


para as comunidades nos municípios das áreas de influência. Assim sendo, o campo é encontrado 


em todas as localidades visitadas, e, em algumas situações, até mais de um campo é possível de 


encontrar numa mesma comunidade, como o caso de Barra de Santa Luzia, Japona, Porto 


Marinho, entre outros. 


Conforme foi possível observar durante as entrevistas o campo de futebol na visão dos moradores 


é o espaço por excelência da integração entre as comunidades e até mesmo entre a cidade. Pois, 


os times da cidade visitam o campo dessas localidades e vice-versa. Em algumas localidades 


como em Barra de Santa Luzia, os moradores organizam nestes campos de futebol a festa 


esportiva que normalmente reúnem 10 equipes para disputar um torneio de futebol. O auge da 


festa é no sábado onde ocorre leiloes e o sorteio de prendas. 


As atividades envolvidas nos campos de futebol não estão restritas só aos homens, mulheres e 


crianças também participam ativamente desse universo (Figura 4.3.9-102 e Figura 4.3.9-103). 


Em alguns casos como um morador de Porto dos Santos explicou é nesse momento de visitas de 


outras comunidades para acompanhar os jogos, que surgem os namoros e até mesmos os 


casamentos, como no caso dele, que conheceu a esposa numa partida de futebol. 


Figura 4.3.9-102 - Jogadores e torcida vindos  
de outras localidades para jogarem no campo  


de Barra de Santa Luzia – Aperibé - RJ 


Figura 4.3.9-103 - Torcedores no campo de  
Barra de Santa Luzia-Aperibé-RJ 
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Normalmente esses campos de futebol são administrados e mantidos com recursos dos próprios 


moradores, principalmente, do dono do estabelecimento comercial que normalmente fica 


próximo ao campo. Em alguns casos encontrou-se campos de futebol reformados com o apoio do 


poder municipal como em Barra de Santa Luzia e na região da Japona, ambos no município de 


Aperibé-RJ. Esses locais são conhecidos pelos moradores como Centros de Eventos (Figura 


4.3.9-104 e Figura 4.3.9-105). 


Figura 4.3.9-104 - Centro de Evento  
de Barra de Santa Luzia- Aperibé-RJ 


Figura 4.3.9-105 - Centro de Eventos  
Lagoa Dourada/Japona-Aperibé-RJ 


 


Normalmente, esses espaços constituem como áreas onde encontra-se os campos de futebol, 


vestiários e bar. No caso de Barra de Santa Luzia, a festa do cavalo é realizada nesse espaço. 


Geralmente, a administração do local fica a cargo da família responsável pelo campo. 


4.3.9.4.6 -  O Rio Paraíba: seus Aspectos Simbólicos e Culturais 


Além do caráter de espaço de fonte renda para as famílias que vivem da pesca, o rio é tido como 


um espaço de referência simbólica e de lazer para os moradores do local e até mesmo para 


outros municípios distantes da AID e AII.  


Pois, segundo um proprietário de um estabelecimento comercial na beira do rio na área de Barra 


de Santa Luzia, o rio Paraíba é procurado como área de lazer, principalmente, pelos moradores 


dos municípios da região como Aperibé, Itaocara, Cantagalo, Santo Antônio de Pádua, entre 


outros (Figura 4.3.9-106 e Figura 4.3.9-107).  
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Figura 4.3.9-106 - Churrasqueira  
próximo ao rio Paraíba na localidade  
de Barra de Santa Luzia- Aperibé-RJ 


Figura 4.3.9-107 - Barzinho próximo ao rio Paraíba 
na localidade de Barra de Santa Luzia- Aperibé-RJ 


 


Ainda segundo o entrevistado, a procura é muita porque na região não teria áreas de lazer, além 


disso, ele destacou a beleza do rio como atrativo, que contribui para que o rio seja muito 


procurado por banhistas, principalmente, em feriados e nas férias escolares (janeiro e julho).  


É nesse período que os estabelecimentos que exploram a presença desses turistas nas 


proximidades do rio incrementam suas rendas. Normalmente esses estabelecimentos oferecem 


espaço com churrasqueira, porções de peixes do rio e área de lazer para crianças como o caso da 


Cabana do Peixe Frito (Figura 4.3.9-108). Neste local onde se encontra esse estabelecimento 


fica a sede dos pescadores da localidade de Porto dos Santos e Porto das Cruzes.  


Figura 4.3.9-108 - Cabana do Peixe Frito, na beira do rio Paraíba, em Itaocara-RJ 
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Outra entrevistada relatou que no município de Aperibé já existiam um grupo de pessoas que 


estariam preocupadas que, mesmo construindo a UHE, que os direitos dos moradores da região 


de frequentar o rio ou a área do reservatório sejam garantidos. Essa preocupação sobre os usos 


do rio e a utilização do reservatório, também foi apontada por moradores da localidade de Pedra 


Furada-MG, durante uma reunião do diagnóstico em março de 2009. 


Outras pessoas que procuram o rio são os pescadores esportistas que vem de diversas regiões, 


inclusive da cidade do Rio de Janeiro. Esses pescadores normalmente vêm e ficam na casa de 


parentes, conhecidos ou em alguns casos, possuem casas na beira do rio como no caso da região 


dos ranchos dos pescadores no município de Estrela Dalva-MG (Figura 4.3.9-109). Neste local, 


foi possível encontrar, proprietários das cidades do Rio de Janeiro e São Gonçalo-RJ e nos 


municípios mineiros de Leopoldina, Ubá, Cataguases, Além Paraíba, entre outros. Para esses 


frequentadores o rio seria uma importante área de lazer e descanso. 


Figura 4.3.9-109 - Casas no rancho dos pescadores no município de Estela Dalva-MG 
 


No rio Paraíba também existem as manifestações de agradecimento da população em relação ao 


rio. Neste caso, identificou-se em São Sebastião do Paraíba uma festa organizada pela associação 


dos pescadores do Distrito, que promove há mais de vinte anos, no mês de agosto, uma procissão 


de barcos no rio Paraíba e a festa conhecida como festa dos pescadores. 


Como espaço de simbolismo, o rio serve de referência territorial para a maioria dos moradores da 


região, além disso, em alguns casos como o distrito de São Sebastião do Paraíba, o rio esta 


presente no próprio nome da localidade. Como disse uma moradora do distrito o local é 


conhecido carinhosamente como Paraíba, fazendo alusão ao rio. 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.3.9 - Caracterização Socioeconômica – AID e ADA 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011  Rev. nº 01 


67/80 


Sobre a navegação não foi encontrado nenhuma linha de transporte no rio, no entanto, foi 


possível perceber que é a circulação no rio é feita por pequenas embarcações, que são voltadas 


quase que exclusivamente para a realização da pesca. Entre estas embarcações existem as 


canoas e as voadeiras (Figura 4.3.9-110 e Figura 4.3.9-111). 


Figura 4.3.9-110 - Bateiras ou canoas  
utilizadas por pescadores no rio Paraíba 


Figura 4.3.9-111 - Navegação  
realizada por voadeira, no rio Paraíba 


 


4.3.9.5 -  As Habitações e Moradias (itens 301 e do TR) 


Nas regiões diretamente afetadas e de influência direta, as habitações visitadas, segue 


basicamente dois padrões construtivos: a de adobe e/ou taipas e as construídas com tijolos 


queimados ou industrializados inclusive de cimento, conhecido como blocos (Figura 4.3.9-112 e 


Figura 4.3.9-113).  


Figura 4.3.9-112 - Parede de casa erguida com 
tijolo de adobe e taipa, na localidade  


Barra de Santa Luzia- Aperibé-RJ 


Figura 4.3.9-113 - Casa sendo desmanchada 
construída com tijolos de adobe 


 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


4.3.9 - Caracterização Socioeconômica – AID e ADA 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01
Abril de 2011  Rev. nº 01


68/80 


No caso do adobe essa era uma técnica muito utilizada no passado, portanto, as habitações mais 


antigas que se encontram neste padrão. No caso do tijolo de adobe este se consiste em um tijolo 


inteiriço feito de terra crua que é secado ao sol. Normalmente, esses tijolos eram construídos 


pelos próprios moradores. Outra característica nesse tipo de habitação era que os moradores 


utilizavam mais os recursos naturais locais, principalmente, madeira, taquara e etc. que eram 


mais abundantes no passado.  


De acordo com Oliveira (2005), essa técnica de construção com tijolos de adobe teria vindo para 


o Brasil com a chegada dos colonizadores portugueses, pois os índios no Brasil não conheciam as 


técnicas de construção com esse tipo de recurso. 


Durante as visitas um entrevistado explicou que a facilidade para encontrar tijolos 


industrializados e outros materiais de construção, além da escassez de outros recursos como 


madeira, fizeram com que os moradores fossem praticamente abandonando o tijolo de adobe 


para adquirir os tijolos industrializados. 


Nesse sentido, o segundo padrão construtivo esta relacionado com a mudança de hábitos e de 


material utilizado pelos moradores, neste caso, tijolo industrializado, cimento, metal e metalon, 


telhas de amianto e utilização de ferragens passaram a ser incorporada no padrão construtivo das 


casas (Figura 4.3.9-114 e Figura 4.3.9-115). 


Figura 4.3.9-114 - Casas construídas  
com tijolos industrializados coberta  


de laje, na localidade de Pedra Furada 


Figura 4.3.9-115 - Casa de laje no rancho  
dos pescadores Município de Estrela Dalva-MG 
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Sobre as condições de conservação dos imóveis esses são muito variados, existem habitações que 


estão em condições ruins, sobretudo as mais antigas construídas de adobe, que é visível a falta 


de manutenção. Também, é importante ressaltar que essas casas, normalmente, são ocupadas 


por famílias de colonos, posseiros ou de algum agregado da família do proprietário da terra. 


Uma das explicações para a falta de manutenção em algumas casas está relacionada com o 


receio que se a UHE for construída os moradores não recebam a indenização justa pelo valor da 


casa. Sobre essa indenização justa um morador explicou que é preciso considerar não só o 


patrimônio físico da casa, mas o simbólico, pois muitas destas casas eram construídas em regime 


de mutirão ou troca de dia. Além disso, existe custo de hora despendida na tarefa de fabricação 


dos tijolos e da matéria prima necessária para fabricação das casas, que normalmente não são 


computados, na hora da indenização. Entretanto, essa situação acaba trazendo um transtorno 


para as famílias com o risco da casa ser interditada ou até mesmo cair. 


Entretanto, ressalta-se que apesar da incerta em relação ao futuro, alguns moradores têm 


procurado reformar ou ampliar suas casas, pois têm esperança que esses esforços sejam 


reconhecidos pelo empreendedor. Em localidades como Pedra Furada, Barra de Santa Luzia e São 


Sebastião do Paraíba, foi possível encontrar moradores construindo, reformando ou ampliando 


suas casas. 


4.3.9.5.1 -  O Universo das Casas 


Normalmente o tamanho das casas esta associada a basicamente a dois fatores, a saber: o 


tamanho da família e a renda. Mas geralmente nas casas dos pequenos sitiantes, posseiros, 


colonos ou meeiros, as casas são construídas respeitando as seguintes configurações: três 


quartos, sala, cozinha com fogão de lenha, o banheiro em muitas casas é fica numa parte 


externa da casa. Já no quintal é possível encontrar bicas com águas ou cisternas que são as 


principais fontes de abastecimento das casas.  


Também, é no quintal que ficam as pequenas criações como aves, coelhos e porcos, no caso das 


aves essas ficam soltas no entorno das casas, já os porcos e coelhos ficam presos em chiqueiros 


(Figura 4.3.9-116 e Figura 4.3.9-117). 
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Figura 4.3.9-116 - local para criação de coelhos  
no quintal de uma casa em Barra de Santa Luzia 


Figura 4.3.9-117 - Chiqueiro de porco  
em sítio na comunidade de Pedra Furada 


 


Além disso, é nos quintais que ficam os pomares onde se encontram laranja, jaca, goiaba, limão, 


manga, banana, coco, abacate, jenipapo (serve para fabricar licor), entre outros (Figura 


4.3.9-118 e Figura 4.3.9-119). Além disso, em algumas casas se plantam verduras destinadas a 


tempero como a cebolinha, salsa, couve entre outras e plantas medicinais como babosa, capim 


santo entre outras. É importante, ressaltar que essas pequenas hortas e as criações menores, são 


cultivadas e criadas com intuito de contribuir na segurança alimentar das famílias constituindo, 


portanto, em importante fonte nutricional para o grupo (Figura 4.3.9-120). Além disso, o 


excedente da produção destes quintais é comercializado em feiras, quitandas e lanchonetes das 


cidades da região. 


Figura 4.3.9-118 - Plantação de banana, próxima  
ao quintal em propriedade na localidade de  


Porto do Santos em Itaocara-RJ 


Figura 4.3.9-119 - Lavoura de coco em quintal  
em propriedade na localidade de Porto do  


Santos em Itaocara-RJ 
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Figura 4.3.9-120 - Pequena horta com tempero e plantas medicinais 
 


No caso das fazendas, essas casas já são maiores, com alpendres altos, paredes e alicerces de 


pedras (Figura 4.3.9-121 e Figura 4.3.9-122). Também, é possível encontrar um número bem 


maior de quartos, salas de visitas, sala de jantar, varandas, grandes janelões e etc.  


No caso das sedes das fazendas, próximo a casa encontra-se os currais, casas dos colonos, 


galpões e estrutura necessária para manter funcionando as fazendas. Assim como, nas pequenas 


propriedades no quintal ficam os pomares e horta. 


Figura 4.3.9-121 - Sede fazenda Val de Graça, entre 
os municípios fluminenses de Cantagalo e Carmo 


Figura 4.3.9-122 - Antiga sede da  
fazenda de Barra de Santa Luzia 
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4.3.9.5.2 -  Estruturas e Benfeitorias nas Propriedades 


Além das habitações é possível encontrar, na AID e ADA, outras estruturas como rodas d’água 


(Figura 4.3.9-123), principalmente na região de Barra de Santa Luzia e Santa Rosa; galpão para 


armazenar arroz (Figura 4.3.9-124); paiol para armazenar milho; galpão para guardar 


maquinário agrícola; na região de Santa Rosa, existe um galpão com máquina para 


beneficiamento de arroz, na propriedade do Sr. Rogério Ecard, e o irmão possuem um maquinário 


acoplado ao trator para fazer o ensacamento do arroz nas propriedades dos agricultores. 


Figura 4.3.9-123 - Roda d’água no rio  
Paraíba na região de Pedra Furada,  


município de Pirapetinga-MG 


Figura 4.3.9-124 - Galpão com máquina de 
beneficiamento de arroz, região de Santa Rosa 


 


Outras benfeitorias que são encontradas em praticamente em todas as propriedades são os 


currais para contenção do gado de leite e tarefas rotineiras como ordenha, medicação e 


vacinação (Figura 4.3.9-125 a Figura 4.3.9-128). Esses currais normalmente são construídos de 


madeira e cobertos com telhas de barros. No caso das fazendas maiores, também, encontram-se 


balanças para pesar gado. 
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Figura 4.3.9-125 - Curral típico em propriedade 
próxima a localidade Porto Marinho 


Figura 4.3.9-126 - Curral na região de  
São Sebastião da Cachoeira, município  


de Santo Antônio de Pádua-RJ 


Figura 4.3.9-127 - Curral em fazenda na  
localidade do Bom Fim – Sto. Antônio de Pádua-RJ 


Figura 4.3.9-128 - Curral em fazenda na região do 
Valão do Novato, em Santo Antônio de Pádua-RJ 


 


Como dito anteriormente, algumas localidades têm instalado, através das cooperativas de leite 


que atuam na região, tanques de expansão para a coleta do leite dos proprietários locais, em 


atendimento à Instrução Normativa 51, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 


Apesar de haver uma pessoa responsável pela coleta e acompanhar o acondicionamento do leite, 


o tanque de expansão, geralmente, é coletivo e sua manutenção é rateada pelos produtores de 


leite que o utilizam. 
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4.3.9.5.3 -  Áreas Potenciais para Realocação da População Atingida 


Durante a realização do diagnóstico sobre os Modos de Vida da população das áreas de influência 


direta e diretamente afetada (AID e ADA) foram levantadas algumas sugestões de locais que 


possam servir para realocação destas comunidades. 


No primeiro campo, realizado em janeiro de 2009, deixou-se um exercício com a comunidade de Pedra 


Furada, em Pirapetinga/MG, para que eles discutissem critérios e propusessem algumas localidades 


para realocação, caso o empreendimento obtivesse a licença para construção da UHE Itaocara. 


Como resultado, a comunidade de Pedra Furada trouxe que em hipótese alguma os familiares 


remanescentes deveriam ficar isolados, a nova área deveria ter uma paisagem parecida com a deles, 


ou seja, deveria ser plana, ter solo com razoável, fertilidade natural e ter fartura de água para o 


plantio de arroz, e ainda que pudesse manter as relações de parentesco e as redes sociais existentes.  


Como sugestão para o local de realocação a comunidade descartou a vizinha região do Valão da 


Laje por ser uma área de clima seco e com relevo ondulado, dominada por fazendeiros criadores 


de gado bovino, e indicou áreas próximas à sede municipal de Pirapetinga, “que poderiam ser 


mais semelhantes, mais igual à beira do rio nunca” (pescador e produtor de Pedra Furada, 2009). 


Ademais, a maioria da comunidade reafirmou que quer participar da escolha desta nova área, 


sugerindo a formação de comissões para discutir o tema junto com o empreendedor. 


Ao analisar a base cartográfica do IBGE observa-se que as regiões do entorno da cidade de 


Pirapetinga, Lagoa, Boa Esperança, Engenho da Serra (limite) e Fazenda Santa Cruz foram 


produtoras de arroz. As informações (da comunidade e da base cartográfica) comprovam, contudo, 


a necessidade de comprovação técnica especializada para confirmar a aptidão das áreas sugeridas 


e quais seriam as correções de infraestrutura necessárias para promover a realocação. 


Os pesquisadores do diagnóstico também procuraram técnicos extensionistas dos escritórios 


locais da EMATER para levantar possibilidades de novas áreas. Em Itaocara/RJ foi levantada a 


potencialidade da região do 4º distrito de Jaguarembé, que é conhecida como região produtora 


de hortaliças, além de estar próxima ao mercado produtor de Ponto de Pergunta e ter a divisa 


marcada pelo rio Negro. Assim como em Pirapetinga/MG, há necessidade de comprovação 


técnica especializada para avaliação da aptidão dos solos desta região. 
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No entanto, de modo preliminar é possível, com base nos levantamentos realizados para o 


diagnóstico do meio físico (item 4.1), vislumbrar algumas características relativas ao potencial 


agrícola da área onde se inserem a AID e ADA. Segundo a classificação da aptidão agrícola dos 


solos verifica-se para a AII a predominância de terras destinadas à pastagem plantada com 


algumas restrições - 4(p), seguida da aptidão de terras voltadas a lavoura também restrita nos 


manejos do tipo A, B e C – 3(abc), como pode ser observado na Figura 4.3.9-129. 
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Figura 4.3.9-129 – Porcentagem da área da AII  


ocupada pelas classes de aptidão agrícola 
 


Os solos referentes ao grupo 4 geralmente apresentam agravantes (alto nível de rochosidade ou 


mesmo solos rasos) que, se não impossibilitam, pelo menos dificultam a exploração com 


lavouras. No entanto, ainda permitem retorno com a exploração da pecuária de corte ou de leite 


em moldes tradicionais. Por sua vez, o grupo 3 inclui solos em relevo suave ondulado/ondulado, 


notadamente os Argissolos e Latossolos, classes predominantes na AII. Nesse caso, normalmente 


apresentam problemas para mecanização em função do relevo um pouco mais movimentado e 


das possíveis fases de pedregosidade.  


As outras duas classes com representatividade considerável na Área de Influência Indireta do 


empreendimento são aptas à silvicultura restrita – 5(s) e à preservação da flora e fauna - 6. O 


grupo 5 é constituído sobretudo por solos relativamente profundos, distróficos e em relevo 


ondulado. O grupo 6, representante da classe destinada à conservação da fauna e flora, inclui 


terras em que as restrições de uso não justificam qualquer atividade agronômica ou qualquer 


investimento agrícola. 
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Observa-se, portanto, que praticamente todas as classes de aptidão agrícola dos solos 


apresentam certa restrição de uso. Tal condição inclui terras com limitações fortes para a 


produção sustentada de um determinado tipo de utilização, observando as condições do manejo 


considerado. Essas limitações reduzem a produtividade ou os benefícios, ou então aumentam os 


insumos necessários de tal maneira que os custos só seriam justificados marginalmente. 


Em relação à AID (Figura 4.3.9-130), por outro lado, verifica-se a permanência das mesmas 


classes predominantes, porém aqui as terras apresentam aptidão regular para utilização seja com 


lavoura seja com pastagem plantada. Trata-se, na realidade, de terras que compõem as planícies 


de inundação do rio Paraíba do Sul e, portanto, apresentam atributos físico-químicos mais aptos 


ao cultivo, pois no período de cheia o rio recobre essas áreas marginais e parte dos sedimentos é 


depositada no solo. Ao fim deste período o nível do rio desce e os sedimentos depositados 


fertilizam tais áreas, conhecidas como várzeas. 


 
Figura 4.3.9-130 - Porcentagem da área da  


AID ocupada pelas classes de aptidão agrícola 
 


Quanto às características das classes com aptidão agrícola regular pode-se afirmar que são terras 


que apresentam pequenas limitações para a produção sustentável de um determinado tipo de 


utilização, observando as condições de manejo considerado. As limitações reduzem pouco a 


produtividade dos cultivos, não excluindo a necessidade de aplicação de insumos, de forma a 


aumentar as vantagens globais a serem obtidas do uso. 
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Comparativamente, observa-se que os solos que compõem as planícies de inundação do rio 


Paraíba do Sul na AID e que são ocupados por centenas de famílias que serão afetadas pelo 


reservatório são de qualidade superior, em termos agrícolas, aos demais solos que ocorrem na 


AII. Sendo assim, reforça-se a necessidade de um esforço conjunto para a seleção de áreas 


semelhantes que possam comportar tais famílias. Neste caso, é importante que o trabalho leve 


em consideração não apenas a aptidão agrícola dos solos mas também todas as questões sociais, 


econômicas e culturais envolvidas no processo. Entende-se que quanto maior a distância entre o 


local selecionado e o local original maior será a dificuldade da manutenção dos vínculos com os 


parentes e afins que permanecerem na AID. 


Tendo isto em vista, a primeira medida consistiu no cálculo das áreas e das porcentagens das 


terras perdidas pelo alagamento (AID) em função da aptidão agrícola por município. Acredita-se 


que este procedimento facilitará o planejamento dos programas de assentamento e das 


estimativas esperadas para eficiência dos mesmos para cada município. Tais resultados, ainda 


primários, podem ser observados na Figura 4.3.9-131. 


 
Figura 4.3.9-131 - Porcentagem de área ocupada pelas  


classes de aptidão agrícola na AID por município 


A Figura 4.3.9-131 ilustra que os municípios de Aperibé e Itaocara são os que apresentam as 


maiores porcentagens de terras perdidas aptas a sustentar lavouras (3abc), seguido dos 


municípios de Carmo e Volta Grande. Os demais apresentam grande predomínio de terras com 


aptidão voltada à pastagem plantada (4p), o que não reduz sua importância nem tampouco 


exclui a possibilidade de utilização dessas terras com plantios planejados mediante determinado 


investimento e manejo adequado. 
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O Quadro 4.3.9-9 mostra os dados apresentados acima, porém, em termos numéricos 


quantitativos. Isto é, estes dados representam as áreas em hectares que serão perdidas em 


função do alagamento por município. A partir destes dados e do número estimado de famílias 


afetadas pelo empreendimento pode se calcular aproximadamente a área necessária a ser 


selecionada como potencial para assentamento. 


Quadro 4.3.9-9 – Aptidão Agrícola dos Solos 


Municípios 
Aptidão 


agrícola dos 
solos 


Área na 
AID (ha) 


Aperibé 


4p 621,8 


6 225,0 


3abc 609,2 


Itaocara 


4p 290,0 


6 73,8 


3abc 310,8 


St. Antônio de Pádua 
4p 1553,3 


3abc 360,9 


Cantagalo 
4p 755,9 


3abc 223,3 


Carmo 
4p 72,2 


3ab 69,8 


PIrapetinga 
4p 563,7 


3abc 105,6 


Estrela Dalva 
4p 302,8 


3abc 51,7 


Volta Grande 
4p 167,4 


3ab 97,4 
 


O Mapa 2341-00-EIA-DE-2009-00 - Aptidão Agrícola na Área de Influência Indireta do Caderno 


de Mapas apresentou, portanto, a delimitação das classes obtidas a partir da avaliação das 


análises físicas e químicas realizadas no campo, em laboratório e no escritório, e permitiu a 


elaboração da Figura 4.3.9-132 que, por sua vez, ilustra a distribuição percentual destas classes 


de aptidão agrícola por município.  


Estas duas ferramentas trabalhadas em conjunto viabilizam, numa primeira aproximação, a 


seleção de polígonos correspondentes na AII às áreas relativamente semelhantes e perdidas pelo 


alagamento na AID. 
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Figura 4.3.9-132 – Distribuição Percentual das Classes de Aptidão Agrícola por Município 


 


Após este procedimento e análise dos resultados apresentados acima efetuou-se por 


geoprocessamento o cruzamento de layers relativos à curva de nível, hidrografia, classes de solo e 


aptidão agrícola para possibilitar a marcação e seleção de polígonos que possivelmente podem servir 


como áreas potenciais para uso e assentamento das famílias diretamente afetadas por município. 


A Figura 4.3.9-133 mostra os 5 municípios mais afetados em relação à ocupação da ADA e seus 


polígonos mapeados e selecionados com suas classes de aptidão agrícola. Excluindo os municípios 


de Carmo, Estrela Dalva e Volta Grande, que não foram considerados nesse primeiro momento, 


as demais áreas não classificadas correspondem às áreas não potenciais ou aptas a serem 


ocupadas por constituírem áreas urbanas ou APPs. 
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Figura 4.3.9-133 – Áreas Potenciais para Reassentamento 


 









